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			Normas utilizadas para a transcrição

			Nas transcrições, procuramos utilizar as Normas Técnicas para Transcrição e Edição de Documentos Manuscritos1. As adaptações e/ou manutenção das referidas normas estão arroladas abaixo:

			1. GRAFIA

			1.1 Seguimos as Normas.

			1.2 Idem.

			1.3 Idem.

			1.4 Idem.

			1.5 Idem.

			1.6 Idem.

			1.7 Não utilizamos a palavra latina (sic). Mantivemos como no original por não entendermos que causaria problemas na compreensão do texto. Ex. Anno do do nascimento.

			1.8 e 1.9 Todas as abreviaturas foram mantidas como no manuscrito.

			1.10 Mantivemos como no manuscrito.

			1.11 Idem.

			1.12 Seguimos as Normas.

			1.13 Idem.

			1.14 Idem.

			1.15 Idem.

			1.16 Idem.

			1.17 Idem.

			2. CONVENÇÕES

			2.1 Acrescentamos [?] junto à palavra.

			2.2 Utilizamos [ileg.], [ileg. + - 2 pal.], [ileg. + - 3 linhas], etc.

			2.3 Utilizamos [cor.], [cor. + - 2 pal.], [cor. + - 3 linhas], etc.

			2.4 Seguimos as Normas.

			2.5 Inserimos no texto entre <...>.

			2.6 Suprimimos a indicação à margem direita ou à margem esquerda, pois nos documentos por nós transcritos, nas folhas de frente as notas marginais apresentavam-se sempre na margem direita, e nas folhas do verso sempre na margem esquerda.

			2.7 Em alguns casos foram suprimidas (catalogação do acervo) e em outros foram inseridas no texto entre <...>.

			3. ASSINATURAS E SINAIS PÚBLICOS

			3.1 Foram transcritas em itálico.

			3.2 Foram indicados com um * e descritos em nota de rodapé.

			4. DOCUMENTOS MISTOS

			4.1 Foram transcritos em tipo comum, sendo que os trechos manuscritos foram sublinhados.

			5. SELOS, ESTAMPILHAS, ETC.

			5.1 e 5.2 Foram transcritos quando possível e assinalados em nota de rodapé.

			6. REFERÊNCIAS

			6.1, 6.2 e 6.3 Seguimos as Normas.

			7. APRESENTAÇÃO GRÁFICA

			7.1 Optamos pela forma corrida.

			7.2 Seguimos as Normas.

			7.3 Utilizamos [f. ...] [f. ...v].

			7.4 Não grifamos a paginação.

			7.5 Utilizamos: [f. ...] em branco.

			8. OBSERVAÇÕES

			8.1 Seguimos as Normas.
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			Coleção Ciência & Império

			[...] em todo o período colonial, considerando-se como tal o que medeia entre o achamento da terra e a transmigração da Coroa lusitana, difícil será encontrar, digno de referência, qualquer vestígio da participação do Brasil na batalha travada pelo homem, em seu esforço para afastar o véu sob o qual esconde a Natureza os seus segredos. Como conseqüência, é praticamente completa a sua ausência nos registros de que se constitui a história das ciências.

			A epígrafe, de autoria do ornitólogo Olivério Mário Oliveira Pinto, publicada num dos principais clássicos da nossa historiografia, a História Geral da Civilização Brasileira, organizada por Sérgio Buarque de Holanda, expressa uma noção que ainda hoje é corrente2. Tal percepção de nosso passado, profundamente errônea, é resultado do desconhecimento geral da presença luso-brasileira no processo da constituição das ciências naturais no período colonial. Esse desconhecimento é partilhado inclusive pela maioria dos historiadores e, mais grave ainda, pelo corpo científico do país em geral. Uma parte substancial da nossa produção sobre história da ciência é produzida por estudiosos oriundos das mais diversas áreas, os quais, quando buscam historiar as suas disciplinas, tendem a considerar apenas aquilo que foi gerado nos países que são ou foram as principais potências econômicas e tecnológicas. Isso é natural porque a bibliografia consultada, quase toda norte-americana ou europeia, enfatiza os pontos de vista nacionais dos autores. Não que se tenha obrigatoriamente que se dar um cunho nacional brasileiro a esse tipo de estudo. Todavia, tal como a questão tem sido tratada no Brasil, o que temos por resultado é um sentimento generalizado de “não pertencimento”. Sentimo-nos apenas como usuários da ciência, a qual foi, e continua sendo, toda produzida fora do país, salvo alguns poucos e notáveis episódios de exceção: Santos Dumont, Oswaldo Cruz, Cezar Lattes, etc. Assim, a história do conhecimento científico, em vez de tornar-se um instrumento de aproximação com a produção desse mesmo conhecimento, acaba por ser mais um reforço nesse sentido de não pertencimento. 

			O CEDOPE, Centro de Documentação e Pesquisa de História dos Domínios Portugueses, alocado no Departamento de História da UFPR, se propõe a quebrar essa noção paradigmática. No CEDOPE, um grupo de pesquisa composto por professores e alunos – de graduação, mestrado e doutorado –  se dedica ao estudo da elite intelectual luso-brasileira dos finais do século XVIII e início do século XIX. Em sua maioria, essa intelectualidade era composta por ex-alunos da Universidade de Coimbra, para ali atraídos pelo projeto reformista do Marques de Pombal. As autoridades portuguesas demonstraram preferência por indicar os brasileiros que se formaram em Filosofia e Matemática para as expedições Philosophicas enviadas aos quatro cantos do império colonial. Provavelmente era uma resposta à alta taxa de mortalidade entre os cientistas europeus enviados aos climas tropicais. Em decorrência, a maior parte da primeira geração de cientistas iluministas portugueses era composta de colonos nascidos no Brasil.

			O sucesso dessa política pode ser percebido quando notamos que, num curto período de 20 anos, vamos encontrar Alexandre R. Ferreira atuando na Amazônia; Joaquim Vellozo de Miranda e José Vieira Couto, em Minas Gerais; José Mariano da Conceição Vellozo, no Rio de Janeiro; José de Sá Bethencourt e Manuel Arruda da Câmara, no sertão nordestino; João da Silva Feijó, em Cabo Verde e depois no Ceará; Joaquim José da Silva, em Angola; Manuel Galvão da Silva, na Índia e depois em Moçambique; Hipólito Pereira, nos Estados Unidos, México e Canadá, apenas para citar alguns desses estudiosos brasileiros a enviar exemplares botânicos, zoológicos e mineralógicos para o Jardim Botânico e o Gabinete de História Natural da Ajuda, em Lisboa. Sem esquecer que dali muita coisa seguia para instituições congêneres da Europa, inclusive para a Suécia, onde Lineu centralizava as recolhas dessa grande aventura exploratória e classificatória. Além das listas de remessas de espécimes, esses estudiosos deixaram um largo acervo documental composto, principalmente, por estudos acadêmicos e correspondências.

			O projeto que a equipe do CEDOPE vem desenvolvendo tem por objeto a recolha e organização sistemática, para publicação, das obras e documentação conexa dos principais acadêmicos e cientistas luso-brasileiros do final do século XVIII e início do século XIX3. São duas gerações de intelectuais, a da década de 1770 e a de 1790, que participaram ativamente na tentativa da construção de um novo grande Império Português, que acolhesse essa elite colonial, e, mais tarde, na constituição do Império Brasileiro independente. Apesar de historiadores reconhecerem a importância dessas gerações, o seu estudo acabou bastante obscurecido e só recentemente começou a tomar impulso. O conhecimento da verdadeira e complexa atuação dessa intelectualidade foi suplantado por certas abordagens laudatórias vinculadas à história escolar-oficial, que transformou José Bonifácio em "Patriarca da Independência", por exemplo. Uma parcela desses acadêmicos seria satanizada, por certos vieses historiográficos, por representarem as conservadoras elites do período imperial – como ocorreu com o Visconde de Cairú e outros integrantes das elites políticas do Império. Já a atuação científica desses intelectuais, no último meio século do período colonial, ficou quase esquecida por uma notória preferência historiográfica pelos relatos dos estrangeiros que circularam pelo país no século XIX. 

			Hoje é possível perceber que muito do sucesso historiográfico desses viajantes europeus foi provocado por um fenômeno conjuntural. Ele se deve, fundamentalmente, ao apreço que nossos historiadores clássicos tinham por esses autores, mas, também, à importante coleção de relatos editada, nos anos 1970, através de uma parceria entre a Edusp e a Editora Itatiaia, de Belo Horizonte. Posteriormente, as Edições do Senado Federal deram continuidade ao processo. A impressão dessas fontes tornou-as acessíveis a um grande número de pesquisadores e estudantes, induzindo a elaboração de centenas de monografias, dissertações e teses acadêmicas sobre o tema. Dar início a uma coleção semelhante, reunindo a produção textual dos luso-brasileiros que precederam tais viajantes, é um objetivo simples, mas nada modesto, considerando o tamanho e a dispersão do acervo a ser compulsado e o impacto que os resultados poderão vir a ter em nossa historiografia. 

			Este é o segundo volume da coleção CIÊNCIA & IMPÉRIO. Logo em seguida, publicaremos o volume sobre Luis Antônio de Oliveira Mendes. Concomitante, o CEDOPE está trabalhando num vasto conjunto de outros originais, que se encontra em diferentes estágios de elaboração. Uns poucos estão ainda sendo reproduzidos nos arquivos que detêm a sua guarda, mas a maior parte já foi digitalizada ou microfilmada e está em processo de transcrição paleográfica. 

			Assim, na sequência deste volume, virão vários outros, em volumes com um ou mais autores, enfocando esses personagens importantes da nossa historiagrafia científica, tais como: Elias Alexandre da Silva Correia (Um militar brasileiro em Angola), Joaquim José Pereira e Vicente Jorge Dias Cabral (A descoberta do sertão nordestino), Antonio Pires da Silva Pontes, Francisco José de Lacerda e Almeida Serra (Relatos da demarcação das fronteiras), etc.

			Vale observar ao leitor desta Coleção que a opção por não modernizar gráfica e gramaticalmente os textos de época presentes neste segundo volume, e também nos demais da coleção, foi uma decisão do Conselho Editorial, que entendeu que a manutenção dos aspectos originais dos textos os deixaria ainda mais em sintonia com o tempo e a originalidade das ideias desenvolvidas pelos autores. Não foi uma decisão fácil, mas acreditamos que para o especialista, estudioso e, mesmo para o leitor curioso em conhecer e estudar a nossa história, a conservação mais próxima possível da forma original dos textos, longe de se constituir em impedimento ou algo desagradável para a leitura, instiga ainda mais a curiosidade e a disposição intelectual. 

			Por fim, vale destacar que a pesquisa da documentação só foi possível graças ao apoio da CAPES, do CNPq, da Fundação Araucária e da Fundación Carolina (Espanha). 

			Prof. Dr. Magnus (CEDOPE)

			Prof. Dr. Gilberto de Castro (Diretor da Editora UFPR)

			ttt

			Cc

			Sumário

			C	Apresentação

			Francisco José de Lacerda e Almeida: Paulista,
coimbrão e fiel súdito da coroa .

			Francisco José de Lacerda e Almeida:
viagem e ciência na África Oriental (1797-1798) 

			C	Catálogo 						

				

			Documentos Manuscritos 

			Arquivo Histórico Ultramarino 

			Caixas de Moçambique

			Arquivo Histórico Ultramarino 

			Códices de Moçambique 

			Arquivo Histórico do Museu de Ciência

			da Universidade de Lisboa

			Arquivo Nacional do Rio do Janeiro

			Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

			Documentos Impressos 

			Annaes Maritimos e Coloniais

			Edição Manuel Múrias

			Revista do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro

			Edição Richard Francis Burton 

			Cartografia 

			Edição Manuel Múrias 

			Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

			C	Bibliografia de
	Francisco José de Lacerda e Almeida.	

			C	Bibliografia sobre
	Francisco José de Lacerda e Almeida

			Apresentação

			Cc

			Francisco José de Lacerda e Almeida: Paulista, coimbrão e fiel súdito da coroa

			Magnus Roberto de Mello Pereira

			Ana Lúcia Rocha Barbalho da Cruz4*

			Em 22 de agosto de 1753, o menino Francisco recebeu os santos óleos na igreja da Sé da vila de São Paulo5. Era filho legítimo de José Antônio de Lacerda, nascido em Portugal, e de sua mulher Francisca de Almeida Paes, natural de Itu. Batizado apenas como Francisco, foi ao longo da vida que agregou o José do pai ao seu prenome, pare se tornar Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Os frequentes casamentos entre reinóis de poucas posses e filhas da elite colonial resultavam de estratégias familiares voltadas a beneficiar ambas as partes envolvidas. O reinol ascendia socialmente ao se aliar, pelo casamento, com os principais da terra, enquanto a nobiliarquia local, no caso paulista quase toda mameluca, “melhorava o sangue” de sua descendência6. Francisco era, portanto, um desses descendentes de mamelucos por parte de mãe, branqueados por casamentos com portugueses. D. Francisca de Almeida Paes pertencia ao agregado familiar dos Taques, Pompeus e Laras, que o genealogista Pedro Taques colocara em posição de destaque em seu projeto de nobilitação da elite paulista. 

			Ainda que integrasse essa elite, a família do jovem Francisco não era das mais abastadas. José Antônio de Lacerda era apenas um boticário na cidade de São Paulo, mas angariou algum prestígio social e chegou a ser eleito vereador. Praticamente nada se sabe sobre a infância de Francisco José de Lacerda. Era filho do segundo casamento da mãe e, após o falecimento desta, o pai viria a casar mais duas vezes. Estes sucessivos casamentos acompanhavam o padrão da época, mas não o tamanho do núcleo familiar em questão, que era inusualmente pequeno. Fora os filhos mortos em tenra infância, sobraram apenas Francisco José e um meio irmão: José Anastácio.

			Também não se sabe como e onde o jovem paulista estudou. Lembremos que no início de sua idade escolar já não era possível contar com a Cia. de Jesus, que acabara de ser expulsa, desmantelando o sistema de ensino que até então vigira em Portugal e em suas colônias. Em seu lugar seria implemetado o sistema de aulas régias, previsto nas reformas pombalinas dos estudos secundários. No entanto, quanto à educação, “a Capitania de São Paulo volta a ser a grande ausente”7. Apenas em 1768, portanto tarde para o jovem paulista, o Morgado de Mateus criaria uma escola de primeiras letras na cidade de São Paulo, cujo funcionamento seria regido pelo Estatuto que hão de observar os mestres das escollas. O estatuto foi enviado para conhecimento e aprovação de Sebastião José de Carvalho e Melo, o futuro Marques de Pombal8. 

			Na falta de um sistema oficial de ensino, o pai de Francisco José provavelmente recorreu a mestres particulares para a educação do menino, que deve ter demonstrado pendor ou desejo de continuar os estudos. Para quem pretendia fazê-lo, era indispensável o aprendizado do latim, que funcionava como requisito para entrar nas “religiões” ou na Universidade. Em São Paulo, aulas régias de gramática latina, grego, retórica e filosofia só foram criadas em 17749. Como o jovem Francisco José de Lacerda e Almeida partiu em direção a Portugal em 1772, deve ter recorrido a professores particulares para fazer os estudos preparatórios necessários ao ingresso na Universidade de Coimbra. Nestas últimas décadas do século XVIII, cursar o ensino superior na metrópole era um destino cada vez mais frequente entre os jovens abastados da colônia10. Como não provinha de família especialmente rica, o jovem Lacerda provavelmente usou a herança materna para custear os seus estudos11, um claro indicativo de desejo pessoal de ascensão social.

			Na ausência de instituições de ensino superior no Brasil, a alternativa que se apresentava para os filhos da elite colonial era a formação acadêmica na Universidade de Coimbra. Podemos imaginar que o interesse dos colonos abastados em enviar seus filhos para estudarem em Portugal fosse, para além de propiciar-lhes alternativas de profissionalização, uma forma de promover o estreitamento de laços com a metrópole, visando a obtenção de benesses ulteriores12.

			De sua parte, a metrópole do imenso império português, temendo perder seus domínios no ultramar, procurava cooptar as elites coloniais setecentistas para seu projeto de reformas e modernização. Uma das estratégias da coroa foi a criação de estímulos e facilidades para que os filhos das famílias mais abastadas das colônias fizessem seus estudos em Coimbra, acreditando ser a educação poderoso elemento de unificação ideológica. “Quase toda a elite possuía estudos superiores, o que acontecia com pouca gente fora dela: a elite era uma ilha de letrados num mar de analfabetos”13. Consciente de que o Brasil era, nesse momento, a melhor parte do Império e levando em conta o receio de que as ideias revolucionárias da Europa continental contaminassem os ‘homens bons’ da sua melhor colônia, a coroa portuguesa procurou aportar a juventude da colônia do Brasil na sua ‘ilha de letrados’, preparando-a para assumir serviços de reconhecimento e governação imperiais. O impedimento da abertura de cursos superiores no Brasil pode ser visto como uma das partes visíveis dessa estratégia, cuja contrapartida mais imediata foi a distribuição de cargos no governo para os alunos egressos da Universidade de Coimbra. 

			Lacerda14 integrou a primeira turma do Curso de Matemática, que acabara de ser criado na Universidade de Coimbra com a reforma pombalina de 177215. Quando os padres da Companhia de Jesus foram expulsos, em 1759, os integrantes da geração dos primeiros alunos da Coimbra pós-reforma, nascidos no começo da década de 1750, eram ainda crianças. O paulista, por exemplo, teria algo como sete anos de idade. Em decorrência, toda essa geração fez seus estudos fora do âmbito da educação jesuítica e foi moldada intelectualmente pela insistente pregação pombalina que combinava antijesuitismo, crença na ciência e regalismo extremado. 

			A tenacidade com que o plenipotenciário ministro de D. José I conduzia a luta contra a Companhia não tinha por objetivo apagar a memória dos inacianos ou do passado da Universidade; mais que isso, pretendia “controlar não só o que se lembra e a forma como se lembra, como também o que se esquece e a forma como se esquece”16. Desde a expulsão dos jesuítas e por mais de vinte anos, Pombal não descurou da sua campanha, alimentando com a divulgação ininterrupta de textos críticos a sua política antijesuítica17.

			O autor que melhor definiu a proposta pombalina de instituição de uma memória nacional seletiva foi Rui Tavares. A propósito da atuação da Real Mesa Censória, o historiador caracterizou a unicidade de certas práticas que, quando dirigidas a um mesmo tema, aparentemente são paradoxais: de um lado a supressão de memórias, através da censura, do outro, o constante lembrar através da edição de textos programáticos.

			O pombalismo viveu claramente ancorado na criação e rememoração de narrativas que lhe eram muito próprias ou mesmo exclusivas. Pode dizer-se que grande parte do poder acumulado pelo marquês de Pombal se fundou na forma como impôs as suas narrativas (sobre a expulsão dos jesuítas e sobre o atentado ao rei, nomeadamente), às vezes à custa [...] da inflacção de factos aparentemente banais18.

			Para além da edição de livros de caráter propagandístico, Pombal dedicou-se à construção das memórias de D. José e da sua própria através de cerimônias espetaculares. A inauguração da estátua equestre do rei, em junho de 1775, foi o principal marco destinado a perpetuar a autoria da reconstrução de Lisboa, destruída pelo terremoto de 1755. A instalação da “Nova Universidade”, à qual Lacerda deve ter estado presente, foi outro desses grandes espetáculos públicos.

			Pombal foi especialmente a Coimbra para a cerimônia de instalação. Eram cinco horas da tarde do dia 22 de setembro de 1772 quando o cortejo do Marquês adentrou a cidade. A cavalo, vinham na frente os funcionários da justiça da terra e um piquete de cavalaria, seguidos pelos juiz conservador da Universidade e o bispo Lemos, o reitor-reformador. A seguir, recostado em sua berlinda, puxada a quatro parelhas, vinha Pombal. Atrás dele, seguia um cortejo de carruagens. Ia a comitiva atravessando a cidade, coleando para o alto do outeiro da Universidade e, já no pátio do Bispo, doutores, cônegos e a nobreza da terra o aguardavam para a cerimônia dos cumprimentos e o beija-mão19.

			As cerimônias pombalinas causaram grande impressão entre os estudantes brasileiros. Lacerda e Almeida não deixou nenhum relato conhecido sobre seu tempo em Coimbra. No entanto, a produção de alguns de seus colegas mais dedicados às letras podem dar uma ideia da adesão dos estudantes brasileiros à pregação pombalina. Manoel Ignácio da Silva Alvarenga, que iniciou seus estudos universitários no ano anterior a Lacerda, cantou em versos tanto a inauguração da estátua equestre de D. José20, quanto a aparatosa chegada de Pombal a Coimbra para a “reinauguração” da Universidade.

			Já o invicto Marquez com regia pompa

			Da risonha Cidade avista os muros.

			Já tóca a larga ponte em aureo coche21.

			Na noite da cerimônia, espalharam-se por toda a cidade fantásticas luminárias. As memórias contemporâneas referem-se ao deslumbramento causado pela iluminação “que fizeram os estudantes brazileiros com effeitos de perspectiva, representando a Sciencia cahindo, e entre nuvens sahindo uma mão que a sustenta pelo braço”22. Os brasileiros tinham um motivo muito particular para festejarem o acontecimento: o reitor escolhido para dirigir a Nova Universidade, Francisco de Lemos de Faria Pereira Coutinho, era também natural do Brasil.

			A pregação encomiástica dos poetas neoclássicos luso-brasileiros é um indício da eficiência pombalina na instauração do culto à personalidade, da difusão da crença na ciência e na adesão ao regalismo entre aqueles que, como Lacerda, cursavam a Universidade23. Ela também mostra que muitos alunos estavam firmemente imbuídos da noção de que a Reforma representara um corte geracional entre os estudantes de Coimbra. Aos antigos, acostumados na indolência e ultrapassados em sua formação, opunham-se os novos, entre os quais figurava o jovem paulista, que seriam os depositários do conhecimento renovado pelas Luzes.

			À MOCIDADE PORTUGUESA

			Por occasião da reforma da Universidade de Coimbra

			A fastosa indolencia,

			Tarda preguiça, e molle ociosidade,

			Tiveste por sciencia,

			Infeliz lusitana mocidade;

			Viste passar, cahindo de erro em erro,

			Barbaros dias, seculos de ferro24.

			Pátrias Chicas

			Assim como muitos outros jovens brasileiros de sua geração, Lacerda e Almeida rumara para a metrópole com a pretensão doutorar-se. Todavia, para se tornar doutor em Coimbra, era necessário ali viver por alguns anos, o que não era fácil, especialmente para os naturais das colônias25. De qualquer parte que se viesse, alcançar a cidade exigia uma trabalhosa jornada. As estradas eram difíceis e constituía mesmo uma aventura a viagem até lá. Basta dizer que, para vencer as 33 léguas que separam Coimbra de Lisboa, levava-se cerca de dois dias. Dependendo da terra de origem, mesmo os estudantes reinóis tinham que enfrentar penosos trajetos em lombos de mulas até atravessar a ponte sobre o Mondego e adentrar Coimbra. Quanto aos brasileiros, passavam não menos de 60 dias para cruzar o Atlântico até o porto de Lisboa e daí, até o destino, mais uma difícil jornada por terra.

			Após a Reforma, quando a maior exigência de comparecimento às aulas forçava a permanência dos estudantes na cidade, as dificuldades para encontrar acomodação tornaram-se imensas. Nesse período, tentou-se impor a recuperação das antigas casas da Almedina num esforço de viabilizar hospedagem para os estudantes que chegavam de todas as partes do Império. De qualquer modo, segundo o historiador Fernando Taveira da Fonseca, Coimbra “dificilmente poderia absorver – alojando e alimentando em permanência – a totalidades dos matriculados”, sendo parte da população estudantil sempre “itinerante”. “Serão sobretudo os estudantes oriundos das regiões mais distantes (incluindo os ultramarinos) os que ficam em Coimbra”26.

			As mazelas do estudante coimbrão estão registradas em várias composições do Palito Métrico27 nas quais os dissabores estudantis são anunciados em títulos explicativos, como este: 

			Queixas de Amaro Mendes Gaveta, estudante na Universidade de Coimbra, contra pulgas, percevejos, bêstas de jornada, Arrieiros, Estalajadeiros, Lograntes, Amas, Moços, Lavadeiras, Ruas, falta de divertimentos, etc. Escritas em oitavas portuguesas e dedicadas aos nobilíssimos e preclaríssimos Pais dos Senhores Estudantes Conimbricenses, para que vindo no conhecimento dos muitos trabalhos, que seus estudiosos filhos padecem nas jornadas, e Universidade, se dignem a lhes acrescentar as mezadas, por Domingos Gonçalves Perdigoto, vizinho do tal Amaro Mendes Gaveta e assistente debaixo dos seus quartos28.

			Mas não só de dificuldades era feita a vida estudantil. Ao chegar a Coimbra, o jovem Lacerda e Almeida passou a integrar um microcosmo que incluía estudantes de todos os domínios da coroa portuguesa. Predominavam os naturais das diversas regiões da metrópole, mas também estavam presentes alunos vindos das colônias, principalmente das Ilhas Atlânticas e da América. Em 1772, ano em que Lacerda fez sua matrícula na Universidade, um total de 50 estudantes provenientes do Brasil também o fizeram. Eram 18 naturais do Rio de Janeiro, 12 da Bahia, 9 de Minas Gerais, 5 de São Paulo, 3 de Pernambuco, 2 de Goiás e 1 da Colônia do Sacramento29.

			A Universidade de Coimbra, na medida em que propiciava a convivência entre estudantes provenientes das mais diversas regiões de Portugal, do Brasil e das outras colônias portuguesas foi espaço privilegiado no forjar das identidades pátrias dos alunos. No imaginário acadêmico, o local de origem dos estudantes era utilizado como indicativo de uma certa personalidade regional, tida como comum a todos daquela parte. Esses estereótipos, frequentemente referidos nas composições do Palito Métrico, podem ser vistos como fator discriminatório, mas também como sinal de que os estudantes de um determinado local, independentemente de viverem em grupos ou não, tendiam a ser vistos e reconhecidos a partir de uma macroidentificação comum.

			Em sua famosa memória sobre o melhoramento dos domínios lusitanos na América, de 1797, D. Rodrigo de Souza Coutinho, Ministro e Secretário de Estado da Marinha e Domínios Ultramarinos, exortava a que os portugueses “nascidos nas quatro partes do mundo” se julgassem somente portugueses, lembrando-os da fortuna de pertencer a uma monarquia que reunia num só todo partes tão diferentes. À época dessa exortação, muitos dos alunos luso-brasileiros matriculados na universidade nos primeiros anos pós-Reforma já se haviam tornado profissionais, e alguns, como Lacerda, já estavam a serviço da coroa. O ministro dirigia-se, especialmente, aos súditos das “províncias da América que se denominam com o nome genérico de Brasil”, reforçando sua decidida opção pelo desenvolvimento dessa parte do Império como via para o enriquecimento de Portugal30.

			Ao contrário do que alguma historiografia recente quer fazer crer como anacronismo, a designação “brasileiro” foi frequentemente utilizada no setecentos com respeito aos nascidos no Brasil. Por ser literatura burlesca, as frequentes ocorrências do termo no Palito Métrico e na produção satírica coimbrã em geral, não devem ser menosprezadas. Ao invés, atestam o uso coevo do termo na linguagem coloquial do período.

			Vale lembrar que, nesse período, julgar-se português não excluía a possibilidade do indivíduo conviver com outros níveis de identificação, conforme assinalaram os historiadores Ana Cristina Nogueira da Silva e Francisco Manuel Hespanha a propósito da estrutura da identidade portuguesa na sociedade do Antigo Regime31. Esses autores, imaginando uma escala de instâncias identitárias, observaram que, para além de católica, europeia e hispânica, que perpassava por sobre a identidade portuguesa, conviviam e se entrecruzavam com estas, “ao nível de círculos mais restritos de sociabilidade”, outros índices identitários que, interiorizados, constituíam especificidades de pertencimento não desprezíveis. No nível das “identidades particulares”, parentes, patrícios (no sentido de conterrâneos) e pares teriam constituído instâncias de pertencimento de nítida operacionalidade social. Num outro plano, os portugueses também se reconheciam como pertencentes a uma “pátria chica”, conceito que esses historiadores utilizam para indicar o sentido de pertinência dos moradores de uma determinada vila, cidade, ou região do reino.

			Até fins do século XVIII, a palavra pátria foi mais frequentemente usada como sinônimo do local de origem, da terra de onde se é. Afirma o historiador António de Oliveira que:

			Embora a Almedina constituísse o centro das moradas dos estudantes, havia uma certa tendência para agruparem-se de acordo com as proximidades geográficas das origens […]. Para certos efeitos […], havia como que uma organização de pátrias, de regiões de nascimento32. 

			Este mesmo autor verificou em suas pesquisas que a região de origem dos estudantes costumava ser um pretexto para o estabelecimento de laços de solidariedade. 

			A solidariedade das origens, com sociabilidade ajuramentada, encontramo-la entre os alentejanos, residentes no bairro de S. Pedro, “no mais alto da Couraça de Lisboa, onde chamão o bairro do Alentejo”. Unida encontramos, igualmente a Província da Beira, devota de Nossa Senhora da Estrela. Espaços de sociabilidade documentados, um e outro, sintomaticamente por desacatos à ordem, muitas vezes companheiros da festa33.

			O conceito de “pátria chica” – pequena pátria – se presta, talvez melhor do que qualquer outro, para indicar os diferentes segmentos pelos quais estudantes ultramarinos se distinguiam entre si e se diferenciavam dos demais alunos de Coimbra. Os jovens estudantes luso-brasileiros, egressos de diferentes “províncias da América”, muitas vezes se reconheciam e eram identificados a partir da sua região de nascimento. Assim, por exemplo, um estudante nascido em São Paulo, como Lacerda e Almeida, era paulista, reconhecia-se como tal e, de alguma forma, não era confundido com um mineiro das Minas Gerais ou um baiano da Bahia. Para efeito de identificação e autoidentificação, a terra de origem, ou pátria chica, mostrava-se mais operacional que o designativo genérico de brasileiro ou português da América, como também era usado.

			No caso dos estudantes do ultramar, a pertinência da utilização do conceito de pátria chica se justifica pela emergência de seu significado em textos tão espontâneos quanto os do Palito Métrico. As composições reunidas nesta miscelânea jocoso-satírica foram produzidas no interior da comunidade estudantil e para ela se dirigiam, e nesse sentido, podem ser vistas como falas entre pares. Entretanto, é notório que os autores reconheciam a existência de distinção entre aqueles “iguais”. O local de origem foi frequentemente utilizado como fator de diferenciação entre os estudantes, sendo, por outro lado, índice de formação de grupos de convivência. Conforme se pode depreender das composições do Palito Métrico, aos originários de cada uma das diferentes pátrias chicas correspondiam estereótipos que os autores daqueles textos estudantis pretendiam compartilhar dentro do universo acadêmico. 

			Sob o codinome de Bernardino de Albuquerque e Faro, um suposto estudante da Faculdade de Leis publicou no Palito Métrico uma Carta guia para novatos. A linguagem chistosa em que são escritos os versos da Carta não diminui seu valor, antes dá visibilidade a um reconhecido arquipélago de identificações, mapeando para o recém-chegado os saberes do veterano a recomendar a convivência com seus iguais como o porto seguro do calouro.

			[...] não tenhas nunca sociedade 

			com quem destes contornos for nativo[...]

			Isto mesmo usarás c’o Brasileiro,

			Que tem velhacaria, e muita treta; 

			E se vires que é filho de mineiro,

			Arreda-te já dele, que é forreta [...]

			Acompanha, se queres, c’os do Porto,

			O braguês arrenega, que este é vário [...]

			Acompanha com gente de Lisboa,

			Que esta menos má é do que é boa.[...]

			Conversarás com quem for teu natural,

			Vizinho, conhecido, ou grande amigo [...]34

			Numa outra poesia satírica da época aparece novamente a designação geral complementada por uma específica.

			Fujamos, Delmira amada,

			De tudo que he Brazileiro:

			E dos filhos da Bahia

			Devemos fugir primeiro35

			Interessa notar como os designativos “mineiro” e “filho da Bahia” foram distinguidos do “brasileiro”, tomado na sua generalidade. De alguma forma, no imaginário estudantil setecentista, o termo mais geral – brasileiro – continha os patronímicos regionais específicos – mineiro ou baiano. No estudo da trajetória de Lacerda e Almeida, essa questão, aparentemente prosaica, ganha importância porque ele deixou muito bem marcada a sua condição de paulista, como veremos36.

			Perfeição indisputável

			Lacerda e Almeida, assim como muito dos estudantes brasileiros do período, foram atraídos para os novos cursos de Filosofia e Matemática, que representavam a introdução das modernas ciências na Universidade e eram, portanto, a face mais profunda da Reforma. Como determinavam os Novos Estatutos, os alunos desses cursos recebiam formação em Astronomia, Física Experimental, Química e História Natural.

			O estudante paulista integrou a geração de 1770; um grupo de jovens intelectuais profundamente envolvidos com o esforço português de re-descobrir suas colônias à luz da ciência, seja através das expedições de demarcação, das viagens filosóficas ou, mais tarde, do movimento memorialista induzido pela Academia das Ciências de Lisboa. Na área da História Natural, conviveram em Coimbra os integrantes das viagens filosóficas organizadas por Domingos Vandelli e enviadas às colônias em 1783: Alexandre Rodrigues Ferreira, Manuel Galvão da Silva, José Joaquim da Silva e, muito provavelmente, João da Silva Feijó. Galvão da Silva, enviado para fazer explorações filosóficas em Moçambique, Joaquim Veloso de Miranda, que por anos fez coletas de fauna e flora para Vandelli em Minas Gerais, Luís Antônio de Oliveira Mendes, que viria a ser um dos mais prolíficos memorialistas do período, cursaram as mesmas turmas de matemática do estudante paulista. Lacerda e Almeida teve ainda como colegas do Curso de Matemática Francisco de Oliveira Barbosa e Antônio Pires da Silva Pontes, formando com eles o mais importante grupo de astrônomos luso-brasileiros do período colonial. Silva Pontes, com quem tinha um parentesco distante, seria o principal parceiro de Lacerda por toda vida.

			Além de pretender formar a futura elite intelectual portuguesa com uma mentalidade renovada, a reforma do ensino universitário visava responder a necessidades muito específicas da coroa portuguesa. Diante da notória carência de administradores profissionalmente preparados, tornava-se urgente a formação de quadros cientificamente habilitados para conduzir com eficácia o processo de modernização do Império proposto por Pombal. Daí o caráter público e secular da Reforma, que objetivava gerar uma Universidade “nova”, voltada para os interesses de Estado. Nesse contexto, a Universidade passou a ser pensada como a parte do aparelho de Estado responsável por forjar as novas mentalidades que iriam colocar o reino nas sendas do progresso e do bem comum. Tratava-se de alavancar internamente a produção de conhecimento científico e técnico modernos através da formação de uma elite intelectual apta a multiplicar esses saberes, como professores, e a atender às necessidades mais imediatas de Estado37.

			Segundo os novos Estatutos, a matemática era ciência de “perfeição indisputável”38, pela exatidão do seu método e admirável profundidade de análise de suas doutrinas. Assim, a Faculdade de Matemática passava, juntamente com a de Filosofia, a fazer parte dos Estudos Maiores da Universidade de Coimbra39. Os séculos XVII e XVIII produziram severas críticas à matemática como puro exercício lógico. No entanto, a ideia de matemática aplicada às ciências físicas e astronômicas sofreu grande desenvolvimento. O sentido auxiliar e utilitário do estudo da matemática adquire no texto dos Estatutos uma tradução bastante contextualizada com as preocupações coevas do Estado português.

			Por elas [as matemáticas] se regulam as Épocas, e Medidas dos tempos; as situações Geográficas dos Lugares; as demarcações e medições dos Terrenos; as manobras, e derrotas da Pilotagem; as operações táticas da Campanha, e da Marinha; as construções da Arquitetura naval, Civil, e Militar; as Maquinas, Fabricas, artifícios, e Aparelhos, que ajudam a fraqueza do homem a executar, o que de outra sorte seria impossível às suas forças; e uma infinidade de outros subsídios, que ajudam e promovem, e aperfeiçoam vantajosamente um grande número de Artes úteis, e necessárias ao Estado. Por todas estas razões pede o Bem público dos meus Reinos, e Senhorios, que entre os meus Vassalos haja sempre mathemáticos insignes, de cujas idéias se utilizem os Povos e que possam ser proveitosamente empregados no meu Real serviço40.

			Este excerto pode ser lido como uma mostra formidável do universo mental do Estado português setecentista. Através da explicitação das utilidades da matemática, percebe-se como que um re-construir da epopeia portuguesa dos descobrimentos e de domínio da natureza, agora sob os auspícios das modernas ciências exatas e dos novos conhecimentos técnicos. A matemática seria útil por ensinar a dominar o tempo antropológico, o tempo dos homens. Homens em movimento que, ao desvendar novas geografias, recorrem à matemática para construir as novas territorialidades, demarcando e medindo a posse da terra. A intenção de retornar a esse mundo alargado exigiria, ainda, o conhecimento científico da matemática para traçar rotas precisas dos caminhos por terra e por mares. Para a concretização da posse e defesa das terras, concorrem as técnicas construtivas dos navios, das edificações e fortificações. Implícita na referência às máquinas e fábricas, aos artifícios e aparelhos, e a“uma infinidade de outros subsídios” estava a ideia do progresso técnico, ajudando os homens a superarem sua fragilidade física. Finda o discurso utilitário com uma palavra de pragmatismo aos futuros “matemáticos insignes”: um emprego régio a serviço do bem público. Esta foi a base discursiva sob a qual foram formados os alunos da nova Faculdade de Mátemática, entre os quais se incluía o jovem Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Os reformadores julgavam que sendo a matemática uma ciência independente de todas as outras, não seria necessário ao estudante nenhuma formação prévia. Porém, para que houvesse uniformidade nas exigências estatutárias, os alunos deviam, previamente, ter ouvido as aulas de Filosofia Racional e Moral. No primeiro ano de curso, todos tinham que assistir as aulas de Filosofia Natural e no terceiro as de Física Experimental. A obtenção dos graus de Licenciado ou Doutor, que credenciavam ao magistério superior, exigia mais um ano de estudos no denominado Ano de Graduação. 

			Formados, os matemáticos estariam “habilitados para o serviço da Campanha e da Marinha”, além disso, excetuando a Universidade, poderiam ensinar as ciências matemáticas em qualquer parte do reino e seus domínios. Aqueles, porém, que desejassem ingressar no corpo docente da Universidade, após os quatro anos do curso regular, teriam que obter os graus de Licenciado ou Doutor através de mais um ano de curso. Lacerda e Almeida cursou esse ano suplementar, doutorando-se em 1777 e habilitando-se às benesses mencionadas nos Estatutos. Defendeu sua tese em 17 de junho de 1777 e, no dia seguinte, ele e Antônio Pires da Silva Pontes tomaram o grau de Doutor. Pouco depois, já estavam a serviço da coroa portuguesa.

			Promessa cumprida

			Assim que concluíram os seus doutoramentos, Lacerda e Pontes foram recrutados pela coroa e iniciaram estágio de preparação para trabalharem na demarcação das fronteiras entre as terras portuguesas e espanholas da América. Para os estudantes oriundos do Brasil, em especial aqueles que não vinham de famílias especialmente abastadas, a nomeação para um emprego público era o auge de um projeto de ascensão social. Para Lacerda e Almeida, ter sido nomeado astrônomo da comissão de demarcação das fronteiras representou o cumprimento da promessa que a coroa fizera imprimir nos Estatutos da Universidade. Sua nomeação parece ter significado uma espécie de pacto, em que a contrapartida foi sua fidelidade incondicional à coroa.

			Desde então, a escrita de Lacerda passou a caracterizar-se por recorrentes fórmulas vassaláticas de submissão e amor à Rainha. Tais fórmulas eram próprias da correspondência oficial portuguesa da época e era comum que estivessem presentes no discurso letrado. Todavia, quase sempre o seu uso ocorria basicamente por questões retóricas e de conveniência. Lacerda e Almeida, no entanto, abusa delas, a ponto de parecer sincero. Além disso, há na escrita do paulista uma insistência saturante sobre sua própria honestidade e de estar a serviço do bem comum, contrapondo-se aos outros, que eram acusados de corruptos, de ineptos e de agirem apenas nos próprios interesses.

			Em 8 de janeiro de 1780, após concluírem o estágio sob a supervisão do professor e astrônomo italiano Antônio Siera, os jovens astrônomos partiram para a América a bordo da charrua Coração de Jesus. Através de um ofício datado do dia anterior, o ministro Martinho de Melo e Castro comunicou a João Pereira Caldas, o Governador do Pará, a partida dos integrantes da equipe portuguesa de demarcação das fronteiras.

			Para o seviço das Demarcações do Japurá; e Matto Grosso, vão quatro Mathemáticos que são José Joaquim Victório, José Simões de Carvalho, Francisco José de Lacerda e Almeida, e Antonio Pires da Silva Pontes; os primeiros dois devem ser empregados nas Demarcações do Japurá; os dois últimos na de Matto Grosso: Todos os quatro são Doutorados na Universidade de Coimbra, escolhidos entre os melhores; e nesta Corte tivéram um contínuo exercício, e prática de sua profissão debaixo da inspecçaõ do Snr. Seára41.

			Junto com os matemáticos seguiam três engenheiros militares, os capitães Pedro Alexandrino, Joaquim José Ferreira e Ricardo Franco de Almeida Serra, jovens oficiais formados pela Academia Militar e que já se dedicavam à topografia. Um quarto engenheiro, o sargento-mor Euzébio Antônio de Ribeiros, que era lente da Aula do Regimento de Artilharia no Rio de Janeiro, iria juntar-se ao grupo.

			Melo e Castro era dado à observação do caráter dos servidores da coroa. Foi extremamente elogioso em relação aos engenheiros, mas não arriscou palpite sobre os jovens doutores.

			Como os ditos Mathemáticos não têm sido empregados, não posso dizer delles cousa alguma, que Respeite ao Carater de cada um, e será preciso observá-los; e ver os que se aplicam mais ao Estudo, e ao trabalho; e os que mais fazem progressos na prática de sua ciência; dando-lhe V. Sª sempre alguma coisa que fazer, de sorte que não estejam em ociosidade enquanto não se der princípio às Demarcações42.

			Advertia sobre a possibilidade de que ocorressem conflitos profissionais e “outras disputas, animosidades, e questões frívolas” entre engenheiros e matemáticos43.

			A equipe chegou ao Pará em 26 de fevereiro de 1780 e ali permaneceu por cerca de cinco meses. Atendendo ao que fora determinado pelo ministro, o governador do Pará manteve os integrantes da expedição em constante atividade. Lacerda foi incumbido de fazer explorações astronômicas na bacia do Rio Negro, enquanto Silva Pontes dirigiu-se ao Rio Branco. Em 1º de setembro, os integrantes da equipe finalmente partiram em direção ao Mato Grosso. Foram quase cinco meses de viagem. As peripécias dessa penosa jornada ficaram registradas nos diários de Lacerda e Almeida, de Silva Pontes e do capitão Ricardo Franco de Almeida Serra44. O texto de Lacerda é o mais árido e estrito dos três e não vai muito além de apontar roteiros e acidentes geográficos. São raríssimas as situações em que ele se estende sobre outros assuntos, como no caso de um ataque dos índios Muras.

			23 [de setembro de 1781] – Tendo navegado 1½ léguas fomos atacados pelo gentio, que, do mato e sem serem vistos, despediram imensas flexas sobre a minha canoa, com tal felicidade nossa, que nenhuma feriram, escapando muitos pelas voltas que davam ao corpo, quando as viam em direitura a si: eu escapei de ser atravessado por uma pelo pescoço45.

			Os integrantes da expedição chegaram a Vila Bela no dia 28 de fevereiro de 1782, um ano após terem deixado Lisboa. Foram recebidos em Vila Bela pelo Governador Luís de Albuquerque de Melo Pereira e Cáceres, sob cujas ordens passaram a atuar. Inicialmente, os astrônomos dedicaram-se a fazer observações nos arredores da vila e, mais tarde, o governador lhes confiou missões de maior amplitude. Lacerda foi enviado para a bacia do Guaporé. Pontes e Serra seguiram para Casalvasco.

			O astrônomo paulista foi incumbido de explorar os rios Itomamas, Machupo e outros afluentes do Guaporé, sem despertar a atenção dos espanhóis. A precaução era causada pela proximidade das missões espanholas de Moxos. Nesta época já se manifestava uma das características de sua personalidade. Se real, se imaginário, Lacerda sempre buscou apresentar-se como um homem doente, muito próximo da morte. Era convincente, pois o governador relatou aos seus superiores que:

			O referido Doutor vay satisfazendo suposto que muito devagar em rezão das suas gravissimas queixas de que não tem sido possivel melhorar de todo, em forma que ainda ultimamente o puzeram não longe da Sepultura sendo atacado de huma apoplecia em que perdeu a falla por quazi dois dias46.

			Lacerda chegou a visitar algumas missões espanholas e sobre elas deixou um relato muito peculiar, pois nele se liberta da rigidez do diário e assume uma escrita mais livre e saborosa. Apesar de ter-se tornado amigo e correspondente de um dos padres, a sua crítica às missões foi devastadora, o que é mais um indicativo de sua adesão aos discursos pombalinos. “A forma de seu governo é a mesma para todos, e tendentes, por um geral abuso, a fazer a felicidade de poucos individuos Hespanhóis [os padres missionários], á custa da infelicidade de centenas de índios”47. Todavia, ele não se deteve, igualando portugueses e espanhóis na exploração desenfreada dos índios: “esta é uma peste formidável, de que também os nossos não se livram”48. Tanto ele quanto o naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira foram bastante críticos em relação aos administradores civis que na Amazônia substituíram os religiosos após a expulsão desses últimos.

			Em 1786, a equipe completa passou a explorar a bacia do Rio Paraguai49. Foi nesse período que afloraram as dissensões internas entre os demarcadores, contra as quais alertara antecipadamente o ministro Melo e Castro.

			O essencialíssimo ponto, que mais há de contribuir para o bem do serviço é o da união e concórdia entre os Matemáticos e Engenheiros, pela dependência que tem uma da outra profissão. [...] se faz indispensavelmente necessário a perfeita harmonia entre uns e outros, desterrando-se dentre eles as contestações de preferência de uma ou outra profissão, e todas as outras disputas, animosidades e questões frívolas, a que são propensos os que tem pouca prática do Mundo50.

			Errara, no entanto, o ministro. Os conflitos que surgiram não opunham matemáticos e engenheiros. Foram os matemáticos que entraram em atrito, e, certamente, não teria sido a “pouca prática do mundo” que levou Lacerda e Almeida a denunciar seu companheiro. Melhor seria pensar que, cedo, esse jovem doutor manifestara ser arguto observador e praticante do denuncismo que graçava entre servidores régios. Aproveitava-se disso para apresentar-se como súdito obediente e fiel, na tentativa de elevar-se diante dos olhos do ministro.

			Não obstante as aparentes boas relações que até então havia entre os dois matemáticos, percebe-se, da parte de Lacerda e Almeida, uma certa disputa profissional com o colega. Notadamente pouco afeito às observações de cunho naturalista, ele criticava a curiosidade de Silva Pontes pela fauna dos sertões do Brasil, argumentando que tais “filosofias” o distraíam do objeto principal da missão de ambos: a medição astronômica.

			Como meu companheiro e colega, o dr. Pontes ia distraído com as suas filosofias, gastando muita parte do dia em copiar macacos, ratos, etc., deixava por esse motivo passar em claro muitos rumos, dando ao rio curso diferente do que na realidade tinha, resolvi-me desde este dia a configurá-lo diariamente51.

			Este não passaria de um comentário fortuito se, mais tarde, Lacerda não tivesse registrado, em carta a Martinho de Mello e Castro, denúncias bem mais contundentes, que iam de comportamento intolerável a negligência profissional.

			Pois rarissimos são os dias, em que o Dr Anto Pires da Sa Pontes com insultos, e improperios dictados pelo seu Natural satirico, e insultante directamte não desafie a nossa tollerancia52.

			Por fim, Lacerda e Almeida delatou o companheiro por ato muito mais grave.

			Este seria o menor de seus crimes, se pelo espírito de rebelião, que nele reina pudesse por em prática os discursos que imprudentemente tem proferido de dever ser Minas Gerais /sua Pátria/ cabeça de um grande reino, faltando ao devido respeito à Nossa Soberana e aos deveres de cidadão53.

			A acusação era, nada mais, nada menos, do que de lesa majestade, um dos crimes mais graves que poderia haver no Antigo Regime. Os expedientes de Lacerda e Almeida para atingir Silva Pontes parecem ter caído no vazio. Este não perdeu a confiança da coroa e, mais tarde, chegou a ser nomeado governador do Espírito Santo. Todavia, essa passagem é muito ilustrativa. Mostra que o sentimento de mineiridade, ou patriotismo mineiro, havia aflorado, transformando-se em protonacionalismo, já em 1786. Pontes pode ser visto, portanto, como um “inconfidente” avant la lettre. Lacerda, por sua vez, na sua paulistidade reafirmava o pacto que fizera com a coroa, declarando-se um fiel súdito da monarquia portuguesa. 

			Os conflitos que então se estabeleceram não estavam restritos a Lacerda e Pontes. O governador Pereira e Cáceres acusou Lacerda de “orgulho escolástico”, de ter “muito pouco interesse em prosseguir os estudos” e ser “mais amigo de divertimentos e comodidades do que do desempenho das obrigações”54. Aliás, muitas das acusações feitas pelo governador a Lacerda são copiadas das acusações de Lacerda a Pontes, e enviadas a Lisboa. A sequência dos fatos que se seguem é confusa, mas o astrônomo acaba sendo enviado pelo Governador Pereira e Cáceres a São Paulo, onde descansaria na casa de seu pai por alguns meses para, então, voltar ao Mato Grosso.

			Lacerda partiu em direção ao sul em 13 de setembro de 1788 e chegou à sua cidade natal em 10 de janeiro de 1789. A visão de São Paulo despertou nele vivos sentimentos pátrios. O astrônomo, tão pouco propenso a arroubos literários, pintou a sua pátria chica como um locus amoenus, tão a gosto da poesia árcade que saía da pena dos seus colegas mais dados às letras.

			Viveriam estes homens na maior felicidade se chegassem a persuadir-se que realmente são felizes, pois teem a dita de respirarem um ar doce; os campos sustentam as suas vacas e animais de carga, e dão boa relva para os de estrebaria, que são muito bons, e bem arrendados por ser esta a sua paixão dominante; as terras produzem abundantemente tudo que lhes é necessário, não só para terem as suas famílias na abundância como para o negócio; a laranja, o limão doce e azedo, a lima, é tanta que, por não terem consumo apodrecem debaixo das árvores, e assim à proporção o mais55.

			Ele parece falar a si próprio. Foi preciso sair de sua terra, atravessar meio mundo, para finalmente descobrir as qualidades da terra de origem. Diz a si mesmo, com ironia: os paulistas eram felizes e não sabiam! Imediatamente vêm à sua memória os detratores dos naturais de São Paulo, os “historiadores” que “encerrados em seus gabinetes, tendo por verdadeiras as notícias dadas pelos êmulos e rivais, os capitulam por bárbaros”56.

			Era previsto Lacerda voltar ao Mato Grosso. No entanto, ele fez gestões para continuar trabalhando como astrônomo da demarcação, mas em São Paulo57. Nesse ínterim, o ministro Martinho de Melo e Castro deu por encerrados os trabalhos da comissão de demarcação e chamou seus integrantes de volta a Lisboa. Francisco José de Lacerda e Almeida embarcou em Santos, rumo a Portugal, em 10 de junho de 1790. 

			De volta a Portugal

			O astrônomo chegou a Lisboa em 21 de setembro de 179058. Em 12 de abril de 1791, Martinho de Melo e Castro nomeou-o Lente de Matemática da Companhia dos Guardas Marinhas59. Junto com ele e para a mesma função foi nomeado Antônio Pires da Silva Pontes, que também estava de volta à capital do Império.

			Um ano após voltar a Lisboa, Lacerda, que então beirava os 40 anos, casou-se com uma adolescente que ainda não completara 15 anos: Cecília Craveiro Levache de Faria, natural de Figueiró dos Vinhos. O biógrafo Filipe de Eça supôs, com base em relatos de familiares, que Lacerda teria ido passar uns tempos naquela freguesia, quando retornou a Portugal, por ali viverem parentes seus60. A suposição é plausível, mas é preciso lembrar que o pai da moça, o metalúrgico de origem belga José Levache, havia sido fundidor da Fábrica de Ferro da Machuca e ainda trabalhava na Fábrica de Fundição de Ferro da Foz de Alge, situada na mesma região. A Companhia dos Guardas Marinhas funcionava em anexo do Arsenal, onde também era fundido material bélico. Assim, Levache e Lacerda circulavam por espaços onde se desenvolviam as mesmas atividades e não é descabido inferir que os dois houvessem travado relações.

			No período, o complexo metalúrgico da bacia do Zêzere estava praticamente desativado e somente alguns anos depois ganharia importância. Contudo, existe a possibilidade muito remota de que Lacerda tenha sido para ali mandado por Melo e Castro para fazer observações. Poucos anos depois, o complexo foi objeto de uma memória escrita pelo luso-brasileiro Antônio da Rocha Barbosa, provavelmente a pedido de D. Rodrigo de Souza Coutinho61. Nos primeiros anos do século XIX, o equipamento disperso entre três pequenas fundições foi reunido na da Foz de Alge, que passou a operar sob a supervisão de José Bonifácio de Andrada e Silva e comando direto do Barão de Eschwege, até a invasão francesa. Ali também trabalhou Francisco Adolfo Varnhagen, pai do historiador. Como se observa, o complexo foi uma das matrizes da siderurgia no Brasil.

			Supõe-se que a desativação dos fornos da Machuca tenha ocorrido devido à tentativa feita por D. Francisco Inocêncio de Souza Coutinho, pai de D. Rodrigo, de criar uma fundição de ferro em Nova Oeiras, no interior de Angola. Para atender à sua demanda por pessoal especializado, o Marquês de Pombal teria fechado aquela fábrica e enviado, sob prisão, os seus fundidores para lá. José Levache teria escapado por não ser português.

			O fabricante José Lavaxe, depois da prisão dos seus companheiros, estabeleceu-se nas Vendas de Maria, pequena povoação da estrada dos Cabaços, na freguezia de Maçãs de D Maria62.

			Foi justamente na igreja paroquial de Maçãs de D. Maria que, em 31 de março de 1792, foi oficiado o casamento de Francisco José e Cecília. No entanto, nenhum dos dois estava presente, tampouco estavam os pais da noiva. O casamento foi feito por procuração e com indícios de que pode ter ocorrido às pressas. A cerimônia parece ter ali ocorrido devido às dispensas de proclamas dadas pelo bispo de Coimbra, mas os noivos já não moravam na região.

			O casal teve duas filhas. A primeira chamou-se Isabel, mas a documentação conhecida não informa o local e data de seu nascimento. A segunda, chamada Francisca, nasceu em Lisboa, em 19 de janeiro de 1797. Seus padrinhos foram Diogo Toledo Lara Ordonhes e Caetana de Souza, representada na cerimônia por seu marido Antônio Pires da Silva Pontes63. A amizade entre Ordonhes e o astrônomo provavelmente já vinha de Coimbra, ou mesmo de antes disso. Em 1786, quando Lacerda e seus acompanhantes desciam de Vila Bela em direção a São Paulo, deixou consignado em seu diário de viagem que em Cuiabá foram “muito bem recebidos do dr. Juiz de Fora Diogo Lara Ordonhes, meu amigo e patrício”64. Como se observa, o astrônomo e Silva Pontes estavam plenamente reconciliados e junto com Ordonhes participavam de um núcleo de agregação que era, ao mesmo tempo, parental, coimbrão, luso-brasileiro, paulista/mineiro e se consolidava ainda mais com as relações de compadrio.

			Na época, Lacerda morava na Rua Áurea, uma das vias que integravam o paradigmático traçado da Baixa Lisboeta, reconstruída sob o comando de Pombal, após o terremoto de 1755. Régua e esquadro desenharam com precisão o reticulado desse conjunto de ruas modernas, endereço perfeito para um astrônomo e matemático ilustrado. Ele e Pontes continuavam atuando como professores da Real Academia dos Guardas Marinhas, seguindo uma trajetória sem maiores destaques militares ou científicos. Desde o período no Mato Grosso, ambos eram sócios correspondentes da Real Academia das Ciências. Lacerda chegou a preparar uma versão do diário de sua experiência matogrossense para publicação na Academia. Todavia, tal versão não foi publicada na época e ainda permanece inédita65.

			Tudo indicava que suas vidas seguiriam um percurso linear. No entanto, tal linearidade foi quebrada quando, em 1796, morreu Martinho de Melo e Castro e o Ministério da Marinha e Ultramar foi entregue a D. Rodrigo de Souza Coutinho. São bastante conhecidos os planos de reconfiguração do Império Português conduzidos por D. Rodrigo, bem como o fato de ele ter-se cercado da intelectualidade luso-brasileira que então vivia em Portugal66. Já é possível ver o dedo do novo ministro na promoção dos dois astrônomos ao posto de Capitão de Fragata, em finais de 179667. 

			No ano seguinte, D. Rodrigo atribuiu a Silva Pontes a chefia da equipe responsável por elaborar a Carta Geographica de Projeção Espherica da Nova Lusitânia ou América Portuguesa e Estado do Brasil. Este mapa sintetizava o conhecimento cartográfico obtido nos processos de demarcações de fronteira resultantes dos Tratados de Madri e de Santo Ildefonso, no qual Pontes e Lacerda estiveram diretamente envolvidos68. O mapa foi elaborado, sob grande sigilo, na casa do Risco, anexa ao Complexo Científico da Ajuda. Os desenhistas envolvidos foram Manuel Tavares da Fonseca e José Joaquim Freire, que havia participado da Viagem Filosófica à Amazônia com Alexandre Rodrigues Ferreira69.

			Por fim, Souza Coutinho atribuiu aos dois astrônomos as missões finais das vidas de ambos. Em 1798, Silva Pontes foi nomeado governador da Capitania do Espírito Santo, subalterna à da Bahia, tendo por missão principal estabelecer os seus limites territoriais. Atuou como governador entre 1800 e 1804 e faleceu no ano seguinte no Rio de Janeiro. Também em 1798, Lacerda e Almeida foi nomeado governador da Capitania de Rios de Sena, subalterna à de Moçambique. A missão do paulista era a de fazer a travessia da África, desde o Oceano Índico até Angola70. 

			Não vamos nos aprofundar na expedição da travessia em si, pois o tema será tratado minuciosamente, a seguir, pela historiadora Eugénia Rodrigues. Passemos a ela, portanto, a tarefa de caracterizar a missão atribuída ao astrônomo paulista.

			Articulando objectivos políticos, económicos e científicos, a missão de que Lacerda e Almeida ia incumbido era essencialmente a científica e, como sublinhara D. Rodrigo, ele era encarregado do governo dos Rios de Sena para poder dispor de meios para a executar. Deste modo, diversamente dos seus predecessores, que tinham participado na construção do conhecimento científico do território como informantes e colectores de espécimes, o matemático e astrónomo Lacerda e Almeida era nomeado governador para colocar a ciência ao serviço da coroa portuguesa71.

			Como é sabido, Lacerda faleceu no sertão africano, em outubro de 1799, sem ter conseguido concluir a missão.

			[image: ]

			FIGURA 1 – Roteiro de Francisco José de Lacera e Almeida72

			As mulheres de Lacerda

			Quando partiu para Moçambique, Francisco José de Lacerda e Almeida levava consigo todo um grupo de familiares. Até o final do século XVIII, era corrente que os governantes portugueses nomeados para as colônias partissem acompanhados de alguns parentes homens. Levavam irmãos, cunhados, primos e até mesmo alguns filhos. Quase nunca os primogênitos, para não arriscar num mesmo lance duas gerações da linha sucessória de suas casas. Lacerda se fez acompanhar de Joaquim Correia de Sá Barreiros, de Alexandre de Araújo Lacerda e de Joaquim Antônio de Araújo Lacerda, que os biógrafos apontam como filho do Dr. José de Araújo e Faria de Lacerda, natural de Figueiró dos Vinhos73. Aliás, todo o grupo de jovens acompanhantes era originário dessa região de Portugal e os dois últimos provavelmente eram parentes tanto da mulher do astrônomo, quanto dele próprio. A superposição de certos sobrenomes, como Faria, Araújo e Lacerda, pode sugerir, inclusive, que ele e sua mulher eram aparentados ou que suas famílias tinham alianças parentais mais profundas74. Acompanhando o explorador, também partira para a África uma agregada, muito provavelmente chamada Rita, que seria sua filha natural ou irmã de criação.

			Por último, haviam embarcado com Lacerda duas acompanhantes bem menos usuais nesse tipo de viagem: a esposa e a filha primogênita. Para sua jovem mulher, Cecília Levache, a jornada demonstrar-se-ia fatal. Morreu no sertão africano, poucos dias antes do próprio Lacerda. Os biógrafos procuraram entender as razões de Lacerda levar mulher e filha para o inóspito sertão africano, pois consideravam tal atitude inusitada. Se Lacerda tinha como missão atravessar a África, o que seria de suas acompanhantes? Pretendia levá-las junto? Mandá-las de volta a Portugal? Nesse último caso, por que submetê-las a tão perigosa viagem à África? Filipe Eça fez uma série de suposições sobre isso, sem, contudo, vislumbrar a hipótese mais provável, à qual voltaremos adiante75.

			De fato, durante todo o período de expansão portuguesa foi muito raro os funcionários da coroa seguirem para as colônias com suas mulheres. A mortandade entre os governantes coloniais era muito alta, o que os levava a poupar as esposas de tal perigo. Isso só começou a mudar justamente na virada do século XVIII para o XIX. Em 1779, isso ainda causava espanto e a Marquesa de Valença mereceu poesia por pretender acompanhar o seu marido ao governo da Bahia76.

			Em Moçambique, Lacerda não foi o primeiro governador a correr o risco. Diogo de Sousa Coutinho, quando governou Moçambique, entre 1793 e 1797, também levou sua mulher. Pouco depois de chegar à África, D. Ana Cândida de Sousa Coutinho faleceu. Foi sepultada na igreja de Nossa Senhora do Carmo, na Ilha de Moçambique77. Diogo de Souza, apesar de desdentado pelo escorbuto, conseguiu sobreviver78.

			Angola era considerada uma colônia mais insalubre do que Moçambique. No entanto os seus governadores foram mais felizes. O primeiro a levar a esposa para Luanda foi o José de Almeida Vasconcellos de Soveral e Carvalho, o Barão de Mossâmedes, que governou a colônia entre 1784 e 1790.

			A sua Excelentissima Espoza, D. Maria Antonia Portugal, filha de D. Luiz de Souza, morgado de Matheus, e de D. Leonor de Portugal sua mer, fes a heroicidade de o acompanhar, apezar de huã constituição fragil, e delicada, e da contingencia de um parto proximo, que felismte sucedeo a 2 do mês seguinte ao desembarque; dando á Luz hum menino, q’ se chamou Manoel. Dous annos depois teve huã filha a q’ lhe derão o nome de Maria. Jozé o primogenito, ficou em Lisboa entregue aos cuidados de seu Tio Manoel de Almeida e Vasconcellos79.

			D. Antonia participou ativamente da tentativa de estabelecer em Luanda uma pequena corte colonial. Segundo o militar luso-brasileiro Elias Alexandre da Silva Corrêa, que ali vivia, a baronesa era uma mulher “de instrucção pouco comua no seu Sexo”, que dedicou-se a luzir a principal nobreza da terra, promovendo “a muzica: a dança: as civiz maneiras da Europa: o pulido traje”80.

			Os sucessores imediatos de Soveral e Carvalho não seguiram seu exemplo, mas no início do século XIX, tornou-se comum os governadores levarem mulheres e filhos para Angola. Antônio Saldanha da Gama, que desembarcou em Luanda em março de 1807, trazia consigo sua mulher. D. Antônia Basília de Brito, que também assumiu a incumbência de tentar europeizar as filhas da elite local, ensinando-as a ler e escrever, além de dar-lhes aulas de francês e de dança81. Seu sucessor, o Marechal Jozé de Oliveira Barbosa, chegou àquela colônia em maio de 1810, “accompanhado por sua Mulher e filhas, e por seu filho, Joze Thomaz de Oliveira Barboza, que com a Patente de Tenente, hia nomeado em Ajudante das Ordens”82. 

			A seguir, o governo de Angola foi assumido pelo almirante Mota Fêo, que levou do Brasil para Angola a mulher, D. Leocádia Thereza de Lima e Mello Falcão Vanzeller, e boa parte da família.

			Em 20 de Maio de 1816, sahio da Cidade de S. Sebastião do Rio de Janeiro, Luiz da Motta Feo e Torres, levando, na Galera Amalia que o transportava, sua mulher e filhas, seu Irmão, Francisco Feo Cardozo e seu filho, João Carlos Feo Cardozo ,ambos com exercicio de Ajudantes das Ordens, o 1º com a Patente de Tenente Coronel e o 2º com a de Capitam83.

			A esposa de Mota Fêo não apenas sobreviveu a Angola, como viveu até os 82 anos e foi pranteada por Almeida Garret.

			Parece que nesse período já havia, por parte da coroa, a expectativa de que as mulheres dos governantes exercessem esse papel “civilizatório” sobre as integrantes femininas das elites coloniais. Além disso, todos esses exemplos de governantes a levar suas mulheres para as colônias apontam para uma mudança de mentalidade.

			Diversos autores têm chamado atenção para as transformações das relações afetivas dentro do casamento na Europa setecentista84. O mesmo se observa em Portugal. Aos poucos, principalmente a partir da segunda metade do século XVIII, a sociedade portuguesa, um tanto atônita, se viu às voltas com o amor romântico. O affair amoroso entre Lacerda e sua parenta jovenzinha parece trazer as marcas da ação de cupido baralhando as práticas dominantes dos arranjos familiares, destinadas a dar bases mais sólidas aos casamentos do que as proporcionadas por meros afetos. Em sua correspondência e diários de viagens, provavelmente devido ao tom oficial de ambos, Lacerda raras vezes fala de seus familiares. No entanto, em um de seus diários existe uma passagem exemplar sobre o tema. Ao comentar a propensão para a dança entre os africanos, ele estabelece um contraponto entre a alegria de viver dos nativos e sua tristeza, causada pela doença da mulher e da filha, deixando consignado o característico exacerbar das afetividades familiares, que as novas sensibilidades exigiam.

			Más ah! a minha [alegria] éra muito pouca: hua opaca Sombra me tirava a Lúz dos Olhos, e a densa nuvem que involvia meu Coraçaõ, me privava de achar graça nestes Singelos divertim.tos, e dar lhes todo apreço que talvêz elles merecem, pois duas Creaturas q’ me amaõ, e Saõ amadas com igual ternura, e alem disto me Servem de ConSolaçaõ por estes dezertos, estavaõ em evidentiSsimo perigo de Vida, motivado pela febre maligna, podre, ou purpurea, que as atacou ao terceiro dia de Viagem.

			Contudo, em momentos posteriores, Lacerda e Almeida se envolveu em um conjunto de práticas familiares, cujos fundamentos, muito mais arcaicos do que o amor romântico, levam a desconfiar dos reais motivos da presença da mulher e da filha em solo africano. Tudo indica que ele jogou uma cartada definitiva, na qual apostou não apenas a própria vida, mas as das duas mulheres da família. 

			O astrônomo era um colono de origem não muito rica, que conseguira galgar muitos postos da escala social ao tornar-se doutor em Coimbra, oficial da Armada portuguesa e professor da Academia Real dos Guardas Marinhas. No entanto, a importante missão que D. Rodrigo lhe atribuíra permitiu que sonhasse ainda mais alto. Ao partir para Moçambique, esperava obter, ou para ele próprio, ou mais provavelmente para sua filha, um Prazo da Coroa nos Rio de Sena85. O desejo ardente, tantas vezes manifesto, de servir à Rainha tinha a sua contraparte na expectativa da justa retribuição. Não se veja nisso uma atitude mercenária86 ou um desvio de caráter. A historiografia mais recente tem reagido a esse tipo de abordagem acusatória, frequente no passado, apropriando-se de algumas noções derivadas de um ensaio do antropólogo Marcel Mauss87.

			Lacerda nada mais era do que um homem do Antigo Regime, cujas ações estavam fortemente imbuídas da noção de que seus atos tornavam-no merecedor de uma mercê régia. Só muito recentemente a historiografia do Brasil e de Portugal passou a utilizar categorias como dom, dádiva ou mercê88, próprias de certas sociedades não contemporâneas, para explicar alguns mecanismos internos do Antigo Regime europeu89. Pedir, conceder ou receber mercês não eram ações isoladas ou distorções, mas atos que se inseriam em cadeias de obrigações recíprocas inerentes ao próprio funcionamento daquelas sociedades90. O astrônomo e explorador era um “oficial” da coroa, pois exercia uma atividade remunerada ou “mercenária”, mas ele participava de um imaginário de serviço feudal, em que a retribuição aos bons serviços prestados ao senhor era devida. 

			A sua prestação estava, neste sentido, dependente do mérito, do valor e de um nobre espírito de serviço, semelhante à disponibilidade dos crentes para o serviço de Deus ou dos vassalos para o serviço nobre do seu senhor. Logo, a sua remuneração não era estritamente devida, como o salário dos ofícios mercenários, mas antes “esperada” da liberalidade do príncipe91.

			O caráter incerto e eventual deste tipo de remuneração explica a insistência em ‘mostrar serviço’ ou lembrar explicitamente o ‘príncipe’ das benesses esperadas. A travessia da África era mais do que o exercício corrente do seu cargo de governador. Era um serviço nobre prestado à coroa. Havia, portanto a expectativa de que o grande feito deveria implicar em uma grande mercê. A coroa portuguesa partilhava do mesmo ponto de vista, condicionado o prêmio ao feito.

			Ha de lavrar-se hum Decreto Concedendo ao G.or dos Rios de Sena a Graça q.’ pede, mas Com declarasão q.’ esta Graça só s’entenderá feita p.a elle Sua Mulher e filhos, se elle G.or atravessar o Sertão de Africa, e executar de facto a communicação q.’ se deseja dos Establecim.tos de Chicova e Tete com os do Reino de Angola, ou se tentando [a] realização deste Grande objeto morrer por qualquer accidente na empreza em ambos os quaes Cazos S. A. R. lhe Concede a Sobred.a Graça para Gozar da mesma em premio de tão distincto Serviço92.

			Na África Oriental portuguesa, uma grande mercê era inevitavelmente a concessão de um Prazo da Coroa. O leitor brasileiro, acostumado ao panorama institucional do mundo luso-atlântico, tende a pensar que toda a expansão colonial portuguesa se deu sob o binômio inseparável constituído pela concessão de capitanias hereditárias e de sesmarias. No Oriente não foram essas as formas exclusivas. Enquanto as capitanias hereditárias e as sesmarias foram concessões de terras e direitos que, em princípio, eram perpetuamente transmissíveis aos herdeiros, os Prazos da Coroa, como o próprio nome diz, não o eram. Os prazos eram concedidos em “vidas”, ou gerações. O mais frequente é que fossem dados por três vidas, ou seja, ao beneficiário, que as transmitia a um filho e, depois, a um neto. Com a morte deste a concessão cessava e era do arbítrio da coroa a sua renovação, ou não, na mesma família. 

			Na Índia, a concessão de prazos foi amplamente utilizada principalmente nas regiões de Baçaim e Damão, onde as conquistas tiveram um caráter mais senhorial e os prazos eram dados aos combatentes, como forma de premiar os seus atos ou ampará-los na velhice93. Como bem notou Luís Filipe Thomás, os prazos foram resultado da fusão de certas instituições locais indianas com outras trazidas do mundo ibérico.

			Em sua forma definitiva, o regime de prazos do Norte representa, pois, o cruzamento do regímem senhorial indo-muçulmano (de que herda o quadro espacial – a quadrícula de aldeias e parganas – o caráter fundamental do iqta a retribuição do serviço militar com o encargo de sustentar um cavalo) com o direito português (de onde provém o sistema de emprazamento em três vidas). Na interseção de um e outro sistema, a assimilação do iqtar ao fronteiro e da concessão à enfiteuse94.

			Após a Restauração, a coroa portuguesa passou a incorporar nas cartas de concessões de Prazos uma cláusula que obrigava os beneficiários a nomear a segunda vida em filhas mulheres, obrigando-as a casar com “portugueses beneméritos nascidos no reino que tiverem servido a S. Majestade os anos do regimento”95. Pretendia-se assim resolver diversos problemas ao mesmo tempo: branquear a elite, aposentar o oficialato civil e a fidalguia portuguesa enviada ao Oriente e amparar as viúvas e filhas órfãs dos fidalgos indo-portugueses.

			Na região dos Rios de Sena, para onde partiram Lacerda e Almeida e seus familiares, a coroa utilizou o sistema adotado na Índia onde os prazos eram com frequência concedidos a mulheres e transmitidos matrilinearmente. No século XVII, a titularidade dos prazos concedidos a mulheres era transferida aos maridos, após o casamento. Todavia, ao longo do século XVIII, foi-se firmando o costume de que os prazos permanecessem sob a titularidade das mulheres e que a sucessão se desse por linha feminina96.

			Seja pelo tamanho desmedido de alguns dos prazos da região, seja pelas condições sociais completamente diversas das de Baçaim e Damão, nos Rios de Sena os resultados dessa forma de colonização foram muito diferentes. Diversas prazeiras tornaram-se verdadeiras rainhas africanas, à frente de seus exércitos particulares. Segundo o historiador Charles Boxer, as Donas da Zambézia foram um caso único97. Uma das prazeiras mais famosas foi Dona Inês Cardoso, cujas posses, a se julgar pelas de sua sobrinha e herdeira, eram constituídas por dois prazos, o de Gorongosa, “com 18 ou 20 dias de comprimento, e outros tantos de largura”, e o de Chiringoma, que tinha “de comprimento 20 dias, e outros tantos de largura”, além de um plantel de mais de 600 escravos98.

			D. Inês casou por procuração com um ex-governador de Macau. Acusando-o de impotente, resolveu separar-se dele e tomar-lhe as terras dadas em dote. O fidalgo recorreu à justiça da ilha de Moçambique e obteve ganho de causa, recebendo, portanto, as terras dotais. Isso despertou a fúria da prazeira, que decretou a morte do marido, ordenando que sua cabeça fosse decepada e espetada num palanque para exibição pública. Ela desceu o Zambeze à frente de seu exército particular, deixando um rastro de destruição em seu caminho. Promoveu uma aparatosa execução de um funcionário português que havia dado posse das terras a seu marido. Invadiu o Luabo onde queimou as casas. O marido foi ferido e recebeu socorro de uma família portuguesa. D. Inês mandou executar os membros dessa família. Acampou próximo a Sena, onde a população amedrontada começou a organizar a defesa contra uma invasão iminente. D. Inês mandou avisar que não tivessem medo, que ela apenas estava no encalço do marido. Ao fim, como punição pelos seus atos, o Governador Melo e Castro ordenou a sua prisão e confiscou os seus Prazos, que foram transferidos a uma sobrinha99. Outro conhecido episódio de insubmissão militar foi cometido pela prazeira D. Francisca Josefa de Moura e Menezes, conhecida entre os nativos por Chiponda, a que tudo arrasa com os pés. O próprio Lacerda deixou registrado um relato do acontecido.

			Com Antonio Manoel de Mello e Castro quando Governava Somente Governava estes Rios, que Donna Francisca Jozefa de Moura e Menezes (pesuidora de Oito Terras todas abundantes de Escravaturas) o amiaçou, e pasandose a Outra banda dáLem do Rio Zambeze, tençionou mandar Cafreria em tanta quantidade, que Arrazase as Cazas em que ele Rezidia, e toda esta Villa. Agostinho de Couto Gameiro de Magalhens que Se achava Cazado na Villa de Sena Com Donna Ignes Pessoa de Almeida Com Numerozas escravaturas e Cafreria, achando-se prezo na Cadeya da referida Villa, ententou tambem aRazar a prizam, e aquela Villa, o que Sertamente Conseguiria, Se por notiSsias Sertas não foçe manifesta a Sua Rezoluçam: E Custodio de Araujo Bragança, por se achar possuidor desta Caza de Donna Ignes, Com quem Cazou depois; nos prosimos Annos d.’ 1793 e 1794 Sendo Comandante da Referida Villa, praticando os Maiores abSurdos Com os Collonos e Habitantes das Suas Terras, e preocupando-se do desVaneçimento de Ser poderozo e munto opulento, não So lhe pareseu impropio ao decoro da Sua pessoa qualquer advertençia do Governador destes Rios que entam hera Cristovam de Azevedo, e VasconSselos, mas ainda aSentou, que lhe não devia obedeser, e nem dar ExecuSão as Suas Ordens, de maneira que metendo-se em huma das Terras que peSsuia a Sua Caza Sem mais ConSentimento do dito Governador, ali Se fes forte Com quantidade de Cafres Armados, e Com Ordem de obedeserem à primeira Ordem que ele deSse; prometendo de Matar a quantos La foçem Com Ordens do dito Governador, e que a menor Violençia que Se lhe fizeçe, arrazaria Sem demora a Referida Villa100.

			Eram figuras como essas que atiçavam os sonhos e pesadelos dos governadores e outros funcionários da coroa enviados aos Rios de Sena. Na prática, o sucesso ou insucesso da missão de Lacerda e Almeida dependia diretamente dos prazeiros. Não é de estranhar, portanto, que ele tenha estabelecido com os moradores da vila de Sena uma relação de amor e ódio.

			pois na verd.e esta hé húa Villa de Levantados, desobdientes, de malCriados, de inimigos reciprocos do Estado, e de Deos, de Supersticiozos no ultimo grao de perfeiçaõ, de invejozos, de Ladroens, emfim hum Destricto onde Se achaõ todos os Vicios, e nenhua Vertude101.

			Apesar disso, foi com essa mesma gente que o explorador estabeleceu todo tipo de vínculo familiar. Tratava-se de um mundo em que não havia o menor espaço para amores românticos. Os casamentos das prazeiras e a concessão de novos prazos eram questões de Estado102. De um lado estavam os governadores de Moçambique e dos Rios, que os utilizavam tanto para fins políticos quanto para obter vantagens privadas103, do outro lado estavam as famílias da elite da Zambézia portuguesa, também interessadas em alianças matrimoniais com os oficiais da coroa, o caminho mais simples de acumular prazos, prestígio e poder naquela sociedade. Lacerda e Almeida mergulhou de corpo e alma neste jogo de alianças seladas através de matrimônios. Casou seus parentes com filhos de prazeiros e, por fim, ele próprio seguiu a mesma trilha.

			Em correspondência ao Governador de Moçambique, Lacerda relata que “no dia 1.o de abril [de 1798] foi Deos Servido levar para si sua criada e minha mulher D. Cecilia, cuja perda me he muito sencivel pela boa amizade que entre nos havia, e docilidade do seo genio”104. Não conta, porém, que apenas três dias após a morte da esposa, casara-se secretamente com Leonarda Octaviano dos Reis Moreira, de 19 anos, sobrinha e herdeira justamente da Chiponda105, D. Francisca Josefa de Moura Meneses, aquela que, à frente de seus cafres, não hesitara em ameaçar invadir Tete e destruir a casa do governador dos Rios de Sena. Desde longa data, a família dessa prazeira seguia “a estratégia habitual da elite dos Rios de conseguir terras e maridos, preferencialmente reinóis, para as filhas”106. No caso, o “reinol” era um paulista. 

			D. Francisca tinha por hábito enviuvar e casou sucessivamente com uma série de oficiais da coroa. Casara-se inicialmente com gente que, vinda de Portugal ou de Goa, ascendera política e economicamente na terra, galgando os principais cargos da estrutura governativa local, inclusive o de governador dos Rios de Sena. Essas uniões eram, quase sempre, arranjos de política regional patrocinados pelos governadores de Moçambique. Na altura, mais uma vez viúva, a prazeira parece ter cogitado casar-se com Lacerda e Almeida. Se isto tivesse ocorrido, ele teria sido o seu quarto marido governador. O estatuto de Francisco José de Lacerda e Almeida era, no entanto, superior aos demais. Fora enviado à Zambézia diretamente pela coroa. Enfim, os arranjos entre ambos levaram ao matrimônio de Lacerda com a sobrinha e herdeira de D. Francisca. O ocorrido veio a público através do testamento deixado pelo astrônomo.

			Declaro q.’ Sou Casado Segunda Vez com a Illma’ Snra’ Dona Leonarda Octaviano dos Reis e Moreira Natural desta Villa de Tette, e q.’ as minhas Sobre ditas duas filhas, e aquelas q.’ DEos me der da d.a mulher digo da dita mulher e Senhora São minhas Erdeiros forsados, e tanto a ellas, Como a Dona Leonarda Octaviano deixo Meos Servicos feitos a Sua Magestade Fidellisima107.

			Esse casamento, feito às escondidas, já à época foi polêmico. Notório desafeto de Lacerda, o governador de Moçambique, Francisco Menezes da Costa, tentou utilizar o episódio para atacar a reputação do paulista. No polo oposto, Joaquim de Moraes Rego Lisboa apresentou-se como o principal defensor da atitude de Lacerda.

			Rego Lisboa era português de origem e era reconhecido por ter um bom preparo intelectual. Chegou a ser enviado às Maurícias como emissário do governador de Moçambique. Lacerda, inicialmente, não o tinha em grande conta. Dizia a D. Rodrigo que se tratava do “homem mais disfarsado, e intrigante destes Rios”108. O prazeiro foi nomeado comandante da Vila de Sena à revelia de Lacerda, acirrando suas disputas com o governador de Moçambique. Por fim, ele acabou aceitando o fato e encontrou em Rego Lisboa um aliado e defensor. Além disso, o prazeiro teceu comentários favoráveis à atuação do explorador e parece ter sido uma das raras pessoas que, na conjuntura moçambicana, soube entender a situação especial do astrônomo, atribuindo certas peculiaridades de comportamento à sua formação científica.

			Quanto a este Governador direi a V. S. o que jámais tenho dito, nem direi à Pessoa alguma. Este Sugeito tem Governado em todo o tempo, que esteve n’estes Paizes, com rectidaõ, e hum desinteresse, que ha muitos annos se naõ vio por aqui igual. Sim o criminão de duro nos Castigos: porém a sua situaçaõ, e o estado dos Rios de Sena, visto com os olhos de Filosofo, assim o pediaõ.

			O governador-astrônomo era honesto, implacável e via sua capitania com “olhos de filósofo”. A própria escrita de Lacerda e Almeida já propagandeava estas mesmas qualidades. No entanto, ditas por um terceiro, elas ganharam força e se tornaram a base da escrita apologética que se seguiu à sua morte. Além disso, em carta às autoridades metropolitanas, Rego Lisboa explicou que o casamento com a sobrinha da Chiponda fora a única forma que o explorador encontrara para dar seguimento à missão que D. Rodrigo lhe havia incumbido.

			Vio que os Escravos dos Moradores desertavaõ, assim que lhe fallavaõ na viagem: Vio tambem que a Casa de D. Francisca possuhia perto de 2$[000]. Escravos; que todos o conheceriaõ seu Senhor, se elle n’ella casasse; e que como tal levariaõ a timbre acompanhallo; e que sendo a Escravatura d’elle mais obediente entre as mais, só com ella conseguiria, como conseguio taõ penoza Viagem. Isto pois hé a real Causa do seu Casamento; este o motivo, e naõ outro; até o juraria, se preciso fosse por conhecer no fundo do meu coraçaõ por motivos indubitaveis, que esta foi a razão, que o arrojou a casar-se taõ rapidamente109.

			Essa afirmação também foi incorporada pelos biógrafos, a ponto de nos habituarmos com a explicação. Segundo Filipe de Eça, “Lacerda e Almeida casou segunda vez por conveniência do serviço, ou como agora se escreve a encerrar as notas e circulares com caráter oficial, a bem da Nação!”110.

			De fato, o casamento do governador com Leonarda Octaviano dos Reis Moreira teve entre seus motivos a obtenção de um apoio indispensável para que a viagem a contracosta se tornasse viável. Mas não só. Fazia parte do conjunto de alianças matrimoniais que ele promoveu.

			Como é sabido, fracassou o propósito de obter um prazo da coroa para si ou para a sua primogênita. Sua filha Isabel Francisca de Faria e Lacerda foi criada por Francisca Meneses, que tinha o propósito de casá-la com um sobrinho-neto. A jovem chegou a receber um Prazo da Coroa111, mas morreu ainda solteira, por volta de 1809112. A filha mais nova, deixada com a avó em Portugal, não recebeu nenhuma benesse régia. Assim, o plano do astrônomo paulista não se concretizou.

			Se fracassaram os esforços de Lacerda para transformar sua família imediata em uma “casa”113 de prazeiros moçambicanos; o mesmo não ocorreu com os seus agregados. Através de sua política de casamentos, Lacerda também se aliou aos Bragança, poderosa família dos Rios de Sena, descendente de Antônio de Araújo Bragança, um dos muitos indo-portugueses naturais de Goa que fizeram fortuna na Zambézia. Desde quando o governador chegou aos Rios, Dionísio de Araújo Bragança tornou-se o seu braço direito. Quando a expedição à contracosta partiu de Tete rumo ao sertão africano, Lacerda e Almeida recusou-se a deixar o cargo de Governador dos Rios de Sena. Nomeou Araújo Bragança como seu preposto na vila, concedendo-lhe, inclusive, o direito de abrir a correspondência oficial que lhe fosse destinada. Tal atitude foi, ao mesmo tempo, consequência e causa das suas desavenças com o Governador de Moçambique114.

			e o mais he abelitar VM o Com.e da Vila de Tete Deonizio d’Araujo Bragança para abrir os Oficios que Eu dirigise a eSe Governo, isto hum Omem que alem de eu naõ ter conhecimento da Sua capacidade acresse para Sua suspeisaõ ser Irmaõ de D Paula Avo do Marido com quem VM tem cazado a sua filha natural, o que tem cauzado hum rumor geral esperando por iso que a justiça se naõ admenistre como deve, quando hajaõ encontros de parentes.

			Na belicosa troca de cartas com o Governador, Lacerda não costumava deixar acusações no vazio. No entanto, na correspondência conhecida, em nenhum momento ele negou o fato de ter estabelecido relações de parentesco com os Bragança.

			A historiadora Luiza da Fonseca diz que uma lista de prazeiras da Zambézia fazia referência a D. Rita de Araújo Lacerda, que poderia ser a suposta “filha natural” de Lacerda e Almeida115. Já Almeida Eça localizou num censo nominativo de Tete, realizado em 1809, uma Rita Francisca de Lacerda, natural de São Paulo e que chegara à África por volta de 1798. Tudo leva a crer que fosse a tal agregada do falecido governador. Contudo, alguns detalhes não batem, a começar pela idade. Ela declarava ter 45 anos, ou seja, nascera em 1764, quando Lacerda tinha apenas 11 anos de idade.

			Na época, era prática frequente filhos ilegítimos serem criados por suas próprias famílias, na condição de adotivos ou expostos. Assim, o fato de o pai do astrônomo ter supostamente acolhido uma neta como sua própria filha não constituiria novidade. Também era normal que em algum momento de suas vidas os pais assumissem os filhos naturais ou adulterinos, principalmente no momento em que faziam testamentos. Para a salvação da alma, o acerto de conta final com a divindade assim o exigia. Lacerda, no entanto, não o fez, ainda que tivesse usado seu testamento para tornar público o casamento apressado com D. Leonarda Moreira, um ato bem mais questionável do que a paternidade de uma filha natural. É de presumir, portanto, que Rita Lacerda fosse mais provavelmente uma agregada ou irmã adotiva do explorador116.

			A alteração de nome, de Rita de Araújo Lacerda para Rita Francisca de Lacerda parece indicar uma sequência de casamentos. O primeiro, com a inclusão de Araújo, tende a confirmar o casamento com o neto de Dionísio de Araújo Bragança, conforme aparece na documentação. No segundo caso, a fonte mostra os nomes dos filhos, que usavam Gomes Ribeiro por sobrenome. Este é um indicativo de que fora casada com algum dos filhos ou netos de Filipe Gomes Ribeiro, outro prazeiro dos Rios de Sena117. Como vimos em outros casos, o ciclo reiterado de viuvez e casamento inscrevia-se na mais ampla normalidade zambeziana.

			Joaquim Craveiro de Sá Barreiros, um dos cadetes que acompanhavam o astrônomo, seguiu caminho semelhante. Casou-se justamente com uma das filhas de D. Paula ou Paulina de Souza Bragança, irmã de Dionísio. Felipe de Eça traçou resumidamente a trajetória de Barreiros rumo à elite zambeziana.

			Por agora saiba-se que este modesto cadete de 1797, então com 20 anos, já era coronel do militar de Tete em março de 1802; em 1807 estava ajoujado com a patente de coronel de milícias e era capitão-mor da vila de Zumbo; em novembro de 1809, com 32 anos, declara ele mesmo ser coronel de milicias, capitão-mor da guarda do imperador Monomotapa, possuidor de cinco terras – sendo 3 prazos e 2 fateotas –, senhor de 500 escravos e diteso consorte de D. Ana Sebastiana de Sousa Bragança, de quem tinha duas robustas vergônteas: Dionísio e D. Vicência; também se dizia casado havia 10 anos (desde 1799, portanto) e atribuia à esposa a idade de 20 anos em 1809, do que se depreende que D. Ana Sebastiana se matrimoniou aos 10 anos!118

			Esse casamento, ocorrido por volta de 1799, deve ser entendido como parte da dupla estratégia através da qual Lacerda buscou fortuna e posição para os seus familiares e, ao mesmo tempo, angariar apoio para a expedição de travessia da África. D. Paulina, diga-se de passagem, foi mais um obstáculo do que propriamente uma ajuda.

			Dia 4 [de julho de 1798]

			A repentina fuga de mais de trinta Cafres deixando as cargas de S. Magestade ao desamparo, expostas a serem roubadas, me poz em bastante confuzaõ: mais de 20 foraõ de D. Paulina Anna de Souza Bragança; a qual tendo-se mostrado m.to rebelde em dar os Cafres que lhe couberão pr sorte, pr cujo motivo mandei, ja em termos de romper com ella, que o Rd.o Pe Fran.co Joaõ Pinto que Se achava hospedado em caza de Seu Irmaõ o Command.te de Tette, declarasse in verbo Sacerdotis os pacificos meios de que me tinha Servido pr meio do m.mo Padre p.a que ella desse os Cafres, pois tinha mtos, p.a que eu me não visse na obrigaçaõ de a castigar; e pudesse cumprir com as Ordens de S. Magd.e Ella com effeito paçados m.tos dias do termo prescripto a todos os moradores p.a terem promptos os Seos Escravos os deo de má vontade, e murmurando como he publico e notorio119.

			Assim, como tudo parece indicar, Lacerda e Almeida não fracassou totalmente em seu propósito de fundar uma “casa” na Zambézia. Os seus agregados passaram a integrar a elite prazeira dos Rios de Sena.

			Um paulista no sertão africano

			Pouco mais de um mês antes de morrer, prevendo seu fim, Francisco José de Lacerda e Almeida deixou consignado em seu diário de viagem uma espécie de desabafo.

			Se eu tivesse trazido em m.a comp.a os Livros de Geografia que deixei em Tette, hoje imitava ao Barbr.o Nunes, e ao Abade .... qd.o reduziraõ à cinzas a Amadis de Gaula, e os Livros de Cav.a de D. Quixote, queimando-os taõbem em castigo dos seos Auctores, pr terem inteiramte desfigurado a face do Orbe terraqueo, discrevendo quanto a sua imaginaçaõ esquentada com o vinho, e Licores fortes q’ bebem pr cauza do frio, lhes pinta durante o Sono; difinindo Povos e nascoens inteiras com os caracteres que naõ tem nem já mais tiveraõ, como acontece do q’ dizem a resp.to dos Paulistas, a quem Portugal naõ Sabe o q.to lhes deve, e Se o naõ ignora, naõ o reconhece: e o que taõbem hum celebre Portuguez moderno, naõ sei se author, ou Traductor, mas impostor, e defamador dis a resp.to dos Americanos taõ descaradamte, que Se naõ envergonha de Ser capitulado pr mentirozo, ou credulo, pois naõ estamos no Seculo de ferro120.

			É interessante perceber que Lacerda era um leitor de livros de viagem e de literatura picaresca. Referiu-se, por exemplo, mais de uma vez aos relatos de “Mr. Kook”121. Há alguma confusão em algumas de suas referências uma vez que, como ele próprio afirmou, fazia citações de memória, pois os seus livros estavam em Tete. O explorador tinha por alvo os livros de “geografia”, que mereceriam o fogo. Lacerda alude a uma famosa passagem de Cervantes, na qual o médico, o barbeiro e o cura atribuem a loucura de D. Quixote a seus livros de cavalaria e resolvem queimá-los122. Por ironia, o Amadis de Gaula, que o explorador imagina ter sido reduzido a cinzas, foi um dos raros livros poupados da fogueira. A referência ao barbeiro Nunes é também resultado de confusão. Trata-se de um personagem de outra novela picaresca famosa na época: o filho do barbeiro Nunes, amigo de Gil Blas de Santillana123.

			A literatura de viagem, como diríamos hoje, mereceria a fogueira por desfigurar a “face do Orbe tarraqueo”, assim como os livros de cavalaria de D. Quixote. Lacerda fazia eco a uma tradição de incredulidade124 em relação aos livros de viagem que vinha dos séculos anteriores, quando afirmou que “A mentira, e a Geografia principalmente da América, África, e Ásia Sunt duo, in carne una”125. Como diz o historiador Juan Pimentel, “la asociación entre viajeros y mentirosos era un lugar comum em la cultura del siglo XVII”126. No século XVIII, o naturalista Cornelius De Pauw foi quem melhor sintetizou essa desconfiança ao afirmar que podia “ser estabelecido como uma regra geral que, em 100 viajantes, há 60 que mentem desinteressadamente, como se fosse por imbecilidade, 30 que mentem por interesse, ou se quiser por malícia, e, finalmente, 10 que dizem a verdade”127.

			Poucos anos antes de Lacerda partir em expedição à África, foi publicada na Inglaterra uma das mais devastadoras sátiras aos livros de viagem, cujo personagem, meio fictício, meio verdadeiro, tornou-se o arquétipo do viajante mentiroso: o Barão de Munchausen128. Não é possível afirmar que o astrônomo tenha lido as peripécias do barão, mas as suas críticas são dirigidas especificamente aos viajantes que viam distorcidamente as nações estrangeiras, descrevendo-as através de “sua imaginação esquentada com o vinho, e Licores fortes que bebem por cauza do frio”. Aqui transparece uma oposição crítica ao “outro” viajante, o europeu, que servia de contraponto e reforço à veracidade das suas próprias observações, as de um nativo das colônias que se dizia “fraco Geógrafo, porém dos mais Verídicos”129.

			O desabafo de Lacerda e Almeida tem sido explorado pelos estudiosos da identidade paulista. Todavia, um detalhe tem escapado a esses leitores. O texto do explorador não revela apenas a fala de um paulista. Seu discurso vai do particular para o geral para, então, retornar ao particular. Refere-se inicialmente aos naturais da capitania de São Paulo, com quem a coroa estaria em débito, para, em seguida, entrar na defesa dos “Americanos”, difamados por “hum célebre português moderno”. Lacerda, portanto, busca o desagravo dos naturais do Brasil em geral, para ao final retornar aos paulistas. O seu alvo final era outra novela picaresca, a Histoire de Nicolas I130. 

			Esta obra anônima tinha um forte caráter antijesuítico, mas satirizava também os mamelucos, diga-se paulistas, o que atingia frontalmente o “patriotismo” localista do astrônomo. Frequentemente ela era atribuída aos círculos pombalinos portugueses131. Lacerda parece saber quem era o suposto autor moderno, que por credulidade ou malícia, reproduzia os estereótipos presentes nas obras daqueles jesuítas do “século de ferro”, como Montoya ou Patricio132, responsáveis pela lenda negra dos mamelucos paulistas.

			Assim, nesses últimos momentos de sua vida, o discurso de Francisco José de Lacerda e Almeida dirige-se contra os difamadores de sua pátria americana e da sua pátria chica paulista. Segundo ele, a percepção delas era deformada por observadores nascidos na Europa, bêbados e fantasiosos como Munchausen, que definiam “povos e nações inteiras com os caracteres que não têm nem já mais tiveram, como acontece do que dizem a respeito dos Paulistas, a quem Portugal não sabe o quanto lhes deve, e se o não ignora, não o reconhece”.

			Mas não se veja nisso uma eclosão de espírito nacionalista americano ou paulista. Tratava-se, antes, de um regionalismo exacerbado. Francisco José de Lacerda e Almeida em nenhum momento declinou de sua situação de súdito fiel, vassalo e servidor da coroa, mas, ao mesmo tempo, mantinha acesa forte vinculação com sua terra de origem. Considerava seu “país” como “um dos melhores do mundo”, a terra da fartura.

			A cor rubicunda da maior parte dos habitantes naquela Capitania (à exceção dos de beira mar), a fecundidade das mulheres, o aumento sensível dos colonos e a robustez, provam muito bem a bondade do clima. O trigo [...], a boa produção das frutas de Portugal, que têm sido transportadas, e as do país, a carne de vaca e de porco, em nada inferior à de Portugal, a inumerável multidão de aves, o açúcar, o leite, o queijo, a hortaliça produzida sem maior amanho, fazem ser aquele país um dos melhores do mundo133.

			Vemos aqui o explorador paulista a apropriar-se de itens do repertório que o mundo europeu definira para avaliar a terra do “outro”, utilizando-os na exaltação autoetnográfica de sua terra natal134. Naquela época, o clima das regiões tropicais era frequentemente apontado como obstáculo para o aumento das populações. De fato, o índice de mortalidade entre os europeus que seguiam para as regiões de expansão colonial era bastante alto, sendo inúmeras as referências sobre a hostilidade do clima e a pestilência de algumas regiões do Brasil, da África e da Índia. O próprio Lacerda e Almeida, ao viajar por uma região que não era a de sua origem, registrou a “malignidade” do clima úmido da região pantaneira do Mato Grosso, donde viriam as “muitas sezões, e perniciosas, os catarrais, desinterias, icterícias, hidropisias, obstruções, etc. com tanta frequência que causa compaixão ver os rapazes, oriundos no país, pálidos, com pernas delgadas, e com o ventre muito elevado pelas obstruções: este o motivo por que há tão poucos nacionais e também estrangeiros”135. Daí a preocupação do astrônomo em enfatizar o bom clima de sua terra, “nada inferior a Portugal” onde o aumento da população se fazia.

			A contraponto, e por oposição, iremos encontrar o reforço a essa visão idílica do planalto paulista em outro de seus diários de viagem. Na África, “duas poderosas causas da corrupção” contribuiriam para a insalubridade do clima: o calor e a umidade. “Barrentas e lodosas”, as águas, juntamente com o mau clima, concorriam para produzir “sezões, febres biliosas, podres, disenterias, catarrais, enfim, moléstias provenientes da podridão”, as quais impediriam que os homens se multiplicassem136. Note-se a semelhança entre as moléstias que Lacerda e Almeida apontava como endêmicas nos sertões do Brasil e da África e a relação que ele estabelecia entre salubridade do clima e natalidade em ambas as regiões. O mundo colonial era visto pelos europeus como o paraíso das endemias mas parece que, para o explorador, sua São Paulo, tão ou mais europeia que a própria Europa, aproximava-se de um paraíso de salubridade.

			Os Rios de Sena, como registrou o astrônomo-governador, eram lugar de “levantados, desobedientes e malcriados e de inimigos recíprocos do Estado e de Deus, de supersticiosos no último grau de perfeição, de invejosos, de ladrões”137. No entanto, quando tratava de São Paulo, Lacerda era bem mais complacente. Afora uma suposta propensão ao luxo e à vaidade, “dois inimigos do sossego do nosso espírito e da nossa felicidade”, o que faria o país dos paulistas “mais célebre e famigerado (era) a fidelidade e respeitoso amor, que os seus colonos têm ao seu Soberano e a seus amigos; a sua hospitalidade, liberalidade, candura, ingenuidade, brio, honra e valor nas ações militares [...]”. Nesse trecho, o explorador não estava a falar de um colono genérico, mas de um segmento específico, “homens cujos [...] importantes serviços feitos ao Estado, entranhando-se por aqueles imensos sertões [...], descobrindo neles todas as minas de ouro e pedrarias que possuímos, e que tanto têm enriquecido os seus posteriores, ficando eles e seus descendentes pobres”138. Nesse discurso, mais uma vez, aflora a cultura da dádiva.

			Os sertanistas bandeirantes, como é sabido, estavam longe de ser um modelo de ingenuidade e candura. Mesmo assim, é a essa imagem mitificada que o paulista Lacerda e Almeida se reporta para enaltecer os homens da sua terra. Afinal, no discurso apologético desse paulista, coubera à gente de São Paulo as descobertas do ouro e das pedras preciosas das Minas Gerais que tanta riqueza trouxeram a Portugal. Dando mostras de saber que suas opiniões não eram unânimes, ele lembrava-se de contradizer aqueles que desfiguravam a imagem dos bandeirantes, capitulando-os por bárbaros, “como se o valor, resolução e intrepidez dependessem da barbaridade, e não de ânimos honrados e ambiciosos de glória”139.

			Não é preciso chamar nenhum português do Reino, com a imaginação inflamada pela bebida, para fazer o contraponto à descrição apaixonada dos paulistas feita por Lacerda. A fala do mineiro José Elói Otoni sobre aqueles mesmos bandeirantes a que se refere o astrônomo-viajante é uma excelente demonstração da existência de microfronteiras de autoidentificação permeando o discurso dos narradores no universo luso-americano da época.

			O descobrimento das Minas foi pela maior parte obra dos Paulistas que nutridos da mais estúpida indolência viviam de corso, preferindo os incômodos de uma existência precária á honra do trabalho e ás vantagens da industria. A conquista dos Índios animava o objeto de descoberta, saciando a ferocidade dos conquistadores com a servidão dos seus semelhantes. [...] Porem os nossos bons Descobridores possuíam a arte de curar bem a pele, sem se entregarem ao mais pequeno incômodo da derrota. Os infelizes Índios conquistados eram outros tantos batedores que precediam abrindo caminho, por onde tranqüilamente passasse o estúpido e insensível Campeão conduzido numa rede aos ombros dos seus semelhantes140.

			A citação fala por si. Onde o paulista via a resolução e intrepidez do bandeirante, o mineiro enxergava estúpida indolência e ociosidade. O que se percebe é que, no final do século XVIII, a intelectualidade de São Paulo tentava livrar os naturais da capitania dos estereótipos da barbárie e da insubmissão criminosa, instaurando em seu lugar o de serem os mais fiéis dos súditos da coroa portuguesa141. Exatamente no momento em que Lacerda preparava-se para partir com destino a Moçambique, saiu dos prelos da Real Academia das Sciencias as Memorias para a historia da capitania de S. Vicente, a primeira grande resposta dos paulistas a seus detratores142. Isso não foi pouca coisa. A chancela da Academia de certa forma tornava oficial essa visão da história de São Paulo, escrita pela ótica apologética dos naturais da capitania. Além disso, já circulava em manuscrito a Genealogia de Pedro Taques, que buscava nobilitar e branquear a elite paulista. O naturalista Alexandre Rodrigues Ferreira, ao arrolar as obras necessárias ao conhecimento do Brasil, já incluía o manuscrito143. O discurso de Lacerda e Almeida não era, portanto, excepcional.

			O poeta Cláudio Manuel da Costa, um mineiro que não renegava sua origem paulista, foi participante ativo na elaboração e difusão desse ideário e o resume com maestria, conforme pode ser visto no Fundamento Histórico de seu poema Vila Rica, de 1773.

			Os naturaes da Cidade de S. Paulo que tem merecido a um grande numero de Geographos antigos e modernos a reputaçao de homens sem sugeiçaõ ao seo Soberano e de faltos do conhecimentos e respeito que se deve prestar as leis saõ os que nesta America tem dado ao mundo as maiores provas de obediencia fidelidade e zelo pelo seo Rei e pela sua patria144.

			Mais uma vez, o discurso sobre a fidelidade à coroa portuguesa, tão próprio da intelectualidade paulista, mas não apenas dela. Efetivamente, das primeiras gerações de estudantes da Coimbra reformada, em que se incluía Lacerda, saíram alguns defensores de ideias independentistas. Como é sabido, uma parcela amplamente majoritária desses intelectuais esteve perfeitamente afinada com as políticas metropolitanas. Políticas estas que tinham o objetivo de alinhar Portugal às demais potências europeias em termos da produção de conhecimento científico sobre o mundo natural, sem perder de vista a questão do aproveitamento econômico dos produtos coloniais.

			Uma geração incômoda ... para os historiadores

			Durante o primeiro século após a independência, a historiografia brasileira dedicou-se a fazer apologia aos “Brasileiros illustres por armas, letras, virtudes, etc.”145 entre os quais se incluía Lacerda e Almeida. Havia a intenção de produzir um Panteão dos grandes vultos da história nacional e, dentro dele, um Panteão dos Homens de Ciência, cujas figuras-chave eram, além do astrônomo, o padre Mariano da Conceição Velloso, Manuel de Arruda Câmara, Alexandre Rodrigues Ferreira, Francisco de Mello Franco, frei Leandro do Sacramento, Manuel Ferreira da Câmara e, à frente de todos, José Bonifácio de Andrada e Silva. Lacerda e Almeida teve uma pequena biografia e um de seus relatos publicados pelo IHGB e, em 1841, os seus diários do período da demarcação de fronteiras foram publicados em São Paulo146. Note-se que foram selecionados para publicação apenas os relatos referentes às suas viagens no Brasil, ainda que contra os desejos de Varnhagen, que aconselhava ao IHGB a publicação dos diários da expedição de travessia da África.

			Estes não foram até hoje publicados, nem talvez exista d’elles mais traslados que os que possue em seu archivo o Instituto Historico do Rio, onde ainda em 1868 os vimos e até em duplicado.
Embora de assumpto estranho á chorographia do nosso paiz, sendo obra de um brasileiro que se propozéra a tão gloriosa empreza, não devem considerar-se estranhos ao Brasil, pelo que pedimos ao mesmo Instituto que, por gloria sua e do Brasil, faça á historia geographica o serviço de publicar por primeira vez na sua Revista, embora em typos menores e como documento appenso a esta biographia, as observações e notas deixadas por esse eximio paulista, cujos ossos ficaram nos sertões d’Africa147.

			Ainda que fossem publicados, tais diários eram de significação menor à história do Brasil. Percebe-se, assim, que já havia uma clara intenção de nacionalizar a atuação de Lacerda, desconstruindo ou minimizando a sua faceta “imperial”. Enquanto isso, em Portugal e na Inglaterra, os textos que estavam sendo difundidos e traduzidos eram justamente os da fracassada tentativa de travessia da África.

			Esse panorama sofreu profundas transformações com a República e principalmente a partir do advento do Estado Novo148. A renovação da historiografia brasileira não implicou em ruptura com o caráter nacionalista que predominara até então. Muito pelo contrário, a ideia de “construir a nação” ganhou força e premência entre os nossos principais historiadores. Todo esse período do “Grande Império” e seus personagens, entre os quais figurava Lacerada e Almeida, passaram a provocar desconforto entre os estudiosos da história do Brasil, pois conflitavam com o viés nitidamente nacionalista, então adotado, que imaginava a passagem da colônia ao Brasil independente de uma forma linear. Aliás, como bem observou Sílvia Hunold Lara, foram Holanda, Prado Jr. e Freyre os principais responsáveis pela consolidação do paradigma, até hoje predominante, segundo o qual a colônia é entendida como um estágio prévio que precede a nação e é esta – o Brasil independente – que lhe confere inteligibilidade149. 

			Tomando Sérgio Buarque de Holanda como exemplo, percebe-se que o fenômeno da atuação científica e imperial da intelectualidade luso-brasileira do final do período colonial não passou despercebido. O historiador abordou, a partir de alguns pressupostos nada favoráveis, aquilo que ele qualificou de “chusma de naturais do Brasil que então se devotam afincadamente às ‘realidades práticas’ e às próprias ciências aplicadas”150. Para Holanda, tratava-se de uma tendência que se manifestara “naturalmente” e não como o resultado de uma política coerente orientada a partir de Lisboa. Considerava, ainda, que os integrantes dessa camada de brasileiros ilustrados partilhavam ideias retrógradas, derivadas do quadro geral do obscurantismo português. Eram, por exemplo, defensores de um agrarismo arcaico, como o bispo Azeredo Coutinho.

			Buarque de Holanda, na condição de historiador estrela da época, foi chamado a prefaciar alguns textos notáveis produzidos pela intelectualidade luso-brasileira. No entanto, parece ter lidado com essa produção intelectual apenas por dever de ofício, observando-a com maus olhos, como se estivesse marcando posição contra a tendência apologética da velha historiografia dos Institutos. Em 1944, coube a ele prefaciar uma nova edição dos relatos de viagem de Francisco José de Lacerda e Almeida, nos quais foram incluídos os do périplo africano. Tratava-se de uma edição oficial, destinada a difundir a produção dos nossos grandes “vultos históricos”. Holanda fez apenas o dever de casa. Não foi além de uma apresentação burocrática, em que apontava que os textos do viajante setecentista eram de “pouca sedução”151.

			Nas décadas seguintes, as universidades passaram a concentrar a produção historiográfica brasileira, a qual veio a ser feita a partir de um recorte que fundia marxismo com nacionalismo extremado. Em nome de um nacionalismo teleológico, que deveria ter existido antes mesmo da nação, houve historiadores que criticaram abertamente toda essa geração de luso-brasileiros por terem trabalhado “para” os portugueses. Como se essa crítica fizesse algum sentido. Um comentário sobre a atuação de Alexandre Rodrigues Ferreira, da década de 1970, pode ser tomado como síntese exemplar desse tipo de perspectiva historiográfica. Tudo o que nele é dito sobre o naturalista baiano poderia ter sido dito do astrônomo paulista.

			Rodrigues Ferreira, em resumo, não é certamente um libertário nem, sequer, um crítico moderado das condições sociais de vida do seu tempo. Apesar de ter, como nascido na colônia, pago um preço não pequeno à odiosa ordem maniqueísta do mundo colonial, o naturalista curva-se e serve. Em nenhum momento pode-se captar nele indícios dos anseios de liberdade e progresso que possuíam seus colegas coloniais em Coimbra, Montpellier ou outras universidades européias. Alexandre Rodrigues Ferreira aceitou passivamente a continuidade da situação colonial no momento mesmo em que o sistema estava em crise final152.

			Em primeiro lugar, é preciso ter em conta que atualmente é bastante contestada a ideia da existência de uma crise sistêmica153, que teria conduzido inelutavelmente à ruptura do pacto colonial154. Outra suposição sem maiores fundamentos é a de que havia perseguição ou má vontade da coroa em relação aos naturais das colônias. Além disso, nem Coimbra, nem Montpellier foram exatamente celeiros de inconfidentes. Por fim, Lacerda e Ferreira são exemplos que contrariam frontalmente a noção de que existiria uma “odiosa ordem maniqueísta do mundo colonial”. As trajetórias de ambos, assim como praticamente de todos os outros integrantes dessas gerações de colonos ilustrados, se deram sob os auspícios régios. Além do que, eles foram contratados pela coroa e, no desempenho de suas funções, sentiram-se bastante livres para tecer críticas severas à atuação colonial dos “portugueses”, entre os quais eles próprios se incluíam. Ferreira e Lacerda se consideravam portugueses da América, leais súditos da coroa e estavam diretamente envolvidos na criação de um “Grande Império”, no qual coubesse às elites coloniais uma fatia de poder155. 

			Deixando de lado os pressupostos nacionalistas e lineares que orientaram a historiografia do passado, hoje podemos imaginar que a coroa portuguesa, ao produzir uma elite intelectualmente coesa, que pensou e explorou em conjunto os territórios coloniais portugueses, acabou forjando os responsáveis pela criação do Império do Brasil, territorialmente unitário. A compreensão que Alexandre Rodrigues Ferreira tinha de Brasil é exemplar a esse respeito: 

			Ainda que em 1624 forão separadas do Governo Geral do Brazil as conquistas do Maranhão e Grão Pará, com o titulo de Estado: Eu pelo Brazil, de que tratão os Historiadôres, entendo aquella parte da América, comprehendida entre os dous Rios das Amazonas e da Prata156.

			Ferreira já pensava o Brasil a partir do ponto de vista de uma imaginada unidade histórico-geográfico-cultural, que ultrapassava inclusive as divisões administrativas, que seriam arbitrárias. Essa percepção era fruto de sua atuação na Amazônia, onde, a serviço da coroa, teve contato com o “outro Brasil”, como ele mesmo chamou a região157. Para Francisco José de Lacerda e Almeida, dado o âmbito intercolonial e intercontinental de sua atuação, essa suposta unidade histórico-geográfico-cultural parece ter ultrapassado a América Portuguesa, para também incluir as colônias africanas, onde pretendia se estabelecer com a família. 

			No mesmo período que eles, mais algumas dezenas de luso-brasileiros estavam a circular pelo império português, inclusive no território metropolitano, em missões científicas e administrativas. Em suma, as gerações formadas em Coimbra a partir de 1770, e também forjadas no serviço à coroa, eram integradas por homens cujo quadro mental era o Império. A documentação permite antever diversos traços comuns de suas personalidades. Revelavam um amor extremado às suas pátrias chicas; mas eram simultaneamente portugueses da América ou brasileiros; sentiam-se integrantes da elite do Império português em geral; davam grande importância à sua condição de Doutores, ou seja, de homens de ciência formados em Coimbra; pensavam em termos regalistas ou eram crentes no poder transformador do estado, e, por fim, eram fiéis súditos da coroa portuguesa, quase sempre. Qualquer semelhança com Francisco José de Lacerda e Almeida não é mera coincidência, mas fruto de trajetórias individuais semelhantes. 

			Maria Odila da Silva Dias foi, talvez, a primeira historiadora a olhar sistematicamente para o conjunto da produção desses intelectuais brasileiros, vinculados majoritariamente ao projeto reformista da coroa portuguesa. No período em que escreveu, a historiografia brasileira, ou pelo menos a sua vertente dominante paulista e uspiana, caracterizava-se pela insistência no tema das “revoluções”, que enquadrava as diversas “inconfidências” ocorridas no final do século XVIII e início do XIX158. Remando contra essa maré, a historiadora afirmou que o estudo da elite intelectual luso-brasileira do final do período colonial era mais pertinente para o entendimento “das origens de uma cultura brasileira do que a análise das primeiras manifestações revolucionárias e republicanas da colônia”159. Desde então, muita coisa mudou e o estudo do ambiente intelectual e científico da época colonial conseguiu emancipar-se dos temas das revoltas e da independência e passou a integrar o processo de renovação que a historiografia sobre esse período vem atravessando nas últimas duas décadas. Lacerda e Almeida, um homem do Império, que a um só tempo conjugava paulistidade e devoção à “Rainha”, já não incomoda, instiga.
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			Cc

			Francisco José de Lacerda e Almeida:
viagem e ciência na África Oriental (1797-1798)

			Eugénia Rodrigues160*

			Introdução

			A nomeação, em 1797, do Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, capitão-de-fragata, sócio da Academia de Ciências e professor de Matemática da Real Academia de Guardas Marinhas, para governador dos Rios de Sena com uma missão científica definida, cartografar o território da capitania de Moçambique e explorar a possibilidade de travessia de África, insere-se nos planos de reforma do império português delineados pelo secretário de Estado da Marinha e dos Domínios Ultramarinos, D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

			À época, a capitania portuguesa de Moçambique, que tinha sido separada do Estado da Índia em 1752, compunha-se, de norte para sul, do arquipélago das Quirimbas ou Cabo Delgado, da Ilha de Moçambique e de uma faixa de terreno no litoral fronteiro, da capitania dos Rios Sena, das vilas de Inhambane e Sofala e de um presídio na baía de Lourenço Marques. O território que Lacerda e Almeida foi incumbido de administrar, os Rios de Sena, constituía uma extensa superfície ao longo do rio Zambeze, em que sobressaíam as vilas de Quelimane, o porto no delta, Sena, a anterior capital, e Tete, então a sede do governo da região. Neste espaço, a administração portuguesa exercia o domínio territorial sobre uma vasta área, os prazos da coroa, terras aforadas aos moradores dos Rios de Sena. Mas, o principal interesse da coroa e dos seus súbditos fundava-se no comércio, assente em múltiplas redes, mormente as que se articulavam com as feiras do Zumbo, na confluência dos rios Zambeze e Aruângua, e de Manica, no planalto a oeste de Sena.

			Era neste território e nas suas conexões com o conjunto do império português que D. Rodrigo de Sousa Coutinho visava intervir. Como foi salientado em diversa literatura, D. Rodrigo encarava os domínios portugueses na Europa e no império como uma unidade, que deveria ser fortalecida através dos vínculos políticos e da dependência económica das colónias, ou províncias, como lhes chamou, em relação ao reino. Tal unidade era condição de sobrevivência do próprio reino e, se o Brasil ocupava aí um lugar de destaque, essas ideias envolviam todos os territórios ultramarinos161. Neste quadro, a promoção do conhecimento científico, que deveria ser colocado a par do que se produzia na Europa, visava especialmente o desenvolvimento económico de todo o império162.

			Seguindo a tendência europeia de aliar os cientistas à administração do Estado163, D. Rodrigo incumbiu numerosas tarefas aos formados na Universidade de Coimbra, associando-os ao desenvolvimento da ciência e ao desempenho de funções administrativas, não apenas no reino, mas também no império. Conforme foi evidenciado em diferentes estudos, o secretário de Estado elegeu esses indivíduos predominantemente entre os naturais do Brasil, tentando captar a sua adesão para o seu próprio projecto de império164.

			A escolha de Lacerda e Almeida insere-se nessa opção de promover os cientistas naturais do Brasil e atendeu, decerto, à sua formação como matemático na Universidade de Coimbra, que o creditava para trabalhar como astrónomo e cartógrafo, e à sua experiência a calcorrear territórios tropicais incógnitos, adquirida durante anos na terceira partida de demarcação dos limites da América Portuguesa, subsequente ao Tratado de Santo Ildefonso (1777)165. Lacerda e Almeida fazia, assim, parte dessa geração de “cientistas-colonos”, como lhes chamaram Ana Lúcia Cruz e Magnus Pereira, oriundos do Brasil que, depois de formados na Universidade de Coimbra, se notabilizaram em várias partes do império português ao serviço da coroa166. Nessa actuação transcolonial, cientistas como Francisco José de Lacerda e Almeida chegaram também à costa oriental de África. 

			Administração, ciência e império

			As instruções régias dirigidas simultaneamente ao governador dos Rios de Sena, Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, e ao governador-geral de Moçambique167, Francisco Guedes Carvalho Meneses da Costa, ambos de partida para a África, juntavam-se às já encaminhadas aos seus predecessores168 e remetiam para esse desígnio de reforma do secretário de Estado. Elaboradas por D. Rodrigo de Sousa Coutinho e submetidas ao príncipe regente D. João169, essas instruções eram muito semelhantes entre si170. Referiam-se não, como era então comum, à capitania de Moçambique e Rios de Sena ou da África Oriental, mas a duas capitanias, a de Moçambique e a dos Rios de Sena, conquanto esta fosse mantida subordinada àquela. Com o objectivo de estabelecer a “boa administração” de ambas as capitanias, que mereciam “huma particular attenção” da coroa, declarava-se ser necessária “huma exacta noção das mas situaçoens, e dos limites que as devem separar”, de modo a que “os seus Governadores co-operem mutuamente, prestando-se os reciprocos auxilios, de que necessitarem”171. Na versão original dessas instruções, apresentada ao príncipe, D. Rodrigo acrescentara outros motivos imperiosos: era fundamental que o governador dos Rios de Sena não ficasse totalmente dependente do governador-geral, para que ambos se fiscalizassem mutuamente; e importava que Lacerda e Almeida não fosse perturbado nos “grandes planos” de que ia incumbido172.

			As cinco matérias submetidas ao príncipe foram agrupadas em três pontos instrutórios na carta régia dirigida a Lacerda e Almeida173. O primeiro traçava objectivos centrados na exploração geográfica. De facto, quando no continente americano as expedições científicas ao serviço da coroa adquiriam um acento mais voltado para o conhecimento da natureza174, o matemático era incumbido de empreender na África Oriental um programa de averiguação do espaço e de produção de mapas análogo ao que fora executado antes no Brasil.

			Esse plano consistia na determinação da posição da Ilha de Moçambique, no desenho de uma carta compreendendo o território desde a ilha até Tete e a Chicova, nos Rios de Sena, e na elaboração de um roteiro da viagem entre esses pontos. Visava-se, assim, um reconhecimento científico do território de Moçambique, ou pelo menos de parte dele, porque a missão não se estendia a outros enclaves sob a administração portuguesa175. Cabe lembrar que, no contexto da afirmação do Estado Moderno, a cartografia e outras técnicas de interpretação e construção do espaço se tinham tornado um importante instrumento político-administrativo na gestão do território176. Mas, essa missão geográfica integrava outro fim político: conduzir à elucidação dos “limites naturaes” das capitanias de Moçambique e Rios de Sena, fornecendo as bases para uma mútua fiscalização dos seus governadores. A produção destes mapas geopolíticos de Moçambique articulava-se com o processo de institucionalização da cartografia portuguesa, entregue à Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica, criada logo depois, em 1798, por D. Rodrigo de Sousa Coutinho177. A construção desse conhecimento geográfico, traduzido em roteiros e mapas, relacionava-se, assim, com a busca de um melhor conhecimento do território que se pretendia administrar. Mas, através desses instrumentos, a coroa podia também entender em que direcções podia ser feita a expansão dos seus domínios da África Oriental e construir “corredores imperiais”178, no quadro da disputa imperial europeia. Portanto, o que estava em causa era também a afirmação política do império português no contexto internacional.

			Ainda neste ponto, Lacerda e Almeida era encarregado “muito particularmente da incumbencia de verificar a possibilidade da communicação das duas costas Oriental e Occidental de Africa, para cujo fim deve fazer todas as tentativas imaginaveis”. A determinação de D. Rodrigo nesta matéria filiava-se directamente no projecto de travessia de África formulado, em 1725, por D. Luís da Cunha e Jean-Baptiste Bourguignon d’Anville, conquanto alvitres desse género circulassem desde o século XVI179. O diplomata português e o geógrafo francês tinham elaborado um plano de viagem transcontinental assente em duas expedições que partiriam, a ocidente, do rio Cuanza e, a oriente, do Zambeze para se encontrarem no interior de África180. Esse programa, com alterações, fora inserto nas Instruções Políticas de D. Luís da Cunha, escritas em 1736181. Como é conhecido, D. Rodrigo tinha como figura de referência, a par do Marquês de Pombal, o diplomata D. Luís da Cunha, uma referência que, decerto, lhe fora transmitida pelo pai. D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho possuía uma cópia das Instruções Políticas e, enquanto governador de Angola (1764-1772), ocupara-se do projecto de travessia do continente, sublinhando, tal como D. Luís da Cunha, o intuito de canalizar para ocidente o comércio do ouro dos Rios de Sena, que se encaminhava para a Índia182. Em 1779, D. Francisco informara o filho que um degredado de Moçambique lhe fornecera em Angola um papel que esclarecia, em relação à costa oriental, “mil pontos que poderiam ser duvidosos”, o que tornava a “uniam das duas costas [...] a obra mais facil que há no mundo”183. Como mostrou Andrée Mansuy-Diniz Silva, D. Rodrigo abraçou muitas das ideias do pai e este foi um dos projectos em que se empenhou firmemente184. Ele via a abertura de um caminho intra-africano como uma via para expandir o comércio colonial do Índico e o dirigir para a Europa, reforçando os laços entre esta parte do império e o reino.

			Importa, entretanto, sublinhar que as instruções registadas a Lacerda e Almeida não prescreviam que ele próprio empreendesse a travessia transcontinental, mas antes que averiguasse essa possibilidade. Na verdade, o matemático era intimado concretamente a investigar a existência de montanhas que pudessem servir “de cabeceiras aos dois Rios Sena [Zambeze] e Cuneni [Cunene], que correm em sentidos oppostos, aquele para a Costa Oriental, e este para a Occidental, desembocando pouco adiante do Cabo Negro”. De facto, conquanto radicado no projecto de Cunha e d’Anville, o programa de D. Rodrigo considerava grande parte dos desenvolvimentos posteriores das explorações geográficas levadas a cabo na África Austral. Na costa oriental, esses progressos tinham sido nulos, depois de fracassada a tentativa do vice-rei da Índia, D. Pedro de Almeida Portugal, outro seguidor de D. Luís da Cunha, de despachar, em 1748, um capitão-mor para o interior do continente, a partir da feira do Zumbo, levando consigo a descrição de África elaborada por d’Anville.185 Mas, em Angola, os reconhecimentos geográficos tinham avançado bastante. A expedição enviada, em 1754, por D. António Álvares da Cunha, sobrinho de D. Luís da Cunha, examinara o rio Cuanza até ao Alto Cuango para concluir que a travessia para a contracosta teria de partir de latitudes mais meridionais, mais próximas do Zambeze, ou seja, da região de Benguela, eventualmente pelo rio Cunene. D. Francisco Inocêncio de Sousa Coutinho empenhou-se na construção de um caminho intra-africano, fomentando a fundação de povoações a leste de Benguela como meio de avançar para o interior. Promoveu, igualmente, missões terrestres e marítimas de reconhecimento na região de Benguela, as quais, já no governo de Barão de Moçâmedes (1784-1790), localizaram a foz do Cunene na área de Cabo Negro e permitiram conhecer o curso médio do rio, embora a nascente e o seu curso inferior permanecessem ignorados186. Na sequência destas explorações, circulava a ideia, apresentada a D. Rodrigo, de o Cunene se ligar ao Zambeze, sendo exequível atingi-lo a partir de Moçambique187. A missão de Lacerda e Almeida buscava, portanto, obter informações que permitissem demandar as nascentes de ambos os rios, de modo a poder definir um itinerário transcontinental.

			O segundo ponto da instrução a Lacerda e Almeida remetia para questões económicas. Incumbia-o de examinar “com toda a individuação” as jazidas de ouro localizadas nas áreas de Tete, Chicova e Manica, de modo a rentabilizar a sua exportação. Para isso, o matemático levava as informações existentes na secretaria, ou seja, os Diários do naturalista baiano Manuel Galvão da Silva, que dez anos antes percorrera essas minas, no âmbito das Viagens Filosóficas188. De facto, apesar de, por essa altura, a circulação da informação nos organismos de administração da corte parecer ter sofrido frequentes curto-circuitos, as notícias enviadas por Galvão da Silva estavam disponíveis na secretaria de Estado. Foi já sublinhado o interesse de D. Rodrigo pelas investigações mineralógicas em voga na Europa, uma atenção que seguia a defesa feita pelo seu pai da importância dos metais preciosos na economia dos Estados189. No relevo dado à avaliação dos recursos minerais de Moçambique, e particularmente ao ouro, evidencia-se, igualmente, a influência de D. Luís da Cunha e de D’Anville, tendo este chegado a elaborar uma relação das minas da África Oriental, intitulada Mines d’or, & d’argent190.

			Ainda no âmbito da proposição sobre a economia da capitania, Lacerda e Almeida deveria informar sobre o “Plano incluso para o estabelecimento de huma Companhia Portugueza para o Comercio da Asia”. Esse plano, também entregue ao governador-geral Francisco Meneses da Costa, era a Breve, e util idea de comercio, Navegação, e Conquistas da Asia, e Africa, um texto escrito, em 1779, por D. Francisco de Sousa Coutinho191. Cópias desse texto foram igualmente remetidas aos governadores da Índia e de Angola192. As propostas de criação de uma companhia de comércio para a Ásia e a África tinham sido recorrentes, mas o plano de D. Francisco, com o intuito de drenar o comércio do Índico através de uma rota terrestre que saía em Angola e encaminhava, a partir daí, as mercadorias para Portugal, inscrevia-se no projecto apresentado por D. Luís da Cunha. O diplomata, nas Instruções Políticas, associara essa companhia ao empreendimento da travessia de África e à exploração das minas. Na década de 1740, o projecto de criação de uma companhia fora amplamente discutido nos círculos do governo e a coroa portuguesa chegara a pedir um parecer a D. Luís da Cunha pouco antes da sua morte193.

			No terceiro ponto da sua instrução, Lacerda e Almeida, depois de fixados os espaços de jurisdição das duas capitanias, deveria sugerir um programa que configurasse as relações comerciais entre o governo dos Rios de Sena e o governo-geral, incluindo o fornecimento de provisões alimentares à Ilha de Moçambique e o papel deste porto nos fluxos que ligavam o Zambeze aos mercados internacionais. Por fim, o governador dos Rios de Sena era instruído para colocar o máximo zelo na administração da Fazenda Real, para cuja recuperação lhe era pedido um plano. Sublinhe-se que não só o saneamento financeiro constituía um dos principais alvos do pensamento de D. Rodrigo de Sousa Coutinho194, como a capitania de Moçambique se encontrava então com orçamentos deficitários, mercê da redução das taxas alfandegárias e do aumento das despesas militares exigidas pela intensificação dos conflitos com as chefias africanas no litoral da Ilha de Moçambique e com os franceses do Índico.

			Articulando objectivos políticos, económicos e científicos, a missão de que Lacerda e Almeida ia incumbido era essencialmente a científica e, como sublinhara D. Rodrigo, ele era encarregado do governo dos Rios de Sena para poder dispor de meios para a executar. Deste modo, diversamente dos seus predecessores, que tinham participado na construção do conhecimento científico do território como informantes e colectores de espécimes195, o matemático e astrónomo Lacerda e Almeida era nomeado governador para colocar a ciência ao serviço da coroa portuguesa. A sua missão primeva reportava-se ao reconhecimento espacial da capitania de Moçambique, o qual, de acordo com os cânones da ciência europeia, ele deveria transpor para mapas e roteiros de viagem, e à investigação da possibilidade de transpor África, pela exploração das cabeceiras dos rios que constituíam os itinerários imaginados para a viagem transcontinental.

			Esses termos científicos estavam patentes nos livros e instrumentos que Lacerda e Almeida transportou para África. Muitos desses apetrechos eram propriedade da Academia de Guardas Marinhas, onde ele era professor, conquanto tudo indique que ele terá carregado outros. Pela lista dos aparelhos pedidos por aquela instituição após a morte do matemático196, bem como pela relação elaborada pelo seu testamenteiro, que o acompanhou na viagem de travessia197, podemos avaliar o seu empenho na obtenção de resultados científicos. Com efeito, Lacerda e Almeida ia apetrechado dos livros e instrumentos usados na época para efectuar observações astronómicas e geográficas, alguns dos quais certamente adquiridos no estrangeiro198.

			Entre os livros, ele levava um Atlas Celeste não identificado, as Tablas de Gardiner199 e o Connaissance des Temps200, da Academia de Ciências de Paris. Estas obras, nomeadamente as tábuas astronómicas, que indicavam as órbitas lunares e os movimentos dos satélites de Júpiter, eram fundamentais para programar as observações astronómicas, que permitiam determinar a longitudes. Consultando essas tábuas, o explorador iria, durante os itinerários percorridos em África, apressar ou retardar a marcha em função das operações que queria efectuar. Lacerda também levava obras de geografia, que referiu, durante a travessia para o Kazembe, ter deixado em Tete201.

			Para além dos livros, Lacerda e Almeida carregava um conjunto de aparelhos científicos acurados, que, na sua maior parte, eram usados pela primeira vez na região. A lista da Academia de Guardas Marinhas incluía um globo celeste, rosa-dos-ventos, cronómetro, teodolito, óculo acromático de 3 ½ pés, bússola de marear, sextante, quadrante de um pé de raio, caixa com barras magnéticas, estojo grande e horizonte artificial. Na relação dos instrumentos recuperados da viagem para o interior de África, identificados pelo seu testamenteiro, talvez erroneamente, como pertencentes à Faculdade de Matemática, constam, ainda, óculos, relógios e diversas peças para os instrumentos202. Já após a sua morte, aludia-se a um quintante resgatado do seu espólio e depositado na tesouraria da Fazenda Real, o qual era avaliado como muito bom203. Enfim, para além dos cedidos pela Academia de Guardas Marinhas, tudo indica que Lacerda e Almeida transportou outros apetrechos, uns eventualmente cedidos pela Faculdade de Matemática e outros que eram sua propriedade pessoal.

			A determinação da longitude em terra implicava a observação do eclipse dos satélites de Júpiter, o que exigia instrumentos adequados e cálculos morosos. Através das observações astronómicas, da determinação dos rumos, da medição das distâncias percorridas e dos levantamentos topográficos, Lacerda e Almeida estava em condições de construir uma nova cartografia do continente. Usando o óculo acromático, o sextante e o relógio, o matemático podia traçar cartas náuticas e hidrográficas, tirando as linhas da baixa-mar e da preia-mar. A utilização destes saberes permitir-lhe-ia configurar uma nova geografia de África. Através da missão de Lacerda e Almeida, a coroa portuguesa, por iniciativa de D. Rodrigo Sousa Coutinho, promovia, assim, a utilização da ciência europeia no conhecimento da geografia de África e na promoção dos seus interesses imperiais.

			Ciência e conflito

			Por melhor apetrechado que tivesse partido da Europa, Francisco José de Lacerda e Almeida, que viajou para Moçambique com a mulher e a filha, encontrou em África inúmeros óbices à execução dos desígnios da coroa portuguesa. Têm sido destacadas na literatura as situações de conflito entre os cientistas enviados pela coroa e as autoridades administrativas do império204. A actuação de Lacerda e Almeida também foi entremeada por uma permanente disputa com o governador-geral Francisco Guedes de Carvalho e Meneses da Costa, incluindo no que respeitava às explorações geográficas. A tensão entre os dois governantes instalou-se quando da escolha de Lacerda e Almeida para o governo dos Rios de Sena, o que não agradou ao governador-geral. Meneses da Costa, nomeado a 29 de Agosto de 1796, já havia elegido para o acompanhar, o Dr. António Norberto de Barbosa de Villas-boas Truão, bacharel em Filosofia e Matemática e lente da Aula de Matemática da praça de Chaves. Mas, essa preferência não foi confirmada pelo novo secretário de Estado, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, que decidiu apontar para o cargo um natural do Brasil205.

			Lacerda e Almeida, pelo seu lado, não se coibiu de enfrentar Meneses da Costa ou de ignorar as disposições que este lhe dirigia. Entre as ordens recebidas de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, o novo governador dos Rios de Sena deveria averiguar as denúncias endereçadas a Lisboa sobre os descaminhos da Fazenda Real, nomeadamente na alfândega, e elaborar uma informação secreta sobre os detentores de cargos régios206, a qual, conforme ordens vocais, incluía o governador207. Lacerda e Almeida não se fez rogado e ainda durante a viagem para Moçambique, a partir do Rio de Janeiro, comunicou à corte as intenções declaradas por Meneses da Costa de autorizar os franceses da Ilha de França e de Bourbon e os ingleses do Cabo da Boa Esperança a traficarem escravos, um comércio ilegal, conquanto tolerado. Lacerda condenava esse tráfico ilícito, que ia fortalecer as potências rivais, e, oferecendo a perspectiva de um colonial, advogava o aumento do fluxo esclavagista para o Brasil, para sustentar o seu desenvolvimento económico208.

			Se as relações entre ambos os governantes tinham azedado durante a jornada pelo Atlântico, na Ilha de Moçambique, o conflito agudizou-se. A hostilidade foi acicatada pelas distintas percepções sobre as relações político-administrativas entre o governo-geral e o governo da capitania dos Rios de Sena. A disputa tinha raízes históricas e fundava-se na grande autonomia dos Rios de Sena em relação ao governo-geral, autonomia que era formalmente reconhecida nas instruções aos dois governantes. Mas, o governador-geral evocava a sua jurisdição sobre toda a capitania de Moçambique para limitar os ambíguos poderes do governador dos Rios de Sena209. Conforme essa interpretação do seu poder, duplicava as ordens que Lacerda e Almeida recebera directamente da secretaria de Estado e afirmava que, se visitasse os Rios de Sena, ele tinha de lhe ceder o governo. Para Lacerda, Meneses da Costa tinha uma “insaciavel sede [...] de ampliar, e extender sem limites a sua jurisdição”210, quando lhe reconhecia apenas “superioridade de inspecção”, declarando-se disposto a não cumprir as ordens que excedessem esse limite e, no seu entender, fossem opostas aos interesses da coroa e dos povos do Zambeze. Em carta ao governador-geral, acusou-o de querer ter um poder absoluto, ameaçando executar as alegadas ordens secretas que tinha recebido da coroa211. Visivelmente, a disputa era ampliada pelas crescentes aspirações de protagonismo de ambos os intervenientes com a hipótese da descoberta de uma passagem para a contracosta. Na perspectiva de Lacerda e Almeida, o governador-geral não só não o auxiliava nas diligências necessárias, como queria ficar com os louros da travessia de África, divulgando o seu desejo de “alcansar a gloria [...] no tempo do meo governo”212.

			A posição de Lacerda e Almeida era sustentada pelo secretário de Estado, que censurou o governador-geral, ordenando-lhe que não se intrometesse no governo dos Rios de Sena, “conservando só, a superior inspecção mas dentro nos limites prescriptos pelo regimento e ordens reaes”213. D. Rodrigo, aliás, sustentou em diversa correspondência a actuação de Lacerda e Almeida, quer em relação ao governo, quer em relação às explorações geográficas214. Ao longo do tempo de vida de Lacerda na África Oriental, esse conflito foi-se exacerbando e, de certo modo, condicionou a actuação do explorador na sua missão científica.

			Conhecer os domínios da coroa portuguesa:
Ilha de Moçambique e Rios de Sena

			À chegada ao Índico, Lacerda e Almeida começou por executar uma planta da Ilha de Moçambique e da Terra Firme, o litoral fronteiro, conforme as suas instruções. Para o efeito, pediu, a 29 de Setembro de 1797, um escaler e duas pequenas embarcações com a competente equipagem, 8 ou 10 soldados ágeis, 12 a 15 bandeirolas grandes e outras tantas pequenas, alguns machados e alavancas215. O governador-geral cedeu-lhe todos os meios exigidos. Mas, quando lhe perguntou pelos resultados, Lacerda informou-o que a planta e “os documentos a ela pertencentes” tinham sido entregues ao anterior governador-geral, D. Diogo de Sousa, de partida para o governo do Maranhão, para serem remetidos à corte, decerto a partir do Rio de Janeiro ou de S. Salvador da Baía216. Lacerda e Almeida completara, assim, a sua primeira incumbência, a elaboração de uma planta da Ilha de Moçambique e da Terra Firme, a que juntara outros textos, presumivelmente algum diário ou memória. No entanto, no contexto de conflituosidade com o governador-geral, não deixou nenhuma cópia na secretaria do governo de Moçambique. Esses documentos não chegaram, aparentemente, às mãos de D. Rodrigo de Sousa Coutinho e permanecem hoje ignorados.

			A comissão régia seguinte reportava-se ao desenho da costa entre a Ilha de Moçambique e o porto de Quelimane, no delta do Zambeze. No entanto, Lacerda e Almeida muniu-se de atestações de pilotos e práticos de navegação para não executar a tarefa e seguir directamente para aquele porto. De facto, a maioria dos testemunhos certificava que o regime dos ventos e marés naquela estação era pouco propício à navegação numa costa extremamente recortada217. O governador-geral ainda convocou um adjunto com um número superior de indivíduos, mas, perante a diversidade de opiniões, não ousou forçar Lacerda à empresa. O matemático remeteu a tarefa de cartografar o litoral para uma ocasião mais adequada, evocando os riscos das condições naturais adversas e o perigo real de encontrar os corsários franceses, que, no contexto das guerras europeias, atacavam as embarcações portuguesas a partir das ilhas de Bourbon e de França. E concluiu que a demora do processo iria atrasar a sua entrada no governo dos Rios de Sena, então entregue a um duo de governadores interinos218. Tudo indica que nesta tomada de decisão pesaram, mormente, factores políticos: Lacerda e Almeida queria atingir rapidamente Tete e tomar posse do governo para legitimar a autoridade que o governador-geral lhe cerceava. Donde ele ter remetido a execução do mapa da costa para mais tarde, dirigindo-se directamente, a 30 de Outubro, para Quelimane, o porto de entrada nos Rios de Sena, onde chegou a 2 de Novembro219.

			Em Quelimane, Lacerda passou a informar sobre outro dos pontos da sua instrução, os “lemites naturaes” dos dois governos. Nesta matéria, depois de recolher informações, inclinou-se pela configuração política existente. Ou seja, a capitania dos Rios de Sena, a área sob a sua autoridade directa, seria delimitada a norte pelo rio Ruranga, a fronteira do prazo Licungo, a cerca de 12 léguas de Quelimane. O limite meridional acompanhava também as terras da coroa dos Rios de Sena, o prazo Gorongosa, separado do território da vila de Sofala pelo curso do rio Macaia220. Assim, o governador-geral mantinha jurisdição directa apenas nos territórios litorâneos a norte e a sul destas fronteiras.

			E reflectindo sobre o objecto seguinte das suas ordens, a forma de socorro mútuo entre os Rios de Sena e a Ilha de Moçambique, Lacerda e Almeida acomodou-se, ainda, às circunstâncias que tinham tornado o transporte marítimo exclusivo para a circulação de pessoas e mercadorias entre os dois territórios. Ele salientou a penosidade da condução terrestre das veniagas destinadas ao comércio, exceptuado o ouro, dada a ausência de transporte animal. O trabalho dos carregadores africanos seria muito árduo, sobretudo na passagem dos rios durante a estação das chuvas, e demorado, cerca de 40 dias até à Ilha de Moçambique. Além disso, devido à frequência das guerras africanas, os itinerários terrestres eram arriscados e propícios aos roubos. O cientista não deixou, contudo, de criticar as práticas de navegação que produziam frequentes naufrágios: a fragilidade das embarcações, atribuída à míngua de materiais e de construtores hábeis, a inércia dos tripulantes africanos e a ignorância dos pilotos221.

			No Zambeze, Lacerda e Almeida retomou a incumbência de elaborar um mapa e registar as suas observações. Ele iniciou as investigações pelo porto de Quelimane e pelas circunstâncias de navegabilidade da sua perigosa barra, onde um banco ocasionava reiterados naufrágios. Replicando, provavelmente, o trabalho executado na Ilha de Moçambique, determinou as coordenadas do porto, apurando, conforme os desenvolvimentos da cartografia portuguesa, a longitude em relação ao meridiano de Lisboa. Mas, os seus cômputos mais demorados ativeram-se às condições de navegação na barra, face à disparidade de dados recolhidos junto dos pilotos. Lacerda e Almeida aguardou a lua nova para estudar o estabelecimento do porto, indicando a hora adequada para transpor o banco e o tipo de embarcações o podia fazer. Também apurou a largura do rio defronte de Quelimane222. Esta era a primeira observação científica das condições do porto e da barra e os seus resultados foram encaminhados entusiasticamente por D. Rodrigo de Sousa Coutinho à Sociedade Real Marítima223.

			A 1 de Dezembro, o matemático iniciou o trajecto para Tete, a capital dos Rios de Sena, pelo rio Zambeze, a via comummente usada para penetrar no interior224. Ao longo desse percurso, com paragens em casa dos moradores estabelecidos nas margens do rio e na vila de Sena, ele elaborou o Diario da viagem de Moçambique para os Rios de Sena. 1797-1798 e um mapa. Nesse sentido, foi fazendo as observações científicas necessárias, passando o tempo agarrado à bússola para determinar rumo do rio, parando para fazer observações astronómicas e apurar as coordenadas geográficas e avaliando a largura do rio em vários pontos. Enquanto cientista, ele discorreu largamente sobre as circunstâncias de navegação; nomeou e descreveu os rios, canais e valas circulados; apontou as léguas percorridas e as horas gastas em transpô-las; relatou as condições de transporte. No Diário, ele foi registando esses dados, mas também retratou detalhadamente a natureza, as actividades económicas, a elite colonial e as aldeias africanas225.

			O Diário e um mapa forrado do troço do rio entre Quelimane e Tete foram remetidos desta vila ao governador-geral, em 12 de Abril, para serem encaminhados a D. Rodrigo226. O mapa estava lacrado, tal como decerto estaria fechado o saco de cartas em que o Diário foi enviado227. Emergia, mais uma vez, a tensão entre os dois governantes, que conduzia Lacerda e Almeida a ocultar ao governador-geral os resultados do reconhecimento geográfico do Zambeze. Mapa e Diário chegaram ao secretário de Estado, que os levou à presença do rei e, conforme D. Rodrigo, ele “recebeo muito prazer, e teve grande satisfação de ver os seos Diàrios, dos quaes, e das contas, que os acompanhavão, manda remetter huma copia exacta á Sociedade Real Maritima”228. O secretário da Real Sociedade Marítima deu conta de ter recebido o Diário e as “contas”229 que o acompanhavam, copiados nesta instituição; porém, também neste caso, o mapa permanece incógnito.

			Atravessar África

			O plano e as contingências 

			Já em Tete, Lacerda e Almeida tomou posse do governo a 24 ou 25 de Janeiro de 1798230. Pouco depois, enquanto se ocupava dos inúmeros assuntos da governação, principiou os preparativos para se internar em África. Com efeito, os acontecimentos subsequentes à sua chegada aos Rios de Sena desencadearam uma alteração do seu plano inicial.

			Tal como outros antes dele e conforme com a instrução régia que recebera para indagar sobre as cabeceiras dos rios Zambeze e Cunene, Lacerda e Almeida estava convicto de que a travessia transcontinental teria de usar itinerários fluviais. Os rios, encontrando-se algures, seriam o caminho natural de ligação de territórios remotos e também o mais adequado, considerando a inexistência de animais de carga e a penosidade do transporte humano. O seu roteiro inicial para transpor o continente consistia em partir da feira do Zumbo, na confluência dos rios Zambeze e Aruângua, então o estabelecimento português situado mais no interior231. Daqui saíam demoradas rotas mercantis para o sul e o norte, frequentadas pelos agentes africanos dos moradores dos Rios de Sena, africanos esses que tinham já trilhado parte dos caminhos a descobrir. Acompanhar parte do percurso do Zambeze era a via apontada em planos anteriores, nomeadamente o elaborado por D. Luís da Cunha e Jean-Baptiste Bourguignon d’Anville. Quando, em 1748, o vice-rei da Índia, D. Pedro de Almeida Portugal, tentara pôr em execução esse guião previra já que a expedição saísse do Zumbo232. Lacerda retomava, assim, os ensaios do vice-rei, o que não significa que ele os conhecesse. Porém, ao longo do século XVIII, o Zumbo, o ponto mais ocidental frequentado pelos portugueses, apresentava-se como a via mais plausível para penetrar no interior do continente. 

			Na Ilha de Moçambique, Lacerda e Almeida conseguira notícias muito difusas sobre os caminhos para a travessia intra-africana. Mas, em Quelimane, onde estavam estacionados, alguns soldados de Tete asseguraram ser exequível o “tranzito para a costa Occidental da Africa”, a partir da feira do Zumbo. Com mercadorias apropriadas, os chefes africanos autorizavam a circulação pelos seus domínios e cediam guias para conduzirem os viajantes até outros territórios. Lacerda e Almeida ficou também a conhecer as variações dos mercados africanos. Nas terras do Zumbo, apenas se aceitavam tecidos e velório grosso – isto é, contas grandes e não aquelas pequenas conhecidas por missanga – bens esses que eram trocados por ouro e marfim. E essas contas, conforme a procura, deveriam ser de cor branca, misturadas com algumas em azul. Na posse dessas notícias, ainda em Quelimane, Lacerda pediu ao secretário de Estado que lhe enviasse o velório necessário à execução do plano233. Mas, prosseguindo as indagações nos Rios de Sena, ele não achou quem lhe indicasse o melhor trajecto para o interior de África a partir do Zumbo, isto é, aquele mais usado e menos sujeito a hostilidades dos chefes africanos. Lacerda decidiu, assim, ocupar o primeiro ano a pesquisar sobre as minas de ouro de Manica, conforme a instrução recebida, enquanto recolhia informações no Zumbo sobre o itinerário a seguir234.

			Todavia, pouco depois de se instalar em Tete, o governador percebeu que fora aberta uma nova rota comercial para o interior de África, desconhecida na Ilha de Moçambique235. Esse itinerário unia Tete ao Kazembe, um potentado sedeado no vale do rio Luapula, no nordeste da actual Zâmbia, cujos governantes ostentavam o título de mwata kazembe. Este reino emergira na primeira metade do século XVIII, em torno de migrantes idos da região Luba-Lunda, o império dos mwant yaav, a leste das possessões portuguesas de Angola. Mantendo uma filiação cultural com o povo aruwund da Lunda, esses migrantes fundaram um novo reino centrado no baixo Luapula, o qual controlava uma extensa área, que se estendia ao sul do actual Katanga e à zona ocidental das terras altas a este desse rio. Estas áreas eram garantidas sob a autoridade dos mwata kazembe através de instituições políticas flexíveis e de símbolos de poder que minoravam a distância geográfica. Durante o século XVIII, o Kazembe conservou uma constante comunicação política e comercial com a Lunda dos mwant yaav236. Os portugueses da África Oriental, e também Lacerda e Almeida no seu Diário e correspondência, designavam a Lunda e o seu governante como Muropue, aportuguesando o título real luba mulopwe, também usado pelo mwant yaav e então bastante divulgado. E, traduzindo as relações de parentesco político que ligavam estes poderes, consideravam o mwata kazembe filho de mulopwe – tal como nesta parte de África eram designados os súbditos de algum governante – e os povos do mwata kazembe como aruwund237.

			Os mwata kazembe construíram um importante papel do comércio de longa distância com os aruwund da Lunda, remetendo escravos e cobre e recebendo, entre outras, mercadorias europeias idas de Angola. A expansão comercial para leste e sul, durante o governo do segundo mwata kazembe, fez-se controlando os bisas, localizados a nordeste do lago Bangweulu e a noroeste do rio Chambeze238. Este povo, denominado “muiza” no Diário de Lacerda e Almeida, conduzia as caravanas até ao sul e este do lago Marave (Niassa) para negociar escravos e marfim com os mujaus (ajauas), que os conduziam á Ilha Moçambique, mas cada vez mais dirigiam as suas rotas para Zanzibar e Quíloa239.

			Na década de 1790, os bisas começaram a procurar os mercadores portugueses da região de Tete. Foi uma dessas caravanas que chegou à capital dos Rios de Sena, em Fevereiro de 1798, quando Lacerda e Almeida iniciava o seu governo. Ele apercebeu-se, então, de que essa rota funcionava desde 1793 para o comércio do marfim. Neste ano, os bisas tinham atingido o bar de Java, uma mina situada a cinco dias a norte de Tete, onde se fixara Gonçalo Caetano Pereira, um goês radicado na área havia 40 anos. A partir de então, expedições comerciais regulares, integrando os agentes africanos de moradores de Tete, os mussambazes (vashambadzi), e os comerciantes bisas, asseguravam o tráfego entre o Kazembe e Tete. Em 1796, pela primeira vez um morador dos Rios de Sena, o jovem Manuel Caetano Pereira, filho de Gonçalo, associou-se a essas caravanas e visitou a corte do mwata kazembe. Após seis meses nesta capital, como era comum nestes contactos, a expedição regressou a Tete no início de 1798240, acompanhada por embaixadores do mwata kazembe Lukwesa Ilunga, o terceiro dessa dinastia.

			Na verdade, tratava-se de duas embaixadas. A primeira, cujos membros, Chinimba e Catara, chegaram primeiro a Tete, fora enviada ao governador dos Rios de Sena241 e convidava os portugueses a fundarem uma povoação junto ao rio Aruângua, a meio caminho entre o Kazembe e Tete242. A segunda enviatura, comandada por Mussidansaro, fora dirigida a D. Francisca Josefa de Moura Meneses, a mais importante senhora de Tete, celebrada entre portugueses e africanos243. Ela enviara os seus escravos com mercadorias na anterior caravana, pelo que Lukwesa Ilunga lhe pedia para ela lhe remeter um filho ou súbdito seu244. Os objectivos destas delegações eram notoriamente comerciais: o mwata kazembe tentava ultrapassar os intermediários bisas, negociando directamente com os portugueses.

			Ao constatar a existência destas relações políticas e comerciais, Lacerda e Almeida iniciou um minucioso inquérito junto do mercador que viajara até ao Kazembe, Manuel Caetano Pereira, e dos elementos das enviaturas africanas para descortinar as suas próprias possibilidades de chegar ao Atlântico. Ele explorou as circunstâncias do itinerário referenciado entre Tete, o Kazembe, a Lunda e Angola, averiguando o número de dias de viagem e os caminhos percorridos. Nesse inquérito, pretendeu “ter uma exata informação dos rios que há, ou se atravessam de Tete para o Kazembe, e do Kazembe para Angola, e da sua grandeza, e parte para onde correm relativamente a quem vai de Tete, se para a direita, ou para a esquerda”, pelo que não se cansou a fazer perguntas em diferentes dias e por distintos modos na tentativa de mitigar as dificuldades de comunicação em línguas que não dominava245. Os dados reunidos por Lacerda e Almeida e organizados em textos enviados para o reino traduziam já um processo de acomodação do conhecimento produzido localmente às categorias europeias246. E exprimiam a relevância dos conhecimentos africanos para a ciência europeia, que, na verdade, dependia da experiência adquirida pelos exploradores africanos.

			Os informantes africanos calcularam que o caminho do Kazembe à Lunda demorava dois meses, enquanto o que conduzia daqui a Angola levava um mês. Lacerda confrontou os pontos marcantes do itinerário vivido pelos seus interlocutores, mormente os rios atravessados, com os que constavam nas cartas e memórias europeias. E, entre os cursos fluviais referidos, surgiam os rios Cuanza e Lucala, este traçado em alguns mapas como afluente do primeiro. Um dos embaixadores certificou, ainda, ter visto na Lunda uma bússola como a que Lacerda e Almeida empunhava e diversos bens de origem europeia, como espelhos, pratos, chávenas ou missangas, indício seguro de que havia a partir daí uma passagem para Angola. Estas novidades persuadiram o matemático de que estava já estabelecido um caminho africano para o Atlântico, o qual podia ser usado por ele.

			Lacerda e Almeida tentou, então, reconstituir detalhadamente o itinerário de Tete ao Kazembe. Obteve o nome dos chefes por cujas povoações passava essa rota e os dias de caminhada entre elas. Informou-se sobre as condições físicas do itinerário, como os rios a transpor e os acidentes naturais encontrados, bem como sobre a disponibilidade de víveres no espaço a percorrer. Por fim, interessou-se pelas populações, indagando sobre os seus sistemas políticos e económicos, as regras de protocolo, a constituição dos exércitos e o modo de combate, a organização das cidades e os aspectos do quotidiano247. Neste inquérito, os informes relativos ao comércio assumiam uma enorme relevância, já que o estabelecimento de circuitos mercantis directos revelava-se da conveniência de ambas as partes. Tudo indicava que o mwata kazembe tentava dispensar a mediação dos bisas e não estava interessado nos tecidos cortados que lhe eram vendidos pelos mujaus. Pelo seu lado, o governador visava impedir a venda de marfim oriundo do Kazembe aos mujaus que estavam a desviar esse comércio da Ilha de Moçambique para os portos mais a norte248.

			Os conhecimentos adquiridos pelos africanos tornavam-se, assim, fundamentais para fazer avançar a ciência europeia. Reunindo estes fragmentos de informação, Lacerda e Almeida pôde avaliar as suas hipóteses de sucesso na travessia de África. Foi certamente nesta altura que ele se convenceu da sua capacidade não apenas para indagar sobre as nascentes dos rios que podiam servir de itinerário, mas para chegar ele próprio à costa ocidental africana. De facto, a instrução régia aludia à “possibilidade” de comunicação entre as costas de África, mas a partir dos inquéritos que promoveu, em Março de 1798, ele passou a referir-se ao plano de “hir descobrir, ou verificar a possibilidade de communicação das duas costas”249, e, logo depois, firmou-se em ter de cumprir “as apertadas, e pozitivas ordens de Sua Magestade para fazer todas as tentativas possiveiz, e imaginaveiz no descobrimento da possibilidade da comonicação das duas costas”250. D. Rodrigo de Sousa Coutinho, após receber as cartas de Lacerda e Almeida, também passou a referir-se à “empreza de fazer communicaveis as duas Costas de Africa”, que exigiu que nenhum “desastre” pusesse em causa, esperando que o explorador pudesse “melhorar as Cartas Topograficas do interior de Africa com as Novas Descobertas”251. Lacerda e Almeida passou desde então a evidenciar a sua determinação em alcançar Angola, afirmando premonitoriamente, no Diário da viagem até ao Kazembe: “eu só me achava com ânimo de chegar a Angola, ou de morrer nesta diligencia”. Ele representava este “descobrimento”, no qual sublinhava o seu próprio serviço à coroa, como o das descobertas marítimas no início da expansão europeia252.

			De facto, o retorno próximo da embaixada enviada pelo mwata kazembe surgiu como o ensejo de galgar seguramente o caminho até ao interior. Aventurar-se por trilhos falados que partiam do Zumbo, mas que eram desconhecidos dos portugueses, deve ter-se afigurado mais incerto do que seguir as rotas que o matemático teve oportunidade de submeter a um rigoroso questionário. Acresce que os bisas podiam ser usados como carregadores na caravana portuguesa, dada a falta de escravos em Tete, mortos ou afugentados por cinco anos de seca253.

			As instruções elaboradas por Lacerda e Almeida, a 18 de Junho, para orientar os membros da expedição, no caso da sua morte, plasmam o seu plano de viagem, dirigido por dois objectivos: 1) a descoberta de uma comunicação com a costa ocidental; 2) o achamento de itinerários fluviais entre os domínios portugueses na África Oriental e o Kazembe. Com efeito, essas orientações mostram que a grande jornada não se destinava apenas a chegar a Angola, mas igualmente a expandir as redes de comércio de Moçambique para o interior de África. A partir dos dados recolhidos, as instruções abriam distintas possibilidades de percurso, as quais evidenciam o quanto a hidrografia do interior de África era ainda desconhecida.
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			FIGURA 2 – Roteiro de Francisco José de Lacerda254

			Com efeito, um conjunto de matérias respeitava à construção de rotas comerciais entre os territórios da capitania de Moçambique e o Kazembe. O rio Aruângua, onde se iniciavam as terras dos bisas, constituía o primeiro fito da viagem. Aqui seria escolhido o local para fundar a povoação solicitada pelo kazembe e deste ponto partiria o tenente José Vicente Pereira Salema para investigar a navegabilidade do rio até ao local da feira do Zumbo. O rio Chambeze, mencionado por Lacerda como “o Zambeze dos muizas”, formava outro alvo a ser explorado por um pequeno grupo. Colocava-se a hipótese de o Chambeze, correndo para leste, ser um afluente do Chire ou este mesmo rio, que entrava no Zambeze abaixo de Sena, ou um outro rio que desaguava a norte de Quelimane, eventualmente o Licungo. Mas, não achando o Chambeze navegável, a expedição deveria examinar o rio em que se dizia estar a corte do mwata kazembe, o qual se ligaria ao Chambeze e correria também para oriente. Deste modo, abriam-se duas rotas fluviais entre o Kazembe e os territórios de Moçambique: uma dirigindo-se para oeste, pelo Aruângua, estendendo-se até ao Zumbo; a outra seguindo por um rio que corria para leste, terminando perto de Sena ou na área próxima da Ilha de Moçambique.

			Seguidamente, as instruções concentravam-se no fito de atingir a costa ocidental. O explorador admitia a hipótese de o mesmo rio que acolhia a cidade do mwata kazembe, no caso de se dirigir para oeste, poder tratar-se do Cunene ou de um seu afluente. Nestas circunstâncias, o capitão João da Cunha e o piloto Bernardino, um guia africano que acabou por ficar em Tete, acompanhariam esse rio. A presunção de encontrar por esta via um itinerário novo para Angola colocava exigências científicas superiores, aquelas mesmas requeridas para a descoberta ser reconhecida na Europa. Munido da agulha de marear e do sextante, o piloto, conforme o método que o matemático lhe demonstraria no caminho, deveria registar a configuração do rio, as léguas percorridas e a distância entre as povoações. Chegados à foz, os exploradores passariam a calcular a latitude, a sondar a barra, a examinar os canais, a determinar o estabelecimento do porto e a apurar tudo o mais que interessava à navegação. Aí aprontariam embarcações para chegar a Benguela e daqui a Luanda, donde a notícia seria remetida para Lisboa. Mas, revelando-se inexequível percorrer a costa, retrocederiam ao Kazembe, enviando da corte africana as novas para Angola. Caso o chamado rio do Kazembe não se dirigisse para oeste, os expedicionários deveriam seguir instruções similares relativamente ao primeiro rio que seguisse nessa direcção. Outro grupo, integrando o sargento-mor Pedro Xavier Velasco e o tenente-coronel Pedro Nolasco Vieira de Araújo, partiria para Luanda pelos caminhos terrestres frequentados pelos mercadores africanos. Lá chegados, Vieira de Araújo, considerado o mais hábil, seguiria com a feliz notícia para Lisboa, enquanto Pedro Velasco regressaria com o diário da viagem aos Rios de Sena. E, conforme o figurino das viagens filosóficas, era imperioso que todos estes grupos registassem num diário as circunstâncias da viagem, que Lacerda e Almeida exemplificava com a qualidade do terreno, rios, produções, minas, população, costumes dos habitantes, géneros de comércio, enfim, “tudo quanto virem, deve ser notado, ainda as mesmas coisas, que lhes pareçam insignificantes, e de pouca consideração”. Por fim, o explorador insistia no intuito político de firmar uma aliança com o Kazembe, com dois fitos: obter o seu auxílio na passagem para Angola e convencê-lo das vantagens de desenvolver relações comerciais com os portugueses das duas costas de África255. Como os viajantes setecentistas, Lacerda partiu com uma grelha de leitura do espaço e um questionário que ele queria que outros respondessem na sua falta.

			Preparando a viagem

			Neste contexto, aparentemente tão propício ao êxito da sua missão, Lacerda e Almeida iniciou rapidamente os preparativos para a travessia transcontinental, empregando tempos e métodos que desencadearam a oposição dos moradores dos Rios de Sena e acentuaram o conflito com o governador-geral.

			A resistência dos moradores ao apressado empreendimento decorria de múltiplas razões. Não sendo despiciendos os confrontos emergentes noutras áreas da governação, essa oposição era suscitada sobretudo pelo recrutamento dos seus escravos como carregadores e pela requisição de mercadorias para a expedição, uma intromissão nos seus negócios a que poucos se acomodavam. Não só porque precisava de bens para a viagem, mas também porque pretendia consolidar a recente e ainda incerta rota que escoava o marfim do centro de África, Lacerda e Almeida tentou convencer os moradores dos Rios de Sena a enviarem fazendas para o Kazembe256. Em vão, porque logo depois foi levado a ordenar buscas às suas casas para encontrar as mercadorias necessárias à expedição257. De facto, Lacerda e Almeida não partira para Tete apetrechado com as fazendas exigidas para a organização de uma caravana e não estava disposto a esperar por elas, quer porque a embaixada do mwata kazembe estava para partir, quer porque duvidava do apoio do governador-geral258. Igualmente intolerável para os moradores dos Rios de Sena era a requisição dos seus escravos para integrarem a caravana como carregadores e combatentes259, embora enquanto detentores de terras da coroa eles fossem obrigados a esse serviço. Quando o governador mandou reunir os cativos disponíveis para partir, restavam apenas cem, pois uns tinham fugido e outros recusavam-se a pegar nas cargas260. Em resposta, vários moradores foram presos, o que não melhorou o seu ânimo261. Distante das razões de súbditos tão pouco leais à coroa, o governador concluiu que “só Nero os saberia governar, e ensinar”262. A falta de carregadores constituiu um motivo, talvez o principal, para Lacerda e Almeida, cuja mulher falecera já em Tete, desposar a sobrinha da poderosa D. Francisca Josefa de Moura Meneses. A Chiponda, a “a senhora que tudo pisa com os pés”, foi a principal fornecedora de carregadores e supriu ainda a falta dos cativos de outros moradores, enviando também as suas escravas que trabalhavam na mineração, no bar de Maxinga263.

			Os enormes custos da expedição, numa altura em que a capitania de Moçambique enfrentava uma situação financeira crítica, suscitaram a forte censura do governador-geral e acentuaram os atritos entre ambos os governantes. Entre a requisição de mercadorias aos moradores e o sequestro de receitas da Fazenda Real nos Rios de Sena, dois anos de foros das terras de todo o vale do Zambeze, a despesa importou em 21.399$067264. O governador-geral reagiu com uma severa admoestação, que Lacerda e Almeida não chegou a receber, sublinhando que as receitas do Estado não cobriam um terço das despesas. Meneses da Costa, estribado na posição de alguns moradores, sustentava, ainda, que Lacerda deveria viajar como mercador levando apenas uma pequena comitiva, para não dar a ideia de conquista aos régulos por cujo território ele ia transitar265. Este argumento foi usado por distintos actores e, após a morte do explorador na capital do Kazembe, acabou por ser a posição adoptada pelo sucessor de D. Rodrigo de Sousa Coutinho na secretaria de Estado. Sublinhe-se, porém, que se Lacerda e Almeida actuava conforme a sua própria representação de uma caravana, ele correspondia também ao pedido do mwata kazembe para os moradores dos Rios de Sena remeterem as mercadorias em conjunto, em vez de organizarem caravanas separadas266. Aparentemente, o mwata kazembe tentava, desse modo, ganhar vantagens e controlar os termos em que se processavam as relações comerciais com os moradores dos Rios de Sena. E, na verdade, a própria caravana bisa incorporava centenas de pessoas, embora tivesse chegado a Tete em grupos separados.

			O plano de Lacerda e Almeida, reformulado face às novas circunstâncias, consistia em partir de Tete no final de Maio267, aproveitando o início da estação seca, quando as caravanas se punham ao caminho para evitar os rios caudalosos e a vegetação que desconfigurava o terreno. E estava tão convicto do êxito da missão e da viabilidade do calendário traçado que pediu imediatamente um sucessor para o governo dos Rios de Sena268. Adiada a partida face às sucessivas resistências opostas pelos moradores, e aguardando ainda a chegada de carregadores e mercadorias, apenas no dia 1 de Julho, a caravana saiu de Tete, indo acampar além Zambeze, donde saiu dias depois. Confrontado com essa demora, Lacerda projectou invernar no Kazembe para chegar a Angola no verão seguinte269.

			Não se sabe ao certo quantos elementos integravam a expedição. Lacerda informou que levava seis oficiais, alguns deles promovidos na altura como prémio pela sua participação, e cinquenta soldados270. Entretanto, os nomes registados no seu diário de Tete ao Kazembe indicam que o acompanhavam doze indivíduos com patentes superiores, entre oficiais do regimento e das milícias, um capitão-mor e um capelão, cuja lista expressava a diversidade de pessoas que circulavam na África Oriental: naturais de Portugal, do Brasil, de Goa e dos Rios de Sena271. Note-se, porém, que estes “voluntários”, como foram chamados, não participavam apenas ao serviço da coroa portuguesa. Eles actuavam como mercadores por conta própria ou como comissários de outros mercadores272. Sobre os cinquenta soldados angariados pouco se conhece. Alguns integravam os destacamentos militares existentes nos Rios de Sena, cujos efectivos eram maioritariamente originários da região. No entanto, a grande parte deste contingente tinha sido mobilizada para defender o porto de Quelimane de uma eventual ameaça francesa. Nestas circunstâncias, o governador recrutou novos soldados, que, ao longo da viagem, concluiu estarem mais aptos a “atirar com flexas, do que com armas de fogo”273.

			Lacerda e Almeida compusera a sua comitiva com gente militar, prevenindo-se para eventuais confrontos, mas atendendo igualmente às exigências do trânsito de uma caravana em território africano. Entre os oficiais estavam os “práticos dos matos”, que pela sua experiência o deveriam aconselhar no relacionamento com as chefias africanas com as quais teria de contactar, bem como com as centenas de carregadores que saíam de Tete. Esses homens, com uma longa prática da região, possuíam não só conhecimento das sociedades locais, mas também das línguas, como o reinol José Rodrigues Caleja e o goês Gonçalo Caetano Pereira, o Dombo-Dombo (“Terror”), o pai de Manuel Caetano Pereira, que também integrava na caravana. José Tomás Gomes da Silva, natural do Rio de Janeiro, seguia apenas como língua, sendo reconhecida a sua habilidade para aprender os idiomas locais. Lacerda viajava igualmente com intérpretes africanos, por meio dos quais comunicava com os embaixadores do mwata kazembe, certamente indivíduos que já se tinham deslocado à corte deste chefe. Com efeito, a comunicação surgia como uma das questões essenciais destas expedições e o papel destes intermediários era fundamental para o êxito da empresa.

			Mas, o grosso da caravana era composto por carregadores africanos, os 300 ou 400 bisas que tinham chegado a Tete e um número indeterminado de escravos dos moradores dos Rios de Sena. Estes homens eram indispensáveis para transportar as mercadorias, os géneros de consumo dos expedicionários, os instrumentos científicos e os presentes para os chefes africanos, destacando-se o destinado ao mwata kazembe. Têxteis indianos e velório constituíam as principais mercadorias. Entre os bens para consumo, Lacerda levava a botica, de que tantas vezes se socorreu durante o trajecto, arcas de roupa, caixas com manteiga, toucinho, sal, café, frasqueiras de vinho, cachaça, aguardente do reino e vinagre274. Os presentes para os chefes africanos compunham uma parte essencial da bagagem e estavam organizados consoante os bens de luxo apreciados em cada região e a importância dos destinatários. Por exemplo, os presentes destinados ao mwata kazembe incluíam poltronas, louças, manteiga e pólvora, pedidos por ele, para além de diversos tecidos e velório275. Para chefes menos importantes, Lacerda e Almeida, conduzia bebidas, como aguardente de Portugal e cachaça do Brasil, velório e tecidos, em que se incluíam panos de cauri, os tecidos compostos com conchas, muito apreciados nesta região. Na carga, Lacerda e Almeida levava ainda grande parte dos instrumentos científicos que transportara para África. Para além das inúmeras trouxas com variados tipos de bens, os carregadores tinham ainda de conduzir os membros da expedição. De facto, os europeus e os que eram vistos como tal faziam o percurso em machilas e palanquins, acarretados por africanos276. Conseguir braços para todas estas cargas, por longos meses em territórios longínquos, tornou-se uma tarefa premente e conflituosa.

			As dificuldades do viajante

			Na jornada a caminho da costa ocidental de África, Lacerda e Almeida deparou-se com múltiplas dificuldades, análogas às de outros viajantes no continente. As contrariedades prendiam-se, antes de mais, com a própria organização da caravana, que o explorador idealizava segundo a sua urgência de atingir objectivos e conforme a sua experiência nas terras americanas. A disposição por ele imaginada contendia com o padrão de organização das caravanas africanas e, apesar de se ter prevenido com os “práticos dos matos”, Lacerda e Almeida deixou rapidamente de os consultar, quando as soluções apontadas por esses especialistas, que se acomodavam às normas africanas, não convergiam para atingir os seus propósitos. Embora resistindo sempre a submeter-se às regras locais, Lacerda acabou por reconhecer que “diferem tanto estes cafres daqueles que estão na América como o sol da lua”277. Com efeito, o explorador não podia usar no espaço político de África os meios coercivos usados com os escravos africanos na América, sem que isso constituísse uma ameaça para a sua vida e a dos outros membros da comitiva.

			Os embaraços começaram, como foi referido, pela própria constituição da caravana e pela dificuldade em recrutar carregadores. As medidas tomadas para coagir os moradores dos Rios de Sena a fornecerem os seus escravos tiveram um limitado sucesso e, durante o percurso, multiplicaram-se as fugas, que eram entendidas por Lacerda e Almeida como o resultado da “insolência da escravatura destes rios”278. O governador dos Rios de Sena considerava que os escravos desertavam respaldados nas orientações dos seus amos e dos próprios oficiais da expedição, que culpavam os cativos por terem de fazer a penosa viagem279. De facto, o incentivo à fuga constituía uma estratégia habitual dos senhores dos Rios de Sena para se eximirem a dispensar os seus escravos para o serviço régio, mas essa não terá sido a única razão das deserções, como se verá adiante. As tentativas para substituir os trânsfugas por mão-de-obra recrutada entre os maraves, que habitavam a área a norte do rio Zambeze, revelavam-se infrutíferas ou tinham de ser pagas a preço superior ao costumado280 ou, finalmente, o próprio Lacerda e Almeida recusava-se a ceder ao elevado custo exigido281. Por vezes, a expedição ficava dias parada até conseguir angariar novos carregadores. Apenas quando chegou ao território dos bisas, Lacerda pôde encontrar braços para transportar cargas e pessoas, ainda que as fugas tivessem persistido282. Mas, as razões para o facto de os carregadores rejeitarem ir além de determinado território prendiam-se com o próprio padrão de organização das caravanas africanas. Como bem frisou B. Heintze, as cáfilas do centro de África, em geral, não viajavam de um certo ponto até ao destino final. Elas combinavam etapas do comércio regional ou local com as rotas de longa distância283. Nessas circunstâncias, a expedição enfrentava a recusa dos carregadores a assegurarem o transporte durante todo o percurso imaginado pelo explorador.

			Acresce que a urgência de Lacerda e Almeida em chegar ao destino contendia com o ritmo de caminhada destas caravanas, que não excedia as duas ou duas léguas e meia por dia284. Embora reconhecesse que os carregadores careciam de descanso285, o explorador tentava, insistentemente, apressar a cadência da marcha. Ele desesperava, por exemplo, quando os carregadores avançavam apenas meia légua num dia e decidiam pernoitar em determinado local, argumentando que era o costume. Em consequência, Lacerda concluía que os africanos nunca tinham pressa, ressalvando “isto é, cafres das terras africanas pois os que vendem na América, ou por medo ou pela agilidade, que observam nos mais veteranos, são diligentes”286. Noutras ocasiões, os transportadores recusavam-se a prosseguir a caminhada como forma de obterem a satisfação de determinadas exigências287. Estas tensões traduziam-se, por vezes, em lutas entre os próprios carregadores, as quais retardavam ainda mais o seu andamento288. Lacerda e Almeida reconhecia a impossibilidade de os castigar, perante a força que eles representavam com os seus arcos e flechas, e lamentava ver-se, desse modo, entregue “à vontade dos cafres”289. Apenas quando encontrou aliados entre certos chefes africanos, o explorador tomou a medida drástica de despedaçar os arcos dos carregadores, na tentativa de quebrar, assim, a sua força, real e simbólica290. A dimensão das exigências do explorador, e também os seus resultados, pode ser aferida pelo tempo gasto no caminho até ao rio Aruângua, que foi feito em dezoito dias, enquanto, na expedição anterior, Manuel Caetano Pereira demorara quarenta e cinco291. Outra matéria de conflito era a forma como se organizava a marcha da caravana. Por razões de segurança, Lacerda e Almeida pretendia que todos os seus elementos seguissem juntos, mas, como era habitual nas marchas africanas, eles separavam-se em grupos, em número de três, a determinada altura292. Durante o percurso, o explorador acabou por se acomodar ao desmembramento da caravana em duas grandes “divisões”293, que chegaram ao Kazembe com dias de diferença294.

			As distintas perspectivas sobre a expedição expressas por Lacerda e pelos membros da sociedade colonial, os “práticos dos matos”, que a integravam traduziram-se em conflitos crescentes e no progressivo sentimento de solidão do explorador295. Na verdade, como outros estrangeiros em África, Lacerda e Almeida insistia no cumprimento dos prazos que estabelecera e numa rígida disciplina que idealizara. Mas, a configuração dessas caravanas dependia muito de práticas construídas pelos africanos. Pelo seu lado, os “práticos dos matos” reconheciam essa realidade e compreendiam a importância de se acomodar a ela para não saírem lesados296.

			Em consequência das constantes evasões, os bens da caravana eram deixados para ser transportados mais tarde e, noutros casos, eram simplesmente abandonados. Com efeito, parte dos volumes ficava pelo caminho: primeiro, os que continham os bens que forneciam conforto ao viajante europeu; depois, progressivamente, os destinados ao comércio e os que compunham os presentes dos chefes africanos, aqueles sem os quais nenhuma conversação teria lugar297.

			A expedição, integrando centenas de homens, alguns deles vestidos à europeia e fazendo-se transportar em “casas”, os palanquins, ou em machilas, suscitou a curiosidade dos africanos e, não raro, a sua hostilidade298. Diferentemente de outros estrangeiros que jornadearam por outras culturas, Lacerda não abandonou os seus objectos europeus, excepto quando, por falta de carregadores, foi obrigado a isso. Com efeito, ele não revelou a capacidade de “fundir-se na paisagem”299, patenteada por outros viajantes. O trânsito da caravana pelas terras dos chefes africanos acendeu mesmo múltiplos conflitos, pelo que, apesar do aparato bélico, a expedição era assaltada300. Frequentemente, as contendas eram originadas pelas quebras das normas protocolares a que deviam sujeitar-se os forasteiros, como visitar o chefe do território, permanecer determinado período nas suas terras ou oferecer-lhe certos presentes. Noutros casos, o que estava em causa era a defesa das rotas comerciais estabelecidas, para as quais esta viagem constituía uma ameaça.

			Mas, não foram apenas as dinâmicas de conflito que envolveram a marcha da caravana a tornar a travessia penosa. Em várias ocasiões, Lacerda deu conta das inúmeras dificuldades em obter alimentos, ora porque a expedição atravessava terras desabitadas, ora porque a aridez dos terrenos deixava poucos víveres disponíveis, ora porque os africanos se recusavam a vender os excedentes. Frequentemente, a expedição ficava dias à espera de mantimentos, disponibilizados sempre em quantidades insuficientes para manter os seus elementos301. O próprio Lacerda teve de acostumar-se a comer milho e outros alimentos que não faziam parte da sua dieta habitual302.

			A doença, que se instalara na viagem para Tete e lhe levara a mulher, acompanhou-o durante a grande parte do percurso para o interior de África. As febres provocadas pela malária obrigavam a pausas, conquanto Lacerda, que se automedicava com purgas e água de Inglaterra, se forçasse a seguir viagem, pois os carregadores não prosseguiam sem ele303. O avanço da caravana era, assim, extremamente penoso e o quotidiano duro e desgastante para o explorador paulista, como certamente para outros membros da expedição que não registaram a viagem.

			Ao longo do percurso, no meio da violenta enfermidade que o levaria à morte no Kazembe, Lacerda e Almeida foi assentando as suas observações no Diário e em mapas. Como outros viajantes setecentistas304, ele inventariou repetidamente as circunstâncias com que deparava e relatou o espaço físico e social por onde circulava. Em ambos os tipos de registo, ele anotou as medições astronómicas e geográficas com que pretendia estabelecer uma nova geografia de África305.

			Retomando as instruções elaboradas pelo matemático, que balanço fazer da execução das determinações aí expressas? A construção da feira na margem o rio Aruângua, uma exigência do mwata kazembe, gorou-se quando o próprio Lacerda e Almeida constatou que o domínio do chefe africano não se estendia ainda aos bisas estabelecidos nesse território. As expedições apontadas para explorar o rumo dos rios que poderiam constituir vias comerciais ficaram por concretizar por vários motivos. Para além dos conflitos que mediaram a relação dos membros da caravana e frustraram as expectativas de Lacerda e Almeida em relação ao desempenho dos escolhidos para as concretizar, as condições encontradas pelos exploradores revelaram-se distintas daquelas apuradas pelo governador em Tete: o Aruângua, na altura da estação seca, apresentava condições de navegabilidade insuficientes; o Chambeze, afinal, rumava para ocidente; por fim, não se achava o rio em cujas margens estaria a corte do kazembe306. Todavia, Lacerda e Almeida conseguira cumprir a primeira parte do itinerário até Angola, aquele que conduzia até ao Kazembe. Após a morte do explorador, a 17 de Outubro de 1798, o comando da expedição passou para o padre Francisco João Pinto, que ele apontara como seu sucessor. Depois de meses na corte do mwata kazembe307, a caravana regressou a Tete. Por entre os conflitos entre a maior parte dos membros da expedição e os avanços e recuos do chefe africano, o plano traçado por Lacerda e Almeida para a travessia até à costa ocidental acabou por se malograr. Em vez dos indivíduos apontados para chegarem a Angola e a Benguela, o mwata kazembe apenas consentiu que ficassem na corte dois soldados, Paulo da Silva e Caetano da Costa, para uma viagem que não chegaram a iniciar. Finalmente, em Julho de 1799, a expedição foi autorizada a regressar a Tete, tendo feito o percurso em partidas separadas. Pouco conhecemos sobre os percalços dos outros viajantes, mas, no relato de retorno, o padre Francisco João Pinto expôs uma fuga atribuladíssima. Os chefes africanos, temerosos da concorrência comercial e ressentidos com as descortesias de Lacerda e Almeida na jornada de ida, atacaram a caravana e grande parte dos bens foi roubada308. A viagem transcontinental ligando os domínios portugueses de Angola e Moçambique seria finalmente cumprida, a partir do ocidente, pelos pombeiros angolanos que chegaram a Tete em 1811, após mais de oito anos de caminho 309.

			Registros, ciência e viagem

			Os Diários escritos por Lacerda e Almeida nos itinerários entre a Ilha de Moçambique e Tete e entre esta vila e o Kazembe constituem fortes contributos para conhecer os percursos da ciência europeia e dos seus actores em África, assim como permanecem fontes extremamente relevantes para o entendimento das sociedades aí relatadas e das suas interacções com os europeus. Pela sua absoluta novidade, o Diário executado até à corte do mwata kazembe, cujo texto conhecido resulta de uma recomposição dos apontamentos do matemático feita na secretaria do governo de Moçambique310, é comummente mais destacado. Note-se, porém, que a narração da sua viagem pelo Zambeze fornece igualmente importantes dados no que se reporta àqueles temas. Esses Diários respeitavam, na sua forma, a organização da informação sobre o território a ser recolhida nas Viagens Filosóficas, mas visavam responder fundamentalmente às necessidades de conhecimento para a tomada de decisões políticas do novo secretário de Estado sobre os domínios ultramarinos. Por vezes, Lacerda e Almeida inseriu aí as suas próprias propostas para esta parte do império, em que foi abundante na correspondência para o secretário de Estado, propostas essas que visavam constituir “materiais de uma política”311.

			Convém salientar que se o Diario da viagem de Moçambique para os Rios de Sena. 1797-1798, referente à viagem entre a Ilha de Moçambique e Tete, se junta a outras descrições da região, toda a documentação produzida em torno da tentativa de travessia de África foi a primeira a registar por escrito, tendo como alvo os europeus, essa parte do continente africano. Neste conjunto, importa incluir os depoimentos recolhidos pelo governador dos Rios de Sena dos membros da caravana chegada a Tete em 1797, as suas Instruções e diário da viagem da vila de Tete, capital dos Rios de Sena para o interior da África 1798, o diário de retorno da expedição elaborado pelo padre Francisco João Pinto, Viagem do Cazembe a Tete em 1798 e 1799, e outros documentos produzidos pelos membros da expedição312. Conquanto a rota para o Kazembe já tivesse sido percorrida por caravanas saídas de Tete, a expedição comandada por Lacerda e Almeida era a primeira a relatar essa região de África de acordo os instrumentos conceptuais e técnicos do conhecimento europeu. 

			No Diário do percurso para Tete, Lacerda e Almeida foi inscrevendo informações sobre o espaço físico, mas também social. Questões de interesse económico como as culturas e as técnicas de cultivo, a pecuária, a caça, a pesca ou o comércio foram aí abordadas. Simultaneamente, ele foi dando conta da sociedade colonial, à medida que contactava com os elementos da elite dos Rios de Sena, e formulando uma ideia muito crítica sobre o seu papel, para concluir mesmo que os portugueses eram mais bárbaros do que os africanos313. Denunciou-os, também, por escravizarem os africanos ilicitamente, defendendo a existência de um tribunal para averiguar a situação dos cativos314. Essa análise da sociedade colonial dos Rios de Sena e dos seus protagonistas prolongou-se no Diário escrito na viagem para o corte do mwata kazembe.

			Lacerda e Almeida foi igualmente abundante na descrição dos africanos das margens do Zambeze, bem como dos que contactou durante a viagem até ao interior de África. Em ambos os casos, forneceu registos de carácter etnográfico, como a configuração das aldeias, os modelos de penteado e de adereços, os diversos comportamentos ou as formas musicais. Mas, procurou, particularmente, entender as relações políticas e comerciais que conectavam os povos do centro de África, dada a importância dessas articulações para o êxito do plano de travessia transcontinental e para a expansão das redes de comércio do império português.

			Ambos os Diários, e muito especialmente o relativo à jornada para o mwata kazembe, foram construídos também como roteiros de viagem. Durante o percurso, ele foi anotando cuidadosamente o nome das povoações dos vários chefes africanos, os topónimos locais, as marcas da paisagem, as léguas transitadas e o tempo gasto a percorrê-las. Esta preocupação decorria paralela ao registo dos rumos apurados pela bússola e das coordenadas geográficas. O explorador, para além de relatar este espaço, pretendia fornecer dados que pudessem servir a outras expedições. Como salientou L. Benton, os relatos de viagem tomavam a forma de itinerários que, com as suas marcas, pontos de paragem e destinos, constituíam formas de passagem que podiam ser também objecto de potencial controlo imperial315.

			A par da descrição inscrita no Diário, Lacerda e Almeida mapeou o itinerário percorrido até ao Kazembe em 23 folhas numeradas, recorrendo a desenhos esquematizados, a preto e branco, na escala de uma polegada francesa para uma légua316. Aí, ele foi anotando o rumo da viagem, o norte da agulha e o norte verdadeiro e, para alguns pontos, a latitude e a longitude em relação ao meridiano de Lisboa. Nesses mapas-itinerários, ele registou os nomes das povoações e os acidentes do relevo, como os rios ou ribeiros, as montanhas, os vales, as planícies e os pantanais, por vezes, acompanhados de observações. Nos rios mais importantes, ele anotou as braças de largura e a profundidade, no ponto atravessado. Eram estes acidentes naturais que podiam servir de guia a futuras viagens e compor a nova cartografia da região, delineada conforme os cânones da ciência europeia. Também estes mapas, a par do esboço de uma carta da África Austral usado na viagem, foram remetidos à Sociedade Real Marítima, em Lisboa, e aqui copiados317.

			Mas, a viagem de Lacerda e Almeida não resultou apenas na revelação de uma parte de África ainda não descrita pelos europeus. À medida que avançava para o Kazembe, o cientista passou a questionar quer o conhecimento local – africano e colonial – quer o saber europeu sobre a região. Ele começou por contestar as notícias recolhidas previamente junto dos viajantes locais. Já antes da partida, ele evocara a sua experiência em Mato Grosso, para esclarecer “achar sempre falsas as informações, que [...] alguns indivíduos davam dos terrenos”318, lamentando o tempo gasto com essas “más” informações319. Essa suspeição em relação ao depoimento de Manuel Caetano Pereira e dos informantes africanos traduziu-se em inúmeras críticas durante a viagem. Elas reportavam-se à disposição do terreno, por exemplo, à informação dada por Manuel Caetano Pereira sobre a existência de vastas planícies para lá do rio Aruângua, as quais o explorador não encontrou320. Ou ao curso dos rios Chambeze e Rucurue que, em Tete, lhe tinham assegurado correrem para leste e que, no curso da viagem, habitantes locais afirmaram ir ligar-se ao rio que corria junto à corte do Kazembe321. Estas censuras estendiam-se aos dados sobre o mapa político da região. Diversamente do coligido em Tete, Lacerda e Almeida apurou durante a jornada que nem todos os bisas estavam sujeitos ao mwata kazembe e, pelas conversas com o embaixador Catara, começou a questionar a afirmação de aquele governante ser “filho” do mwant yaav322. Frustrado, o explorador asseverou que queimaria todos os depoimentos recolhidos em Tete, por serem completamente alheios à “verdade” que se desvendava na viagem323.

			Lacerda e Almeida atribuía a inexactidão desses testemunhos quer às “mentiras” dos africanos324, quer às deficiências dos intérpretes. Ele constatava a dificuldade de encontrar homens inteligentes nas línguas africanas e simultaneamente instruídos em matérias científicas, de modo a poder produzir o almejado conhecimento de África. Na sua perspectiva, as suas perguntas acabavam deturpadas, fazendo-o “perder a esperança de conseguir destes cafres as noticias que os homens sábios desejam alcançar”325. Ele concluiu, então, ser indispensável conhecer bem as línguas africanas para se assegurar da veracidade das informações transmitidas pelos seus interlocutores e intérpretes326.

			Este desencontro entre as informações fornecidas pelos seus interlocutores e aquelas encontradas pelo geógrafo derivava de diversas razões. Em alguns casos, era notório que os informantes seleccionavam as notícias a transmitir ou usavam estratégias de desinformação, tentando preservar as suas vantagens comerciais em determinadas rotas ou outros interesses próprios327. Mas, essa divergência residia também nas distintas percepções do espaço dos habitantes locais, quer fossem africanos, quer fossem os elementos da sociedade colonial, e a representação do geógrafo, elaborada segundo coordenadas decorrentes de cálculos astronómicos328.

			Entretanto, Lacerda e Almeida não dirigia censuras apenas aos seus informantes de África. Ele arrasava o saber europeu sobre a geografia desta região, produto da “imaginação esquentada com o vinho e licores fortes”, entretanto, transposto para os livros e mapas que transportara para África e deixara em Tete. Livraram-se, assim, da fogueira para onde o matemático asseverava que os lançaria “em castigo dos seus autores, por terem inteiramente desfigurado a face do orbe terraqueo”329. Portanto, era uma nova geografia da África Austral que o matemático pretendia produzir através da sua viagem. Essa geografia em construção remetia para uma nova apropriação do espaço africano, traduzida também na renomeação de várias cordilheiras baptizadas com nomes europeus, em homenagem aos patrocinadores da viagem, os membros da família real e o secretário de Estado330.

			Nas descrições de Lacerda e Almeida sobre África, as comparações com a sua experiência americana surgiam recorrentemente. Ele confrontou os cochos e almadias do Zambeze com as embarcações usadas no percurso de S. Paulo para Mato Grosso e no Pará ou o delta do Zambeze com o do Amazonas331. A sua entrada no rio africano recordou-lhe a viagem, em 1788, no rio Taquari, com ilhas semelhantes332, enquanto os rápidos aí encontrados lhe fizeram reviver as cachoeiras dos rios americanos333. A configuração do terreno e os exemplares da fauna foram relacionados com os do Brasil334. Com efeito, como salientaram Ana Lúcia Cruz e Magnus Mello Pereira, no caso destes colonos-cientistas que atravessavam o império, os confrontos eram feitos com as suas pátrias, no Brasil, de preferência à Europa335. E através dessa representação das analogias e diferenças era todo o território do império português que, assim, aparecia conectado e representado num mesmo espaço político com as suas variedades.

			Notas finais

			Os “luminosos trabalhos”336 do Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, tendo em vista a travessia de África, tinham estado muito associados aos intentos de D. Rodrigo de Sousa Coutinho, conquanto inscrevendo-se num projecto mais vasto tendente a ligar as duas costas de África. No curto espaço de tempo em que se manteve na secretaria de Estado, após o malogrado empreendimento do explorador paulista, D. Rodrigo determinou que eles deveriam ser prosseguidos pelo seu sucessor, a nomear pela coroa, ao qual o governador-geral deveria prestar todo o auxílio337. Mas, com a assunção da secretaria de Estado pelo visconde de Anadia, o plano da viagem transcontinental a partir da costa oriental de África, conquanto não abandonado, tornou-se um objectivo menos premente e relegado para algum indivíduo curioso de Geografia ou Ciências Naturais, eventualmente integrado numa expedição comercial338. De facto, foi numa expedição desse tipo que, desde Angola, os pombeiros Pedro João Baptista e Amaro José ao serviço de Francisco Honorato da Costa, director da feira de Cassange, empreenderam a primeira travessia intracontinental registada, que os conduziu até Tete, numa longa jornada empreendida entre 1802 e 1811339.

			Em Moçambique, a jornada de Lacerda e Almeida era evocada amiúde. Mas, apenas nos anos de 1831-1832, foi empreendida uma nova viagem ao Kazembe, agora focada em objectivos comerciais, pelos majores José Manuel Correia Monteiro e António Pedroso Gamito. Na monumental obra que escreveu sobre a expedição, O Muata Cazembe, publicada em 1854, Gamito rememorou a anterior viagem de Lacerda e Almeida e localizou a sua sepultura340.

			Os registos elaborados por Lacerda e Almeida permaneceram durante décadas sem ver a letra de forma. Os apontamentos manuscritos relativos à viagem entre Tete e o Kazembe ficaram guardados na secretaria do governo de Moçambique e encontram-se actualmente ignorados. Cópias do texto redigido a partir desses assentos, “hum rescunho bem pouco inteligível”, e dos mapas foram remetidos a D. Rodrigo de Sousa Coutinho. O secretário de Estado enviou esses documentos à Sociedade Real Marítima, Militar e Geográfica, que deveria integrar os dados recolhidos nas suas cartas sobre África. Texto e mapas foram copiados na Sociedade Real e acompanharam a corte até ao Rio de Janeiro, em 1807, sem que, numa conjuntura de grande perturbação política em Portugal, tivessem chegado a ser impressos. Mais de quarenta anos depois, num novo contexto de interesse por África, a documentação relacionada com a viagem entre os Rios de Sena e o Kazembe foi publicada nos Annaes Maritimos e Coloniais: em 1844, as informações recolhidas por Lacerda e Almeida em Tete junto da caravana chegada à vila em 1798 e o texto do Diário; um ano depois, a relação da viagem entre o Kazembe a Tete, pelo padre Francisco João Pinto. O Diário da jornada da Ilha de Moçambique a Tete, por sua vez, apenas foi impresso em 1889, na colecção Documentos para a História das Colónias Portugueses, já no contexto da luta europeia pela partilha de África341.

			Mais do que os próprios relatos da expedição de Tete até ao Kazembe, a notícia da viagem comandada por Lacerda e Almeida circulou pela Europa, sendo conhecida dos exploradores oitocentistas. David Livingstone aludiu à jornada do astrónomo paulista, tal como à de Manuel Caetano Pereira, e reconheceu-o como “famoso”342. No entanto, quando as explorações geográficas pelo continente africano se afirmavam na disputa inter-imperial europeia, o explorador escocês denotou ignorar os textos de Lacerda e Almeida. O Dr. Livingstone, que acusava os portugueses de ignorância e reivindicava a sua primazia na “descoberta” de várias regiões africanas, fez, aliás, crer ao seu público que os “papéis” de Lacerda e Almeida haviam sido perdidos para sempre343. Ainda assim, a notícia da expedição de Lacerda era difundida através dos milhares de exemplares impressos das narrativas das viagens do escocês. As posições de Livingstone, provocando uma comoção nacionalista em alguns meios portugueses, estiveram na origem da resposta de José de Lacerda em artigos publicados no Diário de Lisboa, em 1864, e editados, no ano seguinte, num opúsculo inglês, bem como na obra Exame das viagens de Livingstsone, publicada em 1867344. No debate com o explorador escocês, em que teve réplica345, José de Lacerda propagou amplamente os trabalhos de Lacerda e Almeida.

			Finalmente, na sequência dessa contenda inter-imperial, outro grande explorador, o capitão Richard Burton, em 1873, publicou em inglês a obra de Lacerda e Almeida, juntamente com o relato dos pombeiros angolanos, com o título The lands of Cazembe, pela Sociedade de Geografia de Londres. No prefácio, R. Burton reconheceu a importância da viagem do astrónomo paulista para o conhecimento de África346. Tardiamente, mas quando os relatos de outras expedições geográficas estavam a divulgar na Europa o interior do continente africano, a obra de Lacerda e Almeida podia, enfim, circular por um público mais vasto.
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			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, outubro, 4

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Faustino José Pinto de Lima, [Real Junta da Fazenda], sobre o financiamento a ser feito para as despesas de Lacerda e Almeida em suas diligências.

			Documento 036

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, setembro, 29

			CONTEÚDO: REQUERIMENTO de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], referente às condições de navegação de Moçambique para Quelimane. Pede atestações por navegadores experimentados.

			Documento 037

			AUTOR: Francisco de Paula [Capitão Tenente]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, setembro, 30

			CONTEÚDO: ATESTAÇÃO de Francisco de Paula, [Capitão Tenente], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			Documento 038

			AUTOR: João Alves [Álvares?] Pereira [Capitão Tenente]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 1º

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de João Alves [Álvares?] Pereira, [Capitão Tenente], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			Documento 039

			AUTOR: Joaquim Geraldes Rosa [Tenente do Mar]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de Joaquim Geraldes Rosa, [Tenente do Mar] a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			Documento 040

			AUTOR: João da Luz Pereira [Tenente da Marinha]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 9

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de João da Luz Pereira, [Tenente da Marinha], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			Documento 041

			AUTOR: José Gomes Torres [Piloto]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 20

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de José Gomes Torres, [Piloto], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			Documento 042

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 25

			CONTEÚDO: Carta de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], em que reitera sua intenção de ajudar o governador dos Rios de Sena em suas diligências.

			Documento 043

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 26

			CONTEÚDO: CARTA de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], com diversas orientações a esse sobre seu governo, os cuidados com os franceses e as relações com os cafres. 

			Documento 044

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Quelimane, 1797, novembro, 12

			CONTEÚDO: CARTA de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]. Apresenta informações sobre a navegação, armamentos, conflitos de jurisdição entre governadores e situação geral da região.

			Documento 045

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o provimento da Terra Inhacaranga, Prazo da Coroa, em D. Mariana Bárbara Cabral de Abreu, o que está sendo contestado por supostos herdeiros.

			Documento 046

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar] 

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, outubro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena]. Comunica ter levado à presença real ofícios do governador dos Rios de Sena sobre diversos assuntos, entre eles, o provimento de prazos da Coroa e os conflitos de jurisdição entre o Governador dos Rios de Sena e o Governador e Capitão-General de Moçambique. Mafra, 29 de outubro de 1799.

			Documento 047

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, outubro, 30

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena]. Comunica ter levado à presença real ofícios do Governador dos Rios de Sena, com o Diário da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena e o mapa correspondente. Relata o bom acolhimento que tiveram esses junto ao Príncipe Regente.

			Documento 048

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Tete, 1798, junho, 4

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, sobre preparativos para a expedição de travessia da África.

			Documento 049

			AUTOR: Francisco João Pinto [Capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 20

			CONTEÚDO: CARTA do capelão Francisco João Pinto ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, respondendo a uma consulta sobre se terá saído da área de jurisdição da Capitania dos Rios de Sena, quando estiver em digressão pelo Cazembe. O frade é de parecer que não. A questão subjacente é se durante a expedição de travessia da África ele terá que entregar o comando da Capitania ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, com quem está em aberto conflito.

			Documento 050

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, mandando que Francisco José da Silva Pacheco seja expulso para Moçambique, por ser destrutivo da Sociedade Civil e difundir libelos difamatórios.

			Documento 051

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, transferindo-lhe interinamente o governo da Capitania.

			Documento 052

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 21

			CONTEÚDO: INSTRUÇÕES do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao Comandante de Quelimane [Felix Lamberto da Silva Bandeira], concedendo-lhe diversos poderes de governo durante o período no qual estará afastado de Tete em digressão pelo interior da África.

			Documento 053

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 30

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando a sua decisão de transferir diversos poderes de governo aos comandantes das vilas durante a sua digressão pelo interior da África. 

			Documento 054

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 1

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando que dará início à Expedição de Travessia da África no dia 2 de julho.

			Documento 055

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Machinga, 1798, julho, 13

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, em que discorre longamente sobre os conflitos de jurisdição que têm oposto os dois e dizendo que não aceita ser submisso como foram os seus antecessores. Relata as dificuldades por que está passando, na Expedição de Travessia da África, principalmente devido à deserção dos carregadores e pela falta de ajuda dos moradores dos Rios de Sena, exceto da prazeira D. Francisca Josefa de Moura e Menezes.

			ANEXO: Bilhete sem data de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar] João Felipe da Fonseca afirmando que a carta era interessante e mandando fazer cópia dela.

			Documento 056

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 19

			CONTEÚDO: ATA de leitura de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante da Vila de Tete], Dionísio de Araújo Bragança, sobre a deserção de marinheiros e carregadores em Machinga. 

			Documento 057

			AUTOR: Joaquim Espírito Santo Alvares [Frei]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 20

			CONTEÚDO: CARTA do frei Joaquim Espírito Santo Alvares ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, respondendo a uma consulta sobre se terá saído da área de jurisdição da Capitania dos Rios de Sena, quando estiver em digressão pelo Cazembe. O frade é de parecer que não. A questão subjacente é se durante a expedição de travessia da África ele terá que entregar o comando da Capitania ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, com quem está em aberto conflito.

			Documento 058

			AUTOR: Felix Lamberto da Silva Bandeira [Comandante de Quelimane]

			LOCAL/DATA: Quelimane, 1798, julho, 26

			CONTEÚDO: CARTA do [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre diversas dificuldades que estão ocorrendo na ausência do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que se encontra em digressão pelo interior da África, em local ignorado.

			Documento 059

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, novembro, 3

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, acusando o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, de insubordinado, devido ao conflito de jurisdição que opõe ambos. Remete em anexo cópias de todos os ofícios enviados ao governador dos Rios de Sena.

			Documento 060

			AUTOR: Francisco João Pinto [capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe, 1798, dezembro, 30

			CONTEÚDO: CARTA do [comandante substituto da Expedição de Travessia da África], Frei Francisco João Pinto, [capelão da expedição], aos governadores interinos da Capitania dos Rios de Sena relatando a difícil situação em que se encontra a expedição devido à deserção dos carregadores, a falta de recursos e a dificuldade de conseguir mantimentos.

			Documento 061

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 18

			CONTEÚDO: Cópia de ORDENS deixadas pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a seu sucessor no comando da expedição de travessia da África, Frei Francisco João Pinto, [capelão da expedição].

			Documento 062

			AUTORES: José Luís de Manero e Dionísio Rebelo Curvo

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, março, 14

			CONTEÚDO: Ofício de PRESTAÇÃO DE CONTAS a destinatário não identificado, em que são dadas notícias das diversas feiras e justificam-se por não poderem dar a conta do Estado da Conquista pelo fato de o Governador Francisco José de Lacerda e Almeida não ter deixado os Capitães-Mores das feiras subordinados aos comandantes das vilas de Sena e Tete.

			Documento 063

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 23

			CONTEÚDO: BILHETE de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], João Felipe da Fonseca, sobre uma carta de [Francisco José de Lacerda e Almeida], Governador dos Rios de Sena, que trata das marés do porto de Quelimane, cujo resumo deve ser enviado à Sociedade Real Marítima e um inseto mandado pelo governador, que deve ser encaminhado ao Museu da Ajuda.

			Documento 064

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 30

			CONTEÚDO: BILHETE de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], João Felipe da Fonseca, ordenando que fosse redigido um decreto concedendo um prazo a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], ou a sua mulher e filhos, com a condição de que ele consiga fazer a travessia da África ou caso morra na tentativa. 

			Documento 065

			AUTOR: [D. José Luís de Castro] Conde de Rezende

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do Conde de Rezende, [D. José Luís de Castro], a [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], sobre o envio, por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ao Conselho Ultramarino das propostas do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda, sobre os limites das jurisdições entre o governo de Moçambique e o de Rios de Sena.

			Documento 066

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, novembro, 2

			CONTEÚDO: OFÍCIO de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ao Conselho Ultramarino para que fosse determinado qual Prazo da Coroa poderia ser concedido a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], caso ele tivesse sucesso em sua missão de travessia da África.

			Documento 067

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, novembro, 7

			CONTEÚDO: OFÍCIO de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao Conde de Rezende, [José Luís de Castro], remetendo, por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ofício de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], sobre os conflitos de jurisdição com o governador de Moçambique.

			Documento 068

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA a destinatário desconhecido informando que o Padre Francisco João Pinto, que substituiu o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, no comando da Expedição de Travessia da África, deixou na Corte do Rei Cazembe dois soldados com ordens para seguirem para Angola.

			Documento 069

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vita de Tete, 1799, outubro 10

			CONTEÚDO: OFÍCIO através do qual Jerônimo Pereira encaminha a destinatário desconhecido o testamento de Francisco José de Lacerda e Almeida, [ex-governador dos Rios de Sena].

			Documento 070

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 16

			CONTEÚDO: Cópia do TESTAMENTO de Francisco José de Lacerda e Almeida, [ex-governador dos Rios de Sena].

			Documento 071

			AUTOR: Francisco João Pinto [capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe,1799, fevereiro, 16

			CONTEÚDO: OFÍCIO de encaminhamento e AUTOS DA DEVASSA mandada fazer pelo padre Francisco João Pinto, que sucedeu Francisco José de Lacerda e Almeida no comando da expedição de travessia da África, contra Pedro Xavier Velasco.

			Documento 072

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA de Jerônimo Pereira ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando a Representação dos participantes da Expedição de travessia da África contra seu comandante, o Padre Francisco João Pinto.

			Documento 073

			AUTOR: Joaõ da Cunha Pereira, Gonçalo Caetano Pereira, José Rodrigues Caleja, Antõnio José da Cruz, José Vicente Pereira Salema, José Tomás [ilegível] da Silva, Manoel dos Santos Silva, Vasco Joaquim Pires, Manoel Caetano Pereira

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe, 1799, maio, 10

			CONTEÚDO: REPRESENTAÇÃO dos participantes da expedição de travessia da África contra seu comandante, o Padre Francisco João Pinto.

			Documento 074

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: OFÍCIO de Jerônimo Pereira a destinatário desconhecido em que afirma ter ordenado ao Feitor da Fazenda Real e Juiz dos Feitos da Coroa, João Caetano de Andrade Socorro, que se procedesse a inquirição sobre o espólio do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 075

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, outubro, 24

			CONTEÚDO: AUTO DA INQUIRIÇÃO, que mandou tirar o governador dos Rios de Sena, ao Feitor da Fazenda Real como Procurador dos Feitos sobre o descaminho que levara o espólio do [ex-governador dos Rios de Sena],  Francisco José de Lacerda e Almeida, no Zimboé do Rei Cazembe.

			Documento 076

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, a destinatário não nomeado sobre um documento lacrado deixado pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida. 

			Documento 077

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, julho, 29

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], justificando-se por ainda não ter apresentado os resultados finais da expedição de travessia e apresentando algumas considerações preliminares, entre elas a da semelhança de costumes entre os cafres e os árabes, asiáticos e egípcios e a de que foram as minas da região de Sofala que forneceram o ouro para o Templo de Salomão.

			Documento 078

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, outubro, 3

			CONTEÚDO: 2.a Via do OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, sobre as diligências que o [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, estava fazendo sobre as circunstâncias do malogro da expedição de travessia da África comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 079

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1800, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, enviado ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre as diligências que estavam sendo feitas sobre as circunstâncias do malogro da expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 080

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Palácio de São Paulo [Vila de Moçambique], 1800, outubro, 22

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, sobre o saco contendo supostas ordens secretas deixadas pelo [ex-governador de Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida. Segundo o governador, Lacerda e Almeida fizera uma encenação para desacreditá-lo e aumentar sua ascendência sobre os moradores dos Rios de Sena, fingindo existirem ordens secretas de que ele sucederia o governador.

			ANEXO: Diversas cópias de documentos sobre o mesmo assunto.

			Documento 081

			AUTOR: Pedro Antônio José da Cunha

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, outubro, 9

			CONTEÚDO: CARTA de Pedro Antônio José da Cunha ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, fazendo um grande relato sobre a situação de Moçambique e região, oferecendo-se para ocupar o governo dos Rios de Sena.

			Documento 082

			AUTOR: Capitão de Fragata José Maria Dantas Pereira [Diretor da Academia dos Guardas Marinha]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1800, outubro, 21

			CONTEÚDO: RELAÇÃO dos instrumentos astronômicos da Academia dos Guardas Marinhas levados para os Rios de Sena por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 083

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, novembro, 3

			CONTEÚDO: 2.a Via de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, remetendo cópias das instruções e diários e os mapas referentes à expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida, e os diários originais do retorno da expedição, sob o comando do capelão Francisco João Pinto.

			Documento 084

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, novembro, 5

			CONTEÚDO: CARTA em que o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, procura justificar-se ante ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, das acusações feitas pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre os abusos de jurisdição do governador.

			Documento 085

			AUTOR: Francisco João Pinto [capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Sem local, [1800]

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do Padre Francisco João Pinto ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, relatando os conflitos e sedições que ocorreram após a morte do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, as quais resultaram no retorno da expedição de travessia da África. O capelão acusa diversos integrantes da expedição por tê-la abortado.

			Documento 086

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1800, outubro, 22

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, [governador dos Rios de Sena], em que diversas acusações contra o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, entre elas a de ter supostamente falsificado uma Carta Régia com ordens secretas que lhe dava poderes extraordinários.

			Documento 087

			AUTOR: Benjamin Antunes de Melo [Oficial Maior da Secretaria do Governo de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1799, março, 13

			CONTEÚDO: Termo de abertura de Cópias de documentos que foram usados pelo [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, para fazer acusações contra o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 088

			AUTORES: José Luís de Menezes e Dionísio Rebelo Curvo [vereadores da vila de Tete]

			LOCAL/DATA: Tete, 1799, março, 13

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO dos [vereadores da vila de Tete], José Luís de Menezes e Dionísio Rebelo Curvo, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, relatando que o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao partir para o interior da Àfrica, deixara ordens para que fosse um saco que continha uma Carta Régia com ordens secretas.

			Documento 089

			AUTOR: Joze Sebastião de Ataide [Escrivão judicial de Tete]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1801, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de TERMO JUDICIAL da entrega à câmara da vila de Tete de um saco de cartas pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 090

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1801, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, responsabilizando as atitudes do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, pelo fracasso da expedição de travessia da África.

			Documento 091

			AUTOR: Maria Craveira de Faria e João Craveiro de Faria

			LOCAL/DATA: Sem local, [1801]

			CONTEÚDO: REQUERIMENTO assinado por Maria Craveira de Faria e João Craveiro de Faria, respectivamente sogra e cunhado de Francisco José de Lacerda e Almeida, que ficaram com a guarda de sua filha Francisca de Lacerda Craveiro Levache, que permaneceu em Porugal, pedindo para ela as mesmas graças concedidas à sua irmã Izabel, que permanecia nos Rios de Sena.

			ANEXO: CERTIDÃO DE BATISMO de Francisca de Lacerda Craveiro Levache.

			Documento 092

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1801, fevereiro, 12

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, pedindo que os parentes que Francisco José de Lacerda e Almeida havia levado consigo para Moçambique fossem mandados de volta a Portugal, caso ainda estivessem vivos.

			Documento 093

			AUTOR: José Sebastião de Ataide [escrivão da Câmara de Tete]

			LOCAL/DATA: Tete, 1801, abril, 23

			CONTEÚDO: Cópia do TERMO da queima do saco contendo documentos secretos que deixou o  [ex-governador  dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, no Senado da Câmara da Vila de Tete.

			Documento 094

			AUTOR: Vicente José da Silva Negrão [Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, maio, 19

			CONTEÚDO: ATESTADO passado pelo [Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda de Moçambique], Vicente José da Silva Negrão, a pedido do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, das despesas feitas pela expedição de travessia da África.

			ANEXO: Relação da despesa feita no ano de 1798 na expedição do interior de África para o descubrimento da comunicação das duas Costas Oriental e Ocidental da mesma África tirada do Livro da Receita e Despesa do Feitor da Fazenda Real da Vila de Tette.

			Documento 095

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 12

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre uma Memória enviada ao Príncipe Regente, [D. João], por Felisberto Caldeira Brant Pontes sobre a comunicação entre as duas costas da África.

			Documento 096

			AUTOR: Desconhecido

			LOCAL/DATA: [Moçambique], 1802, agosto, 18

			CONTEÚDO: CARTA de autor desconhecido, mas provavelmente do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, que comenta um OFÍCIO do [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, datado de 1801, abril, 16, nomeando o Tenente Coronel Lourenço Varela de Almeida como governador interino dos Rios de Sena, com a missão de dar continuidade ao projeto de travessia da África empreendida pelo seu falecido tio Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 097

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 18

			CONTEÚDO: 2.a Via do OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, a respeito de uma Memória enviada ao Príncipe Regente, [D. João], por Felisberto Caldeira Brant Pontes sobre a comunicação entre as duas costas da África e encaminhando uma memória sobre os Rios de Sena de sua autoria.

			Documento 098

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 12

			CONTEÚDO: MEMÓRIA intitulada “Ideia e Descrição dos Rios de Sena”, de autoria do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, enviada ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], João Rodrigues de Sá e Melo, visconde de Anadia.

			Documento 099

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique] 

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 19

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, afirmando que está cumprindo a REAL ORDEM do ex-secretário, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, de punir aqueles que se conduziram mal na expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 100

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro 10

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, explicando que não seguiria as instruções recebidas de dar seguimento ao projeto de travessia da África, mas que enviaria emissários nativos com cartas ao governador de Angola.

			Documento 101

			AUTOR: [Isidro de Almeida Souza e Sá, governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, dizendo que cumpriu o ordenado em CARTA RÉGIA de 1800, dezembro, 5, sobre a concessão de um prazo da Coroa à filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			OBSERVAÇÃO: Segue em anexo cópia da Carta de Concessão de Prazo. Documento 095.

			Documento 102

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA DE CONCESSÃO de prazo da Coroa a Isabel Lavache de Faria e Lacerda, filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 103

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre a autorização para que os parentes e acompanhantes de Francisco José de Lacerda e Almeida, que ainda permaneciam em Moçambique, pudessem retornar a Portugal.

			ANEXO: Cópia de outro OFÍCIO com o mesmo fim, datado da Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20.

			Documento 104

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre o pagamento de pensão e a concessão de um prazo da Coroa à filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			ANEXO: Cópia de outro OFÍCIO com o mesmo fim, datado da Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20.

			Documento 105

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1803, outubro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre a devolução dos instrumentos científicos levados da Academia dos Guardas Marinhas emprestados ao [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, para a expedição de travessia da África e sobre os demais bens deixados pelo mesmo.

			ANEXO: Dois documentos sobre o mesmo tema, inclusive um arrolamento dos instrumentos.

			Documento 106

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1803, outubro, 24

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, ao Feitor da Real Fazenda, João Caetano de Andrade e Socorro, sobre o descaminho do espólio do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, com os itens da inquirição que deve ser feita aos oficiais participantes da expedição.

			OBSERVAÇÃO: Anexo ao Documento 106.

			Arquivo Histórico Ultramarino
Códices de Moçambique

			Documento 107

			AUTOR: Príncipe [D. João]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, março, 8

			CONTEÚDO: Registro de cópia de CARTA RÉGIA dispensando Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador nomeado dos Rios de Sena], do Juramento de Preito e Homenagem ante o Príncipe, [D. João].

			Documento 108

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, março, 21

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO enviado pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que em segredo ele investigue o comportamento de todas as principais pessoas que ocupam empregos públicos em Moçambique, devido a denúncias de corrupção que chegaram à Coroa.

			Documento 109

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, fevereiro, 7

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO enviado pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, dizendo que a Coroa aprova os seus atos e que deve executar o plano de travessia da África.

			Documento 110

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Portugal], 1799, novembro, 7

			CONTEÚDO: Cópia de fragmento do registro de OFÍCIO em que o [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, repreende o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, pelo pouco empenho em auxiliar o projeto de travessia da África conduzido pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e pelo excesso de disputa de jurisdição entre ambos.

			Documento 111

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Portugal], 1800, outubro, 15

			CONTEÚDO: Cópia de fragmento do registro da CARTA do [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a Antonio de Lemos Pereira de Lacerda incumbindo-o de dar continuidade à tentativa de travessia da África feita pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 112

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia das INSTRUÇÕES iniciais do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 113

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, aos governadores interinos dos Rios de Sena, informando-os da posse de Francisco José de Lacerda e Almeida como governador do referido território e orientando-os para que o auxiliem.

			Documento 114

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando DECRETO ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a troca dos nomes dos Corpos Auxiliares para Regimentos de Milícias.

			Documento 115

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 21

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o adiantamento de soldo aos soldados Domingos de Graça e Manoel Gracia, como ajuda de custo para suas despesas de viagem para Tete, onde passarão a servir.

			Documento 116

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fosse feito um levantamento dos religiosos que viviam na capitania, de acordo com as instruções mandadas pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

			Documento 117

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 23

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, as instruções mandadas pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, para o levantamento dos religiosos que viviam na capitania.

			Documento 118

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 24

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fosse cumprido com a máxima brevidade o AVISO de Sua Majestade datado de 1797, janeiro, 2.

			Documento 119

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, nomeando para servir em postos militares da Praça de Tete os acompanhantes do [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, concedendo um adiantamento de soldo para os mesmos.

			Documento 120

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 26

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ordenando que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, conceda o Prazo da Coroa intitulado Gorongoza a Domingos Francisco Pereira Gajo.

			Documento 121

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ordenando que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, intime Domingos Francisco Pereira Gajo a tomar posse do cargo de Capitão-Mor da Manica; em caso contrário, o despacho que o nomeou será anulado e o governador dos Rios de Sena deverá propor novos nomes para o posto.

			Documento 122

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, despachando Joaquim de Moraes Rego Lisboa como Comandante da Vila de Sena, acompanhado de  um cirurgião trazido das Ilhas Maurícias.

			Documento 123

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, maio, 24

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que nomeou João Antonio Vanadaque e Almeida como Feitor da Fazenda Real da Vila de Sena.

			Documento 124

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a proibição de pagar soldos aos oficiais militares sem que os mesmos apresentassem as suas Cartas Patentes devidamente registradas.

			Documento 125

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, encaminhando requerimento de Vicente Lupi Sagresta, [Feitor da Vila de Quelimane], para que sua mulher recebesse um Prazo da Coroa.

			Documento 126

			AUTOR: Vicente Lupi Sagresta [Feitor da Vila de Quelimane]

			LOCAL/DATA: [Vila de Moçambique, 1798]

			CONTEÚDO: Registro de cópia de REQUERIMENTO de Vicente Lupi Sagresta, [Feitor da Vila de Quelimane], solicitando um Prazo da Coroa para sua mulher.

			Documento 127

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a obrigação de enviar todos os anos, junto com os Mapas das Tropas, uma informação particular e secretíssima sobre a conduta de todos os oficiais.

			ANEXO: Registro de cópia de ofício, sobre o mesmo tema, enviado pelo [ex-governador de Moçambique], Antonio Manoel de Mello e Castro, ao [ex-governador dos Rios de Sena], Cristovão de Azevedo e Vasconcelos.

			Documento 128

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 4

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, acusando o recebimento dos balanços das feitorias de Tete e Sena e  a falta do de Quelimane.

			Documento 129

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 1

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, acusando o recebimento de correspondência lacrada a ser remetida à Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos.

			Documento 130

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Feitor da Vila de Sena], Paulo Cabral, ordenando que os Prazos da Coroa que estivessem vagos fossem arrendados em hasta pública até que fossem nomeados novos beneficiários.

			Documento 131

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 3

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que os Prazos da Coroa que estivessem vagos fossem arrendados em hasta pública até que fossem nomeados novos beneficiários.

			Documento 132

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 3

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, enviando lista dos oficiais da milícia a serem promovidos.

			ANEXO: Lista dos oficiais promovidos.

			Documento 133

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, cobrando a falta de resposta a uma série de ordens enviadas, ou ao menos a confirmação do recebimento delas.

			Documento 134

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 5

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fossem executadas uma série de ordens enviadas em 1793 pelo ex-Governador de Moçambique ao ex-Governador dos Rios de Sena.

			Documento 135

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 6

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a embaixada do Rei Cazembe e tentando dissuadir a criação de uma povoação portuguesa avançada no sítio de Aruanga.

			Documento 136

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 7

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o perdão que pede o Rei Macombe Saruá a favor de João Manoel Pereira, morador da Vila de Sena, processado por assassinato. Menezes da Costa argumenta que a concessão desse tipo de perdão é prerrogativa exclusiva dos Capitães-governadores de Moçambique.

			Documento 137

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 5

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a demissão de Domingos Francisco Pereira Gajo do posto de Capitão-mor da Manica. Explana sobre as jurisdições dos governadores generais e subalternos. 

			Documento 138

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 9

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata da disputa entre ambos sobre a competência de nomear os ocupantes dos cargos civis e militares dos Rios de Sena.

			Documento 139

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata da disputa entre ambos sobre a competência de nomear os ocupantes dos cargos civis e militares dos Rios de Sena e de como proceder nesses casos.

			Documento 140

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, exigindo que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, confirme o recebimento de todos os ofícios que lhe forem mandados.

			Documento 141

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 11

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, de que está ciente que ele dará início à expedição de travessia da África. Afirma que está disposto a ajudar, desde que disponha de recursos, e pede para ser mantido informado.

			Documento 142

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 13

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, em resposta a outro do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, em que se diz insatisfeito com as informações enviadas sobre os religiosos dos Rios de Sena.

			Documento 143

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 25

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, carta da Misericórdia de Moçambique sobre cobranças de dívidas do espólio de José Francisco de Oliveira.

			Documento 144

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, referente à correspondência oficial entre os dois governadores. 

			Documento 145

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, comunicando a nomeação de Francisco Henriques Ferrão como Capião-Mor da Fortaleza e Feira do Reino da Manica.

			Documento 146

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, informando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que as notícias que correram sobre a paz [com a França], não eram verdadeiras.

			Documento 147

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, março, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a conduta de José Gomes Monteiro [Sargento-Mor do Regimento de Milícias da Vila de Sena], e a necessidade de puni-lo.

			Documento 148

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 16

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, a Jerônimo Pereira [Coronel do Regimento de Milícias do Reino e Feira da Manica], nomeando-o governador interino dos Rios de Sena, devido ao falecimento de Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 149

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 16

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, à Câmara da Vila de Tete comunicando a nomeação de Jerônimo Pereira, [Coronel do Regimento de Milícias do Reino e Feira da Manica], como governador interino dos Rios de Sena.

			Documento 150

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Machinga, 1798, julho, 13

			CONTEÚDO: Registro de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao Bispo de Pentacomia questionando-o sobre sua suposta desaprovação da escolha do padre Francisco João Pinto para capelão da expedição de travessia da África.

			Documento 151

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Cazembe, 1798, outubro, 15

			CONTEÚDO: Registro de BANDO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, nomeando o padre Francisco João Pinto, [capelão da expedição de travessia da África], para sucedê-lo no comando da expedição após sua morte.

			Arquivo Histórico do Museu
de Ciência da Universidade de Lisboa

			Documento 152

			AUTOR: [João Felipe da Fonseca] [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 23

			CONTEÚDO: Registro de ordem dada por [João Felipe da Fonseca], [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], por determinação de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], para que a pupa de um inseto mandado da África pelo Governador dos Rios de Sena, [Francisco José de Lacerda e Almeida], fosse encaminhada ao Museu da Ajuda.

			Arquivo Nacional do Rio de Janeiro

			Documento 153

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 30

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, em que comenta a situação de Moçambique face às guerras napoleônicas e comunica o falecimento de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador de Rios de Sena], bem como a nomeação de um substituto interino.

			Documento 154

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador de Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 14

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], em resposta a uma instrução recebida, sobre corrupção e formas ilícitas de enriquecimento usadas pelos agentes da coroa portuguesa em Moçambique.

			Documento 155

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, março, 21

			CONTEÚDO: INSTRUÇÃO dada por D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, mandando-o averiguar as formas ilícitas de enriquecimento usadas pelos agentes da coroa portuguesa em Moçambique.

			Documento 156

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, setembro, 30

			CONTEÚDO: Breve MEMÓRIA das observações e notícias que adquiri em Moçambique no Ano de 1797.

			ANEXO: Comentário desairoso feito pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o uso da medicina local pelos colonos portugueses em Moçambique. 1797, 20, outubro.

			Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

			Documento 157

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique,1797, outubro 30 a Vila de Tete, 1798, janeiro 24

			CONTEÚDO: DIÁRIO DA VIAGEM de Moçambique para os Rios de Sena feito pelo Governador dos mesmos Rios o Doutor Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Documento 158

			AUTOR: Diversos

			LOCAL/DATA: Diversos

			CONTEÚDO: Capilha das cópias de documentos pertencentes à tentativa de comunicação entre as costas ocidental e oriental de África, empreendida por Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena].

			Documento 159

			AUTOR: Manoel da Silva Gonçalves, Escrivão e Tabelião do Judicial dos Rios de Sena

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, janeiro, 5

			CONTEÚDO: Cópia de ATA DE REUNIÃO em que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e os moradores da vila de Sena receberam uma embaixada do Rei Macombe Sarua. O enviado do Rei pede absolvição para João Manoel Pereira, fugitivo de prisão onde esteve encarcerado por ter assassinado um negro.

			Documento 160

			AUTOR: Manoel da Silva Gonçalves [Escrivão e Tabelião do Judicial dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1998, janeiro, 9

			CONTEÚDO: Anexo B ao Diário da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena feito pelo Governador dos mesmos Rios o Doutor Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata do pedido de absolvição de João Manoel Pereira, feito pelo Rei Macombe Sarua.

			Documento 161

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, remetendo o seu Diário de Viagem da Vila de Moçambique à vila de Tete. 

			Documento 162

			AUTOR: Manoel Travassos da Costa Araújo

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, novembro, 11

			CONTEÚDO: OFÍCIO de Manoel Travassos da Costa Araújo dizendo que uma cópia do Diário da Viagem de Francisco José de Lacerda e Almeida, de Moçambique a Tete, foi depositada na Sociedade Real Marítima e os originais foram remetidos ao destinatário.

			Documento 163

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena], a partir das informações prestadas por um emissário do Rei Cazembe

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 10

			CONTEÚDO: Cópia do DEPOIMENTO de um cafre Mouiza sobre os Caminhos para Angola.

			Documento 164

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: Cópias de CARTA de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], informando que obteve informações com Gonçalo Caetano Pereira e de dois emissários do rei do Cazembe, cujo reino supõe ser vizinho ao de Angola. Informa que antecipará seus planos de partida para aproveitar a comitiva dos embaixadores, composta de 300 negros, que partiria em direção às terras do Cazembe.

			Documento 165

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena], a partir das informações prestadas por Manoel Caetano Pereira

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 28

			CONTEÚDO: Cópias das NOTÍCIAS dadas por Manoel Caetano Pereira, comerciante que se entranhou pelo interior da África, até à Povoação, ou Cidade do Rei Cazembe.

			Documento 166

			AUTOR: José Sebastião de Ataíde [Escrivão Público Judicial da Vila de Tete]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, fevereiro, 27

			CONTEÚDO: Cópias da ATA do encontro de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], com os Embaixadores do Rei Cazembe, em que foi pactuada a amizade entre os portugueses e o dito rei.

			Documento 167

			AUTOR: Dionísio Rebelo Curvo, a partir de depoimento do Bandásio do Mambo Cazembe

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 28

			CONTEÚDO: Cópia do DEPOIMENTO do Bandásio do Cazembe, sobre o caminho entre a vila de Tetê e as terras do Rei Cazembe.

			Documento 168

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena], a partir do depoimento de um cafre muiza

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, [1798], março, 29

			CONTEÚDO: Cópia do DEPOIMENTO de um cafre Muiza sobre os caminhos para Angola.

			Documento 169

			AUTOR: Antônio da Cruz e Almeida, morador de Moçambique

			LOCAL/DATA: [Moçambique, 1799]

			CONTEÚDO: Cópia de uma CARTA de Antônio da Cruz e Almeida, morador de Moçambique, sobre a morte de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena].

			Documento 170

			AUTOR: Joaquim Morais Rego Lisboa, morador dos Rios de Sena

			LOCAL/DATA: [Rios de Sena, 1799]

			CONTEÚDO: Cópia de uma CARTA escrita por Joaquim Morais Rego Lisboa, morador dos Rios de Sena, justificando diversas atitudes tomadas por Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], entre elas a de seu casamento apressado com Leonarda Octaviano dos Reis Moreira, sobrinha da prazeira Francisca Josefa de Moura e Menese, conhecida por Chiponda.

			Documento 171

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 10 a Cazembe, 1798, outubro, 3

			CONTEÚDO: INSTRUÇÕES e DIÁRIO da Viagem da Vila de Tete Capital dos Rios de Sena para o interior d’África feita pelo [governador dos Rios de Sena] Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Cc

			Documentos Impressos

			Annaes Maritimos e Coloniais

			Documento 172

			AUTOR: Francisco João Pinto

			LOCAL/DATA: Cazembe, 1798, novembro 6 – Tete: 1799, janeiro, 22

			CONTEÚDO: DIÁRIO DA VIAGEM de retorno da Expedição de Travessia da África, do Cazembe a Tete, após a morte do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sob o comando do Padre Francisco João Pinto.

			Documento 173

			AUTOR: Pedro Xavier Velasco

			LOCAL/DATA: Vila de Quelimane, 1805, novembro, 14

			CONTEÚDO: CARTA de Pedro Xavier Velasco a destinatário não nomeado solicitando alguma mercês por seus serviços na Expedição de Travessia da África e indagando sobre os papéis referentes à expedição enviados a Lisboa.

			Edição Manuel Múrias

			Documento 174

			AUTOR: João Filipe de Carvalho [comandante interino da Vila de Sena] e outros

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, março, 17 a maio, 7

			CONTEÚDO: CORRESPONDÊNCIA trocada entre João Filipe de Carvalho, Jerónimo Pereira, Joaquim Morais Rego Lisboa e José Filipe de Carvalho sobre mercadorias destinadas à expedição de travessia da África, solicitadas por  ordem do [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Revista do Instituto Histórico
e Geográfico Brasileiro

			Documento 175

			AUTOR: [Francisco Adolfo de Varnhagen] Barão de Porto Seguro

			LOCAL/DATA: Rio de Janeiro, 1873

			CONTEÚDO: BIOGRAFIA de Francisco José de Lacerda e Almeida de autoria de Francisco Adolfo de Varnhagen [Barão de Porto Seguro].

			Edição Richard Francis Burton

			Documento 176

			AUTOR: Richard Francis Burton [Capitão]

			LOCAL/DATA: Londres, 1783

			CONTEÚDO: Texto de apresentação de Francisco José de Lacerda e Almeida ao público, que introduz a publicação de seus relatos de viagem em inglês.

			OBSERVAÇÃO: Traduzido por Cláudio Denipoti e Ana Lúcia Rocha Barbalho da Cruz.

			Cc

			Cartografia

			Edição Manuel Múrias

			Documento 177

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: [1798]

			CONTEÚDO: MAPA francês onde o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, anotou parte de seu roteiro através da África.

			Documento 178

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: [1798]

			CONTEÚDO: Cópias dos BORRÕES do roteiro da expedição de travessia da África comandada pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro

			Documento179

			AUTOR: [Desconhecido]

			LOCAL/DATA: [Posterior a 1799]

			CONTEÚDO: AQUARELAS representado o roteiro da expedição de travessia da África comandada pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			Cc

			Documentos manuscritos

			Arquivo Histórico Ultramarino
Caixas de Moçambique

			Documento 001

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, março, 12

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA através da qual o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, promove o Tenente José Vicente da Costa ao posto de Capitão de Infantaria da Companhia da Guarnição da Praça de Sena.

			OBSERVAÇÃO: Documento 7 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 55, Doc. N.º 99.

			[f. 83]

			Copia

			N.o 7.o

			Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, Cavaleiro da Ordem de Christo; Doutor em Mathematica pela Universidade de Coimbra, Lente da mesma Faculdade, da Real Academia dos Goardas da Marinha de Lisboa; SóSsio da Academia Real das Sciencias da mesma Cidade; Capitaõ de Fragata da Real Armada de Alto bordo de Portugal; e Goernador [sic] dos Rios de Senna, e Suas Conquistas; por S. Magestade FideliSsima qe Deos Guarde &a

			Por se achar Vago o Posto de Capetão de Infanteria da Companhia da Goarniçaõ da Praça de Saô Marçal de Senna por demiçaó de Jozé dos Santos e Matos que o ocupava, e concorrerem as circunstancias, e os requezitos neceSsarios em o Tenente da mesma Companhia Joze Vicente da Costa: O nomeio no Sobre dito Posto de Capitaõ de Infanteria da Goarniçaõ da Referida Praça. Gozará de todas as honras, preeminencias, e izençoens, que pela rezaó do mesmo Posto lhe pertencerem; Os seos Respectivos Superiores o Reconheçaõ, e o estimem por tal, e os seus Subditos executaraõ as Suas ordens, tanto de palavra, Como por escrito, no que for do Serviço de S. Magestade, Vencerá os Soldos que lhe pertencerem, e haverá a Sua Patente pela Secretaria do Estado de Mocambique. Tette Vila Capital destes Rios 10 de Fevereiro de 1798 

			[f. 83v.] 

			O Doutor Francisco Jozé de la-Cerda e Almeida = Registada a fl55 do Livro dos Registos, que Serve nesta Feitoria Senna 12 de Marco de 1798

			= Joaõ Nepomuceno Velozo =

			Documento 002

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, fevereiro, 14

			CONTEÚDO: CARTA DE PROVISÃO do Prazo de Massangano passada pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a Maria Francisca Josefa Xavier de Souza e Figueiredo, sucedendo sua mãe Francisca Bárbara de Figueiredo.OBSERVAÇÃO: Documento 8 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 55, Doc. N.º 99.

			[f. 85]

			N 8

			Francisco Jozé de Lacerda e Almeida; Cavalleiro da Ordem de Christo. Doutor em Mathematica pela Univercidade de Coimbra; Lente da Real Academia dos Guardas da Marinha de Lisboa; SóSsio da Academia Real das Scienciaz da mesma Cidade. Capitaô de Fragata da Real Armada de Alto-Bordo de Portugal, e Governador dos Ryos de Senna, e Suas Conquistaz, por S. Mag.de Fma, q.e D.s G.de &a

			Achando-se em justificado ComiSso a Terra MaSsangano da Jurisdiçaõ desta Villa, por falecimento de D. Francisca Barbora de Figueiredo, q.’ a peSsuia na ultima Vida; e attendendo ao justo Requerim.to que me fêz D Maria Francisca Jozefa Xavier de Souza e Figueiredo, filha da ultima poSsuidora, e de Francizco Xavier de Miranda, Feitor da Fazenda Real da mesma Villa; que em attençaõ aos Serviços de Seu Pay, q’ Se tem conduzido com Onrra, Zello, e actividade no Real Serviço; á Sua pobreza; e naõ ter para o Seu estabelicimento outra terra de qualidade algũa, quizeSse eu nomiar lhe a dita terra vaga em trêz vidaz na Forma das Reaez Ordenz de S Mag.de: E depoiz de preceder as deligenciaz determinadaz na Regia Provizão de 3 de Abril de 1760, e responder me a Camera competente, por Carta de 10 do Corrente mêz de Fevereiro, Ser muito justo o requerimento da Impetrante, tanto porq.’ naõ tem ella outra terra para o Seu estabelicimento, quanto porque a que pertende, tendo Sido poSsuida pelos seuz BizAvôz, Avôz, e Pays, ezistem nella os escravos q’ se lhe divolverão por herança dos ditos Seus Pays, e com os quaez fizerão Sempre Subjugar, e obdecer os Collonoz da mesma, Livrando-a tambem daz invazoenz, e doz abSurdos da Sua 
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			da Sua Vezinhança Nomeio a Referida terra MaSsangano Prazo da Coroa, com Seuz incumbes, e annexos, q.’ pela mencionada razaõ Se acha em ComiSso, em a d.a D Maria Francisca Jozefa Xavier de Souza e Figueiredo em trêz vidaz; ficando obrigada a todaz as Condiçoenz mencionadaz na Carta de Sismaria, q.’ nesta hey por declaradaz. Pagarâ de fôros; a quantia de quarenta e Oito mil reiz e de Dizimos, dezaSette mil duzentos e quarenta reiz, q’ tantoz annoalmente foraõ arbitrados a d.a terra, peloz Louvados nomeados, na Conformidade da Supradita Provizão; e haverá a Sua Carta de Sismaria pela Secretaria do Estado de Mossambique:

			Tette Villa Capital destez Rios 14 de Fevereiro de 1798

			O D.r Francisco Jozê dela-Cerda e Alm.da

			Documento 003

			AUTOR: Carlos José Guerri [Médico de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, novembro, 10

			CONTEÚDO: CARTA do médico Carlos José Guerri ao [governador dos Rios de Sena] Francisco José de Lacerda e Almeida, em que diz lamentar não poder acompanhá-lo em sua viagem para o interior da África. O seu tempo de serviço, de 6 anos, está para terminar e pretende ir para Lisboa.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 59, Doc. N.º 71.
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			Illmo e Ex.mo Senhor

			Mocambique 10 novembro 1798

			Tendose Vossa Excellencia dignado, sendo Ministro Plenipotenciario em Turim, reccomendarme em Lisboa a Pessoas da mais alta consideração, consegui em virtude do Seu efficaz Patrocinio intrar no Serviço de S.a Mag.e em qualidade de Medico de Mosambique pelo espaço de seis annos. Este prazo acaba em marco proximo, e a justa impaciença de mostrar a V.a Ex.a quantto trabalhei para renderme digno da proteicão da qual me honrou, e beijarlhe as maos pelos beneficios recebidos, me obbriga a sollicitar na presença de V.a Ex.a o Real Aviso afim de me puder recolger para Lisboa.

			Terei na minha volta a satisfação de offereser a V.a Ex.a todas as observações que pudi recolher, naõ so as pertencentes diretta, ou indirettamente a minha profissão, mas todas aquelas que servem a corroborar os projectos bem fundados do riquissimo Pay de V Exa: reputando-me feliz nesta ocasião de puder render hum imparcial testemunho a gloriosa memoria do mesmo Sinhor, que pela força do seu ingegno, guiado pelas suas luzes, e pelo seu patriotismo vio distinctamente a attenção que merecia Moz.e e o posto que se lhe devia assignar nas Relacões mercantis do Portugal Com a Azia.

			O maior sentimento
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			que tive foi de não puder acompagnar o novo Gouvernador dos Rios de Senna nas suas viagens pelo interior da Africa, assim como tinha commigo convencionado. A celeridade com que se resolveo intraprender a viagem, não me permitio de concorrer com os meus travalhos a este importante serviço, e verificar os factos que me comunicarão com a minha ocular inspecão. Queira V.a Ex.a dignarse aceitar esta minha prompta [voudade] como huma prova do verdadeiro zelo que me anima por tudo quanto for do agrado de V Ex.a e do serviço de S.a Mag.e

			Desejoso de puder mereçer em todo o tempo a benigna attenção de V.a Ex.a permita que lhe beije reverentemente as mãos sendo

			De Vossa Exsellencia

			O mais umilde e Obrigado Servo

			Carlos José Guerri de Nacão

			Piemonteza Medico d’este Estado

			Documento 004

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [Governador dos Rios de Sena],

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, [1798], julho, 23

			CONTEÚDO: Bilhete do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao médico Carlos José Guerri lamentando não tê-lo convocado oficialmente para a Expedição de Travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 59, Doc. N.º 71.

			Am.o e S.r

			Eu esperava ter a esta hora hum mes de viagem pela terra dentro: mas não foi possivel, [uma palavra ilegível], eu o teria convocado Officiozamt.e Arrepdo-me mil vezes, pois em tudo perco mt.o e mt.o tão bem S. Mag.e por faltar hum homem dos Seos Conhecimt.os nesta Expedição. Nulla est redemptio.

			Reconheca-me sempre pois

			Seo Am.o e obr.o [uma palavra ilegível]

			La-Cerda.

			Tete 22 de Junho.

			Documento 005

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1797, março, 6

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [Príncipe D. João] contendo as ordens que deveriam ser dadas ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, e ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre as tarefas de ambos no governo daquelas colônias e particular incumbência de verificar a possibilidade da comunicação entre as costas da África, para o que Lacerda e Almeida deveria fazer todas as tentativas imagináveis.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 77, Doc. N.º 41.
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			Senhor

			Reprezento humildemente à V. A. R. q’ achando-se mui proxima a partida dos Governadores de Moçambique, e de Sena, e não havendo na Secretaria do Estado nem boas Cartas Geograficas d’aquelles Estados; nem noçoens exactas da divizão dos dois Governos, e sendo indispensavel q’ o Governo de Séna dependente do de Moçambique não lhe fique totalm.te Subordinado não só para que os dois Governadores se possão mutuamente fiscalizar, mas para que o de Séna não seja perturbado na Execução dos Grandes Planos de q’ vai encarregado, parece mt.o vantajozo ao R.l Serviço, q’ V. A. R. com Cartas Regias, e impondolhes a maior responsabilidade, os encarregue da Execução das Seguintes Ordens, q’ deverão cumprir ou concorrendo ambos, ou cada hum separadamente e dandose mutuamente todos os Auxilios de q’ necessitarem.

			Em 1º. lugar: de informarem ambos sobre os limites naturaes q’ póderão dar-se aos dois Governos, ficando encarregado o Governador de Sena de fixar não só a pozisão da Ilha de Mosambique, mas de mandar o roteiro de toda a Sua Viagem, e Carta q’ fizer desde q’ sahir de Mosambique, até vizitar Chicova, e Tete.
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			Em 2.do lugar: de remetterem ambos os Planos q’ acharem mais Convenientes para fixárem os socorros q’ devem mutuamente dar-se os dois Governos, establecendo a maior facilid.e para os Aprovizionamentos q’ de Sena vém p.a o Sustento de Mosambique, e p.a a Sahida dos Generos q’ vém juntam.te, emquanto da parte do Governador de Mosambique se deve pôr todo o cuidado, em facilitar a importação de tudo o q’ fôr para Sena. Igualmente devem dar parte do melhor arranjamento, q’ julgarem poder Convir para o restablecimento da Fazenda R.l, q’ ja ganhou m.to na Admenistração do actual Governador, e q’  poderá crescer ainda m.to mais.

			Em 3º. lugar: ficará particularmente encarregado o Governador de Séna de mandar as noçoens as mais exactas q’ puder haver Sobre as lavras de Oiro, q’ existem nos Territorios de Chicova, Tête, Manica, e de informar sobre o partido q’ das mesmas lavras se poderá tirar, assim como sobre a Exação das informaçoens q’ se lhe remetteu.

			Em 4º. lugar: Dar-lhe há S. M. a particular incumbencia de verificar a possibilid.e da Communicação das duas Costas Oriental e Occidental d’Africa, e de fazer para este fim todas as tentativas imaginaveis, occupando-se 
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			immediatamente, [de reconhecer – acrescentado acima da linha] se no Centro da Africa d’aquelle lado ha Montes q’ possão servir de Cabeçeiras aos Rios q’ vão em Sentidos oppostos, o de Sena p.a a Costa Oriental, o Cuneni para a Costa Occidental Opposta, indo dezembocar pouco adiante de Cabo Negro.

			5º. Incumbirsehá particularmente ao Governador de Moçambique tudo o q’ diz respeito ao Plano incluzo a respeito do Establecimento de hũa Companhia Portugueza p.a o Comercio da Azia, no q’ toca à Mosambique assim como ao Governador de Sena tocará o informar Sobre o Consumo dos Generos da Azia no interior, e Sobre a Exportação do Oiro q’ se lavra nos Rios de Sena.

			6º. Ficarão ambos de dois os Governadores responSaveis de tudo o q’ [fizérem], q’ possa Contrariar as Vistas e Ordens q.e S. M. lhes mandar dar. 

			Sou mui humilde e profundamente aos Reaes Pés

			Senhor

			DE V. A. R. 

			O mais humilde Vassallo, e fiel Cre[ado]

			D. Rodrigo de Souza Coutin[ho]

			Hoje 6 de Março de 1797.

			Documento 006

			AUTOR: Coroa de Portugal [Rainha D. Maria I]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, março, 12

			CONTEÚDO: Rascunho de CARTA RÉGIA ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre diversas tarefas de governo e sobre o plano da travessia da África a ser empreendida pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 77, Doc. N.º 52.

			[f. 1]

			Fran.co Guedes de Carvalho Menezes da Costa, Gov.or e Cap.m g.al de Mossambique, do Meo Conselho. Eu a Rainha vos envio muito saudar - - - - - - - 

			Não havendo aqui as precizas noçoens sobre os Limites q.’ [uma palavra ilegível] a situação, e Limites das Capitanias de Mossambique, e Rios de Sena: Fui servida encarregar ao Gov.or q.’ ora mando p.a a d.a Cap.a de Sena Fran.co Joze de Lacerda e Almeida que de fixar não só de fixar a pozição da Ilha de Mossambique remetendo-me pela competente Secret.a de Est.o o roteiro da sua viagem, e a Carta q.’ fizer desde Mossambique até Chicova e Tete; mas muito particularm.e de vereficar a possibilid.e da comunicação das duas Costas Oriental, e Occidental da Africa; para cujo fim deve fazer todas as tentativas imaginaveis, ocupando-se immediatamente em reconhecer, se no centro de Africa daquele lado há Montes que possam servir de Cabeceiras aos dois Rios Sena, e Cuneni q.’ [ve] correm em Sentidos opostos, aquele para a Costa Oriental, e este para a Occidental; dezembocando pouco adiante do Cabo Negro. Ao mesmo tempo lhe orden Igualmente ordeno ao dito Governador de Sena que examine com toda a individuação as Lavras de Ouro q.’ existem nos Territorios de Chicova Tête, e Manica, e que Me informe exactamente Sobre o partido que das mesmas Se poderá tirar com a exportação do Ouro, e Sobre a exacção das Informaçoens que existem na Minha Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, e que com esta se vos Remetem. E para q.’ o d.o Gov.or de Sena possa executar as sobreditas ordens com a exactidão q.’ lhe recomendo se faz preciso q.’ vós [coopereis] o auxilieis em tudo, e coopereis para a pronta e fiel execução do q.’ lhe determino: O q.’ vos hei por muito recomendado.

			Sou outro sim servida q.’ informeis do Plano q.’ se deverá seguir:

			[f. 2] 		      Carta Regia para o Gov.or de Mossambique

			Tendo incumbido ao Governador, que agora mando para os Rios de Sena varias diligencias do M.R.S., de que elle me deve dar conta directamente pela Secretaria de Estado competente, e sendo necessario que vós coopereis da vossa parte para a execução do que lhe determino. Sou servida ordenar-vos, que informeis do Plano, que se devera seguir para facilitar os socurros, que mutuamente se devem dar os dois Governadores de Moçambique, e dos Rios de Sena, assim para as Provisoens que de Sena vem para o sustento de Moçambique, e para os mais generos de Commercio, que dali vem juntamente, como para a exportação de tudo o que for para Sena: Incarregando-vos ao mesmo tempo de me informares sobre os limites naturais, que poderão dar-se aos dois Governos; [ie sobre o restabelecimento, da arrecadação [duas palavras ilegíveis], e augmento da Real Fazenda que julgares mais e sobre o arranjamento, que julgares mais conveniente para o restabelecimento da Fazenda Real, o que vos recommendo muito particularmente. Igualmente recomendo, Da mesma sorte deveis informar de tudo o que diz respeito ao Plano incluso do Estabelecimento de huma Companhia Portugueza para o Commercio da Azia. E estas Ordens as executareis taõ fielmente, como vos ordeno; com a pontualidade, e diligencia q.’ de vós espero, ficando na inteligencia [ileg.] de que sereis responsavel na minha R. P. tanto pela falta da sua execução, como por tudo o que praticares contrario as mesmas, ou que possa obstar ás vistas, a que me proponho [Anotação à margem direita: Escripta no Palacio de Quelus em 12 de Março de 1797.]

			He neceSsario acreScentarlhe o q.’ se acha na precedente Sobre os Planos cometidos p.a a sua Execução ao Governador de Sena afim q.’ Elle os auxilie, e não Contrarie de modo algum 

			Documento 007

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Rio de Janeiro,1797, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, à Coroa de Portugal denunciando o [governador nomeado de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, por esse ter planos de autorizar o tráfico de escravos por parte de comerciantes franceses. Pede, também, que os negreiros brasileiros tenham permissão de negociar em Moçambique a exemplo da autorização dada aos portugueses.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 78, Doc. N.º 9.
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			[Anotações à margem superior: Moçambique 6 – 1791 a 1827]

			Art.o 1.o 

			Senhora: Vossa Magestade Foi servida determinar-me por Ordem Vocal que me deu o seu Ministro e Secretario de Estado da Marinha e Negocios Ultramarinos, que observasse a conducta do Governador e Capitão General de Mossambique Francisco Guedes de Carvalho, relativamente aos interesses de Vossa Magestade, bem do Estado, e dos Vassallos, cujo augmento, e filicidade Vossa Magestade delle confiou. Em observancia desta respeitavel Ordem, e dezempenho da Onra que recebo na confidencia que Vossa Magestade foi servida fazer deste seu fiel e obediente Vassallo, com toda submissão e respeito possivel Reprezento a Vossa Magestade que o dito Governador / como publica, e repetidas vezes o tem dito / pertende fazer insinuar aos Francezes das Mauricias a permição que lhes concede, de poderem continuar a frequentar o Porto de Mossambique, como costumavão fazer antes da sua absurda, e escandaloza revolta, e dali exportarem os Escravos, como tambem abrir Comercio com os Inglezes, prezente-mente Senhores dos Estabelecimentos do Cabo, com o mesmo fim.

			2º. Estas ideas me paressem inteiramente oppostas às Leys de Vossa Magestade, e bem dos seus Vassallos, porque / segundo penço / Vossa Magestade, tem prohibido todo Comercio com os Estrangeiros em todos os Portos dos seus Dominios, e somente concedido os Socorros, que a humanidade, e Real Grandeza de Vossa Magestade obriga a conceder-lhes. Este mesmo beneficio tem Servido, de pretexto para os Francezes a morarem em Mossambique, aucthorizando as suas afectadas necessidades com offertas que por hum inveterado costume, fazem ao Governador, a fim de captarem a sua benevolencia, e não se opôr aos seus designios, com prejuizo da Real Fazenda, e dos Povos de Mossambique, porque o Comercio prohibido, álem de ser indecorozo, e criminozo de sua natureza naó se fáz sem reciprocos contrabandos, os quaes não pagão os Direitos da Ley, pela sua barateza são com preferencia comprados, e emquanto durão continua o prejuizo dos que licitamente Comerceião.

			3º. Por outra parte, não me parece vantajozo este Comercio, por que diminuimos as nossas forças e augmentamos a dos Estrangeiros, e sendo os Escravos transportados para Santa Catharina, Rio Grande, Perna 
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			Pernaguá, S. Paulo, e para outros Portos do Brazil e havendo o cuidado de evitar o grande Contrabando, que de longo tempo se fás, vendendo os Escravos nos Dominios Hespanhoes da America Oriental, augmentar-se hia a população, e forsas do Estado, floreceria a agricultura, reinaria a abundancia, e na exportação dos effeitos, cresceria o rendimento das Alfandegas, não necessitariamos de Canhamo, manteiga, queijo e Trigo dos Estrangeiros, e finalmente viria Vossa Magestade a tirar deste vasto, e fertil continente da America, grandes riquezas que no seu seio conserva, e não prodigaliza pela falta de braços que se empreguem na cultura das Terras, e extracção de Ouro.

			4º. Por occazião desta parte que tenho a honra de dar a Vossa Magestade, e necessidade que tive de falar nella da exportação dos Escravos da Capitania de Mossambique para o Brasil, o meu Zelo me conduz a representar a Vossa Magestade com todo respeito devido, que a Permissão que Vossa Magestade foi Servida conceder aos Comerciantes de Lisboa, de poderem mandar conduzir daquelles Portos Escravos para o Brazil, seria conveniente que fosse ampliada para os Negociantes deste Continente, porque sendo a viagem de Mossambique para este Estado, mais dilatada do que dos Portos oCidentaes da Africa, he provavel que seja maior o numero dos Escravos, que naquele tranzito pereção, e os restantes não possão cubrir as despezas, feitas nos Navios de Lisboa, sem  que subão a avultado preço, e se não possão comprar, podendo ficar huma cauza compensada com outra, se Vossa Magestade for Servida conceder a mesma Graça aos Comerciantes da America; porque àlem de outras Vantajens que estes podem ter, pela qual poderão acomodar-se no preço dos ditos Escravos, poupão a despeza que são obrigados a fazer os Comerciantes de Lisboa com os seus Navios desde esta cidade, athé a altura de qualquer dos referidos Portos do Brazil, e ao mesmo tempo augmentar-se hía a Renda das suas Alfandegas, pellos Direitos que devem pagar as Alfandegas digo pagar as fazendas que devem vir de Portugal, para servirem de Resgate dos mesmos Escravos.

			5º. Pertencendo tãobem a Vossa Magestade os Rios de Sena
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			de Sena, de donde se exporta para Mossambique o maior numero de Negros, parece conviniente que Vossa Magestade, conceda tãobem Licença de ancorarem nelle os Navios que os forem conduzir, pagando nelle os Direitos do costume, e havendo da parte do Governador toda vigilancia para sua boa aRecadação.

			6º. Pode seer, Senhora, que estas Reprezentaçoens que tenho a honra de fazer a Vossa Magestade, não sejão vantajozas, taes quaes me parecem, não só porque ainda não tenho inteiro conhecimento daquela Capitania, e das Ordens particulares que Vossa Magestade tem dado, ainda pelo que pertence ao Comercio com os Estrangeiros, mas tãobem porque sendo descuberta / como espero / a communicação das duas Costas da Africa, pode acontecer que toda forma de Comercio, com a Africa, Azia, e America, athé agora seguida, fique inteiramente alterada; mas emquanto não entendo o contrario, tenho rigoroza obrigação de pôr na Real Prezença de Vossa Magestade tudo quanto meu Zelo me dicta, porque não tendo as razoens que alego, solida forsa, nada perde Vossa Magestade, pois como Senhora que he dos seus Estados, e vassallos, e tanto vela sobre a felicidade dos que tem esta honra, e fortuna, mandará o que for servida. Rio de Janeiro dez de Junho de mil setecentos noventa e sete – Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Está conforme. O Off.al maior

			Matheus Roiz’ Vianna

			Documento 008

			AUTOR: Manoel da Silva Gonçalves [escrivão do Público Judicial e Notas dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, janeiro, 3

			CONTEÚDO: Cópia de ATA DE REUNIÃO presidida pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, com os moradores da Vila de Sena, para tratar da forma de punir cafres revoltosos que tinham matado a mulher de Afonso José Fernandes, prazeira da Terra Nhacaimbe. Os moradores de Sena sugerem que seja enviado um presente ao rei da terra onde estão os assassinos para que ele os entregue aos portugueses para serem punidos, o que é aprovado.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 5.

			[f. 1]

			Copia

			Aos trez dias do mez de Janr.o de mil setecentos noventa e oito nesta Vila de Senna nas Cazas da Rezidencia de Manoel Rebeiro dos Santos, sendo convocados todos os moradores por ordem do Ilmo Snr’ Gov.or Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, p.a em adjunto em que prezedia o mesmo Senhor na Sala costumada de suas audiencias lhes foi ponderado pelo mesmo Senhor diante de mim Escrivão do Publico Judicial e Notas; que a sua prezença tinha subido ûma Reprezentação oferecida por parte de Afonço Joze Frz.’; em q’ expunha, q’ tendo sido aSsasinada pelos Cafres Botongas D. Jozefa dos Santos e Matos, sua mulher a tempo q’ ela se achava na Terra Nhacaimbe Prazo da Corôa, de q’ hera Fatiota e na mesma ocazião roubada a sua Caza e [reprezadas] algumas escravas da serventia da dita sua mulher; lhe convinha haver uma condigna satisfação, da afronta e injustiça q’ tinha recibido dos ditos Negros, / e se pocivel foce / tbem a indemnização dos prejuizos q’ os mesmos Negros lhe tinhão cauzado nos Roubos feitos: e que p.a este fim não duvidava concorrer com as despezas precizas para serem descubertos os delinquentes, e conduzidos a esta Vila: Mas q’ o não podendo conseguir p.r sy só por falta de forças, e autoridade competente, Recorria ao mesmo para que ouvece por bem de providenciar Que esta Reprezentação axando o mesmo Snr’ muito digna da sua Atenção, e do desvelo com q’ ele se deve intereçar no bem geral, e particular dos seos sub- 
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			Subditos; e refletindo na preciza nececidad.e, q’ o seu importante Cargo lhe empunha, de providenciar não só sobre este Cazo particular, mas muito principalmente de empregar todos os esforços, p.a ocorrer a semelhantes atentados, como Capazes de fazerem vacilar os estabelecimentos dos moradores, não sendo porporcionalmente, Castigados, e reprimidos pela força da sua Autoridade; se lhe fazia endispensavelmente precizo fazer vir a esta Vila os Sobreditos delinquentes p.a serem Castigados: porem q’ visto q’ o mesmo Senhor atendido a sua proxima chegada, não hera siente dos lugares das suas respectivas existencias, nem tão pouco os estilos praticaveis na Terra em semelhantes deligencias; pedia a todos os referidos Moradores, e a cada hum de Seo em particular os seos votos sobre os meios que devia empregar p.a efeituar este progecto. No que responderão todos, que por lhes constar q’ os delinquentes exestião no Citio Chamanda da Povoação do Principe Boroma nos destritos do Rey Macombe p.r nome Sazûa; não descubrião outro expediente mais oportuno, e pacifico que o de se mandar um pequeno donativo ao mesmo Rey, e pedindo-lhe que entregace os culpados; O qual donativo devia consestir em huma Corja de fato, e dous Frascos de Caxasa, que convinhão ser remetidos em nome do mesmo Ilmo Snr’ Govern.or; acompanhados de úm Soldado, e alguns Cafres deligentes, e capazes de asegurarem Os taes culpados q.do O Rey
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			O Rey Conviece em os entregar: que se apezar desta deligencia ele repugnace a dita entrega; que neste Cazo voltace o Sold.o a dar parte nesta Vila p.a se dar providencia em ordem a ser agarrado algú Principe parente do mesmo Rey de muitos q’ existem Nos Prazos da Coroa, ou declarar-se-lhe Guerra, para o que o mesmo Soldado lhe protestaria logo da parte do mesmo Senhor os prejuizos do Reprezentante fazendo Certo ao Rey, que ele seria responsavel a compensar-lhes pelos bens dos Malfeitores, acoutados nos seos destritos. O que sendo Ouvido, e aprovado pelo mesmo Senhor e outro Sý prometendo O Reprezentante Afonço Jozé Fernandes comtribuir p.a as despezas do donativo, e [todos] os mais moradores a concorrer p.a a [guerra] se preciza fosse; Mandou O mesmo Ilmo Senhor Governador q’ se lavrace este Termo em que todos se asignarão comigo dito Escrivão, que o fiz escrever. Dia mez anno como aSima

					Manoel da Silva Glz.s

			Christovão de Azev.do e Vas.cos	=	João Felipe de Carvalho

			João Caetano de Souza	=	Francisco Jozé da S.a Pacheco

			Jozé dos Santos e Matos	=	Antonio Joze da Costa de Alm.da

			Jozé Tomas dos S.tos Rz.s	=	Dom.os Francisco Per.a Gajo

			Signal De		Signal de

			Luiz da + Costa Soares	=	Joaquim + da Costa e Saá

			Afonço Jozé Frz.’	=	Pedro Xaveir Velasco

			Pedro Antonio Simoens

			Registado a f 60//61 nos

			L.s das Notas do Juizo

			desta V.a Sena 8 de Janr.o

			de 1798  Glz.s

			Documento 009

			AUTOR: Conselheiro Francisco da Silva Corte Real [membro do Conselho Ultramarino]

			LOCAL/DATA: Lisboa, 1798, fevereiro, 13

			CONTEÚDO: CARTA PATENTE nomeando Francisco José de Lacerda e Almeida Governador dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 35.

			[f. 1]

			Hei por bem nomear ao Capitão de Fragata, Francisco Joze de Lacerda e Almeida, para Governador dos Rios de Sena, com subordinação ao Governador e Capitão General de Moçambique: E exercitara o referido Lugar por tempo de tres Annos, e o mais que Eu for servida, emquanto lhe não nomear SucceSsor. O Conselho Ultramarino o tenha aSsim entendido, e lhe mande paSsar os Despachos neceSsarios. Palacio de Queluz, em treze de Fevereiro de mil setecento noventa e sete./.  

			Selo Branco

			[f. 2]

			A Francisco Jozé de Lacerda e Almeida féz Sua Mag.e mr.ce do Governo dos Rios de Senna, com Subordinação ao Governador e Capitão General de Moçambique, p.a o exercitar por tempo de trez annos, e o mais q.’ fór, Servida emquanto lhe não nomear Successor, de q.’ Se lhe ha de passa Carta Patente. Lx.a 20 de Fever.o de 1797./

			O Conselheiro Francisco da Silva Corte Real
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							A f. 89 do L.o 10 da Revista[?] dos Novos [ileg. + - 2 pal.] carregados ao [ileg.] delles quatrocentos mil [ileg.] e da fiança[?] no L.o 9.o f. 54v. a pagar do mais tempo e rencim.o Lx 22 de Fever de 1797

						
					

				
			

			Jozé Pedro Miz’ - Carloz And.e da Matta

			F.r

			A f. 280 do L.o 56 fica este reg.do, Lx.a 22 de Fevr.o de 1797//

			Serrão

			Documento 010

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 10

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [comandante] Felix Lamberto da Silva Bandeira ordenando que mande o destacamento militar de Sena para Tete para acompanhá-lo na expedição de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 56.

			[f. 1]

			Logo que VM.ce Receber esta, paSse as ordenz neceSsariaz para, que Sem demora Se Recolha a esta Villa a Tropa desta Praça e de Senna, que Se acha neSsa Villa; Ordenando tambem ao Tenente Comandante deSse Destacamento, que Sem demora venha com a mesma Tropa, porque quero que me acompanhe na deligencia, que por Ordem de Sua Mag.de pertendo fazer, e partir desta Villa até finz de Abril deste anno; e por iSso deverão aqui estar infalivelmente até 20// do Referido mêz.

			Ao Feitor da Fazenda Real deSsa Repartição Ordeno, que contribua com o que for precizo para o fretamento, e paga de marinheiroz das embarcaçoenz precizas, e neceSsariaz p.a a Referida condução, e a do Restante q.’ existir do Facto, que o Ill.mo meu AnteceSsor mandou deixar nessa Feitoria para a contribuição dos Soldos da mesma Tropa.

			Nas ditaz Embarcaçoenz mandarâ VM.ce embarcar e Remeterme na mesma ocaz.m duas pecinhas de Campanha (das trez que Lá ficarão, e q’ de câ forão,) com os seus pertencez, e Reparos, que VM.ce p.lo Seu Zello, e actividade lhes mandou fazer a Sua custa, Visto que os que vierão chegarão enteiramente esbandalhados, e de nada Servem.

			Consta-me, que há neSsa Villa hum Soldado q’ he Sangrador, o qual VMce mo fará tambem Remeter Sem demora p.a me acompanhar, visto a mizeria em q’ está está Villa, que apenas mal Se Remedeão os seus moradorez com hum, q’ Se acha maiz p.a Ser Sangrado do que 
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			do q’ p.a Sangrar a outrem.

			As noticias q.’ tenho tido, da quietação dos Francezes, e que por ora não pertendem acometer os noSsos Portos de MoSsambique, me Rezolvi a providenciar deste modo a indispençavel precizão que tenho de Levar comigo a Tropa que se acha nessa Villa, para com ella tranzitar pr estes mattos até as Vizinhanças de Angolla: Máz dado cazo, que VMce veja, que a q’ lá fica não hé Suficiente para abranger ao Serviço q.’ há; e mayormente quando tenha a maiz pequena noticia ou desconfiança de algum Rompimento, ou inSulto dos dittos Francezes; desde já o auctorizo, para mandar Reclutar os Sold.os que lhe parecerem neceSsarios.

			Eu estou bem persuadido da honra, Zello, e actividade com que VMce se porta em tudo que lhe está encarregado, e Recomendado, atinente ao R.l Serviço de S. Mag.de: Sey tambem o quanto VM.ce hé incançavel nas suas obrigaçoens, e por isso não Só [vivo] Sumamente Satisfeito dos seuz Serviços, máz também omito de fazer-lhe maiz Recomendaçoens Sobre o cuidado deSsa Villa, do Sucego della, e da pronta exz.am das mas ordenz, quando VM.ce as tem mto em Vista. 

			Deos Guarde a VMce Tette 10// de Março de 1798 

			o D.r Francisco Jozê de la Cerda e Alm.da

			Snr’ Comand.te

			Feliz Lambr.to da S.a Bandr.a 

			Documento 011

			AUTOR:Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 3

			CONTEÚDO: ORDEM do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, determinando que diversos moradores entreguem os desertores do Real Serviço que estão sob sua proteção.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 59.

			Ordeno as PeSsoas abaixo declaradas, q.’ Sem demora mandem Vir das suaz terraz os Patricios que Constão da Rellação incluza, e os fação vir a minha prezença; por Ser aSsim conveniente ao Real Serviço de S. Mag.de: Recomendando-lhes toda a circunspeção a este Respeito, porque me ficão Responçaveiz pr toda a fuga, ou pretextos com que os ditos Patricios não vierem a minha prezença, pr não fazer-se a deligencia de forma, que Seja executada a m.a ordem. Tette 3 de Março [de] 1798.347*

			O Comand.e Dionizio de Araujo Bragança

			Dionizio Rebello Curvo

			João da Cunha Pereira

			Sebastião Reduzindo Mascarenhas

			[f. 2v.] em branco
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			Nas Terras do Comande Dionizio de Ar.o Bragança

			Antonio Cardozo .........................................	 Inhalupanda

			+ Man.el de Abreo ........................................	 Chingoza

			Jozê Ferrão Caremera ..................................	 Machedoa

			Ditas de Dionizio Rebello Curvo

			+ Antonio Riscado ......................................	 Condo

			+ Agostinho Roiz’ Coelho ...........................	 Sonha

			D.a do Tenente João da Cunha

			Antonio Cabral ............................................	 Chirongue:

			D.as de Sebastião Roduzindo Mascarenhas

			João Garcêz ..................................................	 Inhasengera

			+ Paulo de Aguiar Matomate .......................	 D.ta

			Domingos Riscado .......................................	 D.a

			An.to Garcêz .................................................	 D.a

			Ignacio Madeira ...........................................	 D.ta

			Documento 012

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 14

			CONTEÚDO: ORDEM expedida pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, para que os moradores da Vila de Tete parem de dar couto a desertores do Real Serviço, ou seja, à expedição de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 59.
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			Sendo-me constante, que a dezerção dos Soldados desta Praça hé animada do abrigo, que encontrão nos Moradorez desta Villa, os quaez não Só concentem os ditos Soldados na Ssuas Terras, máz ainda paSsão ao exceSso; e a malignidade de os Capearem; comprando-lhes (como dizem, e julgão) o Corpo p.r hum tenuo preço, e Outras vez.s lhes emprestão purção Limitada de fatto, p.a com este pretexto os chamarem Seus Cativos, e impoSsibilitados de Serem chamados para o Real Serviço de S. Magestade: Para cohibir, e ocorrer a taez abuzos, que a Mallicia, e pouca obd.a tem estabelecido: Ordeno a todos os Moradorez, que nenhum Se anime de hoje em diante a concentir, ou empriender taez dispótismos; e que todo aquelle, que a transgredir, o hei de Corrigir com a pena de húa indecoroza, e demorada prizão; e depoiz, Sem attender a quallidade, e graduação, o farey ocupar o Lugar, e a obrigação do dezertor, que Se achar acoitado na Sua Terra, e induzido da Sua proteção, e do Seu concentimento.

			E para me Constar, q’ lhes foy intimada esta minha ordem, e não poderem aLegar ignorancia: Mando, q’ todas as peSsoas a quem for intimada Se aSignem abaixo della. Tette 14 de Março [de] 1798.

			Rubrica
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			Dionizio de Ar.o Brag.ca - Sebastião de Mor.es e Almd.a - D. Fran.ca Joz.a de Mor.a e M.es - Luis Nunes de Andr.e - Dionizio Rebello Curvo - Seb.m [ilegível] M.as - D. Felipa An.ta de Moura e M.zes - Ignacio Joze Ribeiro - Nicolao Pas.al da Cruz - João Joaqm de Matos - Fran.co X.er de Miranda - D. Paula M.ca - Joaq.m Joze de Oliveira - D. Maria Serrão de Souza - João da Cunha Pera - D. Anna Feteira Mascarenhas - Christovão Franco - Caet.o An.to X.er - Pascoal J.e Rodrigues - D. Paulina Ana de Souza Brag.ça - D. Izabel Pereira de Araujo - Placido Jozé Rebello - Manoel J.e Card.o - Jozé Joaq.m Barretto - Miguel Jozé da Costa

			Documento 013

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 20

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, dando um informe, a pedido, sobre os religiosos que viviam nos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 67.

			Il.mo e Ex.mo S.or -  Em execusaõ a carta de VEx.a datada em 21 de Outubro pasado, expedida em consequencia de outra do Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios Ultramarinos: Sou obrigado a informar aVEx.a, que no destricto do meu Governo, achaõ-se prezentemente quatro Religiozos Dominicos da Congregasaõ de Goa, e tres da Ordem Mendicante; um da Provincia de S Francisco Observante, e dois da Provincia da Madre de Deos reformados: Estes dois se achaõ sem emprego algum, e aquele no de Capelão do Padruado Real do Espirito Santo de Tete; caza que foi dos denominados Jezuitas; e não tem renda de qualidade alguma para a sua sustentasão.

			Os primeiros pasão a estes Rios como Misionarios, e ja destinados pelo seu Vigario Geral com aprezentasão que faz deles para esta, ou aquela Parroquia da sua Misão, com os poderes que tem de Sua Magestade para iso para receber a jurisdisão do Prelado Diocezano: Estes quatro se achão prezentemente ocupados: Hum em Vigario Geral Diocezano e Prior da Sé Matriz de Sena.

			Segundo: Vigario Parroquial em Quilimane / esta Igreja ainda que não seja da sua Misão a ocupa por falta de Clerigos / O Terceiro: Vigario da Manica. O quarto, Vigario de Tete: Tem este a administrasão de um Prazo da Coroa da Jurisdisão desta Vila de Muito bom rendimento; asim como ó de Sena outro naquela Jurisdisão, de melhor rendimento. O de Quilimane tambem tem outro, e todos pela mercé que S Magestade tem feito a sua Religião.

			Não á mais rendimentos nem de juros, nem de territoriaes Senão aqueles que são provenientes do exercicio de Cura das Almas, e da Congrua que S. Mag.de lhe da, que são trezentos cruzados por ano.

			Deos Guarde a V Ex.a Tete 20 de Marso de 1798// Il.mo e Ex.mo S.or Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa //

			 O D.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Documento 014

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 20

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, à Coroa de Portugal, [D. Maria I], respondendo que, por falta de pessoal, não tem condições de enviar o Regimento da Capitania dos Rios de Sena, juntamente com todas as ordens que o tenham modificado, uma vez que deve seguir para o sertão da África cumprir a missão que lhe foi confiada.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 68.
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			[Anotado na margem esquerda: Guardese na Secrª 

			Lx.a 13 de Fevr.o de 1800]

			[ileg. 4 rubricas]

			Senhora

			Manda-me V. Magestade, pela Provizão dattada em 30// de Julho [de] 1796, expedida pelo Concelho Ultramarino; que eu Remeta ao mesmo Concelho, huá Copia do Regimento, ou Regimentos da minha Respectiva Capitania, com todas as ordenz, que os tenhão alterado, ampliado, ou Restringido; praticando-o aSsim com huá circunstanciada informação, e parecer Sobre cada hum dos seuz artigos prezentemente praticaveiz, ou impraticaveiz em benificio do Real Serviço de V. Magestade, e dos Povos, p.a V. Mag.de dar as Regias Providencias acuzadas na Referida Provizão. Em Cuja consequencia Se me oferece com toda a SubmiSsão divida expôr a V Mag.de q’ tendo eu tomado poSse em 24 de Ja-

			[Anotado na margem esquerda: Averbada f. 31]
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			de Janeiro deste anno, do Governo destes Rios de Senna, que V. Magestade pela Sua Regia Magnificencia foy Servida confiar-me, e tendo de acudir a importantiSsima deligencia, que V. Mag.de me tem encumbido pela Carta Regia de 12 de Março do anno passado, para descobrir, ou Verificar a poSsibilidade da Comunicação das duas Costas, Oriental, e Occidental da Africa, para a qual fico a partir, e a tranzitar por estes Certoenz Sem perda de tempo, para Cumprir, e dar a mais pronta, e indifectivel execução as Regias Intençoenz, e Ordenz de V. Mag.de; Não me hé possivel Remeter nesta ocaz.m as Copias das Instruçoenz, que acho neste Governo, dadaz por Balthezar Manoel Pereira do Lago, Governador, e Capitão-General, que foy deste Estado, que até o prezente Servem de Regimento desta Capitania; tanto porque, o pouco tempo q’ tem mediado da minha poSse, e o dezaSucego, e- 
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			e providencias com que cuido em prontificar o neceSsario para a digreção da acuzada deligencia mo não permitte, quanto porque neste Governo não há hum Secretario, e Manuencez Superabundantez, q’ me possão ajudar na expedição que pede este Objecto, e das Ordenz que Se Seguirão, até o Governo de D. Diogo de Souza.

			Com a minha Reverção da mencionada descuberta, q’ V. Magde muito me Recomenda, Cumprirey o que V. Mag.de me manda na Supra dita Provizão: Esperando da Alta Binignid.e de V. Mag.de, o Rellevar-me o pouco tempo q’ poderá mediar, e attender ás JustiSsimas Razoens, q.’ ofereço em minha defeza.

			Á M.to Alta, M.to Poderoza, e Augusta PeSsoa de V. Mag.de DS G.e m.s ann.s Tette Villa Cap.al dos Rioz de Séna 20// de Março [de] 1798.

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Almeida 

			Documento 015

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando que dará início à expedição de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 70.

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			Para dar a mais pronta, e indifectivel execuçaó, a importantiSsima deligencia que S Magde tanto me Recomenda, como V. Exa hé Sciente: Vou Sem perda de tempo ao descobrimento da possibillidade da Comonicação das duas Costas Oriental, e Occidental da Africa, e pertendo Sahir desta Villa até finz de Mayo deste prezente anno.

			D.s Goarde a V Ex.a Tette 21 de Março [de] 1798

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ Franco Guedes de Carv.o e Menez.s da Costa

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Almda

			Documento 016

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, informando que tomou posse do governo dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 72.
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			N.o 1894

			Illmo e Exmo S.r

			Em Conformidade da eleição, que S Magestade fêz, provendo-me em Governador destez Ryos de Senna, tomey poSse do Governo dellez no dia 24 de Janeiro do prezente anno; Tomando tambem entrega, do pequeno Arquivo que - existe, com os papeiz atinentez ao m.mo Governo.

			Ds Gde a V Exa Tette 21. de Março [de] 1798.

			llmo e Ex.mo S.r Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Documento 017

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes, da Costa sobre a troca do Capitão-Mor da Manica.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 73.
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			lllmo e Exmo S.r

			Tendo-me Requerido o Cap.m Mor da Manica Domingos Francisco Pereira Gajo a Sua dimição, eu lha concedy (pelo poder q.’ S. Mag.de me confere como Governador) attendendo as Razoens q’ allegou de lhe Ser preciza para Cuidar nas dependenciaz da Sua Caza, e nos meyos de a fazer SubSiztir: Agora Vejo q.’ isto mesmo hé o que V Exa me Lembra pela Sua Carta de 27 de Janeiro do prezente anno.

			Quanto ao actual Comandante da Manica, Sendo diversoz os Sentimentos Rellativos ao seu Comportamento, quaze que ficão em iguald.e a Sua bondade, e maldade, e Creyo que esta Seria a Razão de não ser attendido p.a o ditto emprego á tanto tempo. E devendo eu nomear Como Governador, (e não propor como Coronel ou Comandante) Sogeito que possa exercitar o Referido emprego de Capitão Mor daquelle Prezidio, o não faço porque Me vejo perplexo na elleição delle, e por iSso me parece justo Concervar-se na Comandancia o actual Comand.e até que eu com a ma Reverção da deligencia de S.
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			de S. Mag.de, e hida para a dita Manica como tenciono, possa tomar enformaçoens Cabaes não Só do Comportam.to do dito Comandante, máz tambem de outros Sogeitos; e quando tenhão Requezitos neceSsarios nomearey Capm Mor, e com escolha, aquelle que for maiz habil para o Serviço de S. Mag.de e bem Comum dos seuz VaSsallos. 

			D.s G.e a V Ex.a Tette 21 de Março [de] 1798.

			lll.mo e Ex.mo S.r  Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa.

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da 

			Documento 018

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, à Coroa de Portugal, [D. Maria I], sobre a má distribuição dos Prazos da Coroa e ampla exposição sobre eles.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 81.
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			Senhora = Tendo Vossa Magestade Ordenado nos annos de 1753, e 1760 aos Governadores, e Capitaens Generais do Estado de Mosambique: Que das Terras que Vagaçem Prazos da Coroa se não fizeçe merçe a quem tiveçe ja Outra, Salvo tam Somente o Cazo de Ser de tenue Rendimento. Sobre este inportantiSsimo ponto, Se me ofreçe Reprezentar a Vossa Magestade, que não forão executadas as Regias Ordens aCuzadas porque ainda hoje Subsistem os mesmos e antigos motivos que deram a Cauza de Vossa Magestade as expedir aos Seus Capitaens Generais deste Estado, que as deSimularam tanto, quanto até hoje Se exprementa achando-se tam enrraizado o abuzo que esta exigindo novas Providençias de Vossa Magestade porque as Terras mais Rendosas, e da maior Extençam nam Sahem de huma Casa Com Grave prejuizo de muntas familias pobres. algumas fomentão discordias entre marido e mulher, Irmaons ou Irmans para que estes escandelizados destes Seus Parentes façam nomeaçam das Terras que peSsuem em algum filho, ou filha do intrigante, ainda quando este ja tenha ou de Direito espere ter Outro Prazo. Como de prosimo aConteSeu na Villa de Quillimane, que faleçendo Luis de Souza Fernandes de Moura, que peSsuia na Jurisdicam da dita Villa o Extenço Prazo Boca do Rio e Terra Maindo, nomeou nele a Donna Maria Leonor (filha Unica, e Erdeira de Felis Lamberto da Silva Bandeira que peSsue Outros Prazos) eximindo a Sua Mulher Donna Rita Anna Vellasco da Referida nomeaçam.

			Analizando a minha Reprezentação Sobre o aSumpto expendido, ponho Com esta na Real Prezença 
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			Prezença de Vossa Magestade as Declarasoins das Terras Prazos da Coroa, dos pusuidores, ou Mersenarios348 delas, e dos Seus Rendimentos, feitas pelos feitores das Respectivas Repartiçoins dos Seus Destritos; e Com elas informo a Vossa Magestade nam So das Cazas que peSsuem Mais Prazos do que Vossa Magestade lhes consede, mas tambem dos Capitaens Generais que delinquiram em as Confirmar, deixando de dar indefectivel execução as Regias Ordens de Vossa Magestade: Nam deixando tambem de Culpar aos meus AnteSseçores, tanto em Consentirem e Cumprir as ditas Merçes, quanto em propor, e nomear algumas delas, posto que Sempre julgo Serem poucas as que tiveçem esta Origem, porque Conheço, e Sey o quanto esta Regalia foi Sempre, e he do dezagrado dos ditos Capittaens Generaes, que a querem para Sy, pelos Motivos, de mais Se authorizarem, do intereSse, e da Ambiçam, que os Séga, e indûz a Subsestirem no Rancor e inimizade Com que flagelam os Governadores Subalternos Logo que estes os não Comtemplão.

			Pellas aCuzadas deClarasoins ficara Vossa Magestade na inteligençia de pesuir Donna Francisca Josefa de Moura e Menezes, a mais principal Caza desta Villa de Tette as Terras Prazos da Real Coroa Numero 7. até 14., e a porporçam desta, as mais que Se çeguem exzistentes nesta, e nas mais Villas deste Governo, aCuzadas Com expiçificação: 

			E Combinando eu o Numero destes peSsuidores, Com os das familias que ha nas mesmas Villas, acho SobrepaSsar
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			paSsar ao tripllo do mesmo Numero as que Vivem Sem Gozar da Graça da Graça [sic], que Vossa Magestade, manda destributivamente Conferir aos Seus Povos, cheyos das Sircunstançias de a mereSserem, e que por iSso faltos deste Socorro, Vivendo pobres, abatidos, e desContentes, quando aqueles Sam os prinçipaes destas Villas, opulentos, Soberbos, e desobedientes, Originado da Ufanidade, ou antuziasmo, que lhes indûs, e anima a Referida porSuiçam, por que bastará dizer, que Se consideram Senhores dispoticos, e praticam as Maiores absolutas nas ditas Terras, que chamão Suas, athe o ponto de darem Sentenças de Morte, que Sem delongas Se Executam. 

			He indezivel o que estes pesuidores de Terras aVocam ao Seu poder, que chamão dispotico, Sucsetivel de funestas, e perjudeçiaes Consequençias e nam Satisfeitos (e não Satisfeitos) das Violençias que fazem aos Collonos das Terras, de Sua natureza Livres, chegam ao ponto de pençarem, que devem obedeser aos Governadores, querendo, e Outros os tem dezatendido, e Ultrajado de tal forma que So Com meyos pasificos e persuativos os fizeram deSsuadir da Sua desobediençia Como Suçedeu (alem de Outros fenomenos de Semelhante natureza, e anteriores) Com Antonio Manoel de Mello e Castro quando Governava Somente Governava estes Rios, que Donna Francisca Jozefa de Moura e Menezes (pesuidora de Oito Terras todas abundantes de Escravaturas) o amiaçou, e pasandose a Outra banda dáLem do Rio Zambeze, tençionou mandar Cafreria em tanta quantidade, que Arrazase as Cazas em que ele Rezidia, e toda esta
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			esta Villa. Agostinho de Couto Gameiro de Magalhens que Se achava Cazado na Villa de Sena Com Donna Ignes Pessoa de Almeida Com Numerozas escravaturas e Cafreria, achando-se prezo na Cadeya da referida Villa, ententou tambem aRazar a prizam, e aquela Villa, o que Sertamente Conseguiria, Se por notiSsias Sertas não foçe manifesta a Sua Rezoluçam: E Custodio de Araujo Bragança, por se achar possuidor desta Caza de Donna Ignes, Com quem Cazou depois; nos prosimos Annos d.’ 1793 e 1794 Sendo Comandante da Referida Villa, praticando os Maiores abSurdos Com os Collonos e Habitantes das Suas Terras, e preocupando-se do desVaneçimento de Ser poderozo e munto opulento, não So lhe pareseu impropio ao decoro da Sua pessoa qualquer advertençia do Governador destes Rios que entam hera Cristovam de Azevedo, e VasconSselos, mas ainda aSentou, que lhe não devia obedeser, e nem dar ExecuSão as Suas Ordens, de maneira que metendo-se em huma das Terras que peSsuia a Sua Caza Sem mais ConSentimento do dito Governador, ali Se fes forte Com quantidade de Cafres Armados, e Com Ordem de obedeserem à primeira Ordem que ele deSse; prometendo de Matar a quantos La foçem Com Ordens do dito Governador, e que a menor Violençia que Se lhe fizeçe, arrazaria Sem demora a Referida Villa. 

			Comcluo, em Expor a Vossa Magestade que de forma alguma he Conveniente, que huma So Caza peSsua Mais de hum Prazo Rendozo pelas funestiSsimas Conçequençias
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			ComSequençias que dahi Se seguem, porque, Se aqueles que So pesuem hum Prazo Se acham preocupados do antuziasmo de Se julgarem absolutos pela Autoridade que Arrogam a Sy, e do qual Se servem nas Suas Terras onde tem Carçeres privados, Cortam Orelhas, matam Sem piedade, Castigam a qualquer Collono (muSsençe) que Vende a Outrem o mantimento, e os Vivres que lhe Restam, para que este Se veia obrigado a Vender-lhe Com huma GrandiSsima Uzura, e por estes iniquos prosedimentos, e Violençias o pobre homem Se ve em Çitio foge daquela terra, e porque Sabe que em Outra ha de emContrar a mesma Sorte Sacrafiçase a hir estabeleSerçe nas Terras dos Regulos, a quem anualmente paga algum Tributo para o deixar Viver Livremente Como Liberto que he e fazer a Sua Lavoura. Quanto mais os que Sam apotentados e que Se vem peSsuidores de mais terras, que Cada huma he hum Condado, Com numerozas escravaturas, e Cafrerias Libertas? Elles podem praticar as maiores Violençias, as maiores temeridades, as mais Sanguinolentas feroçidades as mais atrozes e Crueis Mortes, sem que taes facttos cheguem a notiSsia de quem Governa, nam So porque a frequençia de Semelhantes exzemplos tera extinguido o animo, e a Rezoluçam daqueles que Se deveriam queixar, mas tambem porque Considerando (Como aSim Suçede) àqueles MuSenses oprimidos que Sam praticados por quem o pode fazer, julgam que não havera Recurso aos Seus Males, Munto principalmente porque eles Sendo naturais das mesmas
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			das mesmas terras, e os Seus aSsendentes e ali Conservarem-Se á muntos Annos [as] Suas Butacas (Gerasoins) acham que devem prezestir na Sua Patria, e para Se Auzentarem Se lhe fas neSesario que as Suas familias e parentes tomem o mesmo aCordo, pois Sabem que os que ficarem Serviram de Victima ao furor, e a ira dos Senhorios da terra. Hum dos iniquos dolos que a Cafreria Liberta mais Sente hé além de Cativarem os Seus parentes, Serem estes Vendidos a Outrem e exportados para fora do Lugar, Sem que lhes Seja poçivel Verlos, porque o Serem Cativos, por este, ou aquele pequeno pretexto e Conservaremçe Como Refiro em parte aonde Sejam Vistos não lhes he pezado pelo Costume que eles pençam infalivel, e permetido, à Vista da frequençia dos millandos (Letigios) que a Cada paso estam Vindo Correr Sobre elles por pretextos - quando nam imaginarios de pequena entidade pellos quaes Sam Sentençiados a hum Rigurozo Sequestro do que peSsuem, que Sem demora Se Executa, e não chegando aqueles Meziraveis bens, ou não os havendo para a Satisfaçam do Millando, fica Sendo Captivo O mizeravel que Letiga, Seus filhos e muntas Vezes Seus Pais e parentes. Eis aqui Soberana Senhora a Origem da maior parte das Escravaturas que Constituem, e animam taes apotentados que Venho de aCuzar.

			Tendo posto na prezença de Vossa Magestade as Rasoins que fazem nam Ser Conveniente que huma Casa peSsua mais do que huma Terra Rendoza Prazo da Coroa, aCreSsendo mais o Ser Cada huma delas hum Condado, porque a maior parte Sam munto
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			munto extenças, e as mais deminutas tem Sertamente o triplo do que Vossa Magestade declara na Provizam de 3 de Abril de 1760 Se me ofreçe mais expor a Vossa Magestade as Razoins que estam prometendo Continuar o abuzo, e Subssestirem as mesmas Causas que aCabo de Referir Se Vossa Magestade não der novas providençias.

			A maior parte dos Mersenarios ou peSsuidores das Referidas Terras Prazos da Coroa de Vossa Magestade Se acham em Idades avançadas, e Outros atacados de molestias: Elles por seu faleSimento hão de nomear as merçes em Seus filhos, ou parentes na forma do Direito que lhes permite nomear em quem lhes pareSer: Quaze todas as Referidas nomeaSsoins Viram a Recahir em PeSsoas que peSsuem huma e mais Terras, e por este meyo he que Se tem ajuntado muntas terras a hum peSsuidor Sem que os Capitaens Generais tiveSsem em Vista esta Origem para a fazerem extinguir. He Serto, que o Governador que pertendeSse prezentemente executar as Ordens de Vossa Magestade tirando aos Seus peSsuidores as terras que de mais possuem, e dallas a aquelles que as não tiveSem Seria Cauza de Se originarem as maiores dezordens, de Odiarse, e Ultimamente de testemunhar alguma SublevaSsam porque as Cafrerias obdeSem tanto aos Senhorios das Terras que apezar das Violençias que estes lhe fazem dezejam Comtudo a Conservaçam delles, e por Conçequençia executam tudo quanto eles lhe mandam, e por iSso VendoSe elles em poder de Outro amo, alem de extranharem, e ficarem em deçizo porque Julgão, que a Sorte Vai a pior, não teriam duvida SublevaremSse, induzi

			[f. 4v.]

			induzidos dos pesuidores Anteriores para não ObdeSerem de forma alguma aos posteriores; e desta forma Seriam estes Rios hum Theatro de frequentes Guerras Civis, e de infenitas Conçequençias: Pello que me pareçia Conveniente, que Vossa Magestade prohibiçe aos mesmos Merçenarios o nomearem terras em quem ja posuhiçe Outra, e Ordenar que Suçedendo aSim em Contrario, Os nomeados tiveSsem Somente a Regalia de escolherem entre a que ja posuiSsem, e a que Se lhe nomiaSse, aquela que lhes pareSsese milhor e ficarem as mais divolutas a Real Coroa de Vossa Magestade.	

			Que Vossa Magestade mandaSse para estes Rios familias para aqui Se estabeleSerem, principalmente Artistas Lavradores, Ofeçiaes macanicos de diferentes officios para aumento da Populuçam e Cultura Ordenando Vossa Magestade que as Terras mais Extenças foçem Quartadas, e que a parte, e as Terras divolutas foçem Repartidas por estas, e Outras familias que as não tiveSsem

			Que aqueles Offeçiaes de Offiçios macanicos, ou Outros quaesquer nam pudesem deixar, ou desprezar os Seus ditos Offeçios ainda que Se viSsem abundantes de bens temporais

			Que Vossa Magestade Ordenase, que do Brazil mandaSem Mineiros, e Roseiros que SoubeSem fabricar aSucar farinhas de mandioca, anil e teçer algodão. Finalmente que Vossa Magestade mandaSse despender do Seu Real Erario o que foçe nesesario para ferramentas e aprestos da Cultura, fabricas e Offiçios, para aqui Se destrebuirem de maneira

			[f. 5]

			de maneira que a Real Fazenda não ficaçe perdendo o Seu dispendio. Que Semelhantemente VieSsem de Minas Gerais ou Sam Paulo Pessoas pobres que tiveSsem feitorizado Escravos na Extraçam de Ouro das Minas, ou nelas trabalhado, e que Reçebeçe Cada hum deles da Real Fazenda trinta ou quarenta escravos para pagarem á mesma Real Fazenda Com o Ouro que tirasem, e alem diSso o Secorro de Ferro e aSo, que nesesitaçem, e de que há falta delle em barra por falta de quem o tire das Minas, e Saiba Reduzilo a barra. Que finalmente Vossa Magestade foçe Servida Ordenar, que todo indeviduo, que aCoitaSe nas Suas Terras escravatura àlheia, mais de hum mez, perdeSse todo Direito que tinha a dita Terra, e que ela CahiSse em ComiSso, Sendo provado Sumariamente o dito aColhimento, Sem que lhe Serviçe de pretexto o dizer, que não Sabe o lugar onde eles estam; o que he falço, porque em Cada huma das Povoaçoins ainda as mais piquenas tem Seus Feitores, ou Capitaens que Sabem, e lhes parteçipam quanto nelas aConteçe.

			Estes Sam os meios que me Lembram para ajudarem o EstabeleSsimento, e Aumento da Popoluçam e Agricultura desta parte da Conquista de Vossa Magestade, que mandara o que for Servida.

			A Munto Alta, Munto Poderoza e Augusta Pessoa de Vossa Magestade Deus Goarde muntos e felizes Annos. Tette 22 de Março de 1798.

			O Doutor Francisco Joze de La-çerda e Almeida.

			Documento 019

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, queixando-se de que o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, interfere na nomeação dos ocupantes de cargos militares dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 83.
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			ILmo e Exmo Senhor

			Aquela mesma pertenção de uzurpar os Privilegios, e Regalias, que S. Magestade hé servida conceder aos Governadores Subalternos de todas as Capitanias em passar Provimentos, ou fazer as Nomiaçoens dos Militares, q’ devem passar a ocupar os Postos vagos tanto na Tropa paga, como na de Milicias, Ordenanças, e Capitanias Mores, q’ V. Ex.a observou no actual Governador, e Capitão General Francisco Guedes de Carvalho, ainda se conserva, e agora seria com mais Razão se V. Ex.a lhe não tivece vocalmente Ordenado o contrario dizendo-lhe, q’ a mim me competia passar os sobreditos Provimentos; pois havendo-me S. Magestade confiado o Governo destes Rios, eu ficava responsavel pela sua boa, ou má Ad’ministração, pelo máo exemplo, q’ lhe deixarão seus antesesores, os q.es por muito favor tratavão os Governadores Como Come’dantes mais autorizados, e Coroneis deste pequeno corpo, no q’ levou muito vantagem a todos D. Diogo de Souza, contra o q’ se devia esperar da sua instrução, se ela não foce ofuscada com a ambição de ser Dispotico. O mesmo Antonio Manoel de Melo, emq.to Governou estes Rios, passou os ditos Provimentos, p.a com eles os Oficiaes poderem áver suas Cartas Patentes
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			Patentes da Sacrataria do Estado de Mossambique: porem depois que passou a Cap.m General se opós a isto mesmo q’ praticara, e não achou Governador que o contestou, por serem talvez Criaturas suas, como com efeito érão, e pertenderem estes sómente desfrutar as utilidades, q’ lhes vinha, do Titulo de Governadores. O Capitão General Francisco Guedes de Carvalho, não contente em mandar passar Cartas Patentes, me ordena ainda, depois da referida ordem q’ Recebeo de V. Ex.a, q’ eu faça propostas tão sómente. Eu porem alem de ser esta Ordem contraria as Regalias dos Governadores, como em execução do q’ V Ex.a me detreminou, provy aos Postos Vagos imidiatos aos oficiais, a quem de Justiça competia, deixando comtudo ficar no mesmo Posto ao Alferes da Manica pr não saber ler, nem escrever, e o preterio; pr q’ mo requereo, o Ajudante da Praça de Senna Cazado, e pobre. Remeto a V Ex.a a Relação dos promovidos, pa q’ se sirva, achando justo, e conveniente, aprezentar a S. Magestade, a fim de q’ se digne confirmalos, ou mandar o q’ for servida. Neste Governo não ha Regimento pr onde o Governador se deva deregir, e daquy vem muitos motivos de Contestaçoens em
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			Entre o Governador de Mossambique, e o destes Rios, pois aquele nunca quer entender que na Razão de Governadores não há diferença entre ûm e outro, mas sim na Razão de ter aquele o Titulo de Capitão General, e como tal o poder de mandar passar Cartas Patentes. Apennas existem como Regimento humas ordens dadas pr Baltazar Manoel Pereira do Lago, nas quaes tem parte o aumento da sua Autoridade com deminuição do seu Subalterno, e nelas teve a animozidade de porhibir-lhes o darem partes a S. Magestade.

			Deos Guarde a V Ex.a Tette 22 de março de 1798// 

			ILm.o e Exm.o Senhor D. Rodrigo de Souza Coitinho

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Documento 020

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 22

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, enviando a ATA da Reunião com a Embaixada do Rei Cazembe.

			ANEXO: Cópia da ATA [termo] da Reunião com a Embaixada do Rei Cazembe em que foi tratada a segurança e limpeza dos caminhos, o comércio e a fundação de uma povoação, datada da Vila de Tete, 1798, fevereiro, 27.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 85.
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			Ill.mo e Ex.mo S.r

			Incluo nesta o Termo da embaixada do Rey Cazembe, e por elle ficará V Exa na entelligencia da Sua Requezicão, em querer húa Povoação no Citio da Aruangoa Como no mesmo Se declara.

			Ds Ge a V Ex.a Tette 22 de Março [de] 1798

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa

			O D.r Francisco Jozé de la-Cerda e Alm.da
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			Copia

			Aos vinte e Sete dias do mez de Fevereiro de mil Cetecentos noventa e oito annos nesta Vila de Tete, em as Cazas de Rezidencia do Ilmo. Snr’ Governador destes Rios o Doutor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, estando ahy prezente o dito Snr’ com todos os moradores, e Abitantes da mesma Vila aparecerão os Embaixadores do Rey Cazembe p.a vizitar o d.o Ilmo Snr’ Governador, e dizer que queria amizde com o dito Ilmo Snr’, e com todos Os mais moradores desta Vila, e que mandacem contratarem com o dito seu Amo, e que se ouvece algum obstaculo pelo Caminho, ou Roubos de algum Regulo noSsos Vezinhos o avizacem p.a ele mandar a sua gente e noz os Portuguezes tbem a noSsa pa alimparmos os Caminhos; pois os queria dezembaraçados, e que no Rio Aroangoa fizesemos ùma Povoação, e plantase-mos Mandioca, que tãobem queria que os moradores não mandacem os seos generos cada úm pr sua vez; mas sim todo junto: Esta proposta sendo ouvida por todos responderão uniformemente que querião a referida amizade, e comercio, e q’ estavão pr aquilo q’ o ILm.o Snr’ Gov.or determinace, pois bem vião o quanto o dito Snr’ se interesava no bem Publico, e por aSsim asentarem se asignarão neste termo Comigo Jozé Sebastião de Ataide Escrivão do Publico Judicial, que o Escrevy e me asignei - Jozé Sebastião de Ataide

				Dionizio de Ar.o Bragança	=	Jozé Luiz de Menezes

				Manoel Jozé Cardozo	=	Pascoal Jozé Roiz’

				Placido Jozé Rebelo	=	Joaquim Jozé de Oliveira
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				João de Souza	=	Vetorino Jozé Gomes de Araujo

				Jozé Francisco de Aro	=	João da Cunha Pereira

				Ignacio Gomes dos Stos	=	Sebastião Reduzindo Mascaras

				Dionizio Rabelo Curvo	=	Luiz Nunes de Andr.e

				João BaptiSta Octavianno dos Reys Mor.a	=	Manoel Ant.o de Sza

				Jozé Luiz Roiz’	=	Gonçalo Caetano Pereira

				Caetano Benedito Lobo	=	Nicoláo Pascoal da Cruz

				João Joaquim de Matos	=	Sebastião de Moraes e Almda

			Documento 021

			AUTOR: João Filipe de Carvalho

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, março, 25

			CONTEÚDO: CARTA de João Filipe de Carvalho ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a dificuldade em fazer com que os moradores obedecessem às ordens do governador.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 87.
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			Illmo Snr Gov.or D.or Francisco Jozé de Lacerda e Almeida

			Dois Oficios recebi de VSnria datados de onze do corrente em que me incumbe a prontificação das adiçoens de huma Relação, que a hum acompanhava, e me ordenava falasse da parte de VSnria a Joaquim de Moraes p.a emprestar o seu Escravo Ferreiro, e o mais de que estou Sciente para executar. Agora que tenho esta ocazião Sou a participar a VSnria, q’ logo q’ recebi os d.oz Oficios até o dia de hoje não tenho descansado para bem executar as Ordens de VSnria, mas o máo estado, e pouco conhecimento em q’ estão os habetantes desta Vila na pronta execução que devem dar as Ordens dos Seos Superios me Tem dissaboreado nesta Comissão, pois que não estando Jeronimo Pereira nesta Vila o mandei recolher a ordem 
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			de VSnria logo no dia SucceSsivo a recepção dos Oficios que se contavão 17 do corrente ate o dia de hoje, que São 25 não há noticia delle, e pela precizão que há do principal genero da Relação q’ he fato serei obrigado de uzar com elle de termos mais fortes que São mandá-lo buscar p’ hum Oficial visto pouco cazo que faz das Ordens - Joaquim de Moraes por Sua boca dice tinha trazido nesta ocazião seSsenta e oito bares de fato e mais de vinte que tinha em Caza fazem perto de noventa, mandando-lhe eu a Relação dos generos que a Real Fazenda nesta ocazião perciza para que me declarasse os q’ tinha [p’] vender a d.a Fazenda, e seos precos 
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			me mandou huma nota de dez adiçoens de miudezas não entrando nelas fato neste procedimento conheçera VS.a a bóa dispozição que tem este p.a ajudar a expedição prezente apezar de lhe fazer Sciente do paragrafo do Oficio em q’ VSnria me diz que os moradores da Villa de Tette se oferecem a ajudar &.a - Ao q’ me Respondeu p’ hum Oficio cuja copia acompanha a esta p.a melhor conhecimento - Pedi ao mesmo da parte de VSnria o seo Ferreiro elle me Respondeu q’ na prezente ocazião tinha trazido em Sua comp.a hum bom Sarralheiro este cedia a VSnria para a prezente expedição: nesta certeza o hei de [remeter] na primeira ocazião - A prontificação 
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			dos Remedios incumbi ao Cirurgião mor novo, o qual sahindo com os Seos preços dos que podia dar da Sua botica vejo Ser exceSsivos, os quaes forão dadoz p’ Joaquim de Moraes porque vi com os meos olhos indo a Sua Caza a esta mesma diligencia o borrão feito por letra do Moraes com a declaração dos preços do q.l mandou Cirurgião mor tirar a limpo por Fran.co X.er Pereira Braga: eu hei de tomar mas hei de mandar fazer huma avaliação p.lo Cirurgião mor sido, e por hum boticario q’ aqui há p.a Remeter a VSr.a, e sobre isso determinará o q’ for mto Serv.o: Completando as determinaçoens de VSr.a participarei de tudo quanto [desta] diligencia tenho obrado que de- 
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			zejarei que tudo Seja conforme a vontade de VSnria. 

			A PeSsoa de VSnria Deos [Gde] m.s annos. Sena 25 de Março de 1798.

			João Felipe de [Carv.o]

			Documento 022

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena] e Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Diversos

			CONTEÚDO: Relação de Cópias de CARTAS trocadas entre o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre conflitos de jurisdição entre ambos.

			OBSERVAÇÃO: Nem todas as cópias dos documentos listados estavam incluídas nesse corpo documental, apenas as de 1 a 5, 7 e 8. Ver Documento 23 a 27 e Documento 1 e 2.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.
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			Relasão das copias dos Oficios e mais documentos que vão incluzos nesta

			1// Carta particular escrita pelo Governador dos Rios de Sena, e a resposta a ela do Il.mo e Ex.mo S.or Govern.or e Capitam General deste Estado

			2// Carta do dito Governador ao mesmo Ex.mo S.or em que comunica ter encarregado o comando das Vilas aos Comandantes dos Seus respectivos destrictos, e igoalmente autoriza ao Com.e da Vila de Tete para poder abrir os Oficios de S Ex.a e da Junta para executar o que neles se ordenar.

			3// Carta a S Exa.’ do mesmo em que participa ter dado demisão a Domingos Francisco Pereira Gajo pelo poder que S Magde lhe confere como Governador, e que não nomeia outro visto o actual que Serve não conhecer por ora a sua conducta.

			4// Carta a S. Exa.’ do mesmo em que trata das jurisdisoens e regalias que lhe competem.

			5// Hum requerimento feito por D. Fran.ca Jozefa Pereira Gajo em que pede uma terra que estava poscuindo o seu marido e que o Governador lhe tirara absolutamente, como consta do despacho nele proferido do mesmo Governador com a sua rubrica sem distinsão da do Governador e Cap.m General do Estado

			6// Huma nomeasão do mesmo Governador para o posto de Capitam-mor de Zimboe do Imperador Monomotapa conferindo-lhe Soldos e regalias

			7// Huma nomeasão do mesmo para o posto de Capitam de Infantaria da Guarnisão da Prasa de S. Marsal de Sena dando-lhe igoalmente Soldos e regalias.
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			8// Huma nomeasão do mesmo da terra Masangano Prazo da Coroa em tres vidas a D. Maria Jozefa Xavier de Souza e Figueredo sem pedir aprovasão de S Ex.a como lhe he determinado pela Provizão de 29 de Marso de 1783

			9// Hum requerimento de Antonio Joze da Costa e Almeida em que mostra tão somente a pratica que se acha estabelecida de os Governadores sidos dos mesmos Rios de Sena uzarem no Seu despacho de Sobrenome, e não faz como o actual com rubrica

			10// Huma nomeasão do Governador que foi dos mesmos Rios Joam de Souza e Brito em que nomea Alferes da Prasa de Tete dando-lhe Soldos e regalias

			11// Outra nomeasão do mesmo da terra Macombe a Antonio Caetano vas.

			12// Hum requerimento de Joam Vicente da Cruz, e despacho nele proferido pelo Ex.mo D. Diogo de Souza, ajuntando-lhe úa informasão do Governador Joam de Souza e Brito.

			13// Huma carta ao Ex.mo Antonio Manoel de Mello e Castro escrita pelo Governador que foi Christovão de Azavedo e Vasconcelos em que informa de achar-se em comiso a terra Nhacota Prazo da Coroa, que nomeia e pede a sua aprovasão

			14// Outra ao mesmo Ex.mo Antonio Manoel escrita pelo dito Governador em que propoem os Sugeitos que requererão os Seus accesos para serem despachados por S Ex.a e não faz nomeasoens.

			15// Carta ao mesmo Ex.mo escrita por Agostinho de Mello e Almeida Governador que foi dos mesmos Rios, em que
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			propoem Sugeitos para a Tropa, rogando a S Ex.a queira aprovar a sua proposta

			16// Carta do mesmo Ex.mo Antonio Manoel incluindo nela o Alvará de Sucesão para o Governo dos Rios de Sena.

			17// Hum requerimento de Diogo da Costa Xavier Capitam de Infantaria da Companhia de Guarnisão da Prasa de Tete.

			Documento 023

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena] 

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, abril, 13

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando que estava muito doente e o falecimento de sua esposa Cecília Craveiro de Lacerda e em que busca apaziguar os conflitos de jurisdição entre ambos.

			ANEXO: Cópia de CARTA de resposta do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, acusando o recebimento de carta sobre o falecimento de Cecília Craveiro de Lacerda. O governador de Moçambique insiste nos conflitos de jurisdição entre ambos.OBSERVAÇÃO: Documento 1 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.

			[f. 69] 

			N.o 1.o

			Copia

			Ilmo’ e Exmo’ Senhor - A grave molestia, que me obrigou a dispor para morrer no dia dous, ou tres do prezente mez apenas me permitem fazer estas duas mal alinhadas e tremulas regras para dar parte a V. Ex.a que no dia 1.o de Abril foi Deos Servido levar para si sua criada e minha mulher D. Cecilia, cuja perda me he muito sencivel pela boa amizade que entre nos havia, e docilidade do seo genio, ainda que me deixou muito consolado pela resignação, com que recebeo a vontade de Deos.

			Eu estou tão enfastiado dos Rios de Sena, pois he hum Povo, que só Nero os saberia governar, e ensinar, que desde já peso a S. Magestade me mande Sucesor, pois até ese tempo terei concluido as diligencias que me encarregou, posto que temo, que elas se multipliquem ainda mais pelas couzas, que puz na prezenca da mesma Senhora

			Resta agora que VEx.a para augmentar os meos desgostos, e magoa não queira conservar-se comigo em paz o que não espero de VEx.a; pois estou bem certo dizer VEx.a repetidas vezes, que não pertendia tirar as regalias a pesoa algûa, e que se não servirá do máo exemplo que lhe deixou o absoluto D. Diogo de Souza: eu torno a pedir a VEx.a a conservasão da nosa boa inteligencia para que eu bem a meo pezar me não veja obrigado a dar execusão ás Ordens particulares, que tenho de Sua Magestade, e com grande magoa do meu Corasão.

			Disponha Vosa Excelencia da minha fiel obediencia que deseja empregar-se no seo Servico. se VEx.a quizer escrever para a Corte, eu me lizongeo, que hirão ter a Lisboa por Angola.

			Deos Guarde a VEx.a muitos annos. Tete treze d’Abril de mil
Setecentos noventa e oito.

			Illustrimo e Excelentisimo Senhor Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. - De VEx.ca - Obediente Subdito Amigo e Criado muito obrigado, e afectuozo - Francisco Jozé de Lacerda e Almeida
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			Copia 

			Illustrisimo Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida. – Meu Amigo e Senhor de toda a minha venerasão, e afecto: Tendo eu sido Sabedor do falecimento da Illustrisima Senhora D. Cecilia Craveiro minha Senhora, me antecipei a pór na Prezensa de Vosa Senhoria os meus fieis sentimentos por motivo d’hum tão justo pezar e que jamais deixará de estimular a minha memoria para encomendar a sua Alma a Deos.

			Não póso deixar de receber com grande desprazer a noticia que Vosa Senhoria me dá de achar-se logo a principio do seu Governo tão discontente com o Povo deses Rios, tendo ja por este motivo pedido a Sua Magestade Sucesor não só pelo receio em que fico de que em taes circunstancias não posa ter o seo verdadeiro efeito a boa admenistrasão da justisa, mas tambem porque dignando-se Sua Magestade atender as suas Suplicas chegue eu a trocar talvez por outro hum tão bom camarada, como V Snr.a he, para ajudar-me nos trabalhos do Governo deste Estado a que ambos estamos ligados: Eu não faria entrar nesta Carta hum asumpto, que julgaria improprio dela, se me não vise obrigado a responder a hum artigo da sua de que esta he resposta. – Principia Vosa Senhoria ja sem o menor motivo da minha parte a receiar-se de que eu lhe quererei tirar as suas Regalias, trazendo-me a memoria as repetidas vezes que me ouvirá dizer o cuidado que eu nesta parte procuraria ter; asim he, mas isto porem nunca se deveria entender se não debaixo de justas medidas por não dever eu de nenhuma forma demetir daquelas que me competem, nem deixar d’uzar da jurisdisão que me he confiada por Sua Magestade. 

			V Senhoria alem de ter ja no tempo do Seu Governo atacado esta mesma minha Jurisdisão, e regalias, busca todos os meios d’encaminhar-me 
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			a perdelas, pertendendo que eu me não sirva como V Senhoria diz, do máo exemplo que me deixou o absoloto Dom Diogo de Souza, ameasando-me ao mesmo tempo que, na falta da minha boa inteligencia para com V Senhoria, se vera bem á seo pezar obrigado a dar a execusão ás Ordens particulares que tem de Sua Magestade, e com bem magoa do seo Corasão;

			Em taes circunstancias comtudo eu não poso deixar d’encontrar o seu parecer, porque tendo lido os Oficios do meu Antecesor o Senhor Dom Diogo de Souza dirigidos a ese Governo em nada neles acho absoluto, antes em tudo muito conforme ás Ordens de Sua Magestade, a boa administrasão da justisa, e jurisdisão que lhe compete, efeitos proprios dos seus conhecidos talentos; e por este conceito que me deve tenho mandado observar os seus Oficios, o que não seria precizo se Vosa Senhoria os tivese respeitado como devia, e igoalmente os do Senhor Antonio Manoel de Melo e Castro do tempo que governou este Estado, e não deixo comtudo de me escandilizar que Vosa Senhoria contra toda a boa politica e ate obrigasão trate na minha prezensa d’absoluto a hum Governador e Capitão General a quem eu acabo de Suceder neste Governo a que V Senhoria he Subordinado, pois que só a Sua Magestade compete, quando ele asim o merecese, dar-lhe huma tal Sentensa infamatoria, e quando antes pelo contrario V Senhoria sabe, ter Sua Magestade abonado por hum Avizo, que aqui lhe foi dirigido no fim do Seu Governo, o bem que a tinha servido, insinuando-lhe que em consequencia disto o queria novamente empregar no seu Real Serviso.

			Pelo que respeita às ordens particulares que V Senhoria diz ter de Sua Magestade e com que me ameasa, ou elas são tendentes a obstar qualquer jurisdisão de comando que eu pertenda tomar sobre o governo deses Rios, ou se encaminhão a 
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			fiscalizar as minhas acsoens, e polas na Real Prezensa de Sua Magestade, ou dizem respeito ao que V Senhoria chama absolutas do meu Antecesor. – Nestes termos eu não sei quaes sejão estas Ordens; cuido muito em cumprir com os deveres do meu cargo de maneira que a minha conducta meresa sempre a aprovasão de Sua Magestade e V Senhoria diga de mim o que quizer que eu espero que a Mesma Soberana Senhora sempre se dignará ouvir a minha defeza; e se isto que V Senhoria diz for tendente ao meu Antecesor ele se defenderá. – Se estas são para me acuzar na Prezensa de Sua Magestade, e V Senhoria achar de que a isto o não deve suspender qualquer boa inteligencia particular, que muito a seo contentamento eu pratique para com V Senhoria, e se elas são para eu regular o meu comportamento e o uzo da minha jurisdisão para com V Senhoria deve V Senhoria comunicar-mas para eu evitar a mais leve complicancia ou conflicto de jurisdisão na forma que elas me determinam, porque eu as eide respeitar como sou obrigado. Crea-me V Senhoria que eu sou seu Amigo e que dezejo muito fazelo asim mesmo persuadir a todos, conhecendo quanto por muitos motivos me seria gloriozo conservar com V Senhoria, durante o meu Governo aqui, a mais perfeita armonia, mas que eu me vejo nas tristes circunstancias de não poder asim praticar por não faltar as minhas obrigasoens, e ao meu dever, e dar, alem da responsabilidade para com Sua Magestade me confiou, huma idea de frouxidão, receio ou falta de inteligencia, o que traria consigo a perigoza consequencia de não ser obedecido nem respeitadas as minhas Ordens. – Rogo-lhe na qualidade de Amigo, visto pois que não he de oficio esta Carta, que não queira perturbar a boa Ordem do meu Governo arogando a si autoridade que não tem; siga o que esta em uzo, e pratica dos seos Antecesores, e respeite as Ordens, que la tem dos Senhores Generaes deste Estado, não se entrometa como o tem feito a nomear Postos Melitares dando-lhe 
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			jurisdisoens, e regalias, e soldos, como tambem a pasar Nomeasoens de terras sem as mandar a minha aprovasão para eu lhe pasar seos provimentos em Nome de Sua Magestade, e extrairem as partes suas Cartas de Aforamentos para poderem pedir a Sua Magestade as confirmasoens delas não queira reprezentar-me Governador independente até uzando para este fim de Rubrica nos seos despachos o que só aqui compete ao Bispo e General do Estado como Pesoas que só respondem a Sua Magestade, e não aos que lhe são subordinados; uze de meia asignatura como o fizerão os seos Antecesores, e o fazem todos os mais Governadores Subalternos, tanto desta Capitania General, como todos os outros de Damão, Dio, e &.a sugeitos a Goa; veja bem o que lhe tenho dito em mais Oficios que tudo he fundado em Leis, Alvarás, Decretos, e pozetivas Ordens de Sua Magestade, e quando ache alguns exemplos contra isto não os siga, porque talvez ahi ache alguns do S.r Antonio Manoel de Melo quando sendo ahi Governador se entrometeo sem lhe competir a governar independente por falecimento do Governador e Capitão General deste Estado o Senhor Jozé de Vasconselos e Almeida, em cujo tempo se entrometeo tambem a Governar aqui, sem lhe competir o Tenente-Coronel do Regimento de Infantaria desta Praca Vicente Caetano de Maya, o que tudo lhe foi muito estranhado por Sua Magestade, nem tão pouco queira escandilizar aos habitantes deste Estado que todos tem direito a serem despachados para eses Rios como esta em uzo, e o manda S. Magestade, e se asim não fose serião inteiramente despovados, alem de se acharem ja em termos de não ter Pesoas para os empregos

			O Illustrissimo e Excelentisimo Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho, que he hum Canal por onde devem estas nosas questoens subir a Real Prezensa he húa Pesoa ornada de tantas virtudes Moraes, e de huns conhecimentos tão relevantes em todas as materias que eu tenho toda a confiansa não só no ajustado procedimento que espero hade ter a meu respeito este Exmo Senhor co-

			[f. 72]

			como tambem de que as suas decizoes haode ser sempre as mais acertadas. 

			Tenha V Senhoria todas as felecidades que eu lhe dezejo, e que seja felis na sua Comisão, como tambem que se persuada sem o menor equivoco que eu sou - De V Senhoria - Amigo afectuozo e muito atento venerador.

			Francisco Guedes de Carvalho e Menes da Costa

			 Mosambique 25 de Junho de mil setecentos noventa e oito.

			Documento 024

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena] 

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 30

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando que, apesar de ter iniciado a viagem de travessia da África, não saiu dos territórios sob sua jurisdição e que, portanto, continua atuando como governador, tendo delegado alguns poderes a seus auxiliares.

			OBSERVAÇÃO: Documento 2 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.
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			N.o 2.o

			Copia 

			Ilmo e Exmo Señr = Por não Sahir eu dos Destrictos do meu Governo, na digreção que vou fazer pelo enterior da Africa deixo encarregado o Comando das Vilas aos Seus Respectivos Comandantes, e lhes ordeno, que me dem todas as partes neceSsarias, para eu as não ignorar, e poder dar as provedencias, q’ daria Se aquy me achaSse.

			Ao Comandante desta Vila, que me hade expedir Patamares autorizo para que poSsa abrir os Oficios de V. Exa e da Junta da Fazenda antes de mos remeter, p.a logo, e Sem demora executar, e participar aos mais Comandantes o que V. Exa’ determinar, a fim de praticarem o mesmo na parte que lhes tocar Sendo materia q’ não possa, ou não deva esperar a minha decizão.

			Deos Guarde a VM Tete 30 de Junho [de] 1798 = Ilmo e Exmo Senr Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			O Doutor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida//

			Documento 025

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena] 

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre os poderes de nomear um novo capitão-mor para Manica.

			OBSERVAÇÃO: Documento 3 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.
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			N.o 3.o

			Copia 

			Ill.mo e Ex.mo S.or = Tendo me Requerido o Capitão Mor da Manica Domingos Francisco Pereira Gajo a Sua demição eu lha concedy (pelo poder que Sua Magestade me Confere como Governador) atendendo as razoens q’ allegou de lhe Ser preciza p.a Cuidar nas dependencias da Sua Caza, e nos meios de a fazer Subsestir Agora Vejo q’ isto mesmo he q’ VExa me lembra pela Sua Carta de 27 de Janeiro do prezente anno.

			Quanto ao actual Comandante da Manica Sendo diversos os Sentimentos Relativos ao seu Comportamento, quazy que ficão na egoald.e a Sua bond.e e maldade, e Creio q’ esta Seria a Rezão de não Ser atendido para o dito emprego à tanto tempo. 

			E devendo eu nomear Como Governador, (e não propor como Coronel ou Comandante) Sogeito q’ poSsa exercitar o Referido emprego de Capitão Mor daquele Prezidio, e não faço porq’ me Vejo preplexo na elleição dele, e p.r iSso me parece justo Conservar-se na Comandancia o actual Comandante ate que eu com a minha Reverção da deligencia de Sua Magestade, e hida a dita Manica como tenciono poSsa tomar informaçoens Cabaes não Só do Comportamento do dito Comandante, mas tambem de Outros Sogeitos, e quando tenhão Requezitos NeceSsarios nomearey Capitão Mor, e com escolha, aq.le que for mais habil para o Serviço de Sua Magestade e bem Comûm dos Seos Vassalos.

			Deos Guarde a VExa Tete 21 de Março [de] 1798 = Illmo e Exmo Senr Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			O Doutor Francisco Joze de Lacerda e Almeida =

			Documento 026

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena] 

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, referente às disputas de jurisdição entre ambos, sobre a nomeação de oficiais e outros atos de governo.

			OBSERVAÇÃO: Documento 4 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.
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			N.o 4.o

			Copia 

			Ilmo’, e Exmo’ Senr’ = V. Exa conheçe muito bem a delicadeza da materia de jurisdiçoens, e regalias que S. Magestade confere aos seus VaSsalos, quando São encarregados dos empregos de qualquer natureza do Seu Real Serviço. E quando os mesmos acuzados não procurão o justo Dereito das suas Regalias, Sua Magestade os culpa por hua [Ley], e paSsão por Oficiaes fracos, ainda no Conceito daqueles que lhas querem uzurpar.

			ASsim me Sucede no Cazo prezente da promonção de Joaquim de Moraes Rego Lisboa para Comandante da Vila de Senna (de que VExa me faz Sciente pela Sua Carta de 28 de Janeiro,) emprego em que foy provido, Sem minha nomeação, porem como VExa me diz que fora em justa retribuição dos Seus Serviços feitos ao Estado, na ComiSsão de Parlamentario, e não ter outro com que manifestaSse o Seu Reconhecimento, eu com grande Satisfação condecendo, na elleição do dito Joaquim de Moraes a quem mando exercitar o Seu Lugar pondo-lhe tambem o Cumpra-se na Sua Patente.

			Sensivel me foy, a aprezentação da Patente de Sargento Mor, em que VExa proveo a Francisco Xavier Pereira Braga para o Corpo de Milicias da Vila de Quilimane a tempo, que eu vendo a enjustiça feita ao Capitão mais antigo do mencionado Corpo Pedro Xavier Velasco, Cheio de probidade, e Capacidade para o Real Serviço, lhe tinha passado a nomeão do Referido Posto de Sargento Mor. Lembrei-me porem q’ VExa mal enformado mandou paSsar a Patente Referida, e na esperança de q’ VExa conhecendo a cauza fará ceSsar o efeito paSsey emediatamente ao provido nomeacão de Tenente Coronel do dito
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			Corpo, tanto em Contemplação a VExa, quanto p.r não fazer publico o meu Sentimento.

			Foy me tambem aprezentada a Carta de Sesmaria da Terra Inhacaranga, Confirmada a mercé dela por tres vidas a D. .............. Cabral de Abreo, em quem o AnteceSsor de VExa mandou pozitivamente por hua Portaria, q’ o meo AnteceSsor nomeaSse a dita Terra, o que aSsim cumprirão os Governadores Interinos como VExa declara na mesma Carta Patente. Percendendo do Reparavel passo de Constrangir a hum Governador Subalterno por hua Portaria publica, a obrar o Contrario do que S. Magestade manda pela Provizão de 29 de Março de 1783; passo a declarar a V. Exa, em como o illudirão para mandar passar a Referida Carta, porque, a dita Terra Inhacaranga não Se acha em ComiSso Como menciona a dita Carta, pois tem legitimo herdeiro da 3.a Vida q’ lhe resta, em Conformidade do Alvará de Ley de Sua Magestade de 9 de Novembro de 1754; e qd.o eu queria difirir ao d.o herdeiro, mandando-o encabeçar, e abrir o competente titulo da mesma Terra, aparecerão me embargos a Sua Requezeção, p.r ter feito hum Contrato de Compozição com o Marido da falecida (Segunda poSsuidora da mencionada Terra) Cuja averigoacão, que mandey legalizar, obstou aquela posse; pertendida agora por peSsoa estranha, e de menor edade, q’ Sendo filha unica, Virá depois a peSsuir o Prazo q’ poSsue Sua May D. Vicencia Cabral de Abreo,
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			Vendo a Recair a poSsuição de dois Prazos Rendozos em huma Só PeSsoa, em Contrario âs expreSsas Ordens de Sua Magestade, dirigidas a eSsa Capital no anno de 1753 e a este Governo em 1783.

			Deos Guarde a VExa Tete 21 de Março de 1798 – Illmo’ e Exmo’ S.or Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			 O Doutor Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida.

			Documento 027

			AUTOR: D. Francisca Josefa Pereira Gaio [Prazeira] 

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, maio, 31

			CONTEÚDO: Cópia de Requerimento da prazeira D. Francisca Josefa Pereira Gaio, viúva do prazeiro José dos Santos Matos, solicitando que lhe fosse concedido o prazo Chemba, em sucessão ao marido.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5 da Relação das Cópias que consta do Documento 22.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 80, Doc. N.º 97.
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			N.o 5.o

			Copia 

			Il.mo S.or Governador – Diz D. Francisca Jozefa Pereira Gajo, viuva de Joze dos Santos e Mato morador na Vila de Sena, que o dito seu Marido pela verba junta nomeou a Sup.e no Prazo e terra chemba ao Direito que lhe competia de renovasão do mesmo Prazo como é certisimo nas dispozisoens da Ley de S. Mag.de, e por iso a Suplicante recorre a benignidade de VS.a para que atendendo ao seu estado viuval, e não ter outros bens para se mater porque o prazo que posue em Seu Nome chamado Sanca e parapara, sempre esteve desobedecido, e levantado os seus Colonos de sorte que dele não percebe a Suplicante nem só uma tanga o que não obstante a Suplicante contribue com foros e dizimos a Fazenda Real, cuja desobediencia dos Colonos do mesmo Prazo é publica e notoria, [ilegível] impocibilidade com todas as forsas a fazelo render-se porque ja se tem feito deligencias precizas em outro tempo visto ezistir o mesmo prazo em um citio confinado com as terras dos Regulos para uma parte, e por outros dois lados com outros prazos da Coroa de que são foreiros Joaquim de Moraes Rego Lisboa e Antonio Joze de Almeida e so são obedecidos estes em parte que os seus Colonos tomem de algumas forsas portanto // Pede a VS.a seja Servido em atensão do alegado e a que a Suplicante devera tomar novo estado e com a merce deste prazo lhe poderá achar espozo mais grave e de sua Satisfasão, para que seja tambem util a S. Mag.de e a republica desta Vila conferindo na Suplicante a nomeasão do dito prazo para com ela obter nova carta de aforamento onde conpetir no que provido // Recebera Merce // Despacho // A nomeasão, que o falecido Joze dos Santos e Matos fez da terra Chemba em a Suplicante sua Mulher foi indevida, pois acabando com ele o terceiro, e ultimo posuidor, ja não estava autorizado para o favor: alem disto S. Mag.de faz mercé 

			[f. 79v.]

			dos seus Prazos as pesoas pobres para terem meios de viver, e se animem a povoar a estas terras, o que não tem lugar na Pesoa da Suplicante, porque alem de já posuir outro Prazo da Coroa, que he a terra Sansa, e Inhapapara, não tem filhos em quem deva recair o Direitos da renovasão, e tem úa [avultada] legitima que Só ela basta para facilitar-se a Si, a qualquer omem com quem rezolva cazar, e a seus filhos se os vier a ter e souber reger os bens, que pesue: por tanto não tem lugar o requerimento da Suplicante. Tete 31 de Maio de 1798 // com Rubrica do Governador dos Rios de Sena

			 Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Documento 028

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, maio, 26

			CONTEÚDO: BANDO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a mudança de nome dos Corpos Auxiliares para Regimentos de Milícias.

			ANEXO: Cópia do mesmo bando e certificados de que foi publicado nas vilas do Zunbo e de Quelimane.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 17.

			[f. 2]

			Francisco Jozê de Lacerda e Almeida, Cavalleiro da Ordem de Christo. Doutor em Mathematica pela Univercidade de Coimbra, Lente da mesma Faculdade da Real Academia dos Goardas da Marinha de Lisboa, SóSsio da Academia Real das Scienciaz da mesma Cidade, Capitão de Fragata da Real Armada de Altobordo de Portugal, Governador dos Rios de Senna e Suas Conquistaz, pr S. Magestade Fma, que DS. G.e [etc.]

			Sendo S. Mag.de Servida manifestar ás Tropas Auxiliares dos seuz Reinos as provas da Sua Real Grandeza, e Satisfação, e do muito que ellas lhe merecem; Foy Servida declarar p.lo Exemplar de Sette de Agosto de mil Sette Centos noventa e Seiz: Que todos os Corpos, até agora intitulados Terços Auxiliarez, Serão denominados p.a o futuro, Regimentos de Milicias das Comarcaz, ou Districtos aonde pertencerem. Que todos os seuz Mestrez de Campo, Serão outro sim denominados Coroneiz de Miliciaz, a emitação dos das Tropas pagas, e que poderão uzar de Banda em todas as funçoenz Militarez. E querendo S Mag.de, que os Sobre ditos Regimentos de Milicias Sejão em tudo conformez aos das Tropas Regullares do seu Exercito, na Sua Organização, e formatura, hé Servida determinar, q.’ em todos elles haja p.a o futuro, hum Tenente Coronel, e os maiz Oficiaes declarados no Corpo do Plano, que Se acha registado nos Lugares Competentez.

			Outro Sim, Declara S. Magestade, que todos os Capitaenz das Tropas pagas, que quizerem passar aos Postos de Sargentos Mores de Millicias, gozarão em tempo de páz, do Soldo que percebião, e no tempo de Guerra, do Soldo de Vinte e Seiz mil reiz, alem das maiz Vantagenz rellativas ao Seu emprego. Que todos os Alferez das Sobreditas Tropas pagas, que quizerem passar a Ajudantez do Numero, gozarão igualmente dos Soldos que lhe competião, e em tempo de Guerra, da Vantagem de quinze mil reis pr méz. E finalmente, q’ todos os Sargentos dos Regimentos de Linha, q’ houverem de passar a Ajudantes Supras, gozem em tempo de páz do Soldo de Seiz mil reiz mençaez, e no de guerra do Soldo de dez mil reiz.

			E querendo S. Mag.de, que os Oficiaez, e maiz Tropas do Seu Exercito uzem nos Chapeos de Laços de fita encarnada e azul, hé Servida Ordenar-me, que eu paSse as ordenz neceSsarias para q’ uzem nestes Rios, e Suas Conquistas, dos referidos Laços. E que por fim, os Oficiaez uzem nas espadaz, de hum fiador de liga escarlate, tecido de Ouro, e as borlas, azuiz, e prata.

			E para q’ venha a noticia de todos, mando q’ Seja este publicado a Som de Caixas nos lugares publicos e costumados de todas as Villaz, e Feira, e depoiz Serâ registado no Sennado das Cameras das ditas Villaz, e nas Feitoriaz, de q’ os Oficiaez a quem competir paSsarão Suas Certidoens, e o proprio voltará na forma do estilo. Tette Villa Capital 7 de Fevereiro [de] 1798.

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			[f. 2v.]

			Serteffico Eu Franco Joze da Cruz Alferes da Inffantra do destacamto da Vila de queliman ter mandado poblicar Este Bando a toque de caixa Com hum Sarg.to e hum Tambor e coatro Sold.os Em todos Os Lugares publicos e Eu ffazendo a Vezes de aJud.te da praca o ffes com a menha asistenca e por Ser Verdade pasei Esta Em que me asinei

			Quilhimane 16 De Fevro [de] 1798

			Francisco Joze da Crus 

			Alferes

			Registdo as f270 do Livro dos Registo que Serve nesta Feitr.a 

			Quillimane 17 de Fevro de 1798

			Roiz [rubrica]

			Registado as f200V do Livro dos registos que Serve nesta Camara

			Quillimane 18 de Fevro de 1798

			Roiz [rubrica]

			Certefico eu Manoel Coelho do Rozario Escrivão de Judicial desta Villa ter publicado o Bando nos Lugares aCustumados desta Villa de Mucariva do Zumbo a Sóm de Caixa Com quatro Sold.os e hum Cabo de Esquadra e hum Tambor, e Como tbem ter registado no Livro de Camera desta Villa az f27 e pr verdade paSsei a prezente Certidão Repor portando minha ffé Villa de Mucariva douze de Mayo de mil Sete Centos noventa e oito annos. Eu o Sobred.o Escrivão que o escrevi e me aSignei

			Manoel Coelho do Rozario [rubrica]

			Documento 029

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, maio, 26

			CONTEÚDO: BANDO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, em que ordena que os comerciantes participem da Expedição de Travessia da África.COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 17.

			[f. 1]

			Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, Cavalleiro da Ordem de Christo, Doutor em Mathematica pela Universidade de Coimbra, Lente da mesma Faculdade da Real Academia dos Goardas da Marinha de Lisboa, SóSsio da Academia Real das Scienciaz da mesma Cidade, Capitão de Fragata da Real Armada de Alto Bordo de Portugal, e Governador dos Rios de Senna & Suas Conquistaz, por S. Magestade Fma, que DS. Goarde [etc.]

			Sendo de Summa importancia, e utilidade para os Habitantez destez Rios, e para a Real Fazenda pelos Direitos que hade Vir a perceber, que se fomente e conserve a amizade e Commercio que o Rey Cazembe exige dos Portuguezez, de Cujo Reino (Segundo todas as informaçoenz, probabilidadez, e bem fundadaz congecturas) Sahe grande purção de marfim, que Se extravia para fora das noSsas PoSseçoenz por Via dos Cafres Mujaos; e não podendo o dito Rey perSuadir-se, que Nóz lhe daremos conSumo a todo Seu marfim, Sem que na prezente ocazião vá fato da qualidade que maiz lhe agrada e pede, e Veja por experiencia (unica razão que convense os Cafres), que lhe compramos todo o Seu marfim, e por mayor preço do que os ditos Mujaoz, Sem que por iSso fiquem perjudicados os Portuguezez, antez pelo contrario, tanto estez, como o mesmo Rey Venhão a fazer avultado negocio, e por este principio mande Suspender a venda do Marfim aos Commerciantes Cafres, unico meyo que até agora Se lhe tem oferecido, de exportar o dito genero: Animo a todos os Moradores para que deixando o receio, que tem de ficarem perjudicados, Se rezolvão a mandar Seu Negocio nesta ocazião, em que eu me dirijo para o mesmo Reino, certificando-lhez, que todo elle Será feito de baixo de minha inspecção, Sem que toda via eu Venha a ficar responçavel pelas perdaz, que poderão ter, poiz a tudo está exposto o Negociante: Pelo que; Ordeno a todos os Comerciantez, que quizerem, e Se rezolverem a mandar Seu Negocio nesta ocazião da prezente expedição, me derijão húa Rellação exacta do fatto, da Sua qualidade do Vellorio [etc.] que mandão, a qual me deverá Ser entregue até Sinco do futuro mêz de Junho, p.a eu Saber regular-me, e rezolver-me no que devo obrar para utilidade da Real Fazenda, e destez Póvos. E para que venha á noticia de todos, mando, que Seja este publicado a Som de Caixas nos Lugares publicos, e costumados desta Villa, e depoiz Será registado no Senado da Camara da Mesma, e na Feitoria, de q’ Os Oficiaez a quem tocar passarão Suas Certidoenz da publicação, e registos, e o proprio Voltará, tudo na forma do estillo. Tette Villa Capital destes Rios 26 de Mayo [de] 1798.

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Certifico Eu Joam Vicente da Cruz Alferez da Companhia de Zimboé ter-se publicado O Bando nos Lugares publicos ao Som de Caixas Tette Villa Capital 26 de Mayo [de] 1798.

			João Vicente da Cruz

			[f. 1v.]

			+

			Registado no Livro dos registos que Serve nesta Camara a f86 por mim escrivão abaixo aSinado Villa Capital de Tette 26 de Junho de 1798

			Barretto [rubrica]

			Registada no Livro dos registos que Serve nesta Feitoria as f187V por mim Escrivam Interino e abx.o aSsignado Tette 27 de Junho de 1798.

			Cruz [rubrica]

			Documento 030

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, novembro, 26

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, à Rainha, em que encaminha cópias de correspondência trocada entre ele e Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena],em que busca mostrar que colaborou com a expedição de travessia da África, cumprindo com as ordens que recebera. Indica que está enviando em anexo os documentos comprobatórios de sua atuação.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f19v.] 

												Senhora

			Ponho na Prezensa de Vosa Real Magestade os documentos juntos, pelos quaes V. Magestade será Sciente do meu procedimento relativo á execusão que dei a Carta Regia de 12 de Marso de 1797 sobre a comisão de que vem encarregado por V. Magestade Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, Governador dos Rios de Sena, e do cuidado que me deve huma expedisão da tanta importancia.

			O primeiro paso que deo o sobredito Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, depois que aqui chegou, e eu lhe fiz ver as Ordens, que a este respeito me forão expedidas na referida Carta Regia, foi a carta junta do N.º 1.º, a qual eu respondi a que consta do N.º 2.º dando as providencias expostas N.º 3.º: Feita esta diligencia me dise vocalmente que estava concluida, e que entregara o Mapa, e documentos a ela perten

			[f.20] 

			centes ao Meu Predecesor, para por ele serem conduzidos a Prezensa de V. Magestade.

			Do meu Oficio N.º 4.º feito a Junta da Real Fazenda deste Estado faso certo a V. Magestade haver partecipado a mesma na mais expresiva demostrasão quanto se devia esforsar o contribuir-lhe com todas as despezas necesarias para a boa execusão das Reaes Ordens de que vinha encarregado: seguio-se depois / quando eu o instei na vespora de fazer a sua Viagem para os Rios de Sena, para que se aproveitase de tudo que lhe fose precizo para tirar a Carta desta Costa desde aqui até Quelimane, e dali para Tete / o fazer-me o requerimento de N.º 5.º que despachei na forma que requereu, ao qual depois juntou as certidoens a ele unidas, e suposto que para eu melhor ser certo da verdade que neste documento se devia descobrir fizese convocar hum Adjunto

			[f. 20v.] 

			na minha prezensa, e no do dito Governador, de todos os Pilotos aqui asistentes praticos da Navegasão desta Costa e que excedião em numero os de que constão as atestasoens juntas, e que com tudo houvese diversidade de votos, huns dizendo que se podia fazer a viagem nesta estasão, e tirar a carta da Costa sem risco, outros, que não; Neste embaraso pois como eu me não achava monido d’autoridade para obrigar por forsa ao dito Governador a cumprir esta diligencia, fui precizado ceder, ainda que não deixarão tambem de me parecer de considerasão algûas rezoens que para se escuzar ele me alegou, e outras que eu tambem da minha parte teria a ponderar, se bem que as não propuz para não mostrar que pertendia obstar; como era o estarem os Rios sem Governador por haver falecido o seu Antecesor, alem disto a necicidade de tomar todas as medidas a pór em seguransa a defeza daquelas terras as mais principaes destas Colo

			[f. 21] 

			nias; sendo tambem muito que por Mar ele se deveria demorar para fazer a deligencia com aproveitamento, e isto ainda debaixo do risco de algum Crosario Francez, e outros motivos mais, que ele poderá pór na Prezensa de V. Magestade.

			Recomendei-lhe alem disto muito a execusão da sua comisão desde logo que entrase em Quilimane, como consta de duas Cartas d’oficio que lhe escrevi N.º 6.° e 7.º fazendo dar pela Real Junta da Fazenda deste Estado todas as providencias para suas despezas em as mais precizas Ordens expedidas a todos os Feitores da Real Fazenda ali, como consta do documento N.º 8.º esperando que este Governador hade bem desempenhar todas as suas obrigasoens pela sua inteligencia, e eficacia, e eu quando tudo asim se consiga terei a gloria de o houver sido no tempo em que eu tenho a

			[f. 21v.] 

			honra de Servir a V. Magestade nestas Colomnias. 

			A Muito Alta Augusta e Soberana Pesoa de Vosa Magestade Guarde Deos muitos annos. Mosambique 26 de Novembro de 1797.

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			Documento 031

			AUTOR: Faustino José Pinto de Lima [Real Junta da Fazenda]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 26

			CONTEÚDO: Cópia de AVISO aos feitores de Tete, Sena e Quelimane, ordenando-lhes que assistam a Lacerda e Almeida nas despesas que ele requerer para sua expedição.  

			OBSERVAÇÃO: Documento 8º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 22] 

			Copia

			N.º 8.º

			Avizo dirigido aos Feitores das Feitorias de Tette, Senna, e Quilimane.

			Na prezente ocaziaõ parte para esses Rios de Senna Francisco Jozé de Lacerda e Almeida nomeado Governador para os mesmos, com destino de fazer nelles as diligencias de que vem encarregado na conformidade da Carta Régia datada de doze de Março do corrente anno, que foi aprezentada nesta Real Junta da Fazenda pelo Ilustrissimo, e Exelentissimo Senhor Governador e Capitão General deste Estado, e Prezidente da mesma, participando a ella fosse Servida contribuir com todo o dinheiro que o dito Governador reprezentasse lhe era neceSsario, para a pronta, e fiel execução das Reaes Ordens de Sua Magestade. Nesta intiligincia Ordena a VM esta Real Junta da Fazenda, lhe assista com todas as despezas que elle requerer lhe são precizas para todas as suas expediçoens a este respeito, recebendo VM delle as clarezas necessarias para bem das Suas contas. Deos Guarde a VM.ce Mossambique vinte e Seis de Outubro de mil Setecentos noventa e Sete = Faustino Jozé Pinto de Lima

			Está conforme o Original.
Mossambique vinte e Sete de Outubro de mil Setecentos noventa e Oito

			Joaquim Jozé de Mello e Costa

			Documento 032

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, setembro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], a Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], solicitando transporte, equipamento e pessoal para a diligência de cartografar a ilha (provavelmente de Moçambique) e a terra firme adjacente.

			OBSERVAÇÃO: Documento 1º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 22v.] 

			Copia

			N.º 1.º

			Ilmo e Exmo Senr = Devendo eu pela Ordem vocal que recebi do Ilmo e Exmo Senr Secretaria d’Estado da Marinha, e Negocios Ultramarinos Dom Rodrigo de Souza Cotinho, tirar a Planta desta Ilha, e terra firme, que lhe está vezinha, se me faz precizo hum Escaler, e duas mais pequenas embarcaçoens, com a sua competente Equipagem, oito, ou dez Soldados mais dezembaraSsados, e ageis, doze ate quinze Bandeirolas maiores, e outras tantas mais piquenas, alem de alguns Machados, alavancas, ou couza que possa Suprir a falta delas. 

			Eu o participo a VExa para q’ seja Servido mandar dar as providencias precizas, e eu possa dar principio a execuçaõ da dita Ordem logo que tudo esteja pronto. Deos Guarde a VExa. Mossambique 29 de Setembro de 1797 = Ilmo e Exmo Senr Francisco Guedes de Carvalho. =

			 Francisco Joze de la-Cerda e Almeida =

			Documento 033

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, setembro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de resposta de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], colocando à sua disposição o Sargento-Mor do Regimento de Infantaria da Praça, [não identificada], bem como a si mesmo, para o que for necessário para as diligências cartográficas do documento anterior.

			OBSERVAÇÃO: Documento 2º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 23] 

			Copia

			N.º 2.º

			Recebo a carta de VM datada de dia d’hoje na qual VM me pede em consequencia das Ordens q’ vocalmente me diz recebera do Ilmo e Exmo Senr D. Rodrigo de Souza Coutinho Ministro e Secretario de Estado dos Negocios de Marinha, e Dominios Ultramarinos, que eu lhe mande aprontar tudo o necessario, na forma da sobredita sua Carta, para entrar na diligencia de tirar a Planta desta Ilha, e Terra Firme, que lhe está vizinha; Em atensaõ ao que eu passo Ordem ao Sargento Mór do Regimento de Infantaria desta Praça, como sogeito abil para fazer aprontar tudo o de que VM o incumbir, e que achar se lhe faz precizo para este fim, e autorizo a VM para que a minha Ordem poSsa naõ só a este Oficial, mas a outro qualquer de Milicia, ou Justiça Ordenar execute tudo o de que VM o encarregar para que possa bem dezempenhar a acsaõ a que Se propoem em Virtude das Ordens do mesmo Exmo Senr, e poderá àlem disto Reprezentar me sempre toda e qualquer couza em que lhe pareça neceSsaria alguma providencia Minha. 

			Deos Guarde a VM. Palacio de S. Paulo 29 de Setembro de 1797 = Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa -

			 Sr Francisco Joze de Lacerda e Almeida =

			Documento 034

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, setembro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de Carta de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Antônio José Teixeira Tigre, [Sargento-Mor Comandante do Regimento], ordenando-lhe colocar-se à disposição de Lacerda e Almeida para o que lhe for necessário.  

			OBSERVAÇÃO: Documento 3º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 24v.]

			Copia

			N.º 3.º

			Da copia incluza VM.ce será certo da incumbencia de que pasa a ser encarregado, cuja execusão eu confio muito da sua aptidão, e conhecido zelo no Real Serviso, ordenando demais a VM.ce que logo que for entregue desta pase a caza de Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida Governador dos Rios de Sena a receber dele as ordens que determinar dar-lhe, segundo o que contem a dita Copia. 

			Deos Guarde a VM.ce Palacio de S. Paulo vinte e nove de Setembro de mil Setecentos noventa e sete – Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa – Senhor Antonio Jozé Teixeira Tigre, Sargento-Mór Comándante do Regimento.

			Documento 035

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, outubro, 4

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Faustino José Pinto de Lima, [Real Junta da Fazenda], sobre o financiamento a ser feito para as despesas de Lacerda e Almeida em suas diligências.

			OBSERVAÇÃO: Documento 4º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 25v.] 

			Copia

			N.º 4.º

			VM.ce aprenzentarà em a primeira Sesaõ de Junta da Real Fazenda deste Estado a copia que Remeto da Carta Regia que me he dirigida pela qual me participa S. Mag.de áver encarregado a Francisco Jozé d’ Lacerda e Almeida Governador dos Rios de Sena das diligencias de que nela se faz mensaõ, ordenando-me que eu auxilie em tudo, e coopere para a pronta e fiel execução do que lhe determina: e Outrosim fará VM da minha parte saber a todos os Deputados que como para Satisfaçaõ destas Reaes Ordens se áde fazer precizo aprontar ao referido Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida os dinheiros que ele declarar em detalhe lhe são neceSsarios para este fim em todas as suas expediçoens e eu os naõ posso mandar dar por simplez Portarias segd.o a Ordem Regia expedida a essa Junta pelo Secretario de Estado Prezidente do Real Erario datada em 28 de Julho de 1792 por ser ûa despeza extraordinaria; Que eu nestas circunstancias espero que eSsa Real Junta deste Estado lhe áde Contribuir com todo o dinheiro q’ ele requerer, e até onde mais poSsaõ chegar as suas posibilidades, ainda mesmo nas urgentes necessidades em que ela se acha de despezas nas actuaes circunstancias, e sem maiores rezursas, tudo para q’ bem possaõ sér executadas as Reaes Ordens de S Magd.e em hua comisaõ em que a mesma Senhora me fez saber pelo seo Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinos quanto dezeja que ela seja utilmente dezempenhada, e que eu vejo por outras Instruçoens 

			[f. 26] 

			que por esta mesma Secretaria de Estado me Saõ remetidas que isto he um Plano devido ao Ilmo e Exmo D. Francisco Inocencio de Souza Coutinho do qual a todos he taõ notoria a sua elevada reputaçaõ, como deve ser certo a Nascaõ Portugueza o aproveitamento que daquy lhe deve rezultar, acresendo-nos a nos a gloria de haver sido Conseguido durante a noSsa Administraçaõ aquy.

			Deos Guarde a VM Palacio de S Paulo 4 de Outubro de 1797. = Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			 Senr Faustino Joze Pinto de Lima.

			Documento 036

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Moçambique, Palácio de S. Paulo, 1797, setembro, 29

			CONTEÚDO: REQUERIMENTO de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], referente às condições de navegação de Moçambique para Quelimane. Pede atestações por navegadores experimentados.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 26v.] 

			Copia

			N.º 5.º

			Ilmo e Exmo Senr = Diz o Doutor Francisco Jozé de La-Cerda e Almeida G.or dos Rios de Sena q’ p.a poder cumprir com as Ordens de Sua Mag.de participadas tãobem a VExa pela Secretaria de Estado se lhe faz precizo que o Capitão Tenente ad honorem Francisco de Paula, e mais pessoas a quem esta for aprezentada, praticas na Carreira de MoSsambique para Quilimane, atestem debaixo de Juramento se he praticavel seguir-se viagem desta Capital ate aquela Vila em Embarcação de Coberta lavada, e aproximar-se a Costa de forma que se possa clara e destinctamente descobrir naõ so todas as pontas enseadas, e Bahias, mas tãobem alguns objectos mais remarcaveis: e dado cazo q’ não possa ter lugar o expendido, se se pode fazer a mesma Viagem em Lanchas, sem maior risco de Naufragio, se sobrevier alguma traveSsia; e finalmente se ainda em tempo dos ventos Nortes costumaõ [virar] alguns Ventos de traveSsia portanto = Pede a VExa seja servido mandar que Atestem na forma requerida = E R Mr.ce 

			= Despacho = 

			Na forma que requer. Palacio de S Paulo 29 de Setembro de 1797 = Com a Rubrica de S. Exa =

			Documento 037

			AUTOR: Francisco de Paula [Capitão Tenente]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, setembro, 30

			CONTEÚDO: ATESTAÇÃO de Francisco de Paula, [Capitão Tenente], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 27v.] 

			Copia 

			Francisco de Paula Capitão Tenente Graduado por S Magestade FideliSsima que Deos Guarde &.a

			Atesto e Certifico em como a expriencia adquerida em quinze Viagens que tenho feito do Porto desta Capital de MoSsambique para os do Sul da sua dependencia me faz declarar ser impraticavel seguir-se Viagem daquy para Quilimane em Embarcaçoens de Gavea taõ chegadas a Costa, de modo que se poSsa tomar conhecimento dos seos Rios, enseadas, e Bahias por cauza das muitas restingas, e baixos, q’ por toda ela se encontraõ qd.o se navega aterrado, e pelas violentas Correntes, e travecias fortes que de Ordinario costumaõ haver neste Canal, a que he quazi impossivel rezistir, e menos se pode Conseguir este fim em embarcaçoens de remo prq’ naõ havendo Rios em os quaes se possaõ abrigar das mesmas travecias irregulares em todas as Estaçoens tanto do Norte como do Sul, se tem perdido varias que intentarão fazer a Viagem de Quilimane p.a esta Capital por não poderem rezistir fundeadas ou a Vela aos grandes Mares q’ levanta as d.as travecias, o que tudo afirmo debaixo de Juram.to de Santos Evangelos Mos.e  30 de 7bro de 1797 = Francisco de Paula = 

			Reconheço a letra da atestaçaõ e nela Conteudo e Sinal Supra, ser proprio de Francisco de Paula por eu Tabaliaõ conhecer; em fe de que passey o prezente Reconhecimento / e razo Sinal / digo e me aSsiney do meo 

			[f. 28] 

			publico e razo Sinaes que taes Saõ como se Seguem.
MoSs.e 22 de Outubro de 1797 =

			 Joze Mariano Ribeiro

			 = Em testemunho e fé da Verdade – 

			Documento 038

			AUTOR: João Alves [Álvares?] Pereira [Capitão Tenente]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 1º

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de João Alves [Álvares?] Pereira, [Capitão Tenente], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 28v.] 

			Copia

			João Alez’ Per.a Capitaõ Ten.e adonorem Graduado em Nome de S. Magestade FideliSsima q’ Ds G [etc.]

			Atesto e Certifico em como a esperiencia adquirida, em vinte e quatro annos, que tenho viajado desta Capital de Mossambique para os Portos de Sul de Sua dependencia, me faz declarar, ser impraticavel seguir-se viagem daquy para Quilimane, em Embarcaçoens de Gavia, tão chegados a Costa de modo q’ se poSsa tomar conhecimento dos seus Rios, Enseadas, e Bahias, por cauza das muitas Restingas, e Baixos, q’ por toda ela se encontraõ quando se navega aterrado, e pelas violentas correntes, e travecias fortes q’ de ordenario Costumaõ haver neste Canal, o ql he quazy impossivel rezistir, e menos se pode Conseguir este fim em embarcaçoens de Remo p’q’ não havendo Rios, em os quaes se possaõ abrigar das mesmas traveSsias irregulares em todas as Estaçoens, tanto do Norte como de Sul, se tem perdido Varias q’ intentaraõ fazer Viagem de Quilimane para esta Capital por não poderem Rezistir fundeadas ou a Vela aos gr.s Mares q’ levanta as d.as travecias, o q’ tudo afirmo Sob o juramento de Santos Evangelhos M.o 1.º de 8bro [de] 1797 = João Alez Pereira

			Reconheço o Sinal conteudo na atestação retro ser o proprio de Joaõ Alez Per.a p’ eu Tabaliaõ conhecer em fe de q’ passey o prez.e reconhecimento e me aSsiney do meu publico e razo Sinal que taõ São Como Se seguem Mose  22 de Outubro [de] 1797 =

			 Jozé Mariano Ribeiro

			 = Em testemunho e fe da Verdade = 

			Documento 039

			AUTOR: Joaquim Geraldes Rosa [Tenente do Mar]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de Joaquim Geraldes Rosa, [Tenente do Mar] a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 29v.] 

			Copia 

			Joaquim Geraldes Roza Tenente do Mar Graduado por nome de S. Mag.de F.ma q’ Deos Guarde &a

			Atesto por experiencia adquerida no decurso de quinze annos que tenho Viajado desta Capital para os Portos do Sul da mesma, q’ he impraticavel Seguir Viagem daquy para Quilimane em embarcaçoens de Gavia, tão chegadas a cósta de modo q’ se possa tomar conhecimento dos seus Rios, enseadas, e Bahias, pr cauza de muitos baixos, e currentes q’ sucedé haveré quazi em toda parte navegando aterrado, e q’ tambem he de grande perigo poder fazer pela Lancha de remos em rezaõ das fortes travecias q’ custumaõ haver nesta Costa e naõ haver lugar em q’ [se] possa retirar delas o q’ tudo afirmo Sob juramento de Santos Evangelhos MoSs.e 2 de Outubro [de] 1797 – Joaquim Geraldes Roza – 

			Reconheço o Sinal Supra Conteudo na atestaçaõ Ser o proprio de Joaquim Geraldes Roza por eu Tabaliaõ Conhecer em fe de que passey o prezente reconhecimento e me ASsiney do meo publico e razo Sinal que tal he Como Se segue MoSs.e 22 de Outubro [de] 1797 =

			 Joze Mariano Ribeiro

			 = Em testemunho e fé da Verdade = 

			Documento 040

			AUTOR: João da Luz Pereira [Tenente da Marinha]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 9

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de João da Luz Pereira, [Tenente da Marinha], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 29v.] 

			Copia

			João da luz Pereira Tenente da Marinha adonorem em nome de Sua Magestade FideliSsima &.a

			Atesto debaixo de Juramento q’ a Navegaçaõ desta Costa de Mos.e para o Sul em Navios de Gavia, Costeando-a de forma q’ se possa tirar dela o conhecimento, e figuraçaõ dela, dos seos Rios, e Enseadas, como o Supe pertende, he impraticavel pelas muitas restingas q’ tem a q’ o poderaõ levar as violentas correntes e ventanias fortes q’ sempre ha neste Canal, a q’ naõ poderaõ rezistir as Embarcacoens que aquy ha, por serem mal construhidas, e aparelhadas, como devem Ser para este fim; e a querer o Sup.e fazer esta diligencia em Embarcaçoens de Remo, corre igoalmente o maior risco / como a expriencia tem mostrado, em algumas q’ tem intentado vir do Porto de Quilimane pa esta Capital / p’ naõ poderem sahir da costa, ou enceadas q’ corre desde 17 graos ate 21 com ventos traveSsia q’ ordinariam.te os ha de SE.SSE e Sul irregulares  p’ huas vezes dão em quartos, e outras em conjucçoens da lua, e com tal forca q’ levantando gr.e mar faz q’ as d.s Embarcacoens não possar rezistir tanto a vela como fundeadas, e consequentem.e se vem a perder como ordinariamente està Sucedendo, pelo q’ me parece pela expriencia q’ tenho adquirido em doze Viagens q’ tenho feito q’ em algua escapei com gr.e perigo, q’ o Supe não pode faz a da viagem Seja em Embarcaçaõ gre como em pequena sem grande risco de se perder, pelo exposto aSsima, e a d.a Costa naõ ter colheita de rios donde se poSsa recolher cazo encontre os ditos Contratempos e traveSsias,  e histo Seja em tempos dos Ventos Nortes ou de Sul, e he o q’ poSso atestar.  MoSse 9 de Outubro de 1797  = Joaõ da Luz Pereira =

			[f. 30]

			Reconheço a leitra da Atestaçaõ Supra e nela Conteudo e Sinal Ser proprio de Joaõ da Luz Pereira por eu Tabalião Conhecer em fé de que paSsey o prezente reconhecimento e me aSsiney do meo publico e razo Sinaes q’ taes Saõ como Se Seguem. MoSs.e 22 de 8bro [de] 1797 =

			 Jose Mariano Ribeiro 

			= Em testemunho e fe da Verdade = 

			Documento 041

			AUTOR: José Gomes Torres [Piloto]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 20

			CONTEÚDO: Cópia da ATESTAÇÃO de José Gomes Torres, [Piloto], a respeito das condições de navegação de Moçambique para Quelimane.

			OBSERVAÇÃO: Documento 5º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 30v.]Copia

			Joze Gomes Torres Pilouto de MoSsambique _

			Atesto que a Navegaçaõ por Costa desde o Porto de Mosse ate a fronteira das Ilhas chamadas, a Raza, e das Arvores para o intento de se levantar hum Plano se podera fazer mais facilmente em huma Lancha do q’ em outra ql quer Embarcação porque nesta se pode aproximar melhor a algúas Restingas que a Costa ate a d.a paragem tem de Onde se pode distintamente descobrir todos os Objetos que se fazem remarcaveis. Com tambem as bocas de Alguns Rios que pr este Caminho se encontraõ, por que como ate este lugar Corre a Costa quaze direita e naõ ha nela travecia que obrigue a deixar de fazer Viagem / Salvo sendo o Vento Contrario / se poderá havendo Calma hir com os mesmos Remos Correndo Costa abaixo com ajudas das Revezas da Agoa q’ junto da Terra se achão Correr Seis horas ao norte e Seis ao Sul, Ou Conforme o Seguimento da Costa O [q.l] Senaõ pode Conseguir da paragem aSima dita Correndo para o Porto de Quillimane prq’ principia nela, vindo do Norte huma grande Ponta de Terra que se estende muito ao largo, e ao virar desta p.a o Sul se mete hum gr.e Saco que nesta Costa se Nomea o Saco de Mulale q faz mui trabalhoza a Sahida de qualq.r Embarcaçaõ q’ nele se mete, prq’ naõ obstante chamarem-Se os Ventos quazy Sempre nesta paragem Lesuestes, e Suestes mas tambem [o] Correm as Agoas muito para dentro q’ com Ajuda dos gr.es Mares q’ se levantaõ Com o d.o Vento em breve espaço de tempo Sucede por huma Embarcação na Praya Maiorm.te 

			[f. 31] 

			quando se paSsa das Oito braças para a Terra pr q’ na d.a quantid.e de braças naõ se pode descobrir, [Cõ] individuaçaõ Couza Alguma em terra de q’ Se possa fazer Mençaõ, naõ por q’ a Costa deixe de ter neste lugar Altura Suficiente para Ser Vista mas p.r q’ Geralmente se acha Sempre enfumacada e qualquer Embarcacaõ q’ intente o paSsar por menos das ditas Oito Braças Se expora ao perigo de que Sendo Lancha facilm.e Se poderá encher de Agoa pela proa e Sendo / de Cuberta lavada / [digo] de Coberta a faltarem-lhe as Amarras pela forca dos Ventos e Grandes Mares Com q’ brevemente hirà ter a Praia por q’ por mais dilig.cas q’ faca nunha Poderá Sahir Sem ajuda de Algum Terrenho.

			isto he o quanto Se me oferece dizer aCerca dos incovenientes desta Costa o q’ afirmo na forma de juramento MoSse [20] de 8bro de 1797 = Joze Gomes Torres =

			Reconheco a Leitra e Sinal retro e nela digo a Leitra da Atestaçaõ e nela Conteudo e Sinal Ser proprio de Joze Gomes Torres, em fe de que paSsey o prezente Reconhecimento, e me aSsiney do Meo publico e razo Senaes que taes Saõ Como Se Seguem. MoSs.e 22 de Outubro de 1797

			 Joze Mariano Ribeiro

			 = Em testemunho e fe da Verdade.

			Documento 042

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 25

			CONTEÚDO: Carta de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], em que reitera sua intenção de ajudar o governador dos Rios de Sena em suas diligências.

			OBSERVAÇÃO: Documento 6º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.193v.-194.

			[f. 31v.]

			Copia

			N.º 6.o

			Carta de Sua Ex.a ao Gov.or dos Rios de Sena.

			Ainda que muitas vezes tratei com VM.ce durante a sua asistencia nesta Capital, sobre a execusão da Carta Regia que pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinos me foi expedida em data de doze de Marso de 1797, e que eu logo fiz saber a VM.ce ao mesmo tempo que VM.ce tambem me aprezentou outra de que esta fazia mensão, e lhe fora dirigida para este mesmo fim. Eu não obstante ja todas as demostrasoens que tenho dado a VM.ce dos meos esforsos em o auxiliar, e cooperar na conformidade das Reaes Ordens de Sua Magestade para a boa expedisão de huma tam util diligencia de que VM.ce he encarregado, como igualmente dos meus dezejos em alcansar a gloria de que ela se consiga no tempo do meu governo, torno a recomendar-lhe todo o cuidado em buscar saber, e pór em execusão quantos meios se lhe proporcionem para bem executar tudo o de que Sua Magestade a este respeito o encarrega, não perdendo VM.ce nunca de vista esta tam importante comisão, ainda no meio das considerasoens que lhe pode dever a defeza das terras do seo comando nas actuaes circunstancias com Francezes.

			Eu faso juntar aqui a copia da referida Carta Regia para que VM.ce Seja bem sciente o que nela se contem, e igualmente de huma Carta minha que com outra semelhante copia remeti a Junta da Real Fazenda deste Estado, para que se lhe aprontasem os dinheiros precizos alem das ponderasoens que como Prezidente da mesma fiz a este fim aos Deputados quando ali a aprezentei, para que VM.ce seja certo

			[f. 32]

			quanto Eu dezejo auxiliar esta sua comisão, e os motivos que a isto tam fortemente me obrigão.

			Havendo VM.ce satisfeito a primeira parte que contem a dita Carta Regia que he a de fixar a pozisão desta Ilha para o que fiz aprontar tudo o que VM.ce requereo, não me fica pequeno sentimento que VM.ce não podece executar a segunda, que he de tirar a Carta desde esta Ilha até Tete, e Chicova pelas rezoens que VM.ce me ponderou, e atestasoens que me aprezentou dos Pilotos praticos desta Costa e que alem disto eu tambem quiz ouvir na minha prezensa, e sua, convocando-os como em Conselho para este asumpto; mas eu espero agora de VM.ce; que de Quilimane para sima VM.ce hade dar inteiro cumprimento as Ordens de Sua Magestade nesta comisão para cujas despezas la vão Ordens amplas expedidas por esta Real Junta da Fazenda á todas as Feitorias para lhe aprezentarem todas as despezas que VM.ce reprezentar preciza, devendo VM.ce alem disto partecipar-me sempre toda, e qualquer couza em que lhe paresa necesaria alguma providencia minha. 

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 25 de Outubro de 1797 –

			 Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa – 

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 043

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, outubro, 26

			CONTEÚDO: CARTA de Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, [governador de Moçambique], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], com diversas orientações a esse sobre seu governo, os cuidados com os franceses e as relações com os cafres.

			OBSERVAÇÃO: Documento 7º das Cópias que são referidas no Documento 30.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.194-195v.

			[f. 32v.]

			Copia

			N.º 7.o

			Carta de Sua Ex.a ao Gov.or dos Rios de Sena.

			Porque a demora que VM.ce teve nesta Capital comprehendeo o espaso de dois mezes, eu tive a ocazião durante este tempo de comunicar a VM.ce, e tratar pesoalmente alguns asumptos que dizem respeito a boa admenistrasão do Governo que VM.ce vai ocupar, tanto pelo que respeita ao Militar, e Civil, como á arrecadasão da Real Fazenda, Propostas dos Postos Militares, Comándancias dos Prezidios e Nomeasoenz das Terras da Coroa tudo na conformidade das Ordenz de Sua Magestade, e na falta destas de Instrucsoenz dadas pelos meus Predecesores para ese Governo; debaixo de cujos principios VM.ce se deverá regular porque o mesmo lá achará escrito nos Livros dos registos que lhe hao de ser entregues ao tempo da sua póse, entretanto que eu não receba outras Rezolusoenz de Sua Magestade sobre alguns asumptos de que os meus Antecesores tem dado conta, ou de outros que eu tenciono tambem pór na Real Prezensa, ou eu não alcanso novos conhecimentos pelo tempo da minha admenistrasão aqui, em consequencia do que queira na parte que cabe na minha Jurisdisão modificar, ou alterar alguâs couzas que me paresão convenientes ao bem do Real Serviso o que tudo parteciparei a VM.ce para o executar.

			Torno a lembrar a VM.ce todo cuidado em se achar sempre prompto a repelir qualquer insulto que intente cometer-nos a Nasão Franceza, valendo-se em atensão a ser pequeno o numero dos nosos ali de adquerir a seo partido o maior de cafres vizinhos que pósa pelo meio de negociasoens amigaveis, ou igualmente forsozas tendo lugar, trazendo VM.ce a memoria, que aqueles que quizerão go- 

			[f. 33]

			vernar Nasoens barbaras se servirão sempre dos principios de forsa, rezão, e interese, estes saõ os unicos agentes, que formão os Dominios, porem quando não ha lugar para os fazer obrar juntamente todos, se faz obrar os que pode ser. Eu espero dos seos talentos, valor, e juizo prudencial tudo se consiga com onra, e proveito de Sua Magestade, ficando VM.ce advertido de dar-me parte no tempo mais breve pocivel, e menoz dispendiozo de tudo que asentar se faz precizo partecipar-me.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 26 de Outubro de 1797. –

			 Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			 Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 044

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Quelimane, 1797, novembro, 12

			CONTEÚDO: CARTA de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]. Apresenta informações sobre a navegação, armamentos, conflitos de jurisdição entre governadores e situação geral da região.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			[f. 34]349

			IllustriSsimo e ExçelentiSsimo Senhor = Dou parte a Vossa Exçelençia que no dia 2 de Novembro dei fundo defronte da Villa de Quilimane situada em 17.º 52.’ 24’’ de Latitude Austral; 3.E 2’ 49’’ para o Oriente de Lisboa e onde a Agulha Varia para o NO = 22º 42’, tendo paçado pelo Banco Grande por duas e meia braças de fundo de Area, e no espaço de hú quarto de hora navegando Com Vento fresco. Toda Embarcassaõ, que demandar treze pes de agoa pode entrar neste Porto trazendo Pratico. No Mappa que estou Levantando, notarei o dito Banco, e o lugar da piquena Bataria que mando fazer para aSsestar quatro peças de 8 afim de dar a este Porto a defeza poçivel.

			A notavel diferença de tres, e mais horas que achei entre os Pillotos, e praticos desta Barra a respeito do EstabaleSimento do Porto, Conheçimento este tam nesesario, pois a Verdadeira hora de Cometer a Barra he quando a Maré esta nos dois terços, ou tres quartos de enchente me obrigou a detreminalo na Lua Nova proxima futura, e do Rezultado darei parte a Vossa Exçelençia aSsim como do Crecimento das Agoas neste tempo. 

			O pouco tempo que tem Corrido depois do meu dezembarque, apenas me tem feito notar o que vou Expor a Vossa Exçelençia para que Seja Servido pôr na Real Presença de Sua Magestade achando Vossa Exçelençia que Sam Couzas, que a mesma Soberana Senhora deve saber, e providençiar.

			Quatorze Sam os Soldados de que Se Compoem este Destacamento alem do Tenente Comandante dele, do Alferes, e de dois Cabos. Prezente-mente Se acham nesta Villa quarenta e dois tendo Vindo de Sena, e Tete os 28 de Exceço, porque as acttuais circunstançias aSim o pedem. Vieram tambem de Tete quatro pessas de 8, e duas de Campanha, que Se ajuntaram a Outras duas Unicas que Se achavam neste Porto. Da mesma Villa Vieram também des Arrobas de polvora,

			[f. 35]

			pois apenas existião nesta Feitoria tres, e o actual Cap.m General nem resposta deo ao Officio, em que Felis Lamberto da Silva Bandeira Cap.m Mor dos Rios, e Comand.e de Quilimane, benemerito, desenteressado, bom Servidor, e honrado Vassalo de S. Magestade lhe pedia algum soccorro de polvora, Pessas, e Armas, gastando-se a d.a polvora em Mossambique Com excesso, e, emquanto a mim, sem maior necessid.e, pois por qualq.r Barco, q.’ aparece se daõ dous tiros de PeSsa, podendo Saber o Cap.m General q aparece Vela dentro do espasso de quatro, ou Sinco minutos, e podendo-se ajuntar todos os Soldados na Fortaleza em menos de hum quarto de hora, somt.e pelo simples toque dos Tambores: esta despeza deve ter Sido excessiva, pois o Costume he inveterado. 

			Havia na Feitoria 39 Arcabuzes alem de 16 q.’ estaõ em actual exercicio, comprados aos Francezes sem fazerem a prova necessaria da sua boa, ou má qualidade, contra o q.’ deve ser, com risco de ficarem maltratados os Soldados q.do derem algũa descarga, e taõbem com prejuizo da Real Fazenda, q.’ Sempre paga por bom, o q.’ he máo. Os Soldados Se me queixarão da facilid.e com que as dittas armas arrebentavaõ, e mandando fazer a experiencia, de Seis arrebentaraõ quatro carregadas ordinariamt.e Alguns Soldados de Tete, q.’ estaõ neste Destacamt.o dizem, mas sem saberem dar a razaõ, que he praticavel o transito para a costa Occidental da Africa, principalmt.e levando Velorio grosSo, e fato p.a prezentear os Regulos; pois à vista destes generos não Só senão opporaõ, mas taõbem daraõ guias para as terras dos outros Regulos: q.’ taõbem se pode vender mt.a pt.e do d.o velorio por oiro, e marfim, e q.’ as cores de q.’ uzão saõ brancas, e azues em pouca quantidade. A Missanga naõ tem extracçaõ pelas terras do Zumbo. Se parecer Conveniente a VEx.a o mandar algum Velorio, e chegar a tempo, eu mandarei reduzir o re-

			[f. 35v.]

			manescente das despezas a oiro, e Marfim, e o remeterei para Mossambique a entregar ao Command.e da Nau de Viagem, se VEx.a assim o determinar. 

			Eu naõ espero que aconteça vir para estes Rios o Cap.m General de Mossambique: mas se assim soceder, eu temo que elle seja cauza de algum desgosto, pois em Mossambique, quando me quis persuadir, q.’ elle como G.or e Cap.m General de Mossambique, Rios de Sena e Sofala, podia mandar, pôr, e dispor de tudo nos Rios de Sena, athe chegou a Contestar, que Se ele VieSse para Sena, eu deveria ceder lhe o Governo Sem lembrar-se, que eu pelo Juramento, que S. Magestade me dispensou dar, sem q.’, ao meo modo de intender, esta dispensa me dezonere da obrigação, estava obrigado a ceder o Governo desta Capitania somt.e a q.m S. Magestade expressamt.e o determinasse, como lho disse: mas como esta resposta naõ o convenceo, acentei, que não deveria responder a outras suas imaginarias pertençoens, e objecçoens, pois sem haver necessid.e e tratar-se de facto, semelhantes propoziçoens, e questoens saõ odiozas, se bem daõ a conhecer o fundo das intençoens, e Caracter do d.o Cap.m General. Eu o reprezento a V. Ex.a para que seja servido determinar-me, o que S. Magestade for servida mandar a este respeito.

			Igualmente dou parte a V. Ex.a q.’ todos, q.’ sucederaõ a Antonio Manoel de Mello neste Governo, não foraõ mais do que huns Governadores no nome, mas sim servis executores das Ordens, que recebião do Seo Cap.m General, naõ se animando a fazer couza, q.’ por elles não lhes fosse ordenado: este máo exemplo, e a insaciavel sede, que o actual Cap.m General tem de ampliar, e estender sem lemites a sua jurisdicçaõ, e superioridade de inspecçaõ, q.’ Sómt.e tem a meo respeito, fes com q.’ nesta mesma occaziaõ me dirigisse hum grd.e numero de Ordens, ainda aquellas mesmas, q.’ recebi de S. Magestade directamt.e pela Secretaria de Estado na occaziaõ 
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			do meo embarque, como as que me foraõ expedidas pelo Conselho Ultramarino tendentes ao novo Regulamt.o p.a as Milicias, ajuntando na que diz respeito á passagem para a Costa Occidental da Africa estas palavras = .... dos meos dezejos em alcansar a gloria, de que ella se consiga no tempo do meo governo = Eu porem estou rezolvido, como intendo que devo fazer, emquanto S. Magestade naõ mandar o contrario, a naõ dar resposta, nem cumprir aquellas Ordens, que excederem os lemites da sua jurisdicçaõ de inspecçaõ,  e que eu naõ intenda q.’ Saõ uteis ao Real Serviço, e bem dos Póvos, que estaõ debaixo do meo Cómando; pois como o meo maior interesse he o bem do Real Serv.o e a gloria, q.’ me rezulta de S. Magestade se dar por bem servida com as minhas fracas forsas, estou prompto a fazer tudo que qualquer individuo me persuada, q.’ he bom, e justo.

			Semelhantemt.e, depois de tomar Posse, pertendo ordenar ao Cap.m Mor dos Rios, e Comand.e de Quilimane, como mais vizinho a Mossambique, que Sómt.e dê execuçaõ ás Ordens, que do sobred.o Cap.m General receber, q.do ellas Sejaõ uteis ao Real Serviço, e a necessidade da sua prompta execuçaõ naõ dê tempo a que me participe as mesmas Ordens; pois he tal a uzurpaçaõ, q.’ fazem, que até as licenças para embarcarem os escravos desta Villa, para a de Mossambique, são dadas pelos Capitaens Generaes, devendo bastar o despacho do d.o Felis Lamberto.

			Pondo-se em pratica na America o Alvara de 12 de Dezembro de 1770, em que S. Magestade manda as Providencias p.a a Suceçaõ dos Governadores no cazo de q.’ algum delles falte, eu não sei porq.’ razaõ Ella Senão cumpre nesta Capitania, e os Capitaens Generaes estaõ na posse de nomear homens, que para se indemnizarem das luvas,
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			que daõ para obterem a nomeaçaõ do Governador, vem saquear esta Capitania, facto este em que grandes, e pequenos falaõ sem rebuço levantando as maons ao Ceo porq.’ S. Magestade se lembrou delles, e os livrou de serem agora Governados por hum morador de Sena chamado Joaquim de Moraes Rego Lisboa, que de proximo foi mandado para as Mauricias, Capitulado, e reconhecido ainda pelos de Mossambique pelo homem mais disfarsado, e intrigante destes Rios.

			Pelas informaçoens, que tenho tirado para poder dar execuçaõ à Ordem de S. Magestade, na qual me manda que a informe quaes deveraõ ser os Lemites naturaes, q.’ separem estes dous Governos; me parece, que os ditos Lemites deveraõ ser os q.’ prezentemt.e existem: porque o Rio Ruranga, q.’ serve prezentemt.e de lemites a estes dous Governos pela parte do Norte, e a dist.a de 12 legoas pouco mais, ou menos desta Villa de Quilimane, serve taõbem de lemites á terra da Coroa chamada Licungo, pertencente a hum morador desta Villa, e nella existente; e para o Norte do mesmo Rio principiaõ as terras dos Regulos:

			Pela parte de Sofala acabaõ as terras deste Governo na ponta do Rio [Macaia], e a linha divizoria segue o curso do mesmo Rio, pois pela Sua margem do Norte terminaõ as terras da Coroa pertencentes [aos] erdeiros de hũa D. Ignes, q.’ proximamt.e faleceo em Sena possuindo tantas terras, q.’ pela sua extençaõ fazem hum Reino.

			A melhor via para a conduçaõ dos effeitos, e generos desta Capitania p.a a de Mossambique, he pela Navegação por Mar, porq.’ pelo caminho de terra he impraticavel a dita conduçaõ, a excepçaõ do ouro, naõ Só porq.’ nestas terras naõ há cavalgaduras, e tudo deveria ser conduzido ás costas dos Cafres, como porq.’
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			no tempo das agoas he trabalhozissima a passagem dos Rios, e na occasião, em q.’ os Regulos andaõ em guerras, tudo roubaõ, sem deitar taõbem conta a mais de quarenta dias, q.’ gastariaõ os Cafres em chegar a Mossambique hindo carregados.

			A fraca concist.a dos vasos, que navegaõ por estes portos por falta de constructores, e de materiaes a excepção de Madeiras, a inercia, e sangue frio dos Cafres, e Moiros marinheiros, e finalmt.e a ignoransia dos Pilotos, como observei na viagem q.’ fis de Mossambique p.a Quilimane, pois nem da Barquinha uzaõ, saõ os mottivos de se terem perdido tantos vazos por esta Costa, quando há toda comodidade para elles se construirem nestes Rios, pois a abund.a de Madeiras, e os jornaes dos Cafres, a naõ serem proprios fecilitão o trabalho, e diminuem a despesa.

			D.s  G.e a V. Ex.a Villa de Quilimane 12 de Novembro de 1797. 

			Ill.mo e Ex.mo Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho 

			Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Documento 045

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o provimento da Terra Inhacaranga, Prazo da Coroa, em D. Mariana Bárbara Cabral de Abreu, o que está sendo contestado por supostos herdeiros.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 67, Doc. N.º 67; AHU, Moçambique, Códice 1358, f.204-204v.
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			Pelo seo oficio de 21 de Marso de 1798 fico na inteligencia do que me expoem sobre o provimento da terra Inhacaranga Prazo da Coroa feito em D. Mariana Barbara Cabral d’Abreo filha legitima de Jozé da Trindade e Almeida. – Reprezenta-me VM.ce que aparece hum opozitor pertendendo embarasar a póse do dito Prazo, que VM.ce deve dar a sobredita provida, o qual alega ser legitimo herdeiro da terceira vida que ainda restava. 

			Isto não teria acontecido se o seu Antecesor, e os Governadores Interinos que lhe sucederão tivesem bem cumprido com os seos deveres, não tendo proposto, como vaga a referida terra ao Governador e Capitam General do Estado devendo antes antecipadamente ter feito todos os exames necessarios, pondo-os asim na Sua prezensa ao tempo das nomeasoens que fizerão  da dita terra com todos os documentos precizos, e requerimentos de quaesquer opoentes, não só para bem se conhecer da sua vacancia, como tambem se apurar, e liquidar, antes de se conferir a mercé, o Direito da suplica  de cada huma das partes que a pedise.

			Eu me deliberey a aprovar a nomeasaõ dos Governadores interinos, e prover a sobredita terra Inhacaranga em a dita D. Mariana Barbara, mandando lhe pasar Carta de Aforamento por me informarem que era pobre, e por ser muito pequeno o prazo que  posuáa Sua May, e este lhe ficar vizinho, como tambem igoalmente pequeno, ha outra que tinha sido nomeada
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			pelo Governador que foi deses Rios João de Souza e Brito ser filha de Manoel Ribeiro dos Santos que posue hum dos maiores Prazos nos destrictos deses Rios. :Portanto este dito Governador, e os ditos Governadores interinos que lhe sucederaõ deveriaõ ser obrigados a restetuir a sobredita provida D. Mariana Barbara todas as despezas que tiver feito nesta parte, e os Direitos que pagou a Sua Magestade por sua Carta quando viese a perder para o futuro este Prazo. – 

			Devendo VM.ce com tudo ficar entendendo, que depois de huma mercé feita em o Real Nome de Sua Magestade, e por pesoa que tem para iso legitima autoridade, havendo-se nela procedido legalmente, e pasado  em julgado sem contravercia, não compete a VM.ce / que nesta parte he meramente executor  do que se lhe determina / opór-se a pósse que por justo  titulo se manda dar, pertendendo meter outro [ilegivel] como me faz saber, e muito menos asistindo a esta  huma justisa duvidoza como VM.ce mesmo reconhese, e me diz fóra o motivo que o suspendera por óra; por quanto esta dicizaõ só compete as partes procurala por huma via ordinaria perante as justisas compententes na forma que as Leis determináo, e obrigasão a VM.ce meter de posse aquela pesoa que lhe aprezenta hum  titulo legitimo. 

			VM.ce me informará com toda a individuasão quaes saõ os fundamentos, porque VM.ce
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			não considera vaga esta terra segundo as Ordens de Sua Magestade, visto que o seo Antecesor e os Governadores interinos que lhe sucederão, a julgarão vaga por haver falecido D. Genoveva Izabel da Silva sem deixar herdeiros descendentes, nem Acendentes, e nem haver feito nomeasaõ dela em pesoa estranha por Instromento publico, o que tudo não somente he precizo averiguar, como tambem se esta mesma D. Genoveva tinha da mercé deste Prazo confimasão de Sua Magestade, para poder entaõ nestas circunstancias gozar dos privilegios de legitima posuidora, e ter em tal cazo o favor da Ley de 9 de Novembro de 1754.

			Igualmente he precizo que VM.ce me informe que pesoa se acha na póse deste Prazo e com que titulo, ou se avendo revertido a Coroa como devia desde que o seo Antecesor, e os Governadores Interinos o considerão vago / até nova mercé / se acha arendado por parte da Fazenda Real, e por que quantia.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique dez de Junho de mil setecentos noventa e oito. – Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. –

			 S.or Francisco José de Lacerda e Almeida

			Documento 046

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar] 

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, outubro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena]. Comunica ter levado à presença real ofícios do governador dos Rios de Sena sobre diversos assuntos, entre eles, o provimento de prazos da Coroa e os conflitos de jurisdição entre o Governador dos Rios de Sena e o Governador e Capitão-General de Moçambique. Mafra, 29 de outubro de 1799.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			OUTRA COTA: AHU, Moçambique, Caixa 67, Doc. N.º 67.
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			Levei á Real Presença do Príncipe Regente Nosso Senhor as Cartas de Oficio, que V.M.e me dirigio, datadas em Tete a 22 de Março, e outro em 12 de Novembro de 1797, com a Representação a Sua Alteza Real sobre não se fazerem Mercês das Terras, que vagassem Prazos da Coroa a quem tivesse já outra Terra de Prazo da mesma Coroa em virtude das Ordens Regias, com o Mappa Geral da Guarnição, e Artilheria dessa Praça, com o Mappa das Praças, que guarnecem a Fortaleza de San-Thiago Maior de Tette, e com a Declaração das Terras, e Prazos da Coroa, que ficão nos Districtos das Villas de Quillimane, Seña, e Tette, e Sua Alteza Real Ordenou se remettessem ao Conselho Ultramarino, para que se consultasse a Sua Alteza Real o que julgasse dever-se estabelecer para o futuro sobre os Objectos nelle propostos, e sobre os Limites da Jurisdicção do Governador e Capitão General de Moçambique, e do Governador dos Rios de Senna, cuja authoridade, e Jurisdicção Sua Alteza Real quer definir, e conservar para evitar todo, e qualquer Conflicto sobre semelhantes pontos, occorrendo assim aos motivos, que possão inquietar a boa ordem, e tranquillidade pública entre os Povos dos sobreditos dous Governos.

			D.s G.e a V.M.ce: Mafra em 29 de outubro de 1799./.

			D. Rodrigo de Souza Coutinho

			S.r Francisco José de Lacerda e Almeida. 

			Documento 047

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, outubro, 30

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena]. Comunica ter levado à presença real ofícios do Governador dos Rios de Sena, com o Diário da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena e o mapa correspondente. Relata o bom acolhimento que tiveram esses junto ao Príncipe Regente.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 18.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 67, Doc. N.º 67; AHU, Moçambique, Códice 558, f.70v.-71.
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			Levei á Real Presença do Principe Regente Nosso Senhor as Cartas de Officio, que V.M.ce me dirigio de Tette em data de 21, e de 22 de Março do Anno passado de 1798 com o Diario da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena até á Villa de Tette, acompanhado com o competente Mappa da referida Derrota, em execução das Ordens de Sua Alteza Real, que lhe forão communicadas pela Carta Regia de 12 de Março de 1797; e o mesmo Augusto Senhor teve muito gosto em ver o zelo, com que V.M.ce, obedecendo ao que lhe fora ordenado, hia dar principio à Empreza de fazer communicaveis as duas Costas de Africa; e nesse caso se lisonjêa Sua Alteza Real, que em modo algum haja occasião de desastre; e que certamente lhe ha de deferir á justiça de suas Pertenções, concedendo-lhe as graças correspondentes á Sua Real Grandeza em consideração ao grande, e importante Objecto, de cuja execução V.M.ce se acha encarregado.

			Pelo que respeita ao pouco zelo, e má conducta dos Governadores de Moçambique Sua Alteza Real ha de dar as convenientes providencias. 

			O mesmo Augusto Senhor recebeo muito prazer, e teve grande satisfação de ver os seus Diarìos, dos quaes, e das Contas, que os acompanhavão, Manda remetter huma Copia exacta à Sociedade Real Maritima, e espera que a mesma Sociedade dentro em pouco tempo tenha de melhorar as Cartas Topograficas do interior da Africa com as Novas Descobertas, que V.M.ce ha de fazer; e nesta certeza confia receber nesta Corte noticias de V.M.ce em Fevereiro, ou Março proximo datadas de S. Paulo de Loanda. Nada hesito sobre o seu prestimo, e actividade para conseguir o fim de huma Empreza, que sem dúvida o hade encher de muita gloria.

			D.s G.e a V.M.ce: Mafra em 30 de outubro de 1799./.

			D. Rodrigo de Souza Coutinho

			S.r Francisco Jose de Lacerda e Almeida. 

			Documento 048

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Tete, 1798, junho, 4

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, sobre preparativos para a expedição de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 27.
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			Com a Recepção dos Oficios de VM.ce fiquey Sciente da pronta execução que deo az minhaz Ordenz, e achandome bem persuadido do Seu Zello, e da Sua instrução Sobre a obdiencia de hum bom Subd.o meu, e bom VaSsallo de S. Mag.de, não podia duvidar que aSsim praticaSse.

			Reparo porem, que VM.ce duvidaSse q’ o avizo que lhe féz o meu ComiSsario, e Comandante Interino da Villa de Senna João Fellipe de Carv.o p.a prontificar neSsa Villa as Couzas que não poude descobrir naquella, [fosse] porque [eu] o tinha authorizado p.a aSsim o fazer, e obrar, e talvéz que Vmce deixaSse de obrar neste particular com o Seu Costumado Zello, porque eu estou Capacitado, que aplicando-o VM. em toda, e qualquer deligencia, não poderâ ella encontrar mayor inconveniente. Eu deixey de o avizar da authoridade que dava ao Referido ComiSsario, porque não podia inferir a falta que elle acharia em Sena do que Se lhe incumbia p.a a prezente expedição, e pr iSso lhe ordeney por prevenção, que o que não pudeSse descobrir na Referida Villa, incumbiSse a VMce por Ordem minha, porque Certamente dezempenharia toda, e qualquer Comição do Serviço de S. Magde: Pelo que, Ordene VMce ao Feitor da Fazenda R.l que pague Sem duvida algûa toda, e qualquer Compra que VMce tiver feito, e Remetido pa a Referida expedição.

			Deos 
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			Deos G.de a VMce Tette 4 de Junho [de] 1798 

			O D.r Francisco Jozé de la-Cerda e Alm.da

			Sr Comand.te de Quill.e

			Feliz Lamberto da S.a Bandr.a

			Documento 049

			AUTOR: Francisco João Pinto [Capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 20

			CONTEÚDO: CARTA do capelão Francisco João Pinto ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, respondendo a uma consulta sobre se terá saído da área de jurisdição da Capitania dos Rios de Sena, quando estiver em digressão pelo Cazembe. O frade é de parecer que não. A questão subjacente é se durante a expedição de travessia da África ele terá que entregar o comando da Capitania ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, com quem está em aberto conflito.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 36.
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			Ilmo S.or Gov.or D.or Francisco Jose de La Cerda e Alm.da

			Obedecendo a Ordem de V.S.a, que me comunicou Joze Luis de Menezes, de dar o meo parecer, conformando me com o Alvara de dez de Dezbr.o de 1770, sobre a digreSsão que quer fazer p.a Cazembe em execução as Ordens Regias pozetivas, que tem; comvem a saber se na auz.ca, que faz desta Vila de Tette se deve dizer que sahe fora do seo destricto: digo que não havendo nestes Paizes e Certoens limites, que rigorozam.te determinem, e fixem esse destricto em que o Alvara fala, deve reputar-se por destricto aquele lugar, onde chega a comunicação dos moradores subordin.os a V.S.a, onde girão os seos negocios e Cabedaes pela mutua correspond.ca de Comercio entre os d.tos Mor.s e Cafres dos mes.os Certoens; e como ate Cazembe incluzivam.te ha esta comunicação, não se deve dizer que hindo V.S.a para la sahe fora do destricto do seo Governo; porque se aSsim fosse, e se devesse pençar, reduzindo a destricto som.te a aq.le lugar, onde V.S.a tem subditos, que governa; no cazo de querer paSsar para Manica ou Zumbo [por]
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			que neceSsariam.te deveria tranzitar p.las Terras de Regulos barbaros, cujos Reinos entremedeão aq.las duas Feiras,] em quanto estivesse fora das Terras de Senna hindo p.a Manica, ou das de Tette hindo para Zumbo, devia dizer-se que V.S.a estava fora do seo destricto, e no cazo que o d.to Alvara providencia; o que ninguem ate agora tem dito e pensado. Acrece mais que se o destricto de V.S.a fosse limitado a aq.le lugar onde tem subditos, que governa, nunca as Terras do Marave ficarião immediatam.te sogeitas a este Governo, como ficarão, quando nos tempos paSsados estiverão de baixo do Dominio de Portugal; e nem ficarão pelos tempos futuros sogeitas a este Governo as Terras dos Certoens vizinhos, que paSsarem ao Dominio Portuguez; o que parece incrivel, e contrario a boa politica. Tambem se me offerece diz.r que a auz.ca de 6 mezes, que V.S.a propoem na mes.a digreSsão não se deve reputar dilatada, [na q.l] som.te o mes.o Alvara fala. Este he o meo parecer, que inteiram.te sugeito ao sabio discernim.to de V.S.a. Tete 20 de Junho de 1798.

			Francisco João Pinto [rubrica]

			Documento 050

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, mandando que Francisco José da Silva Pacheco seja expulso para Moçambique, por ser destrutivo da Sociedade Civil e difundir libelos difamatórios.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 42.
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			Tendo ordenado ao Comandante de Senna, que sem atender a pretextos fassa sahir da mesma pa eSsa Villa a Francisco Jozé da Silva Pacheco para transportar-se a Mossambique: Ordeno tambem a VM.ce, que Logo q’ o ditto ahy chegar lhe fassa entimar de Ordem minha, q’ sem demora procure os meyos maiz proprios, e oportunos de fazer o referido transporte, e sahir destez Ryos, poiz que a experiencia me tem mostrado que este homem hé destructivo da Sociedade Civil, e perturbador do Sucego publico, e particular; e nesta intiligencia não ConSinto que continue a Suscitar dezordenz no meu Governo. Consta-me que o d.o Fran.co José da S.a Pacheco excitado da maledicencia tem Cartazes em que tem escrito inauditaz, e indecorozas Novelas, e Fabulas, e pedindo o decoro, o Caprixo, e a modestia, que taes escritas, ou Libellos infamatorioz Sejão consumidos por meyo de hûa aprehenção, de maneira que não venhão a publico imputaçoens [rasgado] [as mais] das Vezes falças, porem infamatorios: Recomendo [rasgado] que obre a este Respeito como melhor lhe parecer, par[rasgado] no Conhecim.to do que conthem taes aSsentos, que procura [rasgado]er em tempo Competente.

			[rasgado] [Deos] G.e a VM.ce Tette 22 de Junho [de] 1798.

			O [rasgado] [D.r] Francisco Jozé de la-Cerda e Alm.da

			Sr Comandte de Quillimane

			[rasgado] [Felis] Lamberto da S.a [rasgado] [Bandeira]

			Documento 051

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 22

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, transferindo-lhe interinamente o governo da Capitania.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 43.
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			A esta acompanha a Instrucção, que pela Razão de me auzentar destez Rios para o interior da Africa, me pareceo deixar a VMce, para dirigir-se no Comando dessa Villa durante a minha auzencia: E como não posso providenciar em tudo, principalmente em materias que todos os diaz variaõ de circunstancias, deixo tudo o maiz Recomendado ao Seu Zello, e cuidado de hum bom Vassalo.

			DS G.e a VMce Tette 22 de Junho [de] 1798

			O D.r Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Sr Comand.te de Quill.e 

			Felis Lamberto da S.a Bandr.a

			Documento 052

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 21

			CONTEÚDO: INSTRUÇÕES do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao Comandante de Quelimane [Felix Lamberto da Silva Bandeira], concedendo-lhe diversos poderes de governo durante o período no qual estará afastado de Tete em digressão pelo interior da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 41.

			[f. 50]

			Instrucção para o S.r Comandante da Villa de Quillimane

			Tendo-me S. Magestade ordenado pela Sua Regia Carta de 12 de Março [de] 1797, que Sem demora fizeSse eu todas as tentativas possiveiz, e imaginaveiz para descobrir a poSsibilidade da Comonicação das duaz Costas Oriental, e Occidental da Africa, bem Como que lhe RemeteSse os mapas, Diarios das minhas Viagens, e as maiz exactas, e circunztanciadas informaçoens do que observaSse sobre o estado, vantag.s, e todas as maiz Circunstancias deste Governo, que a mesma Soberana Senhora encarregou, e Confiou ao meu cuidado, não Som.te para cuidar na Regencia de huns Póvos que eu procuro prosperar, nem tambem para concervar-me em descanço em huâ destas Villaz, e ocupar-me em Só providenciar as dependencias destez Rios, maz Sim para tambem Sahir huâ, e muitas Vezes dos mesmos Rios, e fazer a neceSsaria Correcção das Conquistas, e entranhar-me álem das mesmaz até onde me for possivel chegar, que possa terminar, e fixar os Limittez deste Governo, para poder enformar a Sua Mag.de da extenção, e todas as maiz circunstancias delle: E porque para dar a maiz pronta, e indifectivel execução as Reaez Ordens, principio a fazer os Serviços que a Soberana Snr.a quer que eu fassa, e para iSso vou em PeSsoa tranzitar por estez Certoenz até atraveSsar a Africa, e aproximar-me ás Vezinhanças de Ang.a: Me pareceo Conveniente munir a VM.ce com a prezente instrução, Como Comandante que hé deSsa Villa, ainda que mt.o confio da Sua actividade, honra, e Zello no Serviço de S. Magest.e, e pela mesma razão me perSuado, que VMce no Comando da mesma Villa mostrará a bondade da Sua Alma, e hum animo estrangeiro, e imparcial na destribuição da Justiça, aquella q’ Cabe na Sua Jurisdição, e que não uzará da Authoridade, como

			[f. 51]

			Como muitos fazem, para Vinganças particulares.

			§o 1o

			Hum dos principaez pontos desta instrução hé a boa páz, união, e Sucego publico, que procurará VMce manter entre os Seus Subditos, evitando Vigilantemente todas as discordiaz q’ possa fomentar a entriga, procedida Ordinariamente do urgulho, odio, e inveja, que tem reinado Sempre neSses moradorez para a total ruina, e decadencia em que Se achão os estabelicimentos e o Commercio deSsa, e das maiz Villas pelas mesmas Cauzas, para cujo fim deverá VM.ce praticar huâ indiferença total em todas as suaz acçoenz, administrando a Justiça com rectidão despido de paixão, e Caprixos Vãos para que com este bom exemplo, e o da obServancia dos Actos da Religião, Cujo amor, e temor de DS hé o primeiro fundamento da felicidade dos Pôvos, Se conduzão todos os que lhe São Subordinados, de baixo da Verdadeira maxima Cristam, e por consequencia conseguirá VMce hum feliz Comando em beneficio publico, e particular de cada hum dos mesmos, e de todo o Estado destes Ryos, que não entereSsa pouco na boa Ordem páz, e Sucego da Republica.

			2º

			Sendo a minha auzencia para o interior da Africa em Serviço de S Mag.de, e não Saindo eu, Como não Saio dos Limittes do meu Governo, porque Vou tranzitar por Lugarez, que Só com as Noçoens de me achar nas Vizinhanças de Angola poderey Vir no conhecimento do Destricto em que terminão os Limittes da minha Jurisdição, com os da mesma Capital; não podia Ser no prezente cazo admitida a SuceSsão no mesmo Governo, e nem eu poderia ceder da obrigação que por elle me Sugeitey quando jurey homenagem, aSsim como do poder, e authoridade que S Mag.de me confere. Nesta Certeza, e inteligencia novamente encarrego do Governo deSsa Villa, a VMce, Como
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			como das maiz Vezes que me acho auz.te della com a diferença, porem de providenciar o que a ella for attinente em tudo, e por tudo, em geral, e particular para o q’ o authorizo para aSsim praticar durante a minha auz.a, e poderá VM dar as Licenças que lhe requererem os seus Subditos aSsim para paSsarem as Villas destes Ryos como p.a hirem para MoSsambique.

			3º

			Sendo eu o actual Governador destez Ryos e das suas Conquistas, d’ que jurey homenagem pa Ser responçavel p.r ellez a S. Mag.e, não posso dispençar todas as Noçoens e [exactas] informaçoenz de tudo que acontecer neste Governo para me [instruir] do Seu estado, e do que haja de exigir do meu poder, toda, e qualquer providencia; pelo que ordeno ao Comandante desta Vila que trez Vezes em cada Mêz dispeSsa patamarez p.a o Lugar onde eu me achar com as Cartas, e o que maiz houver para me Ser remetido tendente a este respeito; e a VMce ordeno que me dê as neceSsarias partez, bem como remeter com brevidade os Oficios q’ de MoSsambique e da Corte me forem remetidos, encaminhando-os ao Comandante desta Villa e na Sua falta a aquelle que fizer as suas Vezes.

			4º

			AO Referido Comandante desta Villa authorizo para que possa abrir as Vias e os Oficios que me forem derigidos da Capital de MoSsambique, tanto as da Real Junta, como as do Exmo Snr’ Capitão General, e que dando execução ao que pertencer a esta Villa do que me for determinado, fassa avizo aos maiz Comandantez do que lhes pertencer a eSte respeito para darem a mesma execução Como aSsima declaro, e aSsim o fique VM entendendo p.a o observar na parte que lhe toca durante a minha auzencia.

			5º Eu

			[f. 52]

			5º

			Eu espero em DS Recolher-me a esta Villa até a monção vindoura, e como hé factivel que até eSse tempo possa acontecer algum Cazo fortuito que possa exigir algum dispendio da Real Fazenda authorizo a VMce para que em todo e qualquer motivo urgente que aSsim Seja neceSsario ocorrer, e providenciar paSse as neceSsarias ord.s em meu Nome ao Feitor deSsa Villa para contribuir com a despeza que for preciza e neceSsaria, a qual deverá Ser feita com toda a moderação Sem perjuizo mayor da Real Fazenda, o que muito Recomendo ao Seu cuidado, e Zello de bom Vassalo.

			6º

			Tendo eu feito varios provimentos de Oficiaes Militares pagos, e de Millicias, aSsim Como de prazos, cujas confirmaçoens devendo Ser pela Secretaria do Estado, não poderão deixar de Vir infalivelmente nesta monção, determino que os d.os provimentos tenhão os Seuz respectivos exercicios, e os Infeteutas a poSsuição dos Prazos. Ordeno porem que de nenhum modo outro algum provimento que não Seja feito por mim poSsa ter o Seu exercicio e poSsuição máz Sim ficará Suspenço emq.to eu não rezolva Sobre este artigo, dicimulando-se com a mayor pulitica até a minha Reverção; o que VM aSsim execute na parte que lhe toca.

			7.º

			Sendo Summamte neceSsario para a boa administração da Justiça, que não fiquem impunes os Culpados, e que Sejão castigados conforme merecerem os Seus Crimes; Ordeno e authorizo a VMce para que todo, e qualquer Subdito que delinquir em cazos gravez que pertença ao meu poder o dar-lhe Mayor Castigo, aSsim o execute ao Seu arbitrio, e á minha Ordem, e q.’ o mande aliviar depoiz que o conciderar Suficientemente 
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			Suficientemente castigado.

			8º

			Não duvida VMce a diferença que há entre as Jurizdiçoens; pelo que não deverá VMce entrometer-se na pozitiva do Juiz Ordinario, máz antes o auxiliará em tudo que for do Serviço de S Mag.de e da Republica, quando o mesmo Juiz, ou qm Suas vezes fazer lhe deprecar da parte do mesmo Serviço, porque com reciproca Armonia entre VM.ce, e o d.o Juiz, farão respeitaveiz os seuz Cargos, e gozarão da honra de bons Cidadãos; ficando a VM lugar de me dar parte dos seus procedimentos, quando julgue que eu deva dar alguâ providencia rellativa ao que haja de Suceder.

			9º

			Lembrando-me que alguâs Vezes lhe Será precizo Sahir deSsa Villa, por motivos muito justos que a iSso o obriguê: Determino a VM, que na Sua auzencia encarregue o Comando della ao Capitão-Mor das Ordenanças André Avelino de Souza, e por empedimento deste, ao Capm Mor das Guerras Leocadio Jozé Cansado.

			10

			E porque nem todos os incidentez Se podem previnir, espero que VM em qualquer delles se haja de conduzir de forma, que S Magestade Seja bem Servida, e eu tenha que lhe agradecer da parte da Mesma Soberana Senhora.

			Villa de Tette a Capital destes Rios 21 de Junho de 1798.

			O D.r Francisco Josê de la-Cerda e Alm.da

			Documento 053

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 30

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando a sua decisão de transferir diversos poderes de governo aos comandantes das vilas durante a sua digressão pelo interior da África. 

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 47.
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			Il.mo e Exmo Snr’

			Por não Sahir eu dos Districtos do meu Governo, na digreção que Vou fazer pelo interior da Africa; deixo encarregado o Comando daz Villas aoS seus respectivos Comandantes, e lhes Ordeno, que me dêm todas as partes neceSsariaz, para eu as naõ ignorar, e poder dar as providencias, que daria Se aqui me achaSse.

			Ao Comandante desta Villa, que me hade expedir Patamarez, authorizo para que possa abrir os Oficios de V Exa, e da Junta da Fazenda antez de mos remeter, p.a Logo, e Sem demora executar, e participar aos maiz Comandantez o q’ V Ex.a determinar, a fim de praticarem o mezmo na parte que lhes tocar, Sendo materia q’ não possa, ou não deva esperar a minha dicizão.

			Ds G.e a V Ex.a Tette 30 de Junho [de] 1798

			Ill.mo e Ex.mo Snr’

			Francisco Guedes de Carv.o e Menez.’ da Costa

			O D.r Francisco Jozê dela-Cerda e Alm.da

			Documento 054

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 1

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando que dará início à Expedição de Travessia da África no dia 2 de julho.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 49.

			Ill.mo e Exmo Snr’

			[f. 58] 

			Em Outro Oficio participo a VEx.a as providencias q.’ tenho dado para Se concervar este Governo no mayor Sucego, e Sem Alteração durante a minha auzencia, e neste lhe participo tambem, que amanham 2 do Corrente me ponho em marcha, e Sayo desta Villa a Cumprir as apertadas, e pozitivas Ordenz de S. Mag.de para fazer todas as tentativas possiveiz, e imaginaveiz no descobrimento da poSsibilidade da Comonicação das duas Costas, Oriental, e Occidental da Africa.

			Já tenho ponderado a V Exa a neceSsidade em que fica esta Praça, e espero que V Exa não Só dê a providencia dos Soldados que peSso, mâz tambem que elles, ou huâ boa parte dos mesmos tenhaõ alguâs artez boaz, e q.’ me mande algum que Saiba Curtir Couros para Sólaz

			D.s G.de a V Ex.a Tette 1 de Julho [de] 1798

			Illmo e Ex.mo Snr.’

			Fran.co Guedes de Carvalho e MenezS da Costa

			O D.r Francisco Jozé dela-Cerda e Alm.da

			Documento 055

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Machinga, 1798, julho, 13

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, em que discorre longamente sobre os conflitos de jurisdição que têm oposto os dois e dizendo que não aceita ser submisso como foram os seus antecessores. Relata as dificuldades por que está passando, na Expedição de Travessia da África, principalmente devido à deserção dos carregadores e pela falta de ajuda dos moradores dos Rios de Sena, exceto da prazeira D. Francisca Josefa de Moura e Menezes.

			ANEXO: Bilhete sem data de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar] João Felipe da Fonseca afirmando que a carta era interessante e mandando fazer cópia dela.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 59.
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			[Anotação à margem esquerda: 1(9) Julho 1798]

			Ill.mo e Exmo Snr’

			Neste Citio da Maxinga, por onde tranzitando Sigo a digreção da importantiSsima deligencia em execução az Ordenz, que S Magestade me incumbio, recebo oito Oficios de VExa de 24 de Mayo, 1, 2, 3, e 4 de Junho deste anno, e fico certo do contheudo dellez, a os quaez deixo de responder, porque a Cituação de hûa apreSsada, trabalhoza, e incomoda digreção, cheya de Contrariedadez, e obstaculos, que devo prontamente remediar do modo poSsivel, me empede fazello, como dezejava.

			Lembra-me porem ponderar a VExa, q’ eu fasso o que S Mag.de me Ordena, procuro dar exz.am a tudo, e Cumprir quanto a mesma Soberana Senhora tem encarregado ao meu cuidado; e por eu Ver que VEx.a me dava as mesmaz Ordens, q.’ já S. Magestade me tinha dado, me pareceo desneceSsario responder ao Oficio de V Ex.a q’ tendia Sobre as tentativas, que eu deveria impriender p.a o descobrimento da poSsibilidade da Comonicaçaõ das duas Costas Oriental, e Occidental da Africa, Sobre cujo aSumto querendo eu em MoSsambique tratar com VEx.a me respondeo, que não dezejava Saber couza algûa a respeito della, poiz S. Mag.de Sômente o tinha encarregado de me dar os Auxilioz q.’ eu pediSse, pa o que estava prontiSsimo; e estaz com efeito forão as Ordenz q.’ V Exa teve de 

			[f. 60]

			de S Magestade. D. Diogo de Souza anticipadamente me tinha dito, que este mesmo parecer tinha dado a V Exa; Cujos vôtos me fizerão entender, q.’ VEx.a pertendia deitar fora de Sy a responçabilidade, perSuadindo-se que eu Sahiria mal della: porem fazendo eu da m.a parte o poSsivel para executar as Ordens da Soberana nada me mete medo, poiz a forsa dos homenz não hê infinita.

			Agora devo expôr a VExa, que tendo Sido emenços os obstaculos que tenho encontrado, e que ainda continuão nesta digreção, pela continuada fuga dos Cafres, que com efeito tem Sido numerozo o N.o que tem dezertado, em risco de ficarem as Cargas de S Magde, eu, e quantos aqui Vamos p.r estez matos ao dezamparo, apesar das m.as eficazes deligenciaz p.a os remediar, a fim de Cumprir indifectivelmente as Regias intençoenz, e executar as referidas e apertadas Ordenz de S Magde; e tendo eu conhecido q’ a Origem deste acontecimento provem destez Moradorez, que Sô Saõ VaSsallos para exigirem, e gozarem beneficios da Soberana, e não pa a Servirem, e cooperarem pa o Seu Real Serviço Como devem, e São obrigadoz de forma, que a naõ Ser D. Francisca Jozefa de Moura e Menez.S, que 
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			que tem acudido a esta expedição com maiz de duzentos Captivos Seuz entre negros, e negras, que São os q’ me acompanhão, com bem poucos dos Moradores de Tette, porque quaze todos dos mesmos, e os que pedy aos da Villa de Sena virarão Costaz, e Se auzentarão deixando-me como refiro, talvêz porque vierão inSinuados por Seus amos p.a aSsim praticarm, ou porque obServarão a pouca Vontade com que taez Vassalos os deraõ para Servirem a S. Magestade nesta ocazião: Eu que acabo de experimentar este inesperavel Sucesso, e de conhecer os animos de taez Moradorez, procuro dar todas as providencias p.a de toda, e qualquer forma executar o que S Mag.de manda e quer, porem V Exa, que Se acha neSsa Capital, e naõ Vê o que Se passa neste Governo, vay determinando o q’ bem lhe pareSse de maneira, q’ infiro, que V Exa, ou procura atarme para não dar hum Só paSso com que possa pôr em boa ordem hum Governo de que jurey homenagem, e S Mag.de me fáz responçavel delle, ou que V. Exa julga, que hé Governador destez Ryoz, quando eu o reconheço por Cap.m General dellez, e de todo o Estado desta Africa Oriental, e que por Consequencia não deve entrometerSe na minha Inspeção particular, e nem embaraçar o poder, e authoridade de Governador Subalterno
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			Subalterno, que S Magde me Confere: A vista disto devo ponderar a V Exa, que Se eu hei de Ver os meuz trabalhos Sem produzirem aquelle fructo que pertendo, e procuro, Se hei de ter o diSsabor de ver, que V Ex.a disfáz, ou desmancha o que eu justa, e rettamente obro no Serviço de S Mag.de, e bem publico, Sobre o que me devo opôr q.to me for poSsivel; Se hei de passar p.lo encomodo de pençar, ou experimentar, que os meuz Subditos mofaõ da minha Superioridade conhecendo, que V Exa Seguindo o mao exemplo doS seuz AnteceSsorez, os protege, e lhes concede quanto querem, que não conseguem de mim por conhecer a inabilidade, ou circunstancias, que os fazem indignoz do que exigem; e Sobre tudo Se heide ter o mayor Sentimento de ver, que por opozição de V Exa não heide Cumprir as Leiz, e Ordens da Soberana, aSsim as que V Exa sabe, como Outraz que tenho, tendentez a importantiSsimaz Circunstanciaz, neste cazo obrigarme a VExa a pór na Real Prezença o quanto fica Sendo inutil dispender o Real Erario Soldo algum com Governadorez p.a estez Rios, e que hé Suficiente qualquer Comandante em cada Villa p.a todos obrarem Sôm.te o que V Ex.a, e oS seuz SuceSsorez mandarem, como pratica
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			praticarão oS seus AnteceSsores com os meuz, que fizerão delles o q’ quizerão por terem Sido Creaturas Suaz: por consequencia pedirey a minha Demição; porque eu cuido maiz no Serviço da mesma Soberana, do que em fanteziaz, e Logo que eu a não poSsa Servir como devo, e dezejo, escuzo de ter Responsabilidade pelo que eu não faSso, e nem hê justo, que S Mag.de julgue hûa Couza, em Lugar de Outra. 

			As Terras da Coroa, e do Fisco que estão em ComiSso Se achão arrendadas em Conformidade das Ordens que achey neste Governo, e tambem tenho algûa Lembrança, que o meu AnteceSsor mandou logo arrendar as q.’ vagarão no Seu tempo aSsim que recebeo pozitivaz Ordens p.a o fazer, Sem embargo da enformação que deo Sobre a utilidade, ou perjuizo que Se Seguia a R.l Fazenda nos d.os arrendamentos, Como fêz Certo ao AnteceSsor de V Ex.a em Março d 96, que naõ chegando a eSsa Secretaria as 1as Vias doS seus Oficios, forão remetidas as 2.as depois do Seu falecimento. Alguâ demora que haja nos ditos arrendamentos não perjudica a mesma Fazenda Real, porque os Depozitarios das Terras contribuem Sempre com os foros, e Dizimos do Costume, e quaze Sempre Se arrendão p.lo mesmo emporte, e az Vezes por menoz dos d.os foros em que Se achão arbitrados.

			A

			[f. 62] 

			A Ordem que V Exa me participa ter Se destribuido aos Feitores da Fazenda Real destez Rios p.a não contribuirem com Soldo algum aos Oficiaez providos que não aprezentarem aS suas Patentez passada por eSsa Secretaria, e com os Registos Competentez, me pareSse injusta, e Contraria as determinaçoenz de S Mage bem declaradas no Seu Real Decreto de 27 de Março de 1787. 

			Eu Só digo a V Exa que nomiey ou provy algunz Póstos Militarez que estavão vagos em Oficiaez que achey maiz Capazes, e algunz destez me acompanhão nesta importantiSsima deligencia, e Sofrem comigo os encomodos della: Se os mesmos Oficiaez SoubeSsem nesta distancia, q’ haõ de receber Soldos quando V E.a m.to quizer mandarlhez paSsar aS suaz Patentez eu me veria aflito, e Sem ellez nesta ocazião, porque talvéz me não quizeSsem acompanhar procurando este ou aquelle pretexto, ou deixariaõ de fazer com gosto Zello, e actividade o que eu lhes mandaSse em Serviço da Soberana. Eu devo pençar q.’ V Ex.a lhes terá mandado paSsar Sem demora as suas Patentez [ex vide] ter tambem dado aos d.os Feitorez (posto que individamente) a referida ordem, p.a que não encontre eu maiz este embaraço que tenho expendido, ou opoziçaõ de V Ex.a na execução das Ord.S de S Mag.e

			A Terra
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			A Terra MaSsangano da Jurisdição de Tette a nomiey em D Anna Francisca Jozefa Xavier de Souza Barbora de Figueiredo filha da ultima poSsuidora, por lhe achar as circunstancias q’ S Mag.e manda attender pa o d.o fim: A Terra Chemba de Sena pertence ao Real Fisco; e Se Vicente Lupi Sagrista a pertende, cujos merecimentos São os de ter Sido Creado de Francisco da Cunha e Menezes quando governou a India, e prezentem.te Servir de Feitor da Fazenda R.l da Villa de Quillimane, há tambem outros pertendentez m.to maiz dignos de a peSsuirem, como hé Joze Roiz Caleja, homem Portuguêz, bom agricultor, Viuvo, pobre, com duas filhaz, e hum filho, e cheyo de merecimentos pelos Serviços que tem feito a S Mag.de á maiz de Vinte ann.S, e os que continúa a fazer oferecendoSe voluntariam.te a Vir nesta emportantiSsima deligencia Sem estipendio algum de Soldos, pa fazer as tentativas que lhe eu determinar, e chegar a Angolla, Se eu tiver a Satisfação de conseguir o descobrimento a que me dirijo. 

			Ds G.e a v Ex.a Maxinga 13 de Julho [de] 1798

			Ill.mo e Exmo Snr’ Francisco Guedes de Carv.o e Menezs da Costa.

			O D.r Francisco Jozê dela-Cerda e Alm.da

			[f. 63] Em Branco.

			[f. 63v.]

			[Anexo:] 

			Snr’ Joaõ Felippe da FonSeca

			Ill.mo e Ex.mo S.or

			Vai tudo aSsignado, e remeto tambem a intereSsante Carta, e Documentos de Lacerda p.a se mandar logo tirar duas Copias com a poSsivel brevid.e

			Peso-lhe q’ diga ao noSso Pedro João Thomas q’ procure ver o Cap.m da Galera q’ foi saqueada pelos Francezes na Ilha de Santiago de Cabo Verde, e q’ s’informe se he verdade q.’ elle soube q’ as [Fragatas] q’ o roubárão ficarão ali cruzando, e q.’ não forão p.a diante, e q.’ [me] saiba isto com toda a certeza? 

			Ontem mesmo escrevi a M.r Walpole o que V Ex.a ordenou.

			Aqui remeto pronto o Avizo p.a Diogo de Paiva, conforme as ordens  d V Ex.a; e ao mesmo tempo alguns outros Avizos q.’ V Ex.a ordenou. 

			Documento 056

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 19

			CONTEÚDO: ATA de leitura de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [Comandante da Vila de Tete], Dionísio de Araújo Bragança, sobre a deserção de marinheiros e carregadores em Machinga. 

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 61.
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			Copia do Termo de Adjunto Cujo theor he o Seguinte

			Aos 19 dias do Mes de Julho de mil SeteCentos Noventa e oito Annos, Nesta Villa de Tette em as Cazas de Residencia do Comm.e Dionisio de Araujo Bragança, e Sendo Convocado O Adjunto dos Moradores desta d.a Villa p.r Ordem do mesmo Comm.e; e nelle foi lido a Carta do Illmo Snor’ Governador destes Rios de Senna, q’ o mesmo Snor’ esCrevéo ao dito Comm.e; a respeito dos marinheiros q’ fugirão no lugar de MaChinga Largando todas as Cargas q’ levavão, e Sendo todos bem entendidos o aSsumpto da da Carta do d.o Illmo’ S.r Governador; responderão uniformim.te q’ Sem perda de tempo havião de fazer as deligencias q’ forem poSsiveis de Conduzir, e apanhar aos [Marinhe.os], e remeter ao d.o Illmo’ Snor’ Governador debaixo de prizão, e Segurança; e de Como aSsim aSentarão, e prometerão Uniformem.te neste Adjunto se aSinarão Neste Termo Comigo Joze Sebastião de Ataide Esc.m do Judicial q’ o esCrevi = Jose Sebastião de Ataide  = Sebastião de Moraes 

			Documento 057

			AUTOR: Joaquim Espírito Santo Alvares [Frei]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 20

			CONTEÚDO: CARTA do frei Joaquim Espírito Santo Alvares ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, respondendo a uma consulta sobre se terá saído da área de jurisdição da Capitania dos Rios de Sena, quando estiver em digressão pelo Cazembe. O frade é de parecer que não. A questão subjacente é se durante a expedição de travessia da África ele terá que entregar o comando da Capitania ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, com quem está em aberto conflito.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 62.
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			[À margem esquerda: “Ilmo Senhor G.or”]

			Ilmo S.r Governador

			VS.a obriga a minha obediencia, q’ eu diga o meo parecer, Se o Alvara d suceSsaõ pode ter lugar na Sua aplicaçaõ, q.to ao caSo pres.te da Sahida d VS.a p.a as terras d Cazembe, onde VS.a he obrig.do a paSsar com tantos e tão imensos trabalhos e despendios ainda mal convalecido dos continuos combates das molestias q’ proximam.te o acometerão com o unico fim de por indefectivelmt.e em execuçaõ as Reaes Ordens da Nossa Soberana a VS.a confiadas: devo à forca d. Obed.Ca ponderar a VS.a q’ VS.a jurou a omenagem dêstes Rios a S. Mag.e e q’ p’ conseq.Ca So VS.a he responsavel p’ elles a d.a Mag.e, suposto isto e a gravid.e desta Materia, parece-me, q’ VS.a p’ hua retirada d dous Mezes, não deve entender, aq.la dilatada fora dos seos limites de q’ fala o d.o Alvara: segue-se pois q’ não pode f.er VS.a entrega do d.o governo a ningen emq.to a aus.Ca não for dilatada, e ainda no caSo dado e não [cuid.o] d paSsar fora dos limites da jurid.m d VS.a m.to principalm.te sendo possivel providenciar Se q.lq.r incidente q’ haja, do lugar on[folha dobrada]

			[f. 65] 

			VS.a pertende passar em Servico d S. Mag.e: este he o meo parecer, salvo meliori juditio. Tete 20 d Julho d 1798.

			Fr Joaq.m d Esp.to Santo Alvares

			Documento 058

			AUTOR: Felix Lamberto da Silva Bandeira [Comandante de Quelimane]

			LOCAL/DATA: Quelimane, 1798, julho, 26

			CONTEÚDO: CARTA do [Comandante de Quelimane], Felix Lamberto da Silva Bandeira, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre diversas dificuldades que estão ocorrendo na ausência do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que se encontra em digressão pelo interior da África, em local ignorado.

			OBSERVAÇÃO: Os anexos mencionados pelo autor não acompanham o documento.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 65.

			[f. 66] 

			Illmo e Exmo Snör

			Por oficio de 20 de Junho ordena-me VEx.a, que eu o faça Siente do tempo, q’ partir o meo Governador, da Sua aSistencia, e de alguma novid.e, q’ possa haver, e q’ convenha chegar a noticia de VEx.a; depois de Satisfazer a primra parte no oficio em q’ expreSsam.te dou prte a VEx.a da Sua partida, me vejo impoSsibilitado de Cumprir com a Segunda por naõ poder Saber onde prezentem.te tera chegado, pois despois do avizo q’ tive da Sua partida, não tenho tido mais Cartas de Tette.

			Quanto a terceira parte, não Se me oferece por na prezença de VEx.a mais q’ as desemvolturas com q’ anda o Feitor desta Vila procurando já de tempos p.a Cá apurar-me a paciencia: Eu tenho Sofrido as Suas indiscricoens Só p.a não dar motivos a mais queixas, e procurar atalhar novas desordens: Porem ficando na minha auzencia emcarregado Leocadio José Cancado do Comando, e Governo desta Vila na Conformid.e da ordem do Gov.or destes Rios, mandou o d.o Feitor notificar a Ignacio Fr.co Pinto, e a tempo q’ se achavão pendentes os Seus Requerim.tos, para [aRendar] em Praça o Prazo [Anguazy], q’ ele peSsue em Terceira Vida, no fundam.to, de q’ se achava o d.o Prazo em ComiSso pr falta de Confirmação; ao mesmo tpo q’ So Se alembrou, ou Contentou em mandar notificar aos outros Mercenarios q’ se achavão em igoal Cazo, pa reporem os reditos qdo não [aprezentaSem] novas Cartas: este procedim.to tão apaixonado, obrigou ao d.o Ign.co Frco Pinto a reprezentar a qm commandava, o qual justam.te pedindo q apresentaSse as Ordens q’ tinha p.a lhe auxiliar no
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			no Seu Cumprimto, o Feitor lhe respondeu com os desparates, q’ melhor Constarão a VEx.a [na] Sua Representação, e Carta junta. E finalm.te com a ma Volta pa esta Vila, por q’ Visse Claram.te, q’ as Couzas se emCaminhavão a huma Grde desordem, pois de hua parte o Feitor com intentos de se vingar de Ignacio Fr.co Pinto em beneficio de hú Seu apaixonado; e de outra o mesmo Ignacio em reclamar, andavão Có Continuas representacoens, e pr hua q’ me fez o d.o Feitor, terminey a Contenda, fasendo paSsar o aRendamento no d.o Ignacio Fr.co Pinto em Vertude o [d] meu despacho q’ profery na d.a reprezentacão, Cuja Copia remeto a VEx.a para Vir melhor no Conhecim.to, e determinar o q’ for justo.

			A Il.ma e Exma Pessoa de VEx.a que DEos’ Gue pr m.os

			annos Quillime 26 de Julho de 1798.

			Il.mo e Exmo Snor Francisco Guedes de Carvalho e Menezes

			Feliz [Lambr] da [Sa] Bandra

			Documento 059

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, novembro, 3

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, acusando o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, de insubordinado, devido ao conflito de jurisdição que opõe ambos. Remete em anexo cópias de todos os ofícios enviados ao governador dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 93.
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			Illmo e Exmo Snr

			Ponho na Prezensa de V Ex.a huma copia de todos quantos Oficios desde que tomei pose deste Governo, tenho expedido para os Rios de Sena, e de alguns que o actual Governador daqueles Rios me tem dirigido; como tambem de nomeasoens de Postos e terras, que de ali tem feito, e de outros papeis que comprovão qual era a pratica dos seos Antecesores, como tambem [folha dobrada] aqui huma Carta particular que ele me escreveo e da [rasgado] resposta a ela

			Pelo contesto de todos estes documentos [rasgado] de VEx.a vir no conhecimento da falta de sobordinasão em que se acha este Governador arrogando a si autoridade e regalias que lhe não competem segundo as Ordens [Regias q.’] eu tenho nesta Secretaria, e assim a que se propoem [rasgado] [ad]menistrasão da Justisa e repartisão dos beneficios de [rasgado] Estado pelos habitantes dele

			Tem espalhado por toda a parte, e o tem dito nos seos Oficios que tem Ordens particulares de Sua Magestade para asim obrar, e outras que tem de guarda para uzar delas quando bem lhe parecer.

			Eu tomo esta cautela para prevenir a VEx.a sobre esta materia se bem que não sou extenso, como o pertendo ser em outra ocazião para dar a VEx.a huma melhor idea do que ha a este respeito, não podendo porem agora mesmo dispensar-me de dizer a VEx.a que este Governador tem arrogado a si a autoridade de nomear e prover todos os Postos contra a regalia dos Governadores e Capitaens Generaes, e contra ás Ordens de Sua Magestade, querendo até contribuir-lhe com Soldos como se vé das suas nomeasoens que faz como Patentes, como faso ver a VEx.a por elas mesmas quando isto alem de lhe não [competir] perturba a admenistrasão da Fazenda Real deste governo, porque em taes circunstancias nenhuma pessoa provida tiraria as suas
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			Patentes, ou seos titulos, e ficarião por pagar os Direitos de Sua Magestade e Emolumentos dos Oficiaes competentes e seria precizo fazer alterasão na forma da distribuisão da Fazenda Real, e quando isto mesmo he determinado por Sua Magestade que em Rezolusão de 16 de Fevereiro de 1781 ordena se não pague se não depois das ditas desintervensoens de suas Patentes nas Tezourarias Geraes respectivas, e isto se manda praticar tambem exactamente, com os que tem mesmo já as suas Patentes asignadas por Sua Magestade, que não obstante pertende este Governador fazer pagar Soldos com as suas chamadas Patentes as quaes nem autoridade tem de pasar. E quando estes Oficiaes merecesem [aumentos] de Soldos para algũa despeza extraordinaria em Serviso de Sua Magestade, se lhe deveria dar como ajuda de custo, e não como respectivo a aumento de Postos de que não tem legitimos titulos.

			Igoalmente ponho na Prezensa de VEx.a a copia do ultimo Oficio que recebo do Governador dos Rios de Sena da data de 30 de Junho de 1798, pelo qual será VEx.a certo de que ele me diz que por não sair dos districtos do Seu Governo na digresão que Vai fazer para a diligencia de que esta encarregado, por iso não disiste de ficar governando, mandando que lhe sejão dirigidos os meus Oficios aonde quer que se ache; nestes termos eu não pozo deixar de admirar-me de que ele arroga-se a autoridade de constituir não só aos Comándantes das Vilas com os mesmos poderes, como se ele estivese prezente {do que podem rezultar graves prejuizos} mas alem disto ao Comándante da Vila de Téte conferise a autoridade de abrir os meus oficios dirigidos a ele Governador, tanto porque he só aderente a Pesoa dele este privilegio, como porque eu não acho capaz o tal Comándante
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			não só para executar as minhas Ordens, mas nem tão pouco para dele confiar os segredos que eles podem conter. _ E se o Governador se distina a sair dos seus lemites a ele não compete nomear Governadores interinos, pois que em tal cazo não deveria deixar de pór em execusão o Alvará de Sucesão que remeto por copia dado em 20 de Novembro de 1787 para aquele governo pelo Exmo Antonio Manoel de Melo e Castro quando foi Governador e Capitão General deste Estado, o qual não estando [derogado] por Sua Magestade, eu o acho muito conforme com [o q.’] está determinado para esta mesma Capitania General. E quando ele Governador ouvese de sair dos seos lemites [em] tal cazo asim como Governador e Capitão General do [Estado] he á quem competia a nomeasão do Governador interino [rasgado] no cazo da sua falta total, pois que sempre tem [sido esta] a pratica aqui, alem mesmo de que quando não havia este Alvará os Governadores Generaes davão para os Governos Subalternos vias de succesão, e em alguns, como neste dos Rios de Sena estava-se em uzo antes deste Alvará de ficar governando / na falta do Governador nomeado pela Corte ou interinamente pelo General do Estado / o Capitam [Mor] dos Rios de Sena oficial mesmo de Soldo que paga [Sua] Magestade.

			Se este Governador não sae como me dis [dos] districtos do seo Governo he tambem de admirar que ele [fasa] para esta ordinaria viagem, dentro mesmo dos Limites da sua jurisdisão, e para as quaes viagens, como julgadas do seo Oficio, só Sua Magestade costuma pagar com os ordenados [de] seu emprego, e muito principalmente os deste, que são mayores que ós do Governador e Capitão General do Estado pela [reducsão] do fato em que se lhe paga; haja de ter feito já a despeza de vinte e hum contos trezentos noventa e nove mil e sesenta e sete reis como consta da Certidão do Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda aqui junta; alem da folha [de] contas da Feitoria de Tete que ainda não chegou, e que se [espera]
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			espera será mayor como Capital dos Rios de Sena, isto em urgentes precizoens em que se acha á Real Fazenda deste Estado com hum deficit para as suas despezas como faso ver a VEx.a pela conta corrente que mandei tirar pelo dito Escrivão Deputado da Junta desde o anno de 1787 em que foi criada a Real Junta da Fazenda deste Estado ate o prezente em que VEx.a igualmente será certificado, que só esta despeza feita pelo dito Governador dos Rios [he] quazi a metade de todas as rendas do Estado de cada hum anno, isto tambem quando a mesma despeza [do] Estado sobreleva as quantias que VEx.a pode ver pela mesma despeza dos annos em que ja se achavão diminuidos os direitos desta Alfandega. 

			Por esta mesma ocazião eu não deixo de suplicar a VEx.a, como o tenho sempre feito, queira consiguir de Sua Magestade fazer Subir novamente os Direitos desta Alfandega ao Estado antecedente, ao menos até que [se] posão tomar novas providencias, pois que á penas a receita ordinaria pode chegar para a tersa parte das despezas isto sem utilidade algûa aos Vasalos de Sua Magestade, só sim aos Cafres que comnosco confinão, que são os consumidores e que á nenhûa outra Nasão podem comprar se não aos Vasalos Portuguezes, por cuja rezão não pode ter lugar a preferencia dos vendedores entre concorrentes Estrangeiros, motivo que poderia dar lugar a diminuisão dos Direitos

			Lembro-me fazer certo a VEx.a que não obstante quaesquer complicasoens entre mim e o Governador dos Rios de Sena, eu terei sempre no maior ponto de vista, que ja mais ajão de padecer por motivos delas, os Povos que Sua Magestade me confiou, e se a VEx.a parecerem algûa couza fortes os meos Oficios para este Governador, se bem que fundados em Leys, Alvaras, Decretos, e pozetivas Ordens de 
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			Sua Magestade eu os julguei asim nesesarios [para] que por qualquer idea de frouxidão, ou falta de inteligencia [que] de mim podesem tomar estes mesmos Povos, não viese eu [mais] facilmente a cair na desgrasa de não serem obedecidas, nem respeitadas as minhas Ordens, e seguir-se por iso talvez graves prejuizos na admenistrasão da justisa

			Deos Guarde a VEx.a Mosambique 3 de Novembro de 1798

			Ilmo e Exmo Snr D. Rodrigo de Souza Coutinho 

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa

			Documento 060

			AUTOR: Francisco João Pinto [capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe, 1798, dezembro, 30

			CONTEÚDO: CARTA do [comandante substituto da Expedição de Travessia da África], Frei Francisco João Pinto, [capelão da expedição], aos governadores interinos da Capitania dos Rios de Sena relatando a difícil situação em que se encontra a expedição devido à deserção dos carregadores, a falta de recursos e a dificuldade de conseguir mantimentos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 108.
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			Ill.mos Snr.es Governadores

			Sendo a Deligencia do reconhecimento deste Interior de Africa muito recomendada por S. Magestade ao Illmo Snr’ Governador falecido Antecessor de V.S.S.as, que se achão na Sucecsão do Governo, passo a enformar-lhes, que com indiziveis trabalhos e incomodos se recolheo a primeira, e depois a Segunda Divizão desta Expedição a este Zimbóe por cauza da fuga dos Cafres desses Moradores, e dos Cafres estrangeiros, fazendo-se excessivas despezas em alugueis dos mesmos carregadores, que roubando fatto por este meyo, e dezamparando emediatamente as Cargas, obrigavão a fazer-se novos dispendios a cada passo com outros, q’ pelo mesmo conseguinte as desamparavão, e se auzentavão. 

			Depois do referido, quando se esperava ser o Cazembe hum Rey tratavel, e Comonicavel, Sucede tanto pelo Contrario das enformaçoens que chegarão a essa Capital, que bastará dizer que agora he que vio, e conheceo homens brancos, o como se tratão, e fartura de fatto nas suas Terras; por consequencia o achamos muito tosco para se principiar a cultivar. Daqui ficárão V.SS.as inferindo o lugar, e com quem estamos metidos, Vendo-nos na forçoza obrigação de o aturarmos, e saciar a sua ambição; de nos acomodarmos com as suas brutaes acçoens; de o comtemplarmos; e ultimamente de sofrermos sem remedio qualquer desacato q’ nos queira fazer. 

			O Ill.mo Snr.’ Governador falecido o principiou a dispor para annuir aos dezejos da Nossa Soberana, porem antes do seu falecimento conheceo, que a pintura feita em Tette desmentia muito ao proprio. Eu 
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			Eu que nas instruçoens q’ me deixou o mesmo Snr.’ vejo, q’ me recomenda no Real Nome de S. Mag.de, que fassa quanto for possivel para ficarem executadas as Reaes Ordens da mesma Soberana, não sucego de procurar por todos os meyos e módos p.a conseguir a Deligencia a que nos temos dirigido, posto que athé agora não tenho conseguido mais do que pretextos, com que o dito Rey nos dissimula o Caminho, e passagem para Angolla, e promessas de o consentir, e auxiliar para o futuro. 

			Não há aqui hum Cómercio livre: o Rey tudo quer para Sy de Sagoate para depois recompençar na ocazião de partida, e muitas Vezes fica, a maneira de Sorte, sendo boa, e outras Vezes mâ a dita recompença, pois não sabe avaliar o merecimento das fazendas, posto que só quer faz.das finas, e as grossas reparte com os seus Vassalos. Estes com mêdo não se animão a comprar Couza algũa; e tambem querem Sagoates para depois recompensarem como lhes parecer.

			Algum marfim, e escravos que aparecem de Venda hé como couza oculta, e sem liberdade dos seus Vendedores: Os preços ficão sendo carissimos a Vista da Longetude, e despezas de chegar aqui o fato, e voltar o Retorno, Sendo a origem disto os Muizas e Arundas q.’ tem hido a essa Cap.al, os quaes com as informaçoens dos preços por que lá se comprão as Marondas os tem posto Renitentes a quererem aqui o mesmo q.’ lá custão; e como Se achão homens que esquecidos do bem publico, e do Seu
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			e do Seu Credito lhes dão mais do que devem dar, Vay Caminhando este Ramo de Comercio com esperanças de o frequentarmos, e animar muito pouco.

			Achando-se esta Expedição na indispençavel necessidade e circunstancia de invernar aqui, prq’ já quando Viemos bem pouco e Caro mantimento Se achava nas Terras dos Muizas quanto mais agora na força da Invernada, q’ Certamente pereceria com fome a mayor parte dos Cafres, e Seria geral o padecimento, mayormente achando-se a Caixa Melitar taõ deminuta que poem em risco as precizas, e necessarias despezas, que sendo reguladas para Seis mezes, ficão Sendo para bem perto de doze que hão de mediar; a vista do que apelamos para a mandióca que aqui há com abundancia, e hé o diario Sustento, Servindo-nos de m.to a providencia do Cazembe, que nos tem dado Mundas pa os Chicundas a hirem tirar cada Vêz, e quando quizerem, os quaes com o municiam.to de hum fio de Missanga p.a dous dias Se hirão remediando na Compra do seu quiçabe; e como [o Cazembe nos mostra Satisfação, e amizade bem Como] os Seus grandes, aqui jazeremos em Sucego até q.’ finalize a Invernada, Visto as Circunstancias assim o permitirem.

			D.s G.e a V S S.as Zimbóe do Cazembe 30 de Dez.bro [de] 1798

			Ill.mos Snr.es Governadores 

			Interinos dos Rios de Sena

			Francisco João Pinto [rubrica]

			Documento 061

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, julho, 18

			CONTEÚDO: Cópia de ORDENS deixadas pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a seu sucessor no comando da expedição de travessia da África, Frei Francisco João Pinto, [capelão da expedição].

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 82, Doc. N.º 18.

			[f. 1]

			Ordens, e instrusoens a Resp.o desta Viagem do Interior da Africa a q.m Competir.

			Mandando-me S. M.e f. q.’ Deos Guê na sua Carta Regia de 12 de M.co de 1797, q.’ sem perda de tempo fasa todas as tentativas imaginaveis p.a ver se no Centro de Africa ha Mõtes q.’ sirvao de vertentes ao grande Rio Cuneni q.’ despeja suas aguas no mar pela costa occidental de Africa, e [ilegível] abaixo do Cabo Negro p.a ver a poSibilid.e da facil e breve communicaçaõ de Portugal com estes Rios de Senna, e pod.r-se tirar do Centro da M.ma Africa p.r meio de Comercio com os seos abitantes as utelid.es q.’ o terreno, e a industria podem dár alem da principal cauza q.’ move a S. M.e fazer taõ grande despeza, q.al vem a ser a redensaõ daq.les infieis ao gremio da Igreja, ponho-me em Marcha na prez.te occaz.am p.a dar inteira execusaõ as apertadas Ord.s de S. M.e Podendo p.rém suceder q.’ nesses dezertos Deos seja servido levar-me p.a si e p.r falta de Ord.s, e instruiçoens Volta toda Cometiva ficando frustrada as intenSioens, e naõ cumpridas as Ord.s de S. M.e, e perdida a naõ peq.na despz.a q.’ a R. Faz.a tem feito. Ordeno a VM.ce no Real Nome de S. M.e q.’ concorra incansavelm.e a dar cumprimt.o às Ord.s e instruçoens seguintes, ficando Responsaveis todos os indeviduos desta Espediçaõ, e cada hũ em particular a M.ma Snr.a (a q.m remt.o copia delas.) pela falta da sua execuçaõ, omiSsão, opozisaõ, dezuniaõ mal fundada nos Votos, ou p.r outro q.alq.er motivo que os Constituaõ Reos p.r senaõ cumprirem exacta, e fielmente como devem e saõ obrigados p.o S.o de Deos, de S. M.e, e do Estado.

			1.o

			Nao deveraõ Vm.es voltar antes seguiraõ sua Viag.m fazendo todos os dias no Competente e circunstanciado Diario no q.al devem declarar com toda a verd.e (a q.al lhes recomd.o livre de exagerasoins p.a fazerem grande os Seos Serviços) todas as Novid.es q.’ acontecerem Relativam.te a Cometiva, qualid.e do terreno pr onde passarem Suas producsoens, Minas, [ilegível], Caracter e custumes dos [ilegível]
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			Abitantes, Rios q.’ encontrarem, sua largura, pr [rasgado] e parte p.a onde correm relativam.te a q.m vai destes Rios, quaes saõ os generos q.’ poderaõ dar hum bom ramo de Comercio, a facilid.e ou dificuldade da Sua exportasão, os generos e effeitos q.’ os Portuguezes podem introduzir p.a permutasaõ dos proprios do Paiz, e finalmt.e tudo qt.o virem deve ser notado, ainda as M.mas couzas q.’ lhe paresaõ ser insignificantes e de pouca concideracaõ devendo antes perder p.r difuzos, do q.’ p.r concizos. E qd.o ouver de se tratar de Alg.a espedisaõ ou deliberaçaõ q.’ devem tomar a Resp.to dos pontos principaes desta delig.ca as pessoas todas que se acharem prezentes Seraõ convocadas e ouvidas.

			2.o

			Chegando ao Rio Aruangoa observaraõ e escolheraõ o terreno Mais proprio, e lhe parecer salubre em q.’ se funde a Povoaçaõ q.’ exige o Cazembe, e notaraõ tbem as Vantagens e Utilidades q.’ podemos tirar daq.le estabelecimt.o p.r meio do Comercio com os Muizas, cujas PoSseSsoens, e terras abitem no principio. Por este Rio abaixo mandaraõ o Ten.e da Tropa de Senna J.e Vicente Per.a Salema embarcado nas almadias, ou embarcaçoens M.s proprias q.’ puderem achar e Comprar aos Cafres ali existentes, recomend.o lhe mt.o q.’ fasa hũ Diario semelh.te, ao q.’ aponto no Artigo 1.o, e alem diSso q.’ fuja de apontar em terras Povoadas afim de se livrar de algum inSulto dos Cafres, dos quaes até agora naõ temos conhecimt.o import.e q.’ devemos ter dos dias q.’ gasta do ponto da partida até o Zumbo, e numeros de Leguas, pouso M.s ou Menos, q.’ há entre o dito lugar da partida e a M.a Vila, da qual se deverá recolher p.a a sua Pr.sa dando ao Com.e de Tette o referd.o Diario, p.a q.’ o goarde e entregue ao Gov.or e mande Copia ao Ex.mo Gen.al de MoSs.e Ao Cap.am mór do Zumbo o deverá Mostrar, e dar Copia p.a q.’ este tbem tenha conhecimt.o destes lugares se acazo lhe for precizo comprar Mantimt.o, o q’ duvido prq.’ em pouco dias de Viagem áde chegar (segd.o penço) ao Zumbo, mande p.r hum, ou dous Cafres comprar nas povoaçoens q.’ encontrar más [duas palavras  ilegíveis] forma salte em terra. 

			[f. 2]

			3.o

			Se o Rio a q.’ os Muizas chamaõ Zambeze for navegavel no tp.o das Secas, e correr p.a a parte da Maõ direita a respt.o de q. vai p.a o Cazembe faraõ tbem descer p.r ele com os aucilios precizos e as M.mas recômendaçoens aSima Mencionadas, e alem diSso aq.las q.’ achar ou lhe lembrarem ser uteis ao R. S.o, p. este Rio segdo dizem é o Xiry, ou braSso dele o q.al sahe no NoSso Zambezi pouco abaixo de Sena, e se naõ for este á de ser aquele q. caî pouco aSima de Quellim.e, ou entre Quellim.e, e MoSs.e, e de qualq.r deles lhe hé facil recolher a q.m for nesta deligencia a Quel.e e daly remeterá p.a o Com.e de Tette, e p.a o Ex.mo G.al do Est.o Copia desse Diario, e de tudo q.’ observar relativamt.e taõ bem a facilid.e do transporte dos generos q.’ Se poderem tirar do Interior da Africa, e Terras dos Muizas.

			4.o

			No Cazo que o d.o Zambezi naõ seja navegavel dispeSsa entaõ como está expond.o aSsima aquele q’ for capas de dar Conta da ComiSsaõ, do Rio em Cuja Margem está fundada a Cid.e do Cazembe, o q.al me dizem os Muizas, q’ corre p.a a prt.e da Maõ direita e q.’ neste cae o [uma palavra ilegível] Zambeze diferido no Artigo 3o

			5.º 

			Mas se o ditto Rio do Zambeze correr p.a a parte da Maõ esquerda, e neste cazo seja factivel ser o Rio Cuneni, ou algum outro q.’ se ajunta com o M.mo entaõ deSceraõ p.r elle abx.o o Cap.am Cunha, e o Piloto Bernardino a q.m se dará húa agulha de Marcar, e o Sextante pertencentes a S.M. ordenando-lhes no Nome da M.ma Snr.a q.’ tire a configuraçaõ do Rio praticando o Methodo que na Viagem lhe eide enSinar, e hum circunstanciado Diario feito na forma sobre dita, notando tbem nele o Numero das Legoas q.’ navegar diariamt.e; e as respectivas distancias entre as Povoaçoens dos Cafres q.’ encontrar Nas Suas Margens, e fasa tbem os poSsiveis p.a alcansar deles se tem algum Conhecimt.o de Portuguezes ou de homens de outra qualq.r Nasaõ tendo toda Cautela de se livrar dos inSultos q’elles lhes poSsaõ fazer. Em Chegando a boca do Rio e Costa do Mar ObSer

			[f. 2v.]

			ObServará a Capacid.e q.’ tem p.a nele entrarem Navios, deClarando o N.o das suas Toneladas Sondará a barra, e obServará a Capacid.e estabelecimt.o do Porto, a sua Latitude, e todas as couzas q.’ ele naõ ignora Serem neceSsarias Saber-se e advirto q.’ o Cabo Negro está em 16.8’ [?] – de Latitude Austral.

			6.o

			Depois de se ter examinado a Barra do d.o Rio sendo aquelle Már ManSso, e os Ventos M.to favoraveis faSsaõ todo poSsivel de correr a Costa em jangadas, ou em q.alq.r embarcaçaõ q.’ poSsaõ aver ou Contruir ate chegar a Benguela Viagem q.’ será de dous, ou trez dias, e dali se paSsaraõ para Angolla, e daraõ exacta Conta ao Ex.mo Gen.al daquele Est.o p.a a p.r na prezença de S. M.e e juntamente este grd.e serviço q.’ ambos fazem a M.ma Snr.a, e Vm.ce será Obrigd.o a dar p.te p.r terra ao d.o Ex.mo S.or desta delig.cia e do q.to lhe  [pessa] pr.a por na prezença da Rainha N. Snr.a os serviços do d.o Cap.m e Piloto, cazo cheguem a Angola. No cazo porem q.’ lhes naõ seja poSsivel correr a Costa p.r falta de Vazo, retrocederaõ pelo M.mo Rio e se recolheraõ a esta Vila Mandando da Cid.e do Cazembe ao S.or G.al de Angola exacta conta do q.’ tiverem paSsado, e obServado afim de que chegue a prezença de S.M. com a brevid.e poSsivel.

			7.o

			Tentaraõ hir p.r terra sendo conduzidos pelos Cafres daquelle continente, q.’ me dizem serem Mansos, e q.’ frequentaõ o Comercio com os Portuguezes de Benguela: as despezas seraõ pagas com o fato q.’ levarem e se naõ chegar, pela Fazd.a Real de Bengela, ou Angola.

			8.o

			Sendo esta delig.cia de grande consequencia, e a unica q’ pode satisfazer o Cumprim.to das Ord.s de S. M.e ordeno A Vm.ce q.’ lhes dé todo Soccorro q.’ eles exegirem, e for poScivel p.a q.’ poSsaõ satisfaz.r plenam.te e cumprir as ditas Ord.s ficando sobre Vm.ce a responsabilid.e da falta de execuçaõ p.r q.al q.r Culpa Sua.

			9.o

			Semelhantem.te mandará p.a Angola o Sarg.to mór Pedro X.er Velasco, e o Ten.e Cor.el Pedro Nolasco Vieira de Araujo o q.al deve hir p.a Lx.a dar a Sua Mag.e, e ao seo Secretr.o de Est.o exacta conta [e] informaçaõ destes Rios, p.r ser ele peSsoa m.o habil, e capaz de dezempenhar esta

			[f. 3]

			ComiSsaõ; e informar a M.ma Snr.a Sobre as circunstancias da Viag.m do Cazembe, até Angola e daqui ate o Cazembe. AO Ex.mo Gen.al de Angola deixo o Mand.r com o d.o Nolasco para Portugal o Sarg.to Mór e hum deles deve voltar a estes Rios com o Seo Competente diario.

			10.o

			Maz se este Rio de Zambeze naõ correr p.a a esquerda más Sim p.a a direita neSse Cazo pasaraõ Vm.s avante e no prim.o Rio q.’ encontrarem q.’ Corra p.a a esquerda faraõ o q.’ lhes deixo determind.o nos Artigos preced.tes e dep.s de feitas estas Espedisoens o resto dela se recolherá p.a Tette, e dará conta ao Ex.mo Cap.m General do Estado.

			11.o

			Poraõ todo cuidado na boa arrecadaçaõ da Fazd.a de S. M.e e daraõ a Junta dela hũa circunstanciada conta da receita e despeza.

			12,,o

			Na sua torna Viag.m calcularaõ o fato q.’ devem gastar nela, e Se algum lhes sobejar pertencente a S. M.e reduzaõ a Marf.m e dep.s de chegar a Tette daraõ p.te a Junta p.a receberem dela as Ord.s Sobre o q.’ devem fazer do d.o Marfim.

			13.o

			Trataraõ com o Caz.be hũa boa aliança e aMiz.de, e as condiçoens de hum Comercio q.’ nos seja Ventajozo o mais q.’ for poSsivel, sobre cujo aSumpto fará termo; e poraõ todo cuidado em q’ os Soldados e Cafres da Cometiva naõ fasaõ dezord.s, roubos, ou outras quaes q.r violencias q.’ o possaõ desgostar, e privar-nos da sua Amiz.e e Comercio, e trate a Vm.s mesmos como inimigos, privando-os dos Soccorros neceSsarios p.a sua sustentasaõ ostilizando-os com repetidos Choques, e proibindo a paSsagem p.a Angola.

			14.o

			Para facilm.te conseguirem dele, naõ Só licença p.a a d.a paSsagem más tbem q.alq.r ajuda, ou socorro q.’ lhes seja neceSsario o devem persuadir q.’ a descuberta daq.la comunicasaõ p.r terra, e pelo Rio Cuneni, tem p.r fim a utelidade Sua e noSsa, p.rq.’ o Seo marfim deve vender aos Moradores destes Rios, p.s lhes háo de pagar Melhor do q.’ os Comerciantes daq.l p.te da Costa Occidental, e os outros generos, como o Cobre,

			[f. 3v.]

			Lataõ e escravaturA, reputará melhor com elles; pois ficando convencido da utilid.e, e lucro q.’ lhe pode vir do Comercio q.’ fizer com os habitantes de hũa e outra Costa, facilmt.e concederá a d.a Licença, prestará os Auxilios neceSarios, e Seus bons Oficios p.a com Seo Pay, e mais Regulos, p.r cujas PoSseSsoens os noSos devem paSsar.

			15.o

			Espero da Onra q.’ os deve animar da Obidiencia e fedelid.e q.’ devem ter a S.M.e, do exemplo q.’ devem dár a Seos inferiores, e da AmbiSaõ da gloria q.’ lhes áde vir p.r estes Serviços, cumpriraõ tudo exactamente, e alem diSso providenciaraõ aq.las couzas q.’ eu naõ posso prover, nem determinar, p.r ser aq.le Paiz inteiramente desconhecido, p.s pela experiencia q.’ tenho de achar sempre falsas as informaçoens q.’ em Mato Groço alguns indeviduos davaõ dos terrenos, me naõ poSso fiar inteiram.te no Depoimt.o de M.el Caet.o Per.a, p.s a este só lhe emportou o Seu negocio.

			Devem p.s Vm.ce partir destes dous principios q.’ lhe vou expôr e Sobre eles fundar as Suas tentativas, exames, e reconhecimt.o 1.o Determina S. M.e q.’ se dezcubra húa facil comunicasaõ destes Rios com a Costa Occidental, e Sem contradiçaõ hé mais facil q.’ se faz navegando pelos Rios – 2.o Para mayor utelidade destes Povos devem procurar achar algum Rio, q.’ do Zambeze venha ter a este Zambezi, ou Caya entre MoSs.e e Quil.e. Este he o principio p.r q.’ determino q.’ se fasa esta delig.ca

			16.o

			Nos Conselhos q.’ houverem de fazer p.a decidirem algum ponto, ou p.a fazerem alg.a Espedisaõ; Lavraraõ hum Termo, onde declararaõ a Ord.m q.’ lhes deixo, as dificuldades q.’ encontraõ p.a naõ Ser executada, e as razoens daquelles q’ forem de oppiniaõ contraria, p.s tudo deve ser posto na Real prezensa de Sua Mag.e, p.a julgar do Merecimt.o de huns, e os premiar, e da dezobediencia, medo, froxidaõ, ou outra q.alq.r fraqueza de outros p.a os Castigar como for de justiça. Cada hũa das peSsoas aqui nomeadas devem ter Copia destas Ord.s, e enstruçoens p.r q.’ naõ poSsaõ alegar ignorancia em tempo algum. Como pode acontecer q.’ eu naõ tenha tempo de por em limpo estas Ord.s e instruSsoens. Determino em Nome de S. M.e q.’ valha este Mesmo borraõ, pelo q.’ me aSigno nelle = Tette 18 de Junho, 
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			de 1798, O D.or Fran.co Jozé de Lacerda e Almeida = Senhor R.do F.r Francisco Joáo Pinto = Está Conforme a Original a q.’ me reporto. Zimbaôe do Rio Zambezi 15 de Fevr.o [de] 1799//

			 Pedro Nolasco Vieira de Araujo

			Documento 062

			AUTORES: José Luís de Manero e Dionísio Rebelo Curvo

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, março, 14

			CONTEÚDO: Ofício de PRESTAÇÃO DE CONTAS a destinatário não identificado, em que são dadas notícias das diversas feiras e justificam-se os autores por não poderem dar a conta do Estado da Conquista pelo fato de o Governador Francisco José de Lacerda e Almeida não ter deixado os capitães-mores das feiras subordinados aos comandantes das vilas de Sena e Tete.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 82, Doc. N.º 35.

			Ill.mo e Ex.mo S.nr

			Devendo – nos por obrigaçaõ dar a V Ex.a a Conta do Estado da Conquista, o naõ podemos fazer taõ exactamente como deveriamos por cauza de naõ ter deixado o Governador sido Francisco Jozê de La=Cerda e Almeida, Subordinados os Cappitaens mores das Feiras aos Comandantes das Villas de Senna, e Tette, e por isso naõ Sabemos com individuaçaõ o q.’ saberiamos se os respectivos Cappitaens mores precedesem as partes a que saõ obrigados, com tudo temos noticias de q.’ as ditas Feiras, gozaõ de Sucego pelas diligencias dos Seus Capitaens Mores fazendo por modo possivel respeitavel
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			e timido o nome Portuguez principal-mente ó de Zumbo que trabalha em beneficio Comúm athe o ponto de Vir a esta Villa repentinamente sofrendo mais trabalhos para Comboiar a monçaõ que certamente se naõ introduziria no Zumbo, se elle se naõ expuzesse á tanto trabalho, e Com seu respeito naõ fizesse á Calmar os animos dos Regulos, o de Manica tem tbm sabido fortemente rezistir com poucas forças ao Regulo Competidor do actual Rey de Manica pôr em Sucego a mesma Manica; Quilimane Senna e Tette tbn se Concervaõ em grande tranquilidade

			[f. 2]

			e nôs Concorreremos da Nossa parte para a sua Concervaçaõ em que VEx.a naõ dê as providencias que o Seu fenissimo dicernimento o dictar

			DEos Guarde a V Ex.a 

			Tette Villa Capital 14 de Marso de 1799

			Jozé Luis de [Manero] [rubrica] Dionizio Rebello [Curvo] [rubrica]

			Documento 063

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 23

			CONTEÚDO: BILHETE de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], João Felipe da Fonseca, sobre uma carta de [Francisco José de Lacerda e Almeida], Governador dos Rios de Sena, que trata das marés do porto de Quelimane, cujo resumo deve ser enviado à Sociedade Real Marítima e um inseto mandado pelo governador, que deve ser encaminhado ao Museu da Ajuda.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 9.

			23 de 8bo [de] 1799

			Snr’ João Felippe da FonSeca

			Remeto essa Carta do Lacerda de q.’ hade extrahir-se o q.’ diz respeito ao establecim.to das Marés no Porto de Quilimane e mais objetos concernentes ao Rio do mesmo nome, e se hade remeter com Avizo à Socied.e Maritima como hum [extracto] mandado pelo G.or dos Rios de Sena, e hade depois tornar a remeterSeme a Carta do mesmo Lacerda p.a subir à R.l Prezensa.

			{Tambem eSse insecto hade remeterse ao Museo em Carta de recado notando q.’ he {mandado por Lacerda e q.’ veio dos Rios de Sena.

			Documento 064

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 30

			CONTEÚDO: BILHETE de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], João Felipe da Fonseca, ordenando que fosse redigido um decreto concedendo um prazo a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], ou a sua mulher e filhos, com a condição de que ele consiga fazer a travessia da África ou caso morra na tentativa.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 14.

			30 de 8br.o 1799

			Snr’ João Felippe da Fonseca

			Ha de lavrar-se hum Decreto Concedendo ao G.or dos Rios de Sena a Graça q.’ pede, mas Com declarasão q.’ esta Graça só s’entenderá feita p.a elle Sua Mulher e filhos, se elle G.or atravessar o Sertão de Africa, e mostrar ex executar de facto a communicação q.’ se deseja dos Establecim.tos de Chicova e Tete com os do Reino de Angola, ou se tentando [a] realização deste Grande objeto morrer por qualquer accidente na empreza em ambos os quaes Cazos S. A. R. lhe Concede a Sobred.a Graça para Gozar da mesma em premio de tão distincto Serviço.

			Documento 065

			AUTOR: [D. José Luís de Castro] Conde de Rezende

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 29

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do Conde de Rezende, [D. José Luís de Castro], a [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], sobre o envio, por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ao Conselho Ultramarino das propostas do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda, sobre os limites das jurisdições entre o governo de Moçambique e o de Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 16.

			[Copia – anotação à margem direita]

			[Juntem-se as Copias, restituindo-se os proprios papeis a Seos [uma palavra ilegível] como ja se mandou, e satisfeito haja v.ta o S.r Procor da Faz.da Lx.a 19 de [ilegível] de 1799 – anotação à margem superior]

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ = O Principe Regente Nosso Senhor Manda remetter ao Conselho Ultramarino as Cartas de Officio, Reprezentação, e a Declaração das Terras, e Prazos da Coroa, que ficão nos Districtos das Villas de Quilhimane, Senna, e Tette, aqui incluzas, para que haja de Consultar a Sua Alteza Real, o que julgar dever-se estabelecer para o futuro sobre os Objectos, que nellas propoem o Governador dos Rios Séna Francisco Joze de Lacerda e Almeida; e sobre os limites de Jurisdicção do Governador, e Capitão General de Moçambique, e do dito Governador dos Rios de Séna, cuja Authoridade, e Jurisdicção o mesmo Augusto Senhor dezeja manter, e conservar, definindo-a, a fim de se evitar qualquer conflicto, que possa perturbar a Ordem, e tranquilidade publica, sobre semelhantes Pontos: O que tudo V.Ex.a fará prezente no mesmo Conselho, para que sem delonga alguma Consulte, o que parecer mais justo, e adequado para a consecução de huns tão importantes fins. Deos guarde a V.Exa: Mafra em 29 de Outubro de 1799 // Dom Rodrigo de Souza Coutinho // S.r Conde de Rezende //

			P.S. O Conselho deverá restituir a esta Secretaria de Estado estes mesmos Papeis, de que pode deixar Copia no seu Cartorio.//

			Cumpra-se, e registem-se todos estes papeis para ficarem as Copias nesta Secretaria, e se restituirem á Secretaria do Estado, na forma do Avizo. Lisboa 31 de Outubro de 1799 // Com tres Rubricas dos Ministros Conselheiros do Conselho Ultramarino. //

			Documento 066

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, novembro, 2

			CONTEÚDO: OFÍCIO de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ao Conselho Ultramarino para que fosse determinado qual Prazo da Coroa poderia ser concedido a Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], caso ele tivesse sucesso em sua missão de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 17.

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			O Principe Regente Nosso Senhor manda remeter ao Conselho Ultramarino, o Requerimento incluzo, do Governador dos Rios de Sena, Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, para que o Conselho proceda a examinar se essas Terras que ele pede estão vagas para a Coroa, segundo o estabelecimento das mesmas, ouvindo quem julgar milhor informado, e consulte depois o que parecer, pois que Sua Alteza Real, se as sobreditas Terras pertencem à Coroa, dezeja fazer Mercê das mesmas ao sobredito Governador, se ele tiver a felicidade de fazer comunicaveis as duas Costas Oriental, e Occidental de Africa, ou se ele perecer victima do seu zelo na empreza.

			Deos guarde a V. Ex.a Mafra em 2 de Novembro de 1799.

			Rodrigo de Souza Coutinho

			Cumpra-se e Registe-se Lisboa 6 de Novembro de 1799.

			[três rubricas]

			Documento 067

			AUTOR: [D. Rodrigo de Souza Coutinho] [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Mafra, 1799, novembro, 7

			CONTEÚDO: OFÍCIO de [D. Rodrigo de Souza Coutinho], [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao Conde de Rezende, [José Luís de Castro], remetendo, por ordem do Príncipe Regente, [D. João], ofício de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], sobre os conflitos de jurisdição com o governador de Moçambique.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 22.

			Ill.mo e Ex.mo S.r

			O Principe Regente Nosso Senhor manda remetter ao Conselho Ultramarino o Officio incluzo, que em data de 3 de Novembro de 1798, me dirigio o Governadôr de Moçambique, e que diz respeito ás disputas e altercaçóens que em objectos de Jurisdicção se tem suscitado entre o mesmo Governador e o dos Rios de Sena; e a Copia da resposta que por esta Secretaria d.’Estado se deo ao dito Officio; e hé S. A. R. Servido que o Conselho Consulte o que parecer sobre o referido assumpto.

			D.s G.e a V Ex.a Mafra 7 de Novembro de 1799.

			Rodrigo de Souza Coutinho

			Cumpra-se e registe-se Lx.a 9 de Nov.o de 1799

			[quatro rubricas]

			S.r Conde de Rezende

			r. r.

			Regdo a f 24 

			Documento 068

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA a destinatário desconhecido informando que o Padre Francisco João Pinto, que substituiu o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, no comando da Expedição de Travessia da África, deixou na Corte do Rei Cazembe dois soldados com ordens para seguirem para Angola.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 54.

			Ilmo Exmo Senr.

			Dou parte a VEx.a, de que o Comandante da Expedisão do Interior da Africa Padre Francisco João Pinto, com sua recolhida para esta Vila, me participou, significando me que na Corte do Rei Cazembe deixara elle dous Soldados destinados para partirem a Angola com Cartas para o Governador daquele dominio, confiado na palavra do mesmo Rei Cazembe.

			DEos Guarde a VEx.a Tete 4 de Dezembro de 1799

			Hyeronimo Pera [rubrica]

			Documento 069

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vita de Tete, 1799, outubro 10

			CONTEÚDO: OFÍCIO através do qual Jerônimo Pereira encaminha a destinatário desconhecido o testamento de Francisco José de Lacerda e Almeida, [ex-governador dos Rios de Sena].

			OBSERVAÇÃO: Segue em anexo cópia do testamento.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 55.
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			Ilmo e Exmo Senr

			A esta acompanha a Copêa que VEx.a me recomenda pelo seu oficio de 23 de Mayo do prezente anno do testamento do meu Antecesor Francisco Jose de La-Cerda, e Almeida, extrahida judicialmente, e não achei mais papeis, ou outras quaes quer dispozisoens relativas à sua heransa, nem ao contrato, que tivese Celebrado com a sua Segunda mulher ao tempo do seu Cazamento, que tendo sido Oculto, não se Soube dele, senão pelo falecimento do dito meu Antecesor, e abertura do Seu testamento.

			Deos Guarde a VEx.a Tete 4 de Dezembro de 1799

			Hyeronimo Pera [rubrica] 

			Documento 070

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, junho, 16

			CONTEÚDO: Cópia do TESTAMENTO de Francisco José de Lacerda e Almeida, [ex-governador dos Rios de Sena].

			OBSERVAÇÃO: Cópia feita em 1799, março, 9.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 55.

			[f. 2]

			O Escrivaõ do Judicial Joze Sebastiaõ de Ataide Copie ao pé desta, de Modo que faca fé, o Testamento do falecido Gor destes Rios Francisco Joze de Lacerda e Almeida, pa Se dirigir ao Ill.mo Snr Gor [actual], q’ Me recomenda, ó remeta pr Ser precizo [pa] Certo Servico de S Mg.e

			Tette 10 de 8bro [de] 1799

			[Menezes] [rubrica] 

			Em Cumprimento da Ordem aSima do Juis ordinario Jose Luiz de Menezes, se Copia aqui o Testamento, q.’ a mesma ordem aSima faz menção Cujo theor he o seguinte = Em Nome da SantiSsima Trindade DEos Pai, DEos Filho, e DEos Espirito Santo Tres Pessoas distinctas e hum Só DEos Verdadeiro. Saibão quantos este Instromento Virem, Como no Anno do Nascimento de Nosso Senhor JEsus Christo de mil Sete Centos noventa e oito, aos dezaSeis dias do mes de Junho Eu Francisco Joze de Laçerda e Almeida estando em Meo perfeito Juiso, e entendimento, q.’ DEos me deo e da partida para O interior da Africa a dar execuçaõ as apertadas Ordens q.’ tenho de S. Mag.de FidelliSsima q.’ D.s Gue’, e naõ Sabendo o q.’ DEos dispora de mim, desejando pôr minha Alma

			[f. 2v.] 

			Alma no Caminho da Salvaçaõ e as Cousas temporaes em boa ordem, faço este Testamento na Maneira Seguinte = Primeiram.te emComendo emComendo [sic] minha Alma a Santissima Trindade, q.’ a Creou, e rogo ao Santissimo Pai Eterno pela morte e paixão de Seu Unigenito Filho e Nosso Senhor JEsus Christo a queira receber assim Como recebeo a do Verbo EnCarnado quando Morreo Na Arvore da Cruz para lhe dar honra e Gloria remindo os pecadores: e tbém a Meo Snõr JEsus Christo pellos Seus infinitos Merecim.tos me perdoe meus pecados e me dê a Sua Gloria, ja q.’ neste Mundo me fez Merçe do Seo SacratiSsimo Corpo e Sangue. Peço a Bemaventurada Virgem Maria e May de DEos Filho, e Nossa, e a todos os Santos da Corte Celestial principalm.te aos Anjos da minha Guarda, Gabriel, Rafael, e Miguel, Arcanjo, a meos Patriarcas Sam Francisco, e Domingos, e Santos, e Santas da minha devoção queirão interçeder p.r mim a Nosso Senhor JEsus Christo agora e na Ora de minha Morte. Como Verdadeiro Christão protesto na Presença de D.s Vivo Viver e morrer na Santa Fé Catholica Romana Crendo Como Creio quanto DEos diSse, e manda Crer a Santa Madre Igreja Catholica de Roma, e nesta Fé verdadeira espero Salvar minha Alma pellos Merecim.tos de JEsus Christo, e naõ pellos meos q.’ sou grande pecador = Peço a Illma Senhora Dona Francisca Josepha de Moura e Menezes aos Senhores Joze Luis de Menezes, e Christovaõ Franco em a Villa de Tette, a Snõr Joaõ Felipe de Carvalho na de Senna, e aos Snr.es Felix Lamberto da Silva Bandeira, e Andre

			[f. 3]

			Andre Avelino de Sousa em Quillimane, aos Snr.es Antonio da Cruz e Almeida, e Joaõ da Costa Xavier em MorSsambiq.’, no Rio de Janeiro aos Snr.es Antonio Gomes Barroso, e Antonio Luis Fernandes; e na Cidade de S. Paulo do Brasil aos Snr.es Doutores Jose Arouche de Toledo, Francisco Leandro Xavier de Toledo Rendon, Diogo de Toledo Lara Ordonhez: em Portugal aos Snr.es João Craveiro de Faria aSistente em Figueiro dos Vinhos, e o Reverendo Padre Jose Craveiro de Faria aSistente em Casa do Exmo Snõr Conde q.’ foi Coreio Mor do Reino, queirão por Serviço de DEos e por me fazerem Merçe ser meus Testamenteiros e peço tbém aos principaes Senhores q.’ me aCompanhão Na referida deligençia determinada pr Sua Magestade areCadem Meus bens, e fazenda, q.’ Constará do meo Livro de rezão q.’ levo em meo poder, e alem disso as Miudesas q.’ vão dentro das minhas arcas, e fora dellas, e tudo o seo producto entreguem a Meos Testamenteiros em Tette = He minha Vontade, q.’ falecendo eu em Tete seja Meo Corpo enterrado junto à Porta Principal da Igreja Matriz, e sendo em Outro lugar onde haja Igreja, ou Capella, onde for da Vontade da pessoa q.’ Correr Com o meo enterro = Peço ao Reverendo Snõr Padre Vigario queira acompanhar Meo Corpo e fazer pela Minha Alma os Sufrazios da Constituição = He Minha Vontade de q.’ Meo

			[f. 3v.]

			Meo Testamenteiro Mande dizer trezentas Missas rezadas da Esmola ordinaria a Saber Sincoenta pela alma de Dona Cecilia Craveiro le Vache de Faria q.’ DEos haja em Sua Gloria = Sincoenta pelas Almas de Meus Pais = Sincoenta pellas almas das Minhas Obrigacoens, e pessoas, q.’ por Minha Culpa tiverão a desgraça de ofender a DEos, para q.’ este bom Senhor Uze Comigo e Com ellas de Sua Mizericordia = Vinte e sinco pelas Almas daquelas pessoas a quem eu deva fazer alguá restetuição e q.’ a ignoro, e não tendo restetuicão [as aplico] pelas Almas mais NeCessitadas do Purgatorio = Finalm.te Cento e Vinte e Sinco pela minha Alma = DeClaro q.’ Sou Natural da Cidade de S. Paulo de Brasil e filho ligitimo de Jose Antonio de Laçerda, e Dona Francisca de Almeida Paes q.’ fui Casado Com Dona Cecilia Craveiro l’Vache de Faria Natural das Vendas de Dona Maria Freguezia de Sam Paulo de Macans, Termo das Sinco Villas em Portugal = Que della tenho duas filhas, a mais Velha Chamada Dona Isabel Francisca de Faria e Laçerda tenho em Minha Companhia Nesta Villa de Tette, a mais Nova Chamada Dona Francisca de Almeida Paes deixei em Portugal na Companhia de Sua Avô Materna, e ambas são de Menor idade = Declaro q.’ a estas Minhas duas Filhas dei em Meação pella

			[f. 4]

			pela legitima da falecida sua Mai e minha Mulher os bens Moveis, de raiz <Assinalada com um x à margem>, e dividas, q’ tem e deve em Portugal, das quaes Cousas darão Conta Meos Procuradores asima Nomeados em  Portugal; os quaes bens, e dividas montarão em mais de hum Conto de reis moeda de Portugal, ou sinco Pastas moeda dos Rios de Senna = Alem disto devo dar-lhes Nesta Villa de Tette sinco pastas, e toda qualquer Erança, q.’ me hade Vir de meos Pais = Obriguei-me tambem a favor dellas a pagar as dividas, q.’ te o presente tenho Contrahido em Mossambiq Com Antonio da Cruz e Almeida, e Lacamichande Motechande; e tambem dois mil Cruzados moeda do Brazil ao Capitam Antonio de Abreu Guimaraes, os quaes dois mil Cruzados recebi no Rio de Janeiro p.r maõ do seo Procurador Antonio Gomes Barrozo a quem deve ser entregue a referida quantia, e delle se deve haver a Clareza q.e lhe passei sem tempo, nem Juros = Declaro q.’ me naõ lembro dever mais a pessoa alguma: Somente se deve atender alguns maticaes nas Contas q.’ tenho com Jose Luis de Meneses p.r me ter dado à Conta do q.’ me deve algumas Cousas, q.’ poderão emportar em poucos Maticaes, e depois da Conta Corrente q.’ me deo, e q.’ deixo Nesta Villa de Tette entregue

			[f. 4v.] 

			entregue a pessoa q.’ abaixo declaro = He Minha Vontade, q.’ se satisfaça toda divida Legal, q.’ se apresente, e prove q.’ eu devo; e q.’ para desCargo de minha Consiençia Meo Testamenteiro tome dez Bulas de Compozição, e outras dez de Defuntos, sinco destas pela Minha Alma, e outras sinco pela de Dona Cicilia = Declaro q.’ Sou Casado Segunda Vez com a Illma’ Snra’ Dona Leonarda Octaviano dos Reis e Moreira Natural desta Villa de Tette, e q.’ as minhas Sobre ditas duas filhas, e aquelas q.’ DEos me der da d.a mulher digo da dita mulher e Senhora São minhas Erdeiros forsados, e tanto a ellas, Como a Dona Leonarda Octaviano deixo Meos Servicos feitos a Sua Magestade Fidellisima = A dita Minha Mulher deixo a minha Terça em Gratificação do beneficio, q.’ quis fazer às minhas duas filhas Com Consentimento da Illma’ Snra’ Dona Francisca Josepha de Moura e Meneses Sua Tia, q.’ a Creou, e tem em Sua Casa, dando-me Consentim.to de fazer as partilhas na forma asima declarada entrando pela Minha Meação na qual ella ja tinha parte, porq.’ ja eramos Casados quando fiz as ditas partilhas = Na maõ della deixo alguns documentos interesantes: hum delles he o Documento p.r onde Consta, q.’ Minha Mulher e filhas, despois de Minha Morte, devem receber em

			[f. 5] 

			em Lisboa do Monte Pio metade do soldo q.’ me Compete em Cada hum Mez, Conforme a Patente q.’ eu tiver, quando DEos me Chamar para Si, q’ no prezente tempo, em q.’ tenho a Patente de Capitão de Fragata, devem receber em Cada hum Mez doze mil reis de moeda de Portugal = Peço a meos Testamenteiros q’ mandem p.r duas outras Vias p.a os Meos Testamenteiros de Portugal a Certidaõ do dia do meo Obito passada por India, e Mina, para q’ elles possaõ receber do dito Monte Pio o Soldo Competente, Sem a qual nada perçeberão = Deixo lhe mais a Conta Corrente, q’ tenho Com os Senhores Jose Luis de Meneses, e Caetano Benedito Lobo, Cujas quantias, q’ me devem haõ de Chegar pouco, mais ou menos para o meo dezempenho, Com os meus Credores em Mossambiq’, pois por Estevaõ Xavier Antaõ ja remeti a Antonio da Cruz e Almeida mais de huma pasta em Marfim pelo preço de Tette, e agora de prezente entreguei ao dito Senhor Joze Luis de Meneses algum Ouro, e pouco Marfim, q’ hade Constar da Clareza, q’ deixo à Minha Mulher, para o dito Senhor remeter a Antonio da Cruz e Almeida em pagamento das Minhas dividas = Peço a minha amada Mulher q’ se Lembre da minha Alma Com alguns Sufragios, e tanto a ella, Como a Illma’ Sr.a Dona Francisca Jozepha de Moura e Menezes, e mais Testamenteiros queirão Cuidar na boa educaçaõ de minhas filhas 

			[f. 5v.]

			filhas, Criando-as no Santo amor, e temor de DEos na Obediençia q’ devem ter ã Sua Magestade, as Suas Leys, e a Seos Maiores; e q’ Na primeira Ocasiaõ favoravel q’ tiverem mandem Minha filha Dona Isabel para Companhia de Sua Avo em Portugal, e Tios, aos quaes peço o mesmo a respeito da educaçaõ dellas = A todas as pessoas, a q.m devo alguma restituiçaõ de fazenda, honra, e Credito peço pello amor de DEos me perdoem, pois eu tambem tudo lhes perdo-o e a todos, pa q’ DEos nos perdoe tambem nossos pecados, perdoando-nos os reciprocos agravos: e Se alguma injustiça tenho feito te este tempo do meo Governo declaro q’ naõ foi deliberadam.te [por peita], respeitos humanos, ou outros quaes quer affectos particulares, mas p.r q’ entendi, q’ naõ devia Obrar de outra forma: isto Não Obstante peço perdaõ Geral, e particular a todos os escandelizados, e prejudicados. E por quanto estas Saõ as minhas Ultimas Vontades peço a Meos Testamenteiros em Geral, e a Cada hum em particular as Cumprão inteiramente, e as Justicas de Sua Magestade as faça Cumprir, e Guardar fielmente Como Neste Meo Testamento se Contem, o qual Vai feito, e asignado por Mim Com as [testemunhas que também se asinarão. Villa de Tette, dezaseis de Junho de mil setecentos noventa e oito.]

			[f. 6]

			O Doutor Francisco Joze de Laçerda e Almeida = Fr. Joaquim de JEsus Maria = Vicente Antonio Gomes Ribeiro = Goncalo Caetano Pereira = Joaquim de Araujo Laçerda = Vitorino Jose Gomes de Araujo = Padre Francisco Joaõ Pinto = Christovão Franco = Antonio João Mascarenhas = <Anotado à margem esquerda: Aprovação>  Aprovação = Em Nome de DEos Amen. Saibaõ quantos este publico Instromento de Aprovação de Testamento Virem, q’ no Anno do Nascimento de Nosso Senhor JEsus Christo de mil Sete Centos Noventa e oito, aos dezasete dias do mez de Junho do dito Anno Nesta Villa de Tette em as Casas de residençia do Illmo’ Snor’ Doutor Francisco Jose de Laçerda e Almeida, fui eu Manoel Antonio de Sousa Tabalião publico do Judiçial e Notas, e Sendo elle ahy presente me foi dito q’ se tinha feito o Seo Testamento por se achar de Viagem para o Sentro de Africa, mas em Seo perfeito Juizo, e entendimento, e por elle de Suas maos proprias nas de mim dito Tabalião me entregou estas duas folhas de papel escrito em quatro laudas q’ Constava de Cento trinta e Sete regras dizendo-me q’ era o Seu Testamento q’ elle mesmo escrevera de Sua letra propria para O bem de Sua Alma, e discarga de Sua Consiençia e q’ por estar Conforme a Sua Vontade me [trecho cortado]

			[f. 6v.]

			elle de Sua parte O aprovava; e eu Correndo os Olhos No dito Testamento naõ achei borradura nem entre linha, e o hey por aprovado tanto em rezão do meo Cargo Como pella authoridade da Justiça, e o dito Testamento Vai por Mim rubricado, e numerado Com o Meo Sinal de q’ uzo, e por assim aprovar-se assinou aqui o dito Testador Com as Testemunhas q’ se acharão de presente Comigo dito Tabalião q’ escrevi, e me assinei dos Meus publicos, e rasos Sinaes q’ taes Saõ Como se Segue = Em fe e Testemunho da Verdade = Manoel Antonio de Sousa = O Doutor Francisco Jose de Laçerda e Almeida = Fr. Joaquim de JEsus Maria = Christovaõ Franco = Antonio Joaõ Mascarenhas = Placido Jose Rebello = Vicente Antonio Gomes Ribeiro = Joaquim Correa Craveiro = Joaquim de Araujo Laçerda = <Anotado à margem esquerda: Cumpra-se &.a > Cumpra-se e registe-se. Tette nove de Março de Mil Sete Centos noventa e nove = Lisboa = =< Anotação à margem esquerda: Registo> Registada a f 9 do [livro] dos Registos q’ serve Neste Juiso Eclesiastico Tette dois de Março de mil Sete Centos Noventa e nove = Sousa = O Qual Testamento Vai aqui bem e fielmente Copeado Sem acressentar, Nem diminuir Cousa alguma q’ duvida faça ao proprio a q’ me reporto Tette [ilegível] de [Outubro] [trecho cortado – fim do documento]

			Documento 071

			AUTOR: Francisco João Pinto [capelão da expedição de travessia da África]

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe,1799, fevereiro, 16

			CONTEÚDO: OFÍCIO de encaminhamento e AUTOS DA DEVASSA mandada fazer pelo padre Francisco João Pinto, que sucedeu Francisco José de Lacerda e Almeida no comando da expedição de travessia da África, contra Pedro Xavier Velasco.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 56.

			[f. 1]

			Ilmo’ e Exmo’ Senhor. 

			Dou parte a VEx.a que o Cõmandante da Expedisaõ do Interior da Africa com a sua recolhida para esta Vila, que foi a 23 de Novembro proximo pasado, me entregou huns Autos de huma Devasa procesada por elle mesmo na Corte do Rei Cazembe Contra Pedro Xavier Velasco, a qual ponho, incluza, na prezensa de VEx.a para determinar o que for Servido, Significando ao mesmo tempo, que o mesmo Pedro Xavier Velasco sahio da mesma Corte com Licensa do mesmo Comandante para se recolher á Sua Caza, depois da mesma Devasa estar concluida, de que tambem dou parte a VEx.a

			DEos Guarde a VEx.a Tete [10] de Dezembro de 1799.

			Hyeronimo Pera [rubrica]

			[f. 2] 

			Autos da Devassa

			1779

			1799

			[f. 3] 

			Aos dezaseis de Fevereiro de mil Sete centos noventa e nove eu Antonio Jozé da Cruz Escrivão nomeyado para Servir aos actos da Inquiriçaõ, que o Commandante desta Espediçaõ Padre Francisco Joaõ Pinto pertende tirar do Crime de inconfidencia cometido pello Pedro Xavier Velasco, sendo chamado pello dito Commandante me foy dito que Visto Ser o dito Pedro Xavier Velasco acuzado de Semelhante Crime fizesse delle autuaçaõ p.a o haver de inquirir pelos individuos da Espediçaõ, e procedesse os mais actos; pello que fiz este termo de autuaçaõ de que porto m.a fé – [rubrica ou sinal]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Certifico eu Antonio Jozé da Cruz Escrivaõ nomeyado para os autos da Inquiriçaõ que se hade perguntar sobre o Crime de Inconfidencia cometido p[ello] Pedro Xavier Velasco ter notificado a Gonsalo Caetano Pereira, o Joze Rodrigues Caleja, João da [Cunha] Pereira, Manoel dos Santos e Sylva, Joze Tomas [Gomes] - Vasco Joaquim Pires; Manoel Caetano Per.a; e Antonio Jozé da Cruz em conformidade da Ordem que tive do Comm.te desta Espedição p.a Virem depor sobre o dito Crime, de que porto m.a fé.

			[rubrica ou sinal]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			[f. 4] 

			O Escrivaõ da Recebedoria das fazendas de Sua Magestade faça autuação do Crime de Pedro Xavier Velasco que foi acuzado, e denunciado de ter, induzido ao Rey Cazembe por intervenção do Seo Valido e Secretario Intendente dos Estrangeiros; p.a naõ dar passagem pellas suas Terras a Enviada; de dous homens p.a Angola p.a daly passarem com os Officios a Corte de Lisboa, e levarem a noticia de descobrimento [a] comonicaçaõ das duas Africas Oriental, e ocidental; e notifique a Gonsalo Caetano Pereira, o Jozé Roíz Caleja[,] Joaõ da Cunha Pereira, Manoel dos Santos e Sylva, e Jozé Tomas Gomes, Vasco Joaquim Pires, Manoel Caetano Pereira, Antonio Jozé da Crúz para Virem depor sobre o mesmo Crime e Interrogatorios Seg.tes. 

			Zimboe do Rey Cazembe 16 de Feveireiro de 1799.

			Pinto [rubrica]

			Interrogatorios

			1º. Se sabem ou ouviraõ dizer logo que a Segunda Divizaõ da Espediçaõ chegou neste Citio q.’ Pedro Xavier Velasco tinha trabalhado, e trabalhava p.a ficar frustrada a Enviada para Angola só p.a elle ficar livre de hir nella por que p.a isso naõ só se tinha offericido más tambem fora nomeyado pello Senhor Governador Falecido o Doutor Francisco Jozé de lacerda e Almeida?

			[f. 4v.]

			2º. Se sabem ou ouviraõ dizer que para o mesmo Pedro Xavier Velasco conseguir o Seo dito depravado intento, {por que tendo sido mandado com anticipaçaõ da primeira Divizaõ em que Veyo o Senhor Governador para previnir ao dito Rey a anuir Sobre a concessaõ daquela passagem sobre que Veria o fim do Serviço que toda a Espediçaõ deve fazer na Conformidade das apertadas, e pozitivas Ordens de S. Magestade, e achando Vagar e tempo que Mediou desde a Morte do Senhor Governador athe a chegada da Segunda Divizaõ p.a invenenar tudo [q’] se empregou em adequerir, e cultivar com mais dispendio do que podia a Amizade do Rey Cazembe; de Seo Filho, e Irmaõ e se effectivamente o conseguio?

			3º. Se sabem ou ouviraõ dizer, que para escuzar de hir a Angola, e fazer-se necessario ao d.o Rey Cazembe, inculcou-se pello mais abudante, e rico entre todos da Espediçaõ e unico capáz que possuhia couzas boas, e se offereceo de hir com brevidade a Quellimane para buscar trastes de bom gosto e muita fazenda para o mesmo Rey e seos grandes

			4º. Se sabem ouviraõ dizer que para incubrir este seo intento induzio ao Cazembe Negar a passagem geralmente fingindo estarem os Caminhos de Angola embarasados com Guerras.

			5º. Se Sabem ou ouviraõ dizer que para Conseguir o dito Seo intento, procurou por a todos os Muzungos da Segunda Divizaõ em que tambem Vinha o Comm.te de má fé e conceito com o Secretario e

			[f. 5]

			Intendente Fumo Anseva, e mais grandes do Cazembe – [effectivamente] o consenguio?

			6º. Se sabem ou ouviraõ dizer que depois de o Rey Cazembe ter consedido solenemente a passagem p.a Angola [apurar] impertinencias da Solicitaçaõ q.’ se fez para este fim; por elle considerar que negando a passagem p.a Angola, e Seria Vedado o Caminho de Tette, e por conseguinte o Seo Negocio; e finalmente por Ver que o dito Pedro Xavier Velasco taõ necessario p.a Seus interesses de Tette, naõ hia na Enviada de Angola; entrou o mesmo Pedro Xavier Velasco a maquinar de novo, e tambem elle hia ou devia hir p.a Angola. por que o Seo Companheiro Nomeyado pello Sr Governador hia p.r hum dos Enviados, tudo p.a fazer com que Cazembe acometido de novo [Susto] a respeito de seus interesses, negasse geralm.te a passagem; e se assim efectivamente Sucedeo?

			Aos dezoito de Fevereiro de mil Sete centos noventa e nove neste Zimboe do Rey Cazembe, e nas Cazas de Rezidencia do Comandante Padre Francisco Joaõ Pinto onde me achey prezente eu Antonio Jozé da Crúz com as Testemunhas Notificadas pa deporem nestes Autos de Inquiriçaõ, [propoz] o dito Comm.te inquirir e preguntar as ditas Testemunhas de que fiz este Termo de assentada, eu dito Escrivaõ que

			[f. 5v.]

			que escrevy.

			Gonçalo Caetano Pereira Capitaõ Mor de Mixonga Solteiro da idade que disse ter mais de Sincoenta annos, Testemunha jurada aos Santos Evangelhos, o qual do Custume disse nada.

			E sendo perguntado pello primr.o Interrogatorio; respondeo que hera Verdade tinha ouvido dizer geralmente a todos que se achavaõ neste Zimboe na chegada da Segunda Divizaõ, que Pedro Xavier Velasco trabalhava fortemente p.a naõ hir p.a Angola por Enviado e tambem p.a fazer frustrar a Enviada de dous homens que ouvessem de Ser Mandados com os Officios p.a Aquelle Estado; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que hera Verdade tudo quanto nelle se dizia, e que naõ trazendo o dito Pedro Xavier Velasco p.a estas Terras senaõ hum Bar de fatto avariado com quinze pessas de Linha, e chita e tendo comprado pello Caminho alguns Escravos[,] Veyo a Segunda Divizaõ da Espedic.m achallo taõ fortificado em amizade com Cazembe e seus grandes e especialm.te Com o Seu Valido Fumo Anseva, que por maiz grandes mimos e prezentes que fizeraõ ao do Rey e seus grandes. todos os individuos Muzungos da Segunda Divizaõ, nenhum foy e nem he Contemplado do mesmo Rey e seos grandes

			[f. 6]

			seus grandes como o dito Pedro Xavier Velasco e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio; respondeo que sabia por ouvir dizer a Varias pessoas desta Espedic.m athe aos mesmos Vassallos de Cazembe que o dito Pedro Xavier Velasco depois de ter afirmado ao Rey Cazembe q.e todos os Muzungos que Vinha na Espediçaõ naõ tinhaõ prestimo p.a lhe mandar boas Couzas; e que elle hera de Quellimane donde Sahem as Fazendas, e mais trastes que se espalhavaõ pellos Rios de Senna athe Tette e Zumbo e Manica; ofereçeo-se ao dito Rey p.a hir, e partir daquy primeiro que a Espediçaõ a precurar-lhe boas Couzas e Voltar p.a este Zimboe primeiro de todos; e [p.r] aquy se fez necessario no Conceito do dito Cazembe p.a Voltar, e naõ Seguir a Viagem de Angola; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto Interogatorio; respondeo que sabia por ouvir dizer a varios Cafres de credito bem antecionados q.tos aos Cafres podem Ser; e destes Catará, e Chinhiba Vassallos do mesmo Rey Cazembe que toda a guerra, com que o seu Rey queria Mostrar os Caminhos de Angola embaraçados heraõ desfarçes com que se pertendia iludir as diligencias que se faziaõ para conseguir aquella passagem; e mais naõ disse.
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			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que hera Verdade e elle sabia por ouvir dizer a todos desta Espedic.m, e ao Mesmo Fumo Anseva quando ezegia o mirambo ou prezente de S. Magestade, que Pedro Xavier Velasco hera o Milhor de todos os Muzungos quantos heraõ Vindos, que o mesmo lhe afirmará a elle Fumo Anseva, que se todas as Fazendas de S. Mag.de estivessem a seo Cargo, já as teria remetido todas ao Cazembe, e que os Muzungos da segunda Divizaõ heraõ Ladroens e pertendiaõ furtar o fatto de S. Mag.de, chamando furto, e Ladroeira o pagamento que se fez de Soldos Vencidos, e adiantados a Tropa e outros Filhos da Folha; o que foy Cauza p.a se gastar mais fatto, e efeitos p.a o d.o Mirambo p.a [Contentar] ao d.o Secretario que o ezegia como divida [ou pençaõ] devida ao seo Rey; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pelo Sesto Interrogatorio; respondeo que sabia ser a mesma Verdade tudo o que contem este Interrogatorio p.r q.e hera manifesto e publico neste Zimboe que chamando o Rey Cazembe a sua prezença a todos os Muzungos, depois de Ver os dous Enviados, que haviaõ de partir p.a Angola Pedro Nolasco Vieira de Araujo, e Joze Vicente Pereira Sallema, e depois de ter levemente reprezentado / o que [bem] dava a conhecer ser disfarçes / as Guerras do Caminho, a fome, e [o] maõ Sucesso do Senhr 

			[f. 7]

			Governador, pois assim [chamava] a sua Morte: consedeo Solenemente a passagem p.a Angola dizendo, que já que os Muzungos estavaõ teimozos pella passagem de Angola, elle dito Rey nos Consedia pellas suas Terras, e que dava guia athe o Rey Murupoe: porem acabada esta audiencia, e recolhendo-se todos p.a suas Cazas, foy o dito Pedro Xavier Velasco embrulhar de novo o Cazo com o Secretario Fumo Anseva dizendo que elle Pedro Xavier Velasco tambem queria Ser da Enviada e partir p.a Angola; ao que mostrou-se o d.o Fumo Anseva alguma couza emfadado por q.’ respondeo, q.’ o deveria ter dito ao seo Rey: mas como he grande a amizade que elle tem com Fumo Anseva fez p.r sua via com que Cazembe [no] dia seguinte quinze do Corente mandasse [Negar] pello Mesmo Secretario a passagem que no dia Seguinte havia concedido: [q.’] esta he a Cauza de ficar frustrada a diligencia a que Viera toda a Espedic.m de descobrir a facil Comonicaçaõ das duas Costas de Africa; diligencia que o mesmo Pedro Xavier Velasco naõ ignora he do agrado e Empenho de S. Mag.de; e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido todo este Seu Depohimento disse estar conforme; de que fiz

			[f. 7v.]

			este Termo em que elle Depohente se assignou com o Com.e, e comigo Escrivaõ que o iscrevy.

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Goncalo Caeto Pera [rubrica]

			E por naõ poder perguntar mais Testemunhas, fiz este Termo de Emserram.to em que me assigney eu o Escrivaõ que o escrevy.

			Aos Vinte de Fevereiro de mil Sete centos noventa e nove neste Zimboe do Rey Cazembe, e nas Cazas de Rizidencia do Com.te Padre Francisco Joaõ Pinto onde me achey prezente eu Escrivaõ Antonio Jozé da Crúz com as Testemunhas notificadas p.a deporem nestes Autos de Inquiriçaõ, propoz o d.o Comm.te inquirir, e preguntar as ditas Testem.as do q.’ fiz este Termo de assentada eu dito Escriv.m que o escrevy.

			Joze Rodrigues Caleja natural do Reino de Portugal do Termo da Cidade de Brag.ca Viuvo, e morador na Villa de Senna, da idade que disse ter Sincoenta annos pouco mais ou menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos, que lhe prestou o mesmo Comm.te, em que elle póz a sua maõ direita, prometendo dizer a Verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, e do Custume disse nada. 

			E sendo perguntado pello primr.o 

			[f. 8]

			primeiro Interrogatorio: que sabia p.r ouvir dizer a Jozé Tomas Gomes q.’ Pedro Xavier Velasco chegando a este Citio de Cazembe onde tinha Sido Mandado com anticipaçaõ de toda a Esped.m com dous mutores de Fazendas finas, e mais fatto Velorio e missanga para previnir, e preparar o animo do Rey Cazembe p.a anuir os dezejos de S. Mag.de Concorrendo p.a nos facilitar pelas Suas Terras a passagem p.a Angola, empregou todas aquellas Fazendas p.a ganhar amizade do d.o Rey e seus grandes em beneficio da propria Conviniencia, emduzindo a todos elles p.a defecultarem e negarem a dita passagem; e q.’ tambem se lhe ouvira dizer logo depois da morte do Senhor Governador que a Viagem de Angola estava acabada, como quem dizia que elle naõ havia de ser hum dos Enviados; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que Sabia ser Verdade por ouvir dizer, e prezenciar a grande amizade em que a Segunda Divizaõ da Espediçaõ Veyo achar ao dito Pedro Xavier Velasco com o Rey Cazembe seo Filho, e Irmaõ, a qual naõ podia Ser Conseguida nem Cultivada com pequeno dispendio por que tinha Visto que fazendo m.tos individuos da Espediçaõ Varios, e grandes prezentes e a seus Grandes digo ao Rey Cazembe e seus Grandes, nunca [foraõ] contemplados como dito

			[f. 8v.]

			o dito Pedro Xavier Velasco; e que tambem Sabia q.’ elle Pedro Xavier Velasco quando Veyo p.a esta Viagem; naõ trouxe senaõ hum bar de fatto ridiculo, e [AVariado] e algumas quinze de Linhas, e Chitas Ordinarias; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interogatorio; respondeo que sabia ser Verd.e que contem este Interrogatorio por ter ouvido dizer a Gonsalo Caetano Pereira, e ao Chinhiba Vassalo do dito Rey Cazembe; e disse Mais que ouvira a Jozé Tomas Gomes que o Fumo Anseva Ministro e Thezoureiro Confidente do Rey Cazembe Certificara de que p.a este Efeito o mesmo Pedro Xavier Velasco havia de partir Com anticipaçaõ [de toda] a Espediçaõ e que elle dito Fumo Anseva o havia de hir esperar junto do Rio Aruangoa, e que em Segurança da promessa que o dito Pedro Xavier Velasco havia feito de Vir logo com m.tas Fazendas e trastes de bom gosto, deixava o seu Rapáz Criolo que estimava m.to como de penhor; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto Interrogatorio; respondeo que nada Sabia, senaõ q.’ naõ haviaõ Guerras que embaraçasse os Cam.os e passagem de Angola; e mais naõ disse

			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que sabia por ouvir a todos os da Espediçaõ e ser publico que Pedro Xer

			[f. 9]

			Xavier Velasco tinha trabalhado p.a por a todos os Muzungos e especialmente o Comm.te Padre Francisco Joaõ Pinto e Gonsalo Caetano Pereira de má fé e conseito com Fumo Anseva, Certificando a este que se todas as Fazendas e efeitos de S. Magestade estivesse debaixo da Sua Administraçaõ, logo teria remetido ao Seu Rey Cazembe, he evitaria a demora do Mirambo ou prezente [q.’] o dito Fumo Anseva q.’ ezigia com arogancia como se fora huma pensaõ devida de justiça ao Seu Rey, o que foy Cauza p.a que o d.o Mirambo fosse mais avultado que havia de Ser; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Sesto Interrogatorio; respondeo que sabia de Vista que [hera] Verdade tudo quanto Contem este Interrogatorio, e disse mais q.’ no dia [quinze] Seguinte ao em que o Rey Cazembe avia Consedido solenemente passagem p.a Angola pellas Suas Terras depois de Saber que Pedro Xavier Velasco naõ hera hum dos Enviados ouvira dizer ao Catará Vassallo do dito Rey Cazembe, que Pedro Xavier Velasco queria tambem hir p.a Angola, depois de ser escuzado pello Comm.te p.a evitar mayores dezords que aviaõ de resultar com a noticia da Sua hida: e neste Mesmo dia foy q.’ o Rey Cazembe revogou a consessão e faculdade da passagem que

			[f. 9v.]

			havia feito; e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido todo este Seu depohimento disse estar conforme; ao que tinha deposto; de q.’ fiz este Termo em que elle Depohente Se assignou com o Comm.te e comigo Escrivaõ que o escrevy.

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Joze Roîz Calleja [rubrica]

			João da Cunha Pereira natural da Cidade de Bahia, Cazado e Morador na Villa de Tette [e] nella Capitão da Infantaria da Companhia de Zimboe de idade que disse ter Vinte e Sete annos pouco mais ou menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos q.’ lhe prestou o mesmo Comm.te, em q.’ elle póz a Sua Maõ direita prometendo dizer a Verdade do que soubesse e lhe fosse perguntado, e do Custume disse nada:

			E sendo perguntado pello primeiro Interrogatorio; respondeo que quando elle chegou com a Seg.da Divizaõ da Espediçaõ em que Vinha ouvira dizer neste Zimboé naõ Só a todos os Companheiros assim da Segunda como da primeira Divizaõ, mas tambem por hum rumor publico, e constante o que contem neste Interrogatorio; e disse mais que estando-se fazendo o mirambo ou prezente p.a o Rey Cazembe, ouvira dizer a Fumo Anseva Tezoureiro e Secretario Ministro do d.o Rey Cazembe que Pedro Xavier Velasco lhe afirmará que os Muzungos da Seg.da Divizaõ herão de maõns

			[f. 10]

			de Maons muito apertadas para fazer ao gosto e Satisfasaõ do dito Fumo Anseva o mencionado Mirambo; e que se as Fazendas do Rey dependesse delle e estivessem, em seo poder Veria como depressa tinha entregue, e remetido tudo ao Seu Rey; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que sabia ser Verdade por ouvir diz.r geralmente a todos que Pedro Xavier Velasco [aproveitando-se] do Sucesso da morte do Senhor Governador e da [demora] que teve a Segunda Divizaõ p.a Chegar a este Zimboe se empregou em ganhar e Cultivar a amizade do Rey Cazembe e do Seo Filho, e Irmaõ com [gdonativos] frequentes e de vallor que elle naõ trazia de Tette, antes he rumor e fama publica q.’ os mesmos donativos foraõ feitos com as Fazendas pertencentes ao Espolio do dito falecido Senhor Governador; e com elles fez [com que] o d.o Rey primeiro desfarsasse as propoziçoens que [se tinhaõ] feito sobre a consensaõ da passagem p.a Angola, e depois negasse inteiram.te a primissaõ que havia feito da referida passagem; e deste mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio; respondeo que sabia ser Verdade tudo o que contem este Interrogatorio; por ouvir dizer a Varios desta Espediçaõ que ouviraõ o Mesmo que este Interrogatorio inquire, a Fumo Anseva e a Chinhiba; e disse mais que sabia por ouvir dizer a varios e aver grande rumor q.’ o dito Pedro Xavier Velasco p.a Segurança da promessa q.’ tinha feito ao Rey Cazembe de Voltar com m.tas Faz.das e trastes de bom gosto, deixava neste Zimboe como de penhor ao Seo Criolo Chamado Cativo; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto In=

			[f. 10v.]

			Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir diz.r o mesmo que disse no terceiro Interrogatorio; e que o mesmo Depunha aquy; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que Sabia por prezenciar como [tinha] deposto no primeiro Interrogatorio; e o mesmo dizia agora neste; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Sesto Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir dizer a todos e ser publicos neste Zimboe o que Contem este Interrogatorio; e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido todo este Seu Depohimento disse estar Conforme; de que fiz este Termo em que elle Depohente se assignou Com o Commandante, e comigo Escrivaõ que o escrevy

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			João da Cunha Pereira

			Vasco Joaquim Pires natural de Ribandar da [Cidade] de Goa Solteiro, e morador na Villa de Tette Alferes de Milicias da idade que disse ter Vinte, e hum annos pouco mais ou menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos que lhe prestou o Comm.te, em que elle póz a sua Maõ direita prometendo dizer a Verdade do que Soubesse e lhe fosse perguntado, e do Custume disse Nada.

			E sendo perguntado pello primeiro Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir dizer, e Ser publico que Pedro Xavier Velasco [tinha] trabalhado

			[f. 11] 

			trabalhado, e trabalhava p.a naõ se efectuar a [Enviada] de dous homens para Angola como diz este Interrogatorio, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir dizer e haver fama publica de que hera Verdade tudo quanto Contem este Segundo Interrogatorio, e delle mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio, respondeo que Sabia por ouvir [dizer] e haver grande rumor de que Pedro Xavier Velasco p.a naõ hir p.a Angolla, e fazer-se Necessario aos interesses do Rey Cazembe se emculcou pello [mais] rico e ambundante de todos quantos Vinhão nesta Espediçaõ, e que possuindo elle Couzas boas, só elle era Capáz de Satisfazer aos dezejos do d.o Rey Cazembe; e p.a este fim tinha oferecido [partir] com antecipaçaõ de toda a Espediçaõ a [Quillim.e] buscar-lhe trastes de bom gosto, e que em [Segurança] desta Sua promessa havia de deixar aquy neste Zimboe o Seo Criolo m.to estimado por Nome Captivo, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir diz.r, Ser publico e ter Visto alguns factos q.’ daõ bem grandes indicios do que diz este Interrogatorio, q.’ Pedro Xavier Velasco foy o q.’ induzio [a] Cazembe p.a negar a passagem de Angola geralm.te a todos os Muzungos, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir dizer

			[f. 11v.]

			dizer e ser publico; e disse Mais que estando-se fazendo o Mirambo do Rey ouvira a Fumo Anseva q.’ estava prezente para receber o d.o Mirambo, [que] Pedro Xavier Velasco bem lhe tinha dito e imformado que os Muzungos q.’ Vinha na Segunda Divizaõ heraõ de mãons bem apertadas; e que se as Fazendas de S. Magestade estivessem em seu poder [debaixo] da Sua Administraçaõ já teria Satisfeito a elle e seu Rey remetendo tudo a elle, e [escuzaria] haver tanta demora como tinha avido p.a se fazer o d.o Mirambo, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Sesto Interrogatorio; respondeo que Sabia Ser Verdade tudo quanto Contem o Sesto Interrogatorio, porq.’ [hera] publico e constante nesta Musassa, e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido todo este seu Depohimento disse estar Conforme; de que fiz este Termo em que elle Depohente se assignou com Comandante, e comigo Escrivaõ que o escrevy.

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Vasco Joaqm Pires [rubrica]

			Joze Tomas Gomes e Sylva natural da Cidade do Rio de Janeiro Cazado e morador na Villa de [Senna] Ajudante da Praça da mesma Villa da idade que disse ter trinta e seis annos pouco mais ou menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos

			[f. 12]

			Evangelhos que lhe prestou o Comm.te em que elle póz a sua Maõ direita prometendo dizer a Verdade do que Soubesse e lhe fosse perguntado, e do Custume disse nada.

			E sendo perguntado pello primeiro Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir dizer a [Canafurana] Cafre de Gonsalo Caetano Pereira que tinha ouvido aos [Xiroros] do Cazembe, e [que] era publico que Pedro Xavier Velasco [hera] empenhado p.a naõ hir p.a Angola p.r [hum dos] Enviados, e que fazia diligencia p.a isso, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que Sabia por ter Visto e ser publico tudo quanto Contem neste Segundo Interrogatorio; e disse Mais q.’ trazendo o d.o Pedro Xavier Velasco hum bar de fatto, não [podia] elle fazer tanta Despeza com o dito Rey Cazembe, e seus Grandes com o dito fatto e alem [disso] o seu interesse, e negocio; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio; respondeo que Sabia p.r ouvir dizer ao Fumo Anseva que Pedro X.er Vellasco havia de partir p.a tette ou Quellimane [p.a] buscar Com Mayor brevidade possivel Fazendas e trastes de bom gosto Como ainda naõ tinhaõ Vindo neste Zimboe, e que elle Fumo Anseva na Comitiva da Espedição havia de partir p.a o hir esperar no Citio de Aroangoa, e q.’ em Segurança da Sua promessa, e fedelidade o mesmo

			[f. 12v.]

			o mesmo Pedro Xavier Velasco havia deixar aquy o Seu Criolo estimado chamado Cativo; e finalm.te que a requiziçaõ do Seu Rey Cazembe o Comm.te desta Espediçaõ havia de deixar dez Soldados [Armados], e hum Tambor e que Cada Muzungo igoalmente havia deixar hum seo Chicunda isto [he] Cafre Ladino; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto Interrogatorio; respondeo que tinha ouvido [a varios] desta Espediçaõ o que Contem Neste quarto Interrogatorio; e disse Mais q.’ ouvira dizer ao Mesmo Pedro Xavier Velasco q.’ se elle se tinha ofericido a hir [p.a] Angola e dahy p.a a Corte de Lisboa hera p.r que tinha sido aLiciado Com muitas promessas q.’ o S.r Gov.or falecido o D.r Francisco Jozé de la-cerda e Almeida lhe havia feito; mas despois do falecim.to do d.o S.r Gov.or tinha feito tençaõ de Naõ Cumprir Semelhante [promessa]; e q.’ pois o Com.e estava taõ [empenhado] para mandar dous Enviados p.a Angola, mandasse daquelles Sugeitos q.’ persebiaõ Soldos de [EME] por que a Espediçaõ havia m.tos destes individuos; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que sabia por Ver e ouvir dizer o que Contem neste quinto Interrogatorio, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello

			[f. 13]

			Sesto Interrogatorio; respondeo que Sabia por haver rumor publico e fama de tudo quanto se Contem neste Sesto Interrogatorio; e disse Mais que ouvira a Fumo Anseva e sua Mulher no dia quatorze do Corente em q.’ se tinha Consedido a passagem [de] Angola, q.’ Pedro Xavier Vellasco tbm [havia de] hir na Enviada Visto os Muzungos quererem elle Vá Morrer, e e isto de hum tom ou ar [ilegível]dor; e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido todo este seu Depohimento disse estar Conforme; de que fiz este Termo em que elle Depohente Se assignou com Comm.te; e comigo Escrivaõ que o escrevy

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Joze Tomas Gomes da S.a 

			Manoel dos Santos e Sylva natural da Villa de Thomar do Reino de Portugal Cazado e morador [na] Villa de Quellimane, e nella Tenente e Comm.te do Destacamento daquelle Prizidio da idade que disse ter trinta e seis annos pouco Mais ou Menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos q.’ lhe prestou o Comm.te e que elle póz a sua Maõ direita promentendo dizer a Verdade: do Custume disse nada.

			E sendo perguntado pello primeiro Interrogatorio; respondeo que Sabia por ouvir diz=

			[f. 13v.]

			dizer e ser publico neste Zimboe; e disse Mais que ouvira dizer ao d.o Pedro Xavier Velasco que elle tinha prometido ao defunto S.r Gov.or o D.or Francisco Jozé de la-cerda e Almeida hir p.a Angola [e p.a Corte] de Lisboa p.r hum dos Enviados; Mas como elle hera falecido, que naõ queria hir; e q.’ fossem os que persebiaõ Soldos de S. Mag.de: e [desse] mais não disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo q.’ Sabia p.r Ser fama Constante e publica de tudo quanto conthem este Interrogatorio: e mais não disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio; respondeo q.’ Sabia por ouvir dizer a Fumo Anseva Confidente, e Ministro do Rey Cazembe tudo quanto Conthem este Interrogatorio; e disse Mais q.’ na Mesma ocaziaõ ouvira ao dito Fumo Anseva dizer que Pedro Xavier Velasco em Segurança da promessa, que havia feito ao Seo Rey de hir buscar Fazendas, e outras Varias Couzas, [haviam] deixar o Seu Rapáz e Criolo estimado Chamado Captivo, e tbm o Comm.te havia deixar dez Soldados Armados e hum Tambor, e Cada Muzungo hum Chicunda isto he Cafre Ladino, e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto Interrogatorio; respondeo que sabia ser -

			[f. 14]

			Verdade o q.’ conthem este Interrogatorio por ser publico neste Zimboé; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo que Sabia Ser Verdade p.r ser publico e prezenciar q.do se fazia Mirambo o presente p.a o Rey Cazembe tratar Fumo Anseva ao Comm.te e mais Muzungos da Segunda Divizaõ por Ladroens de Fazendas que S. [Mag.de] Enviava ao Seo Rey; e disse mais q.’ na [Mesma] ocaziaõ ouvira o d.o Fumo Anseva dizer q.’ [Pedro] Xavier Velasco lhe tinha Certificado q.’ todos os Muzungos q.’ Vinhaõ na Segunda Divizaõ heraõ de Maõns bem apertadas, e q.’ se as Fazends de S. Mag.de estivessem ao Seo Cuidado e debaixo da sua Inspecçaõ, logo teria remetido tudo ao Seo Rey; e mais naõ disse.

			E Sendo perguntado pello Sesto Interrogatorio; respondeo q.’ Sabia Ser Verdade [tudo] o q.’ Contem este Sesto Interrogatorio; e disse [mais] q.’ ouvira ao Fumo Anseva q.’ Pedro Xavier Velasco Vendo q.’ Cazembe tinha Consedido pellas Suas Terras passagem a dous Enviados p.a Angola fora dizer ao d.o Rey q.’ Visto ter-se aberto o Caminho de Angola e elle ser hum dos Nomeyados p.a Ser Enviado, que tbm queria hir, porq.’ de outro Modo ficava perdido; e mais naõ [disse].

			E sendo-lhe lido todo este seo Depohim.to

			[f. 14v.]

			Depohimento disse estar Conforme; de que fiz este Termo em que elle Depohente se assignou com Comm.te Comigo Escrivaõ que o escrevy

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Manoel dos Santos Silva [rubrica]

			Manoel Caetano Pereira natural de Tette Solteiro, e Alferes de Milicias de Zumbo da idade q.’ disse ter dezoito annos pouco Mais ou menos Testemunha jurada aos Santos Evangelhos q.’ lhe prestou o Comm.te em que elle póz a Sua Maõ direita prometendo dizer a Verdade do que soubesse, e lhe fosse perguntado, e do Custume disse Nada.

			E sendo perguntado pello primeiro Interrogatorio; respondeo que Sabia ser Verdade o q.’ [Contem] este primeiro Interrogatorio; por q.’ tinha ouvido dizer aos Xiroros isto he aos Grandes do Cazembe q.’ Pedro Xavier Velasco tinha pedido ao seu Rey [p.a] naõ Conceder a passagem de Angola a dous Enviados que a Espidiçaõ de S. Magestade pertendia m.dar [p.a] Angola; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello Segundo Interrogatorio; respondeo que Sabia ser Verdade p.r que hera fama publica q.’ Pedro Xavier Velasco só tinha Cuidado em adquirir e cultivar a amizade do Rey Cazembe seo Filho, e Irmaõ em beneficio de seus particulares interesses; e que p.a isso gastara bastante, naõ tendo trazido

			[f. 15]

			senaõ hum bar de fatto aVariado, e algumas [Vinte] pessas de Linha, e Chitas o q.’ Certamente naõ hera bastante p.a elle se fazer taõ Amigo e taõ Valido do Rey Cazembe e Seu Filho e Irmaõ, como se tem feito, recebendo todos os dias Varios prezentes do dito Rey e seu Filho, e Irmaõ, [ainda] quando [precentido] de a Espediçaõ ter-lhe [pedido] passagem p.a dous Enviados, Suspendeo [os]  piquenos prezentes que fazia a alguns Sugeitos da d.a Espediçaõ que tinhaõ obzequiado bastante ao d.o Rey; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello terceiro Interrogatorio; respondeo que Sabia ser Verdade o q.’ diz este Interrogatorio p.r q.’ ouvira dizer aos Mesmos Xiroros Vassallo do Cazembe q.’ Pedro Xavier Velasco havia de partir primeiro p.a Tette a buscar [fazd.as] p.a o Seu Rey ficando ainda p.r partir a [Espediçaõ] de S. Magestade; p.r q.’ elle dito Pedro X.er Velasco hera o mais abundante e rico entre todos da Esped.m e Capáz de Satisfazer o dezejo do [Seo] Rey, cumprindo a Comissaõ q.’ lhe havia de dar de [lhe] hir comprar muitas Fazendas, e Couzas de bom gosto; e disse mais que tambem sabia p.r [ser] publico q.’ o d.o Pedro Xavier Velasco p.a Segurança da Sua promessa feita ao Rey Cazembe e em Sinal da Sua amizade, e fedelidade havia deixar neste Zimboe o Seo Criolo estimado chamado Cativo; e mais naõ disse.

			E sendo perguntado pello quarto
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			[quarto Interrogatorio; respondeo q.’ sabia ser Verdade tudo o q.’ Contem neste Interrogatorio p.r Ser publico e const.e neste Zimboe; e disse Mais que p.r entender a lingoa deste Paiz tinha [persebido] aos Xiroros do Cazembe conversarem entre Sy, e dizerem q.’ heraõ desfarçes do Seu Rey a historia das Guerras; pois q.’ vindo elles havia pouco de Angola digo das Terras do Rey [Muropue] naõ tinhaõ em Contrado Sem.es Guerras e nem dellas tido Noticias; e mais naõ disse.

			E Sendo perguntado pello quinto Interrogatorio; respondeo q.’ Sabia ser Verdade o q.’ Conthem este Interrogatorio; e disse Mais q.’ prezenciara a Fumo Anseva dizer q.’ Pedro X.er Velasco lhe tinha afirmado q.’ os Muzungos q’ Vinhaõ na Segunda Divizaõ da Espedicaõ de S. Mag.de heraõ de Maons m.tos apertadas e q.’ se as Fazendas de S. Mag.de estivessem debaixo da Sua Inspecção logo teria remetido todas ao Seu Rey, o q.’ foy Cauza de Ser mais avultado do q.’ naõ Seria o prezente q.’ em Nome de S. Mag.de se fez ao Rey Cazembe p.r q.’ com a persuazaõ com q.’ ficou o d.o Fumo Anseva daquelle d.o de Pedro X.er Vellasco entrou a [ezigir] o d.o prezente como huma funçaõ devida de Justiça, e q.’ devia Ser a Seo Contento; e mais naõ disse

			E sendo perguntado pello Sesto Interrogatorio; respondeo q.’ Sabia Ser Verd.e o q’ Contem este Ultimo Interrogatorio, pr q’
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			de tudo hera fama publica e Const.e; e mais naõ disse.

			E sendo-lhe lido este seo Depohimento disse estar Conforme; de q.’ fiz este Termo em que elle Depohente se assignou com Commandante. Comigo Escrivaõ q.’ o escrevy

			Pinto [rubrica]

			Antonio Jozé da Cruz [rubrica]

			Manoel Caetano Per.a 

			Documento 072

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA de Jerônimo Pereira ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando a Representação dos participantes da Expedição de travessia da África contra seu comandante, o Padre Francisco João Pinto.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 57.

			Ilmo e Exmo Senhor

			Dou parte a VEx.a, que os Officiáez da Tropa, e outros da Expedisaõ do Interior da Affrica me deregiraõ da Corte do Rei Cazembe, huma Reprezentasaõ aSsignada por todos elez, contra o Commandante da mesma o Padre Francisco Joaõ Pinto, a qual remeto a VEx.a incluzo para determinar o que for Servido.

			DEos Guarde a V Ex.a Tete 4 de Dezembro de 1799

			Hyeronimo Per.a”

			Documento 073

			AUTOR: Joaõ da Cunha Pereira, Gonçalo Caetano Pereira, José Rodrigues Caleja, Antõnio José da Cruz, José Vicente Pereira Salema, José Tomás [ilegível] da Silva, Manoel dos Santos Silva, Vasco Joaquim Pires, Manoel Caetano Pereira

			LOCAL/DATA: Zimboé do Rei Cazembe, 1799, maio, 10

			CONTEÚDO: REPRESENTAÇÃO dos participantes da expedição de travessia da África contra seu comandante, o Padre Francisco João Pinto.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 57.
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			Ilmo Senhor Governador

			Por esta carta reprezentaõ a V Snra os individuos desta Espediçaõ abaixo aSsignados as grandes inCofidencias, e infedelidades que tem feito o Comm.te desta Espediçaõ o Padre Francisco Joaõ Pinto a Sua Magestade por falecimento do Senhor Gov.or o Doutor Francisco Jozé de la-cerda e Almeida, e as grandes ruinas q’ tem Cauzado a Real Fazenda de Sua Magestade. Primeiro: Chegando no Zimboe do Rey Cazembe o dito Padre,, Francisco Joaõ Pintto no dia onze de Novembro de 98 logo no fim de tres dias Seguintes Mandou que se fizeSse o Mirambo ou prezente ao dito Rey das Fazendas de S. Mag.e o que logo se fez e sendo advirtido que no Mesmo tempo se devia praticar com o dito Rey a pertençaõ q.’ Sua Mag.e da paSsagem p.a Angola naõ Cuidou niSso, e disto foy advertido pelo pratico dos Mattos Gonsalo Caetano Pereira e Jozé Rodrigues Caleja q.’ aSsim o deviaõ fazer, e esquecendo-se o d.o Com.e de tudo diSse aos praticos Na presença de todos q.’ a elles naõ lhe importaSse o Serviço de S. Mag.e, e com esta reposta naõ Cuidou Mais q.’ nos Seus intereSses lezando a Faz.da
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			Real, tirando da Recebedoria desta Espediçaõ dous pares de papuses de Setim Amarelo, e emCarnado e huma Cabaya de Colonia de Seda huma peSsa de Chita, e peSsas de lenços Coral falço, Christal, e ChupaSsangue, e Espelhos, e huma Arma fina que tudo isto Vinha destinado p.a Sagoatiar os Regulos q.’ se achaõ no Caminho de Angola naõ se lembrando que tudo sahio de Capital de Tette p.a o mesmo destino. Segundo. E logo que Xegou neste Zimboe que chegaraõ todas as Fazendas de S. Magestade hum Carregador dellas p.r nome [Minhiba?] VaSsalo do d.o Rey Cazembe q.’ em Tette tinha tomado Conta de Sento e tantas Cargas q.do Xegou neste Zimboe na Entrega q.’ fez das Mesmas Cargas lhe faltaraõ onze Requerendo o Recebedor das mesmas Fazendas a dita falta ao Com.e p.a dar as providencias a q.’ apareceSse este Nunca lhe importou nem diSso fez diligencias mais que huma Vez e aSsim se perderaõ. Terceiro O mesmo Com.e fez das Mesmas Fazendas já declaradas com outro fatto de Ley hum grande Saguate aos Secretarios do d.o Rey, e a seo Irmaõ Musanamoropeu, e a Seo Filho [Manabute?], e lhe recompensaraõ, e Vendo o d.o

			[f. 2]

			o dito Com.e q.’ o Sagoate que tinha dado execidia a recompensa q.’ tinha recibido logo Cuidou em Meter a dita recompensa na Recebedoria desta Esped.m; tirando ao mesmo tempo fazendas da m.a Recebedoria do Valor do grande Sagoate q.’ elle tinha feito lezando nesta a Fazenda de S. Mag.de e outroSim da Mesma Recebedoria Mandou emcher Saquinhos de Cauri escolhidos, e os Mandou levar p.a Sua Caza p.a Suas Despezas, por ser Moeda q.’ Corre nesta Terra. Quarto. E logo Mandou q.’ os Oficiaes da Tropa desta Espediçaõ foSsem pagos de oito Mezes de Soldos adiantados, e elle d.o Com.e pado dos Seos Soldos de nove Mezes, e depois se devertio em jugar o trinta e hum Comvidando aos ditos Oficiaes forçadamente só afim de lhe ganhar os Soldos que lhe tinha Mandado adiantado, e os Mesmos Oficiaes só p.a lhe agradar aSsim o fizeraõ, e Esqueçendo-se o dito Com.e de praticar com o d.o Rey Cazembe a importantiSsima diligencia que S. Magde pertendia da paSsagem de Angola, e naõ se lembrando tbm q.’ na demora q.’ fazia de praticar com o mesmo Rey sobre a d.a paSsagem Nisto fazia horroroza despeza a Sua Mag.e pois o lucro q.’ S. Mag.de podia

			[f. 2v]

			podia ter de beneficiar as Suas Fazendas por falta da paSsagem o naõ teve por Cauza da Espediçaõ invernar, o q.’ se podia escuzar; se elle dito Com.e logo no principio CuidaSse na Dicizaõ do d.o Rey Cazembe Sobre a dita paSsagem como os d.os praticos advertiraõ e todos os Mais. Quinto. E depois de tres Mezes paSsados Vendo os ditos praticos que a demora de praticar Com o dito Rey hera grande he prejuizo da Real Fazenda Mayor, e o dito Com.e estava Coliado Com o Pedro X.er Velasco, e Pedro Nolasco Vieira de Araujo por estes Serem os dous Enviados Nomeyado pello defunto S.r Gov.or p.a hirem p.a Angola, e como estes tinha trabalhado gastando muitas Fazendas finas, e fatto de Ley, e pedras de toda a qualid.e do Espolio do M.o S.r Gov.or, e de Fazenda Real com o d.o Rey Cazembe e seus Validos p.a Conseguir dos Mesmos a negaçaõ da paSsagem p.a Angola como com Efeito Conseguiraõ: e o mesmo Com.e Só afim q.’ elles conseguiSse o q.’ pertendiaõ diSsimulou as providencias que devia dar no tempo Copetente, e depois de todos de se queixarem, e o Sobredito Rey estava peitado p.r dito Pedro X.er Velasco p.a Negar a paSsagem de Angola, o d.o Com.e com disfarçada dicimulaçaõ a todos ordenou por escripto q.’ todos paSsasem atestaçoens 
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			Atestaçoens do que SoubeSsem a q.’ logo paSsaraõ, e Vendo o d.o Comm.e que o d.o Pedro X.er Velasco hera Culpado lhe manifestou as ditas atestaçoens, e logo os Mesmos praticos se resolveraõ a dizer ao dito Com.e q.’ elles queriaõ hir tratar da paSsagem de Angola com o Secretario do Rey Cazembe, o mesmo Com.e lhe diSse q.’ foSsem logo o dito Gonsalo Caetano Pereira, e Joze Rodrig.es Caleja puzeraõ em ezecuçaõ indo a Caza do d.o Secretario, e trabalharaõ com elle quanto puderaõ athe que conseguiraõ a q.’ o d.o Secretario alcançaSse o Sim do d.o Rey o q.’ com efeito alcançou e logo no Segundo dia Veyo creado do d.o Rey q.’ os Enviados q.’ haviaõ de hir p.a Angola q.’ foSsem na Sua prezença com todos os da Espediçaõ, e logo foraõ Nomeyados Jozé Vicente Pereira Salema, e Pedro Nolasco Vr.a de Araujo, e q.’ com todos os da Espediçaõ foy a prezença do d.o Rey, e o mesmo Rey os Vio, e diSse na prezença de todos q.’ se foSsem preparar p.a hirem p.a Angola, e tendo noticia desta ConseSsaõ o d.o Pedro Xavier Velasco, e p.r saber q.’ se achava Culpado p.r ter Visto as Atestaçoens q.’ o d.o Com.e lhe tinha Manifestado que estavaõ Contra Sy se resolveu no Mesmo dia
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			dia a hir lastimar-se com o d.o Rey, e q.’ tornaSse a negar a paSsagem q.’ elle tinha consedido p.a Angola, e q.’ o Rey o naõ quizeSse aruinar p.r q.to elle hera hum dos Enviados, e vendo o d.o Rey isto, e apoderado dos intereSses e grandes prezentes q.’ delle tinha recibido moveraõ ao d.o Rey a q.’ tornaSse A negar a dita paSsagem, e logo no Seg.te dia mandou o mesmo Rey ao Seu Secretario Fumo Anseva dizer a todos os da Esped.m na prezença do Com.e q.’ o Seu Rey Mandava feixar o Cam.o de Angola, e q.’naõ queria q.’ os Muzungos paSsasem, e respondendo o d.o Come e todos os da Esped.m q.’ o seu Rey naõ tinha palavra de Rey, que depois de haver consedido a paSsagem a tornava a negar, e Vendo o d.o Secretario q.’ todos os da Espediçaõ estavaõ teimozos na d.a passagem ecpetuando os tres Coliados foy o d.o Secretario dizer ao Seu Rey, e logo no Seg.do dia Veyo o Irmaõ do d.o Rey por nome Musanamoropeu Mandado do mesmo Rey a dizer que os Muzungos naõ entendiaõ o q.’ dizia o d.o Secretario Fumo Anseva, e aSsim q.’ o d.o Rey mandava a elle dizer aos Muzungos o mesmo q.’ tinha dito ao Seu Secretario e logo diSse q.’ o mesmo Rey mandava feixar o d.o Caminho de Angola, e q.’ o prezente q.’ estava p.a
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			p.a o Rey Muropue e Muenepuhe, q.’ elle ditto Rey mandava pedir e o d.o Com.e lhe diSse q.’ daria Reposta e Convoucando a todos aSsentaraõ a q.’ se lhe deSe o d.o Mirambo ou prezente por Considerar as poucas forças que tinhamos a Vista do d.o Rey, e o d.o Com.e aprovou, e aSsim se lhe entregou. Sesto: E vendo o dito Com.e que por esta forma estava a Sua Malicia discuberta principiou a tirar depohimentos Contra Pedro Xavier Velasco só afim de se desculpar tirados que foraõ os ditos Depohimentos os amanifestou ao d.o Pedro Xavier Velasco, e ouve logo entre ellez tres aSociados huma tal amizade q.’ hia Sendo a Cauza de se perder a recompensa das Fazendas q.’ o Rey Cazembe tinha recibido de S. Mag.e por q.’ logo o d.o Pedro Xavier Velasco teve Licença do d.o Com.e p.a se recolher desmembrando esta Espediçaõ, e Pedro Nolasco V.ra de Araujo junto com elle dizendo q.’ o Senhor General, e o S.r Bispo que heraõ seus amigos e que elle levava muito com que acabasse tudo, e nesta retirada que queriaõ fazer dezertava toda a Escravatura q.’ aCompanhava esta Espediçaõ, e ficava S. Mag.e sem ter Carregadores q.’ CarregaSse as Cargas de Marfim q.’ o d.o Rey Cazembe avia de dar em recompensa das Fazendas de S. Magestade que tinha recebido. Setimo. E protestando o Recebedor
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			o Recebedor Nomeyado Jozé Roiz’ Caleja ao d.o Com.e todoz os prejuizos que tiveSsem as Fazendas de S. Mag.e na falta de Carregadores pella Dezerçaõ que haviaõ de fazer a sobre dita Escravatura por elle d.o Com.e ter facultado as Sobre ditas Licenças depois de Naõ puder desMembrar esta Espediçaõ ficou imcolorizado contra o mesmo Recebedor, e naõ quiz aSseitar o protesto, e ateimou a q.’ o dito Pedro Xavier Velasco e Pedro Nolasco V.ra de Aº aviaõ de hir, e elle ditto Com.e tambem foy dizer ao dito Rey q.’ queria hir, Visto Pedro Xavier Velasco també hir, e Vendo o d.o Recebedor Nomeyado, e o Gonsalo Caetano Pereira que as Cargas de S. Mag.e havia de ficar por falta de Carregadores lhe precizou m.dar dizer ao dito Rey q.’ os impediSse p.a hirê juntos com toda a Espediçaõ, e o d.o rey conhecendo a Rezaõ logo aSsim a fez. Oitavo Que tendo Pedro X.er Velasco já mandado Entregar efeito Entrega do Seu Rapáz Criolo ao Rey Cazembe como de penhor em Sinal de q.’ prontamente havia de Voltar com as Fazendas que tinha prometido ao d.o Rey; por insinuaçaõ do d.o Com.e e pello Mesmo lhe ter Manifestado a inquiriçaõ q.’ contra o mesmo Pedro X.er Velasco tinha tirado p.a Melhor o imcobrir o tornou a emSinuar a q.’ naõ deixaSse o d.o Rapáz como com 
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			com efeito aSsim fez deixando ficar taõ Somente hum Cafre [ilegível], e sempre o sobre dito Pedro Xavier Velasco conseguio do d.o Com.e e do Mesmo Rey o retirar-se Só e dezemparar a Espediçaõ como se retirou – e recolheo. Nono: Manoel dos Santtos e Silva Recebedor das Fazendas de S. Mag.de lhe tirou a Recebedoria por lhe naõ querer dar hum bar de fatto p.a os Seus Negocios, e pello mesmo lhe querer protestar os prejuizou da Real Fazenda pella grande demora que elle dito Com.e tinha Cauzado a toda Espediçaõ. Decimo: E por esta Cauza entrou o Com.e a fulminar de que Modo avia imCubrir a Sua Malicia, e se rezolveu do Seu Voto proprio sem Comonicar a peSsoa alguma desta Espediçaõ a deixar ficar dous Soldados Neste Zimboe p.a este levarem os Oficios ao Exmo S.r General de Angola dizendo elle dito Com.e que o Rey Cazembe lhe tinha Consedido esta priemiSsaõ ao mesmo tempo que os grandes do Mesmo Rey diziaõ que tal naõ tinha, e que nem o Rey Sabia de tal o que se Vinha Verificar que tudo heraõ emganos só afim do Mesmo Rey levar o fatto que o d.o Com.e deixava com os Soldados p.a as Suas Despezas, e os mesmos Soldados ficarem de penhor Neste Zimboé athe que tornaSse
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			tornaSse outros Muzungos de Tette. Onze: Que chegando os patamares da Villa de Tette Neste Zimboe a onze de Dezembro do anno paSsado, e tendo elle dito Com.e noticia Serta q.’ o Ilmo e Exmo S.r Cap.m General mandava recolher as Tropas de Tette e Senna p.a hir goarneçer a Villa de Quell.e por Cauza das Guerras do Françez as Mesmas Tropas se axavaõ Neste Zimboe, e naõ fazendo Cazo de taõ importante diligencia demorou os ditos patamares athe dezaSeis de Janeiro deste prezente Anno deixando ficar as Mesmas Tropas sem as despedir depois de Naõ haver precizaõ della: Doze: Que falecendo o S.r Gov.or a dezasete de Outubro do Mesmo Anno paSsado, e devendo logo Com toda a promptidaõ dar parte a Capital de Tette nunca disto se lembrou, e Certamente nunca o faria se da Mesma Capital naõ VieSsem patamares e depois de ter obrigaçaõ de dar parte do Mao SuceSso, e do Estado em que se axava o Serviço de S. Mag.e: e toda esta Espediçaõ.

			Sendo nos todos de unamine rezuluçaõ e empenhados a que se ConseguiSse a importantiSsima diligencia q.’ S. Magestade pertendia Se naõ Conseguio Servindo de Embaraço todo o referido; o que A Vista do Mesmo Mandará a
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			V Snra o que for muito Servido.

			Zimboe do Rey Cazembe 10 de Mayo de 1799

			Joaõ da Cunha Pereira

			Goncalo Caet.o Per.a

			Joze Roiz Calleja

			Antonio José da Cruz

			Jozé Vicente Per.a Sallema

			Joze Tomas [ilegível] da S.a

			Manoel dos Santos Silva

			Vasco Joaquim Pires

			Manoel Caetano Per.a

			Documento 074

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: OFÍCIO de Jerônimo Pereira a destinatário desconhecido em que afirma ter ordenado ao Feitor da Fazenda Real e Juiz dos Feitos da Coroa, João Caetano de Andrade Socorro, que se procedesse a inquirição sobre o espólio do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 58.
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			Ilmo e Exmo Senhor

			Querendo eu ter huma noticia certa do estado em que se achava o Espolio do meu antecesor Francisco Jose delacerda e Almeida, por ter falecido no Interior da Africa, e na Corte do Rei Cazembe, ordenei ao Feitor, que como Juiz dos Feitos da Corôa procedese a huma Inquirisaõ dos Officiaes que se Recolherão da Expedisaõ da mesma Corte, o que tendo-se executado, ponho na prezensa de VEx.a incluzos os Autos da mesma Inquirisáo, para se vir no conhecimento do desvio que o mesmo Espolio experimentou pela inregular direcçaõ da pessoa que neSse Cazo deveria ter vigilancia, [aneixa] ao Seu Emprego. V Ex.a porem determinará o que for servido.

			DEOS Guarde a VEx.a Tete 4, de Dezembro de 1799

			Hyeronimo Pera

			Documento 075

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, outubro, 24

			CONTEÚDO: AUTO DA INQUIRIÇÃO, que mandou tirar o governador dos Rios de Sena, ao Feitor da Fazenda Real como Procurador dos Feitos sobre o descaminho que levara o espólio do [ex-governador dos Rios de Sena],  Francisco José de Lacerda e Almeida, no Zimboé do Rei Cazembe.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 58.
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			Anno de 1799

			Auto da Inquiriçaõ que mandou tirar o Ilmo Snr Governador destes Rios ao Feitor da Fazd.a Real como Procurador dos Feitos Sobre o descaminho que levara o espolio do Governador sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida no Zembaoe do Rey Cazembe

			Escrivaõ Joaqm Lour.co Rangel

			Tendo chegado á minha noticia o descaminho, que tem levado o Espolio do meu Antecesor, e o pouco cuidado que houve da parte daquele que deveria interesSar na Sua Segurança, que tanto me recomenda o Ilmo e Exmo Senr Capitaõ General, e a Junta da Real Fazenda ordeno a VM, como Juiz dos Feitos da Corôa que proceda logo â huma Inquirição pelos Interrogatorios incluzos, dos Officiaez que se recolheraõ da Espediçaõ do Interior da Africa, e do Zimbaóe do Rei Cazembe e me remeta a Copîa da d.a Inquiziçaõ, deixando ficar no Seu Cartorio, a Original por Ser preciza p.a o Serviso de S Magestade.

			Deos Gûe a VM Tette 24,, de Outubro de 1799

			Hyeronimo Pera

			S,,nr Feitor da Faz.da R,,al

			Joaõ Caetano de Andr.e Socorro.
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			Sendo perguntado pelo segundo interrogatorio dise que por falecimento do referido Governador tomou conta de todo seo espolio Pedro Nolasco Veira de Araujo, e que naõ sabe a cuja ordem.

			Sendo perguntado pelo terseiro interrogatorio dise ele depoente que sabia de serto por ter perzensiado, que o Comandante da mesma Expedisaõ o Padre Francisco Joaõ Pinto naõ fez inventariar bens alguns do referido espolio sem embargo de ser advirtido, que aSim devera fazer para naõ esprimentar desvio no dito Espolio e que o dito Padre concorrera para aver desvio na Sobre ditas fazendas dando tempo ao dito Pedro Nolasco, a que fizese das Sobre ditas fazendas como fez o que bem lhe pareseo dando Saguates avltados ao Rey Cazembe, e seos grandes como se as fazendas fosem suas.

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorio dise ele depoente, que se as ditas fazendas fosem inventariadas, e vendidas em asta publica avia pessoas Suficientes que as comprasem com segurança da satisfasaõ, e que o espolio utilizaria tres partes mais do que Hutilizou.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise ele depoente que sabia taõ somente ter cumulado hum bar e meio de fato a razaõ de Cento e sinco maticaes o bar o qual comprou Gonsalo Caetano Pereira e 
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			compraria mais se vendese pelo mesmo preço.

			E Sendo perguntado pelo Sesto interrogatorio dise ele depoente dise que Pedro Nolasco Viera de Araujo encarregado das referidas fazendas se utilizou delas, e Se fez utilizar ao Padre Francisco Joaõ Pinto, e Pedro Xavier Velasco em grave prejuizo do mesmo espolio. E sendo lido o Seo depoimento dise estar comforme tinha deposto, e al naõ dise nem de custume, e se asinou aquî com o dito Feitor e comigo dito Escrivaõ que o escrevi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaq.m Lour.co Rangel

			Joze [Rodrigues] Calleja

			Pedro Xaveir Velasco Natural e morador da Vila de Quilimane Sargento Mor do Regimento de Milisias da mesma Vila de idade que dise ter trinta e nove digo trinta nove annos pouco mais ou menos testemunha jurada aos Santos Evangelhos debaixo de qual prometeo dizer a verdade do que subese, e lhe fose perguntado.

			Sendo perguntado pelo primeiro interrogatorio dise ele depoente que na occaziaõ, que tomou conta da fazenda Pedro Nolasco Veira de Araujo pôr falicimento do 
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			Governador Sido Francisco Joze Lacerda e Almeida como procurador viera faltar alguns mutores ou cargas que levavaõ os Muhizas de Muihim Gansarem, e que naõ sabia o numero serto das mesmas fazendas porem sabia que tinha chegado no Zimboae do Rey Cazembe parte dela.

			Sendo perguntado pelo segundo interrogatorio dise ele depoente que o referido Pedro Nolasco tomara conta de todo o Espolio do dito digo como procurador do Governador falecido [que nomeara] no Seo testamento que consigo levava.

			Sendo perguntado pelo terseiro interrogatorio dise ele depoente que o comádante da mesma espedisaõ Padre Francisco Joaõ Pinto naõ inventareo nen fez inventariar os bens do referido Espolio, e naõ Sabe a cauza porque.

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorio dise ele depoente que se se vendese em arrematasoens publica a fazenda d’lei, Velorio, e Misanga averião pessoas da mesma espedisaõ que quizeSem comprar com Seguransa da Satisfasaõ, e que naõ Sabia se podia ter maior utilidade ou naõ por meio da arrematasaõ.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise ele depoente que a maior parte de fazenda, e efeitos do mesmo espolio dera de Sagoate ao Rey por vezes por ter mandado [pedido por] Suas pessoas, e naõ sabia se tinha avido recompesa só sabia ter vendido a Gonsalo Caetano Pereira hum bar e meio de fai
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			zenda a cento e tantos maticaes o bar, e ele depoente comprara seis mutavas de Velorio a razaõ de tres maticaes a mutava, e alguns efeittos que ficara de pagar nesta Vila ao testamenteiros do dito defunto Governador. toda a destribuisaõ de Saguate e algumas [vendas] foraõ feitas pelo encarregado do espolio Pedro Nolasco Viera de Araujo, e com consimento digo consitimento so na destribuisaõ de Saguates de Padre Francisco Joaõ Pinto, e algumas vezes de Gonsalo Caetano Pereira.

			E Sendo perguntado pelo Sesto interrogatorio dise elle depoente que naõ sabia o que utilizase o emcarregado, ou outra pessoa alguma do espolio em seo beneficio só algumas [caxas] de Comestiveis e mais naõ dise E sendo.lhe lido o seo depoimento, dise estar comforme tinha deposto, e al naõ dise nem de custume, e Se asinou aqui com o dito Feitor, e comigo dito Escrivaõ que o escrivi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaqm Lour.co Rangel

			Pedro Xr Velasco

			Joze Vicente Pereira e Salema Solteiro natural da Vila de Sena Tenente da Guarnisaõ da Prasa de S. Marsal da mesma Vila de idade que dise ter vinte annos pouco mais ou menos testemunha jurada aos Santos Evangelios debaixo de qual
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			prometeo dizer a verdade do que Subese e lhe fose perguntado.

			Sendo perguntado pelo primeiro interrogatorio dise ele depoente que Sabia verdade chegar no Zemboae do Rey Cazembe toda fazenda pertencente ao Governador Sido Francisco Jozé de Lacerda e Almeida a Salvo Sem que exprementase roubo ou falta alguma.

			Sendo perguntado pelo segundo interrogatorio dise ele depoente que Pedro Nolasco Viera de Araujo tomara conta do todo o espolio do falecido Governador por ele ser nomiado [por] seo procurador no seo falecimento.

			Sendo perguntado pelo terseiro interrogatorio dise ele depoente que o comandante da mesma espedisaõ o Padre Francisco João Pinto Sendo advirtido muitas vezes por Joze Rodrigues Caleja para fazeer inventariar os bens do referido espolio naõ quiz fazer por naõ querer fazer [mal] ao referido Nolasco por se achar entregue do dito espolio.

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorio dise ele depoente que Se As refiridas fazendas do dito espolio vendesem em aramatasoens publicas averiaõ pessoas da mesma espedisaõ que as quizesem compralas com seguransa da Satisfasaõ e que por este meio po
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			deria ter maior utilidade.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise ele depoente que [qué] sabia a destribiusaõ que das ditas fazendas fez o emcarregado delas o referido Nolasco, junto com o P.e Pinto, e Pedro X.er Velasco em Saguates ao Rey Cazembe

			E Sendo perguntaado pelo Sesto interrogatorio dise ele depoente que naõ sabia se o referido Pedro Nolasco ou outra pessoa utilizem das referidas fazendas em seo beneficio porem que Sabia ter comprado o dito Nolasco perto de Sincoenta dentes de marfim com a fazenda do dito Governador falicido e que tinha visto por as marcas do mesmo Governador e a restante fazd.a destrebuira em Sag.te

			E Sendo-lhe lido o seo depoimento dise ele testemunha estar conforme tinha deposto e al naõ dise nem de custume e se asinou aqui com o dito Feitor e comigo Escrivaõ que esCrevi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaq.m Lour.co Rangel

			Jozé Vicente Per.a Sallemma

			Antonio Joze da Cruz natural desta Vila e Alferes da Guarnisaõ da Prasa de Saõ Tiago Maior da mesma da idade que dise ter vinte e dois annos testemunha jurada aos Santos Evangelios de baixo de qual prometeo dizer a verdade do que Subese que lhe fose perguntado. 

			Sendo perguntado pelo primeiro interrogatorio dise ele depoente ter chegado
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			toda fazenda a Salvo que levava o Governador Sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida no Zemboáe do Rey Cazembe sem que no Caminho exprementase roubo ou falta alguma só faltava alguns mutores da fazenda pertencente, [ao] Frey Joaquim de Jesus Maria que este entregara ao dito Governador para beneficiar.

			Sendo perguntado pelo Segundo interrogatorio dise ele depoente que Pedro Nolasco Veira de Araujo tomara conta de todo o espolio do mesmo Governador por ele ter nomeado por seo procurador por seo falicimento.

			Sendo perguntado pelo terseiro interrogatorio dise ele depoente que o Comandante da mesma espedisaõ o Padre Francisco Joaõ Pinto tendo sido advirtido por algumas pessoas da dita espedisaõ e pelo Joze Rodrigues Caleja para que fizese inventariar os bens do referido espolio naõ o quiz por que lhe fazia Conta e por iSso naõ deixou de aver desvio por que as destrebuio com Saguates ao Rey Cazembe sem ele as mandar pedir como tambem deo de Saguate algumas fazendas [finas] do mesmo espolio ao Secretario do dito Rey. [foi acrescentado Cazembe]

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorio dise ele depoente que se todas as fazendas, e effeitos vendesem em arramatasoens publicas aviam pessoas da mesma espedisaõ que as queriaõ compralas com Seguransa da Satesfasaõ do pagamento e que por este meio poderia utilizar muito o dito espolio, e q’ fecariaõ bem cumutadas
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			e as pessoas que queriaõ comprar eraõ abonadas e obrigavaõ pagar a esta Capital aos testamenteiros do dito defunto pelo preso que lá fosem arrematadas.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise o depoente dese referido Pedro Nolasco emcarregado do espolio do dito Governador que vendera algumas fazendas da lei a troco de marfim a présso muito mais avltado do que custuma vender naquele Zembaué e maior parte da fazenda de lei e fina repartiuse do seo proprio modo em Saguates ao Rey cazembe e seos validos na occaziaõ que facultou licença o dito Rey Cazembe para Segir a viagem de Angola e com estas distribuisoens de Saguates Seguira hum prejuizo daquele espolio por naõ ter tido recumpesa: dise mais que o dito Pedro Nolasco mandava Saguates ao dito Rey e seos Sequazes aconselhado com Pedro Xavier Velasco a fim de naõ facultar licença ou proibir a que tenha dado o dito Rey para Viagem de Angola.

			E Sendo perguntado pelo Sesto interrogatorio dise ele depoente dise que naõ sabia que o referido Nolasco encarregado das fazendas ou outro qual quer se utilizam ou naõ em seo beneficio
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			que poderia ter o espolio: dise mais que o dito Pedro Nolasco destribuira toda aquela fazenda a fim de adquirir amizade do Rey Cazembe e dos Seos Sequazes para fazer opozisaõ as mais pessoas e officiaes daquela espedisaõ unindose com o Padre Francisco Joaõ Pinto, e Pedro Xavier Velasco.

			E Sendo-lhe lido o seo depoimento dise estar comforme ao que tinha deposto e al naõ dise nem de Custume, e Se asinou aqui com o dito Feitor, e comigo Escrivaõ Joaq. digo qeu o escrevi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaq.m Lour.co Rangel

			Antonio Joze da Cruz

			Joze Tomas Gomes natural da Sidade do Rio de Janeiro e morador na Vila de Sena Ajudante da Prasa da Mesma de idade que dise ter trinta e oito annos pouco ou mais menos testemunha jurada aos Santos Evangelhos de baixo de qual prometeo dizer a verdade do que Subese, e lhe fose perguntado.

			Sendo perguntado pelo primeiro interrogatorio dise ele depoente ter chegado no Zimboaé do Rey Cazembe toda fazenda pertencente ao Governador Sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida a exepsaõ de alguns oito mutores que disera Pedro Nolasco Viera
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			de Araújo faltar pertencente ao dito Governador

			Sendo perguntado pelo Segundo interrogatorio dise ele depoente que depois do falecimento do referido Governador tomara conta de todo seo espoleo o referido Pedro Nolasco e naõ sabia se teve ordem para este fim. dise mais que Pedro Xavier Velasco recebera em vida do mesmo Governador No Sitio do Reglo Mucanda dois mutores de fazendas finas de N. 5. e 6 e que naõ sabia para que fim.

			Sendo perguntado pelo terceiro interrogatorio dise ele depoente que o Comandante da mesma espedisaõ o Padre Francisco Joaõ Pinto tendo sido advirtido por maior parte das pessoas de espedisaõ e pelos Recebedores da Fazenda Real Sido e autual Manoel dos Santos e Silva, e Joze Rodrigues Caleja para fazer inventariar os bens do referido espolio para naõ esprementar desvio o naõ quiz fazer para Se naõ malquestar com o encarregado delas o dito Pedro Nolasco.

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorio dise ele depoente que se as referidas fazendas fosem vendidas em arramatacoens publicas para algumas pessoas da espedesaõ reputariaõ [melhor] com bastante utilidade e Seguransa do Seo pagamento e que Serviraõ as mesmas fazendas de grande embaraço para se naõ consigir a hida dos
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			enviados para Angola depois de ter alcansado licensa do Rey cazembe porque Pedro Xavier Velasco, fez derrogar a lisenca ja consedida com muitos Saguates que deo ao dito Rey e seos Validos das fazendas do referido espolio, dadas pelo Pedro Nolasco, e que naõ sabia se as comprava.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise ele depoente que naõ sabia que [cumutase] todas as fazendas ou vendese se naõ hum bar e meio de fato a Gonsalo Caetano Pereira a razaõ de Cento e sinco maticaes o bar, e todas as mais fazendas da lei e fina as extrairaõ ou destrebuiraõ Os referidos Pedro Nolasco o Padre Francisco Joaõ Pinto e Pedro Xavier Velasco e que naõ Sabia [de] seos ajustes particulares

			E Sendo perguntado pelo Sesto interrogatorio dise ele depoente que naõ sabia que o encarregado das mesmas fazendas Pedro Nolasco ou outra qualquer pessoa se utilizara ou naõ em seo beneficio ou a bem do espolio.

			E sendo lhe lido o Seo depoimento dise ele testemunha estar conforme tinha deposto e al naõ dise Nem de custume e se asinou com o dito Feitor e comigo ditto Escrivaõ que ó escrivi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaqm Lour.co Rangel

			Joze Tomas Gomes
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			Aos vinte e oito dias do mez de novembro de mil Sete Centos noventa e nove nesta Vila Capital de Tete, e nas Cazas da Regidencia do Feitor da Fazenda Real, e Juiz dos Feitos da Fazenda Joaõ Caetano de Andrade Socorro, e Sendo ahi prezente Se perguntou a testemunha abaixo nomiada Sobre o conteudo na ordem junta do Illmo Snr Governador destes Rios Jeronimo Pereira a qual testemunha foi perguntada e inquirida pelo dito Feitor e Juiz na forma de enterrogatorio [atraz cujos] actos nome e matricula e o Seguinte. Eu Joaquim Lourenco Rangel Escrivaõ do mesmo que a escrevi

			Gonsalo Caetano Pereira natural da Cidade de Goa [ilegível], existente nesta Vila Solteiro Capitaõ Mor de Michonga, da idade dise ter Sincoenta annos pouco mais ou menos testemunha jurada aos Santos Evangelhos debaixo do qual prometeo dizer a verdade do que subese, e lhe fose perguntado.

			Sendo perguntado pelo primeiro interrogatorio dise ele depoente, que chegara no Zembaoé do Rey Cazembí toda a fazenda [e] sahio sem que pelo Caminho exprimentase roubo ou desvio algum pertecente ao Governador sido Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Sendo perguntado pelo Segundo interrogatorio dise ele depoente que tendo ele chega
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			do no dito Cazembe depois do falicimento do Referido Governador sobe, que Pedro Nolasco Vieira de Araujo tomara conta de todo o Espolio do dito Governador, e que naõ sabia a cuja ordem.

			Sendo perguntado pelo terceiro interrogatorio dise ele depoente que o Padre Francisco Joaõ Pinto Comandante daquela Expedisaõ deixou-se de fazer Inventariar os bens do Referido Espolio por seo querer sendo advertido por pessoas daquela expedisaõ para se Inventariar, e por isso exprimentou prejuizo aquele Espolio por que Pedro Nolasco Vieira de Araujo junto com Pedro Xavier Velasco destrebuiraõ em Saguates ao Rey Cazembe, e seos [sequazes] sem serem prisizos

			Sendo perguntado pelo quarto interrogatorrio dise ele depoente, que se as ditas fazendas fosem vendidas em arremataçoens publicas averiam pessoas da mesma Espedisaõ Sendo huma delas o depoente que as queriaõ compralas com segurança do pagamento, e desta venda podia rezultar maior utilidade ao mesmo Espolio por que o depoente chegou comprar para suas despeizas com o dito Pedro Nolasco hum bar, e mais de fazendas a rasaõ de Cento e Sinco matecaes o bar.

			Sendo perguntado pelo quinto interrogatorio dise ele depoente que o referido Pe-
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			dro Nolasco Veira de Araujo junto com Pedro Xavier Velasco Vendera parte de fazendas em marfim, e Escravos pelo presio daqueles Certoens porem nao sabia a quantidade de marfim nem de Escravos por que querendo o dito Pedro Xavier Velasco retirarse daquele Zimbaoé do Rey Cazembe para recolher a esta Vila se féz em Rumo norte sem que os de Expedisaõ subesem e que ficara na Caza do Irmaõ do dito Rey na distancia de menos de hum dia de Viagem, e dela correspondera com o dito Rey, e ainda que naõ [disse] de saber com certeiza, a quantidade de marfim, e Escravos que troxe consigo; porem se sabe que troxe huma porsaõ de ambos os generos sem que ele levase mais que Quinse [cajas] de fato pouco mais ou menos

			E sendo perguntado pelo Sexto Interrogatorio dise ele depoente que ainda que nâo sabia com serteza que Pedro Nolasco utilizase em seo beneficio daquela fazenda porem supunha que o que troxe na sua retirada o dito Velasco Ser procidido do mesmo Espolio pro que nem hum nem outro levara fazendas para aquelas compras E sendo lido o Seo depoimento dise estar comforme tinha deposto e al naõ dise nem [de] custume e se asinou aqui com o dito Juiz comigo Escrivaõ que o escrivi

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaquim Lour.co Rangel

			Goncalo Caeto Pera 
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			E Sendo tomado os depoimentos de seis depoentes, e naõ aver mais que se posaõ depor nesta Inquisisaõ. mandou o dito Juizo dos Feitos fazer este termo de enserramento em que se aSinou comigo Joaquim Lourenco Rangel Escrivaõ do mesmo e da Fazenda Real que o Escrevi.

			[João Caetano de Andrade] Socorro

			Joaq.m Lour.co Rangel

			Documento 076

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1799, dezembro, 4

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, a destinatário não nomeado sobre um documento lacrado deixado pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 84, Doc. N.º 59.
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			Ilmo’; e Exmo’ Senhor

			Os officiaes do Senado da Camera desta Vila, por efeito da Carta que eu lhes deregi, me entregaraõ o papel em hum saquinho lacrado, e [senetado], que o Governador meu Antecesor Francisco José de La=Cerda, e Almeida, fez Concervar em A mesma, fazendo lavrar hum termo nesta mesma Vila perante os Officiaes da mesma Camera, e mais habitantes para se concervar em depozito, de que os Governadores Interinos meus Antecessores participaraõ a VExa, com a Copia do termo, em Oficio datado a 13 de Marso do prezente anno, o qual saquinho remeto a VEx.a fechado como esteve, em execusaõ ao Oficio que me deregiu a este respeito em data de 24 de Mayo do mesmo anno. Significando a VExa; pelo que aqui se diz, que aquele papel fazia persoadir a gente ser hum despacho para suceder
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			elle no Governo de VExa; que quanto [cortado] juiz prudente de muitas pessoas, [cortado] era senaõ huma velhacaria para [cortado] [atrahir] o respeito de todos com o [cortado] [receyo] de que em breve tempo pensava [cortado] [ser] o seu General.

			Deus Gue a VEx.a Tete 4 [cortado] [de] Dezembro de 1799_

			Hyeronimo Pera [Rubrica] 

			Documento 077

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, julho, 29

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], justificando-se por ainda não ter apresentado os resultados finais da expedição de travessia e apresentando algumas considerações preliminares, entre elas a da semelhança de costumes entre os cafres e os árabes, asiáticos e egípcios e a de que foram as minas da região de Sofala que forneceram o ouro para o Templo de Salomão.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 85, Doc. N.º 57.
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			29 de Julho de 1800

			Illmo’ e Exmo’ Senhor

			Tendo eu partecipado a VEx.a em oficio de 30 de Mayo de 1799, que dirigi pelo Navio “Rainha dos Anjos” de que o Governador dos Rios de Sena, Francisco Jozé de Lacerda e Almeida havia falecido em o sitio do Cazembe em 17 de Novembro proximo pasado na utilissima diligencia em que hia de abrir a comonicasão entre as duas Costas Oriental, e Occidental d’Africa na direcsão de Angola; eu não pude nesa ocazião dar a VEx.a huma parte mais circunstanciada desta expedisão para levar a Real Prezensa de Sua Alteza Real, por não ter ainda recebido oficios da pesoa a quem ele deixou por seu falecimento encarregada, asim de continuar as pertensoens com o Regulo daquele referido districto; como de se retirar depois a Tete com toda a Tropa da guarnisão, gente que a acompanhava 
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			e mais efeitos pertencentes a Fazenda Real, e esperando eu que poderia na prezente ocazião ter ja adquerido conhecimentos mais individuaes a este respeito, para partecipar a VEx.a na esperansa de que tivesse feito regreso mais brevemente a referida expedisão, tendo pasado ordens ao Governador actual dos Rios de Senna para que logo que ali chegassem fizese vir sem perda do tempo a esta Capital, asim o Padre Francisco João Pinto a quem o falecido Governador deixou encarregado da referida expedisão, como o Tenente Coronel de Milicias Pedro Nolasco de Araujo de quem por sua boa inteligencia, e actividade o dito Governador confiava as mais circunstanciadas diligencias; determinando-lhes trocessem em sua companhia todos os papeis que pudessem dizer respeito a referida expedisão, e para me informarem pesoalmente de tudo que eu achase
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			digno de pór na Real Prezensa de S. Alteza Real; Infelismente eles se demorarão em o Cazembe todo o tempo da invernada daquele anno, no receio de não poderem pasar algum rio no seo regresso, tendo suportado muitos trabalhos pelas despezas que ahi forão obrigados a fazer, e roubos que tiverão no Caminho, principalmente quando voltarão, asim nos efeitos da Fazenda Real, como nos particulares dele Governador, e mais pesoas da expedisão, e apenas aqui poderão chegar há tão poucos dias estes dois Sugeitos, que encarregando-os eu de fazerem os seos diarios, servindo-se tambem de alguns rescunhos que restavão do falecido governador, eles os não tem podido apromptar para remeter a VEx.a para levar a Real Prezensa de S. Alteza Real na prezente ocazião, por não ser justo fazer demorar este Navio por onde os devia
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			dirigir. - Ao mesmo tempo que espero remetelos por hum Navio da Prasa de Lisboa Proprietario Jozé Antonio Pereira, que vindo aqui arribado de Bengala se dirige a esa Côrte, contando sahir desta Capital em o mez de Outubro, e por onde tenciono tambem dirigir a VEx.a alguns oficios que agora não pude aprontar, e outros que dizem respeito a respostas dos que recebi no sobredito Navio “Balsemão” que na sua derrota para a Costa de Malabar tem tocado este Porto. - Poso com tudo desde ja informar a VEx.a, pelo que pude examinar dos Sobreditos P.e Francisco João Pinto, e Pedro Nolasco, de que da expedisão do Sobredito Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida temos tirado jà a grande vantagem de conhecer as terras por onde ele trazitou na extensão de duzentas e setenta legoas do caminho, que tanto he de Tete ao Cazembe que suposto tinhão sido vistas
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			pelos nosos mercadores que levão o comercio de Tete para o dito Cazembe, com tudo não tinhão sido examinadas por pesoa inteligente para conhecer a sua qualidade, que nota o dito Governador poder ser de muita producsão, e principalmente em Minas de ouro, que se não tem extrahido por não haver quem as conhesa naqueles citios, nem os Regulos posuhidores estarem em uzo asim de Minerarem, como darem consentimento para que outros o fasão; cujas Licensas serão facieis de conseguir quando nos queiramos comprar-lhas por alguma pequena porsão de fato.

			Outra mayor vantagem se tirou deste discubrimento, que foi de saber-se que a expedisão para Angola será mais facil, e vantajoza feita desta Capital, que mesmo dos Rios de Sena; por ficar o Cazembe muito mais ao Norte, que mesmo Mosambique, pois fica
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			a dez graos de latitude quando Mosambique fica a quinze, e por consequencia o caminho daqui para Quilimane que esta desoito graos ao Sul, e dali para Tete, e desta Vila para o Cazembe he de muito mayor distancia, que daqui em direitura por terra para o Cazembe, e sem que as fazendas por ele transportadas fiquem sugeitas, não só a huma quazi igual distancia, que vai de Tete ao Cazembe, mas alem disto ao resto que fica da perigoza viagem, asim da Saude, como dos riscos do rio Zambeze athe Quilimane, e depois sugeitas a pasar a barra de Quilimane a mais perigoza desta Costa, e em que só poderão navegar os Barcos de muito pequeno lote, mais alem disto a viagem dali para este Porto.

			Ao mesmo tempo tambem que os Negros que daquele citio do Cazembe costumão hir a Tete são aqueles mesmos
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			que costumão vir todos os annos á Mosambique, e as Ilhas de Cabo Delgado, e ali mesmo no Cazembe, perguntando-lhe donde lhe vinha o velorio groso de que uzavão, e a quem vendião o seu marfim e escravos, responderão que lhe vinha de Mosambique, e da Costa de Zamzibar para onde tambem mandavão vender o seo marfim e Escravos por serem as distancias iguaes, o que tambem se mostra atendendo a que a latitude dos lugares he de cinco gráos; pois estando o Cazembe em dez, Mosambique em quinze, e Zamzibar em cinco, e todas ao Sul, a diferensa do Cazembe de qualquer das outras he de cinco graos, e por consequencia o Caminho do Cazembe a qualquer dos dois lugares, Mosambique e Costa de Zamzibar he igual, visto não haver diferensa nos Meridianos, destes dois ultimos lugares.

			Tenho Sabido tambem que o Sitio
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			do Cazembe vem por Angola muitas fazendas, das quaes remeterei mostras no Navio que asima faso mensão, e que a comunicasão dali para Angola não pode ser dificultoza, e só o tem sido por não quererem os Regulos dar pasagem, a fim de não perderem o previlegio excluzivo de serem eles quem passem as fazendas de huns a outros lugares, Segundo o seo antigo previlegio de que estão em uzo, e cujos previlegios não perdem sem lhe serem pagos com vantagem; pois por todo este certão tem certas Leys, previlegios, e Aduanas, que se asemelhão bem em seos intereses com o que praticão as Nascoens de Europa, e nos custumes com o que se observa naqueles das antigas Nascoens d’Azia, Arabios, e Egipcios; pelo que Se pode bem conhecer que estas Nascoens tiverão hum Comercio mais frequente
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			nos tempos remotos com estes cafres, e que já estava enfraquecido ao tempo que nos aqui chegamos; pois que os cafres mesmo do Cazembe, já tanto no interior d’Africa, ainda uzão da circuncizão, e varios costumes dos Arabios, e de que se pode bem tambem concluir que não he sem fundamento que das Minas de Quiteve na decantada Sofala, e aonde ainda hoje se observão escavasoens de grande minerasão he donde se forneceo ouro ao antigo Templo de Salomão.

			Deos Guarde a VEx.a Mosambique 29 de Julho de 1800.

			Illmo’ e Exmo’ Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			Documento 078

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, outubro, 3

			CONTEÚDO: 2.a Via do OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, sobre as diligências que o [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, estava fazendo sobre as circunstâncias do malogro da expedição de travessia da África comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 20.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.
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			<Circunstancias da expedição mallograda do Governador dos Rios de Senna o D.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida.>

			3 de 8.bro de 1800

			Illmo’ e Exmo’ Senhor

			Pela copia junta do Oficio, que em data de 10 de Janeiro do corrente me dirige o actual Governador dos Rios de Senna Jeronimo Pereira, será VEx.a Sciente para Levar á Real Prezensa de Sua Alteza Real, de algumas circunstancias relativas á Diligencia de que foi encarregado, por Sua Alteza Real o Governador falecido Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, da abertura do caminho entre esta Costa Oriental, e a Occidental d’Africa: Este referido actual Governador me propoem dezeja continuar esta sobredita Diligencia por fazer nisto Serviso á Sua Alteza Real, na forma que lhe for pocivel, sem despeza da Sua Real Fazenda, como se manifesta do ultimo artigo deste seo dito oficio: Eu lhe tenho escrito animando-o muito á este mesmo projecto, por conhecer que elle, pelas suas possibilidades, e inteli- 

			[f. 1v. – n. 6 no canto superior esquerdo] 

			gencia será capaz de conseguir alguma couza nesta parte; só lhe tenho lembrado que primeiro deverá fazer todo o exforso para não mudar athe o cazembe o caminho ja discuberto, por este se achar ja notado pelo seo Antecessor, e que os embarasos em que este dito caminho se acha pelos roubos feitos aos da nossa expedisão, como elle me expoem, poderão ser desvanecidos, ou por forsa com ajuda do Rey Cazembe a quem convem a nossa comunicasão, e comercio, ou com alguns donativos que elle dito Governador poderá despender como se oferece.

			Eu partecipo a VEx.a que não cessarei de buscar quantos meios possa discubrir para continuar nesta sobredita Diligencia, em que conheso não somente o grande gosto que Sua Alteza Real em que ella se consiga, mas tambem o grande beneficio que della 
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			pode rezultar á seos Estados; e por isso Suplico a VEx.a queira Dignar-se conseguir de Sua Alteza Real me permita todos os auxilios, de que me julgar precizado, para obter melhor o fim que me proponho.

			Deos Guarde a VEx.a Mosambique 3 de Outubro de 1800.

			Illmo’ e Exmo’ Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			Documento 079

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1800, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, enviado ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, sobre as diligências que estavam sendo feitas sobre as circunstâncias do malogro da expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 20.
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			<Copia> 

			Illmo’ e Exmo’ Senhor = Participo a VEx.a, pelo dever deste meu cargo, que a Expedição, e Tropa, que o Governador, meu Predecessor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, consigo havia levado para o interior da Africa; tendo chegado até a Côrte do Rey Cazembe, aonde faleceo o mesmo Governador, voltou desde dezoito de Outubro até vinte e tres de Novembro do anno passado.

			Segundo aqui se diz, e contão as pessoas da mesma expedição, que o referido Governador, quando emprehendeo a sua digressão para o descobrimento da communicação entre esta Costa Oriental, e Occidental da Africa, não quizera admetir o parecer, que lhe davão os moradores mais experientes; por que lhe dizião que mais conveniente era, e mais facil de se fazer descobrimento por tres, ou quatro pessoas, em cuja conta entrasse hum Piloto, e armados todos á maneira de negociantes; porque sendo por este modo não haveria empedimento pelo caminho dos Regulos, antes lhe darião passagem franca a troco de algumas pessas de fato que a cada hum se desse, o que tambem serviria de adquerir amizade dos mesmos.

			Mas o mesmo Governador, desprezando estes conselhos tão concernentes ao fim que se dezejava, armando-se da Tropa, Cafreria, e mais petrexos de Guerra, seguio obstinadamente á sua viagem tão extrondoza, que correndo esta noticia pelos Certoens, por onde necessariamente havia de passar, fez persuadir a todos esses Regulos dominantes dos mesmos Certoens que o mesmo Governador levava algum intento a elles perniciozo; por quanto a ir elle como negociante deveria, antecedentemente, cada hum dos referidos Regulos ser participado do 
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			seu intento por inviados, mandando-lhes, como se pratica com elles, algum prezente para em vertude delle se franquear a licença; sendo este o motivo por que o referido Governador chegou a experimentar os embaraços que chegárão a cauzar roubos de fazendas, tendo-se contribuido para a mesma infelicidade igualmente outra cauza, que foi dividir-se a mesma expedição em duas partes, segundo o mesmo caminho huma apôz outra com bastante distancia; de sorte que não podia haver noticia huma da outra; de forma que quando o referido Governador chegou á Côrte do Rey Cazembe, com a primeira divizão, veio a falecer sem ter noticia da segunda, em que hia o Capelão Francisco João Pinto.

			Achando-se gravemente molesto na mesma Côrte o referido Governador, deixâra determinado, que por sua morte ficasse encarregado da mesma deligencia do descobrimento o mencionado Capelão, como com effeito com a sua chegada, tomando conta de tudo quanto o mesmo Governador consigo levâra, entrou a derigir, não sô a mesma expedição; más tambem dispondo das fazendas de Sua Magestade como bem lhe pareceo, de que suscitârão queixas.

			O referido Rey Cazembe não deixou de estimar infinito ter chegado na sua Côrte o mesmo Governador, e mais gente, mostrando por isso excessivo contentamento, e aplauzo, por obter huma communicação, e amizade, que jámais esperava; porem tendo por outra parte conhecimento de boas fazendas que lhe derão de avultados prezentes em differentes tempos, e tendo noticia que a mesma Expedição levava projecto de seguir o caminho de Angola, e que para esse fim havia rezerva de mais fazendas para se dar aos Regulos do mesmo caminho, não descançou até que não sacasse toda ella, dificultando a passagem para o diante, como com effeito
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			não se póde obter delle a faculdade para isso; posto que no principio estivesse de bom animo para anuir as intençoens da mesma expedição.

			Más com tudo, o mesmo Comandante da expedição, pela sua retirada, deixou na mesma Corte dous Soldados destinados com o beneplacito do mesmo Rei a seguir o caminho de Angola com Officios para o Governador daquelle dominio; porem alguns prudentes juizos julgão haverá difficuldade na passagem destes dous enviados.

			Ultimamente, e por conseguinte, a mesma expedição, por permissão do seu Commandante, fez a sua reversão por divizoens, e em differentes tempos; e por isso achando-se mais fraca á ultima dellas, houve encontro, pelo mesmo caminho em que fora, dos Regulos; que estimulados de se não ter praticado com elles a devida attenção, como está dito, lhe fizerão tanta hostilidade, que lhe roubarão todo o cabedal que trazia, emportante para mais de sincoenta mil cruzados, em que foi comprehendido, não só a maior parte dos Instromentos, da Faculdade Mathematica, que o mesmo Governador levâra; más tambem o seu espolio; o que não succederia se toda expedissão viesse unida; por que assim teria forças para repelir os mesmos insultos.

			Este o fundamento, por que prudentemente se crê fechada aquella estrada, e ainda com maior prejuizo do negocio antecedente, que se communicava naquelles Certoens a troco de muito marfim, e escravos; salvo se o mesmo Rei Cazembe, como poderozo que he, interessando-se na amizade deste Estado pertender franquear a mesma estrada castigando os Regulos, que a embaração, como se diz elle o fará.

			Não obstante porem todo o referido,
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			logo que eu tenha noticia do bom, ou mâo exito da referida enviada de dous Soldados, não deixarei de tomar, sendo necessario, novo expediente sobre o mesmo objecto, com parecer de algumas pessoas prudentes, a tentar o mesmo descobrimento por outro differente caminho, destinando para esse fim hum Piloto acompanhado de mais alguns Sogeitos necessarios, para hirem no estado de negociantes; sem que a Fazenda Real venha despender nesta parte couza alguma, por entender eu que nisso farei hum emportante Serviço a Nossa Soberana, e por outra parte será do agrado de VEx.a; sobre tudo porem Mandará o que for Servido.

			Deos Guarde a V. Ex.a Tette 10 de Janeiro de 1800. Illmo’ e Exmo’ Senhor Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa = Jerónimo Pereira

			Está conforme o Original de que foi extrahido Moss.e 22 de Agosto de 1801

			Vicente Guedes da Silva e Souza

			Secretario deste Governo

			Documento 080

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Palácio de São Paulo [Vila de Moçambique], 1800, outubro, 22

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, sobre o saco contendo supostas ordens secretas deixadas pelo [ex-governador de Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida. Segundo o governador, Lacerda e Almeida fizera uma encenação para desacreditá-lo e aumentar sua ascendência sobre os moradores dos Rios de Sena, fingindo existirem ordens secretas de que ele sucederia o governador.

			ANEXO: Diversas cópias de documentos sobre o mesmo assunto.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 21.

			OUTRA COTA: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.
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			22 de 8.bro de 1800

			Illmo’ e Exmo’ Senhor

			O Governador que foi dos Rios de Senna Francisco José de Lacerda e Almeida, antes de partir para a expedisão do interior d’Africa, mandando vir á Sua prezensa o Senado da Camara da Villa de Tette, e todas as mais pessoas ali rezidentes, mostrou á vista de todos hum papel / que elle dizia ser huma Carta Regia, e mais Ordens particulares de Sua Alteza Real / selado com dois Sellos o de sima com as Armas Reaes, e o de baixo com as do dito Governador, e huma carta de jogar aulsa com as mesmas Armas Reaes, e Suas gravadas em lacre vermelho; o que tudo meteo dentro de hum saco, e fixou com o Sello das Armas Reaes, como melhor se manifesta do Oficio da data de 13 de Marso de 1799, que depois de seo falecimento me dirigirão os Governadores interinos que lhe sucederão, com o termo junto da data de 13 de Junho de 1798, que se lavrou 
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			ao tempo da entrega que elle dito Governador fez do referido Saco ao mesmo Senado, com expresa mensão dos Sobescritos tanto do Saco como dos papeis incluzos.

			Por este mesmo referido termo e Oficio, que ponho na Prezensa de VEx.a, será VEx.a Sciente que elle ordenava em o Real Nome de Sua Alteza Real, que no cazo do seo falecimento o Sobredito Senado fizesse queimar na forma expressa este dito Saco, sem darem parte disto a pessoa alguma de qualquer que fosse a sua graduasão, e authoridade; o que parecendo ao dito Senado com alguma incompatibilidade; pois que de ordinario sempre as Ordens Regias dirigidas aos Governadores Subalternos são comunicadas aos Capitaens Generaes para serem Scientes do que se passa na Sua Capitanîa; alem mesmo de que quando os mesmos Governadores

			[f. 2]

			subalternos quizessem uzar dellas, parecia justo que as deverião aprezentar por escripto, e não somente de palavra: Nestas circunstancias, de incerteza do seo mais bem acertado procedimento, os referidos Governadores interinos me remeterão o dito termo com o Oficio junto, para que eu lhes determinasse o que deverião praticar a este respeito: Eu lhes determinei queimassem o referido Saco assim na forma e maneira que o dito Governador Francisco Jozé de Lacerda e Almeida lhes tinha determinado em o Real Nome de Sua Alteza Real; por me parecer que este procedimento não poderîa ser do Desagrado do Mesmo Real Senhor, e que poderîa havendo demora athé a Sua Real Rezolusão, que estes papeis de hum Segredo tão recomendado, tivessem qualquer inconveniente, passando ás maons de maior numero de pessoas que delles deverião tomar a entrega.

			Suplico

			[f. 2v.]

			Suplico a VEx.a, por motivo desta occazião, queira Dignar-se declarar-me, se qualquer Ordem, que algum Governador que me seja subordinado queira para o futuro fazer executar em o Real Nome de Sua Alteza Real, e que esta Ordem Regia, que diga ter, sem que o Mesmo Real Senhor ma tenha comunicado, nem elle dito Governador a aprezente por escrito, eu devo convir em que se dé a execusão sem buscar primeiro Rezolusão de Sua Alteza Real.

			Este referido Governador como foi sempre o seo scistema, desde que sahio dessa Côrte, persuadio á todos debaixo de occultos Misterios, de que findos os tres annos do exercicio do meo governo me havia de suceder nelle, alem de muitas e muito particulares Ordens de Sua Alteza Real, asim de escrita, como
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			mo de palavra de q’ dizia vir munido para sustentar ainda no meio deste tempo a independencia, e extraordinarias regalias que lhe erão de novo concedidas em o seo Governo; Dizem os moradores dos Rios de Senna que elle fizera entrega deste saco com as sobreditas Carta Regia, e Ordens Regias particulares, sem que ninguem as lesse; persuadindo a todos de baixo de equivocas palavras, que esta era huma via de Sucessão para me suceder no Governo desta Capitanîa General, findo o meo exercicio de tres annos, ou primeiro, cazo que sucedesse que eu falecesse, alem de outras muitas Ordens Regias particulares, e de inviolavel segredo.

			Este seo Scistema não tinha outro fim mais do que atrahir por huma semelhante noticia a mayor obediencia, e total dependencia, não só dos Povos dos Rios de Senna, mas de todos em Geral desta Capitania General
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			ral, na esperansa de que brevemente os havia de Governar na qualidade de Capitão-General; pertendendo ainda no entretanto intimidar-me a mim para me sugeitar a tudo que fosse a sua vontade, ameasando-me de ser Sindicante da minha conducta; alem de provocar todos os meos subditos à falta de obediencia, perturbando assim o meu governo, o que com efeito não pode conseguir, porque todos em geral prezenciarão a diferensa da minha conducta á delle, que os obrigou em breve a nada acreditarem daquillo de que elle os pertendia persuadir, pois que a hypocrezia que elle exercitava em o mais refinado manejo, á não pôde sustentar no exercicio de tantas manobras contrarias ao bom regimen do Seo emprego, sem que fosse inteiramente discuberta: Que se isto assim não sucedesse o Real Serviso de Sua Alteza Real teria muito a padecer, e eu tambem no particular da minha
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			Pessoa, pois nada he mais prejudicial, em huma e outra parte, que nestas Colonias se persuadissem os Povos que o seo Governador e Capitão-General era pouco acreditado no Ministerio; porque em tal cazo ser-lhe-ia melhor viver em o Porgatorio do que admenistrar-lhes justisa, e responder por sua conducta: Hum tal Governador chegaria ao ponto de não só ser desobedecido, mas athe mesmo [insultado] com repetidas contas na Prezensa do Seo Soberano; porque como todas as acsoens podem ser reprezentadas debaixo de dois objectos bom, e máo, o Povo d’ordinario incerto nos seos dezejos, ignorando muitas vezes o que pode fazello felis, ou disgrassado, ainda que não fosse se não pelo motivo da novidade, e ambisão de ver sempre mudansa nos Governos, alem mesmo do numero dos discontentes que he sempre inevitavel, e que se vale do mesmo Povo para suas sedisoens, pintarião ainda as melhores acsoens com a fase de criminozas para obterem
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			terem a vingansa, ou variedade que dezejassem ou contra o Governador, ou contra os Seos mesmos compatriotas, Emulos ou Inimigos.

			A vista pois de Semelhantes Reflexoens que ponho na Prezensa de VEx.a, queira VEx.a conseguir de Sua Alteza Real que o Mesmo Real Senhor se Digne ouvir-me antes de me acreditar culpado, sobre todo e qualquer asumpto em que eu possa ser maculado na Sua Real Prezensa; que eu protesto justificar a minha conducta confiado nos principios debaixo dos quaes dirijo todas as minhas acsoens em beneficio do Seo Real Serviso.

			Não he Exmo’ Senhor sem a maior violencia, que eu dirijo a VEX.a para levar a Real Prezensa de Sua Alteza Real estes Artigos de acusasão, e muito principalmente feitos em desabono de hum homem
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			ja falecido, e que não pode defender-se, mas a necessidade da defeza / a que sou obrigado para justificar-me na Real Prezensa do Mesmo Real Senhor, de tão dolozas queixas com que este referido Governador pertendeo macular na Real Prezensa de Sua Alteza Real o meo procedimento, relativo a admenistrasão do Seo Governo e bom exito da Comissão, de que vinha encarregado da abertura da comunicasão entre esta Costa Oriental, e Occidental d’Africa, como me he prezente pelos Paragrafos 5.o, a[?] e 10.o do Oficio, que em data de 7 de Novembro de 1799 foi VEx.a servido dirigir-me / me constitue na urgente cituasão de reprezentar a Sua Alteza Real tudo aquillo, que possa disacreditar aquela boa fé e openião, que este dito Governador tinha merecido a Sua Alteza Real, talvez em toda a Generalidade da sua conducta, e que
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			tão contraria nesta parte se manifestou principalmente em minha opozisão.

			Deos Guarde a VEx.a Mossambique 22 de Outubro de 1800.

			Ilmo e Exmo Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			[f. 6] 

			O Official Mayor da Secretarîa deste Governo que Serve de Secretario copee ao pé desta o Oficio, que em data de treze de Marso de mil Setecentos noventa e nove, me dirigirão os Governadores Interinos dos Rios de Senna, por falecimento do Governador sido Francisco Jozé de Lacerda e Almeida; juntamente com o termo incluzo de que faz mensão o mesmo referido Oficio. Palacio de S. Paulo 5 de Outubro de 1800.

			[1 rubrica]

			Em observancia da Portarîa supra do Illustrissimo e Excelentissimo Senhor Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa Governador e Capitão-General deste Estado: Certifico que revendo o Officio da data de treze de Marso de mil Setecentos noventa e nove dirigido pelos Governadores Interinos dos Rios de Senna, e o termo a elle junto, delles acho o que a mesma Portaria faz mensão que vai aqui fielmente copeado por mim Benjamin Antunes de Mello Oficial Maior da Secretaria deste Governo; Cujo teor he Seguinte

			Officio

			Illustrissimo e Excelentissimo Senhor = Francisco Jozé de Lacerda e Almeida Governador sido destes Rios
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			ao tempo da sua Sahida desta Vila para a expedisão do Interior da Africa mandando convocar o Sennado, e o mais Povo, em Prezensa de todos entregou ao mesmo Sennado hum Saco com huma Carta dentro em que dizia que continha Ordens Regias que só elle nestas partes devia saber, com condisão de a mandar queimar com a noticia do seo falecimento como se vé melhor da copia incluza, e parecendo-nos que não deveriamos obrar huma accão tal como era de queimar as Ordens Regias sem preceder primeiro parte a VEx.a temos conservado o mesmo Saco asim, e da mesma forma que elle Governador sido o entregou no cofre do Juizado, esperando a Rezolusão de VEx.a o que deveremos praticar a este Respeito.

			Deos Guarde a VEx.a Tete Villa Capital treze de Marso de Mil Setecentos noventa e nove

			 = Jozé Luis de Menezes = Dionizio Ribello Curvo = 

			Termo

			O Escrivão do Judicial treslade ao pé desta o termo que mandou fazer o Governador sido o Doutor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida na entrega que fez de hum Saco de Cartas, ao Sennado da Camara desta Villa com ajuntamento do Povo Com toda a clareza de modo que fasa fé. Tette treze de Marso de mil Setecentos noventa e nove = Minezes = Curvo.

			Em cumprimento a Ordem asima do Juiz Ordinario Jozé Luis de Menezes se treslado aqui o termo que a mesma Ordem faz mensão; cujo teor he Seguinte = Aos treze dias do mez de Junho de mil Setecentos noventa e oito
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			annos, em as cazas de rezidencia do Illustrissimo Senhor Governador destes Rios o Doutor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida á sua Ordem sendo convocado o Nobre Sennado desta Villa de Tette Seus Moradores, e mais pessoas que nelle se acharão, na prezensa de todos o dito Illustrissimo Senhor Governador mostrou lhes huma Carta Regia, que elle mesmo tinha Selado com dois Selos, o de sima das Armas Reaes, e o debaixo das que o dito Senhor Governador uza, e a meteo dentro de hum Saco com huma Carta de jugar avulsa em que estão gravadas de Lacre vermelho as Mesmas Armas Reaes, e Suas, e fexou com o Selo Real o dito Saco em o qual está o sobreescripto do theor seguinte = Em Nome de Sua Magestade determina o Doutor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida Governador destes Rios de Senna e suas Conquistas ao Nobre Sennado desta Vila de Tette que no cazo do seo falecimento mande queimar asim mesmo fechadas como estão as Ordens Regias particulares que estão dentro deste Saco; como melhor se declara no termo que asignou no recebimento deste mesmo Saco: Rubrica do Illustrissimo Senhor Governador. Disse o dito Illustrissimo Senhor Governador que estando para partir com toda a brevidade possivel para o interior da Africa afim de dar execusão as importantissimas deligencias de que Sua Magestade o havia encarregado pela Sua Carta Regia de doze de Marso de mil Setecentos noventa e Sete, e entregava como com efeito entregou o dito Saco fechado e Selado com o Sello Real ao Juiz ordinario
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			Vereadores, e mais Oficiaes de Nobre Sennado desta Villa, ordenando-lhes no Real Nome de Sua Magestade, que deverião abrir o dito Saco, e queimar a dita Carta que dentro do dito Saco se acha, assim mesmo fechada como está, no cazo que Deos fosse servido o dito Illustrissimo Senhor Governador não voltasse a estes Rios por cauza de morte, ou outro qualquer incidente que não podia prever, mandando primeiramente convocar a todos os Moradores desta Villa, e mais pessoas que nella se achassem, aos quaes os ditos Juiz Ordinario, Veriadores, e mais Oficiaes de Nobre Sennado fazião ver que a dita Carta não tinha sido aberta / como / se espera da Sua fidelidade, e Lealdade / confrontando primeiro os dois Sellos que estão dentro do Saco na Carta avulsa com aquelles que fexão a dita Carta Regia, afim de que os ditos Juiz Ordinario, Vereadores, e mais Oficiaes da Camara possão mostrar que a Carta está fechada com os Sellos iguaes aos Originaes, e de se livrarem de alguma impostura que se lhes queirão fazer, pois a dita Carta continha Ordens de Sua Magestade que não devião fazer-se publicas. Disse tambem o Illustrissimo Senhor Governador que quando por algum incidente não pudesse voltar a esta Villa no tempo os actuaes Juiz Ordinario, Veriadores, e mais Oficiaes do Sennado desta Camara poderião entregar aos seos Sucesores o mesmo Saco abrindo-o, e mostrando aos novos Membros do Sennado que a dita Carta estava fexado do mesmo modo que lhes fora entregue, e debaixo das mesmas condisoens espressadas, e declaradas neste termo, cuja copia de modo

			[f. 8]

			que fasa fé, serîa lhes entregue para ficar junto com o dito Saco, que deverá estar no cofre do Juizado, ficando responsaveis aos castigos que Sua Magestade houvesse por bem imfringir a hum; e a outros, se toda, ou quaesquer das Ordens que na mesma Carta Selada se contem chegasem a fazer-se publicas, pois Somente Sua Magestade o Seo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Ultramarinos, e elle dito Governador as Sabem, e por consequencia determinava em Nome de Sua Magestade aos ditos Juiz Ordinario, Veriadores, e mais Oficiaes actuaes de Nobre Sennado da Camara, e aos que para o futuro houverem de lhes suceder que não entreguem o dito Saco se não a elle dito Illustrissimo Senhor Governador destes Rios quando voltasse da sua viagem, e de nenhuma forma a outra pessoa de qualquer qualidade, condisão, graduasão, e autoridade, que tenha nestes Rios, e quaesquer que Sejão as Ordens que para esse fim hajão de receber das mesmas Pessoas ainda que Sejão intimadas em Nome de Sua Magestade as não executem a este Respeito, Salvo se a Mesma Soberana Senhora por Sua Carta Regia lhes determinar o contrario, ou o seo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios Ultramarinos por algum Avizo pozetivo Sob pena, fazendo o contrario, de se fazerem merecedores da indignasão Regia, e dos Castigos a que Sua Magestade os condenará como Rebeldes, e desobedientes as Suas Ordens, que neste termo se declarão, e lhes forão intimadas, as quaes Mandou que sejão registadas no competente Livro da mesma Camara. e de
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			como receberão o dito Saco, e prometerão cumprir e guardar fielmente tudo o que neste Termo se contem se asignarão o dito Juiz Ordinario, Vereadores, e mais Oficiaes de Nobre Sennado da Camara desta Villa, e mais pessoas convocadas comigo Manoel Antonio de Souza = Sebastião de Moraes e Almeida = Francisco Xavier de Miranda = Fr Joaquim do Espirito Santo Alvares = Francisco João Pinto = Ignacio Jozé Ribeiro = Jozé Luis de Minezes = Francisco Xavier da Silva = Joaquim Jozé de Oliveira = Jozé Francisco de Araujo = Luis Nunes de Andrade = Vasco Joaquim Peres = Jozé Vitor de Souza Vasconsellos = Christovão Franco = Jozé Joaquim Rapozo = Leandro Jozé de Aragão = João Vicente da Cruz = Jozé Thomas Gomes = Miguel Joaquim = Caetano Benedito Lobo = Gonsalo Caetano Pereira = Bernardino Pinto da Cunha = Antonio Jozé da Cruz = Antonio João Mascarenhas = Christovão Manoel de Souza = Vicente Antonio Gomes Ribeiro = Vicente Antonio de Quadros = O Qual Termo que a Ordem atraz faz mensão vai aqui bem e fielmente tresladado sem acressentar, nem diminuir couza alguma que duvida fasa ao proprio a que me Reporto, e porto a minha fé. Tette quatorze de Marso de mil Setecentos noventa e nove annos. Eu Jozé Sebastião de Ataide Escrivão do Judicial que o escrevi e me asignei. – Jozé Sebastião de Ataide

			E não continha mais o dito Oficio e termo; O que Certifico. Secretaria do Estado de Mossambique 6 de Outubro de 1800.

			Benjamy Antunes de Mello

			Documento 081

			AUTOR: Pedro Antônio José da Cunha
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			CONTEÚDO: CARTA de Pedro Antônio José da Cunha ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, fazendo um grande relato sobre a situação de Moçambique e região, oferecendo-se para ocupar o governo dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 22.
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			Illmo e Exmo Snor

			Na Certeza de q’ VExa em a vivacidade do Seu Zelo, dirige toda a Sua perspicacia a fazer prosperar e augmentar estas Colonias da Africa Oriental, pareceome Conveniente, pelo grande dezejo, q’ tenho de me Contribuir ao Real Serviço de S. Alteza Real, reprezentar a V Exa, alguns dos meus Conhecimentos, entendendo que Seriaõ eles do agrado de V Exa Como tendentes aquele mesmo fim a que V. Exa se propoem; para que profundados na Sabedoria de V Exa, e augmentados de Suas proprias reflecçoens, Venha a Conseguir o que pertende.

			Transportei-me-eu, Exmo Snor, de goa a esta Capital de Moçambique em o ano de 1788; Existi nela Sete anos; fui para os Rios de Sena; encontrei lá alguns Viageiros e Negociantes que ali Chegaraõ de Manica e Zumbo, os quaes Satisfizeraõ a minha Curiozidade Com as Noticias que me deraõ daqueles Reinos e Sertoens do Seu districto; tornei a Vir para Moçambique, e prezentemente tenho a honrra de Servir nela a S. Alteza Real em Procurador da Sua Real Coroa e Fazenda.

			Em esta minha existencia tenho observado que esta Capital pela Sua poziçaõ mes=mesmo [sic] e pelas influencias Fizicas, que parece
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			lhe convidaõ para a Sua felecidade, tem as aventagens de Ser elevada a hum dos mais florecentes Emporios do mundo. Ela he Situada quazi ao meio de toda esta Costa Oriental por 15 graós e dez minutos da Latitude Austral. Esta Situaçaõ se Comtribue naõ menos q’ para hum dos Seos grandes interesses, de poder acudir Com facilidade a todos os lugares da Sua dependencia.

			Suposto que ela hé estabelecida em hua Ilha esteril e arida, que naõ tem duas legoas de Circunferencia, tem porem a felecidade de ter hum Porto Excelente, onde se pode ancorar os navios de toda grandeza: e prezentemente tem já muitas Cisternas, Cuja frescura, ajudada de hua Viraçaõ agradavel que nos tpös de Calma se asopra da parte Septentrional, diminue bastantemente o ardor do Sol.

			Esta asersaõ se Comprova por meio de hua observaçaõ Seguida. Naõ há dez anos que depois do Equinocio de Setembro, tempo em que o Sol faz a pasagem de Norte para o Sul, pasavaõ m.to mal quazi todos os habitantes deste Paiz, pela intencidade do grande Calor, que era a Cauza das febres podres e malignas, que devoravão muita gente; o que entrouse a diminuir a porporçaõ que hiaõ se acrecentando as Cisternas

			Naõ querem com tudo atribuir
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			ir a esta Cauza a sanidade de Moçambique alguns homens que tomaõ por principio desta felecidade a Continuaçaõ de muitos fornos de Cal; Sem se advertir porem que a influencia deste principio pela sua natureza mesmo, naõ pode modeficar o graó de grande Calor que determina a natureza deste Clima, cujo temperamento devese derivar de Outras muito diferentes Circunstancias. Mas Como quer que Seja, prezentemente pasa-se em Moçambique Com boa Saude ainda sem Socorro dos banhos que geralmente Saõ aprovados.

			A terra firme, de quem esta Ilha he Separada por hum Canal que naõ tem meia legoa de largura, he analoga a toda Casta de Sementes, reproduzindo ao menos Cem por hum na mais Ordinaria lavora350(a)

			As frutas Saõ em taõ grande abundancia, taõ Variadas, tam deliciozas, e taõ Sans que Servem se delas os Cafres em grande parte do ano para o Seu Sustento. Haõ huas que lhe Saõ particulares, e outras que Saõ Comuns Com outros Climes. He abundantissima de Casa e peixes Com que se pode aprovizionar hua Extensa marinha. Os Coiros mesmo das bufras, e bois Silvestres e domesticos que deixaõ-se perder Seriaõ de hum importante objecto.

			Alem
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			Alem do marfim de Elefantes, que se tira a troco de fazendas de todos lugares do Seu Continente, acha-se nas Ilhas de Cabo Delgado grande Copia de tartaruga e maná, que he hua producçaõ particulares destas Ilhas; e em Sofala, Inhebane, e Cabo das Correntes muita quantidade de ambar branco e preto. O branco he aquele q’ Sahe do fundo do mar, e naõ he infestado de partes estranhas. E o preto he aquele que he Vomitado pelas baleas que depois de Setembro frequentaõ as praias daqueles Portos, principalmente as de Baia de Lorenço Marquês, onde os Inglezes fazem grande pescaria delas.

			O Mar que banha as praias da Ilha de Bazaruto, he fornecido pela natureza de hum numero prodigiozo de Conchas de perulas, que pescaõ os Cafres daquele districto, inclinados ao gosto do Seu marisco; Conservando as perulas que nelas apanhaõ para o negocio excluzivo do Governador de Sofala.

			Tem alem disto, todos estes Portos muita Cera e Sahem deles muitas pontas de Abadas, especialmente do de Calbo das Correntes que Saõ excelentes pela Sua Constituiçaõ Solida, e achaõ-se mesmo alguas que tem 6, e 7, palmos de Comprido de que fazem boas rotas.

			Ha em Manica muito Christal de boa qualidade e de diversas Cores. Ve se mesmo em toda parte do Continente matos
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			tos de anil de que ninguem faz Cazo. A muita madeira de Carpinteria que se acha em abundancia em toda parte da terra firme poderia dar materiaes para hua groça armada. A Vila de Inhebane ajudaria Com a Vantagem a esta Construçaõ Com a Sua Mafurra que he hua Especie de azeite que se tira de Caroços de hua fruta e toma a Consistencia de Sebo. Os rebanhos de Cavalos marinhos de que Saõ Carregados os Rios de Sena Seriaõ Sertamente pela quantidade do Seu azeite de tanta ou Maior utilidade que a pesca de baleas.

			Esta excelente terra Sempre Carregada daqueles tezouros Sem Cesar renacentes, Cobre de baixo de hua ligeira Superficie as minas de Ouro, e prata, ferro, enxofre, e Cobre taõ Exquezito que acha-se mesmo algum que tem o toque de tambaque Como se vio no q’ prezentemente troxeraõ algumas pesoas dos que se recolheraõ da expedida de Cazembe.

			Este Reino de hua fertilidade prodigioza, Situado quazi na distancia de quinze dias ao Norte de Zumbo, he Conduzido por hum Rei Cafre do genio docil e humano, Mas ao mesmo tpo muito grave e muito modesto, bastantemente inclinado a amizade dos Portuguezes, Como-se Verificou na hua queixa
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			queixa, que os Seus Vasalos lhe fizeraõ por Cauza dos insultos e Violencias que experimentaraõ dos Soldados da Cometiva do D.or Francisco Joze de Lacerda depois do Seo falecimento. Reprehendeo o Rei asperamente os queixozos, dizendo lhes que Cada hum deles tivesse Cobro nas Suas fazendas e mulheres, Sem jamais tornarem a aparecer na Sua Prezenca Com Semelhantes queixas; pois que, lhes disse o Rey, que estes homens tinhaõ Vindo a procurar a Sua amizade, deviaõ Ser tratados Com toda a demostraçaõ digna daquele objecto

			He este Rey muito amado e muito obedecido dos Seos Vasalos q’ executaõ as Suas Ordens Com extrema felecidade. Tem debaixo das Suas Ordens hũ exercito de mais de Oitenta e perto de Cem mil homens que lhe tem grangeado grande respeito Com os Regulos Seos Vizinhos Com os quaes anda Sempre em gerra.

			As Suas armas saõ arco, frecha [Tagaia], hum escudo Comprido e hua especie de Catanas que tem a ponta aguda da Semelhança de punhal Levaõ taõbem alguns hu machadinho, e o mesmo Rey uza dele juntam.te Com o Seu arco e frechas q’ Sempre traz junto de Si; distinguindo-se dos seos Vasalos por hum Colar, que traz ao pescoço, feito de plumas de diversas Cores; e por hum filete de Cauris ao modo de Cascaveis que traz aos pes enrolados até
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			ate os joelhos. Tem em grande estimaçaõ espelhos, tizouras, Caniveites, Copos e pucaros de Vidro, misanga Velorio; e admitem toda especie de fato pintado de Cores

			O Reino he abundantissimo de marfim de Elefantes e de minas de Cobre de hú quilate Superior. Sahem destas minas muitas pedras Verdes que tem admiravel Virtude para a inflamaçaõ dos Olhos e Curaõ taobem Com elas as feridas. Produz muita mandioca que Com os legumes de diversas ezpecies forma o Sustento anual da gente do Paiz.

			Os matos Saõ Carregados de variedade de frutos de bom gosto onde fazem Suas delicias a bufras, bois, Abadas, Merus, e huns animaes Silvestres q’ parece Saõ particulares aquela Regiaõ porque naõ se tem Visto outros Semelhantes em outros lugares desta Costa. Parece que tem este Reino minas de Ouro e outras producçoens de riqueza, p’ Cuja razaõ naõ permitia o Rey que nenhũ dos q’ aCompanharaõ ao dito D.or Lacerda Se entranhase nas Suas terras, tanto aSim que naõ permitio que extendese a paseiar fora do Seu Zumbave que he o lugar onde o Rey asiste.

			Tem este Zumbave mais de duas legoas de Circunferencia, toda afiançada de hua
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			muralha de groça madeira e profundada pela banda de fora Com hua Cava de duas braçs de altura e de mais de hua de largo. No meio deste Circuito he o Paço do Rey

			Em Cada ano Costuma o Rey mudar o Seu Zumbave. O prezente he Situado a bordas de hũ lago muito extenso, Cuja Vista oferece a reprezentaçaõ de mar largo, Sem se poder divisar a extremidade da Sua largura de hua banda a outra que excede ao Circulo orizontal mas toda Cortada de muitas Ilhas, huas povoadas, e outras inhabitadas.

			He necesario hum dia e meio para atravesar esta largura. Dizem que este lago Vay Se descarregar no Rio Duapura que dista do Zumbave 4 ou 5 dias; e que este Rio Duapura Vem Se ajuntar Com outro Chamado chiri, que Se perde no nosso Zambeze defronte da terra Caia do districto da Vila de Sena.

			Pasando hũ mez de Caminho depois de Tete pelas terras de Maraves p.a a banda de Norte encontra-se o Rio Aruangua, q’ terá d’ largura 150 braças e de húa Corrente mto forte. neste lugar dis.te 20 dias d’ Tete há m.to pao Vermelho de Brasil q’ tbm351 Se ve em grande Copia no districto de Cazembe.

			De outra banda deste Rio Saõ as terras dos Cafres Muizas em Cujo districto Caminhando quinze dias depois de Aruangua encontrase outro
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			Rio quazi da mesma largura, mas de Corrente fraca, a q.m os Cafres daõ o nome de Zambeze. Depois deste Rio passando O Caminho quazi de quatro horas acha-se Outro Chamado Lucuro que em a largura de quazi 100 braças despede as aguas Com hua Corrente muito Veloz.

			De outra banda deste Rio Saõ huas terras que foraõ de Muizas e hoje Saõ dominadas p’ Cazembe que as Conquistou na húa gerra em q’ lhes matou o Seu Rey. Desde Lucuro p.a o Zombave do Rey Cazembe Saõ necessarios Vinte dias de Caminho. Do que se Conhece que o Caminho de Tete para Casembe he pouco mais de dois mezes de Caminho, Se bem que na prezente expediçaõ Se houve dilatar a perto de quatro mezes pelos incovenientes q.’ Sobre Vieraõ.

			Depois do Reino de Cazembe que tera de Comprimento 120 legoas para mais, he o Reino de Murope, e depois deste he o de Munempute q.’ dizem os Casembeanos se estende ate Cola, nome que eles dão a nossa Angola.

			Persuade-se a Certeza desta relaçaõ porq.’ em Casembe uza-se das fazendas de Lam e outras mercadorias de Europa que lá Se Circulaõ pelas terras de Murope. A vista do que pareceu-me q’ estes Reinos
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			Reinos naõ Saõ Senaõ huas Provincias do Reino de Abutua que Segundo as relaçoens historicas vai Se limitar Com a nossa Angola.

			Este Reino de Abutua he Vizinho a nossa povaçaõ de Zumbo donde os nossos negociantes desde os tempos remotos Costumaraõ negociar Com os Cafres do mesmo Reino de Abutua; mas os Musambazes352* que dirigiaõ as negociaçoenes estavaõ em Costume de Se encaminharem para a parte do Sul q’ Se estende pelo Reino de Changamira e vai Confinar Com o de Manica p’ Cuja razaõ estava te hoje incognita a negociaçaõ de Casembe, te que Sucedeo por hũ acazo, que muitas Vezes tem Sido o principio de felecidade, encontrar-se huns Sugeitos de Casembe Com os Musambazes de Gonsalo Caetano Pereira morador em Tete o qual tendo noticias do projecto do D.or Lacerda, fingio húa embaxada do Rey Cazembe, de que se originou a Referida expediçaõ.

			Naõ há 25 annos que Sahião de Zumbo das [ilegível] do Reino de Abutua mais de mil pastas de Ouro. Desde que os Regulos Começaraõ a hostilizar as nosas negociacoens
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			entrou a diminuir esta felecidade, e tomou maior Curso a medida que se hia acresentando, pela Continuaçaõ dos Francezes neste Porto, a negociacaõ da escravatura; de Sorte que hoje naõ chegaõ a tirar de todos os lugares da nosa Comunicaçaõ quatrocentas pastas de ouro. Illudidos da aparencia do ganho que percebiaõ a troco daquelas mizeraveis victimas da ambiçaõ abandonaraõ tudo e Concorreraõ todos os habitantes deste Paiz a esta infame negoceaçaõ de escravatura, e a tanto chegou o excesso que os mesmos Senhorios das terras da Coroa do destricto dos Rios de Sena naõ duvidaraõ Cometer o atentado Contra a humanidade Vẽdendo os Cafres forros Colonos das Suas dictas terras aos quaes chegaraõ a Cativar Com os pretextos de quaesquer bacatelas.

			Esta atrocidade q’ ate hoje naõ se tem Cessado juntamente Com a Supina opressaõ q’ os mesmos Senhorios das terras fazem aos ditos Colonos por todos os modos q’ lhes Sugere a sua ambiçaõ tem sido húa das Cauzas de Se acharem quazi disertas todas as Sobreditas terras.

			Para VExa Conceitoar o estado delas, basta Saber que haõ algumas terras, Cada hua das quaes pela Sua extençaõ, toda de boas Campinas
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			nas, se podem Comparar a Reinos; mas menos da terceira parte delas he povoada e todo o resto abandonado aos tigres e Leoens.

			O Senhorio delas naõ faz outra Couza mais q’ recolher alguns dentes de Elefantes q’ nelas morrem, trazer a porta da Sua Caza hú numero de Cafres ociozos Com o titulo faustozo de bichos de porta; oprimir aos Musenzes Com impostos; Cativalos debaixo de qualqr pretexto; idear as entrigas q’ he o Seu todo divertimento e para as Sustentar esgotar-se em Saguates e prezentes. Este he o estado de hum morador dos Rios de Sena.

			Os Frades de S. Domingos q’ vaõ posuir as terras do Seo Convento em quilimane, Sena, e Tette Saõ ainda mais, e redobraõ a Sua qualidade pelo Cuidado de Crear os filhos; e os de S. Francisco Saõ mais exactos nesta oCupaçaõ Como mais oçiozos debaixo do titulo de esmoleres

			Hum palmar, húa maxamba, húa barquinha, algúns escravos e hum piqueno trafico do negocio Cafreal, formaõ, geralmente falando, a riqueza dos indolentes moradores de Moss.e, Cuja Classe pela maior parte he Composta dos facinorozos e degredados que Vem de Lisboa, os quaes Seguem por maxima
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			xima da Sua industria á de pregar Calotes procurando para se defender deles por meio das dadivas e oferecimentos. Alguns deles tem por ocupaçaõ diaria de Continuar de tarde a Caza de Ministro onde tomaõ por aSumpto de Coversa fulmizar as intrigas e falar nas Vidas alheias q’ he a Consequencia da ociozidade. Semelhantes homens nunca podem fazer bons estabelecimentos.

			Destes moradores Viciozos e de hua Virtude negativa he que Sahem os governos para os Portos dependentes desta Capitania, e os Consideraõ eles Como Seo Patrimonio; mas poderaõ eles aCazo Conduzir os districtos da Sua Comissaõ para a felecidade dos Povos e gloria do Soberano? O Seo exemplo deve Ser Contagiozo e por Conseguinte deve Ser tudo taõ Viciozo como elles mesmo.

			Pois q’ nas Minas de Ouro que Saõ geraes em Manica, e se achaõ a flor da terra, naõ se trabalha Senaõ tanto quanto he necessario p.a ocorrer a prezente necessidade. As de prata abandonadas. O Ferro, Cobre, polvra, asucar e Cachasa, Saõ Comprados aos negociantes extranheiros. Agreclitura reduzida a piquena Cultivaçaõ de Musenzes, em arros, trigo, e milho e outras producçoens em aniquilaçaõ.

			Em esta deploraveis Circunstancias Sera p.a admirar q’ os Direitos de Alfandiga unico recurso
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			recurso das despezas do Estado, estejaõ reduzidos a menos de a metade do Seu anoal rendimento, e q’ as dividas da Real Fazenda Subaõ de dia em dia ao augmento, naõ podendo a receita abranger a despeza?

			Estes principios de decadencia agravaõ de mais a mais: hum merecimto desprezado, e a Cobardia e vicio apremeado: hum atrevido e perturbador louvado e hũ Socegado Vituperado: hũ insolente temido e hũ pacifico perseguido: os Ignorantes aduladores Comtemplados Como Sabios e os homens do genio Soterrados: os bens da Real Fazenda Consagrados ao beneficio dos particulares; as reprezentaçoens de Proc.or da Coroa e Fazenda cheias da razaõ e justica a favor da mesma Real Fazenda desprezadas e o mesmo Proc.or da Real Coroa e Fazenda reputado por intrigante. A justiça administrada a Satisfaçaõ dos partidarios e mixeriqueiros, e os imparciaes e pobres oprimidos

			Tal he o Estado da degradaçaõ destas Colonias. O mal Certamente he grave e a doença Coronica q’ accelera a ruina deste Estado.

			Agricultura, Comercio, e as artes: este deve Ser o Remedio, Exmo Snor, para oCorrer a este mal. A agricultura Sempre foi o principio da felicidade do genero humano: O Comercio
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			o Comercio a origem da Civilizaçaõ das Naçoens: e as artes hum meio de excitar os engenhos.

			Mas com q’ gosto trabalhará o Cultivador Se naõ perceber os lucros do Seo trabalho? Os Campos Saõ extensos; a producçaõ Sera imensa; o Comsumo Se Se limitar Somente as necessidades interiores das Colonias Sera pouco; todo o restante Virá a apodrecer e o lucro do trabalhador Sera a Sua ruina. eis aqui a Cauza porque a agricultura esta reduzida nestas Colonias aqilo Somente q’ he necessario para pasar a vida; e pelo exemplo de hum e outro tudo esta abismado na hua honroroza ociozidade.

			Para destruir pois este obstaculo e para animar a agricultura entendo eu que o primeiro meio deve ser o de hua Sociedade; naõ porem do privilegio excluzivo Com que se tem Visto Cahir tantas Companhias, e Com q’ se fez Monopolista aquela mesmo q’ em outro tempo foi estabelecida em este Moçambique debaixo de titulo da Corporaçaõ, mas Como hum Corpo particular dos negociantes q’ animados da Protecçaõ do Poderozo Braço do noso Soberano, debaixo dos Auspicios de V. Exa venhaõ a fornecer dos Seos piquenos Cabedaes hũ fundo Sufficiente para estender o Comercio, q’ Cada hũ deles naõ pode abranger; ficando na Conformidade das 
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			das Reaes Ordens de Sua Alteza Real livre, e franco o negocio a toda e qualquer pesoa q’ quizer Comercear

			A primeira operaçaõ desta Sociedade Será de Construir dois Barcos na Vila de quillimane, onde há a facilidade de muita madeira para Construcçaõ; o q’ e necessario por naõ se achar o tempo nas Circunstancias de poder menear o negocio, Como os Inglezes, pelos Barcos fretados. Deve-se ao mesmo tempo incumbir aos moradores dos Rios de Sena e outras Vilas a sementeira de Algodaõ, permitindo a todos de poder entrar ao fundo da Sociedade, assim em dinheiro, Como em efeitos; o q’ porem Se deve regular a Vista da habilidade e faculdade de Cada Sugeito.

			Porque hum Morador V.g. de qualquer destas Vilas que quizer entrar na Sociedade, podera ter os efeitos e nao tera o dinheiro: Se estes efeitos haõ de Ser Comprados por fora; melhor será que os Compre aquele mesmo que quer entrar na Sociedade e da Sua importancia Conseder-lhe a receita ou acçaõ que deve Ser de mil Cruzados, para facilitar as entradas e augmentar o fundo da Sociedade, regulando-se as suas operaçoens pela pluralidade dos Votos em hûa Meza, Composta de Sinco Deputados de iguaes Votos, eleitos de tres em tres anos
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			anos do numero daqueles que tiverem a prerogativa de dez acçoens para Sima, para que eles pelos Seus intereces particulares dirijaõ melhor os intereces da Sociedade.

			Por Meio desta Sociedade naõ So Sera animada a agricultura pela exportaçaõ das producçoens Superfluas mas tambem Sera augmentado o Comercio. Mas p.a Sustentar esta Sociedade e o [Seo] Comercio Saõ necessarias principalmente quatro Coizas; Sem o que tudo Sera tornado ao primeiro Estado e reduzido a nada.

			A Primeira Coiza deve ser a abertura das Estradas ou Caminhos publicos, e a Comunicaçaõ p.los Rios para o interior das terras, para aSim facilitar o transporte das fazendas e os Seos retornos de diferentes partes; para fazer Comunicaçaõ mais activa e mais Segura; para acodir Com facilidade as necessidades do Comercio e mesmo do Estado; e p.a acçelerar a marcha do trafico interior que he o primeiro meio do Comercio exterior Como Sabiamente observa Filangiere353(a)

			Tenho Certas noticias que o Caminho q.’ se faz por terra de Moss.e para Sena pela parte
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			de quillimane Com húa Volta de dois mezes entre infinitos embaraços se pode fazer em 10, ou 12, dias, levado p’ húa diagonal de Mosoril para Sena. O mesmo Será Com piquena diferença de Moss.e p.a Tete para onde levaõ pela dita Volta muito mais de dois mezes.

			He certo que estas estradas he necessario abrir por entre as terras dos Regulos. Mas estes Regulos Sao de húa tal Condiçaõ que a troco de fato Consedem tudo. Eis aqui hum meio o mais facil de se poder Conseguir esta Comunicaçaõ e ainda de Estabelecer a Concordata Sobre a negociaçaõ entre este Estado e os Regulos do Continente da terra.

			A estrada de Moss.e para Sena e Tete deve ter na distancia de Cada duas legoas húa Caza forte, q’ Sirva de alojamento a [boiada] que Se deve estabelecer, e juntamente de defençaõ as fazendas dos nosos negociantes q’ por ali houverem de pasar. Estas Cazas devem ser Comandadas p’ hum oficial q’ tenha debaixo do Seu Comando algua gente do destacamento Com ordem de acodir mutuamente aos Sinaes de defençaõ.

			Ao Sul de Moss.e na distancia de meio dia ha hum rio Chamado [Muranbo] muito grande 
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			e entranhase muito pelas terras adentro. Ao Norte de Moss.e a 14 graós da Latitude Sul se discarrega o Rio Fernaõ Velozo q’ tem o fundo de 15 ate 25, braças; entra-se nele Sem perigo, e dizem q’ pasa p.a [m.o] interior das terras, Comunicando-se p’ Zumbo, donde Viera hũ negociante p.a Moss.e nos tempos dos Jezuitas Com oito dias de Viage.

			Que Vantagem naõ chegará a adquerir o Comercio e o Regimen de boa governança do Estado nesta breve Comunicaçaõ aquelas partes, naõ digo de 8, e 12 dias, mas de 20, e 30 dias, quando Saõ necessarios 2, 3, e 4 mezes pa por as fazendas em Sena, Tete e Manica e ao menos 5 Mezes pa Zumbo, donde Se pode aproximar p.a Angola?

			Como porem p’ meio destes Caminhos e Rios e ainda Sem eles, devem necessariamente Circular as fazendas pelas terras de diferentes Regulos, os quaes naõ obstante as Convençoens Saõ faceis a roubar as Carregaçoens da dita Sociedade; por isso deve ser a Segunda das ditas Coizas necessarias hũ Corpo de Tropa, Capaz de fazer evitar e resarsir os roubos dos ditos Regulos, Obrigando-os a observar as Comvençoens Cellebradas.

			He Certo que a Contra Vensaõ destas Convençoens nos daria o justo titulo de Conquistas
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			das terras dos referidos Regulos; mas parece-me q’ pr ora naõ he Conveniente este Espirito de Conquista prque Seria imposivel de Sustentar as terras q’ Se tomase e prque as gerras Continuadas fariaõ dispovoar as melhores terras, distroindo a agrecultura e imposibilitando a exploitaçaõ das minas, e assim em Vez de florecer o Comercio Sera aruinado.

			O Que naõ Sera deixando as terras a administraçaõ dos ditos Regulos; eles Seraõ pr meio das Nosas forças os nosos Agentes; Cultivaraõ as terras e trabalharaõ nas minas p.a nos dar, ainda que a troco do noso fato. Porem as primeiras expediçoens nosas de gerra devem Ser q’ infundaõ respeito; entaõ Seraõ os ditos Regulos Submisos p.a Sempre; e pelo Contrario se forem os primeiros paços nosos imprudentes tudo Sera desordenado, de q’ ha aqui triste experiencia.

			Naõ Sera muito dificil de levantar este Corpo de Tropa: Primeiram.te devem ser obrigados todos os Moradores estabelecidos destas Colonias p.a ter Cada hum deles, a Saber, os mais ricos dois Cavalos e os outros hum. Estes Cavalos devem Ser Conduzidos de Arabia, q’ naõ he m.to distante de Moss.e So em Moss.e haveraõ perto de Cem Cavalos, q’ naõ Seraõ m.to Custozos a Sustentar em Mossuril
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			Musoril, onde ha m.ta palha e pode ter bastante legume. Em Quillim.e, Sena, Tete, e Sofala, pela maior Comodidade desta Sustentaçaõ, poder-se haõ Contar mais de quinhentos Cavalos. Eis aqui hũa Tropa de 600, Cavalos levantada ao modo Asiatico, Com q’ aqueles Reis aprezentaõ nos Seos Campos 70, e 80, mil Cavalos.

			Deve alem disto haver hũm rateio de tantos Soldados a proporçaõ da populaçaõ e rendimto de Cada terra da Coroa; pois q’ os Posuidores delas naõ adiantaraõ nenhũ merecimto p.a aqueziçaõ, nem a Fazenda Real percebe deles outra utilidade, mais q’ de húa limitaçaõ de foros e dizimos.

			Naõ he necessario q’ estes Soldados Vivaõ aquartelados. Basta que Sejaõ disiplinados e vivaõ Cada hum deles em Suas Cazas, tratando da Sua agrecultura; Com obrigaçaõ porem de Oito em oito dias aparecerem ao exercicio, q’ Se lhes deve prescrever no lugar determinado: Sendo o Senhorio das ditas terras Obrigado de Substituir a falta dos auzentes, e falecidos, pr outros tantos q’ deve ter auxiliares.

			Este Corpo de Tropa podera por meio das ditas estradas acodir promptam.te e Com facilid.e
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			por toda parte p.a as necessid.es do Estado e utilid.e da dita Socied.e; os Regulos Seraõ Conservados na Subordenaçaõ e nunca Se atreveraõ a Cometer as hostilid.es e roubos, Como prezentem.te fazem a vista da nosa fraqueza.

			A terceira Coiza q’ he necessario fazer-se he de dividir alguns grandes Prazos da Coroa do districto dos Rios de Sena, o q’ te hoje naõ se tem feito apezar das Ordens de S. Alteza Real. Naõ lhes deve valer o privilegio da Confirmaçaõ; pr que a Cauza publica deve prevalecer a particular, e aquelas terras, Sem embargo da Sua Confirmaçaõ dever Ser divididas e distribuidas p.los Moradores pobres.

			Pois que a propried.e he a fonte productiva do Cidadaõ, e o chaõ he o vinculo q’ o une a Patria, Como diz o Sobredito Escritor354(a) o qual observa tbem os incovenientes q’ nascem a Socied.e dos grandes proprietarios, q’ m.tas Vezes Se fazem a ruina do Estado355(b). Alem disto pr meio desta distribuiçaõ Sera animada e augmentada a agrecultura.

			A quarta Coiza q’ Se deve fazer he de abaixar os Direitos da Alfandega q’ de dez prC. estao hoje
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			alevantados a trinta prC. por aparencia, mas na Verdade Saõ 50 prC. porq’ Crecem mais 20 prC. pela avaliaçaõ da primeira Columna da pauta da mesma Alf.a; e estes 50 prCento junto Com os mais direitos e despezas Vem a importar mais de 84, porCento q’ hum Negociante deve pagar em Moss.e. Eu o mosto. Suponhamos q’ hum negociante de Moss.e ou a Socied.e mesmo mande. V.g. Cem Cruzados p.a Damaõ p.a Vir empregados em fazendas. Esta fazenda de Cem Cruz.s deve pagar de Sahida em Damaõ 5prC., da entrada em Moss.e, 10 prCento, de Seos fretes de Damaõ pa Moss.e 7prC., da Sahida pa os Portos 30 prC. e pela avaliaçaõ da pr.a Columna da pauta mais 20prC., fretes de Moss.e pa os Portos 7 pr Cento, fretes de marfim de Portos pa Moss.e 5prC.: tudo isto junto importa 84 prC.. De 100 Cruz.s tirados 84 restaõ 16; Sem Contar hum e meio prC. q’ se paga em Mosse p.a as despezas da goleta. Ficaõ de fora os riscos, avarias, alugueres das Cazas, e despezas pesoaes, Cuja Conta faria importar a m.to mais de 100 prC.: Como se pode pr este modo florecer o Comercio e Continuar a Socied.e?

			Estas Saõ as quatro Coizas q’ necessariam.te se deve reformar: e depois disto estabelecer as Aulas pa a educaçaõ da Mocidade, q’ esta aruinada, e Comonica os Mesmos Vicios pelo Seo Mao exemplo aos q’ Vaõ nacendo, Sem poder ser bons nem p.a DEos nem p.a os homens Sim tem-se agora aberto hua Escola, mas esta Escola naõ pode produzir bom efeito, asim p.la falta da
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			da regularid.e, Como pelo defeito do ensino q’ he necessario p.a Crear os Disipulos.

			Alem disto deve alevantar Celeiros em todas as Vilas; estabelecer húa Caza de Moeda em Moss.e, fazer húa Ribeira das Naos q’ aqui naõ ha, e m.to preciza; Construir algúas machuas de gerra p.a rondar este Canal e Rios p.a evitar os descaminhos das fazendas e dos Reaes Direitos; Como tbem p.a naõ entrarem os inimigos Sem receio nem medo, Como Sucedeo no mez de Outubro do ano de 1799, em q’ entraraõ os Francezes dentro desta Barra pr.a insultar os Navios q’ estavaõ ancorados defronte da Fortaleza.

			Asim mais Fabricar alguas barquinhas, de que diariam.te Se necesita p.a o Serviço do Estado, e os Banianes he q’ Sofrem a Contribuiçaõ delas: Cercar esta Ilha de hum Muro q’ naõ So impediria os Contrabandos frequentes, mas tbem preservaria de algúa hostilid.e e dezembarque inimigo, Como se receiou e te o prezente se receia dos Francezes.

			Bem asim excluir desta Socied.e os Frades de S. Joaõ de Deos q’ saõ a deshonra do Seu Patriarca; e perniciozos ao bem publico pr m.tos Motivos,
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			q’ Calo pr honestid.e; tirar as terras dos Frades q’ inutilm.te posuem em Quill.e, Sena, Tete e Mosseambique mesmo os palmares e chaós Cujos rendimentos absorvem os mosos dos mesmos Frades, e Suas Outras Superfluid.es faustozas, Sem fazer Nenhum Serviço a Deos nem ao Estado.

			Asim mais reformar a administraçaõ da Justiça, dividindo pr húa parte os Cargos q’ estaõ Consentrados em hum unico Ministro, e Constituindo hum Tribunal nesta mesma Provincia, p.a evitar os inconvenientes da apelaçaõ, e agravo, de baixo de Cujo pezo gemem os litigantes, e p.a Conter os Magistrados nos limites das Suas Jurisdicçoens.

			Alem disto necesita tbem fortificar os Portos. O de Quellimane Com hum forte ao menos na Barra, q’ naõ no tem p.a alevantar a Bandr.a, q’ se Costuma Arvorar no chaõ, Sobre hum pao, que naõ Se avista na distancia de húa legoa: ficando os Sold.os do Presidio Sinco legoas adentro destacados na Feitoria q’ he Sem regularid.e algua, asim Como toda aquela Vila, q’ Com piquena reforma podia-se elevar a húa lustroza Cidade, Como tbem as Vilas de Tete Sena, Inhebane e Sofala.

			O de
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			O de Bahia de Lourenço Marques, onde naõ ha Moradores Christaós q posaõ aCodir a qual quer necesid.e do Estado deve ser Com bastante fortificaçaõ p.a naõ entrarem pr ali os inimigos e devastar os nosos estabelecimentos.

			Naõ me tem Sido posivel pela brevid.e Com que escrevo esta, de reprezentar a VExa tudo quanto eu dezejava Sobre a eConomia e reforma destas Colonias; nem tenho podido dizer Sobre os artigos da Sociedade, o q’ naõ terei duvida de executar Sendo do Agrado de VExa, mas reprezento a VExa que tal he a necescidade da reforma destas Colonias q’ toda a demora lhes Sera prejudicialisima.

			Nesta forma pois regulado o Estabelecimento destas Colonias, Será animada a agrecultura e estendido o Comercio. Esta felecidade atrahira p.a Si Outras Muitas: havera o augm.to da populaçaõ, naõ So pelo bom estabelecimento de muitos Moradores q’ aqui estaõ e naõ tem p.a Comer; mas tbem Concorrendo de todas as partes infinitos povoadores, Sem Ser precizo de os tomar das Cadeas de Limoeiro q’ tem Sido funestas pa todos os estabelecim.tos Portuguezes.

			Haverá
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			Haverá nesta Capitania húa respeitavel Marinha de q’ ela m.to necesita, naõ So p.a defender a Navegaçaõ e Comercio, mas tbem p.a fazer respeitar o Augusto Nome de Sua Alteza Real; e asim todas as Potencias Vezinhas Concorreraõ a porfia a tributar Homenagem ao dito Real Snor. Tera a Fazenda Real húa fonte perene de riquezas. Sera desterrada a ociozid.e e vicios. Cessaraõ as intrigas q’ trazem oprimida esta infeliz terra. Seraõ purificados os Costumes q’ tem Sido a Vergonha do Chrystianismo; e asim augmentara o Culto Divino e finalm.te Sera Contemplada esta Capitania entre os mais florecentes Emporios do mundo.

			Mas pa dar aos espiritos o grao de elevaçaõ necessaria a este objecto importante he necessario Sobre tudo q’ haja hũ bom Governador Capaz, desinteressado Zelozo, Temente a D.s, e amante do Serv.o de S. Alteza Real, p.a reunir tantos materiaes dispersos, e lançar os alicerses deste utilissimo edificio, Sem o q’ naõ Sera possivel Concluir Coiza algúa, e acabaraõ de aruinar estas Colonias.

			Reprezento a V.Exa q’ os Generaes q’ Vem a aqui dessa Corte de Lx.a, ainda q’ Sejaõ homens Capazes, naõ Saõ Com tudo homens praticos, Como he necessario q’ Sejaõ a maneira de hum Medico q’ Sem o Socorro da pratica raras Vezes chega a Carar o mal, dirigindo-se p.la Sua teorica Somente 
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			Eu de boa Vontade me ofereço ao Real Serviço de S. Alteza Real, pelo Zelo q’ me aCompanha do Seo Real Serviço. E quando este meu oferecimento Seja do agrado de VExa, queira VExa Dignar-se de me alcançar da Benegnidade do dito Real Snor a merce do provimento de Governador e Tenente General dos Rios de Sena, q’ Sera Como p.a preparar os Materiaes a este importantissimo edificio; Com faculd.e de poder dividir e repartir os prazos do districto dos mesmos Rios; prq’ esta he a chave da obra, p.a obrigar aqueles moradores laxos ao Serviço de Sua Alteza Real; Concedendo-me mais a licença, assim Como o D.or Lacerda G.or q’ foy dos mesmos Rios, teve de poder Sahir p.a as discubertas. Se eu Governar bem os Rios de Sena; VExa Se dignara de me alcançar da bondade do mesmo Real Snor a merce do provim.to de Governador e Cap.m General desta Capitania de Moçambique, entaõ mostrarei verificado o plano q’ nesta a VExa reprezento.

			Devo reprezentar a VExa q’ estou na pertençaõ de me recolher p.a a m.a Caza em Goa donde Sou Morador da Ordem dos Principaes e distinctos daquela Cidade; por isso quando VExa haja de Ser Servido de me encarregar do Real Serviço, queira Benignamente Lembrar-se de me dirigir as Suas Ordens pr Mossambique e por Goa pa as en
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			encontrar Com mais facilidade e polas em execuçaõ com toda exacçaõ.

			A Ilma e Exma Pessoa de VExa Guie DEos m.s an.s

			 Moçambique 9 de Outubro de 1800

			Ilmo e Exmo Snor D. Rodrigo de Souza Coutinho.

			Pedro Antonio Joze da Cunha 

			Documento 082

			AUTOR: Capitão de Fragata José Maria Dantas Pereira [Diretor da Academia dos Guardas Marinha]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1800, outubro, 21

			CONTEÚDO: RELAÇÃO dos instrumentos astronômicos da Academia dos Guardas Marinhas levados para os Rios de Sena por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 30.
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			P.a se guardar pois já estão expedidas as Ordens Convenientes.

			21-X-800

			Ill.mo e Ex.mo Snr’

			Entre os meus papeis encontro a seguinte nota sobre os instrumentos pertencentes a esta Companhia, levados pelo defunto Governador dos Rios de Sena Francisco Joze de Lacerda cuja restituição poderia talvez ser executada pelo actual dando-lhe V Ex.a as ordens precizas: são os seguintes

			1 Quadrante Astronomico

			1 Theodolito pequeno

			2 Planchêtas

			1 Nivel

			1 Circulo de medir, e marcar angulos

			2 Escalas circulares

			Termometros

			1 Oculo montado

			Compassos e Regras

			Advirto que não me parteciparão alteracoens posteriores, e portanto não respondo por ellas V. Ex.a ordenará o que for Servido. Real Academia dos Guardas da Marinha 21 de Outubro de 1800.

			Jozé Maria Dantas Pereira

			Cap.m de Fragata, Comm.e da Comp.a de GG d’M.

			Documento 083

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, novembro, 3

			CONTEÚDO: 2.a Via de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, remetendo cópias das instruções e diários e os mapas referentes à expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida, e os diários originais do retorno da expedição, sob o comando do capelão Francisco João Pinto.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 41.

			OUTRAS PUBLICAÇÕES: BIKER, v. 10, p. 22.
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			2.a Via

			3 de 9.bro de 1800

			Não apareceo no meu Gabinette este Diario, da viagem do Lacerda G.dor dos Rios de Senna. [Comentário em caligrafia diferente, acima do texto.]

			Ill.mo e Ex.mo Senhor

			Dirijo a VEx.cia por Copia junta, para que VEx.cia possa Levar a Real Prezença do Principe Regente Nosso Senhor, não Só as instrucçoens, Diario, e Mappas, que por morte de Francisco Jozé de Lacerda e Almeida Governador que foi dos Rioz de Sena, tudo respectivo a abertura do Caminho entre a Costa Oriental, e Occidental d’Africa, chegarão por acazo as minhaz maonz, ainda que escripto tudo em hum rescunho bem pouco intiligivel, e que por isso não pode hir debaixo de húa exacta, e fiel Copia; máz tambem dirijo juntamente a VEx.cia o Diario do regreço desta expedição, escripto pelo R.do P.e Francisco João Pinto Capellão della, desde o lugar do falecimento do ditto Governador, até a Villa de Tette.

			Não remetto os Originaez por julgar conveniente não os arriscar, devendo concervar-se nesta Secretaria para constar a todo o tempo, que Seja necessario Servirem de instrucção a 
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			a continuação desta ditta deligencia, ou remetelos quando V. Ex.ca assim me ordene.

			Deos Guarde a V. Ex.ca Mossambique 3 de Novembro d’1800.

			Ill.mo e Ex.mo Senhor D. Rodrigo de Souza Couttinho

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			Documento 084

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1800, novembro, 5

			CONTEÚDO: CARTA em que o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, procura justificar-se ante ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, das acusações feitas pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre os abusos de jurisdição do governador.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.º 42.
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			5 de 9.bro de 1800

			Justificação á respeito de acuzacoens feitas contra o Gov. e Cap. G. pelo falecido Governador dos Rios de Senna.

			Ill.mo e Ex.mo Senhor

			Eu teria Sucumbido ao mais profundo Sentimento, se tendo Lido os paragrafos 5.o e 10.o do Officio que VEx.ca me dirige em data de 7 de Novembro de 1799 / respectivos as acuzaçoens que o Governador que foi dos Rios de Sena Francisco Jozé de Lacerda e Almeida dirigio a VEx.ca para Levar a Real Prezença de Sua Alteza Real O Principe Regente Nosso Senhor contra o meu procedimento relativo a opoziçoens com que me conduzia contrarias as regalias do seu Governo; pertendendo ao mesmo tempo por mais me arguir na Real Prezença, que semelhantes questoens fossem huma consequencia de embaraço para a deligencia de que estava encarregado para a abertura do Caminho do interior d’Africa / se eu não esperasse, que sendo o contesto de semelhantes conflictos de Jurisdição, e Providencias / que dei as mais possiveis que podião depender dos meus esforços a respeito do bem do Real Serviço /; examinado com perspicacia, em o Tribunal do Conselho Ultramarino a vista de todos os Officios que eu tinha remetido a aquele Governador; e remeti a VEx.ca para os fazer subir a Real [f. 1v.] a Real Prezença de Sua Alteza Real, será o Mesmo Senhor persuadido pela emformação do referido Tribunal de que eu me não apartei de Suas Reaes Ordens, e que nada pratiquei de arbitrario.

			Pelo exame de todos estes referidos documentos será VEx.ca tambem capacitado de que eu não pertendia sustentar se não aquelles Direitos que achei determinados póstos em pratica, e que me parecerão conformes a boa razão e justiça, e que antes ao contrario este dito Governador não procurava fazer se não enovaçoens tendentes não só a destruir a minha Jurisdição como a persuadir a todos a independencia do seu Governo, para o que tudo declarava ter Ordens Regias particulares, pois que assim lhe hera percizo dizer visto que todos observavão huma pratica diferente da que tinhão visto em todos os tempos na administração dos Seus Antecessores, e das Ordens dirigidas a aquelle Governo.

			Este dito Governador, como VEx.ca será sciente por aquelles referidos Officios, além 
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			além de me não dar parte daquillo que praticava de consequencia maior de enovaçoens em seu Governo, nem resposta a maior parte dos Officios que lhe dirigia, pertendia tambem dar todos os Postos, e quaesquer empregos que houvessem no seu Governo, e ainda mais mandar-lhes tirar suas Patentes na Secretaria desta Capitania General como mostrei por documentos de suas nomeaçoens sem nada me contemplar; isto posto, eu não sei em que elle quizesse fazer consistir o meu emprego de Governador e Capitam General como Chefe de toda esta Capitania, e de que prestei Homenagem: Eu não Governo as Tropas em pequenos detalhes para poder melhor atrahir a obediencia dos meus Subditos: Eu não processo Feitos, nem confiro ou revogo Sentenças; Nem no Eccleziastico, nem no Civil: Se não he pois pelo meio de conferir em o Real Nome do Meu Soberano a quem reprezento nesta tão remota parte do Mundo, e que eu no Seu Real Nome tinha a regalia de prover os empregos do Estado, como será possivel que eu possa adquirir o respeito e a concideração que me he devida nem tão pouco responder pela boa administração do Governo Politico, e Mi 
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			Militar, e Civil de que Sou encarregado, sem que as pessoas que ocupão empregos sejão por mim escolhidas, e respondão perante mim de seus deffeitos para as conservar, ou remover á minha satisfação.

			Se este Governador só cuidasse de fazer bem o seu governo, e executar a sua emportante Comissão, não se deveria occupar de semelhantes disputas e enovaçoens, que só servião de mostrar aos seus Subditos que elle não procurava obrar em boa Ordem de prudencia, e por consequencia expolos athe faltarem a obediencia que lhe devião.

			Os Conflictos de Jurisdição Ex.mo Senhor são aquelles delictos que menos pódem offender a reputação das Pessoas que os promovem, por que elles consistem em sustentar cada qual hum Direito que lhe demana do Seu Principe como huma Merce que O Mesmo Soberano lhe confere dezejando cada qual conservalla em o mesmo tamanho, ou Lemites que julga ter-se-lhe concedido bem como quem busca sustentar em Processo o Direito da Propriedade do Seu Mesmo Soberano quando julga que hum terceiro lha uzurpa: isto, até 
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			até a decizão que O Mesmo Soberano se Digne promulgar á este respeito; e esta qualidade de Conflictos de Jurisdição, que observamos suscitarem-se em todas as Jerarchias, e Classes de Pessoas só poderão merecer a indignação dos Principes que conferem as regalias quando pelo meio de sem Questoens suscitadas e sem principios justos e nada obscuros padece o bem do Real Serviço. Nesta parte, que he aonde deve haver o maior cuidado eu me comportei Excelentissimo Senhor com toda a prudencia, e até mesmo a fazella chegar a degenerar na maior paciencia, e por não passar a qualidade de frouxidão, ou ignorancia, e por consequencia padecimento do Real Serviço, e o que me seria muito estranhado, he que passei a pertender sustentar aquilo que julguei hera da minha obrigação, e até por não fazer acreditar aos meus Subditos que eu temia por faltas da Ordem regular do meu procedimento este dito Governador, que tanto me ameasava, e fazia misteriozamente persuadir a todos, que viera servir o seu Governo não só com muitas Ordens, que o reparavão da minha Jurisdição; como tambem de que fôra esco 
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			escolhido para vir observar minha conducta suspeita ao Ministerio, Sendicar de todas as minhas acçoens para as Levar a Real Prezença: O que seria de huma triste consequencia / e em huma conjuntura tão Critica como a em que vim governar esta Capitania / se Se persuádissem estes Póvos de hum semelhante facto, o que felismente assim não succedeo pelos muitos desarranjos que principiarão a observar em sua conducta particular, e pública.

			O mesmo aconteceo a respeito de todas as outras pessoas empregadas Nesta Capitania como foi principalmente o meu Antecessor de quem elle igualmente se figurou Sindicante debaixo de ocultos misterios que não o acreditando, nada se emportarão com elle, menos alguns, que se acharião mais comprehendidos que o brindarão como puderão; assim como o Ouvidor Geral Francisco Antonio Tavares de Sequeira, que então aqui servia, que não só buscou contrair com elle a mais estreita amizade, o que hera facil procurando servillo muito, e obzequiallo como elle fez, buscando-lhe procuradores, e quem lhe 

			[f. 4] 

			lhe desse fato e dinheiro para seu Negocio, mas tambem lhe emprestou algum dinheiro, que elle Governador não só não mandou pagar, más nem declarou em Seu testamento; se bem que tivesse a fortuna que o seu Testamenteiro aqui Antonio da Cruz e Almeida lho pagasse ainda mesmo sem lhe aprezentar obrigação Legitima, o que tudo fez tambem a dependencia.

			Eu não Levaria como não tinha levado até aqui a Prezença de VEx.ca semelhantes factos, e os que já apontei em meu Officio de 22 de Outubro do corrente anno se me não visse obrigado dar as accuzaçoens que de mim este dito Governador pôz na Real Prezença de Sua Alteza Real aquella defeza que me he propria e natural afim de diminuir de alguma forma a boa opinião que este dito Governador tinha merecido ao Mesmo Real Senhor para que seja menos acreditado nesta parte em que tanto sem razão me buscou offender.

			Na inteligencia pois das circuns- 
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			circunstancias que ponho na Prezença de VEx.ca queira VEx.ca conseguir da Real Benignidade de Sua Alteza Real O Principe Regente Nosso Senhor que O Mesmo Real Senhor se Digne persuadir-se da regular conducta do meu procedimento sem cuja certeza eu poderei já mais ter satisfação que dezejo, e aquella que mais devo apetecer em todo o sentido.

			Deos Guarde a VEx.ca Mossambique 5 de Novembro de 1800.
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			Ilmo Snr’ Gov.or

			Sendo da M.a obrig.cam pelo cargo, a q.’ como obed.te me [sugeitou] o Com.e da Espediçaõ de S. Mag.e F.ma p.a o reconhecimt.o do Interior da Africa, dar a [VSa] conta da pezada comissaõ dele; p.a a fazer subri a prez.ca do Ill.mo e Ex.mo S.or Gov.or e Cap.m G.al do Est.o, e dezejando cumprir [ilegível] este dever, vou expor a V.S., q.’ tendo dado das Terras do Rey Cazembe, donde a Espedisaõ voltou, ao M.mo Ex.mo Snr, pelos Oficios de 4, 8, 11, e 12 de Janr.o, e pelos de 11 de Maio do Anno proximo passado de 1799, p.te do q.’ até entaõ avia passado nas ditas Terras concernente a Espedisaõ, isto é, do falecim.to do Gov.or, q.’ foi destes Rios o S.or D.or Fran.co J.e de Lacerda e Almeida; da nomeasaõ, q.’ ele no Real nome de S.M. me tinha feito de Com.e de toda a Espedisaõ, q.’ estava dividida em dous corpos q.’ se chamavaõ primr.a e Segd.a Divizão tendo o dito S.or Gov.or adiantado com a primr.a Divizaõ p.a procurar socorro de carregadores a Segd.a Divizaõ, e tambem p.a tratar com anticipasaõ com Cazembe sobre a abertura do Cam.o de Angola: de ter passado a Recebedr.a de S. M. a Joze R.s Caleja tirandoa das Maons de M.el dos S.tos e S.a, q.’ em [prejuizo] da Fazd.a Real tinha gasto, e despendido p.a sy varios [efeitos] dela, como se viu do exame feito ao Balanso dado pelo dito Tene [M.el] dos S.tos e S.a o q.al com o m.mo exame foi pr mim remetido a S. Ex.a: da trabalhoza viagem, com que segd.a Divizaõ, [desp.s] de ter intrenhado pelos certoins o espaso de 270 leguas, tinha chegado a Corte de Cazembe: de lhe ter remetido o Prez.te, q.’ no Real nome de S. M. lhe hia destinado desde esta Vila de Tette; da primr.a entrada, q.’ deo aos Muzungos, brancos, da Segd.a Divizaõ: de varias couzas q.’ lá se viraõ, como Durantes, Calamanhas, Sarafinas, Baétas, [Gaetas], Pedras, e vidros, q.’ naõ podiaõ chegar aq.le sitio, senaõ vindo de Benguela, ou Angola; p.r cuja razaõ, e prq.’ os Cafres daquele Paiz chamaõ fazendas de Angola, fazem crer q’ aq.le R.no naõ está mais longe do de Cazembe, e q’ pode aver pasagem p.a ele: das diligençias, q.’ tinha aplicado p.a conseguir licensa p.a passagem de dous enviados pelas Terras de Cazembe: da permissaõ q.’ solemnemt.e avia feito p.a a dita passagem:
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			da revogassaõ, q.’ no dia seg.te, tinha feito da d.a licença: do Est.o em q’ entaõ se achava o Comercio: da requizisaõ q’ Cazembe tinha feito acerca dos prezentes, e donativos destinados aos Reis Maropue e [Mueneputo], p.r cujas Serras deviaõ tranzitar os dous Enviados: da precizaõ, q.’ ouve de satisfazer ao Cazembe exibindo-lhe os ditos [prez.tes: da venda,] que se tinha feito de alguns efeitos pertencentes a Fazd.a R.al a requerimt.o do Receb.or J.e R.s Caleja: da nova faculdade, q.’ Cazembe tinha dado p.a enviatura de dous Omens p.a Angola, p.a onde já naõ podiaõ hir os dous Sogeitos nomeados pelo S.or Gov.or Lacerda p.r falta de Socorros necessarios: da Nomeasaõ que fis de M.el Caet.o Per.a p.a ser unico enviado; p.rq.’ o socorro com q.’ a Recebedoria podia entaõ Contribuir, era sufeciente só p.a ele a vista do seo passadio: da resposta, que ele deo pretextada com razoens frivolas: da escolha, q.’ fui obrigd.o a fazer de dous Sold.os, p.a a d.a delig.ca unicam.te p.a naõ perder aq.la occaziaõ: do limitado, mas sufeciente socorro de duzentos panos em fato e velorio contrebuidos aos M.mos Sold.os: da opozisaõ, q’ nesta occaz.am fez ver o Com.te da Tropa Ant.o J.é da Cruz na má vontade, com q.’ estudadamente enviava a M.a prez.sa Sold.os doentes p.a deles fazer escolha p.a esta deligencia, occultando os saons, e aq.les, q.’ eraõ capazes p.a em semelhante circonstancia serem empregd.os no R.al S.o: da dezuniaõ, q.’ avia na Espedisaõ da p.te dos Membros m.s principaes dela: da falta de sobordinaçaõ do Cap.m Joaõ da Cunha Per.a: do insulto, q.’ tinhaõ premeditado, e dezejavaõ praticar contra a M.a pessoa, e autorid.e: do Escrito picante, que escreveraõ-me com letra fingida: do bilhete difamatorio, q.’ me lensarão dentro do pateo das Cazas de M.a rezidencia, q.’ p.r mt.o indecente deixei de ajuntar aos d.tos Officios: finalm.e do Corpo de [partido] q.’ aviaõ formado p.a me ultrajarem, e dezobedecerem: resta-me informar a V.S.a, q.’ vendo a pertinaçia do M.mo Corpo, q.’ se compunha naõ menos, q.’ de nove pessoas, q’ eraõ Joze Roiz’ Caleja Cabeça e Alma dele; Joaõ da Cunha Per.a, Manoel dos S.tos e S.a, Antonio Joze da Cruz, J.e Vicente Per.a Salema, Joze Thomas Gom.s da S.a, Gonsalo Caet.o Per.a ome timido e ignorante falto de propria capacidade p.a tomar q.alq.r rezolusaõ, e p.r isso sogeito
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			[agressaõ de outrem], principalm.e daquele, q.’ no primr.o conhesimento conceitua [capas]; Vasco Joaq.m Pires; e M.el Caet.o Per.a; e naõ podendo com semelhantes individuos ser executor do q.’ me era determinado nas instrussoens, q.’ o falecido S.or Gov. or tinha [deixado,] cuidei só em executar a enviatura de dous Sold.os Paulo [da] S.a e Caet.o da [Costa], q.’ ficaraõ nas Terras de Cazembe recomendados a ele p.a os fazer encaminhar a Muropue, e dali a Angola como prometeo. Insisti na ida destes dous Sold.os, p.r que ainda que com a sua chegada, se conceguirem, naõ ajaõ de [faz.r] grande [S.o]; [com tudo] a ventagem, q.’ ade rezultar de se tirar o obstaculo da primr.a passagem dos brancos p.r aq.les Cam.os, ficará sendo de gd.e utilid.e p.a os que ouverem de ser mandados p.a continuar esta deligencia.

			Tendo-me sido precizo comtemporizar em tudo com o Cazembe naõ só p.a comprir a promessa feita a respt.o da enviatura de dous Sold.os; mas tbem p.a continuar Nos em todo o restante tpo da nossa estada nas suas Terras o beneficio do bom acolhimento, e agazalho; ainda assim mesmo não deixaraõ os meos maos Suditos e Companheiros de praticar excesos, q.’ podiaõ inteiramente transtornar tudo e malquistar toda a Espedisaõ com o M.mo Cazembe e seos Vassalos, espondo-a a mayores [ostilidades] e [ao] perigo de vir a perecer de fome: porem eu a força de obsequialo, e de Cultivar a sua amizade já com prez.tes, já com lizongeiras promesas de lhe remeter na continuaçaõ da Sua [conrrespondensia] desp.s da M.a recolhida a Moss.e, varias couzas e galantarias, q.’ me pedio sempre concervei-me com ele na Melhor intelig.cia, q.’ naõ [servio] de piq.na utilidade p.a todos. Nesta boa intelig.cia e aMizade de Cazembe é que deixei os dous Sold.os já nomeados com Officios p.a o Ex.mo S.or Cap.m G.al de Angola, a q.m dirigi outro p.a o Ex.mo S.or D.or [Fran.co] Rodrigo de S.a Coutinho Secretr.as dos Negocios da Marinha e [Est.os] do Ultramar dando parte de ter chegado a Espedissaõ até o R.no de Cazembe, da prizaõ de Joze R.s Caleja feita no Real nome de S. M. e da sua dezobediencia; prometendo dar conta de toda a Comissaõ pela Secretr.a de Moss.e, Como agora executo. Com toda a promesa de Cazembe
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			que tenho referido, naõ deixo de desconfiar, q.’ aq.les dous Soldados naõ concigaõ a Viagem q.’ lhes está determinada; porq.’ com a minha falta poderaõ as Cabalas forjadas pelo Joze Rodrigues Caleja e seos Socios; [insitadas] pelos seos Agentes produzir no Animo de Cazembe huma Subita mudança; pois ele é inconstante, e pouco atende ao pundonor de sustentar a sua palavra. Joze R.s Caleja aproveitando-se desta circunstancia, p.a fazer malograr aq.la enviatura sugerio a Cazembe, que me pedisse dous Soldados p.a ficarem nas Suas Terras aCompanhando, e escoltando as suas remesas, e Conrrespondencias q.’ desp.s do inverno devem vir p.a Tette, sendo o objecto desta sugestaõ ficar Cazembe escandelizado p.r falta de M.a [condecendencia], q.’ nesta parte de nenhuma sorte podia ter; p.r naõ aver fato, com q.’ socorrer aos Sold.os que ficasem p.a esta nova deligencia: e assim favorecido de sua q.xa trocar o destino dos enviados de Angola, e servir-se deles p.a os tornar a Tette escoltando as d.as suas remessas. [ilegível] Cazembe levar-se do Concelho e mandou-me pedir dous Sold.os com grd.e empenho. Aqui me foi precizo falar com rezol.am ao seo Secretr.o Fumo Anseva sogeito inteiramt.e vend.o aos entereses dos Meos opostos, e tratar directamt.e com Cazembe brindando-o com novos mimos p.a dezestir de semelh.te pertensaõ; e com efeito o concegui naõ sem peq.no trabalho, p.r ter que vender digo vencer as astuçias de hum inimigo domestico, q.’ em todo o [sentido] he mais formidavel do q.’ o extranho.

			Persuadindo-me com estes e outros feitos de q.’ em q.to o d.o Joze R.s Caleja, e seos aderentes estivessem nas Terras de Cazembe naõ deixariaõ de inventar outras novas pertubaçoens já procurando tornar inconstante a Cazembe na ultima promessa q.’ me avia feito acerca dos enviados, e já induzindo a eles mesmos p.a voltarem logo p.a Tette sobre os Meos passos, e fugirem daq.le Serviço; concedi a Tropa e seos Officiaes licença p.a se recolher, e desta sorte naõ só evitei o pouco Cazo q.’ queriaõ fazer da M.a autorid.e saindo daquele lugar sem [M.a] licença, q.’ requereraõ p.r cerimonia e p.a p.r hum aparente [ilegível] a sua dezobid.ca, mas tbem pro=
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			providenciei de Modo possivel auxilio e socorro a Jozé R.s Caleja p.a conduzir com ceguranca os efeitos pert.es a [Faz.a R.l], q.’ estavaõ entregues a ele como o seo Receb.or, ficando eu atraz só com Pedro Nolasco exposto a varios perigos p.r falta de forcas, q.’ todas foraõ com a Tropa.

			Naõ devem cauzar admirasaõ q.’ os Officiaes e a Tropa ouvesem de se [retirar das] terras do Cazembe sem M.a licença qd.o eu lhes negase; p.s o Cap.am Joaõ da Cunha Per.a Com.e que era da d.a Tropa p.r insinuasaõ do Caleja naõ se embarasando de incorrer no crime da falta de Sobordinaçaõ, e nem de dezertor abandonando o seo aquartelamt.o, q.’ tinha com a M.ma Tropa; póz em execusaõ a sua retirada sem M.a licença, e nem beneplacito de Cazembe, em Cujas terras estavamos, e a politica pedia [fosse] nesta parte tbem contemplado. Da precepitada e ineperada partida [daq.le] Cap.am tomou Cazembe occaz.am e pretexto de cortar, e deminuir o Mirambo, prez.te q.’ propunha enviar ao Est.o em reconhecimento de tantos obzequios, q.’ no R.l nome de S. M. avia recebido, por q.’ vendo q.’ o d.o Cap.m tinha feito a sua retirada contra sua vontade [duas palavras ilegíveis] [preceder parte] / pertendia cazêbe [duas palavras ilegíveis] mais algum tempo enquanto se recolhiaõ os manamocates, ou [ilegível] q.’ tinhaõ hido arecadar e conduzir o Marfim, escravos, e Cobres q.’ varias Terras de Seos Dominios anoalm.te, e confr.me a occorencia da Necesid.e de Seu Rey, lhe pagaõ; e os Cabos q.’ tinhaõ ido dar guerras a outros inimigos vizinhos p.a com o prod.to do saque retribuir todos os mimos q.’ avia recebido; / [e q.’] nem se tinha lembrado de lhe ir agradecer /  dever q.’ aqueles Cafres executaõ a risca naõ só com o seo Rey; m.s tambem com outro q.alq.r Cafre, qd.o lhes dá q.alq.r couza ou faz algum beneficio / o bom agazalho q.’ tinha dado a toda Espedissaõ, e com especialid.e a de recambiando varias queixas q.’ seos Vassalos princip.es tinhaõ feito subir a Sua prez.ca contra o d.o Cap.m, dizendo os tinha gravem.te ofend.o tratando com Suas Molheres ilicito Comercio, e pedindo com empenho satisfaçaõ p.r ser crime q.’ aly se castiga
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			com maior rigor; reputou aq.la acçaõ como desfeita dirigida a Sy, e como entre os Cafres p.r mais briozos q.’ sejaõ q.alq.r circonstancia é [motivo] bast.e p.a obrarem os Maiores [abecurdos] p.a a seu Modo [dezafrontarem], logo no M.mo dia sem estar ainda pronto como dezejava, mandoume entregar o primr.o Mirambo, e no outro dia outro q.’ constaõ da Relasaõ, q.’ faso aCompanhar a esta [Conta] dizendo q’ eraõ mimos, que enviava p.a serem aprezent.os a S. M. a q.m os derigia em demonstraçaõ de Sua amizade e reconhecimento; e q.’ tendo ele nesta pr.te cumprido com o seu dever, podia eu tbem retirar-me e receber [p.a] Tette, ficando na inteligencia de q.’ a enviatura p.a Angola, e abertura daquele Cam.o pelas Suas Terras seria [em] outra occaz.am qd.o voltassemos p.a la: Naõ me occorrendo outra couza a vista de tanta volubilid.e goardei hum grande disfarçe, e mostrei conforme a determinaçaõ de Cazembe mandando receber, e recolher o Prezente, q.’ remetia; [e com] feito deste modo, e ajudado de outras delig.cas, q.’ apliquei, concegui outra promessa mais seria a respt.o do Cumprim.to do Cap.m Joaõ da Cunha Pereira da enviatura de dous Sold.os. = Bem ponderado o procedimento [do] Cap.am Joaõ da Cunha Per.a, ve-se claram.e q.’ ele foi cauza [de a] Fazd.a R.l ficar prejudicada naõ recebendo no Marfim, escravos, e Cobres constantes dos Mirambos o valor dos efeitos, com q.’ contribuio p.a as despezas, q’ fizeraõ com Cazembe, q.’ estava influido em grande [ilegível] de generosid.e, q.’ prometiaõ muito avultados Mirambos = Joze Rodrigues Caleja retirandose tbem sem M.a licença, e quaze obrigando-me a que lhe deçe a Tropa p.a segurança dos efeitos da Fazd.a R.l, [ilegível] só fez enfraquecer o resto da Espedisaõ tantas vezes dividida; Mas tbem principiando a faz.r com a Mesma Tropa ostelid.es nas Terras De cazembe, fez se odiozo aos [Morundas] Vassalos nacionaes de Cazembe, e aos Muizas; e se pos na precizaõ de sofrer hum Choque destes, e tendo nele sahido mal foi constrangido a passar o incomodo de vir pagando p.r todo o Cam.o m.tas Chipatas, direitos de passagem; q.’ em Conceq.cia do seo Máo Sucesso os Cafres pediaõ a cada passo com maior dezaforo. Dou aqui ao Caleja como autor principal destas Ostelidades p.rq.’ na verd.e [o era] p.s em Chefe governava a Tropa dirigindo todos os Movimt.os de seus Officiaes. A despeza de muitas
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			Chipatas podia evitar-se, si logo q.’ foraõ combatidos fizessem parada e me deregissem hum avizo; q.’ mt.o comodam.te podiaõ [despedir], atendida a peq.na dist.a de quatro dias, em q.’ se achava apartado de Mim: [pois] immediatam.e avia de ir unir-Me com eles p.a reforçar o Corpo enfraquecido, e assim teriamos p.r todas aquelas Terras passagem livre sem ser precizo fazer grd.s despezas como sucedeo, qd.o fomos p.a os Certoens. Aqui tbem se vé Claramt.e q.’ Joze Roiz’ Caleja [he] author da dezord.m dos Muizas, e de suas conceq.cias, foi cauza da despeza do fato, marfim e cobre, q.’ despendeo, não ignorando [ficava] comigo arrecad.o o fato destinado p.a estas despezas de Chipatas; e da fugida dos escravos de S. M. p.r hum acto de dezobid.a em [naõ] querer faz.r a [segur.sa] deles [como] se tinha determinado; e tbem da mortand.e dos ditos escravos porq.’ entregando-os a discripsaõ de [huns] dezunid.os e dezmazel.os Sold.os; e deixando neles toda a inspecsaõ de suas comedorias, e subsistencia em húa taõ dilatada jornada, evidentem.e os âvia esposto ao perigo de morrer [a] fome, ou de outra q.alq.r infermid.e q.’ provem da M.ma fome. = Para [rebater] o orgulho deste máo ome a sua petul.cia e falta de sobordinaçaõ [pençei] seriam.te em castigalo p.a com exemplo do seo Castigo conter [aos Mais], e p.a este fim devendo uzar do ultimo exforso, tendo a vista de húa pte a falta de Obed.a do Cap.m Joaõ da Cunha Per.a, que sendo p.r mim prezo, naõ só naõ quiz dar-se a priz.am; mas tbem acrecentou a sua dezobd.a palavras de ameassos em q.’ mostrava, q.’ ele naõ âvia de Obedecer [como o] Ten.e M.el dos Santos fizera, [atendendo] a ordem de Suspensão do Cargo de Recb.or, que eu da p.te de S. Ex.a lhe tinha mandado intimar; e de outra p.te a falta de necessarias forças p.a castigar aos Meos Suditos, p.r cujo motivo entendendo, q.’ em semelhante conjunctura, sendo Com.te da Espedisaõ de S. M., e estando entre as duas Capitanias de Moss.e, e Angola, mais perto ainda nesta, e sem [Superior G.r q.’] pudesse valer p.a ser soccorrido, me era promitido tudo quanto fosse em beneficio do Real S.o, pasei huma Ordem pela qual no Real nome de S. M. o deClarava prezo, e outra em q.’ da parte de S. Ex.a, desp.s de o Conciderar daquela sorte prezo, Mandava suspender do cargo de Receb.or p.a eu ficar
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			arrecadando todos os efeitos pertencentes a Fazd.a R.al, o q.’ naõ era peq.no encomodo p.a mim: pórem a tanto chegou o dezatino do dito Jozé R.s Caleja q.’ respondeo, q.’ qd.o eu provasse as culpas, q.’ lhe dava, entaõ [se renderia a] prizaõ como se em todos os cazos fosse preciza esta delig.cia p.a se [proceder] a prizaõ. A vista de taõ porfiada rebeldia deixei-o ficar a sua [ilegível] p.rq.’ estava certo, q.’ a Tropa naõ obraria q.lq.r [violento procedimento] que eu lhe ordenase a seo resp.to, e tbem p.rq.’ com sem.e levantado nada tinha q.’ fazer. = Talvez a primr.a vista, podera parecer exagerasaõ o q.’ tenho d.o do tal Caleja, mas se se atender ao q.’ tem feito [desp.s] que existe na Costa de Africa, logo se virá no conhecimento de q.’ nada digo a seo respt.o q.’ naõ seja verd.e, e que os seos Crimes quais saõ [o de] ter dado facadas aleivozam.te ao Seo Sarg.to Quando era Sold.o do Regimento de Moss.e, de ter Maltratado sendo tbem Sold.o em Sofala ao seo Sarg.to Mor até tirar-lhe sangue pelo rosto desp.s de o ter batido mt.as vezes n’huma pessa da Fortalz.a daq.la Villa; de ter dezertado do S.o da sua C.a de Sofala p.a Senna; de ter servido de [perturbasaõ] e dezasocego aos Capitaens-mores de Manica sendo seo Sudito, como escreveo ao Ex.mo S.r Ant.o M.el de Mello e Castro em hum dos Ultimos Officios, q.’ deregio ao Governo destes Rios; e de ter pelos annos de [1788] feito extovar e impedir as deligencias, q.’ o Naturalista M.el Galvaõ da S.a Secretr.o do Est.o de Moss.e executava na Manica p.r Ordem [de] S. M., tratando a este resp.to secretas e ocultas inteligencias [com o] Chicanga entaõ Rei de Manica a q.m tinha [prevenido] contra [as] deligencias; p.r naõ terem sido castigados como mereciaõ, o Animaraõ a cometer tbem este da dizobediensia a Ordem, q.’ nos Certoens lhe fiz intimar como Ultimo recurso de q.’ me podia valer p.a o cohibir e se eu o escolhi p.a lhe encarregar da Recebedoria de S. M. no [aperto] em q.’ me via de a dever tirar das Maõs do Ten.e M.el dos Santos e S.a, foi p.rq.’ atendi som.te a seguransa da Faz.da R.l; p.s entre todos os q.’ se achavaõ na Espedisaõ era o Mais [abon.o]; e naõ constando ter dividas a fama publica fazia-lhe possuidor de quinze mil [Cruzados] Este mesmo Caleja aspirando Vingansa contra Pedro X.er Velasco que tbem acompanhou a Espedisaõ veyo dizer-me em conversasaõ q.’ o dito Pedro X.er Velasco era Cauza de se naõ efectuar a Viag.m [da] Angola, p.rq.’ convertendo em proprio interesse a Comisaõ q.’ o [D.r] Lacerda lhe tinha
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			dado de hir adiantando de toda a Espedisaõ p.a prevenir, e [aliciar] o animo de Cazembe p.a conceder pelas Suas Terras passagem p.a dous Enviados p.a Angola, tinha induzido ao M.mo Cazembe p.a negar a pertendida licença, [Só] p.a ele evitar a hida de Angola, p.rq.’ sendo p.a isso noMeado pelo d.o S.or G.or Lacerda naõ se podia escuzar de hir p.a aq.la Viag.m, recolher-se p.a Tete como Comissario de Cazembe, e voltar p.a [ele] levando-lhe varias couzas e galantarias como tinha prometido, e como acresentou q.’ era taõ certo o q.’ dizia, q’ o podia provar com varios companheiros, fiquei persuadido de q.’ era Verd.e o q.’ nesta p.te dizia p.r cujo motivo entendendo q.’ semelh.te procedimt.o naõ devia ficar impune e sem exemplar castigo, q.’ a seo tempo determinasem as competentes Justicas de S. M., e q.’ p.a a sua [authenticid.e] devia [prevenir] docum.tos tendo em Vista a inconst.a de nossas Vidas determinei a todos os indeviduos da Espedisaõ, que atestasem debaixo do juramt.o de S.tos Evangelhos o q.’ soubesem a respt.o daq.le Crime, p.a sobre as suas atestasoens formar os interrogatorios da Inquirisaõ q.’ propunha perg.tar. Como esta deligencia colhi as atestasoens, q.’ faso acompanhar a esta conta; e passando a tomar depoim.tos sobre o q.’ elas diziaõ, e outras novas circunstansias, que [acrecentavaõ], fui obrigd.o a ficar parado [p.s] cheguei ao nono depoim.to356 q.’ devia ser do Ten.e Jozé Vicente Per.a Salema, p.r me Segurarem, q.’ ele pelos seus poucos annos, e p.la prova q.’ de Sy tinha dado, poderia partecipar ao d.o Pedro Xer Velasco a refer.a deligensia, e daqui rezultar grd.s danos vindos da parte de Cazembe [noticiado] do q.’ se passava; p.s avia de ficar sentido, e mostrar a sua indignasaõ [p.a] toda a Expedisaõ de se intentar castig.r ao Sobred.o Pedro X.er a seo resp.to Na verdade os Reg.los Cafres saõ nesta parte caprichozos em se interessar p.r aq.les q.’ sabem padecem p.r sua cauza, e do numr.o deles hé Cazembe: [porem] pelo ordinario este capricho dura somente emq.to naõ chegaõ donativos, q.’ os fassaõ voltar da sua primr.a inclinasaõ, e esquecer-se do seo timbre e athé da sua propria onrra. = Más pertendendo o d.o Pedro X.er retirar-se do Zembaõ de Cazembe, e recolher-se p.a Tette com m.a licença; q.’ tinha sido precizado conceder-lhe p.a evitar q.lq.r desgosot com Cazembe, propúz re=
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			meter a este Governo Copia dos documt.os do Arguido crime p.a acautelar q.al quer digressaõ, q.’ ele ouvesse de intentar p.a fora dos Est.os de Moss.e, p.a evitar o castigo; p.s já neste tempo sabia q.’ o tinhaõ delatado, e que eu tinha prevenido em autenticar o seo delito, p.r cujo motivo mandei promptamente extrair as Copias assim das atestasoens, como da [Inquir.sao] prinsipiada; e p.rq.’ a sua remesa poderia demora como o portador q.’ as avia de conduzir, [tive] occaz.am de vir no Conhecimt.o de q.’ aq.le suposto Crime era mera imputassaõ, e obra de inveja e vingança. = Com este novo conhecim.to tomei a rezolusaõ de naõ despedir o correio p.a evitar a desnecessaria desp.za q.’ a Real Fazd.a ávia de fazer com ele e determinei traz.r comigo todos aqueles papeis qd.o me recolhesse a esta Villa p.a os entreg.r junto com esta conta [porem] naõ me sucedeo nesta p.te tudo q.to eu pensava, p.rq.’ ficando os Autos da Inquirisaõ em poder do Escr.m Ant.o Jozé da Cruz, p.a os completar, quando a partida de Pedro X.er desse lugar p.a tomar o depoim.to q.’ faltava de Joze Vicente Per.a Salema; e abuzando o d.o Escrivaõ da confiansa, q.’ dele tinha [feito] em razaõ do seo Cargo qualificado com o carracter de Offiçial melitar, facil e atraisoadamente os entregou a Joze R.s Caleja, q.’ fazendo-se S.r deles com o atrevimento do seo Costume, remeteo-[os] a esta V.la aos Snr.es [Govr.s], ou a V.S. p.a os enviar a S. Ex.a, mostrando ainda [nisto] mesmo maior dezaforo, e petulancia; p.s naõ se embaracando de comparecer reo, tirando-me com prepotencia mt.o estranhavel em hum Sudito os papeis da Minha inspecsaõ ate fazia ostentasaõ de [ilegível] de os fazer encaminhar p.r hûa resaõ incompet.e aq.les [mesmos] Superiores, q.’ lhe podiaõ estranhar, e Castigar o primr.o insulto; prq.’ é sem duvida, q.’ qd.o achase, q.’ eu occultava aquelle crime sendo verdadeiro, com fazer consumir aqueles autos, naõ lhe ficava competindo outra [acsaõ], senaõ a de denuncia. A vista do procedimt.o do do Caleja a respt.o dos papeis da Inquir.m principiada naõ posso aprezentar [senaõ] as Copias de q.’ tenho falado as quaes faso aCompanhar a esta Conta, informando como devo acerca delas, q.’ naõ devem merecer credito [tr~es palavras ilegíveis], p.r ser obra de emulasaõ, inveja, odio, e ving.ca. Adquirindo J.e Roiz Caleja com semelhantes absolutas, e atentados grd.e ascend.te em quazi todos os Membros da Espedisaõ, q.’ eraõ derigidos p.r ele naõ pude ter [lugar de] inquirir sobre os desvios feitos a Faz.da R.al na Administração do Receb.or Manoel dos Santos e S.a, como tinha prometido a [S. Ex.a], p.r que o
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			o Mesmo Joze Roiz’ Caleja q.’ p.r vingança concebeo contrariar, e [oporse] a todas as Mais [ilegível], q.r fosse com prejuizo da Fazd.a Real [quer] naõ; naõ deixaria nesta parte acsaõ livre: porem há vêemente suspeita, e indicios de q.’ o Tenente Ant.o J.e da Cruz, q.’ sempre foi escrivaõ da Recebedoria, teve parte nos ditos [desvios], posto q.’ será dificultoso [colher] Suficientes provas pela razaõ do interesse q.’ todos tem de disculparem e [ilegível] uns aos outros. = Nas instruçoens, q.’ deixou o [S.r] Governador Lacerda, [e faso] acompanhar esta Conta, determinava [ilegível] p.r artigos varias couzas atinentes ao Complimt.o das delig.cias da Espedisaõ: e dezejando eu eficazm.te dar a elas inteiro cumprimt.o como devia, naõ só à razaõ do Cargo q.’ ocupava, e de ser fiel Vassalo de S. M. me empunha huma estreita obrig.cam, mas tbem porque a conciderasaõ de ser a execusaõ delas o Maior serviço com que pudia alcançar o Real beneplacito, me estimulava mt.o; com tudo pouco ou nada obrei em dezempenho delas, parte pelos embarasos, q’ encontrei, e parte p.r falta de cooperadores de q.’ mt.o precizava em lugar taõ [distante] em hum Paiz extranho, e p.a com hum Rei, q.’ tendo visto pela primeira vez nas Suas Terras tanta copia de homens brancos, e fazendas, era agitado de difentes pensamt.os ora de grandeza, fartura e [correspondencia] futuras, como rezulta de taõ Ventajoza amizade, e ora de desconfiança sobre os rapidos passos dos Mes.os brancos em penetrar tanto os Certoens, e querer rompeer ainda adiante, enviando dous sugeitos até Angola, e sobre a falta de continuaçaõ da hida dos ditos [brancos] as Suas Terras: porem p.a dar conhecimt.o do pouco comprido e m.to naõ Cumprido irei discorrendo sobre os M.mos Artigos, posto que naõ com a M.ma ord.m, p.r me ser precizo demorar mais em huns e passar com brevid.e [em] outros. Naõ teve lugar o progecto de fundar a Povoasaõ nas [Terras] q.’ ficaõ despois do Rio Aroangua; p.rq.’ naõ saõ do dominio de Cazembe, mas de Cafres [Muizas] q.’ ainda naõ saõ conquistadas; governaõ-se pelos seos Fumos [e formaõ] seos particulares Estados. O S.r Lacerda qd.o passou o d.o Rio, e chegou ao primr.o povoado conheceo o engano, em q’ tinha cahido de reputar verdadr.a a Embaixada, q.’ nesta V.la lhe deraõ no Anno de 1798 em nome
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			de Caz.be, e sobre cujo fundam.to intentou fundar a Povoasaõ, em q.’ fala no [3º.] artigo das Mesmas instruçoens, e [p.r] logo em execusaõ a sua partida p.a os Certoens. Achou tbem q.’ o d.o Rio naõ he navegavel [ilegível] das Suas [ilegível] q.’ em alg.as partes tinha agoa suficiente p.a almandias piq.nas: porem naõ deixou vestigios de emprender a delig.cia q.’ [recom.da]; de q’ naõ podia ser executor o Ten.e J.e Vicente Per.a Salema pr naõ ter prestimo, e nem capacid.e p.a ella. O Rio Zambeze dos [Muizas] he navegavel no lug.r onde o passamos, más corre p.a a pr.te da Maõ Esquerda a resp.to de [q.m] vai ao Zambeze, p.r cujo Motivo reio, q.’ nem o M.mo S.or Lacerda, achava lugar para fazer a tentativa da delig.cia, q.’ recomd.a no 3.o artigo; p.s qd.o passou este Rio naõ deixou indicios de semelh.te pertens.m. [Só] é fatto q.’ a antiga Cid.e de Caz.be onde o S.r Lacerda o achou, e p.a onde se deregia [fosse] fundada nas Margens de Algum Rio, como diz o 4.o artigo, pr este motivo, e p.rq.’ faltou o Piloto Bernard.o, q.’ p.r doente naõ acompanhou a Espedisaõ, naõ teve lug.r a deligencia inculcada neste Artigo, e nem [nos] Artigos 5.6.7. e 8. p.rq’ todos os referiaõ a daq.le Artigo. Nem Joaõ da [Cunha] Per.a determin.do a ser companheiro de Bernard.no por falta de aptidao e capacid.e p.a dezempenhar esta comissaõ, ainda naq.las [couz.as] q.’ de necessidade naõ exegiaõ o Conhecimt.o de Pilotagem, era sogeito proprio p.a [eu o] empreg.r no R.l S.o, tendo-se deClarado o mais oposto a continuasaõ da Viag.m da Espedisaõ, e empenhado a q.’ os Cafres da comitiva fizese huma total dezersaõ no Citio Vizinho ao [Morambana], como o S.or Lacerda soube, e p.r isso tinha dado principio a formaliz.r as Suas Culpas. Quando o S.r Lacerda chegou a Cid.e de Caz.be naõ cuido; senaõ em conceguir a enviatura de dous Sugeitos p.a Angola; e naõ deixou mais leve indicio de [q.’ pod] de querer Seguir adiante com a Esped.m, como determina no Artigo 10. Para responder ao Artigo q.’ tenho largam.e falado nesta Conta, e no [meo] Diario Sobre a enviatura de Pedro X.er Velasco. O Cuidado, q.’ pude aplicar em execussaõ da determinaçaõ do Artigo 11, foi de tirar a Recebedoria de S.M. das Maons [e pod.r do] Ten.e M.el dos S.tos e Silva, e de evitar todas as despezas inuteis; p.rq.’ [as q.’ se fizeraõ p.r] m.a Ordem eraõ necessarias. Emquanto as Contas q.’ o M.mo Artigo diz com trabalho [pude] aver de M.el dos Santos e S.a hum mal formado Balanso, que desp.s de mandar rever e examinar, remeti com novo exame
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			ao Ex.mo S.or Cap.m General do Est.o, a q.m dava parte das M.as [ilegível] [divisaõ] pela razaõ [duas palavras ilegíveis] dependensia; q.’ tinha [duas palavras ilegíveis] p.a os negosios da Esped.m, [mas] tbem pelo particular [ilegível] [q.’] o M.mo [G.or se interesava] nos progressos, e bom exito da [Esped.m] [ilegível]. Das contas do Ultimo Receb.or J.e Roiz’ Caleja nada posso [dizer] [ilegível] p.rq.’ elle ainda as naõ deo: Falando no Artigo 13, naõ só [sobre] a regulasaõ do Comercio com Cazembe; mas tbem sobre as [dezord.s, roubos] e violencias de Sold.os e Cafres da Cometiva, q.’ manda [cuidar] com may.r cuid.o, abrasa dous Objetos, dos q.es o primr.o tem identidade com [o do primr.o] Artigo: p.r cujo Motivo rezervando aq.le [p.a] o seo lugar e [tempo], vou falar precizam.te no Segd.o, e assim digo q.’ nem os Sold.os como aq.les q.’ acompanhavaõ a Espedisaõ, os quaes se destinguiaõ dos Cafres Som.te em vestir a Farda, e nem os Cafres dos Rios de Senna podem já mais viver com socego em parte algûa, tendo p.a si q.’ naõ ficaõ tendo existencia, e nem saõ Conhecidos, [e tendo] de outros seos Semelh.es qd.o naõ praticaõ dezaforos, e Violencias que fasaõ publicar os Seos mizeraveis autores. A experiencia desta verdade q.’ tem todos os abitantes destes Rios acrecentei a circunstancias de ser o triste espectador e como testemunha; naõ bastando q.tos [duas palavras ilegíveis] [pude] aplicar p.a evitar q.alq.r procedimt.o dels q.’ podesse escandelizar ao Mes.o Cazembe e ao seo Povo; p.rq.’ naõ me foi possivel evitar os roubos, q.’ faziaõ assim os Sold.os, como os Cafres a toda a pessoa q.’ vinha ao Citio onde os Muzungos moravaõ, vender as suas Mercadorias de couz.s de Comer, e de consumo, e a tanto chegava este dezaforo, q’ se [extendia] tbem com aqueles, q.’ levavaõ ao Cazembe [ilegível] couz.s de comestivel qd.o passavaõ pela nossa Mussasa, [acampamento] p.s se lhes naõ tomavaõ tudo ao menos alg.a couza [lhes] tiravaõ. Desta sorte já eramos ao Caz.be e aos Seos Vassalos ospedes pezados, p.rque naõ lemitando o Seo máo procedimt.o nestes peq.nos roubos, [conduziaõ] ao ponto de [dezinquieta] as Suas Molheres, posto que ellas naõ sejaõ [recatadas], nem mt.o [ilegível] Seos Maridos o mesmo
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			Cazembe foi tbem insultado nesta parte pelos Tenentes Antonio [Joze] da Cruz, e Joze Vicente Per.a Salema; e qd.o todos devia-mos esperar p.r este atentado hûa geral indignasaõ, q.’ nos devia deixar inteiramente despidos, como teria [Se susedido] com outro q.alq.r Regulo dos Certoens; ate agora estou admirado como Cazembe nos sofreo tanto, e se contentou somente com Mand.r diz.r q.’ os Muzungos se abstivessem de provocar a sua indignasaõ, p.rq.’ ele era como hum Leaõ, q.’ levava consigo devastasaõ, e ruina p.r onde passava, e que naõ lhe custaria muito p.r em execusaõ o que dezia. Aqui vem bem a propozito huma reflecsaõ, q.’ naturalm.te occorre, e hé q.’ se o que escreveo, e fez as instruçoens prudentem.te receiava, e temia ostilidades, e athé denegasaõ da passagem de Angola pelos Ordinr.os piq.nos roubos, e dezaforos de Cafres e Soldados, q.to naõ deverei eu receiar o bom exito d deligensia, que deixei encarregd.a a dous Sold.os, q.’ devem fazer o tranzito de Angola a vista de hum taõ extranho cazo? Pode ser q.’ Cazembe [duas palavras ilegíveis] de todos os Cafres e ainda mais grato do q.’ eles, querendo mostrar-se reconhecido aos Obzequios, q.’ lhe fiz, desp.s de se advertir, que o Crime cometido p.r dous naõ devia empecer aos Mais, fizese aos Meos instantes rogos a promessa de Mand.r Conduzir a Angola pelos seos Vassalos os dous Sold.os: mas q.m me pode segurar q.’ naõ me vendo já nas Suas Terras, e preocupando-lhe [ous] ressentim.ts, naõ negue outra vez a passagem prometida, e torne recambiados aq.les dous [Sold.os,] ficando os d.tos Tenentes pelo refrd.o procedim.to sendo cauza de ficar frustrada aquela importante delig.cia objecto de taõ grande despz.a q.’ a Fazd.a R.al fez? O Certo he q.’ emq.to p.a semelh.tes [dependençias] naõ deixar de ser empregados Omens imprudentes, e ignorãtes vaons atrevidos e insolentes como Joze Roiz’ Caleja, Joaõ da Cunha Per.a, M.el dos S.tos e S.a, Joze Thomas Gomes da S.a; rapazes mal educados faltos de todo o principio de boa [criasaõ], e petulantes como Ant.o Joze da Cruz, J.e Vicente Per.a Salema, e Vasco Joaq.m Pires, faceis, simples e credulos como Goncalo Caetano Per.a, e seo filho M.el Caet.o Per.a naõ se pode formar prud.te calculo do exito das [Mais] bem concertadas dependencias. Tendo o falecido
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			S.or Governador La-cerda feito tensaõ de gastar sómente seos [ilegível] [p.a] a sua [regresaõ], e da Espedisão âvia formado sobre este [plano] todo o calculo das desp.zas dela, e p.r isso julgava q.’ poderia [sobejar o fato], q.’ no Art.o 14, manda reduzir a Marfim p.r conta da Fazd.a [Real] [ilegível] tendo sido presizo a Espedisaõ gastar mais de quinze [Maticaes] p.a acabar de fazer o seo regresso, naõ só naõ teve fato de sobra, [senaõ] tbem naõ [se achou] com ele p.a pag.r a tropa alguns quãtos [ilegível] p.ra acudir as [Necessid.es] q. podiaõ occorrer.No estado da deClarada guerra [de] opozisaõ, q.’ padeciaõ todas as M.as operaçoens naõ podiaõ Surtir efeito as [delig.cias] q.’ apliquei em execusaõ do Art.o 14 principalm.e procurando os Meos Suditos com Maior empenho, e esforso meter-me de má fama com Cazembe; e [p.a] rezaõ da M.ma opozisaõ, e total dezuniaõ dos d.tos Suditos comigo naõ teve lug.r a execusaõ de dous Seg.tes e ultimo Artigos, p.rq.’ falando de Concelhos, naõ só naõ se ofereceo occaziaõ de se deliberar em Couza e negocio de maior importancia [como] tbem em alguns Adjuntos q.’ convoquei, naõ servio o nosso ajuntamt.o [senaõ p.ra reprez.tar] o espectaculo de ludibrio. O S.r Gov.or q.’ sempre ajuntava Adjuntos qd.o sahio de Tette, onde talvez julgando Milhor dos Companheiros, q.’ tinha escolhido p.a a sua digresaõ dos Certoens, avia escrito aquelas instruçoens, [bem] depresa se dezenganou sobre a opiniaõ q.’ tinha deles e desp.s de poucos dias de Viag.m assentou de nunca mais [convocar] semelh.tes Adjuntos, como observou pela continuaçaõ da Jornada. Naõ mandei [dár] [ilegível] os indeviduos da Espedisaõ as Copias das instruçoens prq.’ [qd.o o S.r] LaCerda as escreveo, dirigia-as a May.r parte dos Membros dela como consta do seo borraõ, sem nomear hûa só pessoa p.a ser Com.te na sua falta, ps a nomeasaõ q.’ me fez foi estando proximo à Morte: porem naõ [três palavras ilegíveis], prq’ fiz ver a Jozé R.s Caleja as proprias q’ escreveo o S.r Lacerda, e [estavaõ] em borraõ [as] quaes p.r sua dispozisaõ ficaraõ com o seo [ilegível] Pedro Nolasco [Vieira] de Araujo de q.m recebi copia.No meo Diario [falo] sobre os costumes dos Morundas [duas palavras ilegíveis] de Cazembe, [duas palavras ilegíveis] conhecimt.s de outros Povos [p.r] [ilegível] pasamos, sobre as Suas [três palavras ilegíveis] e produçoens de seos Paizes, [e sobre] tudo o Mais, q.’ [sendo-me] [ilegível]
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			[saber], deixou o S.or LaCerda o seo Diario de toda a Viag.m ate chegar a Cid.e [de] Cazembe: pr esta razaõ [ilegível] copiando o meo Diario desde o Dia, em q.’ recebi a nomesaõ de Com.e; fico obrigd.o a tratar nele som.te do q.’ occorreo [e] passou desde aq.le dia. O Comercio, q.’ era o assumpto q.’ tinha [rezirvado] p.a findar esta conta, hé objecto q.’ agora me ocupa: He ele nas [Terras de] Cazembe digno de atrair atensaõ, posto q.’ pelo Officio de 11 de Janr.o de [1799] tivesse dado a sua Ex.a parte [de] q.’ se [achava] embarassado e [impedido] o q.’ [foi] verd.e p.rq.’ emq.to Cazembe naõ pedio, e recebeo o q.’ pertendia; [e] em q.to naõ se deo p.r satisfeito; o negocio, q.’ se fazia era as emcomd.as, e naõ [passou] a correr livre e dezembaraçado senaõ m.to despois, e entaõ foi q.’ todos os Cafres do Paiz vendiaõ a todas as óras do dia o seo Marfim, [escravos] e cobre sem empedimt.o algum. Este negosio ainda q.’ [padeseo] [ilegível] com a chegada da Segd.a Divizaõ, p.rq.’ o valor de Marfim subio [ilegível] pessoas mais, com tudo pode dar de lucro mais de duzentos p.r [cento], p.s custando cada dente de duas Arobas, e meia ate trez Sinco ate Seis [ou] Sete pessas de fato, e alguns dez fios de Velorio; e o de hûa arroba ate arroba e meia trez ate quatro pessas, e quazi dez fios de Velorio, ou Missanga vem a deixar o ganho q.’ digo [livre] e dezembaracado de todas as despezas. As pessas q.’ tenho dito de Capotim, meio Ardiam, [chirorriam], Xale piq.no, [duas palavras ilegíveis] pequenos. prq.’ aq.les Cafres reputaõ p.r pessa todo o fatto q.’ tem huma brasa e meia [ou] duas de cumprido, p.r cujo motivo Ardians tbem servem p.s q.’ [ilegível] todas pelo meio, [dista q.’] duas pessas. Porem p.a prezentiar a Cazembe, e alguns seos grd.s cuja protecsaõ e aMiz.e necessariamt.e deve procurar o [Comiss.o], que for mand.o com fazd.as [comutar] e comerciar naq.las [Terras] he precizo q.’ o fato seja sortiado com pessas grd.es como costumaõ [sortiar] nesta Villa: alem do fato sort.o deve acompanhar o Mirambo ou prez.te q.’ [se ouver] de faz.r com vidros, espelhos, alg.a fazd.a fina como Chitas, [ilegível], Cubertas, linhas e [ilegível] de lenco de cores. Pedras sortidas, [trecho ilegível] tbem neste mirambo: [duas palavras ilegíveis] pequena quantid.e de [ilegível] q.’ pelo valor de Tette fique tudo, [ilegível] por tudo o valor de [ilegível] [Cem] Maticaes. Este brinde he logo [conr]

			[f. 9]

			respondendo com a remessa de Algum dente Marfim, [escravos], ou barras de Cobre em Sinal de aceitasaõ dele; [ilegível] fica rezervd.a p.a o [ilegível] da partida a discripsaõ do [ilegível] do [ilegível], aMigo, o q.al dever [trecho ilegível] pod.r o q.’ lhe pareçe, no q.’ he precizo satisfaz.r hûas vezes [remetendo] piq.na porcaõ [do] q.’ se pede, e outras dizendo q.’ [se naõ] remeteo por [do acazo] [ilegível] esquecimt.o. [ilegível] o Comiss.o [pode] [ilegível] mand.r pedir ao Seo Am.o o q’ lhe parecer qd.o [ilegível] deles he grande. [ilegível] se satisfazem [trecho ilegível] [naõ deixa de ser alg.a retrobuisaõ] q.r seja de hum dente Marfim, q.r seja de hum Caporro, negro, ou barra de Cobre: porem [he] precizo remeter o [ilegível] p.r alg.a pess.a da sua famila p.a evitar os desvios, q.’ há os quaes ainda assim mesmo saõ inevitaveis, qd.o o cazo he com Cazembe, e [m.da] pelo [seo] Secretr.o e Tezour.o Fumo [Anseva] entregar tal e tal couza ao [portr.o] do seo conrrespd.te e amigo [p.s] o d.o Fumo Anseva confiado no credito q.’ tem no Amo, e de q.’ os seos feitos naõ chegaõ a ele, Como sucede furta a sua vontade aSim daquilo, q.’ p.r sua Via se remete ao Cazembe como tbem daquilo, q.’ o seo amo manda entregar aos portadores de seos Amigos. Aqui se pd.e dizer q.’ estas remunerasoens saõ como sortes, prq.’ avendo estes desvios, e naõ sabendo aqueles cafres [reputar] o valor das [onr.as], Senaõ pelo volume e [cantid.e] numerica, naõ sabem tbem avaliar a estimasaõ do Marfim senaõ do m.mo modo, donde [vem] q.’ naõ se embarasaõ [com] [três palavras ilegíveis] dentes miudos, ou [ilegível] hum dente grande rachado ou naõ [ilegível] ou hum escravo piq.no, ou finalmt.e hûa negra Velha, e achacada de [doensas]; e ficar entendendo q.’ tem remet.o ao seo Am.o hum bom prez.te. [Onde] alguns [efeitos] como marfim, e escravos q.’ sahé das Terras de Cazembe he producsaõ das Terras dos Muizas, q.’ oje saõ de dominio de Cazembe [ilegível] como ao [ilegível] das ditas Terras dos [Muizas] [trecho ilegível] tenha tbem mt.o marfim, e escravos, [possaõ] [trecho ilegível] negocio [trecho ilegível]

			[f. 9v.]

			[ilegível] com Cazembe, p.rq.’ as ditas terras ficaõ pelo caminho q.’ condúz p.a o reino de Cazembe: porem já aqui as [presas] saõ diferentes [e] pouco mayores; o q’ naõ obst.e deixaõ ventajozo lucro. Os escravos nas Terras de Cazembe custaõ trez pessas, isto he falando dos Machos, p.rq.’ as femias se pagaõ a duas pessas: más [nas Terras] dos Muizas, e no Citio de [Mubingambala] os Cafres [e negros] custaõ duas pessas de fato e quatro [ilegível] de [Velorio]. As fazendas q.’ os Muizas procuraõ p.a a comutasaõ, ou venda do Seo Marfim são com piq.na diferensa da M.ma [sort.m] q.’ como nas Terras dos Maraves. = Há tbem outro citio p.a [ilegível] do Rio Aruangua chamado Lumimba nome de hum pequeno Rio, q.’ corre junto do M.mo Citio nas Terras dos [Mulumbucas]: neste lugar costuma ajuntar-se mt.a Copia de Marfim dos arredores qd.o sabem q.’ he chegado a ele algum negociante O preso he ainda pouco may.r do q.’ o dos Muizas; e com [ilegível] deixa tbem bast.e lucro. As fazendas, q.’ aqui correm e procuraõ saõ da M.ma sortiasaõ, q.’ como entre os Cafres Maraves, e os Moradores destes Rios Sabem. Aquele q.’ vai p.a Cazembe [toca] e [pasa] p.r este Citio, onde p.r [tpo] de hum mez de estada pode observar todo o negosio dos arrendatarios, digo dos mercadores, [e] acabar de [comutar] todas as fazd.as p.a este fim hé percizo fazer adiantar portador.s, q.’ fasaõ saber está a chegar a aq.le Citio, hum Contratador com mt.a fazenda, e que ali estará em tal [tpo] determind.o: Ainda q.’ esta notisia sirva aos Cafres de avizo p.a esperarem ao tal Contratador; com tudo como saõ [acomodados], Ordinariam.te naõ trazem as Suas Mercadorias [senao] alguns dias desp.s da Cheg.a do negoct.e e desp.s de terem [trecho ilegível] receberaõ em comutasaõ de seos generos [duas palavras ilegíveis] em Multidaõ de sorte q.’ a si M.mos fazem confuzaõ, [ilegível] e Mercados cauzaõ embaraço, querendo todos ao M.mo tpo [fazer] as Suas vendas. O avizo q.’ em Sima disse hé de grãde importansia, p.rq.’ serve de [embarasar] os Cafres, q.’ estaraõ rezolvidos a levar os seos effeitos [a outra] p.te em procura de [compr.r] Como Custumaõ. Para se [sustentar] este comercio

			Documento 086

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1800, outubro, 22

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, [governador dos Rios de Sena], em que diversas acusações contra o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, entre elas a de ter supostamente falsificado uma Carta Régia com ordens secretas que lhe dava poderes extraordinários.

			OBSERVAÇÃO: Em anexo, cópias de diversos documentos que embasam as acusações.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.

			[f. 17]

			Co357* pia da carta de Officio q.’ em datta de 22 de Outubro de 1800, o Governador e Capitão General q.’ foi de Moçambique Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa, dirigio á Prezença de S.A.R. pella Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinos, e que diz respeito a hum Termo que o Governador q.’ foi dos Rios de Senna Francisco Joze de Lacerda e Almeida mandou lavrar no Senado da Camara da Villa de Tete antes de partir para a Expedição d’Africa, entregando-lhe hum saco com Ordens Regias particulares de muito segredo, e deverião queimar no cazo q.’ elle dito Governador fallecesse sem as entregar a pessoa alguma de qualq.r authoridade que fosse.

			Ill.mo e Ex.mo Senhor = O Governador que foy dos Rios de Senna Francisco Joze de Lacerda e Almeida, antes de partir para a Expedição do interior d’Africa mandando vir à sua prezença o Senado da Camara da Villa de Tete, e todas as mais pessoas ali rezidentes, mostrou à vista de todos hum papel / que dezia ser huma Carta Regia, e mais Ordens particulares de S.A.R. / Sellado com dois Sellos, o de sima com as Armas Reaes, e o debaixo com as do ditto Governador, e huma Carta de jogar avulça com as mesmas Armas Reaes, e suas gravadas em Lacre vermelho, o q.’ tudo metteo dentro de hum saco, e fechou com o Sello das Armas Reaes, como melhor se manifesta do Officio da datta de 13 de M.co de 1799, q.’ depois do seu falecimento me dirigirão os Governadores interinos q.’ lhe succederão, com o Termo junto da datta de 13 de Junho de 1798, q.’ se lavrou ao tempo da entrega q.’ elle dito Governador fez do refferido Saco ao mesmo Senado, com expressa menção dos sobrescriptos tanto do saco, como dos papeis incluzos.

			Por este mesmo refferido Termo, e Officio

			[f. 17v.]

			q.’ ponho na Prezença de VEx.ca, sera VEx.ca sciente q.’ elle ordenara em o Real Nome de SAR q.’ no cazo do Seu falecim.to o sobreditto Senado fizesse queimar <+> na forma expressa este ditto saco sem dar parte disto a pessoa alguma de qualquer que fosse a sua graduação e authoridade, o q.’ parecendo ao dito Senado com alguma incompatibilidade pois q.’ de ordinario sempre as Ordens Regias dirigidas aos Governadores Subalternos, são communicadas aos Capitaens Generaes, para serem scientes do q.’ se passa na sua Capitania, alem m.mo de q.’ q.do os m.mos Governadores subalternos quizessem uzar dellas, parecia justo q.’ as deverião aprezentar por escripto, e não somente de palavra. Nestas circunstancias de incerteza do seu mais bem acertado procedimento os refferidos Governadores interinos me remeterão o ditto Termo com o Officio junto; para q.’ eu lhes determinasse o q.’ deverião practicar a este respeito. Eu lhes Determinei queimassem o refferido Saco, assim na forma e maneira q.’ o dito Governador, Francisco Joze de Lacerda e Almeida, lhes tinha Determinado, em o Real Nome de S.A.R., por me parecer q.’ este procedim.to não poderia ser do dezagrado do Mesmo Real Senhor, e q.’ poderia ser havendo demora ate á Sua Real Rezolução que estes papeis de hum segredo tão recomendado tivessem qualquer inconveniente, passando ás maons de maior numero de pessoas q.’ delles deverião tomar a entrega.

			Suplico a VEx.ca por motivo desta occazião queira Dignar-se declararme, se qualquer Ordem q.’ algum Governador q.’ me seja subordinado, queira para o futturo fazer executar em o Real Nome de SAR, e q.’ esta Ordem Regia q.’ diga ter sem q.’ o Mesmo Real Senhor ma tenha comunicado, nem elle ditto Governador a aprezente por escripto, eu devo convir em q.’ se dé á Exec.ao

			[f. 18]

			sem buscar 358* primeiro Relozução [sic] de SAR.

			Este refferido Governador como foy sempre o seu sistema desde q.’ sahio dessa Corte; persuadir a todos debaixo de ocultos mesterios de q.’ findos os trez annos do Exercicio do meu Governo me havia de Sucseder nelle, alem de muitas, e muito particulares Ordens de S.A.R., assim de escripta, como de pallavra, de q.’ dizia vir munido para sustentar ainda no meio deste tempo a indeppendencia, e extraordinarias regalias q.’ lhe erão de novo concedidas em seu Governo. Dizem os Moradores dos Rios de Senna, que elle fizera entrega deste Saco com a sobreditta Carta Regia, e Ordens Regias particulares sem q.’ ninguem as lesse, persuadindo a todos debaixo de equivocas pallavras, q.’ esta era huma Via de Successão para me Succeder no Governo desta Capitania General findo o meu Exercicio de trez annos, ou primeiro cazo q.’ Succedesse que eu fallecesse, alem de outras m.tas Ordens Regias particulares, e de inezolavel segredo.

			Este seu sistema não tinha outro fim mais do q.’ atrahir por huma semilhante noticia a mayor obediencia, e total deppendencia, não só dos Povos dos Rios de Senna, mas de todos em geral desta Capitania General, na esperança de q.’ brevemente os havia de Governar na qualidade de Capitão General pertendendo ainda no entretanto intimidar-me a mim para me sugeitar a tudo que fosse a sua vontade, ameasando-me de ser sindicante da minha conducta alem de provocar todos os meus Subditos á falta de obediencia perturbando assim o meu <+> Governo, o q.’ com efeito não poude conseguir, porq.’ todos em geral prezenciavão a differença da minha conducta á delle, q.’ os obrigou a nada acreditarem daquillo de que elle os pertendia persuadir, pois que a hepocrezia que elle exercitava em o mais refinado manejo a não pode sustentar no exercicio de tantas manobras contrarias ao bom regimen do Seu Emprego sem q.’

			[f. 18v]

			fosse inteiramente discoberta; o que se isto assim não Succedesse o Real Serviço de SAR teria m.to a padecer, e eu tambem no particular da minha Pessoa, pois que nada he mais prejudicial em huma e outra parte q.’ nestas Colonias se persuadissem os Povos q.’ o seu Governador e Capitão General era pouco acreditado no Ministerio; porq.’ em tal cazo ser-lhe-hia melhor viver em o Purgatorio do q.’ administra-lhes Justiça e responder pella sua conducta. Hum tal Governador chegaria no ponto de não só ser dezobedecido mas ate m.mo insultado com repetidas contas na Prezença do Seu Soberano; porq’ como todas as acçoens podem ser reprezentadas debaixo de dois objectos bom, e máo o Povo de ordinario incerto nos seus dezejos, ignorando muitas vezes o q.’ pode fazelo fellis, ou desgraçado, ainda q.’ não fosse senão pello motivo da novidade e ambição de Vér sempre mudança nos Governos, alem m.mo dos discontes [sic] que he sempre inevitavel, e que se valem do m.mo Povo para suas sediçoens, pintarião ainda as melhores Acçoens com a face de criminozos, p.a obterem a vingança ou variedade q.’ dezejassem, ou contra o Gov.or ou contra os seus m.mos compatriotas Emulos, ou Inimigos.

			A vista pois de semilhantes refleçõens q.’ ponho na Prezença de VEx.a queira VEx.a conseguir de S.A.R. que o Mesmo Real Senhor se Digne ouvir-me antes de me acreditar culpado sobre todo, e qualquer asumpto em q.’ eu possa ser maculado, na Sua Real Prezença; q.’ eu protesto justificar a minha conducta, confiado nos principios debaixo dos quaes dirijo todas as minhas acçõens em beneficio do Seu Real Serviço.

			Não he Ex.mo S.or sem a mayor violencia, q.’ eu dirijo a V. Ex.a para levar á Real Prezença de SAR estes Art.os de accuzação, e muito principalm.te feitos em dezabono de hum homem já falecido, e q.’ não pode deffender-se; mas a neccessidade da deffeza / a q.’ sou obrigado p.a

			[f. 19]

			justeficar359*  me na Real Prezença do Mesmo Real Senhor de tão dolozas queixas com q.’ este refferido Gov.or pertendeo macular na Real Prezença de SAR o meu procedimento relativo a Administração do Seu Governo e bom exito da comissão de q.’ vinha encarregado da abertura da communicação entre esta Costa Oriental, e Occidental d’Africa, como me he prezente pellos Paragrafos 5.o e 10 do Officio q.’ em datta de 7 de Novembro de 1799 foy VEx.ca Servido dirigir-me / me constitue na urgente cituação de reprezentar a S.A.R. tudo aquillo q.’ possa dezacreditar aquella boa fé e opinião q.’ este ditto Gov.or tinha merecido a S.A.R. talvez em toda a generalidade da Sua conducta, e q.’ tão contraria nesta parte se manifestou principalmente em minha opinião.

			Deos Guarde a VEx.a Moçambique 22 de Outtubro de 1800 =

			 Ill.mo e Ex.mo S.or D. Rodrigo de Souza Coutinho =

			 Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa. 

			Documento 087

			AUTOR: Benjamin Antunes de Melo [Oficial Maior da Secretaria do Governo de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1799, março, 13

			CONTEÚDO: Termo de abertura de Cópias de documentos que foram usados pelo [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, para fazer acusações contra o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			OBSERVAÇÃO: Fazem parte deste corpo documental as cópias que foram a seguir transcritas, do Documento 088 a Documento 090.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.

			Copia

			O Official Mayor da Secretaria deste Governo, que serve de Secretario copee ao pe desta o Officio q.’ em datta de 13 de Março de 1799 me dirigirão os Governadores interinos dos Rios de Senna por falecimento do Governador sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida, juntamente com o Termo incluzo de q.’ faz menção o m.mo refferido Officio. Palacio de S. Paulo 5 de Outtubro de 1.800 = Com a rubrica de S. Ex.ca = Em observancia da Portaria Supra do Ill.mo e Ex.mo Senhor Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa, Governador e Capitão General deste Estado: Certefico q.’ revendo o Officio da datta de 13 de Março de 1799, dirigidos pellos Governadores interinos dos Rios de Senna, e o Termo a elle junto, delles acho o que a m.ma

			[f. 19v.]

			Portaria faz menção, q.’ vai aqui fielmente copiado por mim Benjamin Antunes de Mello Official Mayor da Secretaria deste Governo, cujo theor he o seguinte.

			Documento 088

			AUTORES: José Luís de Menezes e Dionísio Rebelo Curvo [vereadores da vila de Tete]

			LOCAL/DATA: Tete, 1799, março, 13

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO dos [vereadores da vila de Tete], José Luís de Menezes e Dionísio Rebelo Curvo, ao [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, relatando que o [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao partir para o interior da Àfrica, deixara ordens para que fosse um saco que continha uma Carta Régia com ordens secretas.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.

			Officio.

			Ill.mo e Ex.mo Senhor = Francisco Joze de Lacerda e Almeida Governador sido destes Rios, ao tempo da sua sahida desta Villa para a Expedição do interior de Africa, mandando convocar o Senado, e o mais Povo em prezença de todos entregou ao m.mo Senado hum Saco com huma Carta dentro, em q.’ dezia q.’ continha Ordens Regias q.’ só elle nestas partes devia saber, com condissão de a mandar queimar com a noticia do seu fallecim.to, como se vé melhor da copia incluza; e parecendo-nos q.’ não deveriamos Obrar huma acção tal, como era de queimar as Ordens Regias sem preceder primeiro parte a VEx.a, temos conservado o mesmo saco assim, e da mesma forma q.’ elle Governador sido o entregou no Cofre do Juizado esperando a rezolução de VEx.a o que deveremos practicar a este respeito.

			Deos Guarde a VEx.a Tette Villa Capital 13 de Março de 1799 =

			 Joze Luis de Menezes = Dionizio Rebello Curvo.

			Documento 089

			AUTOR: Joze Sebastião de Ataide [Escrivão judicial de Tete]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1801, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de TERMO JUDICIAL da entrega à câmara da vila de Tete de um saco de cartas pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			ANEXO: Cópias de diversos documentos que embasam as acusações.

			OBSERVAÇÃO: Na sequência deste termo há uma cópia de carta que não foi aqui reproduzida, uma vez que o está transcrito em AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9. Documento 078.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.

			Termo

			O Escrivão do Judicial treslade ao pe desta o Termo q.’ mandou fazer o Governador sido o Douctor Francisco Joze de Lacerda e Almeida na entrega q.’ fez de hum saco de Cartas ao Senado da Camara desta Villa, com ajuntamento do Povo, com toda a clareza, de modo que fassa fé. Tete 13 de M.co d’1799 = Menezes = Curvo = Em cumprimento á Ordem asima do Juiz Ordinario, Joze Luis de Menezes, se traslada aqui o Termo que a mesma Ordem faz menção, cujo theor

			[f. 20]

			he o se  360*  guinte.

			[Cf. Termo original transcrito à p. 260 - AHU, Moçambique, Caixa 86, Doc. N.o 21]

			O qual Termo q.’ a Ordem atraz faz menção vai aqui bem, e fielmente trasladado sem acressentar nem diminuir couza alguma q.’ duvida fassa ao proprio, a q.’ me reporto, e porto a minha fé. Tete

			[f. 21v.]

			14 de M.co d’1799 annos. Eu Joze Sebastião de Ataide, Escrivão do Judicial q.’ o escrevi, e me assignei –

			 Joze Sebastião de Ataide.

			Copia da carta q.’ o Governador q.’ foy de Moçambique Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa, dirigio á Prezença de SAR em datta de 23 de Outtubro de 1800, pella Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, e q.’ contem outra de 10 de Fevereiro de 1801, q.’ lhe dirigio o Governador dos Rios de Senna successor de Francisco Joze de Lacerda e Almeida, relativa á Expedição da abertura do Cam.o entre a Costa Oriental e Occidental d.’Africa.

			Documento 090

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1801, janeiro, 10

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Souza Coutinho, responsabilizando as atitudes do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, pelo fracasso da expedição de travessia da África.

			ANEXO: Cópias de diversos documentos que embasam as acusações.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 9.

			Copia

			Ill.mo e Ex.mo Senhor = Partecipo a VEx.ca pello dever deste meu Cargo, q.’ a Expedição, e Tropa que o Governador meu Predecessor Francisco Joze de Lacerda e Almeida, consigo havia levado para o interior d’Africa tendo chegado até á Corte do Rey Cazembe aonde faleceo o mesmo Governador voltou desde 18 de Outubro, ate 23 de Novembro do anno paçado.

			Segundo aqui se diz, e contão as pessoas da mesma Expedição que o refferido Governador q.do

			[f. 22v.]

			emprehendeo a sua degressão para o discobrimento da comunicação entre esta Costa Oriental e Occidental d’Africa, não quizera admitir o parecer q.’ davão os moradores mais experientes; porq.’ lhe dezião q.’ mais conveniente era, e mais facil de se fazer descobrim.to por trez, ou quatro pessoas, em cuja conta entrasse hum Piloto, e armados todos á maneira de Negociantes, porq.’ sendo por este modo não haveria impedimento pello caminho dos regulos, antes lhe darião passagem franca, a troco de algumas pessas de fato q.’ a cada hum se desse, o q.’ tambem serviria de adquerir ámizade dos mesmos. – Mas o mesmo Governador desprezando estes Conselhos tão consernantes ao fim q.’ se dezejava, armandosse de Tropa Cafreria, e mais pettrexos de Guerra, seguio obstinadamente a sua viagem tão estrondoza, q.’ correndo esta noticia pellos certoens, por onde neccessariamente havia de passar, fez persuadir a todos esses Regulos dominantes dos m.mos Certoens, que o m.mo Governador levava algum intento a elles perniciozo, porq.to a hir elle como Negociante deveria anteccedentemente cada hum dos refferidos regulos ser partecipado do seu intento, por Inviados, mandando-lhes como se practica com elles algum prezente, para em vertude delle se franquear a Licença, sendo este o motivo por q.’ o refferido Governador chegou a esperimentar os embaraços q.’ chegarão a cauzar roubos de Fazendas, tendo-se contribuido para a m.ma infelicidade igualmente outra couza, q.’ foi dividir-se a m.ma Expedição em duas partes segundo o m.mo caminho huma apôz, outra com bastante distancia, de sorte q.’ não podia haver noticia huma da outra, de forma q.’ q.do o referido Governador chegou á Corte do Rey Cazembe com a primeira Devizão, veio a falecer sem ter noticia da Segunda, e em q.’ hia o Capelão Francisco João Pinto.

			[f. 23]

			361* Achando-se gravemente molesto na mesma Corte o refferido Governador, deixara Determinado q.’ p.r sua morte ficasse encarregado da mesma dilligencia do descobrim.to o mencionado Capellão, como com effeito com a sua chegado tomando conta de tudo q.to o m.mo Governador consigo levava, entrou a dirigir não só a m.ma Expedição mas tambem despondo das Fazendas de Sua Mag.e como bem lhe paresseo, de q.’ sucitarão queixas.

			O refferido Rey Cazembe não deixou de estimar infinito ter chegado na sua Côrte o mesmo Governador, e mais gente, mostrando por isso excessivo contentamento, e aplauzo, por obter huma comunicação e amizade q.’ já mais esperava, porém tendo por outra p.te conhecimento de boas fazendas q.’ lhe derão de avultados prezentes, em differentes tempos, e tendo noticia q.’ a mesma Expedição levava o projecto de seguir o caminho de Angola e que para esse fim havia rezerva de mais fazendas, para se dar aos regulos do m.mo caminho, não descançou, athe q.’ não saccasse toda ella, dificultando a passagem para o diante, com efeito não se pôde obter delle a faculdade, p.a isso; posto q.’ no principio estivesse de bom animo para annuir as intençoens da m.ma Espedicção.

			Mas comtudo o mesmo Comm.e da Expedição pella sua retirada deixou na m.ma Côrte dois Soldados distinados com o beneplacito do mesmo Rey, a seguir o caminho de Angolla com Officios para o Governador daquelle Dominio; porem alguns purdentes juizos julgão havera defilculdade na passagem destes dois Enviados.

			Ultimamente e por conseguinte

			[f. 23v.]

			a mesma Expedição por permissão do Seu Comme fez a sua reversão por devizoens e em differentes tempos, e por isso achandosse mais fraca a ultima dellas houve encontro pello mmo Caminho em que fora dos regulos, q.’ estimulados de se não ter practicado com elles a devida attenção como está ditto, lhe fizerão tanta hostillidade que lhe roubarão todo o Cabedal, que trazia importante para mais de sincocoenta mil cruzados, em q.’ foi comprehendido não-só a mayor parte dos Instromentos da faculdade Mathematica que o m.mo Gov.or levava, mas tambem o seu espolio, o q.’ não succederia se toda a Expedição visse unida, porq.’ assim teria forças para repelir os m.mos insultos.

			Este he o fundamento porque purdentem.te se cre fechada aquella Estrada; e ainda com mayor perjuizo do Negocio anteccedente q.’ se comunicava naquelles Certóens a troco de m.to marfim, e Escravos; salvo se o m.mo Rey Cazembe como Poderozo q.’ he, intereçando-se na amizade deste Estado pertender franquiar a mesma entrada castigando os regulos q.’ a embaração como se diz elle o fará.

			Não obestante porem todo o refferido logo q.’ eu tenha noticia do bom, ou máo exito da referida enviada de dois Soldados, não deixarei de tomar sendo neccessario novo expediente sobre o m.mo Objecto com parecer de algumas pessoas purdentes, atentar o m.mo descobrim.to, por outro diferente Caminho, destinando para esse fim hum Piloto, acompanhado de mais alguns sugeitos neccessarios para hirem no estado de Negociantes com q.’ a Fazenda Real venha 

			[f. 24] 

			a despender362* nesta parte couza alguma, por entender eu q.’ nisso farei importante Serviço á Nossa Soberana, e por Outra parte sera do Agrado de VEx.a; sobre tudo porem mandará o q.’ for Servido

			Deos Guarde a VEx.a Tete 10 de Janeiro de 1801 = Ill.mo e Ex.mo Senhor Francisco Guedez de Carvalho e Menezes da Costa = Jeronimo Pereira.

			[Anotação em caligrafia diferente: Todos estes documentos e officio que elles acompanhão estão Conformes aos Seos originaes que se deverão olhar nos registos das Secretarias respetivas p.r onde forão derigidos.]

			Documento 091

			AUTOR: Maria Craveira de Faria e João Craveiro de Faria

			LOCAL/DATA: Sem local, [1801]

			CONTEÚDO: REQUERIMENTO assinado por Maria Craveira de Faria e João Craveiro de Faria, respectivamente sogra e cunhado de Francisco José de Lacerda e Almeida, que ficaram com a guarda de sua filha Francisca de Lacerda Craveiro Levache, que permaneceu em Porugal, pedindo para ela as mesmas graças concedidas à sua irmã Izabel, que permanecia nos Rios de Sena.

			ANEXO: CERTIDÃO DE BATISMO de Francisca de Lacerda Craveiro Levache.COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 15.

			[f. 1]

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			Dizem Maria Craveira de Faria, e João Craveiro de Faria. Avó e Tio a quem neste Reyno ficou emcombida a Creação, e educação de D. Francisca de Lacerda Craveiro Levache filha Legitima do D.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida Cappitam de Fragata, e Governador dos Rios de Sena, Que elles tem noticia q.’ por falescer o dito Lacerda Pay desta, no Serv.o de Sua Alteza Real foi o mesmo Senhor Servido despachar a D. Izabel de Lacerda Craveiro Levache Sua Irman por Ora assistente no Rio de Sena, pelo q.’ Se lhe faz preciza da respectiva Secretaria huma Certidão do Desp.o da d.a Sua Irman D. Izabel, p.a effeito de emplorar a Sua Alteza Real o fazella partecipante de igual Graça.

			P. a V. Ex.a Seja Servido mandar Se lhe passe a d.a Cert.am na forma q.’ Suplica.

			E R M.ce

			[f. 1v.] em branco

			[f. 2]

			P.

			[rubrica]

			Ex.mo R.mo Snr

			Diz Maria Craveiro de Faria a quem foi imcombida a Creaçao e edocassao de Sua neta D. Fran.ca de Lacerda Craveiro Levache filha Legitima do Governador do Rio de Sena o D.or Fran.co Jose de Lacerda, que para Certos Requerim.tos Se lhe fas perciza a Certidao do Baptismo da d.a Sua neta e foi baptizada na Igreja da Conçeicao nova a 26, ou 28 de Junio o d’1797 ou 1796 pello que 

			P. A VEx.a ser Servido mandar que o Parrocho da d.a freguezia lhe passe a d.a cerd.o

			E R M.ce

			Daniel Rodrigues Galvão Reitor da Paroquial Igreja de Nossa Senhora da Conceição desta cidade de Lisboa Certefico que em Cumprimento do Despacho supra vi os Livros dos baptizados desta dita Igreja, e em hum delles [f. 2v] que principiou [ileg.] desta e anno de mil settecentos e Setenta e nove e findou em o de mil e oitocentos a f.16v’ [?] hum termo de baptismo da maneira seguinte = Aos vinte seis dias do mez de Janeiro de mil SetteCentos e noventa e Sette annos baptizei solenemente Dona Francisca que nasceo em os dezenove dias do mesmo mez e anno: filha ligitima de Francisco Joze de Lacerda e Almeida natural e baptizado na Freguezia da Se da Cidade de São Paulo na America; e de Dona Cecilia Craveiro Levaxe baptizada na [ileg.] Geral de [Maçãs] de Dona Maria e na mesma recebidos moradores na rrua Aurora desta Freguezia forão Padrinhos o Illustrissimo Diogo de Toledo Lara e [Ordonhes], e Illustrissima Senhora Dona Caetana de [Soiza] Calheiro de Menezes, por seu Procurador seu marido Antonio Pires da Silva Pontes de que fiz este termo que assinei. = o Reitor Daniel Rodrigues Galvão. - E não se Continha mais no dito termo de baptismo que bem e fielmente tresladei, ao qual me rreporto. Paroquia da Conceição de Lx.a 15 de Janeiro de 1801.

			o Rt.or Daniel Roiz Galvão

			Reconheço a letra e Sinal assima da pessoa nelle Contheuda 

			Lisboa 16 de Janr.o de 1801

			Em tt.o 363* de Verd.e

			Ant.o Nunes Soares Correa

			Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa

			Documento 092

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1801, fevereiro, 12

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, pedindo que os parentes que Francisco José de Lacerda e Almeida havia levado consigo para Moçambique fossem mandados de volta a Portugal, caso ainda estivessem vivos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 26.

			[f. 1]

			O Principe Regente Nosso Senhor he Servido, que Vossa Senhoria logo que chegue ao Seu Governo, faça examinar se existem Joaquim Carvalho Correia de Sá, Joaquim Antonio de Araujo Lacerda, e Alexandre de Araujo Lacerda, que acompanharão o falecido Governador dos Rios de Sena, Francisco Jozé de Lacerda e Almeida; e no cazo que elles Sejão vivos, Vossa Senhoria lhes dará Licença, para se recolherem á este Reino, e quando tenhão falecido, lhes mandará pôr em arrecadação os Seus bens, dando parte de tudo por esta Secretaria de Estado.

			Deos Guarde a Vossa Senhoria Palacio de Queluz em 12 de Fevereiro de 1801 = D. Rodrigo de Souza Coutinho = Senhor Izidro de Almeida Souza e Sá.

			Documento 093

			AUTOR: José Sebastião de Ataide [escrivão da Câmara de Tete]

			LOCAL/DATA: Tete, 1801, abril, 23

			CONTEÚDO: Cópia do TERMO da queima do saco contendo documentos secretos que deixou o  [ex-governador  dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, no Senado da Câmara da Vila de Tete.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 87, Doc. N.º 77.

			[f. 25]

			Copia364*  do Termo da Queima do Saquinho q.’ deixou o Ill.mo Governador q.’ foi destes Rios Francisco Joze de Lacerda e Almeida no Senado da Camara desta Villa de Tette.

			<13 de Abril 1801> Aos treze dias do Mez de Abril de mil e oittocentos e hum annos, em Acto do Senado da Camara desta Villa de Tette, sendo prezente os moradores, e habitantes della, q.’ forão convocados a Ordem do m.mo Senado, para na prezença de todos se executar o relatado no Termo, dattado em <13 de Junho 1798> treze de Junho de mil settecentos e noventa e oitto, em q.’ determina o Ill.mo Governador q.’ foy destes Rios o Douctor Francisco Jose de Lacerda e Almeida, se entregue ao fogo o Saquinho q.’ então entregou aos Officiaes desta meSma Camara, e agora se patenteia para se queimar no estado em q.’ o deixou, e como com effeito se queimou na prezença de todos debaixo das Condiçoens determinadas no dito Termo, de q.’ se fez este Termo, em q.’ se assignarão os Officiaes da meSma Camara, e todos os mais q.’ se acharão prezentes. Eu Jozé Sebastião de Ataide Escrivão da meSma Camara q.’ o escrevi e me assignei // Joze Sebastião de Ataide // Joze Luis de Menezes // Christovão Franco // Manoel Joze Cardozo // Benjamim Antunes de Mello // Luis Felipe [Neves] Gomez // Joaquim Francisco Colaço // João Bauptista OCtaviano dos Reys Moreira // Joaquim Correa Craveiro de Sá // Joze Francisco de Araujo // João Caetano de Andrade Soccorro // José Victor de Souza e Vasconcellos // Joaquim Lourenço Rangel // Pascoal Jose Rodrigues // Caetano Benedito Lobo // Antonio Caetano de Andrade // Joze Joaquim Barretto // Ponciano Bauptista de Araujo // Luis Nunes de Andrade // Leandro Joze de Aragão // Francisco Xavier de Miranda // Nicoláo Pascoal de Cruz // Placido Joze Rebello // Miguel Joaquim Rodrigues // O Qual Termo vai aqui bem e fielmente Copiado sem aCressentar nem diminuir Couza alguma q.’ duvida faça, o proprio a q.’ me reporto e porto a minha fé. Tette 23 de Abril de 1801 annos. Eu Joze Sebastião 

			[f. 25v.] 

			de Ataide Escrivão do Senado da Camera q.’ o Copiei e me assignei = Joze Sebastião de Ataide.

			Todas as Copias d’Officios e mais Certidoens juntas neste documento estão Conformes aos Seos originaes e que Se devem achar na Secretaria d’Estado respetiva p.r onde forão dirigidas, e no rezisto tamben dos Livros da de Mozs.e

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes

			Documento 094

			AUTOR: Vicente José da Silva Negrão [Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, maio, 19

			CONTEÚDO: ATESTADO passado pelo [Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda de Moçambique], Vicente José da Silva Negrão, a pedido do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, das despesas feitas pela expedição de travessia da África.

			ANEXO: Relação da despesa feita no ano de 1798 na expedição do interior de África para o descubrimento da comunicação das duas Costas Oriental e Ocidental da mesma África tirada do Livro da Receita e Despesa do Feitor da Fazenda Real da Vila de Tette.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 93, Doc. N.º 87.

			[f. 1]

			O Escrivão Deputado da Junta da Real Fazenda deste Estado faça certo ao pé desta a Quantia, em que importarão as Despezas feitas com a Expedicção, que foi ao Centro d’Africa, para Descobrimento das duas Costas Oriental, e Occidental da mesma Africa. Palacio de S. Paullo 19 de maio de 1802

			[rubrica]

			Em observancia da Portaria supra do Illustrissimo e Excelentissimo Senhor Prezidente da Real Junta da Fazenda Isidro de Almeida Souza e Sa Governador e Capitam General deste Estado. Certifico eu Vicente Jose da Silva Negrão Escrivam e Deputado da mesma Real Junta, que revendo o Livro da Receita e Despeza do Feitor da Fazenda Real da Villa de Tete, [pertinente] ao anno de mil Setecentos noventa e oito[,] delle consta ter se feito de despeza por ordem do falecido Governador dos Ryos de Sena Francisco Jose de Lacerda e Almeida encarregado da [deligencia] da comunicação das duas Costas de Africa [Oriental] e Ocidental, para a mesma deligencia a [quantia] de vinte contos dezenove mil e quatrocentos [reis], pela forma Seguinte = quatro mil quinhentos quarenta e hum Maticaes, seis Tangas e meia de Oiro que despendeo em compras que se fizerão, e mais onze mil cento cincoenta e quatro panos que despendeo nas mesmas compras, compreendendo-se nesta adição, [O] fato que levou [em ser] para despezas dos caminhos, de cujas duas adiçoens de panos e Oiro se deve habater trezentes Setenta e nove Maticaes e meia Tanga de Oiro producto de algum Fato

			[f. 1v.]

			Escravos e Efeitos que se receberão, e venderão, pertencentes a sobredita Expedição, e mais duzentos e quarenta Panos que o mesmo Feitor de Tete tornou a receber, fica restando quatro mil cento sessenta e dois Maticaes e seis Tangas de Oiro que a quatro mil reis o Matical faz dezesseis contos seiscentos cincoenta e hum mil reis; e dez mil novecentos e quatorze Panos que a quinhentos reis cada Pano faz cinco contos quatrocentos cincoenta e sette mil reis, e ambas estas adiçoens juntas importão vinte e dois contos cento e oito mil reis de que se abate a quantia de dois contos oitenta e oito mil e seicentos reis importancia de Marfim e Cobre que o referido Feitor de Tete remetia para esta Capital em o Navio que no anno de mil e oitocentos aprezarão os Francezes: fica restando a quantia sobredita de vinte contos dezenove mil e quatrocentos reis que consta ter-se despendido na dita Expedição, não constando porem se huma Pessinha de Bronze, oitenta Cartuxos com [Lanternetas], trinta Velas de compozição, hum Balde, hum Botafogo, hum Diamante, huma Patrona de coiro, huma Verruma e hum Tirante se tornarão ou não a recolher. He tudo quanto pode constar do Sobredito Livro da Receita e Despeza a que me reporto. Mossambique dezenove de Julho de mil oito centos e dois.

			Vicente Jose da S.a Negrão

			[Anexo: f. 1]

			Relaçaõ da despeza feita no anno de 1798 na expediçaõ do interior de Africa para o descubrimento da comunicaçaõ das duas Costas Oriental e Occidental da mesma Africa tirada do Livro da Receita e Despeza do Feitor da Fazenda Real da Villa de Tette365366

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Maticaes

						
							
							Tgas

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Em fato da Feitoria

						
							
							
							
							5:442

						
					

					
							
							Por 9708 panos de fato ou 24 bares e 108 panos comprados a Jeronimo Pereira, a 70 maticaes o bar

						
							
							1698

						
							
							7¼

						
							
					

					
							
							Por 263 massos de Velorio

						
							
							854

						
							
							6

						
							
					

					
							
							Por 297 [ilegível] de Missanga

						
							
							334

						
							
							1

						
							
					

					
							
							Por 4 [ilegível] de Coraes de diferentes qualidades e cores

						
							
							20

						
							
							
					

					
							
							Por 4000 Pedras de Leite brancas e azues

						
							
							40

						
							
							
					

					
							
							Por 50 Massetes de [Inhacarina] Sortiado

						
							
							12

						
							
							4

						
							
					

					
							
							Por 1 Masso de Conta verde pintada d’ 40 fios

						
							
							5

						
							
							
					

					
							
							Por 4 Arrobas de Calaim365

						
							
							40

						
							
							
					

					
							
							Por 14 Palanganas grandes 7 pratos chatos e 19 ditos fundos tudo de estanho

						
							
							54

						
							
							
					

					
							
							P.r 24 Tizouras

						
							
							2

						
							
							
					

					
							
							Por 2 [Papeis] de Agulhas

						
							
							
							4

						
							
					

					
							
							Por 1 Calderinha grande de Cobre

						
							
							4

						
							
							1[½]

						
							
					

					
							
							Por 1 Torno grande de ferro

						
							
							7

						
							
							
					

					
							
							Por 24 Covados de baeita encarnada e azul

						
							
							30

						
							
							
					

					
							
							Por 4 Pessas de Lenços finos [Patavares]

						
							
							14

						
							
							
					

					
							
							Por 10 Cubertas finas de [Fio]

						
							
							30

						
							
							
					

					
							
							Por 10 Chitas finas

						
							
							25

						
							
							
					

					
							
							Por 10 Pessas de Chiri

						
							
							11

						
							
							2

						
							
					

					
							
							Por 10 Covados de pano encarnado para duas Cabaias366, e 4 barretes, forro, e feitio

						
							
							35

						
							
							
							60

						
					

					
							
							Por 4 [Cutonias] de Seda p.a 4 Cabayas forro e feitio

						
							
							16

						
							
							
							56

						
					

					
							
							Por 6 pares de sapatos de Veludo, Setim, e [Tamancos]

						
							
							9

						
							
							
					

					
							
							
							3243

						
							
							1¾

						
							
							5:558

						
					

				
			

			[Anexo: f. 1v.]

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Maticaes

						
							
							tg.as

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Transporte da Soma

						
							
							3243

						
							
							1¾

						
							
							[5:558]

						
					

					
							
							Por 1 Batica [eguinde] de Cobre de China

						
							
							
							
							[80]

						
					

					
							
							Por 2 Lancetas

						
							
							
							
							[ilegível]

						
					

					
							
							Por 2 Sombreiros de Seda com [pioens] de Cobre

						
							
							12

						
							
							4

						
							
					

					
							
							Por 3 Cadeiras de braços com asentos, e encostos de Chirim

						
							
							4

						
							
							
							[14]

						
					

					
							
							Por 4 Tualhas de Meza 8 ditas de Maons e 12 guardanapos

						
							
							
							
							[4]

						
					

					
							
							Por 172 arrobas de Asucar pó

						
							
							84

						
							
							
					

					
							
							Por 4 – dt.s – de Café

						
							
							32

						
							
							
					

					
							
							Por 12 dt.s – de Polvora

						
							
							113

						
							
							
					

					
							
							Por 12 dts e [4 a 8] de balas de Mosqueteria

						
							
							60

						
							
							5

						
							
					

					
							
							Por 32 Alqueires de Cauril

						
							
							48

						
							
							
					

					
							
							Por 4 frasqueiras de Agoardente

						
							
							72

						
							
							
					

					
							
							Por 6 – dt.s – de Cachaça

						
							
							28

						
							
							
					

					
							
							Por [47] resmas de papel

						
							
							12

						
							
							6

						
							
					

					
							
							Por 24 Copos de Calix

						
							
							
							9

						
							
					

					
							
							Por 25 dt.s p.a agoa

						
							
							25

						
							
							
					

					
							
							Por 4½ Arrobas de Moniçaõ

						
							
							[29]

						
							
							2

						
							
					

					
							
							Por 3 Cassarolas có suas tampas de Cobre

						
							
							14

						
							
							[20]

						
							
					

					
							
							Por 12 [ilegível] de pimenta [robusta]

						
							
							30

						
							
							
					

					
							
							Por 16 Espelhos grandes

						
							
							8

						
							
							[ilegível]

						
							
					

					
							
							Por 9 dt.s – piquenos

						
							
							6

						
							
							6

						
							
					

					
							
							Por 9 Palanganas Azues

						
							
							20

						
							
							
					

					
							
							Por 12 Pratos Esmaltados

						
							
							1

						
							
							40

						
							
					

					
							
							Por 40 Porsalanas Ordinarias

						
							
							10

						
							
							
					

					
							
							Por 1 Butica de remedio

						
							
							199

						
							
							[4]

						
							
					

					
							
							Por 1 Arroba e 21 [ilegível] de Asucar [pedra]

						
							
							12

						
							
							1¾

						
							
					

					
							
							Por 217 [Douros]

						
							
							8

						
							
							6½

						
							
					

					
							
							Por 6 Manchilas de Algodaõ

						
							
							4

						
							
							
					

					
							
							Por 70 Alqueires de [duas palavras ilegíveis] produçaõ de 160 Alqueires de trigo

						
							
							40

						
							
							
							[ilegível]

						
					

					
							
							
							4074

						
							
							3¼

						
							
							[6:070]

						
					

				
			

			[Anexo: f. 2]

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Maticaes

						
							
							tang.s

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Transporte da soma

						
							
							4074

						
							
							[3¼]

						
							
							6:070

						
					

					
							
							Pr 2 Barris de Vinagre

						
							
							
							
							128

						
					

					
							
							P.r 45 frascos de Manteiga

						
							
							28

						
							
							
					

					
							
							P.r 4 frasqueiras de Azeite

						
							
							
							
							96

						
					

					
							
							P.r 2 frasqueiras de Chá

						
							
							18

						
							
							[0½]

						
							
					

					
							
							P.r 236 Pedras de fogo

						
							
							2

						
							
							3

						
							
					

					
							
							P.r 29 Espingardas

						
							
							145

						
							
							
					

					
							
							P.r 4 ditas finas

						
							
							48

						
							
							
					

					
							
							P.r 15 Guardafeixos

						
							
							1 

						
							
							
					

					
							
							P.r 1 Caixa de [Cartuxarros] com 2 arrobas de polvora e 3 arrobas de ballas de Mosqueteria

						
							
							35

						
							
							
							[10]

						
					

					
							
							P.r 2 Quissapos de Sebolas e hum de Alho

						
							
							
							
							[20]

						
					

					
							
							P.r 1 frasco de tinta de escrever

						
							
							
							
							[12]

						
					

					
							
							P.r 60 Alqueres de Arros limpo produçaõ de 180 alqueires de base

						
							
							
							
							424

						
					

					
							
							P.r 1 Caldeiraõ

						
							
							10

						
							
							
					

					
							
							P.r 10 Machados Cafriaes

						
							
							5

						
							
							
					

					
							
							P.r 9 ditos com Cabos

						
							
							9

						
							
							
					

					
							
							P.r 5 Fouçes roçadeiras

						
							
							5

						
							
							
					

					
							
							P.r 2 Alavancas

						
							
							4

						
							
							
					

					
							
							P.r 2 Barracas de pano

						
							
							30

						
							
							
							264

						
					

					
							
							P.r 2 Bules de Chá

						
							
							
							
							32

						
					

					
							
							P.r 10 Chicaras e piris

						
							
							
							
							20

						
					

					
							
							P.r 4 Arroubas de Cera em Vellas

						
							
							36

						
							
							
					

					
							
							P.r 3 [ilegível] de Ervadoce

						
							
							2

						
							
							2

						
							
					

					
							
							P.r 1 Almofariz de Marfim com sua Maõ

						
							
							2

						
							
							
					

					
							
							P.r 25 Novellos de linha

						
							
							3

						
							
							1

						
							
					

					
							
							P.r 30 Cabeças de Gado Vacum

						
							
							60

						
							
							
					

					
							
							P.r 94 – dts_dts_miudo

						
							
							15

						
							
							4

						
							
					

					
							
							P.r Sacos para a condução de [ilegível]

						
							
							
							
							70

						
					

					
							
							P.r 900 Quissapos

						
							
							
							
							75

						
					

					
							
							P.r 8 frasqueiras Vazias

						
							
							
							
							160

						
					

					
							
							P.r 1 frasco de bebida

						
							
							
							
							60

						
					

					
							
							P.r Compra de Carvaõ

						
							
							
							
							400

						
					

					
							
							
							4533

						
							
							6

						
							
							7:433

						
					

				
			

			[Anexo: f. 2v.]367

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Maticaes

						
							
							tangs

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Transporte da Soma

						
							
							4533

						
							
							6

						
							
							[7:433]367

						
					

					
							
							P.r 15 Caxotes vazios

						
							
							
							
							[60]

						
					

					
							
							P.r 25 Solas p.a reformar as Patronas Boldrues e forrar os Caxotes

						
							
							
							
							[50]

						
					

					
							
							P.r Jornaes dos Carpinteiros

						
							
							
							
							[40]

						
					

					
							
							P.r dts dos Sapateiros no Conserto das Patronas, Boldruês, e outras Obras

						
							
							
							
							[90]

						
					

					
							
							P.r Compra de fio p.a Cuzer as Patronas e Boldrues

						
							
							
							
							[ilegível]

						
					

					
							
							P.r paga de 20 Cafres q’ trabalharaõ dois Mezes em Carregar o fato e embarcar os Caxotes a hum pano p.r dia a Cada hũ

						
							
							
							
							[1:200]

						
					

					
							
							De Estanhar hum Caldeiraõ grande e tres Cassarolas

						
							
							
							
							[40]

						
					

					
							
							De 600 Alqueires de Milho

						
							
							
							
							[600]

						
					

					
							
							P.a forrar a Caixa dos instromentos

						
							
							
							
							[ilegível]

						
					

					
							
							P.a por as Armas Reaes em huma Bandeira de Seda

						
							
							
							
							[20]

						
					

					
							
							P.a Sacos de Cartuxos de pessinha

						
							
							
							
							[ilegível]

						
					

					
							
							P.r 8 [ilegível] de Asso

						
							
							1

						
							
							
					

					
							
							Pr despeza feita em pregos breo frasqr.as Caixoens e [fumbas] p.a a remessa de Alguus efeitos da Villa de Senna pa a de Tette

						
							
							7

						
							
							[0½]

						
							
					

					
							
							Com os Patamares e hum Official Inferior duas vezes

						
							
							
							
							[14]

						
					

					
							
							P.r despeza feita no transporte do Capelaõ da expediçaõ da Villa de Quelimane pa Tette

						
							
							
							
							[62]

						
					

					
							
							P.r fretes pagos a diferentes Embarcaçoens que Conduziraõ fazendas e Effeitos de Senna a Tette

						
							
							
							
							[81]

						
					

					
							
							
							4541

						
							
							6½

						
							
							[11:154]

						
					

				
			

			[Anexo: f. 3]

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							Maticaes

						
							
							tang.s

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Transporte da Soma

						
							
							4541

						
							
							6½

						
							
							11:154

						
					

				
			

			Efeitos que foraõ para a mesma expediçaõ e não constaõ se recolheraõ ou naõ a Feitoria

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							1 Pessinha de bronze com seo reparo

						
							
							
							
					

					
							
							80 Cartuxos com [Alanternetas]

						
							
							
							
					

					
							
							30 [Vellas] de Compoziçaõ

						
							
							
							
					

					
							
							1 Balde com seo Arco de ferro

						
							
							
							
					

					
							
							1 Cabo de botafogo

						
							
							
							
					

					
							
							1 Diamante

						
							
							
							
					

					
							
							1 Patrona de Couro

						
							
							
							
					

					
							
							1 Verruma

						
							
							
							
					

					
							
							1 Tirante

						
							
							
							
					

					
							
							
							4541

						
							
							6½

						
							
							11:154

						
					

				
			

			_ Abatimento _

			
				
					
					
					
					
				
				
					
							
							
							mat.

						
							
							[tg.s]

						
							
							Panos

						
					

					
							
							Em fatto q’ da [d.ta] expediçaõ recolheo a Feitoria

						
							
							
							
							240

						
					

					
							
							Remessa q’ fez a Tezouraria Geral o Feitor da Villa de Tette

						
							
							
							
					

					
							
							De fazendas Vendidas em Cazembe

						
							
							124

						
							
							[3½]

						
							
					

					
							
							Da Venda feita em Leilaõ de 30 Escravos q’ foraõ comprados em Cazembe

						
							
							64

						
							
							[6½]

						
							
					

					
							
							Da Venda feita em Leilaõ de Alguns efeitos que vieraõ tornados da dt.a expediçaõ

						
							
							86

						
							
							[7½]

						
							
					

					
							
							Da Cobrança que fez o mesmo Feitor de Tette e o de Quelimane do Espolio de Manoel dos Santos Silva Recebedor da dita expediçaõ

						
							
							[102]

						
							
							7

						
							
					

					
							
							
							379

						
							
							0½

						
							
							240

						
					

					
							
							Restaõ

						
							
							4162

						
							
							6

						
							
							[10:314]
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			_ Reduçaõ _

			
				
					
					
				
				
					
							
							Por 4162 maticaes e 6 tangas a 4$000 reis o matical

						
							
							16:651$000  

						
					

					
							
							Por 10:914 Panos a 500 reis o pano:

						
							
							5:457$000

						
					

					
							
							Soma R.s

						
							
							22:108$000

						
					

				
			

			Abate-se nesta Soma a importancia da remessa de Marfim e Cobre que o Feitor de Tette fez no anno d’ 1800 e foi tomada dos Francez por ter sido prezionado o Navio em que Vinha a dita remessa =A Saber =368

			
				
					
					
				
				
					
							
							32 Dentes de Marfim groço pezante 44 [arrobas] e 20 [ilegível]368 a 44$000 r.s a arroba preço pelo q’ foi vendido outro Marfim da Fazenda Real naquele anno d’ 1800

						
							
							1:963$500

						
					

					
							
							1 Dito [d.s] [Meiaõ] Pezante 17 [ilegível] a 32$000 r.s [ilegível] pella referida forma

						
							
							17$000

						
					

					
							
							6 Ditos – [d.s] Meudo pezante 2 [arrobas] e 13 [ilegível] a 16$000 r.s [ilegível]

						
							
							38$500

						
					

					
							
							8 Barrinhas de Cobre pezante 3 [arrobas] e 20 [ilegível] a 19$200 r.s a [arroba] preço uzual da terra

						
							
							69$600

						
					

					
							
							
							[2:088$600]

						
					

					
							
							Importa a Soma total da Despeza

						
							
							[20:019$400]

						
					

				
			

			Mossambique 8 de Julho de 1802

			Vicente Jose da S.a Negrão

			Documento 095

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 12

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre uma Memória enviada ao Príncipe Regente, [D. João], por Felisberto Caldeira Brant Pontes sobre a comunicação entre as duas costas da África.

			OBSERVAÇÃO: A memória não se encontra anexa.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 8.

			[f. 1] 

			Ill.mo e Ex.mo Snr’

			O Principe Regente Nosso Senhor pello Avizo do Palacio de Queluz de 23 de Setembro de 1800 me Manda remeter huma Copia da Memoria, que lhe-dirigio Felisberto Caldeira Brant Pontes, e he Servido, que logo que eu chegar a este Governo, faça examinar se he bem fundado, ou não o que na dita Memoria se refere, a respeito de se-achar ja aberta a comunicação das duas Costas de Africa pello meio, de que tracta a Nota, tãobem ahi junta por copia; Ordenando S. Alteza Real, que eu busque athé por meio de especulaçoins de comercio, e procure tratar a execução deste tão grande, como util projecto.

			Tendo feito as maiores expeculaçoins para o mencionado acima, só pude alcançar, que o Governador sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida, querendo dar á execução as Reais Determinaçoins, se-entranhou com toda a rezolução para dentro do Sertão duzentas e sincoenta e seis leguas athé o Reino de Cazembi, e vendo-se no meio de tantos trabalhos com despezas feitas à Real Fazenda de consideração, e vendo que lhe-não era possivel a continuação da expedicção pela falta de todo o necessario, e pelos enganos d’aqueles Principes Cafreais, e vendo a Dezerção dos Cafres, e mais Gente da expedicção, e da dezordem de tudo contínua, e vendo-se em tal consternação, não teve remedio senão exalar o [cort. + - 1 linha]

			[f. 1v.]

			[...]tas emendas, que dizem he do mesmo Lacerda, e tãobem hum Dezenho de lapis de varios montes, que pouco se póde perceber aonde elles pertencião, por não terem declaração: e nesta figura pela copia da imformação, que remeto a V.Ex.a de 25 de Julho de 1802, cujo Officio remeto a S.Ex.a o Snr’ D. Rodrigo de Souza Coutinho, nella se-verificará V.Ex.a do inpossivel, que prezentemente não se-póde dar á execução pelas cauzas apontadas no dito Officio para a dita expedicção.

			Remeto a Memoria, que pude alcançar, como a mais verdadeira, e esta tem sido com muito trabalho meu para assim a-remeter: e porei em execução o-mandar por varias vias Correios Cafres, a que chamão Patamares pelo caminho de Zumbo, e entranharem-se pelo Sertão dentro athé chegarem a Angola com cartas ao Capitão General daQuelle Estado D. Fernando de Noronha, para pello meio destes Correios se-vir no conhecimento do tempo, que gastão, por onde tranzitárão, para emtão se-intentarem maiores projectos, quando este Estado estiver habilitado para similhãtes expedicçoins o que prezentemente se-não acha.

			He o que se-me-oferece dizer a V.Ex.a para o-pôr na Real Prezença, que mandará o que fôr a bem do Seu Real Serviço, e seja em utilidade e beneficio da Real Corôa, e não por meio de despezas, de que não tem tirado utilidade, nem adiantamento, pois os Cafres dos Sertoins pelo uzo e costume

			[f. 2]

			são aquelles, que vem a comerciar nas Villas e limites das Terras de S. Alteza Real

			Deos Guarde a V.Ex.a Moçambique 18 de Agosto de 1802.

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ Visconde d’Anadia.

			Izidro d’Alm.da Souza, e Sá

			Documento 096

			AUTOR: Desconhecido

			LOCAL/DATA: [Moçambique], 1802, agosto, 18

			CONTEÚDO: CARTA de autor desconhecido, mas provavelmente do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, que comenta um OFÍCIO do [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, datado de 1801, abril, 16, nomeando o Tenente Coronel Lourenço Varela de Almeida como governador interino dos Rios de Sena, com a missão de dar continuidade ao projeto de travessia da África empreendida pelo seu falecido tio Francisco José de Lacerda e Almeida.

			OBSERVAÇÃO: Documento incompleto e enrolado na margem direita, o que provoca dúvidas na transcrição de diversas palavras.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 11.

			[f. 1]

			18 d’Agto de 1802

			[cor.] Ex.mo Snr’

			O Ill.mo e Ex.mo Snr.’ D. Rodrigo de Souza Coutinho por huma unica via em Officio datado de 16 de Abril de 1801, que o Tenente Coronel Lourenço Varella de Almeida fosse nomeado Governador dos Rios de Senna emquanto não chegasse a elles hum novo Governador, que seguindo os passos de seu Grande Tio Francisco Joze de Lacerda e Almeida, procurasse estabelecer[?] o Commercio com o Potentado de Camzebi; para cujo fim eu o auxilliasse com todos[?] os meios, que fossem compativeis com as forças desta Capitania; recomendando-me[?] juntamente, que emcarregasse eu ao dito Official, para que por meio de alguns Viajantes successivamente mandados procurasse abrir a passagem[?] de Camzebi para Angolla, não perdendo ocazião de realizar huma tão [cor.] e essencial comunicação.

			He verdade que todas estas couzas são muito uteis ao Estado, e ao desta Collonia; porem para se-conseguir principalmente o Estabelecimento do Comercio, deve ser em huma Pessôa, que conduza com as regras fixas de sabedoria, e prudencia dirigindo as suas vistas a tirar todo o partido possivel da situação local do Paiz no conhecimento dos uzos, e costumes, maiormente nas circumstancias prezentes, em que pelos roubos, e insultos, que os Cafres cometêrão em a ocazião da expedicção do dito Lacerda, Governador sido, se-acha tudo metido em huma dezordem, de que não se-póde agora restabelecer, senão por meio da sagacidade de Juizo Prudencial, que tenha ao mesmo tempo spirito de Religião; de despeza consideravel, que a Real Fazenda deve fazer, e de força Militar, e da bõa escolha de Pessoas dignas de huma tal tentativa; o que acho não está nas circumstancias ponderadas o Primeiro nomeado Tenente Coronel Lourenço Varella de Almeida: e se-elle tivesse a mesma influencia de Juizo de Seu Tio, e mais circumstancias d’aquelle digno Official, emtão em o mesmo instante poria em execução a Real Determina [documento incompleto]

			Documento 097

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 18

			CONTEÚDO: 2.a Via do OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, a respeito de uma Memória enviada ao Príncipe Regente, [D. João], por Felisberto Caldeira Brant Pontes sobre a comunicação entre as duas costas da África e encaminhando uma memória sobre os Rios de Sena de sua autoria.

			OBSERVAÇÕES: A memória de Felisberto Caldeira Brant Pontes não se encontra anexa. Já a memória anexa de autoria do [governador de Moçambique] Isidro de Almeida Souza e Sá é o documento 098.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 14.

			OUTRAS COTAS: 1ª Via do ofício: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 8.
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			18 d’Agosto de 1802

			2.a Via

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			O Principe Regente Nosso Senhor pelo Avizo do Palacio de Queluz de 23 de Settembro de 1800 me manda remetter hua Copia da Memoria, que lhe dirigio Felisberto Caldeira Brant Pontes, e he Servido, que logo que eu chegar a este Governo, faça examinar se he bem fundado, ou não o que na ditta Memoria se reffere, a respeito de se achar já aberta a communicação das Costas de Africa pello meio, de que tracta a nota, tão bem ali junta por copia; Ordenando S. Alteza Real, que eu busque athé por meio de especulaçoes de Commercio, e procure tratar a execução deste tão grande, como util projecto.

			Tendo feito as maiores especulações para o mencionado acima, so pude alcançar, que o Governador sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida, querendo dár á execução as Reaes Determinações, se entranhou com toda a Rezolção, para dentro do Sertão duzentas e sincoenta e seis Leguas athé o Reino de Cazembe, e vendo-se no meio de tantos trabalhos com despezas feitas á Real Fazenda de consideração, e vendo que lhe não éra possivel a continuação da expedição pela falta de todo o necessario, e pelos enganos da quelles Principes Cafreaes, e vendo a Dezerção dos Cafres, e mais gente da expedição, e da dezordem de tudo continuo, e vendo-se em tal consternação, não teve remedio senão exalar o espirito na quelle mesmo lugar. Na Secretaria deste Estado não se acha mais, que hum Diario por acabar com muitas emendas, que dizem he do mesmo Lacerda, e tão bem hum Dezenho de lapes de varios montes, que pouco se pode perceber aonde elles pertencião, por naõ terem declaração: e nesta figura pela copia da informação, que remetto a V.a Ex.ca de 25 de Julho de 1802, cujo Officio remetto a S. Ex.ca o Snr.’ D. Rodrigo de Souza Coutinho, nella se verificará V.a Ex.ca do im-

			[f. 2]

			impossivel, que prezentemente não se pode dár á execução pelas cauzas apontadas no ditto Officio para a ditta expedição.

			Remetto a Memoria, que pude alcançar, como a mais verdadeira, e esta tem sido com muito trabalho meu para assim o remetter: e porei em execução o mandar por varias vias Correios Cafres a que chamão Pattamares pelo caminho de Zumbo, e entranharem-se pelo Sertão dentro athé chegarem a Angola com cartas ao Capitão General daquelle Estado D. Fernando de Noronha, para pelo meio destes Correios se vir no conhecimento do tempo, que gastão, por onde tranzitárão, para então se intentarem maiores projectos, quando este Estado estiver habilitado para semelhantes expedições, o que prezentemente se não acha.

			He o que se me offerece dizer a V.a Ex.ca para o pôr na Real Prezença, que mandará o que for a bem do seu Real Serviço, e seja em utilidade, e beneficio da Real Coroa, e não por meio de despezas, de que não tem tirado utilidade, nem adiantamento, pois os Cafres dos Sertões pelo uzo e costume são aquelles, que vem a Commerciar nas Villas, e limittes das Terras de Sua Alteza Real.

			Deos Guarde a V.a Ex.ca Mossambique 18 de Agosto de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’ Visconde de Anadia

			Izidro de Alm.da Souza, e Sá

			Documento 098

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 12

			CONTEÚDO: MEMÓRIA intitulada “Ideia e Descrição dos Rios de Sena”, de autoria do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, enviada ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], João Rodrigues de Sá e Melo, visconde de Anadia.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 14.

			[Anexo – f. 1]

			No 1º.

			2.a Via

			Ill.mo e Ex.mo Senhor

			Faço certa huma Ideia, e Discripção dos Rios de Senna, das Villas de Quillimane, Senna, Tette, Zumbo, e Manica, e seus Termos pertencentes aos Dominios da Corôa de Portugal pelas informaçoens mais veridicas que tenho podido alcançar com algum trabalho para poder dar esta breve Ideia da memoria incluza no Avizo remettido

			Da Villa de Quilimane

			Vindo de már em fora demandar a Villa de Quilimane pela altura do Polo Sul de 18o 15’’ Segundo as observaçoens, e longitude, a Leste do Meridiano do Ferro de 53o 15’’ se achará a Barra que forma o Rio [Muto], ou Zambeze, que conflue a sua fóz sobre o parcel de Sofalla; antes de entrar esta Barra se encontra o banco da dita que estende ao mar 2 Legoas, e cahe nas faldas do dito parcel, e se estende por toda a Costa té Sofalla. O dito banco tem na preiamár em cima delle 3 braças 2½ de fundo areia, e encostando-se mais ao Sul se achão 3½ braças. Tem por conhecença esta Barra, [o] ser a terra raza, e na ponta da terra do Norte, chamada Tangalane, tem duas palmeiras, cujas demorão ao Nornoroeste, [susueste] do dito banco, e da parte do Sul tem as pedras do Cavaloma-

			[Anexo – f. 1v.]

			Cavalomarinho de tres Legoas, a leste desta conhecença; tem o Palmar de Quilimane do Sal que se percebe já em cima do banco. Entrando-se pela barra dentro que deve ser em pequenos Navios, se poem a prôa do Navio sobre as duas palmeiras, e com o prumo na mão, e vento do Sudoeste até o Lesnordeste se vai cometter em a dita barra, em a qual chegando se dará resguardo a Restinga do Tangalane; e depois se achará logo [4] braças, e mais, e se hirá encostando o Navio a terra do Norte, e Mucuromacanga, para dáli procurar o banco pequeno que fica distancia da barra como tres Leguas, e onde se acha a Sonda de 2½, 2, e huma braça e meia de fundo areia. Largando este banco se procura a Villa e Povoaçaõ, e nella se Surge sobre sinco braças de fundo lodo, de fronte da Vila hum tiro de peça, cuja fica na Latitude Sul de 18oo5.’’ Longitude 53o10’’, para o Noroeste da Barra. Advirto que neste Porto se naõ entra se naõ com maré cheia, a qual principia a encher nas Luas novas e cheias, ao meio dia, para ser preiamar as 6 oras pouco mais, ou menos; e corre neste Rio com tanta força, que creio caminha sinco milhas cada hora para cima, e para baixo, isto he no Veraõ, que no inverno será mais por cauza da força da cheia que traz o Rio: a dita maré chega até ao Salgueiro distante da barra 10 Leguas, ou mais, e da Villa sinco Leguas, outra igual distancia, que fica a barra da Villa: da dita barra a Villa com maré, e vento se chega em duas horas; o mais tardar tres horas.

			A Povoaçaõ como ja disse, dista da barra sinco a seis leguas sobre as margens do dito Zambeze. O seu terreno he muito alagadisso por ser baixo, muito imundo; principalmente de inverno: os seus vezinhos saõ as terras da Real Corôa, que fazem Limites por parte do Norte com a Cafraria Macua, e pelo Oeste com o [Borore], e confronta com as terras da Real Corôa
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			Corôa, que vem seguindo de Quilimane do sal. Todos as suas praias saõ cheias de Mocuros, ou pequenos riachos, que fazem as inchorradas do inverno, e a corrente de Zambeze, de todo, e salgueiras. Comprehende a sua Povoação de moradores Portuguezes, Aziaticos, e Africanos, e tem trinta fogos, alem de muitas cazas feitas ao estilo dos Cafres. He governada por hum Commandante sugeito ao Governador dos Rios, tem hum Feitor da Fazenda Real, o seu Escrivaõ, hum Destacamento de Tropa Militar, Melicias, e Ordenanças; huma Freguezia com seu Parrocho, Vigario da Vara &.a Tem hum Juiz Ordinario com seu Senado. A maior parte dos moradores estabelecidos possuem Prazos da Real Coroa. As producçoens deste Paîz são arróz, milho, michoeira, fejão, e mais Legumes, Coqueiros de que fazem Nipa e vinagre, varias frutas da producçaõ da Azia, alem das do Paiz.

			Do Comercio em Geral

			Bem pouco: porem o que ha he o que vai [da Capital], a saber os panos d’Azia, proprios para os Cafres, zuartes, dotins, samatores, chucas, [travatis], cotonias, chales, ardians, capotins, [tucorins], chircorians, toucas, botians, Velorio, missanga, e calaim, são os principaes generos para o comercio desta Villa, com cujos comprão o marfim que vem dos Certoens do Bororo, alem do que enviaõ por seus Cafres negociantes, à que chamaõ mosambazes, para fazerem o dito comercio, e de escravos para enviarem a Capital, com o arróz que vem muito para a Capital, e o mesmo fato, e outros generos, porque ali lhes sahem mais em conta, o mercanceão com os Moradores, e negociantes das Villas de Senna, e Tette
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			de quem recebem ouro, e marfim; ponta de Abada, todos os mais generos tem ali estracçaõ, porem nenhum mais importante do que aquelle de que tratei.

			Da Villa de Quilimane quazi tres Legoas da parte do Norte fica o Rio Liquari, que deita as suas aguas no Zambeze ao rumo de Oeste para o Sul, as suas vertentes ignoro, porem sei que banha as praias dos Bororos, e vem banhar quazi na sua fóz as terras da Corôa, a sua largura he quazi com a do Zambeze, em partes, que não tem hum quarto de legua, na sua boca he mais largo: da mesma parte da Villa, e rumo do Norte mais acima do Liquari está o Rio [Támunda] que faz a sua fóz para o Zambeze, e banha as praias do [morral], e Mucambegi = Regulo daquelles Certoens = e só para o seu final banha as praias da terra Mirambone, cuja terra he o final do termo da Villa de Quilimane pelo Rio acima da parte do Norte. Da parte do Sul couza de quatro leguas fica a terra Inhasunge, em cujos limites faz huma aberta, e varias Ilhas, que ao longe parecem formar differentes barras = Aqui he o lugar que principia o Rio Maindo = A sua barra da parte de Quilimane he entre a ponta da terra Inhasunge, e a terra Mirambone, o seu embocador he pela entrada de hum mucuro, o qual acabado principia a largar o Rio chamado Maindo, ou Rio pequeno, cujo vai sahir com outra fóz no rio, a que verdadeiramente chamão Cuama, ou do Luabo. No meio deste Rio parte a parte do Sul faz huma barra, que vai ao mar entre as duas terras dos Limites de Quilimane, e Luabo, este rio toma as suas aguas do Zambeze, e Cuama, as terras que banhão este Rio saõ de Corôa, porem despovoadas, lodozas, e cheias de Salgueiraes, e de muitos animaes, a maré entra neste Rio pelas suas tres abras que faz, e por essa razaõ os Viageiros de Sena na occaziaõ do veraõ, que o Zambeze tem pouca
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			pouca agua para fazerem as Suas Viagens para Quilimane ou desta Villa para cima passaõ nos Coches = Canoas grandes = pelo dito Rio: as terras que se seguem saõ Mirambone, Mazaro, e [Maruro], ou Luabo: esta terra he huma Ilha grande formada sobre as praias de Linde, e a fóz do Cuama, e fica na Latitude de 18o40’’ do Sul Longetude de ferro de 53o35’’ e do outro lado do Sul, seguem as terras de Sofalla: este Rio de Luabo, toma as suas aguas do Zambeze, e he largo, a maré entra nelle como no Zambeze por Quilimane: demora a Sahida da sua barra Noroeste, e Sueste podem entrar nella pequenos barcos, porem he perigoza por cauza dos bancos, e pedras que tem. Ao rumo do esnordeste, e [Oesudueste] atravessa o Rio Maindo, que sahe aos lugares que tenho apontado. A barra do Linde fica cituada na latitude de 18o15.’’ Sul longetude de ferro 53o20.’’ Leste os ventos nesta Costa, e Citios, que tenho apontado são de veraõ que he a monçaõ de Março, até Agosto, do Sueste até o Sudoeste; e os terraes pela manham, os [apostos] de Nordeste, ao [Agnoroeste]: O Sueste, he travesa na Costa, e o Sisueste. Até a terra Maruro saõ limites, ou terras da Villa de Quilimane = Entre esta terra, e de Mirambone, he que se separa o Rio Zambeze, para fazer os dois braços, hum que vai ao Luabo à que chamaõ os Cafres Cuama; e o que vai a Quilimane, à que tambem chamaõ [Muto]; porem a Origem he o Zambeze = Neste citio chamaõ a boca do Rio Zambeze.

			Este Rio deste citio para cima, caminha ao Noroeste pouco mais, ou menos tem a sua corrente diaria para baixo a rumo de Sueste = Aqui he onde elle se faz mais largo, e terá em distancia mais de huma Legua = Da parte do Sul fica a terra Chupanga Prazo da Real Corôa, e nella principia o termo da Villa de Sena, do outro lado do Norte, ficaõ as terras dos Bororos, e segue até o Xiry coiza de

			[Anexo – f. 3v.] 

			de quatorze, ou dezaseis Legoas de caminho pelo Rio a riba da parte do Norte, e terra dos Bororos está o Rio Xiry, cuja foz conflue com o Zambeze ao Sul, pouco mais ou menos ficando-lhe fronteira a terra Caia Prazo da Real Corôa, este Rio banha as praias dos Borores, e da Naçaõ Maganja, e dizem com probalidade, que he o que se vai encontrar na Ilha do Cazembe, porem as suas vertentes se ignora, mas creio que viraõ da Costa Occidental; elle he largo, e naõ corre com grande força. A certa distancia aparecem humas grandes Serras á que chamaõ Murambala, cujas se avistaõ de todos os Lugares, isto he da boca do Rio acima da Villa de Sena, e demoraõ a Lesnordeste de Sena. Da terra Caia segue-se a terra Inhamunho, e depois a terra [Inhaquecha], e o Prazo dos Dominicos todas da Real Corôa ficando em seus limites a Villa de Senna. Este Rio até esta Villa he cheio de muitas Ilhas pelo meio, e no Veraõ secca de forma, huma pequena Canôa naõ pode passar sendo precizo a vara procurar o Canal.

			Villa de Senna

			A Villa de Senna que algum dia foi Capital destes Rios fica na Latitude do Sul de 17o32.’’ Longetude distante da barra de Quilimane 49o00.’’ Cessenta Leguas ao rumo do Norte para Oeste, a sua cituaçaõ he sobre as Margens do Zambeze: terra raza allagada pelo inverno de muitas Lagoas, tem por sua conhecença hum Outeiro, que formaõ duas Separaçoens a forma de tetas, que se avistaõ em distancia de mais de outo Leguas. He Povoaçaõ dos Portuguezes da Europa, e Azia, e de Africanos: Tem hum Commandante que a Governa debaixo das Ordens do Governador dos rios, tem Tropa Militar, com Capitaõ, Tenente, e Alferes; Sargento-Mor, e Ajudante de huma Praça que tem; Tem Melicias, e Ordenanças: hum Juiz Ordinario, e seu Senado; huma Freguezia da Macambura, e a Sé com seu
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			com seu Prior, e Vigario da Vara. Tinha Mizericordia, porem de prezente está arruinada. Tem [dezasis] fogos de arquitectura, e muitos ao estilo Cafrial. Todos os moradores possuem Prazos da Real Corôa, que saõ os melhores que ha nestes Rios. As suas producçoens nada diferem de Quilimane, e só he mais abundante em [milhos], e algum trigo produz. Hé cheya de excellentes Mattos os seus termos, dos quaes se fazem os grandes Baloens, ou Escaleres, de hum só páo com vinte e sinco, e trinta pés de cumprido, e os Coches, ou Canôas, e inda Barcos de alta navegaçaõ se houvessem bons constructores. A terra Chupanga he abundante de muitas madeiras, e a Caya igualmente, e Inhamunho. Dá o algodaõ, e o anil, de que não fazem cazo, pois dos dous generos se houvesse Arte se fazia hum menos bom comercio; as fronteiras desta Villa saõ as terras do Maganja, e lá mesmo, e em algumas Ilhas vezinhas cultivão os moradores de Senna com suas escravaturas o necessario mantimento: as terras de alguns dos moradores pelo seu Anterior são mal obedecidas pelos Colonos a que chamaõ butongas, por serem vastas, e haverem poucas forças da parte dos Senhorios, e se assim naõ fôra seriaõ rendozas, pela sua extençaõ, e culturas, e inda comercio. Entre a terra Inhamunho, e Caya tem hum pequeno Rio a que chamão Zangua = com sua fóz ao Zambeze = A terra nada he saudavel.

			Do Commercio

			Pouco difere do de Quilimane, más tem a seu favor a Feira da Manica para onde os moradores desta Villa mercanceão as fazendas que lhes vão de Mossambique, e Quelimane, e de lá tirão o ouro em mais quantidade
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			do que marfim, alem disso tambem enviaõ seus mossambazes a dita Feira, Baroé, e terras do Maganja a compra de ouro, marfim, e escravos da Maganja, e envião a Mocambique, tambem negoceão para o Reino de Quiteve, [e] Abutua, de onde tirão ouro daquelles habitantes sendo os panos de melhor extracção os que apontei no comercio de Quilimane, e alguma bebida, coral falço, Chupasangue &.a os generos de Europa, e os mais diferentes daquelle fato, he contrato dos habitantes para o seu Luxo. Fazem nesta Villa, e muito sahe das terras Gorongoza as machilas de [gondo], que são huns panos de algudão de oito, e dez maons, e menos de cumprido, que mercanceão por todas as mais Villas, e Certoens, que servem para o vestuario dos Cafres por ser duravel; e são tecidas pelos mesmos Cafres sem muita arte. As terras, ou limites da Villa de Sena pelo interior são os limites do Baroe, e Botongagem, e pelo Rio acima com o Zaro, ou Tambara ao pé da Lupata, e confronta como ja disse com as terras Inhangoma dos Mangajas. Ao pé da terra Chiramba tem hum Rio chamado Pompe, que secca no verão faz a sua fóz ao Zambeze = terra da Corôa = ao pe do Zaro fica huma Ilha do Senhorio de Tambara, grande, e nella cultivão.

			Advertencia

			A ponta do Maruro que he a boca do Rio Zambeze fica na Latitude Sul de 18.o12.’’ Longetude [51o20’] Leste pouco difere da Chupanga. Eu não fiz a observaçaõ acima, e fallo por mera informação

			Manica Feira

			A Villa de Manica por outro nome Feira de Mercadores fica no dominio do Rey Chicanga na Latitude do Sul de 19o30.’’ Longetude 44o30.’’ a Leste do merediano do ferro, e a Oeste da barra de Quilimane, e de Sena, pois creio que ella demora ao Sudoeste da dita Villa: nesta
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			nesta Villa há hum Capitão-Mór, hum Prezidio de pequena Tropa para suster o respeito dos Mercadores, e insultos dos Cafres aqui se faz o negocio de ouro, e marfim = este menos do que aquelle = comprado aos Cafres com o fato, que levão de Sena, sendo-o de melhor extracção Loupas de Surrate, Zuartes, e Dotins, manchilas de gondo, Velorio groço pouco, e todo o mais fato de propria extracçaõ dos Cafres, cujo comutaõ a [dogodos] e meio = Ouro de pezo de quatro maticaes, em reis dezaseis mil, valor intrinzico, nove mil seiscentos pouco mais ou menos: Esta Villa por huma parte faz limites com o Baroé terras do Rei Macombe; por outra com Gorongoza ao Sul, e pelo poente com Changamira, e Monomutapa. Tem hum Rio chamado Aruanga, que separa os limites da Villa para o Baroé, ou Gorongoza, e secca no veraõ em partes, e de Inverno arrasta as aguas do Monte. Aqui he onde ha excellentes Minas geraes de Ouro, e inda pelos seus riachos, todo este comercio he movido pelos Cafres, e todo vem a Sena, para onde vem com quinze, e mais dias de viagem por terra carregados pelos Cafres, os Comerciantes, e tambem as fazendas pelo seu anterior, só passão os Cafres.

			Villa de Tette

			Principião as terras, ou limites desta Villa na Lupata sendo a primeira terra do seu termo da parte do Norte o [Sungo] da Real Corôa, e da parte do Sul Tipue. A Lupata he hum citio montanhozo, cheio de rochedos, e he aonde o Rio mais estreita, vindo-se de Sena, ou hindo-se para ella, alí se passa: dizem alguns observadores, que tem no seu meio huma Ilha à que chamão de Moçambique, e que se acha na mesma altura Leste e Oeste com ella pela Latitude do Sul 15o o 5.’’ Longe do ferro em 46.o50.’’ as [suas] Serras, e dita 
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			Ilha: Eu o confirmo; pois naõ me atevo [sic] a dizer o contrario a boca deste estreito será de quatro tiros de Espingarda, e sempre tem agua, cuja corre aqui com muita força, distancia de duas, ou tres Leguas entre a terra Tipue, e Mossangano da Corôa fica o Rio Aruenha, que faz a sua fóz sobre o Zambeze, e Lupata; he largo de inverno, e de veraõ secca, porem sempre fica agua, que naõ embaraça embocar a pé, as suas vertentes ignoro, e só sei que vem de Oeste, e que banha as praias de Monomutapa, e na sua fóz as terras da Corôa couza de vinte e sinco Leguas ao Noroeste desta Lupata, e quarenta e sinco para menos, da Villa de Senna, a dito rumo de Norte para Oeste fica a Villa de Tette hoje Capital onde rezide o Governador dos Rios, cituada sobre as margens do Zambeze na Latitude Sul de 15o 00.’’ Longetude de 45.o 00’’ a Leste de ferro segundo as observaçoens antigas: terra raza, e na occaziaõ do inverno fica a Povoaçaõ huma Ilha por passar a agua do Zambeze, a hum riacho chamado [Inharutanda], e no verão seca entra agua pela parte de cima do Zambeze, e sahe por baixo do mesmo; ao rumo de Leste da Agulha estando na Villa fica o Rio Revugue, que faz a sua corrente ao Sul para Leste, e cahe no Zambeze vem do centro dos Certoens dos Maraves, he estreito, e no verão se atravessa a pé, corre entre as terras ditas, e da Corôa, e na sua fóz, que terá 1/8 de legua sahe entre a terra Matundo, que fica ao Norte, e a terra Benga que fica ao Sul. A sua Povoação comprehende trinta e dois fogos de Arquitetura, alem dos muitos ao estilo dos Cafres; existe nella o Governador dos Rios, e o mais he como nas mais Villas. Tem Fortaleza, ou Quarteis com Tropa. Todas as terras da Lupata até o Rio Mandangombe, que separa a nossa Jurisdição do Marave da parte do Norte, e confrontante com a Villa são da Corôa, e dos moradores cujas terras se estendem a sete, e outo Leguas pelo interior
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			interior, e confinaõ com os Maravios, até o Rio acima, e limites chega a Jurisdiçaõ da Villa nas terras alem do Rio, por que desta parte só temos a Villa, e algumas terras que nada tem por serem perseguidas dos munhaes do Monomutapa. Pelo meio da terra Panzoe, que pertence a Real Fisco hum dia de caminho da Villa a ella, está o Rio Macuze, que vem do Marave, a sua fóz he o Zambeze, he estreito, e se passa de parte, a parte, inda no inverno com agua pelos peitos, sahe [ao] rumo de Oeste, a sua corrente como a do [Revugue], he sempre cahindo ao Zambeze = Distancia de outro dia do caminho está o Rio Mandangombe, que divide pela parte de Norte a terra Micurungo, e da outra parte a terra Pongue dos Maravios, segue a direcçaõ do [Mavuze], e vem dos Certoens do Marave, secca no veraõ, nem de todo: depois huns quinze dias mais de caminho se encontra a terra [Chiroca], ou Chumaze, e ao pé destas as pedras de Cabrabaia = Lugar até onde se pode navegar nas Canôas = porque para cima he tudo cheio de rochedos que atravessaõ o Zambeze, e inda pelas suas praias = aqui se tira Ouro no veraõ que arasta o Rio, e muito fino. De Tette a este citio seraõ vinte Leguas pouco mais ou menos. Do outro lado da Villa, he terras do Monomutapa Imperador da Chidima, fronteiro ao Pongue está o Rio Mosanangue que vem dos Certoens, este Rio secca de todo em partes, e faz muitas voltas, até que se mette no Zambeze, ignoro as Suas vertentes: até a [Ataca] chegavaõ os Limites desta Villa, porem hoje por cauza dos Principes, e munhaes do Imperador estaõ as ditas terras perdidas, e dezertas, sendo ellas excellentes. Pelo Rio Revugue acima estaõ as suas margens occupadas de terras dos moradores desta Villa em caminho de mais de sete leguas, e oito de distancia tanto de

			[Anexo – f. 6v.]

			hum, como de outro lado, e em algumas dellas como Chitucum, Chicorongue, [Boza], e Nhamitarara, ha minas de Ouro, e se tira bem pouca quantidade, e no veraõ tem ouro no mesmo Rio fronteiro a estas terras, e bom ouro. Tundo tambem he terra da Corôa, e mina; porem o seu ouro he mais branco. A terra Massaça taõ bem tirou ouro algum dia no Lume dos seus Outeiros. Tem em algumas destas terras, Caldas, e aguas mineraes.

			As produçoens deste Paiz nada diferem de Sena, se não nos excellentes trigos, e melhores canas de assucar, das quaes fazem o assucar da terra chamado melaço de que uzão para os doces, e para mandar vender em panelas a Sena, e Quilimane, e tambem se faz asucar singular, e muito podiaõ fazer-se. O trigo he genero de extracção em todas as mais Villas, e em Mossambique, por ser o melhor, e onde dá mais em abundancia: semeaõ a Mandioca, porem della naõ fazem uzo: ha anil em quantidade, porem naõ no preparaõ; produz algodaõ, que naõ fazem delle senão panos para os Cafres: e manchilas de andar, e cintas: ha muitas minas de ouro pelos vezinhos, que saõ as do [Mano], terras do Rey Undi, Maraves, Chidundo, Java, Machinga, e outras todas geraes, e lá minaõ os Escravos dos moradores, mas tiraõ pouco dinheiro. Da parte de Chidima tambem ha, porem so os Nacionaes dellas utilizaõ.

			Do Commercio

			Naõ difere nada com o de Sena, as fazendas q’ compraõ na Capital, Quilimane, e Sena, negoceão pelos Certoens dos Maraves, Muvizas, Sengas, da parte dálem do Rio, e do Norte. E nas terras do Manomutapa, Dotito, Mozezuros limites do Changamira, pelos seus Cafres
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			Cafres musambazes, e de lá trazem Ouro, e marfim, pedras verdes, cobre, porem mal reputadas, pelos roubos continuos que fazem os Principes Ladroens, e tudo remetem a Capital, ou girão para compra dos necessarios, já disse que os panos de mais extracção saõ os que apontei para o Negocio de Quilimane, e o mais o mesmo, e todos os mais generos são para compostura dos Habitantes e passadio: Dos Certoens das Sengas, e Muviza he que sahe grande porçaõ de Escravos a vender, e poucos dos Maravios: A polvora, e Cachaxa tambem he genero, que pertence ao comercio destes Rios.

			Desta Villa para a Chicova saõ tres dias de caminho a bom andar por terra, querendo ir pela outra banda se emboca na Chiroca, e hindo por parte da Chidima se vai sem encontrar Rio algum, e nem embaraços, se naõ o Rio de Musanangue, que já falei, chegado que seja a Chicova, que quazi todos estes caminhos saõ dezertos, e só na Ataca, e Inhacapiriri hum dia de caminho para Chicova, se encontra Povoaçoens de Colonos do Imperador Monomutapa com seus munhaes que as governão: o Citio, ou Povaçaõ da Chicova fica as margens do Zambeze, e té ali nunca se caminha a vista do Rio, da parte da Chidima fica huma grande Povoaçaõ, e da parte dálém de Maravio fica tambem outra grande [obstada] de Cafres da Naçaõ Mogova, ou Pimbe, está a dita Chicova na Latitude de 14.o00’’ do Sul, Longetude do ferro 43.o30.’’ Leste segundo hum Mapa Geografico = Aqui ha hum Governador do Monomutapa tributario = e he onde os Negociantes do Zumbo embarcão as suas fazendas para levarem a Zumbo em Canôas, e tambem enviaõ os seus retornos de marfim para Tette, ficando a guardar nas cazas deste Governador, que bem o segura, e por isso lhe daõ o nome de Churro. = Em Portuguez Armazem = Esta Povoaçaõ he muito
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			fertil nos mantimentos que semeaõ proprios do seu uzo. Deste citio para Zumbo se vai como disse em pequenas Canôas em cujas embarcaõ suas fazendas os Comerciantes, e seus corpos; e seguindo viagem como dous dias de caminho se encontra hum citio denominado o Cocorore mui cheio de pedras, e perigoza a sua passagem na cheia, porem de verão se passa bem: nada notavel ha que dizer sobre este caminho somente que ha muita fartura muitas Povoaçoens, a borda do Rio tanto da parte da Chidima, como do [Maravio]. Couza de tres dias mais pelo Rio acima, isto he nas noites, não se navega: fica o citio chamado Musangueza, em cujo atravessa hum Rio de pouca agua, que faz limites as terras do Changara, com as do Rey de Dande, este Rio vem dos Certoens, e conflue com o Zambeze, ao pé fica huma grande Ilha de [Mupambia], para cuja vem do verão os Cafres que habitaõ no inverno na terra firme, fugindo da opressaõ dos Ladroens Principes, e munhaes, acima mais em igual distancia da parte do Maravio fica outro Rio, cujo nome ignoro. alem de muitos mais porem nenhum concideravel. De Musengueze até Zumbo da parte do Sul ficaõ as terras do Rey de Dande, e do Norte as dos Maravios, antes de chegar ao Zumbo couza de dous dias está hum Rio, que seca no verão, e no inverno he largo chamado Panhame, que vem por meio das terras de Dande, tanto desta como da outra parte ha infinitos Rios cujos nomes ignoro, por todo este caminho se encontraõ imensos Regulos a borda do Zambeze, a espera de qualquer pretexto, ou motivo para roubarem os Negociantes, pois saõ muito Ladroens, e sem admetirem razoens, a tortas, e direitas fazem dezordens. Nomes dos Regulos, Fumos de mais conhecimento naqueles caminhos de Chicova, a Zumbo = O Churro = Ovura = Inhapende = Pangura = Inhasenge grande do Beza, este o seu Pontifice = Mutunda = [Zevenge] = todos a borda
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			a borda do Rio, fora o que ficaõ anterior.

			Villa do Zumbo, e Mocariva.

			Esta Villa algum dia estava cituada, na terra firme do Norte, porem por cauza dos Regulos, se mudou a quatorze annos para penunsula de Mocariva da parte do Sul Nordeste, Sudoeste, com o antigo Zumbo como digo he huma penunsula, por que passa por hum dos seus lados o Rio Aruangua, que toma o rumo de Noroeste, e do lado do Sul caminha o Zambeze a Oeste pouco para o Norte; estes dous Rios, se ajuntaõ na ponta da Villa, a altura do Polo, em que está a Villa segundo o meu pensar e calculo he 12.o40.’’ Sul, e sua longetude me parece ser 42.o00’’ pouco mais ou menos, visto fazella sincoenta Leguas ao Noroeste para Oeste da Chicova: mas naõ dou por certa a Longetude sobre a dita Penunsula da Mocariva terras do Regulo Buruma está formada a Povoaçaõ dos Portuguezes, entre os dois Rios, o Aruangua vem banhando as praias de Muviza, Sengas, e Nação Orenge, as suas vertentes ha quem diga que o mesmo Zambeze lhe dá a agua, e outros dizem que vem de Leste de algum Lago, sabe-se que a sua corrente naõ he grande, e inda q’ tem Largura de hum tiro de peça grande, com tudo ha citios que se atravessa a pé, mas sempre conserva agua, navegão sobre elles Canoas, mas em certos lugares preciza estar cheio: O Zambeze tem navegaçaõ ate o citio da Mamba, e ali fecha por cauza das suas pedras; eu suponho este Rio com mais de cento e oitenta Leguas navegaveis. O Rio Zambeze naõ he largo desta Villa para cima. Deste lugar para riba estaõ muitos Reis, e Regulos, e de muitos se não da noticias. As producçoens desta Villa são como todas as mais. O seu comercio seria o mais interessante se não fossem os continuos roubos, que fazem os ditos Regulos nas fazendas dos Mercadores, o fato que ali corre
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			he o mesmo que nas mais Villas, porem o fato miudo de duas até quatro braças, e as pessas de rasgar he o melhor, o Velorio groço he genero de melhor comutaçaõ, manchilas de gondo a missanga encarnada, que de tudo se faz o marfim, nas terras do Buruma, do Regulo [Samife], de Sacachindo, e Cangeira, e inda nos Certoens do Rei de Dande, e nos Certoens de Orenge, terras do Regulo Cancoma, para onde envião os da Feira seus musambazes a comutar. Ouro não ha, e o que vem a Villa he da Abutua, terras do Changamira, e algum dia vinha das Minas da Michonga, e Pamba, porem hoje pouco ou nenhum dáli sahe. A Vila tambem vem os Cafres daquelles Certoens a vender o seu marfim, e ouro, e he onde melhor se comercea por estar inzento dos roubos; em huma palavra o seu comercio seria de m.ta vantagem se não fora a ambiçaõ dos Cafres; que inda apezar da grande despeza, que com elles faz o Capitão mor, e habitantes: não he bastante, para os Saciar. O pezo de ouro que ali corre he sicazes, que são quatro maticaes de valor de dezaseis mil reis, e valor intrinzico nove mil e seiscentos: Comuta-se ali na Villa o dito Valor por dezaseis braças de fato de extracçaõ do Cafre, e arrouba de marfim sahe as vezes pelo mesmo preço, e inda menos, e outras vezes mais, depois de reduzirem o fato envião o producto a Villa de Tette.

			Os costumes destes Cafres, e seu Idioma varia m.to e cada Cidade, ou Reino tem diferente Idioma, e costumes. Todo o Rio Zambeze he cheio de Ilhas pelo seu meio, e muitas pedras.

			Mocambique 12 de Agosto de Agosto [sic] de 1802 

			Ill.mo e Ex.mo Snr Visconde d’e Anadia

			Izidro de Almeida Souza, e Sá

			Documento 099

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique] 

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, agosto, 19

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, afirmando que está cumprindo a REAL ORDEM do ex-secretário, D. Rodrigo de Sousa Coutinho, de punir aqueles que se conduziram mal na expedição de travessia da África, comandada por Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 94, Doc. N.º 16.
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			19 d’Agto de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			O Ill.mo e Ex.mo Snr.’ D. Rodrigo de Souza Coutinho em o Real Nome de S. Alteza Real tãobem ordena em Officio de 16 de Abril de 1801, que castigue severamente todos aquelles, que se conduzirão mal na expedição do Governador Francisco Joze de Lacerda, particularmente o Caleja, e outros de que fala o mesmo Governador da viagem, que fez athé Camzebi, e que existe na Secretaria do Governo desta Capitania.

			Devo dizer a V.a Ex.ca que logo puz em execução a Real Ordem, e mandei vir prezos todos os cumplices, que forão dezobedientes, de que fala o mensionado Governador sido na sua relação; ao mesmo tempo mandei pôr em execução hũa devaça tirada de todos aquelles, que roubárão a Fazenda Real na mesma expedição, e achando-se aquelles que o fizerão, se lhe fizesse hum sequestro pela Real Fazenda athé ser paga das percas, e damnos; assim se me rezolverá o q.’ mais for do agrado, e Piedade de S. Alteza Real para com os Réos; pois espero aqui pelos dittos Réos em 25 de Agosto de 1802, tempo em que chegão os navios dos Portos, que trazem o Marfim, e os mais generos, para hirem para o Norte.

			A Ill.ma [f. 1v] A Ill.ma e Ex.ma Pessoa de v.a Ex.ca Deos Guarde. Mossambique 19 de Agosto de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’ Visconde de Anadia.

					Izidro d’Almd.a Souza, e Sá

			Documento 100

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro 10

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, explicando que não seguiria as instruções recebidas de dar seguimento ao projeto de travessia da África, mas que enviaria emissários nativos com cartas ao governador de Angola.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 95, Doc. N.º 16.
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			Ill.mo e Ex.mo Senhor

			10 de 9.bro de 1802

			Pelo Officio do Palacio de Queluz de 27 de Abril de 1801 sobre os quatro pontos, q’ elle contem, e em o segundo ponto, que consiste á cerca da continuação das tentativas para abrir a comunicação com o interior da Africa; Manda Sua Alteza Real recomendar-me novamente este projecto, procurando conseguir tão louvavel, e interessante fim, sendo-lhe sempre muito saudoza a Lembrança do digno Official Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Devo dizer a V. Ex.a, que pela Copia da informação em Officio de 25 de Julho de 1802, que remeto a V. Ex.a, verá as cauzas, que me obrigão prezentemente a não pôr já em execução e cumprimento, que se me determina.

			Farei todo o possivel por vir por via de Patamares, que são huns correios cafres, remetendo por duas, e tres vias Cartas ao Capitão General de Angola; pois esta he a primeira tentativa, que se deve fazer pelo interior de Certoens tão longos, e não arriscar as grandes despezas, que a Real Fazenda fez na expedição do Governador Lacerda sem 
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			utilidade de qualidade alguma, pois tudo ficou dezordenado. Este he o melhor meio que primeiro se deve tentar, segundo me parece; e depois se passará a outros quando este Estado esteja com forças, dinheiro, e todos os mais aprestes necessarios para huma tal expedição, como V. Ex.a póde pençar; e não nas circunstancias prezentes que nada tem.

			He o que se me offerece dizer a V. Ex.a que Mandará o que for a bem do Real Serviço

			Deos Guarde a V. Ex.a Mossambique 10 de Novembro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Senhor Visconde d’Anadia.

			Izidro d’Almd.a Souza, e Sá

			Documento 101

			AUTOR: [Isidro de Almeida Souza e Sá, governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, dizendo que cumpriu o ordenado em CARTA RÉGIA de 1800, dezembro, 5, sobre a concessão de um prazo da Coroa à filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			OBSERVAÇÃO: Segue em anexo cópia da Carta de Concessão de Prazo. Documento 095.COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 95, Doc. N.º 30.

			[f. 1]

			13 de 9.bro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			Verá V. Ex.a que fica em seu devido cumprimento a Carta Regia de 5 de Dezembro de 1800 na Nomeação que fiz do Prazo de [Muçangano] na Filha legitima do Governador sido Francisco Joze de Lacerda e Almeida, e da copia junta do Governador dos Rios de Senna jeronimo Pereira, verá V. Ex.a que ficaõ dadas à execução as Reais Determinaçoins.

			He o que se-me-oferece dizer a V. Ex.a

			Deos Guarde a V. Ex.a Moçambique 13 de Novembro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ Visconde d’Anadia

			[Assinatura do remetente ilegível na cópia]

			Documento 102

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20

			CONTEÚDO: Cópia de CARTA DE CONCESSÃO de prazo da Coroa a Isabel Lavache de Faria e Lacerda, filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 95, Doc. N.º 30.

			[Anexo – f. 1]

			Nomeação que faz ao Illustrissimo, e Excellentissimo Senhor Izidro d’Almeida Souza e Sá, Governador e Capitaõ General deste Estado Jeronimo Pereira Governador dos Rios de Sena da Terra Mosangano = Achando-se vaga e em legitimo Comisso, e por tal [aRendada], por authoridade da Real Fazenda a mesma Terra Mosangano Prazo da Real Corôa do Districto da Villa de Tette, por falecimento de sua ultima possuidora Dona Francisca Barbora de Figueredo, que nella hera a ultima vida, nomeia nella para seu dotte a Dona Izabel Lavuches de Faria, e Lacerda filha legitima do falecido Governador que foi destes Rios Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida, e de sua molher Dona Cecilia Lavuches de Faria, em consequencia a Determinação de Sua Alteza Real conteuda na Carta Regia, que foi dirigida ao Mesmo referido Illustrissimo e Excellentissimo Senhor em data de sinco de Dezembro de mil e oitocentos. Roga a V. Ex.a Seja Servido aprovar esta Nomeação em attenção ao Real Serviço.

			Villa de Sena vinte de Fevereiro de mil oitocentos e dous =

			Jeronimo Pereira

			Está conforme esta Copia com o Original, donde se extrahio; o que certefico

			Antonio Joze de Carvalho Chaves

			Secretario deste Governo [rubrica]

			Documento 103

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre a autorização para que os parentes e acompanhantes de Francisco José de Lacerda e Almeida, que ainda permaneciam em Moçambique, pudessem retornar a Portugal.

			ANEXO: Cópia de outro OFÍCIO com o mesmo fim, datado da Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 95, Doc. N.º 31.

			13 de 9.bro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr.

			Faço certo a V. Ex.a que o Avizo feito por Ordem de S. Alteza Real datado de 12 de Fevereiro de 1800369 fica observado na sua devida execuçaõ, o que faço certo pela copia junta do Governador dos Rios de Senna Jeronimo Pereira, e pela sua resposta verá V. Exa que assim se executou.

			Deos Guarde a V. Ex.a Moçambique 13 de Novembro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr’ Visconde d’Anadia

			Izidro de Almd.a Sousa, e Sa

			[Anexo – f. 1]

			Illustrissimo e Excellentissimo Senhor 

			Partecipo a Vossa Excellencia, que em execuçaõ ao Officio, que foi Servido dirigir-me, em data de treze de Outubro do anno proximo preterito forão annunciados, em vertude do Avizo feito a V. Ex.a por Ordem de Sua Alteza Real datado em doze de Fevereiro do mesmo referido anno, Joaquim Correa Craveiro de Sá Barreiros, Joaquim Antonio de Araujo e Lacerda, e Alexandre de Araujo e Lacerda, para quando quizerem recolher-se para o Reino terem para isso ampla Licença, ou qual quer delles.

			Deos Guarde a V. Ex.a Sena vinte de Fevereiro de mil oitocentos e dous = Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Izidro d’Almeida Souza e Sá =

			 Jeronimo Pereira

			Está conforme esta Copia com o Original donde se extrahio; o que certefico

			Antonio Joze de Carvalho Chaves

			Secretario deste Governo [rubrica] 

			Documento 104

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1802, novembro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre o pagamento de pensão e a concessão de um prazo da Coroa à filha do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			ANEXO: Cópia de outro OFÍCIO com o mesmo fim, datado da Vila de Sena, 1802, fevereiro, 20.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 95, Doc. N.º 32.

			[f. 1]

			13 de 9.bro de 1802

			Ill.mo e Ex.mo Snr’

			Partecipo a V. Ex.a, que em consequencia da Carta Regia de S Alteza Real de 5 de Dezembro de 1800, pella copia remetida junta do Governador dos Rios de Senna, verá V. Ex.a que fica dado o seu devido cumprimento, e ficão executadas as Reais Determinaçoins; como igualmente o levantamento do Sequestro.

			Deos Guarde a V. Ex.a Moçambique 13 de Novembro de 1802

			Ill.mo Ex.mo Snr’ Visconde d’Anadia

			Izidro de Almd.a Souza e Sa

			[Anexo – f. 1]

			Illustrissimo e Excellentissimo Senhor = 

			Partecipo a V. Exs.a, que em execução, e observancia ao relatado no Officio que foi Servido dirigir-me, em data de dezaseis de Outubro do anno proximo preterito, e em consequencia da Carta de Sua Alteza Real datada a sinco de Dezembro de mil e oitocentos, que foi dirigida a V. Ex.a; cuja Copia taõ bem foi Servido incluir no sobredito Officio, ordenei ao Feitor da Real Fazenda da Villa de Tette, para contribuir por conta da Mesma, a penção annoal de duzentos mil reis a filha do falecido Governador que foi destes Rios, Francisco Jozé de Lacerda, e Almeida, para sua sustentação, a qual pençaõ ficasse elle contribuindo até o tempo, que decorresse a mercé do Prazo da Real Corôa Mosangano, por se achar em legitimo Comisso, a qual Terra he sem duvida a mais rendoza, que ha no Distrito da mesma Villa, e a tenho nomeado na mesma menina para seu dotte, em consequencia da Determinaçaõ do Mesmo Fidelissimo Senhor, para VEx.a haver por bem de a Confirmar.

			Igalmente mandei levantar o Sequestro, á que se tinha procedido na Villa de Tette nos Bens do referido Governador.

			Deos Guarde a VEx.a Sena Vinte de Fevereiro de mil oitocentos e dous = Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Izidro de Almeida Souza e Sá =

			 Jeronimo Pereira

			Está conforme esta Copia com o Original d’onde se extrahio; o que certefico

			Antonio Joze de Carvalho Chaves [rubrica]

			Secretario deste Governo

			Documento 105

			AUTOR: Isidro de Almeida Souza e Sá [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1803, outubro, 13

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador de Moçambique], Isidro de Almeida Souza e Sá, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], visconde de Anadia, João Rodrigues de Sá e Melo, sobre a devolução dos instrumentos científicos levados da Academia dos Guardas Marinhas emprestados ao [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, para a expedição de travessia da África e sobre os demais bens deixados pelo mesmo.

			ANEXO: Dois documentos sobre o mesmo tema, inclusive um arrolamento dos instrumentos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 103, Doc. N.º 63.

			[f. 1]

			13 de 8.bro de 1803

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			Ponho com o maior respeito na Prezença de V.a Ex.ca para hir á Real Prezença que pelo Avizo do Palacio de Queluz de 18 de Março de 1803 me Determina o Principe Regente Nosso Senhor que eu expessa Ordem compettente ao Actual Governador dos Rios de Senna para serem remetidos os Instrumentos Livros que faz mençaõ a incluza rellaçaõ que se me remette, e que tinha levado o Capittaõ de Fragatta Francisco Jozé de Lacerda quando partio para o Governo e para a expedição d’Africa Oriental para a Occidental; e confia O Mesmo Real Senhor que da minha efficacia os dittos Instrumentos sejaõ logo remettidos á Academia dos Guardas-Marinhas donde forão imprestados ao ditto Governador.

			Devo dizer a V.a Ex.ca que estando nesta Capittania e Governo de baxo de Arrecadação do Thezoureiro Geral e Deputado da Real Junta da Fazenda como consta da Rellaçaõ dos dittos Instrumentos que esta acompanha de todos que se achárão pela Morte do ditto Lacerda pelo Inventario que se fez ao mesmo respeito, e foi remetido á Secretaria deste Estado que da mesma forão para a Arrecadaçaõ da mesma Junta por ordem do meu Antecessor, e que São remettidos no Navio Ave-Maria como pelo Conhecimento que esta acompanha entregues ao Capittão Tenente Manoel de Souza Ferreira, á excepçaõ do Seixtante do que consta a sua clareza da mesma Rellação, o qual irá para o anno proximo futuro.

			Hé o que se me Offerece dizer

			[f. 1v.]

			a V.a Ex.ca nesta parte.

			Remetto o Mappa do Forte de S. Lourenço e nada mais do que o que contem a sua observaçaõ

			Deos Guarde a V.a Ex.ca

			Mossambique 13 de Outubro de 1803

			Ill.mo e Ex.mo Snr.’

			Visconde de Anadia.

			Izidro de Almd.a Souza, e Sá

			[Anexo 1 – f. 1]

			Mossambique 12 de Outubro de 1803

			Relação dos Instrumentos que de Tete forão remetidos à Junta da Real Fazenda desta Capitania os quaes são pertencentes à Deligencia de que estava encarregado Francisco Jose de Lacerda e Almeida Governador dos Ryos de Senna, e forão hoje embarcados a bordo do Navio Ave Maria segundo a determinação de V Ex.a para serem remetidos a Lisboa e entregues ao Comandante dos Guardas Marinhas.

			R [à margem esquerda]

			Hum Caixote N 1 com a marca a margem com varios Instrumentos.

			Huma Caixa N 2. com a mesma marca com o seguinte.

			Hum Teodolito e tres pessas tudo de Latão.

			Hum Oculo grande}

			Hum D.o pequeno  } do mesmo Instrumento

			Hum Sextante

			Huma Agulha de Marear

			Huma D.a de Marcar

			Huma Caixa com Barras Magneticas

			Hum Estojo

			Hum Espelho pequeno pregado em huma taboa

			Hum Telescopio e huma tampa de Oculo

			Quatro Ferrinhos com seus Cabos de Pao

			Dez Parafuzos de Latão.

			Hum Livro denominado Atlas Celestes

			Hum Relojo grande de Algibeira.

			[Anexo 1 – f. 1v.]

			Dois Vidros para o relojo.

			Hum Embrulho N3 com a mesma Marca, em que vai

			Huma Meza de guardar Instrumentos, [d] com chapas de Latão.

			N[5]. Os sobreditos nomes são os mesmos com q.’ forão recebidos os mesmos Instrumentos na Junta da Real Fazenda desta Capitania os quaes todos forão entregues a Manoel de Souza Ferreira à excepção do Sextante o qual por Portaria de V Ex.a foi  entregue ao Capitam de Fragata da Real Armada de Goa Joaquim Mourão Garcez Palha que assignou Termo em que se obrigou a dar conta do mesmo Instrumento ou do Seo valor dando por seu fiador a Joaquim do Rozario Monteiro em o 1º. de abril deste anno.

			Vicente Jose da S.a Negrão

			Documento 106

			AUTOR: Jerônimo Pereira [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1803, outubro, 24

			CONTEÚDO: Ofício do [governador dos Rios de Sena], Jerônimo Pereira, ao Feitor da Real Fazenda, João Caetano de Andrade e Socorro, sobre o descaminho do espólio do [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, com os itens da inquirição que deve ser feita aos oficiais participantes da expedição.

			OBSERVAÇÃO: Anexo ao Documento 106.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Caixa 103, Doc. N.º 63. 

			[Anexo 2 – Cópia - f. 22v.]

			Tendo chegado á minha noticia o descaminho q.’ tem levado o Espolio do meo Antesesor, e o pouco cuid.o que ouve da parte daquele que deveria interesar na sua segurança que tanto me recomenda o Ilm.o e Ex.mo S.or Capitam General, e a Junta da Real Fazenda, ordeno a VM como Juiz dos Feitos da Coroa que proceda logo a uma Inquirisaõ pelos Interrogatorios incluzos dos Oficiaes que se recolheraõ da Espedisaõ do Interior da Africa; e do Zimbaoe do Rei cazembe, e me remeta a copia da d.a Inquirisaõ deixando ficar no seo cartorio, a Original p.r Ser preciza para o Serviso de S. Mag.e Deos [Gde] a VM Tete 24 de Outubro de 1799 – Jeronimo Pereira

			S.or Feitor da Faz.da Ral Joam

			[Caetano] de Andrade e Socorro

			[Anexo 2 – cópia – f. 23]

			Interrogatorios pelos quaes deve o S.nr Feitor da Faza Real como Juiz dos Feitos da coroa proceda a uma Inquirisaõ pela manra seg.te

			“1º.”

			Se é certo que toda a fazenda pert.e ao Gov.or sido Fr.co Jozé de lacerda e Almeida falecido no zembaoe do Rei Cazembe chegou a salvo sem que pelo caminho experimentase roubo algum

			“2º.”

			Qual é a pessoa que depois do falecimento do mesmo Governador tomou conta de todo seo Espolio e a ordem de quem.

			“3º.”

			Se o Com.e da mes.a Espedisaõ o P.e Fr.co Joaõ Pinto fez Inventariar os bens do referido Espolio p.a não experimentar desvio algum.

			“4º.”

			Se as referidas fazendas podiaõ ser vendidas em arematasoens publicas as pessoas da mesma Esped.m p.a maior utelidade do mesmo Espolio, e se averia pessoas que as podesem comprar com seguransa da satisfasam

			“5º.”

			Se as mesmas fazendas foraõ comutadas pela pessoa que dela se encarregara pelo preso daqueles certoens e estabelecido na mesma terra do referido Rei Cazembe sem prejuizo algum.

			“6º.”

			Se a pesoa encarregada das referidas fazendas ou outra qual quer utilizou delas em seo beneficio que poderia ter o Espolio Tete 24 de Outubro de 1799 Pereira

			Arquivo Histórico Ultramarino
Códices de Moçambique

			Documento 107

			AUTOR: Príncipe [D. João]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, março, 8

			CONTEÚDO: Registro de cópia de CARTA RÉGIA dispensando Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador nomeado dos Rios de Sena], do Juramento de Preito e Homenagem ante o Príncipe, [D. João].

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 558, f.56v.

			[f. 56v.]

			[Anotação à margem esquerda: Despensa de Preito e Homenagem de Fran.co Joze de Lacerda e Almeida.]

			Carta Regia.

			Oficiaes da Camara da Villa de Sena: Eu a Rainha vos envio muito saudar. Atendendo a brevidade com que deve embarcar Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, que Tenho nomeado Governador deSsa Capitania: Hei por bem dispensa-lo do Juramento de Preito, e Homenagem que devia dar nas Minhas Reaes Maons, na conformidade da sua Patente. E Ordeno que naõ obstante a falta desta solemnidade, lhe deis PoSse do Governo da mesma Capitania. Escripta no Palacio de Queluz em 8 de Março de 1797

			//Principe//

			Documento 108

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, março, 21

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO enviado pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que em segredo ele investigue o comportamento de todas as principais pessoas que ocupam empregos públicos em Moçambique, devido a denúncias de corrupção que chegaram à Coroa.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 558, f.56v.-57.

			[f. 56v.]

			[Anotação à margem esquerda: P.a enformar a [quatro palavras ilegíveis] o Ouvidor de Moçambique e Juiz da Alfandega]

			Para Francisco Jozé de Lacerda e Almeida Governador dos Rios de Senna

			A Real prezença de Sua Mag.e chegou húa conta em que se expõe escandalozos descaminhos que se praticaó em Moçambique por aqueles mesmos que devião evitalos.

			O Ouvidor Francisco Antonio Tavares que serve de 

			[f. 57]

			Juiz da Alfandega e o Escrivão Maior dela João da Silva Guedes são acuzados de se terem feito os maiores Negociantes de Moçambique comprando na ocaziaõ que vão fazer a vezita a bordo dos Navios Estrangeiros todos os generos de que ha falta na terra servindo-se para isto do dinheiro da Alfandega ou fazendo encontro das compras com os Direitos que devem pagar os vendedores.

			Estas e outras enormes prevaricações devem ser o objecto de huma muito particular averiguação que S. Mage Ordena que VM.ce faça em Moçambique logo que tiver bastante conhecimento do Paiz e dos seus habitantes para poder adquirir noticias exactas do que ahi se tem praticado nestes ultimos tempos.

			Sua Mage confia de VM.ce esta indagação e quer que a eztenda em geral a tirar huma informaçaó em segredo do comportamento de todas as principaes pesoas que ocupão empregos publicos Dando conta por esta Secretaria de Estado de tudo o que chegar á sua noticia a este respeito. 

			Ds Gde a VM.ce Palacio de Queluz em 21 de Março de 1797 //

			D. Rodrigo de Souza Coutinho//

			Documento 109

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: Queluz, 1797, fevereiro, 7

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO enviado pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, dizendo que a Coroa aprova os seus atos e que deve executar o plano de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 558, f.64v.-65.

			[f. 64v.]

			[Anotação à margem esquerda: Sobre a comunicação das duas costas da Afica]

			Para Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Para Francisco Joze de Lacerda, e Almeida.

			[Mereceu] huma inteira approvação de Sua Magestade, o que V.M.ce aviza ter practicado desde que chegou a esse Continente; e a Mesma Senhora lhe Manda recommen

			[f. 65]

			mendar, que continue a empregar no Real Serviço toda a sua efficacia, e zello, e que procure executar o Plano da communicação interior das duas Costas de Africa, de que se hão de Seguir as maiores ventagens á Real Corôa.

			D.s G.de a V. M.ce Palacio de Queluz em 7 de Fevereiro de 1799 :/:

			 D. Rodrigo de Souza Coutinho :/:

			Documento 110

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Portugal], 1799, novembro, 7

			CONTEÚDO: Cópia de fragmento do registro de OFÍCIO em que o [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, repreende o [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, pelo pouco empenho em auxiliar o projeto de travessia da África conduzido pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e pelo excesso de disputa de jurisdição entre ambos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 558, f.72v-73.

			[f. 72v]

			Sobre o que V.S.a refere no seu Officio tambem da mesma data de 26 de Novembro, ter praticado para auxiliar, segundo as Reaes Ordens, os luminozos trabalhos do Governador dos Rios de Sena [nas] emprezas, que ja terá principiado com admiravel zelo, e conhecido proveito do Real Serviço; partecipo a V.S.a que S.A.R. dezejava que as Informaçoens de V.S.a concordaSsem com as que directamente tem aqui chegado do dito Governador o qual se queixa da pouca actividade com que V.S.a se propôz auxiliar a execuçam das Reaes Determinaçoens, e que mais se ocupava em questoens de Jurisdiçam, contrariando, em consequencia de taes disputas a realizaçam do grande plano de atraveSsar a Africa. Para que a huma vez ceSsem semilhantes altercaçoens sobre pontos de Jurisdiçam, Ordenou S.A.R. que 

			[f. 73]

			que o Conselho Ultramarino propozeSse o meio de as fazêr terminar, e desde ja advirto a V.Sa que o mesmo Augusto Senhor Determinou que aos Governadores da Segunda Ordem se deSse dentro das suas Capitanias o tratamento de Senhoria. No Real Nome de S.A.R. insinuo a V.S.a que se deve abstêr de fazer remeSsas de Prezentes a PeSsoas que se acham nesta Corte exercitando Empregos de Reprezentaçam, pois que nam so os ditos Prezentes ficarám á dispoziçam do mesmo S.r mas athe V.S.a receberá o condigno Castigo devido a huma similhante Conducta, que toda se dirige a excitár dissençoens na Africa.

			Sua A.R. mandou remetter ao Conselho Ultramarino o Officio de V.S.a que tem a data de 30 de Novembro de 1797, e que versa sobre a confirmação das Patentes dos Officiaes da Tropa dessa Capitania para que aquelle Tribunal consulte o que parecer sobre similhante aSsumpto, e o mesmo S.r manda [de] declarar a V.S.a que se exceder os Limites da sua Jurisdiçam, ou conferir Patentes com outras Vistas que nam sejam as do Real Serviço, pode ficar persuadido, que jamais similhantes Patentes serão confirmadas.

			Documento 111

			AUTOR: D. Rodrigo de Souza Coutinho [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Portugal], 1800, outubro, 15

			CONTEÚDO: Cópia de fragmento do registro da CARTA do [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, a Antonio de Lemos Pereira de Lacerda incumbindo-o de dar continuidade à tentativa de travessia da África feita pelo [ex-governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 558, f.79v-80.

			[f. 79v.]

			A Communicação das duas Costas de Africa Oriental, e Occidental, he ponto que tãobem interessa á Religião, não menos do que ao Commercio; por tanto proseguindo vós os luminozos trabalhos, a que o vosso Antecessor deo principio, por hum modo tão louvavel, Or

			[f. 78 80] 

			Ordeno-vos que para este fim façais todas as tentativas imaginaveis, occupando-vos immediatamente, de reconhecer, se no Centro de Africa ha Montes que possão daquelle lado servir de Cabeceiras aos dois Rios de Sena, e Cuneni, que correm em direcção opposta, hum para o Oriente, outro para o Occidente, e que vão desembocar pouco adiante de Cabo Negro. [E quando] entrareis nesta importante empreza tirareis proveito das naçoens, que o vosso Antecessor havia ja alcançado, e que hão de [existir] na Secretaria do Governo, servindo-vos d’ellas para mais facilmente, e em menos tempo adiantareis as vossas Diligencias, e informando-Me de tudo miuda, e regularmente pela Minha Secretaria de Estado dos Negocios do Ultramar, e muito particularmente do que achareis do vosso Antecessor. 

			Documento 112

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia das INSTRUÇÕES iniciais do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.192. 

			Registo das Cartas dirigidas ao Gov.or [dos] Rios de Sena que na prezente mosão de Outubro [vai] governar os mesmos,  pelo Gov.r e Cap.m General deste Estado

			Logo que VM.ce tiver tomado pose do Governo deses Rios para onde vai por Sua Magestade Fidelissima provido [ilegível] dos Governadores interinos deles todas as Instruccoens, Regimentos, e Ordens que aî ocorrem e diserem respeito ao sobredito Governo, pelas quaes VM.ce se regerá na administraçaõ do seo emprego.

			Deos Guarde a VM.ce Mozambique 18 de Outubro de 1797. – Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa – Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida

			Documento 113

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, aos governadores interinos dos Rios de Sena, informando-os da posse de Francisco José de Lacerda e Almeida como governador do referido território e orientando-os para que o auxiliem.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.192. 

			Aos Gov.es Interinos

			A Francisco Jozé de Lacerda e Almeida foi S. Magestade servida conferir o Governo deses Rios de Sena a quem VM.ces entregaraõ com as solemnidades de costume a Governansa deles, instruindo-o do actual estado das suas dependencias, e inteligencias com os Regulos vizinhos, fazendo lhes juntamente entrega das Instruccoens, Ordens, e Cartas do Serviço, que posaõ em seo poder por ûa relasaõ e com todas aquelas noticias que as suas experiencias tiverem alcansado serem uteis ao Real Serviço, e ao bem publico.

			Deos Guarde à VM.ce Mozambique 19 de Outubro de 1797. – Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa – Senhores Governadores Interinos dos Rios de Sena

			Documento 114

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando DECRETO ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a troca dos nomes dos Corpos Auxiliares para Regimentos de Milícias.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.192-192v. 

			A esta acompanha a copia do Decreto asignado pelo Oficial Maior da Secretaria deste Governo Benjamin Antunes de Melo, pelo qual foi S. Magestade servida declarar que todos os corpos até agora intitulados Tropas Auxiliares seraõ denominados para o futuro Regimentos de Milicias das Comarcas, ou Districtos aos coaes pertencerem. VM.ce mande publicar, e registar nos livros

			[p.192v.]

			da Camara desse [G]overno para se observar inteiramente o que no mesmo se dispoem, fazendo remeter á esta Secretaria as respectivas Patentes para nelas se lansarem as apostilas competentes

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 19 de Outubro de 1797
Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa –
 S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida. 

			Documento 115

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 21

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o adiantamento de soldo aos soldados Domingos de Graça e Manoel Gracia, como ajuda de custo para suas despesas de viagem para Tete, onde passarão a servir.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.192v. 

			Como ja para os Militares dese Governo tem ido desta Capital bastantes casos confr.e [?] que me foi remetido da Costa VM.ce mesmo os leva para seo uso por isso naõ remeto nenhum.

			Domingos de Grasa e Manoel Gracia soldados do Corpo d’Artilharia desta Prasa, que vão por Ordem minha servir na Guarnisaõ da Prasa da Vila de Tete mandei dar adiantados nesta Capital três mezes de soldo dobrado a cada um deles para ajuda de cust das despezas de Viagem; o qual lhes a de ser descontado singelo no primeiro pagamento que ai se lhe fizer para que VM.ce pasará de Ordem precizas ao Feitor da Real Fazenda desa mesma Vila.

			Deos Guarde a VM.ce: Mosambique 21 de Outubro de 1797;
Fracinsco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa –
S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 116

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 18

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fosse feito um levantamento dos religiosos que viviam na capitania, de acordo com as instruções mandadas pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.192v. 

			Nesta incluo a copia da Carta do Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, em que me determina proceder um circunstanciado exame do numero dos Religiozos que abitaõ nesta Capitania das diferentes ordens, ordenando-me igualmente que eu informe suas Rendas e bens Territoriaes os escravos que possuem 

			[f. 33]

			as mesmas Ordens; para satisfazer pois esta determinaçaõ de um modo mais distincto, e claro VM.ce me informe com toda a individualidade o que á a este respeito nese seo governo para eu poder dar ua exacta conta a S. Magestade na forma que me determina.

			Deos Guarde a VM.ce Mossambique 21 de Outubro de 1797

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa – 

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 117

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 23

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, as instruções mandadas pelo [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, para o levantamento dos religiosos que viviam na capitania.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.193.

			Havendo-me Sua Magestade encarregado a satisfasaõ do que contem o Oficio que me é remetido pelo Ministro, e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos em data de 11 de Marso de 1797, cuja copia aqui remeto junta; VM.ce com a maior brevidade pocivel me dará a mais individual informaçaõ de tudo que nesta parte é relativo aos districtos que ficaõ de baixo do seo comando, tudo isto de baixo dos mais adequados preceitos, e ordem clara, e distincta, para que asim eu posa tambem pór na Prezensa de S. Magestade ás noticias que me pede, e bem cumprir com esta que me ordena.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 23 de Outubro de 1797 –
Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			S.or Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 118

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 24

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fosse cumprido com a máxima brevidade o AVISO de Sua Majestade datado de 1797, janeiro, 2.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.193.

			Sua Magestade foi servida ordenar-me por Avizo de 2 de Janeiro de 1797 expedido pelo Ministro e Secretario de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, e de que lhe remeto copia que a cumpra com o que nela me encarrega, e como para asim o fazer me é necesario examinar em todas as terras do Estado do meu comando tudo que pode aver que pertensa a este asumpto eu encarrego a VM.ce de aprontar-me com toda a pocivel brevidade, e remeter-me de baixo de recomendasoens que me sao feitas tudo que se me determina, e que ouver em qualquer dos territorios que compreende a Sua Jurisdição.

			Deos Guarde a VM.ce. Mosambique 24 de Outubro de 1797 –
Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			Francisco Jozé de Lacerda e Alm.da

			Documento 119

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, nomeando para servir em postos militares da Praça de Tete os acompanhantes do [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, concedendo um adiantamento de soldo para os mesmos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.195v.

			Na prezente ocaziaõ vão servir na Guarnisaõ da Prasa de Tete por Ordem minha, Joaquim Correa Craveiro de Sá Barreiros, e Joaquim de Arajujo Lacerda cadetes do Regimento de Infantaria desta Prasa; como tambem Alexandre de Araujo Lacerda, e Jozé Domenique Soldados do mesmo Regimento; e como pela Tezoraria Geral desta Capital se lhes adiantarão três mezes de Soldos dobrados, ordenará VM.ce que nos primeiros pagamentos, que se lhes fizerem se fasa o respectivo desconto na conformidade das Ordens que pela Junta da Fazenda Real se dirigem ao Feitor do dito Prezidio.

			Deos Guarda a VM.ce. Mosambique 28 de Outubro de 1797 –
Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			 Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 120

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 26

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ordenando que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, conceda o Prazo da Coroa intitulado Gorongoza a Domingos Francisco Pereira Gajo.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.195v-196.

			Tendo eu mandado ouvir o Doutor Dezembargador Ouvidor Geral deste Estado, pela Portaria junta de 15 de Janeiro do prezente ano, sobre o asumpto que contem os documentos juntos entre partes Domingos Francisco Pereira Gajo, e seo Irmaõ Antonio de Araujo Bragansa por seu Feitor Deonizio de Araujo Bragansa, e vendo sua informasaõ constante da Carta junta da data de 24 do sobredito mez e ano, como tambem conformando-me ultimamente com seo parecer, e tendo igualmente com justa rasaõ a outras muitas rezoens de jus

			[f. 195v.]

			tisa e equidade que me foraõ prezentes, e que tanto convem ao bem deste Estado, e do Real Serviso de Sua Magestade; VM.ce fara encabesar no Prazo da Coroa chamado da “Gorungoza” ao sobredito Domingos Francisco Pereira Gajo, ficando o direito salvo á parte contraria para huma via ordinária.

			Deos Guarde a VM.ce Mozambique 26 de Janeiro de 1798 –
Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 121

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ordenando que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, intime Domingos Francisco Pereira Gajo a tomar posse do cargo de Capitão-Mor da Manica; em caso contrário, o despacho que o nomeou será anulado e o governador dos Rios de Sena deverá propor novos nomes para o posto.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.196.

			Outra

			Tendo sido provido pelo meu Antecesor no Posto de Capitam Mor da Manica Domingos Francisco Pereira Gajo em 14 de Mayo de 1796, consta-me que ele naõ tem tomado póse deste emprego, e mesmo que intenta dezistir dele, se bem que naõ tenha feito ainda legalmente, e posto que ele podese ja ser julgado com inhabilidade para o ir exercer, visto ter sido semelhante demora [Rasura] aver conseguido legitimas licensas; com tudo VM.ce lhe fara intimar de minha parte huma ordem pozitiva para que ele, de d[?]onde quer que se ache, parta, sem demora, a tomar póse, e fazer exercicio do referido emprego em que está despachado, e quando asim o naõ cumpra VM.ce lhe participe que ficando sem efeito o seo despacho, eu paso a prover em outra pesoa este lugar, para o que VM.ce me proponha os sugeitos que lhe parecerem mais dignos para o ocupar, lembrando-se em primeiro lugar do que o está interinamente servindo, quando ache dele boas informasoens, como a mim me tem aqui dado, e que tem bem dezempenhado ali os seus deveres.

			Deos Guarde a VM.ce Mozambique 27 de Janeiro de 1798 –
Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.”

			Documento 122

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, janeiro, 28

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, despachando Joaquim de Moraes Rego Lisboa como Comandante da Vila de Sena, acompanhado de  um cirurgião trazido das Ilhas Maurícias.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.196.

			Vay despachado em Comandante da Vila de Sena Joaquim de Moraes Rego Lisboa, que o meo Antesesor havia mandado em qualidade de Parlamentario à Asemblea Colonial das Ilhas Mauricias, que depois de aver dezempenhado bem esta comisaõ eu dezejaria ter couza em que lhe mostrase meu reconhecimento apenas proporem provelo no [re]ferido lugar, e estimarey que VM.ce tenha com ele sempre toda aquela boa inteligencia de que se faz digno.

			Leva em sua Companhia um Cirurgiaõ com sua mulher que trouxe das referidas Ilhas de Fransa para o que levou comisão do meu Antecesor vay despachado no lugar de Cirurgião-Mór da Vila e Prasa de S. Manuel de Sena.

			Deos Guarde a VM.ce Moz.e 28 de Janeiro de 1798 –

			 Francisco Guedes de Carvalho Menezes da Costa –

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 123

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, maio, 24

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que nomeou João Antonio Vanadaque e Almeida como Feitor da Fazenda Real da Vila de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.197.

			[f. 197]

			Registo das cartas ao Governador dos Rios de Sena dirigidas na monsão de Maio de 1798

			[Anotação à margem esquerda: “Duplicada”]

			Vay provido em Feitor da Fazenda Real desa Vila de Sena Joaõ Antonio Vanadaque e Almeida, o que participo a VM.ce para que lhe mande dar exercicio, e fazer entrega dela, ordenando ao seu Antecesor que nesta mesma Mosaõ remeta á Junta o Livro da Sua receita, e despeza, papeis e mais documentos precizos para dar as suas contas, cuja execusaõ hei a VMce por muito recomendada.

			Deos Guarde a VM.ce Palacio de S. Paulo 24 de Maio de 1798 =

			 Francisco Guedes de Carvalho, e Menezes da Costa =

			 S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 124

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a proibição de pagar soldos aos oficiais militares sem que os mesmos apresentassem as suas Cartas Patentes devidamente registradas.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.197.

			[f. 197]

			Por hum abuzo diametralmente oposto a Reaes ordens de Sua Magestade, e ao que na conformidade das mesmas se observa em todos os seus Reinos e Dominios tem ate agora os Feitores asim desta Vila de Tete, como dos outros destrictos desa Capitanîa Subalternos, adiantado Soldo a alguns Oficiaes Militares sem serem providos por Carta Patente, pagos os Reaes Direitos, e registada na Chancelaria do Estado, e na Contadoria Geral da Junta da Real Fazenda; e por que o dito abuzo se deve justamente abulir por ser em prejuizo da Real Fazenda: Vai pela Junta da Real Fazenda deste Estado aos Feitores de todos os destrictos deses Rios para que não satisfasão a nenhum Oficial Militar, que perceba Soldos pelas Feitorias do Seu respectivo destricto sem que o mesmo aprezente a sua Patente com a formalidade asima indicada, com cominasão de no contrario acontecimento serem responsaveis por Seus bens, e pesoa; devendo VMce entender que pela execusaõ desta ordem se não pode Seguir o mais leve prejuizo ao Serviso de Sua Magestade pela facilidade que ha em virem dos destrictos deses Rios a esta Capital continuamente por mar e terra portadores que podem trazer as noticias das vacancias dos Postos, e levarem os provimentos deles, e do contrario o seguir-se-hia / alem de se praticar contra as ordens de Sua Magestade / que os Oficiaes empregados percebendo soldos nunca cuidarião em extrair suas Patentes, pagar os Direitos a Sua Magestade, registalas na Contadorîa Geral, e por iso desordenar-se toda a boa fé, e ordem na administrasaõ da Fazenda Real; o que participo a VMce para que o fique asim entendendo, e execute na parte que lhe pertence.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 2 de Junho de 1798 =

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			Sn.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Documento 125

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, encaminhando requerimento de Vicente Lupi Sagresta, [Feitor da Vila de Quelimane], para que sua mulher recebesse um Prazo da Coroa.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.197v.

			[f. 197v.]

			Ao mesmo Governador

			O Governador dos Rios de Sena a vista do requerimento de Vicente Lupi Sagresta que com esta vai junto nomee na Mulher do Suplicante um dos Prazos de que trata o dito requerimento quando a ache em rezão de preferencia para com outra qualquer pertendente, tudo na conformidade das ordens de Sua Magestade, a este respeito remetendo-me a dita nomeasaõ, ou em outra qualquer pesoa que deva preferir á esta; tendo muito em vista ao tempo de fazer esta nomeasaõ a Provizão de 3 de Abril de 1760 para se não apartar não Só da formalidade como de tudo o mais que nela he determinado á este respeito, remetendo-me esta nomeasaõ em carta fechada com toda a especificasaõ dos fundamentos que obrigaraõ a fazer escolha da Suplicante, ou da pesoa que achou mais benemerita para a preferir, não se esquecendo de declarar a idade da pesoa nomeada Saude, qualidade, e estado, e se seus Pais posuem alguns Prazos da Coroa, como tambem de remeter-me juntamente todos e quaesquer requerimentos de outras partes que requeraõ qualquer das terras vagas, ou de opozitores aos provimentos delas, para que eu a vista destes fundamentos me poSsa deliberar aprovar, ou deixar de aprovar a sua nomeasão na conformidade da Provizão de 29 de Marso de 1783 tudo para eu poder Satisfazer as Reaes Ordens de Sua Magestade que me determinaõ o modo como devem Ser providas as referidas terras de Sesmaria e mandar pasar a Carta de Aforamento em Nome de Sua Real Magestade. Palacio de S. Paulo 2 de Junho de 1798 = Com a Rubrica de S. Exa –

			Documento 126

			AUTOR: Vicente Lupi Sagresta [Feitor da Vila de Quelimane]

			LOCAL/DATA: [Vila de Moçambique, 1798]

			CONTEÚDO: Registro de cópia de REQUERIMENTO de Vicente Lupi Sagresta, [Feitor da Vila de Quelimane], solicitando um Prazo da Coroa para sua mulher.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.197v.

			[f. 197v.]

			Registo do requerimento mencionado na Portaria Supra

			Diz Vicente Lupi Sagresta Feitor da Vila de Quilimane cazado com D. Maria Francisca de Cardines, e Mira filha legitima de Joam Vicente de Cardines e Mira de quem tem dous filhos ambos de menor idade, que sendo das Reaes ordens e boas intensoens de Sua Magestade que se fasaó os provimentos das Terras de Sesmarias destes Rios naquelas pesoas que Se [acharem] mais bem abelitadas para obterem esta merce dada em o Real Nome da mesma Senhora pelos Ex.mos S.res Governadores e Capitaens Generaes deste Estado: o Sup.e e sua Mulher se concideráo em alguma rezao de preferencia para pertenderem a Terra de Sesmaria que Se acha vaga chamada Chamba Prazo da Coroa que posuîa e de que era a ultima vida Chrestovaõ de Azavedo e Vasconcelos já falecido sem herdeiros alguns forsados: ou a terra chamada Masamgano tambem prazo da Coroa, e vaga por falecimento de D. Barbora de Figueredo; naõ Só porque he o Sup.e um Sugeito abil para os Servisos de S. Mag.de onde empregado como tambem homem de Casta branca cazado com huma Mulher da mesma qualidade, e filha legitima de Joam Vicente de Cardines e Mira Tenente Coronel que foi do

			[f. 198]

			Regimento de Infantaria de Mosambique no qual Regimento, e em outros Empregos fez grandes Servisos ao Estado, alem de ter tambem como deixa ja dito dous filhos menores do Seu Matrimonio, [e se] achar em circunstancia de poder ter muitos mais em rezaó da pouca idade ainda de sua mulher, e naõ ter bens alguns com que posa sustentar o pezo de Seu Matrimonio naõ só pelo que respeita a si, e a sua Mulher, [como] tambem aos dous filhos que ja tem, e os que pode vir a ter, e a educasaõ deles, Motivos estes com que o Suplicante e Sua Mulher devem Ser perferidos no provimento da Terra que pedem; a qualquer outra que sendo cazada naõ tenha ainda filhos, ou que ainda tendo-os, tenhaõ de Seu alguma terra ou Sejaõ filhos de Pais que a posuaõ, e nela posa depois recair, como igoalmente deve preferir aquelas molheres que Sendo cazadas ainda naõ tenhaõ filhos e as meninas que ainda naõ estaõ em boa idade de cazar, ou que Sejaõ filhas de Pais que tenhaõ alguma terra que posaõ dar-lhe depois de Sua morte, ou Sustentar em vida o Seu Matrimonio, e muito mais se acha tambem em rezaõ de preferencia para com aquelas Mulheres, tambem que ja pelas suas maiores idades se posa duvidar poderem ter filhos ainda que cazem, principios estes debaixo dos quaes = P. a VEx.a o Sup.e Seja Servido provelo em a Sobredita terra chamada Chamba prazo da Coroa / ou na terra chamada Masamgano prazo tambem da Coroa que tambem se acha vago = E R Mr.ce

			Documento 127

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a obrigação de enviar todos os anos, junto com os Mapas das Tropas, uma informação particular e secretíssima sobre a conduta de todos os oficiais.

			ANEXO: Registro de cópia de ofício, sobre o mesmo tema, enviado pelo [ex-governador de Moçambique], Antonio Manoel de Mello e Castro, ao [ex-governador dos Rios de Sena], Cristovão de Azevedo e Vasconcelos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.198.
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			Ao mesmo Governador

			Porque pode Ser que VMce ao tempo de remeter-me por Oficio de 20 de Marso de 1798 os Mapas da Tropa que Serve nos destrictos deses Rios, naõ tivese lido ainda o Oficio do Ex.mo Antonio Manoel de Melo e Castro Governador e Capitam General que foi deste Estado dirigido a ese Governo na data de 14 de Novembro de 1792 remeto dele huma Copia pelo receio de que podese haî haver o descuido de o deixarem desencaminhar, ou naõ registar no arquio [sic] dese Governo, para que VMce Seja ciente de que deve ao menos todos os anos juntamente [com] os Mapas dese Governo dar-me huma informasão particular, e Secretisima do prestimo, actividade, e conducta de todos os Oficiaes [de] Patente que Servem nese Governo o que naõ pratica na ocaziaõ prezente para [eu] poder asim Satisfazer ao Avizo que pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha foi derigido a este Governo da data de 14 de Maio de 1789, em que egoalmente Sua Magestade me determina mande anualmente huma Semelhante informasão não só dos Oficiaes do Regimento desta Prasa, mas tambem de todos os que Se achão empregados em Postos dependentes desta Capitania General; devendo VM.ce ficar na inteligencia que fica na mesma obrigasão que esta imposta pelo Sobredito oficio de 14 de Novembro de 1792 de 

			[f. 198v.] 

			de mandar anoalmente com os Mapas a referida informasão.

			Igoalmente [fico] entregue das relasoens dos Christaons, excepto a do Zumbo, a qual VM.ce advertirá ao Paroco do dito destricto aja de aprontala nos tempos competentes, visto asim ser do Seu dever.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 3 de Junho de 1798 = Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa = S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Registo da copia que asima faz mensaõ

			He necesario para bem do Serviso de Sua Magestade que VMce na prezente mosaõ fasa acompanhar os Mapas da Tropa com huma informasão exacta, e secretisima da conducta, Zelo, e actividade com que se empregaõ no Real Serviso os Oficiaes Militares que se achaõ actualmente servindo nas Tropas que guarnecem os Prezidios dos Rios de Sena, o que VMce Sempre ficará executando em todas as ocazioens em que se remeterem os ditos Mapas.

			Deos Guarde a VMce. Mosambique 14 de Novembro de 1792 = Antonio Manoel de Mello e Castro = Senhor Chrestovão de Azevedo e Vasconcelos = Esta conforme o registo d’onde foi extraida o que certifico. Secretaria do Estado de Mosambique 3 de Junho de 1798 = Oficial mor Benjamin Antunes de Mello:

			Documento 128

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 4

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, acusando o recebimento dos balanços das feitorias de Tete e Sena e  a falta do de Quelimane.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.198v.
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			Outra

			Com a sua Carta de 21 de Marso deste áno recebi os Balansos das duas Feitorias de Tete e Sena, excepto o de Quilimane. VMce advertirá no tempo competente ao Feitor dele para o aprontalo, e fazer remeter a esta Secretaria na competente mosaõ, como Saõ obrigados.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 4 de Junho de 1798 = Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa = S.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Documento 129

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 1

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, acusando o recebimento de correspondência lacrada a ser remetida à Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Domínios Ultramarinos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.198v.
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			Ao Mesmo Governador.

			Com a carta de 22 de Marso deste ano recebi pelo Capitão da Pala de Viagem [dous Sacos] de Oficios, e um Mapa forrado e lacrado para a Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha, e Dominios Ultramarinos os quaes hão de ser remetidos para Lisboa pelo primeiro Navio que partir deste Porto, junto com os outros dois Sacos que [trouxe] o Capitam Carlos Jozé dos Reis e Gama por este não fazer, por ora Viagem que pertendia.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 1 de Junho de 1798 = 

			[f. 199]

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			 S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 130

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [Feitor da Vila de Sena], Paulo Cabral, ordenando que os Prazos da Coroa que estivessem vagos fossem arrendados em hasta pública até que fossem nomeados novos beneficiários.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.199.
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			[Anotação à margem esquerda: Outros dois Semelhantes foraõ, um ao Feitor de Quilimane, e outro ao de Tete dia era ut supra.]

			Ao Feitor da Vila de Sena

			Pela Junta da Real Fazenda deste Estado se expedem ordens a VM.ce para fazer arrendar em Asta publica todos os prazos [dos Rios] que se acharem vagos ate que aprezentem a VM.ce as pesoas que tiverem obtido mercê deles a sua Carta de Aforamento legalizada com o registo da Chancelaria deste Estado, avendo nela pago os devidos Direitos a Sua Magestade, e registada tambem na Contadoria Geral do mesmo [Estado] que a respeito destes referidos Prazos se determina a VM.ce pela dita Real Junta, [duas palavras ilegíveis] aja VMce de praticar sem duvida, ou embaraso algum a respeito dos Prazos da Coroa vagos ou que vagarem para o futuro, dando-me parte em toda a ocaziaõ de tudo que ouver a este respeito, e ao Governador deses Rios encarrego não só de dar a execusão as Ordens que forão expedidas a ese Governo pelo Meu Antecesor Sobre este asumpto em data de 5 de Junho e 20 de Dezembro de 1796, mas egoalmente o encarrego agora de dar a VMce todo o auxilio que necesitar para a boa execusaõ destas ordens.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 2 de Junho de 1798 =

			Fran.co Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			 S.r Paulo Cabral

			Documento 131

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 3

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que os Prazos da Coroa que estivessem vagos fossem arrendados em hasta pública até que fossem nomeados novos beneficiários.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.199-200.
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			Ao Governador

			Em oficio de 5 de Junho de 1796 dirigido pelo Exmo meu Antecesor ao Governador que foi deses Rios Joam de Souza e Brito o encarregou de fazer arrendar em Asta publica os Prazos da Coroa que se achasem vagos pelo Oficio dos Feitores a cujos destrictos eles pertencem, e arrecadar pelos mesmos Feitores os seus rendimentos, dando parte a esta Secretarîa dos que asim se tiverem arrendado, e que em quanto aos que estivesem em vidas deveriaõ as pesoas a quem o direito delas competise requerer por esta dita Secretaria seus reconhecimentos sobre o que tendo feito huma reprezentasaõ o referido Governador em carta de 19 de Julho do mesmo anno, fazendo nela incluir huma resposta dada por Antonio Manoel de Mello e Castro quando governou eses Rios, aos Governadores interinos deste Estado, fazendo egoalmente mensaõ de outra dada ao Exmo Jozé de Vasconcelos e Almeida Governador e Capitam General que foi deste Estado, que não foi aprovada, porque 
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			porque esta só trata da utilidade de andar os Prazos em Aforamentos ou arrendados por conta da Fazenda Real, e o cazo prezente vence unicamente no intervalo em que os Prazos se acham vagos ate que as pesoas que deles obtiverem mercé aprezentem os Seus legitimos titulos conforme abaixo Se declara porque, pelo que respeita a deverem-se aforar [o] determina Sua Magestade pela Provizaõ de [ilegível] Marso de 1783, determinando-lhe por tanto novamente, o dito Meu Antecesor por Oficio de 20 de Dezembro do dito anno executase a referida ordem de 5 de Junho, e a que pelo expediente da Junta da Real Fazenda se lhe expediu na data de 8 do dito Mez, fazendo-o responsavel por sua pesoa e bens a todos os prejuizos provenientes a Real Fazenda de qualquer omisaõ com que se [portase] nesta comisaõ, e naõ achando aresto nenhum nesta Secretaria se com efeito [executou as] referidas ordens, por ter falecido antes de vir resposta: Determino a VM.ce que quando não tenha dado o dito Seu Antecesor a devida execusaõ as Sobreditas ordens VMce as fará indubitavelmente observar sem a menor falencia, ou demora, fazendo que Sejaõ os referidos Prazos vagos arrendados pelo Oficio dos ditos Feitores na forma que fica dito ate que as pesoas que obtiverem deles Merce, aprezentem a Sua Carta de Aforamento registada na Chancelaria deste Estado, avendo asim pagos os Direitos a Sua Magestade, como igoalmente registada na Contadorîa Geral do mesmo, ficando VMce com a mesma responsabilidade na falta de execusaõ destas ordens que foi imposta ao Seu Antesor [sic], devendo VMce outrosim informar-me do tempo que aî constar que o dito Seu Antecesor recebeo as ditas ordens, e o espaso que mediou ate o Seu falecimento, como tambem dos Prazos que no meio deste tempo Se achavaõ vagos, e dos rendimentos deles, para em conhecimento do que poder áver por Sua heransa o prejuizo que tiver rezultado a Fazenda Real por falta da execusão das mencionadas ordens.

			Pelo expediente da Junta da Real Fazenda vaõ tambem ordens aos Feitores deses Rios Sobre mandar arrendar em Asta publica os [Prazos] do Fisco que Se acharem vagos, e arrecadar pelas mesmas Feitorias [os] Seus rendimentos ate que a mesma Real Junta fasa deles Mercé a quem aprezentar nas suas respectivas Feitorias [as ditas] cartas de Sesmarias registadas na Chancelaria do Estado, avendo pago os direitos a Sua Magestade, e registadas na Contadoria
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			Geral, titulo este legitimo por d’onde devem posuir os ditos Prazos; e a [mesma] ordem eu faso expedir por esta Secretaria do Estado aos referidos Feitores como Fiscaes da Fazenda Real para que o mesmo pratiquem a respeito dos Prazos da Coroa, e a VM.ce o encarrego de dar-lhes todo o auxilio, e Socorro que lhes for necesario para a boa execusão destas ordens.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 3 de Junho de 1798 =

			 Francisco Guedes de Carvalho e Menezes =

			S.r Francisco Joze de Lacerda e Alm.da

			Documento 132

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 3

			CONTEÚDO: Registro de cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, enviando lista dos oficiais da milícia a serem promovidos.

			ANEXO: Lista dos oficiais promovidos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.200.
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			Outra

			Nesta incluo huma lista dos Despachos dos Oficiaes de Milicia que me pareceo promover, o que partecipo a VMce para [anotar-lhes] que podem mandar tirar nesta Secretaria as Suas respectivas Patentes.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 3 de Junho de 1798 =

			 Francisco Guedes de Carvalho e Menezes. =

			 S.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Lista dos Despachos feitos pelo Il.mo e Ex.mo S.or Fran.co Guedes de Carvalho e Menezes da Costa Governador e Capitam General deste Estado datados em 3 de Junho de 1798

			___________________________________________________

			Rios de Sena

			// Para Capitam-mor da Misonga por falecimento de Alexandre da Costa S. Maria

			Gonsalo Caetano Pereira

			___________________________________________________

			Para o Regimento de Milicias de Quilimane

			// Para Tenente Coronel de Milicias

			O Sargento-mor Francisco Xavier Pereira Braga

			___________________________________________________

			// Para Sargento mor por promosaõ de Francisco Xavier Pereira Braga

			O Capitam Pedro Xavier Velasco

			___________________________________________________

			// Para Capitam por promosaõ de Pedro Xavier Velasco

			O Capitam agregado Joze Caetano Roiz

			___________________________________________________

			// Para Tenente do [dito] Regimento

			O Alferes Nicolau Francisco Soares

			___________________________________________________

			// Para Alferes por promosaõ de Nicolau Francisco Soares

			Paulo Mariano Pereira

			___________________________________________________

			// Para o Regimento de Milicias da Manica

			// Para Capitam da Segunda Companhia

			O Ajudante Luis Feles de Sa

			___________________________________________________

			Secretaria do Estado de Mos.e 3 de Junho de 1798.

			Benjamin Antunes de Mello

			Documento 133

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, cobrando a falta de resposta a uma série de ordens enviadas, ou ao menos a confirmação do recebimento delas.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.200v.
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			Outro ao mesmo Governador

			Quando VMce partio desta Capital para eses Rios de Sena encarreguei a VMce não só a deligencia de que VMce veio incumbido por Sua Magestade, que igoalmente me [foi] comunicada por Sua Carta Regia para o auxiliar, e cooperar para a pronta execusaõ dela, como tambem tendo me encarregado a Mesma Senhora por Avizo da Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos Sobre varias materias cujas copias [diriji] a VMce em Oficio de 19, 23, 24 e 27 de Outubro; VMce naõ me participa nada Sobre eles, nem tampouco me dis avelos recebido: Determino a VMce que na primeira ocaziaõ que se lhe oferecer me fasa certo, quando naõ posa responder a eles, de os haver ao menos recebido, como o [deverá] Sempre praticar em todos quantos lhe forem dirigidos por esta Secretaria para eu ficar na inteligencia de que VMce se acha entregue deles.

			Deos Guarde a VMce. Mosambique 2 de Junho de 1798. Francisco Guedes de Carvalho e Menezes = S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Documento 134

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 5

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ordenando que fossem executadas uma série de ordens enviadas em 1793 pelo ex-Governador de Moçambique ao ex-Governador dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.200v.
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			Outro

			VM.ce executará em toda a sua inteireza os paragrafos 2º, 3º, 4º e 5º do Oficio do meu Antecesor da data de 20 de Maio de 1793, como tambem o paragrafo 3º de outro da data de 21 do dito mez e anno, dos quaes remeto copias, cujos ofícios foraõ dirigidos a Crestovaõ de Azavedo e Vasconcelos Governador que foi deses Rios.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 5 de Junho de 1798 = 

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes = 

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 135

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 6

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a embaixada do Rei Cazembe e tentando dissuadir a criação de uma povoação portuguesa avançada no sítio de Aruanga.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.200v.-201.
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			Outro

			Com o seu Oficio de 22 de Marso deste anno recebi o termo que rezultou da Embaxada do Rey Carimbe [sic], para [asistencia] da qual, e se tomar a diliberasão para o referido termo, me aviza VMce convocára todos os Moradores de Tete para haver de decidirem sobre a reprezentasaõ, que o dito Rey mandava fazer afim de que nós ouvesemos de levantar huma Povoasão no citio d’Aruanga, alegando as utilidades constantes do dito termo; e como pela uneformidade dos votos se asentou que a dita Povoasaõ era conveniente a bem do Estado; Eu [devo] convir em que ela se fasa e Mesmo [dezejolo] asim 
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			muito, e aplicar-lhe os meios que posa; porem: como o Estado se acha em urgentes nececedades de despezas sem meios para Satisfazer a elas, e mesmo Sem gente para povoar as imensas terras que temos; VM.ce tomando as medidas que achar mais convenientes para conseguir este fim, evitando despezas quanto posa, fará nesta parte o que bem entender, [e me] informará na primeira ocaziaõ do que tiver praticado, devendo VMce lembrar-se que [tendo-nós faltas] de dinheiro, e inteiramente de gente branca para o dito efeito, VMce fará toda a diligencia de que Se fasa a povoasaõ de Cafres que nos [fiquem] em toda a boa e pocivel Sugeisaõ, sendo eles mesmos debaixo, de algumas utilidades que se lhes proponhaõ, que: fabrique mesmo as suas moradas ali, porque isto se pode conseguir sem dispeza, pela pouca que tem Semelhantes edificios, o que eles mesmo [estão] em uzo de fabricar por suas [proprias maons], isto ate que nos naõ achemos nas circunstancias de ter gente branca que posamos mandar para aquela Povoasaõ.

			Deos Guarde a VMce Mosambique 6 de Junho de 1798 =

			Fran.co Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			 S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Documento 136

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 7

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o perdão que pede o Rei Macombe Saruá a favor de João Manoel Pereira, morador da Vila de Sena, processado por assassinato. Menezes da Costa argumenta que a concessão desse tipo de perdão é prerrogativa exclusiva dos Capitães-governadores de Moçambique.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.201-202.
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			Outra

			Em a Real Junta do crime desta Capital, que como Prezidente convoquei para nela se abrir o Oficio que VMce lhe dirige da data de 20 de Marso de 1798, depois de examinarem os Deputados tudo que VMce pondera, como tambem os dois termos que fez juntar ao dito seu Oficio, um da data de 5 de Janeiro de 1798, e outro de 8 do mesmo mez e anno, Sobre o perdão que pede o Rey Macombe Saruá a favor de Joam Manoel Pereira Morador da Vila de Sena, e vasalo de Sua Mag.de, pelo crime de que se acha arguido, e procesado de áver morto dois cafres nas terras da Coroa, por ordem do dito Regulo, e refugiado-se para o abrigo e terra do mesmo, e que hum dos ditos cafres tinha reprezentado Joze da Trindade ser seu cativo: Deliberou uniformemente a mesma Real Junta que [este] Oficio lhe tinha sido incompetentemente dirigido, por quanto naõ era da Sua jurisdisaõ dar perdoens, mas Só sim julgar Segundo os procesos dos Reos, e circunstancias que podiaõ ser prezentes para Se decidir na forma das Leis criminaes de Sua Mag.de, E que este era um cazo fora do Seu alcance, porque nele versavaõ vistas politicas, e conhecimento de forsas de guerra entre este Estado, e o Sobredito Regulo; e que estas inteligencias, e decizoens, So competiaõ aos Governadores e Capitaens Generaes, naõ So por este motivo, [como] 
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			tambem por lhe Ser conferida por S. Mag.de a autoridade, e poder providenciar nos cazos de urgente nececidade a bem do Real Serviso, e do Estado, que lhe he confiado, e darem na primeira ocaziaõ parte a Sua Mag.de do que asim tiverem praticado, parecendo-lhe tenhaõ ter excedido a sua jurisdisaõ, [procuraraõ] por este meio sem perda do tempo a decizaõ Regia.

			Debaixo pois destes principios para eu tomar Sobre mim o arbitrio de dar interinamente perdaõ em o Real Nome de S. Magestade ao Sobre dito Reo faz-se precizo que VMce me informe com toda a individuasaõ das forsas que tem o sobredito Regulo para poder tomar / Sobre a falta da concesaõ do que pede / qualquer Satisfasaõ que nos posa Ser prejudicial, porque de outra Maneira facilitando se Semelhantes perdoens seria abrir caminho à que todos os Reos dos destrictos deses Rios se fosem logo acolher a caza de quaes quer Regulos vizinhos deses destrictos, que Saõ bastantes em numero, ainda que pequenos em forsas, que pelo oferecimento de huma bem [redicula] porsaõ de fato conseguiriaõ deles mandarem hum ou dois [cafres] com o titulo de enviados a pedir o perdaõ deses Reos, e que ja mais se esqueceriaõ tanto huns como outros de alegar este facto, resultando-nos por iso o mais grave prejuizo na falta de castigo dos Reos: Portanto deve VM.ce ter muito em vista de que toda a Nasaõ Cafrial naõ reconhece se naõ o direito da forsa, e que quantos mais obsequios lhe fazem tanto mais exigem, e se persuadem que tudo se lhes fas em concequencia do receio, e dependencia que deles se tem, avendo neles tanta má fé que o chamado Rey entre eles he Sempre aquele que tem mais forsa, e por iso oje he um, amanha he outro Segundo mudaõ as circunstancias: Naõ devendo VMce tambem esquecer-se de que este Sobre dito Reo como teve hum crime, pelo qual tem ofendido ao publico, e ao particular, ainda quando Se lhe aja de perdoar a pena ultima, Sempre deverá Ser retirado deses destrictos, a cujos abitantes tem escandilizado, e devera / tendo por onde / pagar ao dono do Cafre o seu Valor.

			Naõ obstante porem tudo que deixo ordenado, e ponderado asima eu autorizo a VMce e cometo a sua inteligencia o tomar neste Cazo algumas Medidas que lhe paresaõ convenientes a beneficio do Serviso de Sua Mag.de quando conhesa, que da demora deste perdaõ, se pode Seguir algum prejuizo ao bem do Estado, ficando VMce obrigado de me dar parte, de tudo quanto [pasar] na primeira ocaziaõ oportuna.

			[f. 202]

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 7 de Junho de 1798 =

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes =

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Menezes. Almeida

			Documento 137

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 5

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a demissão de Domingos Francisco Pereira Gajo do posto de Capitão-mor da Manica. Explana sobre as jurisdições dos governadores generais e subalternos. 

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.202-202v.

			Outro

			Pelo oficio de 21 de Marso de 1798 me participa VMce haver ja dado demisão do Posto de Capitam-Mor da Manica a Domingos Francisco Pereira Gajo, por ele asim o haver requerido [dizendo-me] que asim o fizera pelo poder que Sua Magestade lhe tinha conferido como Governador, vindo-se a fazer portanto desnecesario o Oficio que dirigi a VMce em 27 de Janeiro do prezente anno. –  Deve VMce ter entendido Sobre este asumpto que ha Governadores Subalternos, e ha Governadores e Capitaens Generaes de todo o Estado, e que á aqueles não competem muitas das regalias que S. Mag.de confere a estes: He de pozitivas ordens Regias pratica, e uzo estabelecido, que nestas circunstancias os Governadores Subalternos naõ tem autoridade para darem dimisoens dos Postos nos destrictos do Seu Comando, que Saõ providos pelos Governadores e Capitaens Generaes, e nada mais tem obrigasaõ de praticar qualquer pertendente de taes dimisoens, do que pedir huma Licensa politica, ou dar parte ao respectivo Governador Subalterno, de que ele requer a demisaõ do Seu Posto ao Governador e Capitam General do Estado, perante quem deve fazer huma reprezentasaõ legal dos Motivos que o obrigaõ ao Seu requerimento, Sobre o que o Governador e Capitam General para melhor Ser ciente do alegado manda, de ordinario, ouvir o Governador Subalterno competente, e tendo rezolvido dar a demisaõ requerida o participa ao Sobre dito Governador Subalterno, para este fazer Subsistir [sic] o Seu lugar por aquele que lhe he imediato entre tanto que naõ he provido outro, e mandar pór as verbas necesarias no asentamento do Seu Posto para que naõ fique jamais exercitando-o, nem taõ pouco vencendo Soldo: por tanto ordeno a VMce que naõ haja de dar mais baixa a pesoa alguma provida por S. Magde; ou em Seu Real Nome pelos Governadores e Capitaens Generaes deste Estado; devendo ficar unicamente na inteligencia do que asima fica [imposto]. – E quando VMce tenha ordens Regias que determinem o contrario destruindo as regalias, uzo, pratica, e costume estabelecidos em todas as Capitanias Generaes, como tambem praticado Sempre nesta, VMce me deverá fazer delas ciente para eu as executar em tudo que S Mag.de me determinar, e reprezentar a mesma Senhora aquilo que me parecer mais justo a beneficio do Seu Real Serviso:

			Deos Guarde a VMce. Mosambique 8 de Junho de 1798 = 
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			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Documento 138

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 9

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata da disputa entre ambos sobre a competência de nomear os ocupantes dos cargos civis e militares dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.202v-204.

			Outro

			Tendo eu desde o instante que VMce foi despachado para ese Governo dos Rios de Sena formado um sistema inalteravel de buscar Sempre saber, e pór em exercicio todos os meios pociveis, e imaginaveis para manter entre mim e VMce a mais perfeita armonia durante o exercicio do meu Governo por me ter justamente persuadido do quanto me era gloriozo adoptar este principio, e conceguir dele um Suceso felis; Eu me vejo / o que bem me custa / nas urgentes circunstancias de Sentir alguma perturbasaõ nesta parte, cumprindo com os meus deveres na execusaõ das ordens de S. Mag.de, ou pasar no conceito da mesma Soberana por hum Governador General falto de inteligencia para as perceber, ou frouxo para fazer pôr em observancia de baixo de justas medidas á Jurisdisaõ, e regalias que me competem.

			VM.ce me deixa surpreendido pelo seu Oficio de 21 de Marso de 1798 pelo qual me partecipa as nomeasoens que tem feito de varios Postos vagos depois que chegou á eses Rios, dizendo-me que o Seu obrar nesta Materia he na conformidade de huma das ordens que tem de Sua Mag.de, alem mesmo de lhe competir como Governador, e seguir os exemplos de Antonio Manoel de Mello e Castro quando governou eses Rios; E o mais he conferindo VMce aos nomeados todas as honras, privilegios, e jurisdiçoens, como tambem os Soldos que lhe podiaõ competir por Suas Patentes sendo esta huma regalia que so S. Mag.de tem concedido aos Governadores e Capitaens Generaes do Estado, conferirem em Seu Real Nome, e Suposto que VMce depois ordene que hajaõ Suas Patentes por esta Secretaria, em nada em taes nomeasoens me contempla, nem fala huma Só palavra, naõ Só como Governador e Capitam General deste Estado, mas tambem como Administrador da dita Secretarîa sobre a qual VMce parece querer mandar.

			He pocivel que VMce não Seja Sabedor, e mesmo por eu [uma palavra ilegível] haver asim repetido que aos Governadores e Capitaens Generaes deste Estado tem conferido S. Mag.de a regalia de proverem em Seu Real Nome todos os Postos Militares dos
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			Dominios do seu Estado desde a creasaõ desta Capitania General pela carta Regia de 23 de Abril de 1752, o que asim se tem praticado neste governo sem a menor alterasaõ a excepsaõ do tempo em que pela ocaziaõ do falecimento do Governador e Capitam General que foi deste Estado Jozé de Vasconcelos e Almeida se intrometeraõ de comum acordo se bem que ilegitimamente a governar nesta Capital vicente Caetano de Maia Tenente Coronel que era do Regimento desta Prasa, e no Governo deses Rios Antonio Manoel de Mello e Castro, que então era unicamente Governador deles em cuja epoca lhe naõ deve Servir de aresto tudo que ele praticase porque entaõ se fez Governador independente cujos procedimentos foraõ eztranhados por ordens Regias partecipadas a este Governo e a Camara desta Capital como tambem por se naõ pór em observancia a Ley de 12 de Dezembro de 1770 Sobre a forma da Sucesaõ para os governos [deses Rios], e por tanto ainda que VM.ce [diz] achar exemplos de Antonio M.el d’ M.o isto naõ condis com o oficio de 28 de Maio de 1791 tempo em que ja era Governador e Capitam General deste Estado que derigio ao Cristovaõ de Azavedo e Vasconcelos G.or que entaõ era deses Rios, e pelo qual Oficio [unicamente] VMce se deve dirigir Sobre o que nele se contem a este asumpto, e asim lhe hey por determinado, e cujo oficio lhe remeto por copia – E outro sim demais do que nele se trata me deve VMce declarar na informasoens que [me] der dos Oficiaes propostos naõ Somente o Seu prestimo actividade e conducta, mas tambem a sua qualidade, idade, figura, e patrimonio com tudo o mais que VMce entender me he necesario para me decidir á aprovar a Sua proposta, ou combinando merecimento destes com outros oficiaes que tenhaõ chegado do Reino, ou q’ Sirvaõ debaixo de minhas vistas, ou Servindo em outro qualq.r dos Dominios deste Estado eu tenha por outra qualquer via inteiro conhecimento do Seu prestimo os posa e deva preferir aos que VMce me propoem para os mandar ocupar os Postos vagos de que VMce por ocaziaõ da Sua proposta me dá noticia, repartindo asim com todas as pesoas que Servem ao Estado os empregos que nele ha. Devendo VMce igoalmente observar que alem de lhe naõ competir dar a pesoa alguma nomeasaõ de Posto Vago de que tambem os naõ deve fazer cientes das propostas que me fizer que devem vir fechadas, e no maior Segredo para que se naõ siga o prejuizo de que quando naõ Sejaõ providos alguns
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			dos que VMce me propoem, eles fiquem na inteligencia [de] que a respeito dos Seus provimentos nada devem a VMce, antes ao contrario ficáraõ Sempre obrigados por politica a agradecer a VM.ce as Suas boas informasoens, quando tenhaõ sido Seus Subditos, por cujo motivo tambem eu terei cuidado de que se conservem em Segredo a suas propostas, nem taõ pouco VMce pode ter a Liberdade de mandar perceber Soldo do seu Posto a pesoa nenhuma, que lhe naõ aprezente a sua Patente asignada pelo Governador e Capitam General deste Estado, registada na Chancelaria dele, avendo asim pago os Direitos a Sua Mag.de como tambem na Contadoria Geral do mesmo porque de outra maneira Seria polos em circunstancias de poder perscindir das suas Patentes perder Sua Magestade Seus Direitos, e arrogarem a si os Governadores Subalternos uma autoridade que lhe naõ compete, nem taõ pouco os Governadores, e Capitaens Generaes lhes podem transmitir por Ser unicamente hum privilegio que lhe he concedido por Sua Magestade conferirem em Seu Real Nome.

			Com o que deixo exposto neste oficio respondo eu ao artigo do Sobre dito Seu Oficio de 21 de Marso de 1798 em que fala da estranheza que lhe fez o provimento que eu fiz de Comandante da Vila de Sena em Joaquim de Moraes Rego Lisboa morador da dita Vila ao tempo que chegou de Parlamentario da Ilha de Fransa; como igoalmente respondo ao reparo que lhe mereceo o provimento que fiz de Sargento Mór do Regimento de Milicias de Quilimane em Francisco Xavier Pereira Braga, oficial que tinha sido da Tropa Regular.

			Por tudo que fica dito deve VMce estar na inteligencia de que Eu poso prover todos os Postos vagos dos Dominios deste Estado conforme melhor me parecer independente mesmo de qualquer proposta de Governador Subalterno, quando Seja ciente por outra qualquer via, do merecimento dos Sugeitos que neles quizer empregar, devendo sim esperalas, e atendelas quando me faltem as informasoens necesarias por quanto os Governadores Subalternos naõ Saõ Comandantes dos Regimentos para poderem conhecer dos Seus Subditos com toda a individuasaõ como [este]

			Quando porem VMce tenha ordens Regias que determinem o contrario, e lhe confiraõ a mercé de nomear os Postos vagos [destruindo] as regalias, uzo, pratica, estilo, e costume estabelecidos em todas as Capitanias Generaes como tambem praticado [sempre] nesta, VM.ce me deverá fazer ciente delas para as fazer executar em tudo que S. Mag.de me determinar, e reprezentar a Mesma Senhora aquilo que me [parecer] mais justo a be
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			neficio do Seu Real Serviso.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 9 de Junho de 1798 –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes –

			S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Documento 139

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata da disputa entre ambos sobre a competência de nomear os ocupantes dos cargos civis e militares dos Rios de Sena e de como proceder nesses casos.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.204v-206.
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			Outra

			Por parte de D. Maria Francisca Jozefa Xavier de Souza Figueiredo me he aprezentada huma nomeasaõ da data de 14 de Fevereiro de 1798 que VMce nela faz da terra Massangano Prazo da Coroa que se achava vaga por áver falecido sua May que a posuîa em ultima vida, a qual naõ [so] porque ela naõ vem conforme a Provizaõ Regia de 29 de Marso de 1783 pela qual S Mag.e concede a nomeasaõ aos Governadores deses Rios e ao Governador e Capitam General do Estado a aprovasaõ destas 

			[f. 205]

			nomeasoens, mas tambem porque igoalmente naõ está conforme determina a Provizaõ de 3 de Abril de 1760 remetida [ao] Governador e Capitam General deste Estado para se regular nos provimentos destas terras, e igoalmente depois expedida de [uma palavra ilegível] a ese Governo para que lhe constase do modo como deveriaõ fazer as nomeasoens; Nem taõ pouco VMce cumpre com o que lhe he ordenado pelo Ex.mo Antonio Manoel de Melo e Castro Governador e Capitam General que foi deste Estado em Oficio de 22 de Novembro de 1787 dirigido a ese Governo dos Rios, e que remeto por copia

			Por tanto deverá VMce praticar tudo que contem a este respeito as referidas Reaes ordens, como tambem o dito oficio de 22 de Novembro de 87, e alem disto juntar as Suas nomeasoens todos os documentos [precizos], e requerimentos de quaesquer opoentes naõ Só para bem se conhecer a legitima vacancia destas terras, mas egoalmente se apurar, e [liquidar] / antes de se conferir a mercé [delas] / o direito da Suplica de cada uà das partes que as [pedir], unindo VMce tambem ao Mesmo tempo as Suas nomeasoens huma informasaõ circunstanciada das pesoas nomeadas, e das mais q’ [as] pertendem; E alem do que ja fica ordenado informará VMce qual Seja o Seu patrimonio, o dos Seus Pais, a Sua idade, Saude, figura, qualidade da Sua pesoa, e Servisos feitos ao Estado por Si, ou Seus pasados para asim se melhor Satisfazer as Reaes ordens, e boas Intensoens de Sua Magestade a bem do Estado; Porque como S. Mag.e ordena que estas terras Sejaõ dadas com preferencia as filhas dos abitantes destas Colonias para cazarem com omens Europeos, E por querer que Se propague nos Seus Dominios a rasa branca que os Cafres tanto mais respeitaõ que os Seus Semelhantes ou aqueles que decendem deles, ou que com eles parecem na cór. Partindo destes principios deverá ter razão de preferencia [uma palavra ilegível - rasura] / em iguaes circunstancias / huma mulher branca [a] huma de outra rasa; como tambem por que [o fim], pelo qual S. Magestade manda dar estas terras, he para que cazem e posaõ Sustentar o pezo do Matrimonio e filhos; deve preferir a que Se achar cazada e tiver ja filhos á aquela, que Sendo cazada os naõ tiver, e muito mais á [outra que] ainda Seja Solteira; 
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			E entre estas a que estiver em estado de cazar deverá egoalmente preferir á menina; que para iso naõ tiver [competente] idade, E entre todas a que tiver mais Saude, e por iso mais esperansa de poder ter filhos, [preferirá aquela] que Sendo doente ou mal proporcionada, fasa contingente o telos. – E demais deverá preferir a que for filha de Pais pobres aquela que for filha de um Pay que tenha ja terras da Coroa; porque este pode cazar suas filhas e Sustentar Seu Matrimonio ate que por Sua morte lhes Sucedaõ nas terras, e vir-se a evitar desta forma a incoerencia de dar huma boa terra, muitas vezes, a huma filha de quem tem ja outra boa, e esta muitas vezes, por ser a provida de menor idade, ficando-a desfrutando Seu Pay ate o tempo que ela se ache em estado de cazar-se, e muitas vezes demorando-lhe o cazamto, depois de ter chegado a idade para por mais tempo poder perceber o rendimento de dois Prazos que injustamente lhe foraõ unidos, E o mais he que Se a provida he filha unica, e pode ainda ter vida no Prazo [que] posuem Seus Pais, de ordinario, lhe recae tambem este, o que facilmente consegue com falsas justificasoens de que ambas saõ de pequeno rendimto.

			Porta esta que se deveria fexar para asim obviar o Meio [por] que ficaõ iludidas as Reas ordens e boas Intensoens de S Mag.de a este respeito, porque se fose inteirame vedado que toda aquela pesoa que tivese hum Prazo naõ podese ter outro, naõ haveria taõ dolozas justificasoens, e reprezentasoens Sufisticas por parte daquelas pesoas, que tendo ja um Prazo naõ cesaõ de procurar posuir outro; naõ ficando padecendo nesta parte, por estes principios, aquela pesoa que intentase, e devese melhorar de rendimento; porque se o Prazo que pede he melhor, que o que ja posuîa, melhora obtendo este, e fica beneficada aquela outra pesoa a quem se faz a merce daquele, que por esta ocaziaõ fica vago; E se a tal pesoa que requer o Prazo tem ja outro melhor do que aquele que pede, deve contentar-se com aquele que posue, e [fazer-se] Mercé deste a quem naõ [uma palavra ilegível – texto rasurado] nenhum. – Naõ Se esquecendo VMce tambem de [tomar] toda a cautela de que quando caze hum Omem que posue um Prazo com Mulher que tenha outro, de obrigalos a escolher d’entre ambos aquele que melhor 
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			lhe parecer; E que mesmo da sua natureza reverte hum deles a Coroa por haver Determinado Sua Mag.de que ninguem posa posuir duas terras; e o mesmo Se deverá acautelar para que quando recaia, por se naõ ter acabado as vidas, huma boa [terra] em pesoa de Menor idade, que ja lhe pertense outra, de obrigar o Tutor a escolher da parte do Menor uà das terras que lhe podem competir.

			Sera tambem VMce obrigado / juntamente com as nomeasoens, documentos, requerimentos das partes e termo de Louvados, resposta da Camara, e mais informasoens que deverá remeter-me em carta fechada, para eu formar o conceito que devo para poder aprovar a Sua nomeasaõ / declarar-me que pesoas se achaõ na pose dos Prazos vagos de que faz nomeasaõ, e com que titulo os posuem, ou Se tendo revertido para a Coroa, logo que estaõ vagos / como devem / Se achaõ arrendados / ate nova Merce / por parte da Fazenda Real, e por que quantia; circunstancia esta que tambem deve ser atendida nas Merces, porque tambem entre as pesoas ha huãs que merecem mais outros menos.

			Ao tempo de pertender fazer qualquer nomeasaõ das terras de Sesmarias e mesmo desta de que aqui se faz Mensaõ, terà VMce em vista o requerimento que lhe dirigi junto com uà Portaria da data de 2 de Junho de 1798, relativo a Vicente Lupi e Sua Mulher.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 10 de Junho de 1798 =

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			S.or Francisco Jozé de Lacerda e Almeida

			Documento 140

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 10

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, exigindo que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, confirme o recebimento de todos os ofícios que lhe forem mandados.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.206-206v.
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			Outro

			VM.ce me remeterá / Sempre que receber as vias de Oficios que lhe dirigir / huma relasaõ do numero de todos eles, e que indique rezumidamente a materia de que trataõ, e Suas datas para eu ficar na inteligencia de os áver recebido, e em que tempo, como tambem me mandará outra igoal dos que VMce me dirigir, juntamente com as [duas] Vias; E outro sim me remeterá no mais breve tempo que lhe for pocivel, [uma palavra ilegível] outra relasaõ Semelhante [as] de que 
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			faso mensaõ, aqui de todas as ordens Regias, e oficios dirigidos desta Secretaria a ese Governo, que se acharem no Arquivo dele, e que Sejaõ consernentes a administrasaõ dese mesmo Governo, para eu ficar naõ Só na inteligencia de tudo que aî se acha, Mas escuzar-me de remeter Muitas vezes copias de Oficios que já la estejaõ.

			Deos Guarde a VMce. Mosambique 10 de Junho de 1798 =

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes =

			S.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida

			Documento 141

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 11

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, comunicando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, de que está ciente que ele dará início à expedição de travessia da África. Afirma que está disposto a ajudar, desde que disponha de recursos, e pede para ser mantido informado.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.206v-207.

			Fico na inteligencia do que Vm.ce me partecipa em Carta de 21 de Marso de 1798, estar rezuluto a partir até o fim de Mayo para o discubrimento da posibilidade da comunicasaõ das duas Costas Oriental, e Occidental d’Africa conforme a comisaõ de que vem encarregado por Sua Magestade; E como a Mesma Senhora me encarrega de o auxiliar em tudo, e cooperar para a pronta, e fiel execusaõ do que lhe determina, como lhe fiz Saber em Oficio de 25 de Outubro de 1797, remetendo-lhe com ele copia da mesma Carta Regia: Deverá VM.ce sempre que seja pocivel partecipar-me todas as noticias que achar me saõ necesarias para eu bem cumprir com isto que me he Ordenado por Sua Magestade, dando-me conta de todos os progresos que fizer naõ só para Eu ficar na inteligencia deles, e conservar estas memorias na Secretaria deste Estado, mas tambem examinar a vista delas se poso discubrir meios de cooperar para se conseguir o bom fim que nesta parte se pertende, e poder S. Magestade, quando VMce por algum infortunio naõ conclua esta dita comisaõ ter conhecimentos necesarios por onde posa mandar continuar esta mesma diligencia; devendo por Semelhantes principios VMce tambem ter todo o cuidado em que o seo trabalho nesta parte Seja arranjado de [maneira] a que qualquer outro que tenha os conhecimentos
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			precizos posa [servir-se] dele para que [encarregando-selhe] esta dita comisão a posa continuar.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 11 de Junho de 1798. – 

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. – 

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida

			Documento 142

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 13

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, em resposta a outro do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, em que se diz insatisfeito com as informações enviadas sobre os religiosos dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.207.
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			Recebo o seu Oficio da data de 20 de Marso do prezente ano em resposta de outro que lhe dirigi em data de 21 de Outubro de 1797 com a copia de um Avizo da data de 21 de Novembro de 1796 que me foi expedido pela Secretaria de Estado dos Negocios da Marinha e Dominios Ultramarinos, ao qual meo Oficio VM.ce naõ Satisfaz com a individuasão que nele lhe he ordenada, porque querendo eu que VM.ce me declarase o rendimento dos bens territuriaes que quaesquer Religiozos posuisem nos districtos deses Rios, VM.ce unicamente me faz mensão do numero das propriedades com alguma informasão de ser boa ou ma, mas nada dizendo especificamente do seo rendimento, ao que deve Satisfazer na primeira, e oportuna ocazião que lhe for pocivel para que eu asim posa igualmente cumprir com o que S. Magestade me determina em o referido seo Avizo

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 13 de Junho de 1798. –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 143

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, junho, 25

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, encaminhando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, carta da Misericórdia de Moçambique sobre cobranças de dívidas do espólio de José Francisco de Oliveira.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.207-207v.
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			A esta acompanha a copia de huma Carta que a Meza da Mizericordia desta Capital me escreveo na data de 3 de Junho do prezente anno para que sendo VM.ce informado do seo contesto fasa pór em execusão sem perda de tempo a providencia que a mesma me pede, auxiliando quanto [esteja] da Sua parte o Procurador dela, para que os Testamenteiros, e Juizes sem a menor repugnancia, ou omisão cumprão com os seos deverez na arrecadasão do importe da Eransa do fale

			[f. 207v.]

			cido José Francisco de Oliveira, e quando o dito importe Seja incobravel por falido, ou qualquer outro diverso motivo, deverá o dito Procurador fazer isto [mesmo] certo á referida Meza com documentos autenticos, que provem esta verdade; cuja diligencia muito recomendo ao seo Zelo, e actividade.

			Deos Guarde a VMce Mosambique 25 de Junho de 1798. –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. –

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 144

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, referente à correspondência oficial entre os dois governadores. 

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.207v-209.
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			Oficio ao G.or dos Rios de Sena

			Recebo o Oficio que VM, me dirije em data de 30 de Junho do corrente anno em que me participa q’ por naõ saîr dos districtos do Seo governo, na digresaõ que vai fazer pelo interior d’Africa, deixa encarregado o comando das Vilas aos seos respectivos Com.es; ordenando-lhes q’ dem a VM todas as partes necesarias para os naõ ignorar e poder dar as providencias que daria se estivesse em Tete, e que ao Com.e desta Vila autoriza para que posa abrir os Oficios que Eu e a Junta da Real Fazenda dirigir-mos a eSe governo, e dar antes que os remeta a VM as providencias que lhe parecerem convenientes na execuçaõ deles, e participar aos Comandantes das outras vilas para igoalmente as executar na parte que lhes tocar: Eu fico na maior estranheza por motivo desta deliberasaõ que VM acaba de tomar inteiramente oposta a todas as dispoziçoens de S Mag.e em sem.es cazos, a boa admenistracaõ do Governo General deste Estado, e a Sobordinaçaõ q’ lhe he incarregada como G.or Sobalterno, devendo VM antes reflectir que hum governo que lhe he confiado por S Mag.e o naõ podia VM transferir a outra pessoa sem expresa e legitima Licença, naõ podendo VM ao mesmo tempo ignorar que [no cazo] da sua falta só ficava competindo ao Governador e Capitaõ Gen.al do Estado o Nomear em o Real Nome de S Mag.e interinamente outro Governador como tambem naõ devia persuadir 
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			se que era do seu poder conferir aos Com.es das Vilas [os Governos] de taõ grandes porsoens do Estado que me he confiado e de q’ eu Sou responsavel a S Mg.e sem eu para Semelhantes empregos com tal autoridade os aprovar, nem me haver participado antes semelhante projecto, tendo VM tido todo o tempo neceSsario para iSso,: [2º]. e o mais he abelitar VM o Com.e da Vila de Tete Deonizio d’Araujo Bragança para abrir os Oficios que Eu dirigise a eSe Governo, isto hum Omem que alem de eu naõ ter conhecimento da Sua capacidade acresse para Sua suspeisaõ ser Irmaõ de D Paula Avo do Marido com quem VM tem cazado a sua filha natural, o que tem cauzado hum rumor geral esperando por iso que a justiça se naõ admenistre como deve, quando hajaõ encontros de parentes; deixando VM aSsim o governo dividido em tantas partes e Sem hum Chefe geral a quem eu poSsa dirigir-me. / 1º Todos estes procedimentos demanaõ dos principios iluzorios com que VM pertende por todos os modos persuadir a todos quanto he insobordinado ao Governador General, e independente, como VM mesmo diz por ordens particulares que tem do Ministerio em que a todos fala, e ate em seos oficios me ameaça, dizendo que tudo q’ obra é em razaõ delas sem que com tudo as aprezente, ao mesmo tempo que se VM naõ sahe dos destrictos do seu governo, como me diz, eraõ excuzadas semelhantes dispoziçoens, por quanto em toda a parte VM pode e deve fazer o expediente dele, e quando saise dos seos destrictos naõ devia VM nem podia deixar de fazer entrar em execuçaõ o Alvará de Sucecaõ feito para a vacancia do governo deSses Rios pelo S.r Antonio Manoel de Melo e Castro quando foi G.or e Capm Gen.al deste Estado, em que determina que recaîa o governo interino no Juiz ordinario, e Vereador mais velho da Vila de Tete Capital deSses Rios e no Capitaõ Mor deles, o qual Alvará se naõ acha derrogado, ou dar me parte para eu nomear Governador interino quando achase que o Governo de tres não cumpria bem os seos deveres / 2º o que naturalmente faria em Feliz Lamberto da Silva Bandeira actual Capitaõ-Mor deSses Rios, em cujo posto em [egoaes] circunstancias antigamente [costumava][folha rasurada] recair o governo interino, e he hum dos tres a quem pelo Sobredito Alvara ate oje compete, por que me persuado q’ elle dezempenharia bem os seos deveres pela muita 
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			esperiencia que tem das couzas deSses Rios, e boas provas que tem dado da sua capacidade no tempo dos seos empregos.

			Naõ me tem igoalmente sido de menos admiraçaõ que participando-me VM que naõ Sahe dos destrictos do seo Governo, e que vendo eu que VM tem obrigaçaõ de tranzitar por eles a custa dos seos Ordenados nas diligencias que a bem da boa admenistraçaõ dele, ou de outra qualquer de que seja encarregado, VM tenha feita para huma tal viagem a grande despeza de que os Feitores de Sena, e Quilimane remetem conta a Real Junta da Fazenda deste Estado, e que ainda faltando a que se espera de Tete, que naturalmente será maior q’ q.l quer das duas como Capital deSses Rios, importa já em a quantia de vinte e hum contos trezentos noventa e nove mil secenta e sete reis como faso ver a VM pela conta dos mesmos Feitores de que lhe remeto documento cuja importancia já alem do que se espera da Feitora de Tette he mais de a metade da renda total de todo o Estado, e com aquela de Tete he natural fique absorbida inteiramente.

			A vista do que fasa VM reflecão como he posivel que este Estado posa existir com huma tal despeza extraordinaria, em ocaziaõ em que a mesma Ordinaria se faz taõ indispensavel, e para a qual apenas o rendimento do Estado chega a tersa parte, como igoalmente lhe faso ver pela conta corrente da receita, e despeza dele que lhe remeto por documento, e cujo deficit ocazionou a diminuiçaõ dos direitos desta Alf.a que S Mge ordenou

			Em consequencia pois do exposto VM deve moderar as suas despezas na sua comiSaõ, como pesoalmente lhe ponderey quando o informey bem das rendas do Estado, e da [critica] conjectura de tanto delas precizar para suas despezas, aquelas mesmas indispensaveis como folha Ecleziastica, Militar e Civil, e mesmo por que esta Sobredita comisaõ [fose] da natureza que se fizesse mais pocivel feita com menos despeza do q’ tentada fazer-se com maior, porque mais facil seria o viajar por eSses certoens como Mercador e com pouca gente, do que fazelo com muita comitiva, dando hua idea de conquista aos Regulos por onde Se tranzitase, e de mais q’ querendo 
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			VM ser acompanhado de hum grande numero de Gente esta naõ poderia compor-se se naõ de Cafres, que tirados a forsa de Cazas de Seos Senhores, e carregados com fazendas de S Mag.e para comercio, e de comedoria para a viagem estes tudo roubariaõ e fugiriaõ para as terras dos Regulos vizinhos, visto que VM naõ poderia conseguir os competentes cabos para reger cada qual, e responder pelas suas respectivas Esquadras, alem de que de certo nenhum ficaria quando se visse atacado por qualquer guerra que seria bem natural, pertendendo-se entrar em terras alheas, e sem ter precedido aquelas Licenças necesarias, e que a Nasaõ Cafrial muito principalmente exige, e que so concede por algum bem aparente que se lhe proponha sem aquela suspeita que lhe poderia cauzar vendo a sua porta hua grande Multidaõ de Gente.

			Portanto parece-me conveniente q’ VM quando haja de Sair fora de limites das noSas terras para o que o julgo fornecido de bastantes generos, pois que os naõ terá consumido dentro do mesmo destricto do seu Governo, como aSima deixo já ponderado, deva fazer todas as tentativas possiveis para a sua segurança nas terras alheias, mandando adiante Patamares e mercadores, a descobrir caminho, e segurar a vontade dos Regulos com a precedencia das suas Licenças, como deixo ponderado, ficando VM na inteligencia de tomar por Conselho, e naõ por ordem todas estas reflesoens que faço, porque eu nunca quero que em tempo algum VM se escuze comigo de qualquer mau SuceSo desta expediçaõ quando eu me proponho sempre a buscar saber, e pór em exercicio quantos meios me Sejaõ pociveis a cooperar para que ela seja felizmente conseguida, e eu fique com a gloria de o ter sido no tempo do meu Governo, e VM com aquela d’agente à quem como tal fica competindo a maior parte.

			Deos Guarde a VM MoSsambique 2 de Outubro de 1798 =

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa =

			Snor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida. 

			Documento 145

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, comunicando a nomeação de Francisco Henriques Ferrão como Capião-Mor da Fortaleza e Feira do Reino da Manica.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.209-209v.

			Outra ao Gov.or

			Na prezente ocaziaõ vai despachado Francisco Henriques Ferrão em Capitaõ-Mór da Fortaleza e Feira do Reino da Manica, que actualmente ocupa interinamente, o que
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			partecipo a VMce, para lhe [conferir] sua Patente, e lhe mandar dar pose do seo Posto.

			Deos Guarde a VM.ce Mozambique 16 de Novembro de 1798 _ 

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. _

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 146

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1798, outubro, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, informando ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, que as notícias que correram sobre a paz [com a França], não eram verdadeiras.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.209v.

			As noticias que aqui correraõ da paz naõ foraõ ao depois veredicas, e por iso naõ poso satisfazer ao que VM.ce me reprezenta em a sua Carta da data de 30 de Junho deste anno, antes devo prevenilo a tomar todas as medidas convenientes afim de se conservarem em defeza as terras do Seo comando.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 16 de Novembro de 1798 –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa –

			S.r Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 147

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, março, 2

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre a conduta de José Gomes Monteiro [Sargento-Mor do Regimento de Milícias da Vila de Sena], e a necessidade de puni-lo.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.209v.
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			Constando-me os escandalozos factos praticados por Jozé Gomes Monteiro Sargento Mór do Regimento de Milicias da Vila de Sena, que precizaõ de huma corecsaõ ordenada de maneira que naõ cauze maior afronta á parte ofendida antes algûa satisfasaõ: Determino que VM.ce fasa embarcar para esta Capital na volta do Bragantim “Deligente” sem lhe admetir escuza, ou pretexto algum para se demorar por mais tempo nos Rios de Sena por asim convir ao Serviso de Sua Magestade.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 2 de Marso de 1799 –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. –

			Senhor Francisco Jozé de Lacerda e Almeida.

			Documento 148

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 16

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, a Jerônimo Pereira [Coronel do Regimento de Milícias do Reino e Feira da Manica], nomeando-o governador interino dos Rios de Sena, devido ao falecimento de Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.209v-210.

			Carta escrita a Jeronimo Pereira encarregando-lhe o
Governo dos Rios de Sena interinamente.

			Tendo eu considerasaõ ao merecimento e Servisos de VM.ce e a se achar vago o emprego de Gover- 
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			nador dos Rios de Sena por falecimento de Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, tenho nomeado a VM.ce em Governador interino do referido lugar vago, para o ter, servir, e exercitar emquanto a este respeito naõ dou outra providencia, com a mesma jurisdisão que tiveraõ os Governadores interinos seos Predecesores, e vencimento dos Soldos que em rezaõ do dito Governo lhe competem não obstante não ter Carta Patente: Hey por bem do Real Serviso que logo que VM.ce receber esta pase a Vila de Tete a tomar pose do dito Governo para o que tenho dirigido a Camara daquela Vila a carta da copia junta.

			Deos Guarde a VM.ce Mosambique 16 de Mayo de 1799 –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. –

			Senhor Jeronimo Pereira

			Documento 149

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 16

			CONTEÚDO: Cópia de OFÍCIO do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, à Câmara da Vila de Tete comunicando a nomeação de Jerônimo Pereira, [Coronel do Regimento de Milícias do Reino e Feira da Manica], como governador interino dos Rios de Sena.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 1358, f.210.

			Carta a Camara da Vila de Tete Sobre o mesmo asumpto

			Tenho nomeado Governador interino dos Rios de Sena ao Coronel do Regimento de Milicias do Reino e Feira da Manica Jeronimo Pereira em cuja conformidade VM.ces lhe daraõ póse do seo Governo, na forma que se pratica em Semelhantes cazos; e participaraõ tambem esta mesma noticia as mais Camaras deses Destrictos, e ao Capitaõ Mór dos mesmos Rios, com a copia desta minha para que todos fiquem nesta inteligencia.

			Deos Guarde a VM.ces Mosambique 16 de Mayo de 1799. –

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa. –

			Snr.es Juis Ordinario e mais Oficiaes do Senado da Camara da Vila Capital de Tete.

			Documento 150

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Machinga, 1798, julho, 13

			CONTEÚDO: Registro de CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao Bispo de Pentacomia questionando-o sobre sua suposta desaprovação da escolha do padre Francisco João Pinto para capelão da expedição de travessia da África.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 719.

			OBSERVAÇÃO: A ortografia deste documento foi modernizada.

			Excelentíssimo e reverendíssimo senhor

			Achando-me neste sítio já com dez dias de derrota para o interior da África, e procurando vencer as muitas contrariedades e não pequenos obstáculos, que vou encontrando nesta digressão, que certamente seriam superabundantes para sustar a execução das ordens de Sua Majestade, se eu não projetasse cumpri-las indefectivelmente ou acabar os meus dias em uma importantíssima diligência, que sei o quanto a mesma soberana a tem em vista e o grande cuidado, desejo, e empenho que ela lhe merece, vou com estas regras à presença de vossa excelência para lhe certificar vossa mercê que justamente me interesso no logro da sua boa saúde, porque com a continuação dela receberei também o benefício de ser feliz nesta digressão tão cheia de aventura por meio das rogativas de Vossa Excelência feitas a Deus, como caminho esperançado.

			O capelão da presente expedição é o reverendo padre Francisco João Pinto, que se sujeitou a isso em serviço de Deus, e de Sua Majestade; e certifico à Vossa Excelência que o zelo do dito padre, a resolução que tomou, me satisfez no último ponto, porque de todos quantos se acham desembaraçados nestes rios ele é o único que pode contribuir com as suas rezas para a felicidade espiritual destes pagãos, cuja conversão (se ele chegar a conseguir em todo, ou em parte) fará muita glória a Deus, que é único para que nos criou.

			Eu julgo, e devo persuadir-me que Vossa Excelência terá muita satisfação em vez, que um súdito seu se anima a deixar a pátria em riscos de não voltar à sua casa, e ver a seu pai, e parentes para fazer uma digressão tão cheia de incômodos, e de perigos, e administrar os remédios espirituais aos católicos vassalos, que vão nesta importantíssima diligência.

			Sendo certo, como julgo, haver em Vossa Excelência este próprio e louvável sentimento, não posso, e nem devo por muitas razões acreditar as notícias que nesta diligência, e distância chegam aos meus ouvidos, de estar Vossa Excelência estimulado e pesaroso porque o dito padre vinha em minha companhia e no referido serviço de Deus, e de Sua Majestade sendo a primeira razão da minha dúvida a persuasão, em que estou, de que Vossa Excelência seria bem sensível de saber que eu, e as mais ovelhas suas, que me acompanham, vínhamos transitar por estes matos no maior desamparo de remédios da Igreja pela falta de quem os aplicasse em toda, e qualquer ocasião necessária. A segunda, que sendo este serviço, em que vou, de Sua Majestade, houvesse Vossa Excelência de lhe negar todo o auxílio que pertencesse à sua jurisdição. A terceira, (além de muitas mais, que eu pudera apontar) criminar Vossa Excelência a um vassalo, que restringindo-se por tal, não só se faz digno de um louvor geral, mas também do real agrado de Sua Majestade.

			Dizem mais que Vossa Excelência se tem persuadido que o dito padre fizera empenho e me pedira com instâncias, e com antecedência, para eu o chamar, e pedir ao seu superior para ser o capelão desta expedição talvez para com este serviço alcançar o que possa pretender em seu benefício. Eu penso que o reverendo vigário geral destes rios terá dado à Vossa Excelência uma circunstanciada parte da eleição, que fez este padre, para capelão da dita expedição e da minha requisição para que me mandasse um dos que se achavam desocupados de pensões paroquiais que tal disseram; porque não podia o mesmo padre fazer tal requisição, quando eu mesmo não sabia, se poderia empreender tão cedo esta digressão, para a qual me [ilegível] as informações, que precedi em Tete depois da minha posse, tomando esta deliberação em 8 de março deste ano. Finalmente eu me não posso capacitar de coisa alguma a este respeito, porque nem suponho que Vossa Excelência dá ouvidos a tudo, que lhe querem dizer, nem também, que culpe aqueles, que fazem ações dignas de louvor, porque quando o mencionado padre fizesse empenho por si, ou por outrem para ser o capelão da expedição, o que não houve, como eu pela minha honra afirmo à Vossa Excelência se empenhava por servir a Deus, e à Sua Majestade, e quando esperasse premio do seu serviço seguia o mesmo sistema e aspirava a recompensa, que todos seguem e aspiram.

			Vossa Excelência se persuada da minha sinceridade e que a minha fiel vontade toda se sujeita aos seus preceitos com o maior obséquio e fidelidade. 

			Deus guarde a Vossa Excelência muitos anos. Sítio da Maxinga, 13 de julho de 1798.

			Excelentíssimo e Reverendíssimo Senhor Bispo de Pentacomia

			Francisco José de Lacerda e Almeida

			Documento 151

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Cazembe, 1798, outubro, 15

			CONTEÚDO: Registro de BANDO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, nomeando o padre Francisco João Pinto, [capelão da expedição de travessia da África], para sucedê-lo no comando da expedição após sua morte.

			COTA ORIGINAL: AHU, Moçambique, Códice 719. f.312.

			OBSERVAÇÃO: A ortografia deste documento foi modernizada.

			O nosso reverendo padre Francisco João Pinto, capelão da presente expedição do reconhecimento do interior da África tomará conta de todo o comando da mesma expedição, por meu falecimento, visto ser a pessoa em quem descubro toda a capacidade, prudência e circunspeção para comandar com acerto, não se deixar iludir e sugerir em prejuízo do real serviço e das reais ordens e procurar com todos os esforços da sua atividade a execução das mesmas, naquela parte, que eu as não completei por causa da minha perigosa moléstia. Para se dirigir nos passos que deve dar neste cargo, do qual lho encarrego no real nome de Sua Majestade, lhe serão com estas apresentadas as instruções que fiz em Tete, para em caso semelhante prevenir a minha possível falta, e posto que estejam em borrão, se acham por mim assinadas e delas tomará notícia e tirará cópia, entregando os originais ao tenente coronel Pedro Nolasco Vieira de Araújo, a quem ordeno que as ponha em os meus diários desta viagem na real presença da soberana, para o que se faz indispensavelmente necessário, que o dito tenente coronel Nolasco e o sargento-mor Pedro Xavier Velasco passem à corte sem demora, e executem o que lhes tenho insinuado, para que Sua Majestade fique informada, não só dos meus serviços, mas também da pronta execução que dei e o quanto procurei completar as reais ordens da mesma soberana senhora, bem como dos seus vassalos, que me ajudaram e acompanharam. E tendo eu executado como achei próprio e conveniente o que as minhas instruções declaram deste Tete até este Zimboé do rei Cazembe, só fica por diligenciar o que as mesmas insinuam se faça para o diante; para o que será muito necessário aliciar o ânimo do dito Cazembe, como eu o fiz, para se conseguir a este respeito o que for possível, e permitirem as circunstâncias. Zimboé do Cazembe, 15 de outubro de 1798. 

			[Rubrica de Francisco José de Lacerda e Almeida]

			Arquivo Histórico do Museu
de Ciência da Universidade de Lisboa

			Documento 152

			AUTOR: [João Felipe da Fonseca] [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar]

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, outubro, 23

			CONTEÚDO: Registro de ordem dada por [João Felipe da Fonseca], [Oficial Maior da Secretaria de Estado da Marinha e Ultramar], por determinação de D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], para que a pupa de um inseto mandado da África pelo Governador dos Rios de Sena, [Francisco José de Lacerda e Almeida], fosse encaminhada ao Museu da Ajuda.

			COTA ORIGINAL: AHMCUL. Livro de registo de decretos portarias avisos e outras régias determinações. Cód. 1863. p. 32.

			O Illmo e Exmo Senr’ D. Rodrido de Sousa Coutinho manda remetter ao Senr’ Doutor Alexandre Rodriguez Ferreira a capsula inclusa enviada pelo Governador dos Rios de Sena de hum Insecto, que alli se cria, e padece sua metamorphose na mesma Capsula, a qual deve ser guardada no Real Museo. Secretaria de Estado em 23 de Outubro de 1799

			Arquivo Nacional do Rio de Janeiro

			Documento 153

			AUTOR: Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa [governador de Moçambique]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1799, maio, 30

			CONTEÚDO: CARTA do [governador de Moçambique], Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, em que comenta a situação de Moçambique face às guerras napoleônicas e comunica o falecimento de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador de Rios de Sena], bem como a nomeação de um substituto interino.

			COTA ORIGINAL: ANRJ, Negócios de Portugal, Caixa 708, pacote 01.
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			O Navio Rainha dos Anjos que vindo de Lisboa toca este Porto na sua derrota para a Costa de Malabar, determinou-se aqui ter tam pequen[a] demora, que eu naõ poude responder antes da sua sahida aos oficios que V Ex.a por ele me dirige, tanto pelo m[o]tivo dito, como por me achar embarasado a fazer a exp[e]disaõ dos Navios desta Capital para os Portos da sua d[e]pendencia, por ser nestes dias a mosaõ propria, e naõ poderem esperar: Com tudo porem eu faria ainda muito mayor esforso á satisfazer á aquela minha obrigasaõ se náo fosse informado, e inteiramente certo de que este Navio [se] demora na sobredita Costa do Malabar até que os Navi[os] que desta Prasa partem para a mesma em Agosto o pode[m] e devem ali encontrar, naõ só em consequencia do tempo necesario para a sua negociasão, como porque deve esperar efeitos que desta Prasa ficou ajustado lhe fossem remetidos nesta ocaziaõ.

			Naõ obstante o que deixo ponderado naõ poso presendir na considerasaõ de qualquer inconveniente sobre a minha conjectura de dar parte a V Ex.a de que eu fico na inteligencia de tudo que V Ex.a me tem ordenado nesta ocaziaõ, como tambem em os Oficios vindos pelo Navio Marquez de Marialva para asim o cumprir como devo; e que ficaõ as couzas nestas Colonias do meu Comando em todo o sucego á excepsão de algûa perturbasaõ com invazoens dos Cafres da Quitangonha nas terras da Coroa movidas pelo rebelde Cheque da mesma. Estas revolussoens naõ saõ de admirar por quanto tem sido sempre frequentes entre os Cafres destes Certoens: Eu tenho posto todos os meios pociveis de os subjugar e cas-
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			tigar, e espero que isto mesmo venha a servir de motivo de arranjar as couzas de maneira com estes Cafres que estas mesmas desordens dem ocaziaõ de utilidade para o futuro á este Estado em novos Estabelecimentos.

			Naõ devo tambem de deixar de rogar a V Ex.a queira fazer remeter ao serviso desta Capital o mayor numero de Soldados de transporte que seja pocivel na primeira ocaziaõ, pois que alem da grande falta de gente que ha neste Estado acontese ter ficado em Goa a que na mosaõ pasada vinha para Mozambique

			O Comercio destas Colonias naõ tem recebido prejuizos ate aqui se os nosos Navios que em Marso sahiraõ para os Portos d’Azia tivessem a fortuna chegar ali a salvamento, o que creio asim aconteceria; por quanto todos os Navios de guerra que se achavaõ nas Ilhas de Fransa tinhaõ partido para a embocadura do mar vermelho, e Mar Percico dizem a esperar a Armada de Baunaparte, excepto a Fragata a Prudente, que tendo vindo cruzar neste Canal no Agozto proxime pasado, e que fez o motivo da demora dos nozos Navios d’Azia neste Porto, foi aprezada pelos Inglezes na altura do Cabo de Boa Esperansa para onde daqui tinha ido continuar o seo corso.

			Ainda porem nestas circunstancias eu estou com os Francezes das Ilhas de Fransa tendo a mesma correspondencia que até aqui, e para lá expedi á pouco tempo hum Navio desta Prasa com o seo Parlamentario Felipe Joaquim Dufourq que aqui tinha ficado doente; e os Prezioneiros do Corzario Appolon que havia sido tomado na altura d’ Anjoane pelos 
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			Inglezes e que aqui tinhaõ vindo em hum pequeno Ba[r]co, como tambem para tomar entrega do Navio desta Pras[a] Africano Ligeiro que havia sido aprezado pelo mesmo Corsario Appolon, e tornado a dar em resgate pelos seos Prezioneiros aqui, como fiz saber a V. Ex.a em os meos Oficios de 4 e de 11 de Novembro do anno proxime pasado.

			Faleceo o Governador dos Rios de Senna [Fran]cisco Jozé de Lacerda e Almeida em 17 de Novem[bro] [...]anno proxime pasado em o citio de Cazembe no lug[ar] mesmo onde rezide o seo Rei he citio até onde coztum[am] ir os mercadores de Senna: Nada sei ainda da partic[u]laridade desta expedisaõ, porque ainda nao tinhaõ [che]gado aos Rios de Sena ao tempo que me participaráo esta noticia as pesoas que o acompanharaõ.

			Nomeei Governador dos sobreditos Rios ao [Coro]nel de Milicias Jeronimo Pereira homem prudente, rico, senhor de muita Escravatura, e muito inteligente n[as] couzas daqueles Rios, por haver neles vivido á muitos annos e ter ocupado o lugar de Governador e Capitaõ-Mor da Manica, e todos os empregos em Rios de Senna que o podiaõ bem habilitar para estes conhecimentos, e que aSentei será bem capaz de fazer por istimulos de adquerir gloria de continuar a mesma diligencia de ab[rir] a comunicasaõ entre a Costa Oriental, e Occidental d’ Africa por meio dos seos Cafres em exercicio de comerciantes, acompanhando asim algum Piloto que posa tambem como comerciante continuar aquele caminho, determinando a pozisaõ dos lugares pelo uzo da sua busula e Sextante, e sem aquele estrondo, e despeza da Fazenda Real, e ciume, ou receio de Conquista que [...]

			[f. 2v]

			Governador pode cauzar aos Cafres tranzitando pelos seos Estados, como aconteceo ao sobredito Francisco Jozé de Lacerda, que alem da grande despeza que fez a S. Magestade, e isto sem pasar das terras a onde costumaõ ir os nosos mercadores com fazenda, havia ja todo o receio que naõ podese voltar para traz, isto naõ só pelas rezoens que ja ficaõ ponderadas, como tambem por naõ haver precedido as Licensas que os Regulos exigem a quem passa pelos seos Estados.

			Logo que tiver ás individuaes noticias desta expedisaõ as darei a V Ex.a com aquelas clarezas que me for pocivel: No entretanto devo informar a V Ex.a que quando Sua Magestade queira cometer esta diligencia à alguma pesoa náo me parece conveniente que lhe seja unido o emprego de Governador daqueles Rios pela desordem em que este Governador encarregado dela os deixou dividindo o governo em partes, seguindo-se asim graves prejuizos na admenistrasaõ da justisa, e ordem Militar, e faltando-me nesta maneira á subordinasaõ que me devia, alem de naó ficar ali huma pesoa que podese servindo de Chefe daquele Governo receber, e executar as Ordens que eu lhe dirigise, e que eu deveria para iso ter escolhido e autorizado para poder igoalmente ficar responsavel pelo seo procedimento.

			Deos Guarde a V. Exa

			Mosambique 30 de Mayo de 1799.

			Ilmo e Exmo Senhor D. Rodrigo de Souza Coutinho

			Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa

			Documento 154

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador de Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, outubro, 14

			CONTEÚDO: CARTA do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], em resposta a uma instrução recebida, sobre corrupção e formas ilícitas de enriquecimento usadas pelos agentes da coroa portuguesa em Moçambique.

			COTA ORIGINAL: ANRJ, Negócios de Portugal, Caixa 708, pacote 01.
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			Ill.mo e Ex.mo Senhor.

			Em observancia das Ordens, que recebi no Aviso, cuja Copia ajunto, fis todas as dilligencias necessarias para informar-me da conducta dos individuos nelle declarados com peSsoas, q’. me parecerão dezintereSsadas, e prudentes, servindome do meio termo de querer ter notticia dos mais ricos Negociantes Estrangeiros, e Portuguezes, e das peSsoas mais bem estabelecidas neste Paiz.

			Insensivelm.te cahia a conversação sobre João da Silva Guedes, o qual, tendo vindo para esta terra há pouco mais de vinte annos sem fundo algum, adquerio bens com q.’ podia fazer húa despeza annual de doze mil cruzados, como me disse D. Diogo de Sousa, ainda que hoje está mais moderado nella; saptisfazer todos os seos appetites de luxo; levantar, e ornar aseadam.te a melhor propried.e de cazas, q.’ prezentemt.e há em MoSsambique; e finalmt.e ter grd.e numero de escravos, bom Palmar, e terras não tendo cazado com mulher, q.’ lhe trouxeSse dote, nem os Officios, q.’ servio, e prezentemt.e serve lhe podeSsem dar p.a as referidas despesas, principalmt.e não tendo entrado em Negocio fora de MoSsambique.

			Estas informaçoens, que excitavão a minha admiração, e algũas objecçoens de impoSsibilid.e q.’ de propozito punha, produzirão o confeSsarem-me q.’ o dito João da Silva Guedes hé na verd.e cumplice na conta que derão a Sua Magestade, na qual o capitulavão de atraveSsador dos melhores generos, e daquelles de q.’ havia maior neceSsid.e na terra, fazendo encontro com os Direitos, que devião pagar na Alfandega, e paSsando por alto os que comprava, ou a maior pt.e delles sem q.’ fizeSse carga nos livros, o q.’ podia fazer, pois he o Principal Official daquella Repartição, e o D.r Ouvidor, e Juiz da Alfandega nem sempre póde ali achar:se prezente por molesto, ou outro qualquer impedimento. Que semelhantemt.e fazia carga dos escravos, q.’ os Estrangeiros transportavão, com diminuição no seo numero por motivo de algum reconhecimt.o

			A respeito do D.r Ouvidor Francisco Antonio Ta=
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			vares he voz const.e q.’ o seo Negocio parece senão licito, desculpavel, pois conciste em dar algum dinheiro, q.’ tem, a juros de des por Cento, como nestes Paizes he permitido por acento da Relação de Goa; e taõbem no lucro, q.’ lhe vem do cambio das patacas não marcadas, q.’ corre conforme a neceSsid.e e numero, q.’ dellas há.

			Há hum costume em MoSsambique, o qual póde com effeito ajudar mt.o a engroSsar o peculio dos Generaes, e de mais alguns intereSsados, o q.L conciste na obrigação, q.’ tem todos os Capitaens dos Navios, q.’ entrão sendo de Estrangeiros, de darem ao Manifesto, e meterem na Alfandega as patacas, q.’ trazem. Deste dinheiro recebe a Real Fazenda dous por Cento, e o liquido deve trocar a mesma Real Fazenda por dinheiro Provincial sem cambio a beneficio dos Póvos: mas como Ella ou não tem dinheiro, ou fingem q.’ o não tem, o General, e mais Officiaes da Alfandega os trocão, e com  a d.a Moeda Provincial pagão ao primitivo dono a soma q.’ manifestarão, depois de abatidos os dous por Cento, dando por seis patacas sem marca quatro marcadas, e depois as vendem aos Moradores com cambio, q.’ neste anno chegou a vinte Seis por Cento. Este foi o forte do Negocio do General Antonio Manoel de Mello emq.to Governou MoSsambique; e porque neSse tempo entrarão mt.os Navios Estrangeiros, e havia grd.e numero de patacas neSse seculo de ouro / como se explicão / alguns Moradores participavão do privilegio de trocarem algũas dellas sem Cambio: mas hoje não tem gozado desta graça por ter sido limitado o numero dos Navios, e das ditas patacas.

			Este Negocio alem de seguriSsimo, vantajozo, e prejudicial aos Moradores porq.’ não recebem utillid.e do d.o deposito, terá augmentado o cabedal de João da Silva Guedes, e do D.r Ouvidor Francisco Antonio Tavares, e não ser verdade o q.’ dizem do primeiro em toda sua extenção, principalmt.e havendo quem diga, q.’ elle deve alguns mil cruzados.
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			Poucos dias há, q.’ entrou neste Porto hum Navio Espanhol vindo de Monte Vedio. O seo Piloto deo ao Manifesto nove mil patacas. O Escrivão da Alfandega por Ordem vocal, que recebeo do Cap.m General Francisco Guedes de Carvalho, as entregou a hum Baneane, e este publicamt.e as trocou a dez por Cento, e o d.o Governador, por cuja conta se trocarão, como falão os Moradores com pezar de não participarem de algũas dellas sem cambio, ganhou alguns mil cruzados, porq.’ D. Diogo em atenção á sua viagem teve hũa pequena parte dellas.

			D. Diogo de Souza semelhantemt.e tem prócurado augmentar os seos fundos com o mesmo negocio das patacas, e venda de escravos, q.’ mandou p.a o Cabo, e Mauricias, posto que tem tido seos prejuizos, e perdas no d.o negocio.

			Porem o q.’ paSso a referir, parece confirmar tudo. Na occaziaõ, em q.’ veio à Bordo da Náu Conceição o Patrão Mor p.a a meter dentro do Porto, veio remando hum Cafre, q.’ me diSseraõ ser dos Rios de Sena. Quis ouvilo, e perguntando-lhe se era de Sena? respondeo-me q.’ sim, e continuou a sua oração sem interrupção nesta frase = Se V.M. quer governar Sena, Sofala, ou Inhambane, dê dinheiro ao S.r General, q.’ VM. vai ajuntar m.to mil cruzado =

			Dizem geralmt.e q.’ o meo AnteceSsor, que proximamt.e faleceo em Quilimane sem deixar maiores riquezas, porq.’ cuidou em comprar a sua concervação, lhe dera mais de trinta mil cruzados p.a hir Governar aquella Capitania.

			Dous Soldados naturaes de Sena, q.’ servem no Corpo de Artilheiros desta Praça há mais de Sinco an.S fizerão-me hum requerimt.o em q.’ pedião ser destacados p.a sua Patria. Como o despacho não dependia de mim, entreguei as Petiçoens ao Cap.m General, o qual ainda os não despachou. Vierão os Soldados saber da resposta, e vendo q.’ eu lhes não defferia; como entendião, q.’ eu podia fazer; com todo dezembaraSo 
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			cada hum delles me offereceo hum Escravo se eu os despachaSse como dezejavão. No meo interior compadeci-me dos pobres, e rotos Soldados, e encolerizei-me contra os inventores, e Mestres de tão infernal Linguagem: eu os reprehendi, e vierão-me as lagrimas aos olhos q.do os vi prostrados pedindome perdão de terem cometido hum crime p.a elles novo. Este he hum facto, q.’ caracteriza os homens Publicos de MoSsambique, e o descaramento, com que me fizerão a proposta, comprova a relaxação. 

			A respeito dos mais Officiaes Publicos, repito o q.’ se me diSse em caza do D.r Ouv.or quando argumentavamos sobre a neceSsidade que tinhão, ou não tinhão de comerciar as peSsoas empregadas no Serv.o = DesenganeSe, dizião, q.’ nesta Terra não há Official, q.’ por neceSsid.e não seja Negoceante, pois o seo Ordenado não chega p.a Cumerem, pois recebem somt.e metade do que Sua Magestade lhes manda dar, porque o recebem em Moeda Provincial =. He o que poSso informar a V. Ex.a 

			MoSsambique 14 de Outubro de 1797.

			Deos guarde a V. Ex.a

			Ill.mo e Ex.mo Senhor D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

			Documento 155

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Moçambique, 1797, março, 21

			CONTEÚDO: INSTRUÇÃO dada por D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], ao [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, mandando-o averiguar as formas ilícitas de enriquecimento usadas pelos agentes da coroa portuguesa em Moçambique.

			COTA ORIGINAL: ANRJ, Negócios de Portugal, Caixa 708, pacote 01.
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			Á Real Prezença de Sua Magestade chegou hũa conta, em que se expoem os escandalozos descaminhos q.’ se praticão em MoSsambique por aquelles mesmos que devião evitalos.

			O Ouvidor Francisco Antonio Tavares, que serve de Juiz da Alfandega, e o Escrivão maior della João da Silva Guedes, são acuzados de se terem feito os maiores Negociantes de MoSsambique, comprando na occasião, que vão fazer a vesita á bordo dos Navios Estrangeiros todos os Generos, de que há falta na Terra, servindo-se para isto do dinheiro da Alfandega, ou fazendo encontro das suas compras com os Direitos que devem pagar os Vendedores.

			Estas, e outras enormes prevaricaçoens, devem ser o objecto de hũa muito particular averiguação, que Sua Magestade Ordena que V.M.ce faça em MoSsambique, logo que tiver bastante conhecimento do Paiz, e dos seos habitantes, para poder adquerir notícias exactas do que ali se tem praticado nestes ultimos tempos. Sua Magestade confia de V.M.ce esta indagação, e quer que a extenda em geral a tirar hũa Informação em segredo do comportamento de todas as principaes PeSsoas, que occupão empregos publicos: Dando conta por esta Secretaria de Estado de tudo que chegar á sua noticia ao dito respeito.

			D.s guarde a V.m.ce Palacio de Queluz em 21 de Março de 1797.

			D. Rodrigo de Sousa Coutinho.

			[Francisco José de Lacerda e Almeida]

			Documento 156

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Moçambique, 1797, setembro, 30

			CONTEÚDO: Breve MEMÓRIA das observações e notícias que adquiri em Moçambique no Ano de 1797.

			ANEXO: Comentário desairoso feito pelo [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, sobre o uso da medicina local pelos colonos portugueses em Moçambique. 1797, 20, outubro.

			COTA ORIGINAL: ANRJ, Negócios de Portugal, Caixa 708, pacote 01.
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			Breve Memoria das observaçoens, e noticias que adqueri em MoSsambique no Anno de 1797.

			Em húa pequena Ilha arenosa, pedregosa, imfructifera posta pelo Autor da Natureza em 15.°4.’20’’ de Lat. A, e 3.h18.’26’’ p.a o Oriente de Lisboa, está fundada a V.a de MoSSambique Capital de hũa vasta Capitania, q’ pelas suas producçoens, riquezas q’ na terra encerra mt.as [braSsas] q’ tem p.a a Agricultura Manufacturas, e trabalho das Minas, Comercio dos Cafres, e Cituação local tem todas as [ilegível] de poder ser hum rico Estabelecimt.o e deLe poder tirar Portugal grd.es utilid.es, e riquezas, como se poderá colligir desta Memoria.

			Sinco são as differentes Naçoens q.’ povoão esta V.a e a terra firme q’ lhe está fronteira quaes são Portuguezes Europeos, e Nacionaes, Canarins, Cafres livres e escravos, e o Gentio Baneane. A maior pt.e dos primeiros vierão de Portugal com [Praça], e aquelles poucos, q’ se distinguem pelo Seo melhor comportamt.o, e serviços, occupão os Postos Militares, por inclinação, ou necessid.e. se casão com as senhoras do Paiz, e nelle se estabelecem. Os Canarins vivem do mesmo modo, q.’ os Nacionaes, os Cafres livres são pobres lavradores, e os escravos fazem toda quallid.e de serviços como na America.

			Considero os Baneanes como huns homens de fortuna, e industriozos no comercio, pois só o [dez.o] de adquerirem os seos bens os obriga a virem habitar nesta Vila, onde se demorão em qt.o não tem feito o seo peculio. O maior n.o delles principia o seo trafego servindo de creado ou Caixeiro dos Baneanes mais ricos. Outros exercitão os Officios Mechanicos. A [inalteravel], comoda, e pouco dispendioza moda de q’ usão no seo modo de trajar, a Dieta Pithagorica nas suas comidas, a [abstin.a] de tudo q’ he espirituoso, e falta de luxo nos seos poucos [moveis], e finalmt.e a mizeravel economia q.’ observão em tudo q.’ lhes pertence, engroSa rapidamt.e o cabedal dos ricos, e aos mais pobres em pouco tempo dá fundo sufficiente p.a poderem interessar no comercio, q.’ todos elles fazem ainda nos ramos mais insignificantes, pois como homens livres de luxo e vaid.es tanto vendem fazendas finas, como peque-  
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			[peque]nas medidas de farinha de páo, arroz, azeite [etc]. Comprados  aos Moradores pelo groSo.

			Daqui se deve colligir, q.’ elles são os q.’ tirão toda riquesa, e utilid.e q.’ provêm do Comercio. Em Goa, Dio [etc.] tem seos correspond.es os q.s por parentesco, aliança, ou outro q.Lq.r interesse mandão as fazendas por preços mais acomõdados, do q.’ vinhaõ aos Portuguezes, q.do as mandavaõ vir por sua conta, e por esse motivo deixaraõ de continuar este comércio, e agora só o fazem com os cafres com as fazendas, q.’ compraõ aos mesmos Baneanes fiadas até a Monçaõ do Norte com grave prejuizo da sua utiLid.e e do comércio: porque como são mt.os os concorrentes, há entre elles oppoziçaõ procurando cada hum vender o seo fato p.a fazer seos pagamt.os com o fim de concervarem o cred.o p.a com os Baneanes seos Credores, e tal q.L o podem concervar, porq’ sempre reina a desconfiansa por terem sido pouquiSsimos, os q’ tem dado saptisfaçaõ de si.

			Desta oppoziçaõ q.’ sempre dura, se aproveita o Cafre, e vende por dez, o q.’ antigamt.e vendia por seis, vindo o Morador a perder no negocio, ou a lucrar taõ pouco, q.’ attendendo-se ás despezas q.’ deve fazer com Sua familia, e á perda q.’ tem pela morte dos Cafres novos, q.’ compra, fica neceSariamt.e devendo aos Baneanes não poucas moedas, mas sim pelo decurso do tempo mt.os mil cruzados. Daqui se segue húa serie de desgraSas, e de familias desgraSadas pelos letígios, demandas, sequestros e mais infelicid.es anexas á cazas individadas.

			Eu fico pasmado ouvindo a enumeraçaõ dos Centos de mil cruzados, q.’ o Gentio tem perdido, e continuaraõ a perder se senaõ der outra forma ao Comercio. Nos Rios de Sena naõ há caza q.’ naõ deva a estes homens, sem todavia cuidarem no seo total desempenho, o q.’ podiaõ fazer com algũa facilid.e se naõ consumiSsem mt.o cabedal em rediculas, e vaidozas ostentaçoens originadas de intrinsecas, e inveteradas inimizades, inveja, oppoziçoens, e enthuziasmos de Nobreza. Esta he a voz geral em MoSsambique.

			He provavel, q.’ os Cafres vaõ cada vez mais augmentando o preço do Marfim pela natural desconfiansa, q.’ tem, de q.’ os brancos sempre os enganaõ, principalmt.e se conbinarem o preço por q.’ antigamt.e o vendiaõ, com o preço q.’ prezemt.e tem, e a seo favor. Esta deve de ser húa das cauzas da decad.a do Comercio, aSsim Como naõ só o dinheiro, q.’ exportaõ os Banianes: q.do se recolhem, como tãobem a Soma de oitenta
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			mil cruzados fortes, q.’ anualmt.e mandaõ p.a subsist.a de suas familias, como me informaõ pessoas fidedignas, e praticas. Mas eu intendo, q.’ nesta soma  hiraõ incluidos dinheiros, q.’ devem ser rezervados, principalmt.e se as suas familias se tratarem com a mesma parcimonia. 

			Com a mesma fazenda comprada ao Gentio se negocia em todos os portos, e terras desta Capitania recebendo em pagamt.o dellas oiro, e Marfim. O oiro naõ tem valor certo, pois se naõ funde, e conhece o seo quilate. A Pasta de oiro tem de peso 2.m3.64.oit Q.do o oiro está bem limpo daõ pela Pasta 200$000 fortes alem do cambio, q.’ corre a 6, 8, ou 12 por 100 depois q.’ partem os Navios p.a o Norte, e nas proximid.es da epoca da sua partida a 18, e 20 por 100. O mesmo se deve entender das Patacas Espanholas naõ marcadas. A Pasta se divide em 100 Maticaes, e cada Matical em 8 Tangas.

			Sendo MoSsambique hum porto de mar q.’ serve de escala a todas as Naçoens, q.’ navegaõ pelo seo Canal, he a terra mais ingrata, q.’ conheço, p.a  os Novatos. Aqui faltaõ todas as commodid.es, e naõ há húa Praça, onde se possaõ prover do necessario p.a sua subsist.a naõ por falta de effeitos, mas porq.’ os naõ mandaõ vender, pois raras vezes socede haver comprador. Os Nacionaes tiraõ de suas Fazendas, q.’ tem na terra firme, ou daquillo q.’ compraõ ao Cafre Macua, com q.m confinaõ, o mantimt.o de q.’ necessitaõ, principalmt.e o fejaõ, arroz em grd.e quantid.e assim como taõbem galinhas, q’ servem de alimt.o diario ás pessoas de melhor trato, pois só comem vaca q.do a mataõ, e o podem fazer húa, ou duas vezes no anno, porq.’ saõ carissimas: e assim como em húa espaçoza Praça estaõ doze, ou quinze Negras vendendo com a maior falta de asseio pequenos montes de Sal, Lingueiroens secos, Sura, Mocates especie de pessimo paõ, ou bolo feito de trigo, ou de arroz, ou de milho, bananas, e pequenos peixes assados, alimt.os estes, q.’somt.e alguns soldados, ou Cafres compraõ, assim taõbem venderiaõ o mais, se tivesse extracção.

			Naõ seria mais util, q.’as fazendas, q.’ levaõ os Macuas na permutaçaõ dos referidos alimt.os fosse ter á maõ dos moradores de Sena em pagamt.o dos mesmos generos, e estes comprassem aos Cafres daquella Capitania
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			oiro, e marfim, q.’ tanto proveito dá ao particular, e à Real Fazenda? Assim o parece; mas sem examinar o estado daquella Capitania naõ devo arriscar propoziçoens.

			Agora fica dada a razaõ porq.’ disse, q.’ por neceSsid.e se cazavaõ, e estabeleciaõ neste contin.e alguns forasteiros, q.’ devem rezidir por algum tempo nesta terra, pois naõ há húa Praça, ou Assougue, ou Ribr.a onde se possaõ prover do necessario, nem meios de cultivarem a terra, q’ produz com uzura tudo q.’ se planta, ou semea. A raiz da Mandioca, de q.’ se faz a farinha chamada de páo em Portugal, he pela maior pt.e de extraordinr.a grossura, e cumprimt.o Vi húa de nove palmos de comprimt.o e de tres e meio de circunfer.a na sua maior grossura, e há de tal grandeza, q.’ só tres Cafres a podem carregar. Mas saõ raras. Em todo Brazil, por onde tenho andado, naõ vi raizes taõ bizarras.

			A lavoura desta planta hé devida ao General q.’ foi deste Estado Baltezar Manoel, o q.L vensendo todas as difficuldades, e contradicçoens, q.’ se encontraõ em tudo q.’ altera uzos, e costumes inveterados, conseguio finalmt.e dos Moradores o plantalas mais por obsequio, e observ.a das suas apertadas Ordens, do q.’ por vonte: mas hoje conhecem todos o beneficio, q.’ lhes fes, pois serve de bom ramo de comercio aos lavradores, de municiamt.o à Tropa com lucro da Real Fazenda, de principal sustento à escravatura, e he o paõ das pessoas, q.’ naõ podem cumer paõ de trigo.

			A cana de Assucar, q.’se cria optimamt.e na Macuana, naturalmt.e se criará taõbem nestas terras de beira mar, e assim se me tem certificado: As ordinarias vindas, como disse, da Macuana tem dez palmos de comprimt.o livres ja dos olhos, ou [portas], e húa polegada e tres decimos de diametro. Eu as medi. Apezar do lucro q.’ poderia deixar a sua plantaçaõ, ella he desprezada: o assucar vem da Batavia, he pessimo, e se vende ordinariamt.e por 3600 o arrt; e o do Rio de Janr.o do chamado assucar redondo a 6400. A agoa ard.e q.’ tanto consumo tem entre os Cafres, vem taõbem do Brazil, havendo todas as Comõdid.es de se fazer húa, e outra couza com facilid.e e lucro, como se deixa ver attendida a grandeza da cana. Os Cafres da Macuana estaõ na posse de vir vender naõ só a cana, mas taõbem escravos, milho, arroz, gergelim, jugo q.’ passa por optimo legume / assemelhase no gosto ao Amendoim do Brazil / por Bezoartes, [Meas Ardeans], Dotins, Chales, lenços ordinarios, Getim, Tocas, agoa ard.e, polvora, chumbo, espingardas, facas, e estanho.

			Os mesmos generos taõbem trazem os Mujáos húa vez cada anno pelos mezes de Julho atê 8br.o porq.’ moraõ a tres, e 
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			e quatro mezes de viagem, e atravessão a Macuana sem q.’ os seos habitantes se opponhaõ, naõ porq.’ deixem de cubissar os seos bens, mas porq.’ naõ se podem oppor, porq.’ os Mujaos saõ mais belicozos, e destros no tiro da flexa, e mais armas.

			Sendo a terra taõ fertil, e custando os escravos taõ pouco dinheiro relativamt.e aos Portos do Brazil, parecerá estranho o comprarem aos Macuas, e Mujaos fejaõ, arroz [etc.]: mas como a cultura da Mandioca lhes rende mais dinheiro, a ella se applicaõ com prefer.a aos mais fructos.

			P.a com os Mujáos, seg.do se me diz, tudo serve de resgate, porq.’ q.to vem, tudo cobissaõ. Elles tem a virtude de serem verdadeiros nos seos contractos de tal sorte, q.’ depois de terem feito o seo pacto, posto q.’ com trabalho, e dado a mam em signal da confirmaçaõ delle, naõ o tornaõ a desfazer ainda q.’ outro homem dê mais pelo mesmo genero, e o q.’ mais admira he, ainda q.’ achem falcificados, ou variados os panos, q.’ recebem. Se elles ficaõ agradados do Sug.to com q.m contrataraõ, e taõbem do Negocio, q.’ fizeraõ, naõ se recolhem sem deixarem pregada no tecto da caza húa flexa: isto q.r dizer, q.’ p.a o anno seg.te haõ de vir fazer ali mesmo o seo comercio, e naõ em outra pt.e ainda q.’ o prócurem desviar p.a outra: e se nessa occaziaõ naõ ficarem contentes, levaraõ a sua flexa, e com ella a liberd.e de poderem vender os seos effeitos a outro Morador.

			Ainda naõ há mt.os an.s q.’ esta Naçaõ metia em Mossambique de 200 a 300 Bares de Marfim / cada Bar consta de sinco quintaes /; mas hoje pelas violencias, q.’ lhe tem feito os Moradores, q.’ pela razaõ ja dita, querem ficar com o Marfim quazi por força, apenas introduzem de 20 a 30 Bares, e o resto vaõ vender em Quiloa, Mombaça, e Zamzibar. Que diminuiçaõ, e perda taõ concideravel? Como póde crescer o comercio onde somt.e reina a ambiçaõ, e a má fé? Eis aqui outro mottivo da decad.a de Mossambique. He pois necessario, q.’ se cuide em os atrahir novamt.e pelo afago, a q.’ me dizem ser mt.o senciveis, como taõbem fazendo-lhe seo interesse de modo, q.’ venhaõ a tirar igual, ou maior partido, do q.’ lhes vem do comercio, q.’ fazem em os referidos lugares, onde, dado cazo q.’ vendaõ o Marfim pelo mesmo n.o de varas de pano, e da mesma qualid.e q.’ recebem em Mossambique, com tudo o Negociante Moiro fica de melhor partido, porq.’ a mesma peça de fazenda [etc.] lhe fica em mais conta, e as permutaçoens se fazem nas primeiras maons.

			Tudo isto prova / se me não engano / a necessid.e q.’ há de hum Negociante / Companhia / q.’ tenha fundos p.a poder reduzir o Cafre ao seo an-
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			tigo estado, sem embarasar-se com o pouco lucro, q.’ deve tirar delles nos primeiros tempos, certos de q.’ p.a o futuro ficará resarcido; e ao mesmo tempo tenha a prud.a necessaria p.a fazer aos primeiros, q.’ vierem, bom partido p.a estes mesmos servirem de correios aos outros p.a q.’ concorraõ, sem q.’ seja necessario expedir Patamares; pois basta esta circunst.a p.a mostrar aos Cafres a depend.a q.’ delles temos, e ensinar-lhes q.’ devem vender o Marfim por alto preço.

			Naõ hé somt.e o oiro, e o Marfim q.’ serve p.a o comercio: o asucar, se o fizerem, o anil q.’ nasce espontaneamt.e o Café de duas qualid.es merecendo a preferencia o mais miudo q.’ tenho visto, plantas silvestres na Macuana, e só por dous, ou tres moradores cultivadas em pouca qt.e e finalmt.e o algodaõ póde servir de grd.es ramos de Comercio. Dizem q.’ nos Rios de Sena he o Cafê taõbem silvestre, e o algodaõ da especie daquelle q.’ todos os annos se semea, e colhe. A semente naturalmt.e viria da Arabia, pois me lembro, q.’ há tres p.a quatro an.’ deraõ à Real Academia das Sciencias de Lx.a húas sementes de algodaõ da Arabia com as mesmas circunstancias.

			A terra naõ he ingrata na criaçaõ das raizes chamadas Inhame, Ligute, Mayro, Mero, Mangarito, Minone, Batatas vermelha, e branca. O Cará he de taõ desmedida grandeza, q.’ admira. Ella taõbem he fertil p.a o fejaõ fradinho, Branco, Vermelho, preto, miudinho, e pintadinho, Mungo verde, e amarelo, Jugo Branco, e Verde, digo, preto, Five, Guandû, Ervilhas, e Favas: p.a as Aboboras branca, e pequena, Branca grde, e amarela. O pê de milho q.’ naõ tem pelo menos duas boas espigas naõ saptisfas a expectaçaõ do lavrador. A falta de curiozid.e he taõ grd.e q.’ naõ tenho achado q.m me diga a relaçaõ q.’ há entre o gram semeado, e o q.’ se colhe.

			As frutas cultivadas saõ as Segtes Figos, e Uvas ferraes em pouquissima qte, laranjas, limaõ azedo, limas em mt.a abund.a Bananas da terra, e de S. Thomé: destas há duas especies: Mas saõ mt.o pequenas, e aromaticas, e só differem na cor das cascas, pois as de húas saõ vermelhas, e as de outras amarelas. A estas duas especies por excelencia chamaõ Figos: Mangas, Cajus, Ananás, [Atas], Anonas, Jambos, Jayabas, a q.’ chamaõ Peras, ha em grd.e abund.a O Melaõ, e a Melancia naõ saõ de boa qualid.e principalmt.e o Melaõ, cujo cheiro naõ corresponde ao gosto.

			Naõ devo deixar em silencio o modo com q.’ moem o trigo, e fazem o paõ, por me ser estranho este modo de o beneficiarem: se eu naõ fosse testemunha de vista, teria por fabulozo todo aquelle q.’ falasse neste assumpto pelo q.’ pertense á materia de q.’ fazem o paõ, q.’ he o mais claro, macio, e o melhor, q.’ tenho comido: e q.’ direi do paõ dos Rios de Sena, q.’ me aSeveraõ ser melhor?

			Dous Celindros de pedra cujas bazes têm dous palmos e ¼ de diametro, e tres polegadas de altura, cavados no centro de forma, q.’ possa folgadamt.e entrar hum [eixo], a roda do q.L gira a pedra superior pela forsa q.’ empregaõ [quatro, ou sinco pretas] em hum páo, q.’ está firme, e quazi perpendicular ã pe-
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			dra superior junto á Circunfera, he o Moinho de q.’ usaõ. Deitaõ o trigo no eixo, e o gram vai cahindo pela alma do mesmo eixo, e semete entre as pedras: mas como ellas nunca saõ picadas, e naõ tem mt.o peso, o gram sahe mto pouco moido, e aSsim he necessario, q` saia.

			Em húa especie de Bandeja /supos/ feita nos Rios de Sena de canas taõ unidas, q`naõ deixaõ cahir a farinha, como acontece nas peneiras, abanaõ o trigo como sahe do moinho, pa a separarem do farelo; o reziduo consta de algum pó subtil, e em mt.o maior qte. de huns graons como de area. Da mesma sorte q` separaõ o farelo, separaõ taobem da farinha subtil a farinha arenoza, e cheia de rolão. O pó subtil he denegrido, e delle fazem Mocates, do q’ ja falei; porq’ naõ fas paõ capaz. A farinha groSsa, e cheia de rolão amaSsada com [a pura], q` supre a falta de fermento, e da agoa, faz o paõ dellicado, como diSse.

			Antigamt.e seria MoSsambique terra pouco sadia; mas hoje naõ há razaõ p.a q.’` selhe dê este epitheto naõ só pelo q.’ tenho ouvido aos moradores mais prud.es como pelo q’ tenho observado. Húa terra onde alguns vivem largos ans, onde a velhice naõ hé morboza, e geralmt.e falando todos andaõ gordos, corados, e bem dispóstos naõ se deve dizer doentia. Que differ.a naõ vejo entre o bom estado de saude dos habitantes desta V.a comparada com os de Matto GroSso? Pode-se dizer, q.’ naõ tem proporçaõ. Repito as palavras de hum homem de letras = MoSsambique he húa May p.a todos, mas húa May austera, q.’ naõ perdoa as dezordens dos filhos, e os castiga com mais aspereza =

			Ha hum costume entre as senhoras do Paiz adoptado pelos Pais, qL vem a ser o naõ quererem contrahir allianças com os filhos da terra, a q.m chamaõ Lolos; mais facil he cazarem os filhos com algum Estrangeiro pobre, do q.’ com os Lolos bem estabelecidos. Informando-me da cauza de taõ extravag.e uzo, diSseraõ-me / talvez por mofa / q.’ as Snr.as naõ queriaõ cazar com homens, q.’ intendeSsem a lingoa dos Cafres, pois queriaõ falar com elles na sua lingoa materna, sem q.’ os maridos as intendeSsem. Emqt.o a mim a cauza principal conciste em ter mostrado a exper.a q.’ os Lolos destroem as suas cazas, e as das mulheres, e socede pelo contr.o ás q.’ passaõ a estrangeiros.

			As mulheres saõ as q.’ negoceam com os Cafres naõ só porq.’ se sabem explicar com elles, como porq.’ tem a paciencia, q.’ falta aos homens p.a os soffrer, pois gastaõ dous, e tres dias p.a completarem o seo negocio regateando-se da pt.e a pt.e com grd.e calor. Este he o unico prestimo, q.’ ellas tem, pois ignorando todas as obrigaçoens anexas ao seo Sexo, paSsaõ a maior parte
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			do dia deitadas em húa cama / Quitandas / ao fresco, cumendo tudo q.to aparece, e sem escalla de qualid.e e tempo: daqui nascem as suas obstrucçoens, más cores, pouca fecundide, e o dizer-me hum homem mt.o antigo nesta Capit.a = Que há alguns an.s a esta pte q.’ deixaraõ as mulheres de ser eternas neste Pais = As mesmas camizas mandaõ fazer por Baneanes. 

			O Seo modo de trajar por caza conciste em húa saia de chita, e dous, ou tres lenços de tabaco com q.’ se cobrem desde o pescoço até a cintura, e por cima da camiza. Nas vezitas de Cerimonia, levaõ vestidos á moda da Europa, e se vê claramt.e q.’ o corpo das mulheres he como o dos homens, q.do a imprença naõ altera a forma, e figura natural. Com as suas compatriotas falaõ dezembaraSsadamente: mas com as forasteiras saõ mudas; húa Snr.a de id.e avansada as acompanha, por Si, e por ellas faz o seo comprimt.o, fala, e responde ainda q.’ a conversa seja dirigida à outra. DiSse-me o D.or Ouv.or q.’ entre algúas Snr.as do seo conhecimt.o houve húa grd.e disputa na elleiçaõ da d.a Snr.a q.’ as devia acompanhar na vesita, q.’ pertendiaõ fazer á minha mulher: teve a prefer.a húa D. Pascoa, q.’ em razaõ do Officio de Comadre, q.’ por amiz.e e gratuitamt.e exercia, era a mais dezembarasada.

			Naõ deixo de admirar-me vendo, q.’ havendo tantos motivos p.a crescer a Populaçaõ na multiplicaçaõ dos Mulatos, socede pelo contro, pois terei visto tres, ou quatro. Naõ existem mulatos, porque as pretas naõ saõ fecundas nesta especie de homens, vindo a naõ ter S. Magestade os melhores soldados do mundo p.a as conquistas, se elles foSem da mesma tempera dos de Matto GroSso.

			A respt.o dos uzos, costumes, leis, e religiaõ dos Cafres, cujo conhecimt.o tanto intereSsa aos Curiozos, nada direi, porq.’ naõ achei húa só peSsoa, q.’ me deSse a mais pequena idea destes objectos ou por malicia, ou por se naõ [ilegível] cansado em adquerir estes conhecimt.os; dos Cafres nada pude colligir, porq.’ naõ entendem Portugues, pela falta de exercicio
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			em o falarem.

			As Rendas Reaes saõ tiradas dos Dizimos, Fóros, Direitos de Chanceleria, Meas Cizas, q.’ rendem annualmt.e por hum termo medio 24[$] cruzados do Paiz. A Alfandega, q.’ há poucos an.s ainda depois da diminuiçaõ dos Direitos, rendia 270 mil cruzados, e mais, seg.do me dizem peSsoas, q.’ o devem saber, rendeo no anno paSsado 40[$] Cruzados. Dizem q.’ a falta dos Navios Franceses tem produzido tamanha differ.a Seria neceSsario ter eu mesmo observado as mudanças, e outros mais solidos conhecimt.os do Paiz pela longa exper.a adqueridos, p.a poder fazer juizo prud.e sobre estes artigos: mas como elles faltaõ, nada poSso aSseverar, posto q.’ em outro lugar direi algúa couza, q.’ poderá aclarar esta materia.

			Aquella fama, q.’ corre, de q.’ em MoSsambique há cazas mt.o ricas, he falsa; naõ há caza, a nao ser de Baneane, ou de ........................ q.’ tenha em moeda 12, ou 15 mil cruzados fortes. A sua riqueza conciste em escravaturas, em algúas propried.es de Cazas, no rendimt.o dos Palmares, da farinha da Mandioca, do Cajû, e Manga, ramos estes de q.’ tiraõ algum dinheiro. Tem algúa prata do uzo, e oiro, q.’ serve de ornato às Senhoras, e escravas q.do ás acompanhaõ p.a algum convite, pois à MiSsa pouquiSsimas Saõ as q.’ vaõ, e raras vezes. Ja q.’ tive occaziaõ de falar em MiSsa, ajunto taõbem, q.’ me parece naõ estar eu em terra de Christaons: a carid.e principalmt.e p.a com os escravos he desconhecida; mais estimaõ hum carneiro, q.’ hum noSso irmaon Cafre: daquelle se trata q.do está doente; este morre nû, deitado no chão em hum quintal, [e ao Sol] e quazi todos sem Baptismo: terei valor p.a dizer taõbem q.’ perecem de fome? Sim, estes homens q.’ naõ saõ senhores da sua liberde, q.’ cegamte, obedecem a seos Senhores; q’ por pouco mais de nada saõ martirizados; q.’ trabalhaõ dia, e noite p.a seos amos Sustentarem seos vicios, e viverem fortes, sustentaõ-se com o vento, como alguns se me tem explicado. A poderoza ley da neceSsid.e os obriga a tirarem daqui, e dali o mantimen-
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			to, q’ achaõ, e se por desgraça he conhecido, pobre homem! q.’ tratos naõ sofre como ladraõ, como se naõ deveSsemos cuidar na nossa Sobsist.a e alimentar-nos daquilo q.’ achamos, q.do nos faltaõ os meios de o conseguirmos pelo suor do noSso rosto; Suor copiozo de q.’ os outros se aproveitaõ! Horroriza, e faz tremer todo Corpo de hum homem sencivel, estas terriveis expreçoens = Sao Cafres, sem ley, Barbaros, Imagens do Diabo [etc.] = Que hum Africano Portugues proferiSse estas palavras, mereceria algúa desculpa, pois desde o berço as ouvio de seos maiores; mas q.’ hum Europeo bem educado, como devo supor, q.’ tem, ou deve ter outros conhecimt.os Politicos, e Christaons as profira ainda com mais energia? Este he um facto, de q.’ naõ sei dar a razaõ.

			O alto preço de tudo, a excepçaõ da galinha, he taõ fora do q.’ eu esperava, q.’ me parece sonho. As fazendas do Norte saõ mt.o mais caras do q.’ em Lxa: eu me adianto mais, saõ mais caras do q.’ na America. Isto basta.

			Rezolvo-me a remeter esta dezerganizada, e naõ pollida Memoria naõ só pela estreiteza do meu discurso, como por falta de tempo, porq.’ reflicto, q.’ ella naõ he feita p.a ostentar de erudicto, mas para q.’ a industrioza Abelha possa ajuntar algum mel, se o tiver: Eu a concluo dizendo, q.’ p.a augmt.o desta Collonia seria neceSsario, se me naõ engano, q.’ S. Mag.e fizeSse com toda efficacia promover, e adiantar a agricultura, e multiplicaçaõ dos fructos, q`. apontei, e os tomaSse por preSsos estipulados ao menos por determinado tempo, p.a q.’ os Collonos se animaSsem, e resolveSsem a multiplicar as plantaçoens certos, de q.’ os seos fructos haviaõ de ter consumo; pois o maior obstaculo q.’ há p.a o augmt.o da agricultura, he verem os lavradores, q.’ os seos effeitos naõ haõ de ter consumo. Cresceria entaõ a Renda dos Dizimos, as Meas Cizas, e a Renda das Alfandegas. Mas este adiantamt.o da agricultura taõbem depende Naõ só dos cafres, q.’ lavrem as terras, mas taõbem de brancos, q.’ saibaõ dispor, e aproveitar-se do trabalho daquelles. Cafres há com abunda; só faltaõ brancos. He logo neceSsario, q.’ se trate da populaçaõ, e crescimt.o [destes] naõ he de hum pequeno numero de Degradados, q.’ se deve es
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			perar a propagaçaõ, pois ordinariamt.e saõ homens occiozos, intregues a toda quallid.e de vicios, e proprios p.a corromperem os bons costumes com o seo máo exemplo, e elles saõ neceSsarios p.a a defeza. Devem pois vir poucas, mas boas Familias, e p.a seo principio receberem algum soccorro da Real Fazenda, ou da Comp.a com a obrigaçaõ de se dezonerarem desta divida com os seos fructos. MoSsambique 30 de Setembro de 1797.

			Francisco Jozê de la-Cerda e Alm.da

			Naõ posso deixar em silencio a maior prova de barbarid.e e prejuizos, q.’ dos Cafres tem erdado os Colonos de MoSsambique. Eu me animo a ampliar a minha proposiçaõ acabando de dizer, q.’ todos os Moradores desta V.a obraõ da mesma manra, porq.’ o cazo, q.’ observei, aconteceo em caza de hum Europeo, homem de letras, e de bom Censo: mas elle naõ he o culpado: a sua Mulher, e Sogra foraõ os autores de húa iñumanid.e q`. provoca a indignaçaõ dos homens, e desafia a Colera de Deos com a opreçaõ dos innocentes.

			Adoeceo hum filho da d.a Snr.a da id.e de dous para tres ann.s de húa Dezinteria, seg.do me parece, a q.L cada ves mais se exaspera com os remedios simpaticos, calidos, e adstringentes, com q.’ a May, e Avó o pertendem curar, desprezando aquelles, q.’ o Medico receita. Persuadidos q.’ a melestia, a ser natural, deveria ceder à virtude dos seos medicamt.os e vendo que naõ conseguião o fim que dezejavaõ, acentaraõ q.’ a molestia procedia de feitiSsos, q.’ lhe tinhaõ dado. Cahio a sorte de feiticeira sobre húa pobre Negra q.’ tinha sido sua primeira Ama, e como tal foi atada com o modo mais cruel, q.’ jamais vi. Mandaraõ depois chamar hum Cafre Mestre em conhecer Feiticeiros: este Certo na paga q.’ lhe havia de vir / como assim aconteceo / se confirmaSse a suspeita, e p.a naõ perder o credito, pois delle vive, confirmou o suposto depois de ter feito algúas Nigromancias , q.’ me occultaraõ; e a pobre Negra, q.’ naõ tem cara de feiticeira, foi condemnada a sofrer incriveis castigos, a q.’ naõ resistirá, se naõ tiraSse os ditos feitiSsos, e curaSse o Menino. Naõ teve a Negra outro remedio, q.’ ganhar tempo, e dizer, q.’ a deixaSsem hir falar ao seu Quizumbo p.a curar o Menino. Eis Aqui MoSsambique [ilegível – folha corroída] naõ poder saber o exito deste negocio por estar p.a embarcar. 20 de 8br.o de 97.

			Dor la-Cerda 
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			Diario da Viagem de MoSsambique para os Rios de Sêna feito pelo
Governador dos mesmos Rios O Dor Francisco Jozé de Lacerda e Alm.da

			Canto,

			Verdades por mim vistas, e obServadas:

			Oxalá forão Fabulas Sonhadas.

			No dia 30 de Outubro de 1797, me fiz a Vélla para a Villa de Quillimane pelas 7 horas da manhãa, com o terral fresco, q’ durou até as 9h ½, e Calmou com a Viração q’ pintou do NE bonança. Com este Vento, e com SSE e SE, que Soprarão no dia 31, e 1o de 9bro, achamos fundo de 20 brassaz no ditto dia 1o pelas 8h da tarde, e pelas 10 Largamos o ferro em 15 braSsaz. Pelas 6h do dia Seguinte, reconhecendo o Pratico q’ estavamos Seiz para Sete Legoas ao Norte da Barra de Quillimane, nos fizemoz a Vella, e pelo meyo dia cometemos o Banco grande, e o paSsamos em hum quarto de hora com Vento fresco, máz em Gavias por 2½ brassaz de fundo de arêa.

			Na paSsagem deste Lugar perigozo, onde a douz tiros de Arcabúz arrebenta o mar de hum, e Outro lado com Violencia, tangido pelo Vento, e Correnteza, naõ deixey de temer algum dezastre, prq.’ quando o Pratico, do alto da Gavia mandava orsar, hum mulato antigo marinheiro nesta Carreira, e vinha com o prumo na maô, mandava arribar, e vice versa, ajuntando estaz palavras dirigidas ao Pilloto // VMce quer encalhar a Palla, e que todos nóz percamos? // Notei porem, que os Marinheiros do Leme obdeciaõ ao Mulato, e quando aSsim o faziaõ naõ diminuia o fundo.

			O Dto Banco visto da parte do Norte chamada Ponta de Tangalane, e a do Sul Ponta dos Cavallos Marinhoz, demora ao SE quarta e meya ao Sul. Quando o meio da dista, que há entre duas Palmeiras, q’ estaõ a pouca distancia pa o Norte da Ponta de Tangalane, demora ao NNE, Segue-se então este rumo, e principia o Banco a húa Legoa de distancia da d.a p.a de Tangalane: A altura do Fundo, e a Referida arrebentação do mar ensinaõ quando Se deve orsar, ou’ arribar algúa couza, Seguindo Sempre com pouca diferença o Rumo do NNE até se acabar de passar este banco de que tanto se temem, e taõ Funesto tem Sido a muitas Embarcaçoenz, principalmente na Sahida, p.r que os terraes Fracos naõ ajudaõ.

			A’Lem do Banco grande, há outro pequeno dentro já do Rio 

			[f. 1v.]

			e pouco abaixo de húa Ilha chamada Ilha do Banco, aonde naõ há mayor perigo, porque a’lem de Ser de pequena extençaõ, como já se navega muito perto da terra, o mar naõ arrebenta, e naõ corre com Violencia, nem há grandes vagas, e Se multiplicaõ os Signaez: Tudo isto Facilita a Sua traveSsia.

			A Villa de Quillimane, Fundada a 3 Legoas da Ponta de Tangalane, q.’ está em 18.o 0’ 18” de Latitude Austral, está em 17.o 52.’ 24.” da mesma Latitude, e 3.h2.’49.” para o Oriente de Lisboa. A Agulha varia para o NO 22.° 42’ 36”: Ella naõ tem regularidade algûa: Os Moradores Fazem Suas Cazas onde querem, com a frente para onde lhes convem ficando cada húa propriedade cercada de Palmares, Mangueiras, Larangeiras, e Cazaz dos Cafres, que immitaõ o máo gosto dos Brancoz na despoziçaõ dellas: O terreno todo hé alagadiSso: No tempo daz Agoas, a Villa fica innundada de tal forma, que Só em manxila Se pode Sahir para fora de Caza, e muitas vezes, em algunz Lugares hé neceSsario, que os Cafres a Sustenhaõ Sobre a Cabeça para que Se naõ molhe quem Vay nella.

			Em pouco maiz de douz mezes q.’ estive em MoSsambique, nem húa Só vêz choveo, e todos os diaz e noutes Foraõ clariSsimos, e os maiz bellos do mundo. Em Quilimane porem os Ventos tem sido fortiSsimoz, a admosfera rezerva, e depoiz de perdidas p.r esta Cauza alguás Emerçoenz dos Satelitez de Jupiter, por cujo motivo me vy obrigado a demorarme maiz 15 dias, Felizmente pude obServar sómte dous destez Fenomenos: Repetidas vezes tem chovido, e me dizem q.’ por todo o anno Reina esta constancia, principalmente nos quartos minguantez.

			Daqui naSse a abundancia, e Frescura das relvas p.a Sustento do gado vacum: Em MoSsambique tudo estava torrado, aqui tudo ésta Verde, máz nem por iSso há muita abundancia de gado, poiz me dizem que Saõ acometidoz de peste, que os aSsolla, e atribuem esta molestia, e mortandade, a mâ qualidade de algúa Relva que comem, q’ supõem naSser por entre a grama, porem emquanto a amim, esta epidimia provem de naõ terem com o gado, o cuidado neceSsario, poiz Sendo o terreno baixo, e alagadiSso, qual quer chuva o humedece, e insopa, e o gado passa as noitez deitado neste Charco, Como obServey, q’ acontecia em todos os Curraes. Eu tenho pedido aos Moradores 
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			aos Moradores desta Villa, que mandem Fazer hum aterro noS CurraeZ onde o gado possa estar Fora da lama, persuadindo-os que ceSsará a peste, e o gado se multiplicará de Forma, que poderaõ Fazer com elle hum bom Ramo de Commercio, porque ainda que as Embarcaçoenz, que navegáo de Quillimane para MoSsambique Sejaõ poucas, e por esta cauza fiquem em Quilimane algunz productos da terra, e escravos, com perjuizo doS seuz donoz, do Commercio, e das Rendas da Alfândega, e por consequencia naõ possaõ Levar as Carnez; comtudo se algum dia se multiplicarem os vous, as Carnes frescas, Salgadas, Secas, ou de Salmoira, a manteiga, e o queijo neceSsariamte haõ de ter grande consumo em MoSsambique, com utilidade dos q.’ fizerem a exportaçaõ, e conveniencia daquellez Povos, poiz teraô maiz que comer.

			O Carrapato, que Sempre anda agarrado no Corpo das Vacas, principalmente pelo Ventre, naô pode deixar de omortificar, e matar tambem. A continuada perda de Sangue chuxado por estes impertinentez insectos, e a dor que cauzaô, contribuiraô tambem para naô andar muito gordo o do gado havendo boa pastagem: O melhor e maiz Facil Remedio p.a este mal hé lavar repetidas Vezes com agoa de tabaco o lugar em que estaõ Ferradoz.

			Havendo neste Paiz as duas poderozas Cauzas da Corrupçaõ, a Saber, o Calor, e a humidade, naô hé para admirar, a pouca Salubridade do Clima: As agoas tambem naô podem deixar de ter nisto huâ boa parte, poiz aquellas que Servem para os uzos ordinarioz, Saô tiradas das Cóvas Feitas na terra com pouca profundidade; ellas se ajuntaõ ainda muito barrentas, e lodozas, e Sô depoiz de estarem em quietaçaõ p.r Sinco, ou Seiz dias Ficaõ maiz Claras, e perdem a Sua Cor de Leite, Sem que todavia cheguem a ter os Caracterez annexos as agoas puras, e Salubres. Nos ditos poSsos, ou Covas, parecem muitos inSectos, e Saô como Viveiros de Sapos.

			Tudo isto concorre p.a produzir nos homenz, Cezoenz, Febrez biliozas, podres, dezinterias: Catarraez, emFim molestiaz provenientez da podridaõ. A Sar
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			A Sarna hé geral, e Se concerva por mezez. Outro pior inconveniente tira daqui Sua origem: os homenz naõ Se multiplicaõ Neste anno pereceraô quinze peSsoas, e nasceraõ trêz, douz de hum parto estando eu na Villa. Todoz os Moradorez deste destricto, entrando homenz, Mulheres, Canarinz, MoSsos e Velhos. Saô Cento e Secenta, como Consta do Mapa que me deo o R.do Vigario.

			Arrôz hé o graõ que maiz se Semea nas Terraz de Quillimane, e ella hé muito propria para produzir todos os legumez. Nelles conciste o Seu Negocio, poiz omarfim vem em pouca quantidade da Terra da Coroa chamada Boror. O methodo que Seguê na Sementeira do arrôz hé o Seguinte: Depoiz de limpa a Terra, Fazem huns pequenoz, e Superficiaez buracos distantes hunz dos Outros, déz, á doze polegadas, e em cada hûa destas Covas deitaõ algunz graõs de arrôz, conforme cahe dos dedos, e o cobrem com o pé: emquanto este arroz naSce, e toma algum CreScimento, preparaô outra terra, e do ditto Arrôz arrancaõ algunz péz p.a o desbastarem, e o mudaõ nesta outra terra: Hé de notar, que o arrôz que naõ Foy mudado produz trinta por hum, e o mudado Sincoenta.

			O milho miudo, a Meixueira, o Naxinim (este Semelhante á Semente da Mostarda, e aquelle Semelhante a Arpista posto que maiz pequeno) Saõ os milhos q.` Servem de paô, e baze do Sustento dos Cafres. O milho burro, (aSsim chamaõ ao de Portugal) Só o comem emquanto está verde, e por apetite. A produçaõ do trigo naõ hé boa. Do Coco, gergelim, Amendoim, e da Semente da mostarda, Fazem azeite p.a tempero, e para Luzez. As aboboras, pepinoz, Mellanciaz, batataz, e inhamez Comem Cozidas. Há com abundancia, Laranjas, Mangas, Cajúz, bananaz (a que chamaõ Figos) Limas, goyabas (que tambem chamaõ peras). A fruta de Carosso tem o inconveniente de os ter muito, e m.to grandes, por naõ uzarem da enchertia. Eu os insiney a enchertar, e pedy que o FizeSsem daqui ao diante, e cuidaSsem mais na agricultura, o q’ duvido mto que o Façaõ, pr Faltar.m as duas poderozas cauzaz q`despertaõ os homenz, que Vem a Ser, a neceSsidade, e o intereSse, q’ lhes vem da 
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			da exportaçaõ doSseuz effeitos. O mar abunda de bom peixe, Camaroenz, e Caranguejos; e os Campos, que Saõ VastiSsimoz, de excellentez Avez, e Quadrupedez: Hum bom pescador, e outro CaSsador Sustenta huá numeroza Familia, de Carne, e peixe, apanhados (pa aSsim dizer) ao pé da porta. 

			Dia 1.o de Dezembro

			Pelas déz horas da manhãa party da Villa de Quillimane para Séna, Levando em minha Companhia Cento e Oitenta Cafres de Serviço do Remo, distribuidos em Sete Coxoz em que hia a Bagagem,e mantimento; e maiz trez Balloenz, em hum dos quaez embarquey com minha mulher, e nos outros, o Resto da Familia, Cadettez, e Soldadoz. Os Coxos Saõ huáz Canoaz como lhe chamaõ no Brazil, feitos de hum pao, e Sómente distinados p.a conduzirem Fazendas, mantimento, e tudo que padéce avaria. Nos ditos Coxos, a distribuiçaõ dos Remeiroz hé diferente da que Se pratica naz Canoaz que navegaõ da Capitania de S. Paullo para a de Mato Groço: Nestas Remaõ os Marinheiros em pê, e na Proa Naquellez Remaõ acentados, e na Popa, e na Proa tambem remaõ douz homenz p.a ajudarem a acçaõ do Leme, e para avizarem o Piloto dos obstaculos que Se oFerecem, para oz evitarem.

			OS Balloenz Saõ tambem de hum Sô pao, e diferem dos Coxos em terem tolda, e Remarem os Cafres acentados pelo Seu Comprimento, Como Se pratica nos Escallerez, máz com Remos Curtos de Forma, que amaõ que está no meyo Serve de apoyo, e a outra de potencia nesta alavanca. O Ballaõ em que embarquey tinha quarenta e Oito palmos de Comprimento, e Oito e meyo de boca, e Som.te Servem para conduzirem os PaSsageiros, Levando nelles couzaz que naõ padeSsaõ avaria, a excepçaõ de pouca couza, poiz naõ tem as Comodidadez das Canôas do Pará, que Servem tambem para Cargas: estez Balloens com pouco trabalho podiaõ Servir para tudo, como já lhes diSse, e Fíz ver aos seus peSsuidores.

			Cada Cafre ganha de Quillimane para

			[f. 3v.]

			para Senna o valor de mil e Seis Centos a mil Sete Centos reis Fortes, em quatro Chuabos, ou brassas de pano, e Seu Sustento. Os Coxos, e Balloens alugaõ-se Fazendo se a Conta pelo numero doSseuz bancos, pagando-se por cada banco quatro mil Reiz fortes: O meu Ballaõ tinha nove bancos, e dezoito marinheiros, alem do Pilloto (Mallemo), e do Proeiro (Mucadaõ) que ganhaõ maiz hum pano, ou chuabo do que os marinheiros.

			Com o principio da enchente Segui Viagem pelo Rio acima, até chegar a húa pequena Ilha chamada MacuiSsa. Desde os fins de Dezembro até Agosto Se Continũa a Viagem por este mesmo Rio acima, e quando a cheya do d.o Rio tem Sido grande permitte tambem Viajarse ate Setembro, máz nos Outros mezez como Fique Seco, e Senaõ possa navegar por elle maiz, do que se pode andar em húa maré, e p.r este Caminho Senaõ possa Sahir ao Rio Zambeze, ( podemos dizer Bahia, ao Rio de Quillimane, e Outros brassos, poiz a verdadeira Fóz do Zambeze hé a Barra do Luabo) se Fáz precizo deixallo nesta altura, e entrar p.r huâ Valla taõ estreita, e baxa, que apenas pode passar o Ballaô em partes, arrastado p.r Cima do Lodo, naõ obstante emprehenderse esta Viagem Sômente nas Agoas vivaz. Pernoitey no Meyo desta Valla com 5 ½ Legoas de marcha.

			AContece neste Rio, o mesmo que Se Vê no Pará: As agoas do Amazonaz vaõ Sahir a omar entre o Cabo do Norte, e a Ilha de Joanez. Para Sahirse ao Amazonaz partindo da Cidade do Pará, hé neceSsário atraveSsar o Rio Mojú, Capim, e Tocantinz (todos estez trez Rios unidos com o Amazonaz Fazem a grande Barra do mesmo nome) paSsando de hunz para os outros p.r Canaez de comunicaçaõ, que Fazem hum Laberinto de Ilhaz, navegandose p.r hunz com a enchente, por Outroz com a Vazante, e por outros Finalmente com estaz duaz alternativaz

			Dia 2

			Ao romper do dia estava a Maré chea: Continuamos a navegar pela Valla denominada CuxiSsone pequeno, e Sahimoz ahum Rio, que terá 20,, braSsas de Largo, tendo a men-
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			a mencionada Valla, húa Legoa, e trez quartos de extençaõ. Pelo dito Ryo navegamos com a Vazante, e Fizemos alto com 9 legoas e ¼ de marcha. 

			Naõ posso deixar de fallar no facto que hoje observey, o qual me vay confirmando na openiaõ em que estou, de que esta Collonia hé Saqueada por aquellez mezmos, que devem evitar os Roubos, poiz os pequenos Seguem sempre o exemplo dos grandes: O Leitor Sirva de Juíz neste cazo, que passo a Referir com toda a Fidelidade. 

			Pouco depoiz de estar em marcha Vy, que algunz marinheiros do meu Ballaõ Se deitaraõ a agoa, e Faziaõ algum Rumor: Perguntey a hum Creado meu pelo motivo daquella novidade, e me Respondeo, q’ os Cafres estavaõ tirando do Rio, panellas, galinhaz, e peixe Seco: isto dizia, porque naõ via, que húa pequena Canoa, ou almandia (como aqui chamaõ) estava escondida com a proa do Ballaõ, por ser a Valla muito estreita como Fica dito. Naõ pude deixar de rir com a Simplicidade do Creado em Supor, que o Rio dava panelas, galinhas, e peixe Seco: Informandome da Cauza diSse me o Lingoa, que os Cafres tinhaõ por costume, Roubar todas as Almâdias que encontravaô, quando tinhaõ a Fortuna de andar na Companhia do Illmo S.r Governador: Mandey Logo Fazer fiel entrega do q.’ tinha Sido roubado, e Fuy obdecido de muito má Vontade. Todavia Fiquey julgando, que com esta Fraca desculpa Queriaô encobrir, o Seu uzo, e Costume de furtar quando podem, máz enformandome com algunz principaez moradorez, q.’ pr obzequio me quizeraõ acompanhar pr algunz diaz, da Verdade do q.’ ellez diziaõ, o confirmaraõ, e ajuntaraõ, que os Cafres de balde fizeraõ a dita Restituiçaõ, poiz amesma Almâdia foy outra vêz Roubada pelos Cafres do Ballaõ que se Seguia. Dey entaõ outras Ordens, e providencias para que estez piratas naõ continuaSsem a Fazer Seus Roubos, e Saque geral.

			Dia 3

			Navegando no principio da Vazante algunz minutos, deixamos este Rio, que Forma a Barra de Linde, entramos pr Outro onde a Vazante nos Foy contraria. Naõ obstante a Sua Força, navegamos até as onze horas, e Fizemos alto pa descansarem os Cafres: jantarmos, e esperamoz pela enchente, a fim
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			a fim de podermos entrar, e navegar p.la Valla CoxiSsone grande. A ella chegamos pelas trez horas, e Sofremos os mesmoz inconvenientes, que encontramos no CuxiSsone pequeno. Hum Ballaõ de doze Remos por banda muito trabalho cauzou no virar das pontas, por cauza do Seu Comprimento. Fizemos alto com 8 Legoas de marcha, tendo navegado pela Valla 1 e ½ Legoa.

			Dia 4

			Atê as 6 horas e ½ damanhãa estivemos esperando, que a Valla tomasse agoa, para podermos navegar, poiz os Balloenz estavaõ em Seco: Com 4 horas de marcha Sahimos da Valla, e entramos em hum Rio de 18 braSsas de Largo, onde a Vazante que na ditta Valla já tinha principiado, nos era Favoravel. Daqui se deve concluir, que no Canal há agoa Suficiente para poderem nadar os Balloenz p.r pouco tempo, poiz logo q’ tem tomado agoa principia a vazalla. Eu mevy obrigado a Fazer alto depoiz, que me vy Fora deste apertado Lugar, para esperar os maiz Balloenz; poiz douz dellez por Serem maiz compridos do que o meu, naõ se podiaõ adiantar pela estreiteza do Canal, apertadaz Voltaz, e troncos das arvorez, q’ embaraSsavaõ a passagem; máz ellez tardarão muito, e como a Fome apertava, Recorremos ao pão, e agoa: depoiz de feito o nosso banquete chegaraô por terra Mensageiros, com a noticia de que os Balloenz estavaõ encalhados, e que Só na enchente da noite poderiaõ continuar a viagem; tomey poiz o partido de adiantarme até hum lugar onde os Cafres podiaõ achar agoa estagnada p.a beberem, e Fazerem a Sua Cea, poiz hé tal a falta de agoa que há por estez lugarez, q’ Foi neceSsário trazer em cada Ballaõ, hûa barrica com agoa. O CuxiSsone grande tem de extençaô 3 e ½ Legoas; e neste dia naveguey 4 Legoas e ½.

			Dia 5

			A gente dos Balloenz trabalharão todo o dia, e noite, paSsada em arrancar troncos de Arvorez, e profundar a Valla para poderem Sahir Fora della. O CuXiSsone pequeno, grande, e o Maindo, que Segundo se me diz hé
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			hé da mesma natureza dos douz, foraõ limpos á douz annos, a custa dos Povos de Tette, Séna, e Quillimane, contribuindo com Fato, e escravos para os alimparem, e profundarem de forma que podeSsem passar Balloens, e Coxes; máz Sucedeo a esta obra, o mesmo, que acontece a todas, quando naõ há em quem as administra, o Zello do bem publico, a emulaçaõ, intereSse proprio, Vaidade, ou gloria; máz Sim o proveito que Rezulta da administração, ou Recompença que espera della, pelas vozez que ao longe Soaõ, muito apartadas da Verdade. A quantidade de fatto, e escravos q’ deviaõ dar os Moradorez das mencionadas Villaz, Foy calculada pelo Cap.m e Ajudante de Ordenz do Cap.m General de MoSs.e Antonio Jozé de Váz Concellos e Sá, que já se Recolheo para Lisboa; e a execuçaõ da Referida obra, a hum natural de Góa chamado Ignacio Francisco Pinto, o qual naõ Féz outra couza maiz, do que mandar cortar algúas arvorez, deixando na Valla os troncos, em que continuadamente os vazos estaô dando terriveiz encontroadaz com eminente perigo de Serromperem, ou Virarem; e profundar em partez o Canal concentindo q’ deitacem o barro na mesma margem Sem Refletir, que as chuvas, e as inundaçoenz o fariaô cahir no mesmo lugar, como aSsim tem acontecido. Hé Sem duvida, que estez Canaez deveraõ Ser Limpos depoiz de passados algunz annos, poiz como aquellez Campos ficáo inundados no tempo das agoaz, ellaz mesmaz trarão Corpos que os encheraõ. A maiz eSsencial obra Seria arrancar os troncos das Arvorez, e os Foreiros deveriaõ cuidar em os mandar profundar, poiz esta hé húa daSsuas obrigaçoenz; máz nisto naõ cuidaõ.

			Chegaraõ os Balloins p.lo meyo dia, e nos puzemos em marcha pela húa hora da tarde, navegando contra a Corrente da Maré. Tendo navegado meya legoa, deixamos este Canal, e entramos em Outro chamado Zunde da mesma Largura daquelle, máz depoiz de duas Legoas de marcha principia a alargar-se, Fazendo húa enSeada, Cuja continuaçâo vay Formar a ponta de Leste da Barra Namiara (Pedra). Embarcado em hum Catraio, porque já héra Sol posto, a fui ver, e hera tal a arrebentação do mar, e ondas, q’ Se Levantava pr toda a largura da Barra, q’ Cauzava horror. Pode Servir de Marca húa Collina que fica a
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			fica a Leste pouco aCima da mesma ponta. Naveguey 5 Legoas e ¼ .

			Dia 6

			Para podermos atraveSsar a Bahia com mar de bonança, nos Fizemos a Vella muito de madrugada, bem a meu pezar, porque o Sono me oprimia, mas hum banho de agoa fria que dey aos Olhos, húa boa pitada de tabaco, e finalmente a mal concertada melodia das flautas, e trompas q’ tocavaõ os Cafres de alguns Senhores que me acompanhavaõ, e pr obzequio mandaraõ para o meu Ballaõ, desterrou o Sono e me pôs em estado de poder configurar com a claridade da Lua, q.’ tudo deixava Ver principalmente tendo des do dia antecedente tomado algum conhecimento do terreno. Naõ fizemos esta madrugada Sómente com o referido fim, era tambem precizo aproveitarmos o resto da enchente, para podermos chegar, e passar o Maindo na Preamar, para naõ ficarmos retidos mais doze dias no meyo do mato, e do lodo, a espera das outras agoas vivas; e com efeito se nos naõ tiveSsemos aproveitado da referida bonança, nos Sucederia o q.’ receavamos, p.r que depois de passado o Maindo, nos Sobreveyo hum tempo do Sul, com chuva, e com elle naõ podiamos atraveSsar a referida Bahia.

			Depois de duas horas de marcha chegamos ao Maindo, e o paSsamos em Seis quartos de hora, estando o meu Ballaõ pr duas vezes a ponto de Virar-se nelle, pr ter cavalgado nos troncos das arvores, de que já fiz mençaõ quando, tratey das outras valas. O Ballaõ em que Se transportava a minha familia tal encontroada deo, que fez hum rombo taõ concideravel, que esteve a ponto de hir ao fundo com agoa aberta: felizm.te escapou deste naufragio, ficando com tudo molhadiSsimo a mayor parte do q’ em Sy levava com grande perjuizo. 

			Passado o Maindo, naveguey costiando húa Ilha, que forma duas bocas, chamada Barra Catherina. Pela tarde cheguey a primeira Povoaçaõ de Cafres que tinha encontrado a borda da agoa:
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			da agoa: Ella Se compoem de doze Cazas construidas ao Seu modo Nas Circunvezinhanças estavaõ Semeadas aboboras, pepinos, milho, e Feijaõ muito Viçozo, e a terra me pareceo optima.

			Os Cafres traziaõ Rapada a Caba, a manr.a dos Monges Benedictinos, e pelo longo das Orelhas tres, e quatro Furos, que Sustentavaõ outras tantas argollas de Latão, e no meyo do beiço Superior, outro Semelhante buraco, de onde pendia húa argolla, ou alfinete de estanho, ou de Latão do Comprimento de tres, para quatro polegadas, com diferentes figuras na Cabeça. Pernoitey em outra pequena Povoaçaõ, tendo navegado 10 legoas e ¼ , e bebido quando jantey agoas do Zambezi, que já estavaõ doces, naõ obstante a proximidade do mar, o q’ me fáz Suspeitar que o Ryo já tem tomado agoa com as primeiras chuvas, ou a diferença de Nivel nesta pequena distancia hé concideravel, parecer a que mais me inclino porq’ as agoas ainda naõ Correm muito turvas.

			Dia 7

			Depois de ter navegado meya Legoa pr este Canal chamado Nhacativa, pr onde o Ryo Zambeze despeja húa parte das suas agoas no mar, cheguey ao mesmo Zambeze, que neste lugar terá 700 a 750 braSsas de Largo, Que notavel diferença nestes terrenos[;] desde ontem as ribanceiras, e o Sollo mudaraõ de face. Até aly a terra hé muito baixa, as Margens Seguidas de Mangues e CaniSsos, o dezembarque penozo pelo muito Lodo das mesmas margens, e a terra de mâ qualidade, porem os Campos abundantiSsimos de optima CaSsa: Os Miruns, Bufaras, e Gazellas andavaõ aos rebanhos.

			A belleza do dia, que Sucedeo ao tenebrozo de Ontem, a largura do Ryo, que corre Reprezado entre margens de quatro, e Sinco braSsas de altura, a ínumeravel quantidade de patos, Marrecas, Gamgos, garsas, e Outras aves que pela varied.e e belleza das Cores das suas plumas alegravaõ os Olhos, e estavaõ aos bandos Sobre as Ilhas, me Fizeraõ recordar com Saudades de Outros Semelhantes dias, que paSsey nos VastiSsimos Certoens do Brazil, com total esquecimento dos grandes encomodos que
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			que comSigo trazem Semelhantes Viagens. Por Outra parte a impertinencia das Velhas das Povoaçoens por onde passava, que de Carreira pela ribanceira com os filhos e netos as Costas hiaõ dansando batendo nas palmas, e em altos gritos cantando o estribilho = NoSso Amo já chegou = me aliviava o trabalho que tenho tido na configuraçaõ do Rio. Ellas tomavaõ o trabalho referido mais pelo entereSse de algûa MiSsanga que Se lhes costuma destribuir, do que pelo entereSse que tomaõ nas boas, ou más quallidades do Gov.or, pois como homens Sem ambiçaõ de honras, e de mayorez entereSses contentaõ-se com húa braSsa de pano para cobrirem as partes que devem andar ocultas, e com húa tigella de milho para o Seu Sustento diario. Vy hoje mais de 50 Elefantes a pouca distancia, e pernoitey com 10 Legoas de marcha.

			Dia 8

			Quando no anno de 1788 naveguey p.lo Rio Taquary, que despeja as suas agoas no Paraguay, Sofry Repetidos encalhes, e éra neceSsario andar procurando Canal por entre as Areas. O mesmo me tem acontecido neste Ryo Zambeze. As muitas Ilhas arenozas, e bancos que facilmente mudaõ de poziçaõ alteraõ todos os annos o Canal, e naõ hé poSsivel navegar Sempre junto á margem, Salvo depois que o Rio tiver tomado mais agoa. Pelas 10 horas da noute, hum Leaõ deo hum grande urro perto do noSso alojamento. Nomesmo instante todos os Cafres se deitaraõ a agoa em grande confuzaõ, procurando Refugiarem se nos Balloens, e hum Soldado lembrando se da Fealdade da Cabeça de hum Leaõ, q’ tinha Visto neSse dia espetado em hum pao á borda da Agoa, e do tragico Fim de Sinco Cafres q’ elle tinha morto no Combate, teve hum desmayo, q’ me deo mais cuidado do que o bramido do Leaõ. Naveguey 8 ½ Legoas.

			Dia
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			Dia 9

			Pelas 9 horas da manhaã cheguey a chamada Boca do Rio, por onde as agoas do Zambeze Vaô ter a Quillimane no tempo das Chuvas. Huâ baixa Coroa de area Serve de barreira á Comunicaçaõ das dittas agoas, com o mar, pela barra de Quillimane. As Terras que estaõ ao Norte da margem da dita Boca do Rio, Saõ ocupadas pelos Regulos, os quaes contrastaõ com o Senhorio, e MuSsenzes das Terras da Coroa, que estaõ na Outra margem, vendendo lhes trigo muito inferior ao de Tette, Milho, e marfim: Depois q’ tiver lido, e examinado as ordens de S. Mag.de rellativas as Terras da Coroa, entaõ fallarey nellas com inteiro conhecim.to de Cauza; Agora Sómente me adianto em dizer, que ellas naõ Saõ entendidas, ou para melhor dizer executadas, e obServadas, com grave perjuizo destas Collonias, e rectas intençoens de S. Magestade. Cheguey à terra da Coroa chamada Chupanga, onde me Vy obrigado a demorar-me p.r Cauza dos doentes que estaõ em perigo de Vida. Naveguey 6 Legoas.

			Nesta terra que hé hûa das melhores do Destricto de Senna, principiaõ os matos. Daqui se tiraõ Coxos, Balloens, e taboados. Já Se construio aqui hum Bergatim, q.’ proximamente chegou a Quillimane Vindo de Mossambique; e achey no Estalleiro outro de 50 péz de quilha, q’ Morrerâ naturalmente neste Lugar pelos poucos meyos que tem de o acabar o Seu Constructor e dono: Se o chegar a concluir deve hir para Quillimane nas agoas do anno [de] 1799 pelo Canal que agora está entupido; isto hé pela Boca do Rio pois quando o anno naõ hé de poucas Chuvas CreSse o Rio mais de Sincoenta palmos deixando inundadas as terras por alguns dias; esta tambem hé arrazaõ porque Saõ taõ ferteis, e com razaõ lembrei-me das Lizirias do Tejo e de Coimbra. Por motivo do referido CreSsimento das agoas uzaõ os Cafres de alguâs Cazas de Sobrado, onde se refugiaõ no tempo de mayor chea Sobre alguâs estacas cravadas na terra pela circunferencia de hum circulo fazem hum estrado
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			estrado de Varas, e Sobre este pavimento aSsentaõ a parede e o tecto tudo feito de CaniSso ex aqui a Caza de Sobrado.

			Apenas os MuSsenzes (Cafres forros q.’ habitaõ nas terras da Coroa) avistaraõ o meu Ballaõ, romperaõ a Sua muzica composta de maiz de Vinte tambores, distribuidos em diversas Orchestras tocando-os a maneira dos timballes. Esta horrenda, e enfadonha trovoada, acompanhada de Salvas, de horriSsones gritos, e palmadas de hûa multidaõ de Cafres de todos os Sexos, e idades, reprezentava a Ruina do Universo.

			Quatro turbas de Velhas, e de alguns Cafres MoSsos estavaõ dispostos para dar principio a dansa, a que Saõ muito inclinados, e Sempre estaõ prontos, porque naõ perdem o tempo em adornar-se. Ella concistio em diferentes movimentos dezordenados, Convulços, e extremamente nervozos, aCompanhados de Carantonhaz, e Saltos, que em certo modo dezafiaõ os dos Dansarinos. Eu estou persuadido, que se os Cafres tiveSsem mestres, e lhes introduziSsem o gosto, e as maneiras dos Cabritos, se poderia formar delles com pouca despeza, alguâs Companhias, que fariaõ aos Romanos perder o Credito q.’ tem de Saltatrices.

			Muito atrahio minha attençaõ húa Velha, a qual com o Netto as Costas (naõ quero adiantarme a dizer Bisnetto) e Seguro por hum pano, que ella trazia Singido ao Corpo, desde os peitos até lhe cubrir as partes pudendas, dava Saltos como Se estiveSse dezembaraçada daquella Carga, e estiveSse na flor da Sua idade; O Netto, que teria hum anno, aCompanhava a Folia com o rizo unico, más Verdadeiro, e cincero Signal de alegria, q.’ a Natureza concede aos homens nesta tenra idade.

			Hum ramo, hûa palha, hum páo Lança flexa, e Outra qualquer bacatella, Serve de meyo termo para a dança; e devo Crer que elles manejavaõ estas Couzas com muita destreza, arte, e gallantaria, pois atrahiaõ a attençaõ dos expectadores, e com repetidas palmadas, e Vivas os aplaudiaõ, e davaõ a conhecer a Sua alegria, e Satisfação de espanto: Más ah[!] a minha éra muito pouca: hua opaca Sombra me tirava a Lúz dos Olhos, e a densa nuvem que involvia meu Coraçaõ, me privava de achar graça nestes Singelos divertim.tos, e dar lhes todo apreço que talvêz elles merecem, pois duas Creaturas q’ me amaõ, e Saõ amadas com igual ternura, e alem disto me Servem de ConSolaçaõ por estes dezertos, es-
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			estavaõ em evidentiSsimo perigo de Vida, motivado pela febre maligna, podre, ou purpurea, que as atacou ao terceiro dia de Viagem. A falta de Medico, principalmente o Espiritual, muito me afligia, pois estiveraõ em tal estado, q.’ tudo já estava pronto para Serem conduzidas pa o Lugar, onde havemos reduzirnos ao pó de que fomos tirados. 

			Eu me vy obrigado a Valerme das Fracas ideas, que a mesma Sobre dita falta de Medico me obrigou, a mim, e ao meu parente, Camarada, e Amigo, o D.or Antonio Pires da Silva Pontes ádquirir na pestifera Capitania de Mato Groço, que nos foraõ muito proveitozas para naõ morrermos á discripçaõ, e Sem Sabermos de que. Que fraca consolaçaõ! Más a noSsa alma Se nutre, e consolla, com o Conhecimento da molestia, e da Sua Cauza, pois Sabe o doente o inimigo que deve repelir, e a esperança das melhoras que daqui lhe Vém, Serve aos enfermos, como de boya aos naufragantes

			As primeiras evacuaçoens, os Causticos, q.’ prontamente apliquey para as tirar do profundo Letargo, abatimento, Variedade, e molleza de pulço, os accidos, a Agoa de Inglaterra, O meu efectivo cuidado, e vigilancia; e Finalmente por naõ estarem ainda preenchidos os Seus dias, alem de cujos limites ninguem pode passar, as puzeraõ em estado de poderem embarcar com muito custo, cheyos de reconhecimento, e obrigaçaõ ao Coronel do Millitar Man.el Ribeiro dos Santos, uzofructurario da Terra Chupanga, p.lo bom agazalho, Cuidado, e intereSse, que parecia tomar na Saude dos enfermos. Naõ admire o titulo de Coronel do Militar, porque em MoSsambique por effeitos, e influencia da CaSsimba, o espirito hé fecundo em invençoens de Postos, e Titulos, q.’ obrigaõ tirar Patentes. Latitude A 18º 18’. Para o Occidente de Lisboa 2h57’34” Var. NO = 23.º37.’

			Dia 25

			No Sempre memoravel Dia em que fáz annos, que o Omnipotente pela Sua Mizericordia mandou annunciar aos homens a gloria, que lhe Vinha dar o Verbo encarnado, nascendo para remir os pecadores, e a páz, que pelos Merecimentos
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			Merecimentos do mesmo Cordeiro immaculado, concedia aos mesmos homens, abrindo as portas do Paraizo a aquelles, que guardacem Seus Mandamentos: Me fíz a Vella para Senna ainda Sobre Saltado com os meus doentes, e mais outros, que principiaraõ a ter os mesmos ataques. Pernoitey perto dos limites da Terra Chupanga, e Inhamunho sem achar facto, que se faSsa memoravel, alem da cerimonia, que praticavaõ as Negras da Povoaçaõ em que pernoitey, quando queriaõ entrar na dança dos Cafres: Ellas ajoelhavaõ diante de hum delles, q.’ reprezentava de Mestre de Cerimonias, e nesta poziçaõ ajuntavaõ algúa terra, e a deitavaõ pelas Costas abaixo. Naveguei 2 Legoas e ¼. 

			Dia 26

			O Rio Zangua por onde paSsey pelas nove horas do dia Serve de Lemites a Terra da Coroa Inhamunho e Caya: elle Segundo se me díz atraveSsa a terra da Coroa denominada Chiringoma, que termina com as de Sofalla Da parte oposta, e na distancia de tres Legoas, despeja Suas agoas no Zambezi, o Rio Chiry, que pelo menos nas suas primeiras Legoas, deve Correr entre Serras, porque Logo antes de chegar ao dito Ryo, tem Seu principio húa Cordilheira, q’ Corre NO-SE. Da parte do Norte desta Serra, e mais para o interior da terra, está a Serra Morumbella bastantem.te alta, e de pequena extenção. Nesta Serra Morumbella há agoas thermaes muito quentes. Emquanto estive na Chupanga, mandey buscar algûas botelhas della, Sendo neceSsario tambem mandar hum prezente ao Regullo para ConSentir, q.’ a trouxeSsem: Ellas vieraõ m.to mal acondecionadas, naõ lhe achey Cheiro, ou Sabor algum, e com tudo Sempre mudaraô a Côr de húa fivella de prata q’ lhe deitey, ficando me a Suspeita de que Saô epaticas Como alguns dizem. Se Com efeito forem Como fasso Conta de examinar quando me for poSsivel, e naõ tiverem particulas nocivas, teraõ os Povos de Senna grande Socorro nellas p.ª as obstruçoens q’ padecem por Cauza das Cezoens, inercia, gula, e outros [desmanchos]. 

			Pelo 
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			Pelo Rio Chiry, Sóbem todos os annos alguns Comerciantes, a contratar com os Regullos q.’ moraõ nas Suas margens, permutando as suas fazendas por marfim, e escravos, e naõ por Oiro porque, ou o naõ há nas suas terras, ou o naõ tiraõ: Manoel Ribeiro dos Santos Sendo rapáz, Sobio por ella na Companhia de hum Mercador, e depois de alguns dias de Viagem diceraõ-lhe os Cafres, que estavaõ de fronte de Tette. Naveguey 5 Legoas e ½

			Dia 27

			A fluidez das areas, que formaõ muitos bancos, e Ilhas, a excepção de húa delgada tona de terra, que tem na Sua Superficie, e tambem as Areas que Correm dos Ryos, q’ ficaõ para o Norte de Quillimane, podem Ser a cauza do Parcel que há nestas Costas, pois se reflectirmos bem, elle principia na Ilha do Fogo, e se estende ao Sul de Sofalla. Sendo conduzidas as Aréas pelas Correntes q’ tendem para o SO com pouca difirença Segundo a expiriencia tem mostrado. Hê de prezumir, que pelo decurso de tempo, o d.o Parcel, e Barras padeçaõ Suas alteraçoens nos Canaes, e Se formem novos Bancos q’ talvéz venhaô a Ser funestos aos seus descobridor. Naveguey 5 Legoas

			Dia 28

			Depois de ter navegado quatro Legoas, cheguei a Vila de Senna, Cituada na Margem Occidental do Zambezi: Pouco abaixo da Villa, e na Margem Oposta, principiaõ huâs baixas Serras, que Correm ao Longo do Ryo, fazendo-se logo mais grossas. Logo que dezembarquey, fui conduzido para a Igreja dos PP. Dominicanos, q’ Serve de Matriz, porque a Sé está por terra há annos, onde o Padre Prior, depois de me ter inSopado com hum asperges, incenSado, dado a beijar hum Crucifixo, e muito mal entoado o Hymno - Te Deum Laudamos, que lhe foy correspondido no mesmo bom gosto, me féz os

			[f. 9v.]

			os exorcismos, recitando algúas Oraçoens, entre as quaes Cantou os VerSiculos = Nihil proficiat inimicus in eo e = Fiat pax invirtute tua = Seilicet Dei = ASsim o permita este Snr’ Todo Poderozo, pois na verd.e esta hé húa Villa de Levantados, desobdientes, de malCriados, de inimigos reciprocos do Estado, e de Deos, de Supersticiozos no ultimo grao de perfeiçaõ, de invejozos, de Ladroens, emfim hum Destricto onde Se achaõ todos os Vicios, e nenhua Vertude. Eu bem vejo, que pelos epithetos taõ fortes com que Caracterizo os Habitantes de Séna, e no Seu tanto aos das Outras Villas, me faSso Suspeitozo, e paSsarey pr maldizente no Conceito de alguns Senhores. Se as provas, q’ eu ajuntar, naõ forem Suficientes para justificarem as minhas propoziçoens, Sugeito me ao conceito q’ quizerem fazer de mim; Más Sómente digo, que naõ fallo Sem Conhecimento de Cauza, e com espirito de parcialidade; que estes Póvos ainda me naõ tem escandelizado; e que finalmente fallo, quanto depende de mim, com aq.La Verdade, que tanto prézo, e Como quem tem a honra de fallar com a Sua Soberana; pois Sendo feito este Diario pr ordem da mesma Snr.a, devo dizer as couzas como ellas Saõ, para que S Mag.de faça húa idea do que hé esta Conquista, e do Caracter dos seus Habitantes, para q.’ remedee com as suas Paternaes Providencias a decadencia, em que ella está, e Venha no Conhecimento de q.’ a principal Cauza della hé, a Sega ambiçaõ, e paixoens particulares de quem tem governado estas Capitanias, procurando amontoar thezouros atropelando as Leis, e deixando que os ricos fizeSsem tantas abSolutas, que bem lhes pareceSse, e  que oprimiSsem os pobres, dando aos seus Crimes Castigos fantasticos, ou disfarçando-os inteiram.te, Sendo elles a Cauza de que estejaõ na poSse de os cometer, e que o mal Se tenha feito quaze incuravel, poiz nisto tem seu rendimento certo, e não pequeno, confiados em dizer, que = Portugal está muito longe = Foraõ Sequestrados os bens de Balthezar Manoel, e de  F e F. porque morreraõ, e naõ Se puderaõ justificar,, Deixo de dizer neste Lugar o q.’ pertence aos Capitaens Generaes p.a falar em Outro das suas abSolutas, e provar terem elles Sido 
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			elles Sido a Cauza das dezordens, e decadente estado destes Ryos 

			Manda S Mag.de em ordens, q’ foraõ dirigidas ao Governador e Cap.m General do Estado de MoSsambique no anno [de] 1753, e ao Governador destes Ryos na Provizaõ de 29 de Março [de] 1783, que nenhúa peSsoa Seja possuidor de mais de hum Prazo da Coroa, Salvo se for de taõ tenue rendimento, que naõ preencha os fins, porque a mesma Snr.a fáz estas graças: Máz esta determinaçaõ naô tem Sido executada. As Terras mais rendozas naõ Sahem de hua Caza, com grave perjuizo de muitas famillias pobres: Alguns fomentaõ discordias entre marido, e mulher, Irmaõs ou Irmãs, para que estes escandelizados destes Seus parentes, fassaõ nomeacaõ das Terras que possuem, em algum filho, ou filha do intrigante, ainda quando este já tenha, ou de direito espere ter outro Prazo, Como de proximo aconteceo; e isto naõ Sucederia, Se a dita intençaõ de S Magde fosse Cumprida.

			Muitas Terras destas Saõ hum Condado:, alguns Soldados degradados, por terem passado a Officiaes, Ordinariamente de  peSsimos Costumes, e mal educados; ou os Criados dos Capitaens Generaes, Cazaõ as mais das vezes nestas Cazas, achaõ-se repentinamte ricos, e com esta Metamorphose dezenvolvem-se os seus antigos costumes, e como quem quer recuperar o tempo perdido, naõ perdem ocaziaõ de Mostrar o que Saõ: Poucos Saõ aquelles, que Se contem nos justos lemites da moderaçaõ, e probidade. Eis aqui o Villaõ com a Vara na maõ; elle quer logo ostentar de grande personagem, e Como ignora, que o homem que elle quer reprezentar, deve fazer-se conhecer pelas Suas Virtudes, e por outra parte quer Seguir o exemplo dos mais, acenta que deve destinguir-se na dezhumanidade com que trata Seus escravos, p.la Soltura de Lingoa com que desacredita homens, Mulheres, e Seus Superiores, pela dezobdiencia a estes, pela infernal Vingança q.’ tomaõ de qualquer bacatela, e finalmente pela Soberba, e pelo muito que vexa os pobres por estes tres modos diferentes. O primeiro conciste em desprezalo: o Segundo em conservar nas suas terras os escravos destes, que nellas se refugiaõ, Sem os quererem mandar entregar pr mais que o pobre
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			o pobre reclame por elles, naõ obstante taõ estreitas, e apertadas ordens q’ há a este respto, pois como qualquer escravo que se refugia nas ditas Terras, vive como liberto, e contribue com a mesma pençaõ que pagaõ os MoSsenses, este rendimento os fáz Ségos, e Surdos aos Clamores dos Mizeraveis, desculpando-se dizendo, que ignoraõ o lugar em que elles estaõ: Naõ Sabem delles para os mandarem entregar a Seus donos, más os conhecem para receberem delles o annual tributo.

			Hé de adevertir que por este mesmo principio, há continuadas queixas, ódios, e inimizades entre Foreiros; porque cada húa das ditas terras hé hum azilo de escravos alheyos, e cada hum Clama pelos Seus Sem resolver-se, ou querer entregar os alheyos. Cahe a propozito o dizer que nos Livros dos Senados destas Villas, e no Arquivo deste Governo acha-se registado hum Bando de Pedro de Saldanha de Albuquerque, em que mandou de baixo de graves penas, que os Foreiros restituiSsem os escravos que lhes náo pertencião tratando-os de Ladroens, e nelle expreSsamente forão nomeados com este titulo pelos Seus nomes proprios, dous individuos, hum dos quaes ainda vive, ocupa hum distincto Lugar; e o que mais deve admirar hé, que depois de ter Sido proclamado Ladraõ pelas ruas publicas das Villas destes Rios, foy Governador delles. Resta mostrar o terceiro modo com que vexão os pobres.

			Determina S Mag.de, que os Foreiros naõ neguem terras a qualquer familia que nellas qr.a estabelecer-se, com tanto que pague metade do tributo que pagão os MuSsenses: Elles com efeito naõ negaõ a terra que se lhe pede, más logo que a vê com algúas bemfeitorias Servem-se delles como de Seus Criados, mandaõ-lhe fato para que o venda por conta do mesmo Senhorio: Castigaô a qualquer MoSsense que lhe nâo vende o milho, a galinha, o arrôz, e trigo que lhe resta, para que este MoSsense se veja obrigado a vender-lhe com hûa grandiSsima uzura, Como Se o homem Livre naô tiveSse liberdade de dar ou Vender o que hé Seu a quem bem lhe parecer: Por estes iniquos procedimentos, e Violencias o pobre homem Se Vê em Sitio, fóge daquella terra, e porque Sabe, que em outra qualquer hade encontrar a mesma Sorte, Sacrefica-se a hir estabelecer-se nas terras dos Regullos, a quem annoalmente paga algum tri-
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			tributo para o deixar viver nella livremente, e fazer Sua Lavoura.

			Eu desde MoSsambique ja tinha estas ideas, e me acabou de confirmar nellas o Capitaõ-Mor das Ordenanças de Senna, o qual por Ser talvêz o unico que naõ pratica as ditas Violencias, e manda entregar os escravos alheyos, falla com toda franqueza, e dezembaraço. Ordeney a este homem que reveSse todos os Livros de registos da Camera e Cartorios de Senna, e viSse Se estavaõ desmembrados das terras da Coroa algûas Ilhas das quaes indevidamente Se teriaõ apropriado os Senhores das terras vizinhas para as repartir por estes pobres homens, pois como o Leito do Rio Zambezi naõ hê constante, e Segundo me dizem, ordinariamente corta das terras dos Regulos alguns pedaços reduzindo-os a Ilhas, e os Cafres pelos seus ritos já os naõ chamaõ a Sy neceSsariamente estaraõ algûas dellas Sem direito Senhorio, e neste Cazo me fica livre repartilas pelos ditos pobres como já me requererâo: Eu bem vejo que Será dificultozo acharem-se documentos que tratem dos limites das terras, e neSse Cazo, ou as naõ poderey repartir, ou Se achar algúa que pelo depoimento dos homens mais antigos conste ter sido separada da terra firme da parte dos Regullos, atrahirey o ódio, e indignação daquelles que as chamão Suaz e naõ tem tanta neceSsidade dellas Como aquelles que as pertendem; e que Seraõ frequentes as reprezentaçoens para Mossambique Como tem de costume, e que o General me hade enquietar mto, e por muitos motivos. Más eu estou no mesmo cazo em que estavaõ os primeiros Christaõs q’ ou haviaõ de negar a Christo, e a Sua Ley, ou haviaõ morrer Martirizados: eu escolho este partido querendo fazer o q’ Deos, e o meu Rey mandaõ, naõ obstante Saber, que a Corda Sempre quebra pelo mais fraco: Más o Poderozo D.s que naõ engana nem pode Ser enganado me defenderá, e premiará, e elle mesmo pela Sua Mizericordia corrobore, e firme as minhas prezentes rezoluçoens.

			Logo que estes indeviduos Se achaõ estabelecidos mandaõ buscar fazendas a MoSsambique fiadas: hûa parte dellas arriscaõ no Commercio dos Certoens, e Outra parte espalhaõ pelos principaes das suas terras para as Venderem aos mesmos Seus Mossenses, da forma que adiante direy. Do producto destas fazendas pouco mandaõ aos seus Credores, e parece que comportando-se desta Sorte teraõ arrobas de Ouro, Más tudo Sucede pelo contrario: a des

			[f. 11v.]

			a despeza que fazem no Seu tratamento hé grande; a Sua meza hé esplendida: a Caza que naô tem quatro e Sinco homens os mais innuteis do Mundo e aSsaSsinos de húa grande parte de genero humano, (pois entre as iguarias que lhes preparaõ lhes metem no Corpo febres hidropizias, apoplexias, e mortes repentinas) naõ se trata com Magnificencia e estado; porem o que lhes tem levado a mayor parte do dinheiro hé absolviçaõ geral de todos os Seus Crimes presentes e futuros que lhes deita o Papa de MoSsambique, pois confiados no Seu Oiro, e Certos de que com elle tudo haõ de vencer, naõ perdem ocaziaõ de fazer quantos males podem, e a nossa corrupta natureza dezeja: por outra parte tem Sido tal a rellaxaçaõ q’ na dita Capital Se tem praticado nestes ultimos tempos, q’ ainda aquelles que exigia algúa Couza justa naõ era attendido Se o Seu requerimento nao fosse alumiado com a lanterna Magica. Esta hé a vóz geral, e taõ descaradamente falaõ estes Povos neste particular, e Saõ tantos os factos que apontaõ, que excedem os limites da Credulidade.

			Elles tem Carceres privados, Cortaõ Orelhas, mataõ Sem piedade, e a tanto tem chegado o arrojo, q’ hum destes apotentados de peSsimo Caracter, e conducta está doido porque àlem de alguns desgostos que lhe vieraõ por morte da mulher que aconteceo o anno passado Se lhe achou hum Signete das armas Reaes com que abria os Oficios q.’ lhe eraõ remetidos Como Comandante de Senna para os remeter p.a diferentes partes destas Collonias.

			Hum Jozé Gomes Monteiro, Sargento Mor de Milicias, foi mandado como degredado pa a Manica por falta de Subordinaçaõ Sendo Oficial da Praça de Sena Contrario ao Sucego publico, e finalmente porque tratava m.to mal a Sua Mulher por andar concubinado Com Outra Mulher Cazada das principaes da terra com geral escandalo, e injuria feita a Seu Marido, que lhe naõ merece taõ vil procedimento, pois a trata muito bem, e hé hum pacifico Morador desta Villa, e o mais Rico della Segundo dizem, porque tem dinheiro, e naõ deve:

			Elles foraõ pronunciados na Vizita, e por Ser o marido tal, qual acabo de dizer, e a mulher hûa das principaes da terra a Couza ficou Supita370: O Pe Vizitador Sobre este particular diSse-me Couzas que me fizeraõ tremer. E como as terras da d.a estaõ
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			estaõ proximas a Manica, o do reo aproveitando-se da Viagem que féz o Marido para MoSsambique, Sahio da Manica Contra as ordens, e esteve com ella nas suas terras.

			Este homem finalmente teve o descaramento de aprezentar-se em Senna pouco tempo antes da minha chegada Sem aprezentar a Ordem, ou Licença q.’ teve para poder retirar-se da Manica. Os Governadores Interinos p.la parte que lhes deo o Capitaõ-mor da dita Feira Ordenaraõ ao Comandante q’ o mandasse prender, e remeter para o lugar de donde tinha Sahido Sem ordem, más este Comandante por ter governado tres annos estes Ryos está na posse de Cumprir as ordens que lhe parece, e naõ féz Cazo desta. Depois que cheguey a Séna, a requerimentos da mulher do dito Jozé Gomes me informey de tudo, vy as ordens, ouvy o R.do Vigario Geral, e o mandey prender para O mandar para o Zumbo, e naõ para a Manica pois isto hé o que elle dezeja para paSsar-se as terras da dita mulher Sem Ser poSsivel dar-se com elle, ou passar-se as terras do Rey do Barve Com quem Confinaõ, e â qual atraveSsaõ os que vaõ para a Manica, e da Ly pelo mao exemplo que lhe está dando Joaõ Manoel, talvêz inquietar-me á mim, e ao Estado com reprezentaçoens do dito Rey, ganhado por algum Sagoate ou prezente, e naõ termos outro remedio Senão annuir aos seus dezejos, pois hé de Súma importancia concervalo na noSsa amizade e boa Correspondencia pa que os noSsos Portuguezes tenhaõ Livre, e boa passagem pelas Suas terras quando forem para a Manica, Visto naõ termos nestes Ryos forças capazes, naõ digo de escoltar os Comerciantes Más de Livrar-nos, e defender-nos de qualquer inSulto, e ataque que qualq.r dos Regulos Vizinhos intentem fazer-nos porque Se o intentarem hé muito provavel q’ fiquemos muito mal, e q’ fique inteiram.te perdido este tal qual respeito que nos concervaõ por tradiçaõ, e que já vamos perdendo, pois naõ temos podido recuperar as terras de Tette, que nos uzurparão os Munhaes VaSsallos do Monomutapa.

			Como o dito Sargento-mor naõ foy atendido nos muitos requerimentos que me féz para Ser Solto de baixo de frivolos pretextos, recorreo as poderozas armas que raras Vezes deixão de alcançar Victoria, e mandou-me oferecer Sinco mil Cruzados em bom Ouro. Ó meu D.s Só eu poSso avaliar a alegria, e o prazer em que nada meu Coraçaõ, naõ Só pr me naõ ter deixado corrom

			[f. 12v.]

			Corromper, Como porque no intimo delle desprezey e desprezo com horror Semelhante proposta. Os Sinco mil Cruzados Certamente naõ eraõ Capazes de me darem este taõ grande bem, Comparavel a aquelles prazeres innocentes descriptos em todos os Livros Philantropicos: Os Moradores de Tette depois que Souberaõ da d.a prizaõ exclamaraõ = Pois naõ foy Solto este homem que tem quarenta pastas? (isto hé quarenta mil Cruzados) Se os tem deve-os a Concubina que lhe abrio os seus Thezouros, Como Vy por Cartas que me mostraraõ

			Eis aqui o como Correm as Couzas destes Rios, e agora hé que dicifro o inigma daquelles que me diziaõ = Se VoSsé naõ tirar dos Rios de Senna quarenta para Sincoenta mil Cruzados no primeiro anno, naõ tem juizo. Eu os tiraria com efeito Se quizeSse, naõ digo Sóm.te de fazer injustiças bastava vender a mesma justiça pois as Ofertas Saõ muitas, más já se Vaõ dezinganando Cômigo.

			PaSso agora a Completar o panegirico destes Senhores: Más ah!, a minha maõ treme, o espirito Vacila, e naõ Sey que fassa: Se me Callo, Serey responçavel no Tribunal Divino, e humano, por naõ ter dado Contas a S. Mag.de Sobre materia taõ emportante, e pela qual Sempre Se destinguiraõ os NoSsos Soberanos nas quatro partes do mundo e triunfaraõ nellas as Sagradas quinas; quero dizer pela Religiaõ: Se fallo temo naõ Ser acreditado. Porem devo deixar-me Vencer da minha obrigaçaõ, e naõ do temor: que Só a mim me diz resp.to

			Que seja possivel, que devendo nós Ser os Mestres dos Cafres procurando-os dezabuzar das suas Superstiçoens, e reduzilos ao gremio da Igreja Sejamos os mesmos que bebemos a Sua doutrina e os imitemos nas mesmas Superstiçoens e Vicios? que possaõ elles Vangloriarem de Serem os noSsos Mestres, e que com viva fé nos seus embustes os procuremos para Serem os noSsos adevinhos? Parece incrivel; más Oxalá que isto Senaõ verificaSse.

			A Poligamia hé taõ uzada, que della já Senaõ fáz Cazo. Hé Verdade que nas Vilas Senaõ obServa; más nas Terras da Coroa naõ há Patricio (aSsim chamaõ os filhos destes Rios que tem mistura de negro, branco, ou Canarim) que naõ tenha tres, e mais mulheres a imitação dos MuSsenses. Entre os Cafres todo o máo acontecimento; Como a morte de qualquer peSsoa &c, hé por efeitos de feitiços; para qual
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			qualquer Couza ConSultaõ Seus adevinhos a que chamaõ Gangas aSsim Como tambem para lhes descobrirem os feiticeiros, e o futuro 

			Este erro Se tem propagado entre os Portuguezes, de forma, que o mayor N.o lhe dá credito, e praticaõ o mesmo que fazem os Cafres Para emprehenderem qualquer negocio, Viagem, &c Saõ consultados os adevinhoens, os quaes fazem as Suas adevinhaçoens atirando Sobre a terra alguns Caurís, e a maneira dos Siganos profetizaõ conforme o dezejo que obServaõ no Sugeito que os chama. Em Novembro chegou preza a MoSsambique húa Mulher natural e moradora da Villa de Senna por ter morto pelo modo mais barbaro e Cruel quatro negras acuzadas de terem morto húa filha Sua com feitiços e hé de advertir ou todas, ou algûas naõ erão escravas Suas. O Padre Prior me pedio encarecidamente q’ repreendeSse ao Sargento Mor da Praça, naõ Só porque elle e Seu filho naõ ouviaõ miSsa Como porque Se naõ Confessavaõ há annos e hera um acerrimo Crente dos feitiSsos, e adevinhos prq’ aS suas admoestaçoens particulares não o tem dobrado. Se este homem fosse nascido, e educado entre os Cafres me naõ admiraria que tiveSse bebido esta doutrina, pois pode muito Sobre nós o exemplo dos noSsos Pays, más elle, e Outros muitos de Castaõ de Ouro lavrado, e Banda á Sinta Saõ Europeos, e praticaõ o mesmo com grande admiraçaõ minha.

			Tudo isto, Sendo muito, naõ hé nada a vista do que paSso a referir com indignaçaõ, e horror para Completar a obra. Aquelle Joaõ Manoel de quem já fiz mençaõ hé hum Monstro, hum homem abominavel, e se fosse poSsivel merecia Ser reduzido a atomes:. Eu Ly em hûa devassa, q’ Se tirou Sobre o Crime que o féz fugir para o Rey do Barve arrombando a Cadea, o depoimento de duas testemunhas que juraraõ tambem q’ elle todos os annos fazia Sacrificios humanos Servindo de Victimas Cafres, e no principio, e fim das Sementeiras para que ellas medraSsem e rendeSsem bem. Hé provavel que elle aprendeSse de Outros este abominavel ritto, e naõ dos Cafres, pois naõ tenho ouvido dizer que elles executem esta barbaridade.

			Como tenho muito que trabalhar, e naõ tenho quem me ajude aproveito-me desta ocaziaõ para neste mesmo Lugar dar parte a S Magestade, p.r Maõ do Illmo e Exmo S.r D. Rodrigo de Souza Coutinho Seo Ministro e Secretario de Estado, q’ este Joaõ Manoel inquieta
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			inquieta o Estado por Via do Rey do Barve, e temo que com o Seu exemplo fassaõ o mesmo Outros delinquentes Se escaparem da prizaõ, o q.’ hé muito facil principalmente o mencionado Jozé Gomes Monteiro, o que poder escapar-se não obstante eu ter mandado por-lhe húa Sentinella á vista; pois não há Carcere seguro: Más para naõ augmentar intidades, me reporto as Copias dos Termos A_B_ juntos no fim deste Diario. 

			A resposta que dey ao Seu Embaixador foi fundada, naõ Só na rigoroza neceSsidade que temos de o concervar em páz, e amizade, pois absolutamente naõ temos forças nem por falta de meyos posso providenciar defeza algûa, quanto mais ataques p.a que os Comerciantes da Manica naõ Sejaõ roubados ou hostilizados quando atraveSsaõ o Seu Reino. Elle tem com efeito concervado esta boa armonia desde que Sobio ao Trono Como no acto da Sua Coroação prometeo aos noSsos Inviados q’ por hum inveterado Costume lhe levarão hum frasco de agoa do Rio, ou de qualquer pantano para Ser Coroado, Serimonia, e Solemnidade esta Sem a qual oS seus VaSsallos não o reconhecem Rey, nem lhe dão posse do Reino; E porque finalmente eu já tinha determinado enviar-lhe hum Embaixador (como aqui se chama) a pedir-lhe mandaSse me entregar huns ASsaSsinos de hûa mulher Como Constarã do Termo C: 

			Devo dizer que os Embaixadores deste Rey chegarão a bom tempo p.a este fim; e quando se lhe propôs o motivo da embaixada, exclamarão admirados dizendo = Pois os Cafres matarão húa mulher! Se tinhão queixas podião Vingar-se nos homens =. Poder-se há chamar barbara húa Nação que respeita o Sexo feminino e desarmado?

			Os Cafres a mataraõ com effeito entrando-lhe de noite pela Caza, e roubando-a, e na mesma ocaz.m diSseraõ que haviaõ fazer o mesmo aos mais Brancos F. e F.; por cujo motivo fasso todos os esforsos para que elles Sejaõ apanhados e Castigados, porque Como tenho dito, naõ temos meyos de fazer-nos respeitar pr falta de forças. Na ocaziaõ do delicto diSseraõ que queriaõ Vingar Seus Parentes pois os Brancos os tinhaõ mandado para fora quando na ocaziaõ da fome lhes tinhaõ vendido o Corpo. Na verdade quando estes Cafres vendem o Corpo como repetidiSsimas Vezes acontece, Logo poem a condição de
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			de naõ Serem mandados pa fora, e se lhes fáz hûa conhecida Viollencia e injustiça quando fazem o Contrario.

			Sendo certo, que [Deus] abençoa toda boa obra, e que medra tudo quanto se fáz com os Olhos no Snr.’, Como pode prosperar esta Collonia, Sendo o Centro das injustiças, Crueldades, barbaridades, e impiedades? Atrevo-me a aSeverar, que os Portuguezes nesta Collonia Saõ mais barbaros do que os Cafres, porque estes obdecem as ordens do Seu Soberano com húa pontuallidade capaz de Servir de exemplo, e naõ se pode chamar barbara húa Nação, que por falta de Conhecimentos comete alguns erros, que Saõ barbaros entre as Naçoens Civilizadas, más não entre elles, porque o fazem Segundo oS seus uzos, Costumes, Leis, e inteligencia: Devo finalmente dizer, que nestas terras naõ há nem Catholicos, estricte Sumptum, nem Fanaticos, porque os Templos Sempre estaõ despovoados. 

			A Fortalleza de Senna pintada no papel com lindas cores, e melhor Construção conciste em quatro paredes de barro cobertas de palha, para que toda esta maquina não venha a arrazar-se de húa vêz com qualquer agoaceiro: Quando me dicerão que aquelle montaõ de palha éra a Fortalleza não o pude Crer, foy neceSsario entrar dentro della, ver Sinco ou Seis pequenas peSsas montadas em furquilhas novas pr q’ eu estava a chegar, e Cujos ouvidos eraõ pouco menores do que as bocas das mesmas peSsas, e finalmente arvorada dentro della húa indecentiSsima, e rotiSsima Bandeira Real para persuadir-me que aly éra a Fortalleza: No mesmo instante passey ordem p.a que Se fizeSse húa decente Bandeira para Salvar-se o Decôro Real.

			As Terras do Destricto de Senna produzem Optimamente os mantimentos Cafreaes de que já fiz menção. O arrôz dá 100,, pr hum, e o trigo 20,, a Cana de aSsucar o algodáo, e anil tambem Se Cria optimam.te O Gado naõ padece a mortand.e q.’ Sofrem em Quillimane: Do Seu Leite fazem optima manteiga, e peSsimos quejos. Do algudaõ, e do ánil se podia fazer pa Goa hum bom ramo de Commercio, más naõ cuidaõ na agricultura destes generos.

			Demorei-me em Senna até o dia 8 de Janeiro de 1798 naõ Só para determinar a pozição desta 
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			desta Villa, que naõ chegou a ter efeito pelo peSsimo tempo que Correo, Como para dar algúas providencias rellativas ao meu Cargo: Com tudo poSso dizer que proximamente está na Lat Austral de 17º39’50”, e 52.º54’16” de Longetude contada da parte mais Occidental da Ilha do Ferro.

			Cada hum marinheiro de Séna para Tette ganha álem do Sustento Sinco braSsas de pano, e os Malhemos e Mucadaons Seis brassas: Hum Coxe, ou Ballaõ de Seis bancos ou de doze Marinheiros Freta-se por Vinte Sinco maticaes, o de Sette bancos p.r trinta, e aSsim por diante: Cada hum matical Valle dois mil reis da nossa moéda.

			Dia 9 de Janeiro [de] 1798

			As chuvas que por espaSso de Vinte dias tem cahido augmentaraõ de tal forma as agoas do Zambezi, que gastey hum dia inteiro em navegar 3 Legoas, naõ só porque ellas trazem muita violencia, como porque me foy neceSsario mandar cortar algúas arvores, Cujos galhos mergulhados na agoa produziaõ tal correnteza, que os Cafres por vezes ententando paSsalla a força de remos naõ o puderaõ conseguir. Hum grande N.o de baixas Ilhas, e os bancos de aréa já estaõ cubertos, apenas se divizão em alguás as pontas dos CaniSsos, que nellas tem Suas raizes.

			Esta grande enxente do Rio tem alegrado muito os habitantes destes Rios, pois Segue-se a abundancia de mantimento Cuja falta acontecida por espaço de quatro annos pelas grandes Secas Consternou a todos, e foy a Cauza de quaze extinguir-se a raça dos quadrupedes de que havia grande abundancia e húa incrível mortandade de Cafres, que cahiaõ mortos pelas ruas desta Villa com geral deSsolaçaõ. De Senna e Quillimane [Vieraõ] porcos para principiarem de novo a multiplicarem-se neste districto de Tette: O anno de 97 já foy [muito] melhor.

			Dia 10

			A principal povoaçaõ da Terra da Coroa chamada Sonne dista do lugar em que pernoitey meya Legoa: Eu me vy obrigado a ficar nesta Povoaçaõ para mandar enchugar

			[f. 15]

			enchugar o mantimento que Se molhou por Se ter Virado hum Coxo em que elle Vinha; naufragio este em que Se perdeo a mayor parte delle.

			Dia 11

			De Sóne fíz alto na Chemba outra Terra da Coroa. Aqui achey hum Morador de Tette, o qual levava em gargalheiras Cento e Sincoenta escravos para os Vender em Quillimane. Tenho particular Satisfaçaõ em Confessarem-me todos os Comerciantes de escravos Com quem tenho fallado, que já mais ganharão neste Contracto antes aSseveraõ que naõ tem tirado a quarta parte de principal, e apontaõ outros muitos a quem tem acontecido o mesmo. Eu vejo que na perda deste contracto os fere, e castiga a maõ de Deos pelas injustiças que praticaõ, quando de Livres fazem escravos estes nossos Semelhantes, pois de tantos escravos que Sahem destes Rios, húa boa parte naõ hé ligitimamente Captiva. Naõ basta proferir esta propozição - hé neceSsario provalla, eu o Farey Se os muitos objectos a que devo acudir me deixarem o tempo que agora me falta, e no entre tanto hirey ajuntando mayor Massa para formar este idificio: Gritaõ os Portuguezes p.lo vexame dos Millandos dos Cafres; Valha-me D.s Elles mesmos Saõ os primeiros Milandeiros para fazerem escravaturas, e naõ querem padecer a pena de Talião. Em Angolla há hum Tribunal, ou couza que o valha em q.’ Saõ examinados os Captivos antes do Seu embarque para o Brazil, e Saõ Soltos aquelles que se Conhecem livres; isto naõ obstante passaõ para America muitos Libertos, Sugeitos p.r Sua desgraça ao Captiveiro Como me tem confessado alguns Cap.es, ou Pillotos dos mesmos Navios em que elles Se transportaõ: Que deverá pois acontecer nestas Conquistas onde Se naõ trata de Semelhante materia: Mal do Cafre que Se dîz Captivo, aSsim como mal do Caõ, que Se dîz derramado. Naveguey tres Legoas.

			Dia 12

			O mayor rendimento da Terra da Coroa chamada Inhacaranga p.a o Proprietario conciste nas ripas que tira das palm.ras
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			palmeiras bravas de que abunda. Os seus Fructos Saõ pouco mais pequenos do que o das palmeiras mansas, ou Coqueiros más o amago hé muito mais pequeno, e o todo muito estimado dos Elefantes, pois entre o amago, e a Casca exterior tem húa maSsa arromatica que pouco tem que chuchar porem hé nata para os Elefantes. Para navegar Sinco Legoas e meya foi precizo por-me em marcha pelas Sinco horas e meya, e navegar Sem interrupçaõ athé as Sinco horas da tarde pois a enchente foi fazendo mais dificultoza a Subida. Tive quem me aconselhaSse que fosse invernar a Senna, e este Concelho me deo hum antigo nesta Carreira, porem eu lhe Respondy que eu naõ Sabia voltar Costas aos perigos. Como as margens estaõ alagadas em bem poucos lugares podem os Cafres andar a Sirga, e com m.to trabalho, porque vaõ metidos dentro da agoa, e dos CaniSsos, que os embarassa, e tambem a passagem da Sirga.

			Dia 13

			Sô quem passa pelos encomodos, trabalhos, e perigos a que estivemos expostos neste dia os poderá Conhecer, e avaliar. Havia Lugar, no qual para andar quarenta brassas Se gastava tres quartos de hora, já em Cortar páos para deixarem o paSso desembaraSsado, já em fazer passar o passo da Sirga por entre elles ou finalmente a ajudarem-se os Cafres de hum, e Outro Balaõ. Apezar de todas as Cautellas hum Escaller Se virou, e apenas se Salvou hum Baú: O meu Ballaõ esteve a ponto de perder-se comigo, e com tudo que trazia dentro, porque Sucedeo arrebentar a Sirga, e Se tres Cafres no mesmo instante Se naõ deitaSsem do Ballaõ a agoa, e pela pequena purçaõ de Cabo que ficou naõ o SustentaSsem, agarrando-se elles tambem a huns CaniSsos que aLy estavaõ, hiriamos Cahir Sobre as Raiz.s de húa arvore que aLy estava enterrada, e nos perderiamos sem Remedio. Naveguey trez Legoas, e hum quarto

			Dia 14

			Com hûa Legoa de navegaçaõ chegamos a Terra da
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			da Coroa chamada Chiramba. Os MuSsenses desta terra que moraõ ao interior della estaõ Levantados, vivem na Sua Liberdade, e naõ pagaõ ao Senhorio o uzado tributo, q.’ conciste em húa medida de cada hum dos graõns Seguintes – Milho, Naxinim, e Mixueira. Hum paralepipedo, Cuja baze hé hum quadrado de quatro palmos de Lado, e a altura de hum palmo e Oito polegadas, hé a medida do referido graõ que deve pagar cada Cabeça de Cazal, e cheyo de tal forma que naõ deve aparecer a madeira. Eu o vy nesta terra, e hum dos Foreiros que aly se achava me explicou o modo com que o enchiaõ.

			Emquanto a mim os mesmos Foreiros desta terra, e de Outras que estaõ no mesmo estado de Sublevação, São os Culpados della porque álem da referida contribuição, e de Outros Vexames, daõ ao principal de cada hûa das Povoaçoens q’ lhes pertence hum Certo No de panos ou braSsas de fatto, cujo valor deve receber em effeitos com enorme uzura pois daõ por Cada braSsa de pano o triplo do Seu valor pelo menos. Naõ Se termina aqui o Vexame: elles prohibem a estes homens livres Venderem os seus frutos a quem bem lhes parecer, e para que o naõ fassaõ tem espioens, e Saõ Castigados com as penas do Milando os agreSsores; isto hé para ficarem abSolvidos deste denominado Crime de Venderem o que hé Seu a quem lhe paga melhor devem dar algum escravo, ou o Seu equivalente, ou alguns escravos se foy avultada a purção do milho que Venderão Este vicio hé geral em todas estas trés Villas. Aqui me demorey para mandar apanhar Mixeo para Cabos. O Mixeo hé húa folha de Certa arvore rasteira que imita à Palmeira Cujas folhas tem de tres para quatro palmos de Comprido: Fazem os Cabos Sem outro benificio mais do que meter húas folhas por entre outras, e torcellas ficando as pontas no eixo da Corda.

			Dia 15

			Eu me vy obrigado a naõ poder Seguir Viagem neste dia p.a Se enchugar o fatto q’ vinha dentro do Baú naufragado, e prestar algum Socorro a hum homem, que estaria afogado
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			afogado Se hum Cafre o naõ agarraSse pelos Cabellos e tiraSse da agoa na ocaz.M do mesmo naufragio.

			Dia 16

			Tres Legoas quatro Legoas abaixo da Povoaçaõ da Chiramba principiaõ terras mais altas e Cobertas de arvoredos, e depois da dita Povoaçaõ há húa Liziria entre a margem do Rio e a terra alta. Nesta Liziria, que deve Ser fertiliSsima pois participa do estrume, que nella depozitaõ as agoas no tempo das cheyas, e da humidade no tempo de Veraõ, os Cafres Butongas Semeaõ, milho, arroz, e trigo. Os Cafres desta Naçaõ, que acistem â borda da agoa estaõ Sugeitos ao Senhorio da Terra, mas o do interior estaõ Levantados como já diSse Tenho ocaziaõ de referir o Cazo que hoje mesmo me Contaraõ para provar as injustiças que praticaõ na Cactura da escravatura. Meu anteceSsor trazia em Sua Companhia húa pequena Gazella domesticada Pernoitando elle na margem desta Liziria foy a Gazella para terra, e atraveSsando a Liziria foy ter a húa das Povoaçoens dos Cafres. Estes a mataraõ, e Cumeraõ, e o Senhorio da Terra chamado Joaquim de Moraes Rego Lisboa, Sabendo do Facto armou hum Millando aos Cafres, e pela morte da Gazella pagaraõ dous escravos, dos quaes Se utilizou. Naveguey hoje 4 Legoas e ½ 

			Dia 17

			O Zambezi de Senna p.a  Tette Corre com pouca diferença ao Norte da Agulha por algúas Legoas, e depois tende mais para o Occidente. As Serras que principiaõ defronte de Senna Seguem o mesmo Rumo do N., e Se vaõ apartando do Rio desde que este Se inclina para o Occidente e Se perdem de Vista, finalmente, ou porque com efeito acabaõ, ou porque intranhando-se pela terra dentro a Curvatura da Sua Superficie naõ as deixa Ver. Hum pláno media entre o fim desta Serra, e o principio de outra, a q.l
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			a qual mansamente Vay procurando encontrar-se com o Ryo pois se Vaõ distinguindo mais claramente os objectos á medida que se Sóbe pelo Rio, e pela proa Se tem opposto todo este dia ao Longe a Continuaçaõ da mesma Cordilheira Naveguey 4 ½ Leg.

			Dia 18

			Do Lugar em que pernoitamos atraveSsamos para húa Ilha a fim de nos livrarmos dos obstaculos da mayor força da Corrente, e dos troncos que na margem Se encontraõ. Navegando por entre duas Ilhas pouco distantes Vimos junto a margem dous Elefantes álem de hum filho: Os Cafres lhes deraõ apupadas, e com ellas infureceraõ-se os animaes investiraõ-nos dando urros, e os Cafres se deitaraõ á agoa deixando o Ballaõ á discripçaõ: Por felicidade os animaes pararaõ á borda da agoa deixando-nos livres de algúa desgraça. Quem deixará de repelir o mal que julga estar eminente Sobre Seus filhos, e de os defender a Custa da propria vida? Este hé hum facto taõ verdadeiro como antigo: Com tres Legoas de marcha pernoitamos no principio da Lupata, nome que dão a húa parte do Zambezi, que Corre atraveSsando a Serra de q.’ ontem fiz menção.

			Dia 19

			O Rio Zambezi, que em partes tem mais de Legoa e meya de Largo Corre neste Lugar como por húa garganta de 180,, a 200 braSsas de Largura reprezado entre a Cordilheira de que falley no dia de Ontem. Claramente Se Vê que em partes corre pelas fraldas dos mesmos montes, e em partes, que abrio Caminho a custa do Seu trabalho, poiz em húa e Outra margem Se obServaõ montes com as faces opostas (q.to dizer se pode) Semelhantes, e perpendiculares ao Orizonte. Hé de Crer que este passo hé cheyo de escabrozidades já por Cauza da aspereza do Leito do Rio, já pelas correntezas
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			Correntezas que Cauzaõ as pontas das pedras q’ os montes deitaõ para o Rio. Todos achaõ esta paSsag.m dificultoziSsima pois ainda naõ viraõ Couza pior neste genero, Más eu, que nos Rios Madiera, Mamoré, Taquari, Cuxim, Pardo, e Tiete passey mais de 150 medonhas Caxoeiras, Vejo que estas naõ Saõ mais do que fracas Sombras daquellas. Apezar de tudo isto devo dizer Sem mayor exageraçaõ, que mais temo a passagem destas do que temy aquelas, p.r que os marinheiros que navegaõ por aquelles mencionados Ryos São homens que procuraõ evitar o perigo quando o Vém Sem que Sejaõ mandados, Más o Cafre ainda vendo q.’ o Balaõ vay cahir Sobre húa pedra, ou bater nella com a Violencia das agoas, naõ o afasta della com o Varejaõ q.’ tem na maõ Sem que Seja mandado, e aSsim no mais: e como naõ hé possivel que o Pilloto, ou quem os manda esteja com a attençaõ dividida a tantos objectos que deve providenciar, p.la Mesma referida Cauza segue-se daqui balrroadas taõ fortes que Só a groSsura dos Balloens, e a tenacidade da madeira pode rezistir, e o cavalgarem Sobre pedras com evidente perigo de Se virarem

			Devo comtudo dar aos Cafres a justiça que lhes pertence: Elles Saõ homens fortiSsimos, robustos, e de húa paciencia e Sofrimento incriveis: Quem poderá rezistir a hum trabalho de dias, e Violentissimo como se pode infirir do que tenho ditto, exposto aos intensos ardores do Sól, nús e Sem Chapeo na Cabeça? Elles com tudo o Sofrem Sem murmurar, e tambem as bordoadas com animo alegre Cantando e Cumendo milho Crû apenas inchado na agoa fria, em que o deitaõ de molho por algum tempo. Evitey quanto pude o maltratarem-nos, e o consegui, principalmente no meu Ballaõ. Naveguey duas Legoas.

			Dia 20

			Ficaraõ os Balloens em Seco porque o Rio baixou quatro palmos durante a noite. Para nadarem
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			nadarem foy neceSsario descarregallos, e Só pelas oito horas nos pozemos em estado de navegar. Pelas nove horas e tres quartos Sahimos da Lupata tendo acabado de passar hûa pequena Ilha de pedra chamada Ilha de MoSsambique.

			Esta Ilha Segundo mostraõ os montes que formaõ a Barra Superior desta garganta ou funil, parecia estar unida aos mesmos montes antes da alteraçaõ que houve na Superficie da terra, Originada pelo Diluvio Universal. Como a tarde se fez boa fíz alto para observar a Emerçaõ do primr.O Satelite de Jupiter Lat. A = 16o-30’-58” Para o Oriente de Lisboa 2.h-51’-23.” Ora Como temos dois pontos determinados, que vem a Ser a Chupanga, e este, e Sendo a diferença das suas poziçoens deduzidas das ObServaçoens, e da Derrota taô pequenas, que húa difere da outra 4’ para o Norte e 7’ para o Occidente, estes pequenos erros distribuidos proporcionalmente p.r todo o espaSso que medéa entre estes dous pontos fixa Sem erro Sencivel a poziçaõ de Senna Como Se vio no dia 28 de Dezembro.

			Dia 21

			Neste dia naveguey Som.te tres Legoas, naõ sô pelas dificuldades provenientes das Correntezas, como porque eu Só naõ podia acudir a tão diferentes objectos. A neceSsidade q’ tenho de estar como prezo a BuSsola emquanto estamos em Marcha para tirar a configuraçaõ do Rio: A obrigaçaõ da Caridade em acudir aos doentes; o Susto que tenho de que nos remedios que lhes aplico vá escondida a morte, me tráz taõ Sollicito, que nem tenho tempo de pençar nas minhas mollestias, e o mais hé que vou passando sofrivelmente. Serey por Ventura doente imaginario? Eu acento que naõ, antes disto mesmo concluo que padeSso mollestias nervozas, pois ellas naõ atacaõ com forsa quando o doente está em agitaçaõ. A Largura do Rio da Lupata para cima Será de 450,, a 500,, braSsaz, e as suas margens Saõ baxas Collinas. 

			Pernoitey
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			Pernoitey em MaSsangano Terra da Coroa. Hûa parte dos MuSsenses desta terra naõ Se unem com os do Tipue, Terra da Coroa, que pertense a S. Domingos, e tem Seu principio no meyo da Lupata. Elles tem tido guerras, e estas guerras redundaõ em perjuizo dos Foreiros, e destruiçaõ das mesmas terras.

			Dia 22

			Meya legoa acima de MaSsangano despeja as suas agoas o Ryo Aruenha no Zambeze no tempo das agoas; hé possante, e Corre com tal viollencia, que Segundo dizem hé neceSsario esperar alguns dias, que fique mais baixo para poder se passar pela Sua fóz. Fíz alto em outra Terra da Coroa chamada Inhalupanda com quatro Legoas de marcha.

			Dia 23

			PaSsada a Benga Terra da Coroa, e o Rio Revugo cheguey a Villa de Tette Capital destes Ryos, com marcha de tres Legoas e meya.

			Tomey posse do Governo delles no dia 24 que mo entregaraõ os Governadores Interinos, que se achavaõ governando em Conformidade do Alvará de SuceSsaõ de 12 de Dezembro [de] 1770 por ter fallecido em 10 de Agosto do anno passado o meu anteceSsor Joaõ de Souza e Britto. Com a referida posse do Governo me fizeraõ entrega do pequeno Arquivo delle porque Só tem arestos principiados do tempo de Antonio Manoel de Mello e Castro quando governou estes Rios, e as Instruçoens de Balthezar Manoel Pereira do Lago, Governador e Cap.m General que foi deste Estado, q.’ Servem de Regimento desta Capitania, mandadas registar p.lo dito Ant.o Manoel de Mello.

			As Cazas desta Villa Saõ construidas de pedra e barro pela falta de Cal, e cobertas de palha a excepçaõ de duas ou tres que Saõ cobertas de telhas com encomodo dos que mo-
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			moraõ em húas e Outras porque o Muxem (na America Cupim) em pouco tempo estraga a palha, e os Ventos fortes deitão fora muitas telhas p.r naõ acentarem Sobre embaSso.

			As fomes que principiaraõ no anno de 1792, e continuaraõ até 1796 aSolaraõ este districto. Os innumeraveis rebanhos de Vacas, Ovelhas, Cabras quaze Se extinguiraõ: Da Botongage Vinhaõ Rebanhos de Carneiros chamados de Sinco quartos por preços muito Cômodos: Más esta riqueza já se acabou por agora; porque estes mesmos Butongas padeceraõ a mesma esterilidade, Cumeraõ o gado que tinhaõ, Morreraõ innumeraveis Cafres de fome, e Outros dezertaraõ para outras terras onde Supunhaõ achar algum alimento. ArraSsa dos porcos se extinguio, agora principiaõ a multiplicar-se com os primeiros paes q’ Vieraõ de Quillimane e Senna. Finalmente a diSsoluçaõ, e Mortandade dos Cafres Captivos e forros desta Villa, e das suas Circunvezinhanças hé indizivel: Todos os dias amenheciaõ mortos pelas ruas, e outros de dia cahiaõ desfalecidos, e aly davaõ o ultimo Suspiro. Alguns Moradores chamaraõ Seus escravos, e lhes diceraõ que fossem para onde quizeSsem, pois naõ tinhaõ meyos de Sustentalos, que acabada que fosse a esterilidade, que VoltaSsem se quizeSsem: Estes mesmos Moradores ricos ceavaõ as escuras pr falta de Vellas e azeite. Esta escuridaõ ajudava m.to a abaterem-se os animos a viverem todos tristes e desconsolados, esperando a cada instante verem-se Sem hum Cafre para os Servir, como aconteceo a alg.S indeviduos. As Terras de Sena por concervarem alguâ humidade pr mais baixas produziraõ algum mantimento, e daqui tiravaõ estes moradores algum Socorro com grande custo pr falta de Coxos. Se naô houvesse esta reSsursa, estaria dezerta, e extinta esta Villa pr que naõ havia para onde apellar. Naõ escaparaõ as raizes de bananeiras e diversas raizes Silvestres que a Cafreria dezesperada da fome naõ Comesse, chegando ao ultimo ponto de Cumerem o que Sabiaõ que poucos minutos depois lhes faria dar o ultimo Suspiro.

			A Tropa paga que há nestes Rios compoem-se de Soldados negros muito mal diSciplinados, pois tudo ignoraõ
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			ignoraõ, e Sempre haõ de ignorar pois naõ entendem o Portuguêz, e Só obdecem aos Seus Officiaes quando os mandão falando-lhes na Lingoa Cafrial. Só hum Morador tem mandado acentar Praça a Seus filhos, e os mais fogem de o fazer porque raras vezes chegaõ a Officiaes, porque os Generaes querendo acômodar algum afilhado, ou Creado os despachaõ para estes Rios ordinariam.te com Posto de AceSso. Eu porem vou persuadindo a que acentem praça, e que os hei de adientar conforme os seus merecimentos porque este hé o unico meyo de contentar os Pays, e de tirar a mocidade da inercia, e ociozidade em que vivem por falta de artes, ou Sciencias a que Se apliquem. Naõ há hum Só homem, ou rapáz, que tenha prestimo algum.

			Os Cafres Saõ os que exercem alguns Oficios e Saõ taõ máos Oficiaes ou por naõ terem aprendido com Mestre habil, ou por falta de ferramentas, que Sinco Carpinteiros gastaraõ doze dias para fazerem-me huãs empanadas p.a húa janella, bem entendido q’ hé empanada para pano, e naõ pa vidros e aSsim do mais. Naõ há hum Serralheiro, q.’ poSsa fazer hum parafuzo ou Concertar os feixos de húa Arma e por esta razaõ muitas de S Mag.de estaõ perdidas.

			Ourives de Ouro Sim há Sofriveis para obras de fieira Sómente, e hé Couza gallantiSsima ver a ferramenta e mais petrexos de que uzaõ: bastará descrever a forja e a Safra. A forja conciste em hum pedaço de panella: aly deitaõ o Carvaõ e o Sopraõ com a boca encanando o Vento por hum pedaço de Cano de espingarda, e a Safra hé húa pedra onde batem a barra de Ouro, ou seja para a estender mais, ou para fazer chapa: alguns tem tambem Safra de ferro

			A Fortaleza desta Villa hé hum pequeno Paralelogramo, na frente estaõ os Quarteis dos Soldados e Officiaes, e os Outros tres Lados Saõ tres delgadas paredes nas quaes naõ pode jogar Artilheria nem Mosquetaria: Nos quatro Angolos estaõ postas huas Guritas a que chamaõ Baluartes mais espaçozas do q’ as Ordinarias, e as duas contiguas
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			Contiguas aos Quarteis tem quatro Canhoneiras.

			As Outras duas naõ tem Serventia algúa. Com esta invernada foraõ abaixo tres guaritas, e as faces ficaraõ arruinadiSsimas, Se todavia naõ vierem a ficar em pior estado, ou arrazadas na ultima enchente do Rio e chuvas que Se esperaõ. O concerto della pertence aos Moradores e S Mag.de naõ gasta hum Só real.

			S Mag.de naõ tem nestes Rios nem gente nem Armas e petrexos de Guerra, nem meyos de fazer com que os Moradores [desptos] obdeçaõ a Seus Superiores, de fazer respeitar a Authoridade Real, e de pelo menos concervar algum respeito entre os Regullos que nos Cercaõ, o qual Se vay perdendo cada Véz mais. O Emperador do Monomotapa, naõ obstante Ser hum Cafre indolente, e bebado perguntou ao Capitaõ Mor do Zimbóe quando no anno passado lhe foy levar o chamado Prizidio, Se as Mulheres de Tette ainda pariaõ, e respondendo-lhe o Capm mor afirmativam.te, elle lhe tornou dizendo que duvidava, porque já naõ haviaõ homens em Tette. O modo com que elle féz a pergunta me fáz Suspeitar, q’ naõ se terminava a entender esta palavra Homens no Sentido literal ou pelo menos o tomava nos dous Sentidos.

			Os Regullos Vizinhos nos tem feito alguns inSultos, e dezapoSsado de algûas terras boas. Naõ podemos recuperar estas e Sofremos aquelles porque naõ pode Ser mais, e naõ há que fiar nas forças dos Moradores pr que álem de fracos uzaõ Sómente dellas para fazerem Violencias e naõ para defeza Commûa Como experimentou meu AnteceSsor todas as Vezes q’ pertendeo Castigar, e dar Guerra aos Regulos Maraves vizinhos, e depois dos Moradores aSignarem hum Termo obrigando-Se a darem as suas escravaturas p.a o merecido Castigo dos dittos Regulos, naõ Só pelos Seus abSurdos, más tambem p.la resposta q.’ deraõ ao meu AnteceSsor quando lhes mandou dizer, q’ Se abstiveSsem porq.’ do Contrario hiria arrazar e aSsolar as suas Terras q’ Se intentava Lá hir de tarde, fosse de manhãa: quando pertendeo aSsim fazer contando com as mencionadas Cafrerias, Se achou enteiramente enganado, porq.’ logo á primeira vóz de-
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			de os aprezentarem, Representaraõ todos q’ os naõ tinhaõ por terem dezertado.

			Séna e Quillimane estaõ na mesma proporçaõ a respeito da Salubridade do Clima. Em Tette porem naõ obstante confeSsarem todos que hé mais Sádio do que as duas Sobre ditas Villas Com tudo nos mezes de Dez.bro até Abril reinaõ muitas febres ordinariamte Terçans dobles, e naõ Saõ de máo Caracter; depois Seguem-se as Catarraes. O escrobuto ataca a quaze todas as peSsoas. Desde q’ cheguey até agora tenho obServado, que poucas peSsoas ainda das mais Veteranas no Paiz, tem escapado das dittas febres A falta de Medicamentos, e de quem Cure (naõ há quem Saiba Sangrar: Os Cafres picaõ a Véa depois de terem dado muitas lancetadas) contribue para os homens e as mulheres Serem obstruidas e por isto pouco fecundas. Vezitey a hûa Senhora doente, e áchey com Santo Antonio para hum lado da CabeSseira e com Mr TiSsôt para a Outra parte. Aqui Se acha hum Negociante a quem os Infermeiros do Hospital de MoSsambique com acistencia dos doentes doutoraraõ em Medicina, e Antonio Manoel de Mello lhe mandou paSsar as Cartas de Fizico Mor destes Rios p.la pratica q’ teve no ditto Hospital, e aproveitou tanto em taõ pouco tempo q’ aLy esteve, q’ hé o unico Médico que pode jactar-se de naõ ter mandado alguns enfermos para o outro mundo porq’ vendo que estaõ em perigo, ou que naõ hade Sahir-se bem da Cura os entrega a natureza, e a Divina Providencia unico recurso q’ todos temos nestes Ryos a respeito de quaze todas as nossas urgentes neceSsidades.

			Concluo este Diario dizendo q’ me parecia muito neceSsario q’ S Magde se ServiSse mandar para estes Ryos algum Ministro de Vara branca comtanto que fosse homem que respeitaSse as Leis, temeSse a DS e ao Rey e finalmente tiveSse todas as circunstancias q’ devem ter os homens publicos, e tiveSse authoridade para acabar todos os pleitos [prezentes – palavra inserida acima da linha, em caligrafia diferente] Sumariam.te [+] p.rq.’ de Outra forma ficaõ as Couzas nos mesmos termos em que estaõ Sem Saberem requerer

			[Acrescentado à margem do documento, em caligrafia diferente: TomaSse contas exactas dos [bens] dos Orfaons, e auzentes, e sumariamt.e decidiSse, aSsim como tão bem dos Testam.tos. q.’ tudo isto está na ultima mizeria]
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			requerer as partes a Sua Justiça por falta de quem os encaminhe nas suas Cauzas. Deveria ter tambem bom Ordenado com o qual pudeSse transportar-se e Viver independente, pois a naõ Ser aSsim, Será melhor que o naõ haja. Os Juizes Ordinarios destas Villas Saõ ignorantiSsimos, apaixonados, e naõ há hum Só homem Letrado q’ os encaminhe e dirija. Daqui Vem fazerem elles e Seus Escrivaens o que querem, e o q’ qualquer peSsoa lhes manda. Elles por ignorancia ou medo poem Verbas nos Livros das Nottas porque húa das partes lhe pede que aSsim o fassa, e repentinamente fica desfeito hum Solemne contrato com perjuizo da fazenda da outra parte intereSsada. Somem Testamentos, e aSsim do mais. Em Séna há hum Só homem que pela Sua demaziada vivacidade Sabe o q.’ deve fazer más naõ fáz Senaõ aquillo que lhe convem, com tal arte que Sempre fica de fora depois de ter ateado o fogo em que os mais ficaõ ardendo, e no qual elle mesmo os meteo. Todos Sem exceptuar hum Só indeviduo delle Se queixaõ, e todos o procuraõ.

			O D.r Francisco Jozê dela-Cerda e Alm.da

			G.or dos Rios da Sena.

			Documento 158

			AUTOR: Diversos

			LOCAL/DATA: Diversos

			CONTEÚDO: Capilha das cópias de documentos pertencentes à tentativa de comunicação entre as costas ocidental e oriental de África, empreendida por Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena].

			OBSERVAÇÕES: Todos os documentos que integram o maço foram transcritos a partir do códice da Biblioteca Nacional do Rio de Janeiro e cotejado com a versão do Arquivo Histórico Ultramarino. Duas variações de grafia de nomes de nações africanas repetem-se ao longo de todos os documentos, motivo pelo qual não foram indicadas a cada aparição; a saber, “Mouizas” (BNRJ) equivalendo a “Muizas” (AHU) e “Marabes” (BNRJ) equivalendo a “Maraves” (AHU). O conjunto do AHU não contém a primeira versão do Depoimento de um Cafre Muiza sobre os Caminhos para Angola, a cópia de um parágrafo da carta de Joaquim de Moraes Rego Lisboa e a cópia da carta de Antônio da Cruz e Almeida. Eles integram um anexo do Documento 157.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. Nº 116.

			Documentos Pertencentes á tentativa da communicação da Costa Oriental de Africa com a Occidental de Angola pela via de Terra.

			Copias dos Papeis e Cartas, que conserva em seu poder o Dez.or Francisco Antonio Tavares de Siqueira, Ouvidor que foi de Moçambique, extrahidas das mesmas por Ordem do Ill.mo e Ex.mo S.or D. Rodrigo de Sousa Coutinho, as quaes contém as Noticias relativas à Viagem feita pelo Governador dos Rios de Sena Francisco José de Lacerda e Almeida com o fim de procurar a communicação das duas Costas Oriental e Occidental de Africa:

			Documento 159

			AUTOR: Manoel da Silva Gonçalves, Escrivão e Tabelião do Judicial dos Rios de Sena

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, janeiro, 5

			CONTEÚDO: Cópia de ATA DE REUNIÃO em que o [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, e os moradores da vila de Sena receberam uma embaixada do Rei Macombe Sarua. O enviado do Rei pede absolvição para João Manoel Pereira, fugitivo de prisão onde esteve encarcerado por ter assassinado um negro.

			OBSERVAÇÃO: Anexo do Documento 157.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28, 28, 8.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 402-404, como parte integrante do anexo E.

			[N. 4 à margem direita, em escrita posterior]
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			A.

			AOs Sinco dias do mez de Janeiro de mil setecentos e noventa e oito annos, nesta Vila de Senna, nas Cazas da Rezidencia de Manoel Ribeiro dos Santos, aChando-se prezentes na Sala de Audiencia todos os moradores, que tinhaõ sido convocados por Ordem do ILm.o Senhor Governador Francisco Jozé de Lacerda e Almeida, para aSestirem ao recebimento da Embaixada do Rey Macombe Sarua, Mandou o dito Senhor entrar o Enviado o qual despois das Serimonias Custumadas da introduçaõ, propos perante O mesmo Senhor, e dos ditos moradores, e diante de mim Manoel da Sylva Goncalves, Escrivão e Tabaliaõ do Judicial, a sua Embaixada pela Maneira seguinte: que ao abrigo da proteçaõ do Rey Sarua, Seu Senhor, se tinha hido aculher Joaõ Manoel Pereira, úm morador desta Vila, e Vassalo de Sua Majestade FideliSsima, depois de ter arrombado a porta da prizaõ em q’ ele se achava rectido pelo Crime, que se lhe tinha Arguido de ter concorrido na morte de hum Negro, executada p.r ordem do d.o Rey, nas Terras da Gorongoza Prazo da Coroa: que o dito Rey seu Senhor alem da proteção, que pela sua Alta Grandeza queria uzar com o deliquente Joaõ Manoel Pereira, solicitando o seu livramento, e que esperava Obter do Estado em comtemplaçaõ a ser o dito Rey úm dos Seos aliados; seria obrigado ao mesmo tempo a justificalo, pondenrando; que posto que o mesmo Joaõ Manoel Pereira, tivece paSsado Ordem, para serem entregues aos Enviados, que lhe tinha deregido, como Capitaõ da Terra Gorongoza dois Cafres, que requeria como seos Cativos, que se tinhaõ deixado ficar no dito Prazo, quando O mesmo Rey se retirou dele mudando a sua povuaçaõ; não obstante q’ ele naõ tinha concorrido na morte dos ditos Negros, visto que esta tinha sido executada pelos ditos Enviados por sua Ordem em 
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			Em penna do delito em que estavaõ da morte de hum Seu Filho, e como tais Sentenciados Segundo o seu rito, pela sua Legislação: q’ esta mesma Embaixada sendo deregida ao Juiz Variador Joaõ Caetano de Souza, que este naõ somente naõ dera reposta nenhuma; mas nem taõ pouco fizera Cazo dos ditos Enviados, em forma que eles se retiraraõ, p.r naõ haver na Vila quem os acolhece e Sustentace: Que nesta Confermidade que o dito Rey seu Senhor com a noticia da Xegada do mesmo Senhor Governador, tornava a derigir-lhe a mesma Embaixada, e a reprezentar a imdeferença, e pouco aColhimento, que o seu Enviado tinha exprimentado da parte do Juiz Variador, como Injurioza a grandeza do dito Rey seu Senhor, e alheia daquela afavel correspondencia com que a Nação Portugueza, sempre Costumou tratar as Potencias confideradas: Que nestes termos Esperava q’ o Estado ouvece por bem de absolver ao d.o Joaõ Manoel, permetindo-lhe inzenção, e livre pasagem quando quizece tornar a continuar o seu Estabelecimento nas Terras da Coroa: e que do Costume trazia hum Dente de Marfim groço, de prezente ao dito ILm.o Snr’ Governador, alem de Outro, e hum pequeno Embrulho de Ouro, que trazia da parte do mesmo Rey, ao Comendante da Vila para o agazalhar durante o tempo que lhe foce precizo demorar-se para tratar da Sua ComiSsaõ: O que sendo entendido pelo mesmo Senhor, e todos os mais aSistentes mediante a explicaçaõ de varias peSsoas peritas na Lingoagem do seu Paiz: Mandou o mesmo Senhor retirar o Enviado para o agazalho, que no mesmo Acto julgou conveniente destinar-lhe, provendenciando ao mesmo tempo sobre O seu trato: E depois de inquirir seriamente pelos ditos Moradores sobre o delicto de João Manoel Pereira, vindo No 
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			No Conhecimento de que Existiaõ dois Autos de devasas que se tinhaõ procedido contra o dito Joaõ Manoel, a requirimento de Jozé de S. Tiago, que alega ser úm dos Cafres Mortos seu Cativo; despedio o Congresso dos Moradores para tomar tempo de examinar os ditos Autos, emformar-se da verdade, e conferir sobre o q’ se devia responder: e para constar de tudo Mandou o dito Senhor que se lavrace este Termo, em que todos se Asignaraõ comigo dito Escrivão, que o Escrevy

			Manoel da Silva Glz.’

			Christovaõ de Azevedo e Vas.cos			Signal de

			Joaõ Felipe de Carvalho			Joaquim + da Costa Sá

			Antonio José da Costa de Almda		Pedro Ant.o Simoens

			Jozé Tomaz dos S.tos Roiz’

			Afonço José Frz.’

			Nas notas a f 62,,63 

			Senna 9 de Janr.o de 1798

			Glz.es

			Documento 160

			AUTOR: Manoel da Silva Gonçalves [Escrivão e Tabelião do Judicial dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1998, janeiro, 9

			CONTEÚDO: Anexo B ao Diário da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena feito pelo Governador dos mesmos Rios o Doutor Francisco José de Lacerda e Almeida, que trata do pedido de absolvição de João Manoel Pereira, feito pelo Rei Macombe Sarua.

			OBSERVAÇÃO: Anexo do Documento 157.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I, 28, 28, 8.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 404-406. Como parte integrante do anexo D;

			[Anexo “B” ao “Diario da Viagem de MoSsambique para os Rios de Séna feito pelo Governador dos mesmos Rios o Dor Francisco Jozé de Lacerda e Alm.da”.]. [BNRJ – Seção de Manuscritos – I, 28, 28, 8. Col. Martins.].

			[f. 1]

			AOs Oito dias do mez de Janeiro de mil setecentos, e noventa e oito annos nesta Vila de Senna nas Cazas da Rezidencia de Manoel Ribeiro dos Santos achando-se prezente todos os moradores q.’ tinhaõ sido convocados por ordem do Ilm.o Senhor Governador Francisco Joze de Lacerda e Almeida, para o fim de se conferir sobre a reposta que se deveria dar a Embaixada do Rey Macombe, despois de ter o mesmo Senhor ponderado ao Congreço as razoens q.’ concorriaõ para fazer atendivel a Justificaçaõ, que o mesmo Rey oferecia a favor de Joaõ Manoel Pereira, e o empenho que mostrava em protegelo, e despois de haver o unanime Consentimento de todos sobre a reposta que devia dar, fez conduzir a sua prezença o Enviado e diante de todos, e de mim Manoel da Silva Gonçalves Escrivaõ e Tabaliaõ do Judicial, diSse ao dito Enviado: que apezar de toda a atençaõ que lhe merecia a Justificaçaõ que o Rey Sarua, oferecia ao Estado para obter com que Joaõ Manoel, foce obsolto da culpa que se lhe tinha Arguido, comtudo segundo a Legislaçaõ do nosso Reyno, e as Ordens de Sua Magestade FideliSsima, este obgeto pertencia ao Tribunal da Ouvidoria da Real Junta a quem competia tomar Conhecimento dos Crimes, e que este mesmo tendo formado o processo da Culpa do dito Joaõ Manoel, tinha remetido, O mesmo processo a Capital de Mossambique, para subir a Real Junta do Crime, que hé onde se dá sentença deciziva e final mas que atendendo a ser o dito Joaõ Manoel, protegido do mesmo Rey, e sobre tudo em contemplaçaõ da boa paz, Armonia, e livre pasagem que o mesmo Rey tem dado aos Portuguezes, que passaõ para Manica, e da promessa que novamente ratificava de proceder sempre do mesmo modo, e de Castigar aos delinquentes seos Vaçalos, que forem Con

			[f. 1v.]

			Contra as suas Ordens, reprezentaria a Sua Magestade pela sua Real Junta do Crime, para obter ao dito Joaõ Manoel, a graça de poder Voltar com o Salvo Conducto a Vila tratar da sua Justificação, e livramento; sendo-lhe livre voltar as Terras do dito Rey quando o queira fazer despois do seu livramento se o conseguir; ou aobrigo da sua proteçaõ, Cazo que o não Consiga; que emquanto ao tratamento, agazalho, e onras devidas aos seos Enviados, que elle providenciaria, e desvelaria, para que as ordens que passe a este respeito focem executadas sem a menor alteraçaõ, como o exprimentaraõ os mais Enviados, que o Rey ovece por bem explicada ao Emvido, digo que o Rey ouvece por bem demandar em dahi em diante: A qual reposta sendo bem explicada ao Enviado por pessoas destras no Idioma do seu Paiz; e tendo elle entendido prometeu de fazer prezente ao seu Rey, mandou o mesmo Ilm Snr’ Governador, dar-lhe trez pessas de facto, hum Chale, hum Capotim, duas braças de Samater, hum Lenço, hum rozario de Coral falço, e hum frasco de Caxaça para levar ao seu Rey, em Conrespondencia ao seu Donativo, e o despediu. De que mandou o dito Senhor, que lavrace este Termo, em que se asignarão todos q’ de prezente foraõ Comigo dito Escrivaõ que o Escrevy
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			de 1798	Glz.’

			Documento 161

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: OFÍCIO do [governador dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida, ao [secretário de estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], D. Rodrigo de Sousa Coutinho, remetendo o seu Diário de Viagem da Vila de Moçambique à vila de Tete. 

			OBSERVAÇÃO: Anexo do Documento 157.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, I-28, 28, 8.

			Illmo e Ex.mo Snr’

			Ponho com esta na prezença de V Ex.a o Diario da minha Viagem de Mossambique, até a Villa de Tette; e assim maiz o mapa competente da Referida derrota, em execução a Determinação de S. Magestade em Carta Regia de 12 de Março 1797.

			D.s G.de a V Ex.a Tette 21 de Março 1798

			Illmo e Ex.mo Snr.’

			D. Rodrigo de Souza Coutt.o

			O D.r Francisco Jozé de la-Cerda e Alm.da

			Documento 162

			AUTOR: Manoel Travassos da Costa Araújo

			LOCAL/DATA: [Lisboa], 1799, novembro, 11

			CONTEÚDO: OFÍCIO de Manoel Travassos da Costa Araújo dizendo que uma cópia do Diário da Viagem de Francisco José de Lacerda e Almeida, de Moçambique a Tete, foi depositada na Sociedade Real Marítima e os originais foram remetidos ao destinatário.

			OBSERVAÇÃO: Este documento faz parte de um conjunto que inclui o Diário da Viagem de Moçambique para os Rios de Sena.

			OBSERVAÇÃO: Anexo do Documento 157.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28, 28, 8.

			[f. 1]

			Ill.mo e Ex.mo Snr.e

			[I-28,28,8 ]

			[1CL] 

			Em conformidade da Ordem de V. Ex.a fica no Deposito da Sociedade Real Maritima a copia do Diario da Viagem; que fez desde Mossambique até a Villa de Tette o Governador Francisco José de Lacerda e Almeida, cujos Originaes tenho a honra de remetter à prezença de V. Exa.

			D.s Guarde a V. Exa. m.tos an.s Secretaria da Sociedade Real Maritima 11 de Nov.bro de 1799.

			Ill.mo e Ex.mo Sn.r D. Rodrigo de Souza Coutinho

			De V. Ex.a

			Rev.te Subdito e att.o Creado

			Manoel Travassos da Costa Araujo

			Documento 163

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena], a partir das informações prestadas por um emissário do Rei Cazembe

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 10

			CONTEÚDO: Cópia do DEPOIMENTO de um cafre Mouiza sobre os Caminhos para Angola.

			OBSERVAÇÃO: Variante do documento D de MÚRIAS.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 116.

			Papel remettido pelo referido Governador.

			Copia.=

			Depoimento de hum Cafre Mouiza sobre os Caminhos para Angola.

			D’esta Villa de Tete até ao Rio Aruangoa os Habitantes saõ Moraveis nossos inimigos. Do dito Rio para o Rei Cazembe saõ Terras de Mouizas, sujeitas ao dito Cazembe: D’este para fazer Viagem para onde fica o Paiz, saõ dous mezes pouco mais ou menos; Terra bastantemente dezerta, e naõ se encontra Povoado, senaõ á borda de quatro Rios, distantes huns dos outros, e se paSsaõ em Canôas, que alli ha para a dita passagem: D’este Mouropeo (Pai do Cazembe) para hir a Angola, poder-se-ha gastar mes e meio até huma Enceada ou Bahia, donde ficaõ ancorados Navios, que elles dizem, saõ maiores, que estes Casas dos Brancos, muito grandes. A Nação CaCundá he Nação, que fica mais entranhada no Sertaõ, e faz limites com o Moropoé, e Cazembe; e quando necessitaõ de Escravos lhe daõ Guerra, e os mandaõ vender a Angola. Tete 10 de Março de 1798.

			Perguntei pelo nome do Rio de Angola, elles dizem se chamava Quanza. Ainda haverá incredulos?

			Documento 164

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 21

			CONTEÚDO: Cópias de CARTA de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], a D. Rodrigo de Souza Coutinho, [Secretário de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar], informando que obteve informações com Gonçalo Caetano Pereira e de dois emissários do rei do Cazembe, cujo reino supõe ser vizinho ao de Angola. Informa que antecipará seus planos de partida para aproveitar a comitiva dos embaixadores, composta de 300 negros, que partiria em direção às terras do Cazembe.

			OBSERVAÇÃO: No conjunto da BNRJ, existem cópias de duas vias da presente carta. Foi transcrita a primeira, a qual foi cotejada com a versão do Arquivo Histórico Ultramarino.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: IHGB, Lata 39, Doc 10. AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. Nº 116. Nesta versão constam as seguintes anotações: “Officio do D.r F.co J.e de Lacerda e Almeida, governador dos Rios de Sena ao Min.o d’Estado d. Rodrigo de Sousa Coutinho, datado em Tete em 22 de março de 1798, com informações sobre a Viagem dali ao Cazembe. Cópia tirada de outra copia q.’ se acha na Livraria do Exmo. Conde de Linhares. 7bro. 1840. [Sa da] [Sena] Bandeira”. “N. 3 – Copia”.

			VERSÕES IMPRESSAS: BIKER, v. 9, p. 298-300. AMC, série 4, n. 8, 1844, p. 286.

			Copia %

			Ill.mo e Ex.mo S.r

			Sobre a importantiSsima deligencia que Sua Magestade me incumbio de hir descobrir, ou verificar a poSsibilidade de Communicaçaõ das duas Costas Oriental, e Occidental da Africa, Se me offerece participar a V. Ex.a para pôr na Prezença da Soberana Senhora371, que,

			Sem demora pertendo dar a mais prompta execuçaõ à Determinação de S. Mag.e, e quando me via perplexo sobre o meio mais proprio de o fazer, fluctuando em Consideraçoens porq.’ ignorava os verdadeiros Caminhos, por onde deveria tranzitar, de forma que os meus372 paSsos foSsem acompanhados da Esperança de producirem hum bom effeito, tive o gosto de chegar373 a esta Villa hum Homem Antigo destes Certoens, por Nome Gonçalo Caetano Pereira, que ja no tempo do meu AnteceSsor especulava o Lugar, ou Sitio em que ficava hú Rey, por Nome Cazembé, vizinho ás Terras de Angola, o qual tinha Sido mandado por Seu Pay para conquistar algumas Terras do interior da Africa, como fez, e Se acha na poSse das Terras dos Muisas, e Outras, e tendo vindo com o dito Gonçalo Caetano374 dois Inviados vizitar-me da parte do Seu Rey, tive destes, e daquelles as boas Noticias que eu desejava, de que formei o Depôimento, que com esta ponho na prezença de V Ex.a.

			Com estas Noticias tomei a deliberaçaõ de me naõ demorar, tanto porque me aproveito de trezentos Cafres Muizas, que vieraõ em Companhia de hum Filho do dito Gonçalo Caetano / Autor de todas as noticias / sem cujo secorro não poderia Seguir a Viagem, pela falta, que aqui ha de Escravos, falecidos, e desertados por causa da fome, como em virtude das ordens apreSsadas de S. Mag.e; naõ obstante naõ poder fazer375, dos Muizas, e do Cazembé a Confidencia preciza.

			As providencias, que levo para esta deligencia Saõ as que pude apromptar nestes Rios, levando comigo cincoenta Soldados / para o que mandei fazer algũas Recrutas, e Seis Officiaes376 de Tropa, para por elles mandar fazer as deligencias, que levo projectadas, pela descripção, que me fizeraõ do Terreno, visto que a minha partida precipitada / como Se faz precizo / naõ deu lugar a pedir de Mocambique Secorro algum, o que em parte estimo377, porque o Capitaõ General, me chegou a dizer, que naõ dezejava Saber, ou ouvir hũa Só palavra a respeito desta minha Delegencia, e que Só prestaria os Secorros378, que foSsem neceSsarios.

			Até fins379 do mez de Mayo he o tempo em que poSso Seguir viagem, como pertendo, de que dou parte a V.Ex.a.

			D.s G.de a V.Ex.a Tette 21 de Março de 1798 =

			 Ill.mo, Ex.mo S.r D. Rodrigo de Souza Coutinho =

			O D.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida //.

			Documento 165

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida [governador dos Rios de Sena], a partir das informações prestadas por Manoel Caetano Pereira

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 28

			CONTEÚDO: Cópias das NOTÍCIAS dadas por Manoel Caetano Pereira, comerciante que se entranhou pelo interior da África, até à Povoação, ou Cidade do Rei Cazembe.

			OBSERVAÇÃO: Cotejado com a versão do Arquivo Histórico Ultramarino. Trata-se do anexo B, mencionado no Documento 171. f.4v.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 116; IHGB, Lata 39, Doc 10.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 384-395. Como Documento B; BIKER, v. 9, p. 300-311. AMC, série 4, n. 8, 1844. p. 287-297.

			[Bilhete anexado à página oposta:]

			Do Gov.or dos Rios de Sena

			O Original desta Carta pára no Gabinete do Sr. D. Rodrigo380

			Copia %

			Noticias dadas por Manoel Caetano Pereira, Commerciante que se entranhou pelo interior da Africa, até à Povoaçaõ, ou Cidade do Rey Casambe381, subordinado ao Seu Pay, cujo Reyno fica mais proximo à Costa Occidental da Africa.

			Antes de dar principio ao Depoimento de Manoel Caetano Pereira me parece justo fazer hũa pequena digreçaõ. Ha quarenta annos que de Gôa veio estabelecer-Se nestes Rios, Gonçalo Caetano Pereira, onde vive do Ouro, que tira das Minas, e do seu Commercio com os Cafres dos Certoens, como fazem todos os Moradorez destes Rios. Este homem descarnado, mas de grandes espiritos, he Amado,382 e temido de todos os Regulos desta Circumvezinhança, ja pela sua liberalidade, ja pelo seu valor, e por alcunha o chamaõ, e à sua imitaçaõ os Portuguezes383, Dombo dombo, isto he Terror.

			Ora negociando ha muitos tempos os Cafres Mouizas com os Mujaos384 tiveraõ noticia que Gonçalo Caetano Pereira morava na Java, lugar onde minerava, alem do Rio Zamboze385, distante desta Villa Cinco dias de Viagem; vieraõ pois ter com elle no Anno de 1793, para que lhes compraSse o Seu Marfim certificando-lhe, que seu Amo Casembe estimaria muito a Sua correspondencia, se elle a quiseSe: Este homem com effeito arriscou algum fato, sem outra algũa Segurança386, mais do que a palavra dos ditos Mouizas, que o naõ enganaraõ, pois foi bem Succedido no Resgate; ou Venda delle. O mesmo Gonçalo Caetano mandou Segunda vez com fato os Seus Muzambazes387 / Cafres Captivos, que por conta de Seus Amos vaõ Commerciar pelo interior dos Certoens /388 e teve igual fortuna, e boa acceitaçaõ do Rey Cazembé.

			Desejando o mesmo Pereira Ser util aos Mais Moradores destes Rios, contra o que elles praticaõ lhes declarou o descubrimento deste Commercio, e alguns delles resolveraõ-se a mandar seus Mazambazes na Companhia de seu Filho Manoel Caetano Pereira, o qual pela primeira vez emprehende o fazer esta Viagem389, e Diministrar o Negocio que Seu Pai Mandava para as Terras do Cazembe pela terceira vez. 

			Em Maio de 1796 Se pôz em Marcha do Sitio de [Marengio]390 distante desta Villa, trez dias de Viagem, indo acompanhado de Seus Escravos, e Mouizas, que das Suas terras tinhaõ vindo no Anno Antecedente com o Marfim mandado pelo Cazembe na Segunda Viagem, de que ja fiz Mençaõ. As primeiras Terras que atraveSsou foraõ do Regulo391 Maraves chamados Bive, onde Mocanda, [Mases], Macabanba392 os principaes a quem pagou algum fato para poder livremente atraveçar Seus Dominios, e Gastou quarenta e Cinco dias até chegar às barreiras do Rio Araangua393, que cahe no Zambeze, junto à Villa do Zumbo, mas pelo Zumbo ainda os Portuguezes naõ chegaraõ a este Lugar, em que elle atraveçou o Arangua394:

			Não encontrou obstaculos dignos de referirem-Se395, nem os Marabes, Ladroens de profiçaõ inquietaraõ com os Seus396 Milandos / meios de que se servem para roubarem397 a maior parte, ou a todos, que commerceiaõ nas suas Terras / deixando-o paSsar Livremente com pequeno intereSse398, temendo o numero dos399 Captivos, e Mouizas, que o acompanhavaõ400.

			Os Marabes causaõ grave prejuizo aos Commerciantes roubando-lhes parte do Seu fato com os Milandos, como ja dice: Qualquer cousa insignificante, como entrar hum Caõ pela Sua Caza, correr apóz de hũa Galinha, paSsarem os Mazambazes pelas Suas Povoaçoens sem preceder Aviso, e outras Cousas de similhante Natureza, que Saõ innevitaveiz he hum Crime que só se purifica com algum fato: Naõ ha remedio Se naõ Soffre-los porque a debilidade das NoSsas forças he Grande; mas se Deus permittir que eu Volte da Costa Occidental da Africa pertendo entaõ castigar estes Ladroens.

			Por todas as Terras dos Marabes, por onde paSsou achou401 muito Milho, feijaõ; Canas de differentes especies, e alguas Vacas; naõ Vio Carneiros, Cabras, e Porcos, Somente402 o Cazembe tem hũa Porca, que lhe mandou Seu Pay vinda das partes d’Angola, e agora manda pedir alguns Casaes porque lhe morreu o Porco, que tinha:

			Deichando parte dos seus Escravos alem do Rio Arangua403 para tratarem com os Cafres Circumvezinhos, continuou sua Derrota pelas terras dos Muizas, que principiaõ alem do referido Rio, tendo Atraveçado em Canôas, que ali estaõ para eSse fim por pequena paga: Demorou-se nestas Terras alguns dias para refazer-se do que lhe era precizo, e caminhando quatro, ou Cinco horas por dia, porque hia entregue à Vontade dos Cafres, chegou com Vinte dias de Viagem A outro Rio404, que os Mouizas chamaraõ405 Zambeze, porem segundo o que elles dizem atrevo-me a aSseverar, que naõ he o noSso Zambeze, ou outro qualquer Rio que nelle despeja suas Agoas do Rio Xire406 para cima; porque este Zambeze dos Mouizas corre para à parte da Maõ direita, a respeito de quem o Atraveça indo destas partes, e cahi segundo a Sua informaçaõ, em outro Rio, de que adiante falarei.

			Os Mouizas saõ Gentes agradaveis, benignas407, e Commerciantes: Gastou na paSsagem das Suas Terras alguma porçaõ de fato, em obsequiar differentes Regulos daquelle Paiz, Conquistado pelo Cazembe, a quem pagaõ tributo em fato, e o Cazembe quazi sempre lhe recompença com Marfim: Ora o fato que até agora hia ter às Maõs dos Mouizas era comprado Aos Mujáõs, e naõ sei se errarei adiantando-me a dizer que taõ bem primeira408, ou secundariamente409 era comprado Aos Mouros do Zamzibar, e daquelles Portos circumvezinhos, porque o Marfim que em Grande quantidade todos os annos sahe dos Reinos de Cazembe410, e dos Reinos, ou Terras, que conquistou / como agora se vê / Vai ter às Maõs dos Majáos411, seus Vizinhos, e estes naõ o vendem todo em Moçambique, pois he cousa notoria a differença que ha entre a quantidade de Marfim, que os Mojáos412 antigamente metiaõ em Mocambique, e aquella que prezentemente introduzem, e augmento de Commercio413, que desde entaõ fazem os Povos de Zamzibar com aquelle Genero.

			O Cazembe perzentemente naõ quer fato destes Regulos seus Subordinados, porque lhes414 levaõ Cortado, e p.r que naturalmente lhe saîra415 mais Caro, mas sim o pertende haver dos Portuguezes, que quizerem ir commerciar às Suas Terras levando-o inteiro, como vem de Longe / aSsim se explicou / isto he peças inteiras. Seguir-se-hia a decadencia do Commercio dos Mojáos, e dos Mouros, e florecerà o noSso Se introduzir-mos muito fato por estes Rios, e Se as coisas saõ como me pintaõ416, cuja verdade eu mesmo vou examinar; o Rey Cazembe naõ recebe Fazendas como vendidas, mas sim como Saguate, ou presente, e depois se recompença417 muito bem com Marfim. Achara por ventura que lhe estarà mal à sua PeSsôa, e dignidade o Contractar?418 o Certo he que estando este Rey no interior da Africa naõ he taõ barbaro, como os Geographos de Vidraças Costumaõ pintar aquelles Cafres, e haverà a mesma differença, que os Espanhoez acharaõ nos Peruanos, e Mexicanos, os quaes em quanto a mim eraõ mais Civilizados, e polidos que os mesmos Espanhoes naquelle tempo.

			Para àlem do Rio, que domina o Zambeze419, principiaõ as Terras do Cazembe Conquistadas por Seu Pay Murupoe420, aSsim como as dos Mouizas pelo Cazembe. Deste Rio athe chegar à Povoaçaõ, ou Cidade em que rezide este Rey421 Cazembe, gastou trinta dias nesta Travecia, paSsou por alguns Desertos, e encontrou Animaes ferozes de differentes qualidades, e hũa Alagôa de Consideravel Grandeza, e pouca profundidade, pois Gastou hum dia inteiro em a paSsar com Agôa pela Cintura.

			Esta Alagoa, segundo dizem os Caffres despeja suas Agòas por dous differentes Canaes, hum delles vai ter ao denominado Rio Zambeze, e o outro ao Rio Murusura, em cuja margem tem Seu ASsento o referido Rey. Este Rio Murusura paSsa por de traz da Serra Morembàla422, que fica perto da Serra423, e na margem opposta, o qual424 alguns dos NoSsos chamaõ Narjáya-Matope425, e outros Xire, e Gastaõ tres dias em o atraveçar na referida Cidade do Cazembe, pernoitando-se em Ilhas: Dizem taõ bem que o seu Zambeze Conflue neste Rio muito abaixo da Povoaçaõ.

			Como os Mouizas saõ Commerciantes, e Se tem entranhado por estas Terras, a ponto de ja terem chegado cazualmente a Quilhim426, ha bem poucos tempos com o Seu Marfim, pode ser que fale verdade, no que dizem a respeito do Rio Xire, ainda que me parece haver algũa Contradicçaõ, Se combinarmos a largura que tem na sua Fòz, com aquella que Se diz ter no Reino de Cazembe, posto que pode taõ bem Ser, que esta Grande differença proceda de Correr no Reino de Cazembe por planices immensas, que principiaõ no Arangôa427, e na sua Fòz reprezado428 entre Montes. Será por ventura o Rio Lucuaze, cuja Fòz esta perto de Quilhiman, cujas vertentes ainda Se naõ Conhecem, ou outro qualquer que saia Ao Mar entre Moçambique, e Quilhiman. Isto he o que naõ poSso decidir, mas brevemente paSso a instigar429.

			O Rey Cazembe deseja ardentemente / segundo a demonstraçaõ430 que tem dado / a noSsa Correspondencia. Custou muito em Conceder431 Licença para Manoel Caetano Pereira sahir do Seu Reyno, dizendo-lhe que ficaSse, que mandaSse seus Mazambazes432 com o Marfim, e voltaSsem com o mais fato433. Por fim sempre lhe concedeo Licença434 de baixo da promeSsa de que havia de voltar, e entaõ lhe diSse435, que se aSsim o não fizeSse, trataria os Portuguezes, como Seus Inimigos, mataria os que para Lá foSsem, e tomaria por perdidas todas as Fazendas que LevaSsem. Em Seis mezes, que alli se demorou lhes deu436 hũa Grande Terra cheia de Mandioca / base fundamental do sustento daquelles Povos / para elle Sustentar-Se a Si, e à sua Gente, e alem disto repetidas vezes o mimoziou com outros regalos, exceptuando-os taõ-bem dos Castigos, a que Seus VaSsallos lhe estaõ Sugeitos, pelas Suas Leys, como o mandar cortar as Orelhas, Mãos, e as partes pudendas ao Adultero437, como aqui appareceo hum destes infelizes; mandar restituir o furto438 com ganho da Parte Leza. [etc. etc. etc.].

			Este Rey noSso Bom Amigo tem Sua vaidade com a noSsa Correspondencia; pois logo depois da chegada de Manoel Caetano, mandou dizer ao Pay, e ao outro Rey, que aSsim como elles tinhaõ Seos .... que quer dizer Filhos, ou Nascidos de baixo da Agôa isto he Brancos, aSsim taõ-bem elle439 agora os tinha por este Lado: Esta Sua vaidade àlem do intereSse do fatto, Será440 talvez hũa das Cauzas dos seus dezejos a respeito da NoSsa Communicaçaõ, e Amizade. O Rey Cazembe me enviou por Embaixador hum Filho441 de hum Rey dos Mouizas, que elle venceo, e Matou. Este Principe trouxe na Sua Companhia hum Grande do Reino de Cazembe, por Nome Catara, e alem deste442 hum Rapaz de 16, ou 18 Annos, Escravo estimado do mesmo Cazembe, como Espia443 para dizer-lhe se o Principe Embaixador me enganava na Embaixada, e o vaõ enganar na minha resposta, veio outro Espiaõ, que faleceo: Este Principe, é o Grande Catara444 dizem que o Cazembe, ou os Seus Ascendentes, vindo das partes de Angola, conquistou o Reino, que prezentemente occupa, e que do Cazembe se pode ir ao Morópóe em seSsenta dias, porem os Brancos em menos tempo, e finalmente que ao Reino do Morópóe445 vem Canôas de Angola, ou de Suas Vizinhanças conduzir Escravos, mas que o Rio he pequeno446.

			Do Reino do Moropóe para o de Cazembe paSsaõ Fazendas, e trastes que vem das Costas Occidentaes da Africa, como Espelhos, Aparelhos de Xá, que conservaõ para ostentaçaõ e grandeza, Pratos, Cópos, Velorio, MiSsanga, Cauris, e Fazendas de Lãa: Eu vi hum pano de durante encarnado, que elle deu de mimo a hum Cafre de Manoel Caetano. Na paSsage do Reino de Cazembe para o do Morópoe, atraveçaõ-Se quatro Rios, que correm para a Maõ Esquerda, e por consequencia vaõ ter à Costa Occidental: Hum delles he taõ Largo, que se gasta hum dia Em se atraveçar447. Serà por ventura o [Lememe]448 chamado por outro Nome / segundo alguns Mappas / Rio Grande, ou Grande Rio449. Eu agora vou tirar esta duvida partindo desta Villa em Maio, como tenho determinado.

			OS Escravos que o Cazembe faz remette-os para o Pay, e delle por qualquer via que seja vaõ ter a Angola, que elles pronunciaõ Gòra, e em retorno vem o fato de Laã, como Baéta, Durante, Serafina450, e o mais que acima diSse. Naõ querem vender Escravos aos Portuguezes destes Rios, nem os Portuguezes os querem comprar, porque naõ fazem Conta nem a hum, nem a Outro:451

			O Marfim sim faz muita Conta a ambos452. Se for poSsivel achar-se Navegaçaõ para estes Rios, o Lucro que se hade tirar no Marfim453 deve ser consideravel, pois o seu transporte por Terra he trabalhozo454, e despendiozo. Eu entro ja nesta especulaçaõ como dou parte a S. Mag.e em Officio particular.

			As Terras do Cazembe saõ abundantes de Viveres, como Mandioca, Legumes de differentes especies, Abobras brancas, Amendoim, Jugo455, Bananas, Canas de ASsucar,456 Batatas, e A fruta de que fazem o Azeite, chamada Dendé. Do Cazembe para o Morópoe ha muitos Dezertos, e faltos de Mantimentos457: Nas Terras dos Mouizas o NoSso Viagante exprimentou falta delles458 na Sua reversaõ, na qual ja naõ encontrou a referida Lagôa por trazer differente Caminho. As Vacas saõ privativas do Rey, Seus VaSsallos só podem Crear Gado Miudo459.

			O Tratamento do Cazembe he magestozo, tem grande Numero de Creados para Seu Serviço domestico: Conserva em muito recato460 as muitas Mulheres, que tem, permittindo-lhes somente que falem Aos Seus Confidentes: O Seu Vestido ordinario consiste em hum Grande pano de Ceda461 apanhado à roda da Cintura, com hum Blodrei462, formando para cima do mesmo muitas pregas; Este me parece ser o modo de trajar dos Cabundas463: Cobre a Cabeça com hum Barrete ornado de Plumas encarnadas464, e as pernas com differentes ornatos feitos de Cauris, Velorio, Canutilho, que entre elles tem Grande estimaçaõ MiSsanga, e outras MaSsas de differentes Cores.

			He muito respeitado dos Seus VaSsallos, e para Conservar o respeito rariSsimas vezes se deixa ver delles.

			Nas mesmas occasioens, em que dâ ASsemblea aos Grandes do Reino, Offerecendo-lhe465 em lugar de Xá, Café, e Xicolate466, naõ obstante ter os Aparelhos proprios467 destas bebidas; o Vinho chamado Pombé feito do Milho, e o Sura extrahido de hũa Palmeira brava chamada [Midecua]468, fica entre Cortinas; Elles naõ bebem quanto desejaõ, mas Sim a porçaõ que o Rey lhes determina para que naõ Se469 embebedem, e façaõ desordens na Sua presença. A bebedice entre elles, he hum Crime, que se castiga asperamente, e tem seu Juiz Privativo.

			Tem grande Numero de Tropas, e muito bem disciplinadas, todas as Noites os Chefes dellas lhes dâ470 parte das Novidades, recebe471 as Ordens, e digamos aSsim, o Santo472 e o distribue à imitaçaõ das Naçoens Civilizadas: Ha differentes Corpos de Guarda, Ronda473, e Patrulhas para manterem a Paz474, e evitarem as desordens, e bebedeiras. A Sua Cidade he circumdada de hum Valado, ou Foço profundo. Nas occasioens de guerra, ou quando se receia della manda recolher Seus Vassallos dentro deste Circuito, que dizem ter Leguas de Circumferencia para se Livrarem de Algum perigo, mas naõ consta que Principe algum lhe Queira disputar a Superioridade, ou igualdade de forças475.

			As Suas Armas Offensivas Saõ Lanças de hũa braça de Cumprimento, e hũas Curtas, mas Largas Facas optimamente trabalhadas, que imitaõ à Figura de huma Viola Sem braço, ou de hũa Viola, cujo braço serve de Cabo,476 porem Curto só com a differença de serem ponteagudas.

			As defencivas consiste477 em hum Escudo, este Escudo he hum Parelelepepido478 de Casca de páo muito Leve de pouca espeSsura, e Sufficiente para cubrir todo o Corpo: A referida Casca fica opposta ao Inimigo, e a parte que fica Contigua Ao Corpo do Combatente he de CaniSsos muito juntos, os quaes servem Naõ Só para obrigarem a Casca a Conservar-se plana, como para fazer o Escudo mais forte, e Capaz de resistir Aos Cortes das Lanças479 dos Inimigos. Antes de entrar em Combate o deitaõ de Molho480: Naõ usaõ de Arco, e Flexa, mas Só os Mouizas pelejaõ Com ellas, e Saõ os primeiros que combatem na frente do Exercito, hindo todos formados a trez de Fundo. Prescreve a Seus VaSsallos tempos proprios481 para Seus divertimentos para que sendo em demasia naõ se originem desordens, deixem suas Lavouras, e os Soldados fiquem frouxos: O Negocio do Marfim he privativo do Rey, e os Grandes do Reino só vendem pequena porçaõ482 com permiçaõ sua, daqui vem que elle he que483 recebe todo o fato dos Commerciantes, como Presente484, como ja diSse, e depois recompença cada hum delles à proporçaõ485 do que recebe. Nas Suas Terras ha Minas de Ferro, e Cobre; e presentemente tras guerra com hum Rey, que tem Lataõ no Seu Districto. Mostrei Ouro em pó a alguns Cafres, NoSsos Hospedes, elles o conheceraõ, e na Sua Lingua chamaraõ dinheiro, porem diSseraõ que nas Suas Terras naõ havia, talvez porque o naõ Conheçaõ, ou tenha Valor, e prestimo entre elles: OS Seus Officiaes Mecanicos consistem em Ferreiros, e Alfaiates486.

			Que differença taõ Consideravel ha entre o Comedimento, porte, danças, Cantigas, e toques dos Tambores entre estes Cafres, e os dos Rios do Senna!487 Hum Embaixador do Rey de Baroe488, que eu vi em Senna para dar hum pequeno recado, falou boa meia hora489 em Alta Voz acompanhando-a de Acçoens descomedidas, este pelo Contrario falou muito pouco490 com muita Civilidade, ao que se me representava491, e taõ submiSsamente que pouco Se deixava ouvir. O Seu Interpetre492, que foi hum Cafre de Gonçalo Caetano antes de falar / acomodando-Se Aos seus estillos / ajuntou com os dedos hũa pequena porçaõ de terra, e com ella esfregou a parte Superior dos braços, vulgarmente, Lagartos, e taõ-bem o peito, fez a mesma serimonia quando acabou de traduzir a Embaixada: Os Tambores dos NoSsos Caffres493 fazem huma orrenda trovoada, e os toca bem, aquelle que mais força tem para os fazer soar mais494, e alem disto tanto homens como Mulheres dançaõ com muita desonestidade, mas os Tambores dos NoSsos Hospedes, Saõ tocados à maneira dos NoSsos Zabumbas495, com muita Suavidade, e brandura, com elles acompanhaõ Suas Cantigas, Danças honestas, e graciosas, quanto se pode esperar delles. Depois que o Catara, e o Espiaõ dançaraõ de Antes496 de subir para dar a Sua Embaixada vieraõ comprimenta-lo abraSsando huns, e Outros, por Serem talvez de inferior qualidade, tocando-lhes a Faca, ou Lança, que tinhaõ na Maõ com huas Varinhas. O Principe naõ me fez a honra de mostrar eSsas Habilidades497.

			Todos os Mouizas tem os Dentes Limados pelos lados, que os ajuntaõ, ficando elles à maneira de Cerra498: Que difficuldade e trabalho naõ terao em Contrafazer esta obra da Natureza, faltando-lhe Limas proprias para este fim. Elles comtudo fazem com hum ferro, que me prometeraõ dar499 à custa do soffrimento do Paciente.

			Atrahio muito minha Attençaõ500, e admiraçaõ o toucado501 dos Cabellos dos mesmos Mouizas: Que coisa taõ bem feita! Os proprios VaSsallos do Cazembe / digamos assim / naõ usaõ de toucados, por serem talvez Guerreiros, e Gente que se naõ entrega ao Ocio, e taõ-bem de dentes Limados. A respeito da Sua Religiaõ só pude502 saber que tem Idolos Concavos, dentro dos quaes deitaõ suas Medicinas antes de as beberem. Hum dos Cafres destes Rios achando-se presentemente503 em hũa Casa desta Villa, onde alguns Mouizas tinhaõ hido dançar com intereSse de alguma recompença, observando que elles ja tinhaõ adquirido alguns panos, e Velorio504, lhes diSse por motivos de inveja, que elles tinhaõ Consultado os seus Feiticeiros. Os Mouizas com indignaçaõ os empurraraõ505, dizendo-lhes, que elles naõ usavaõ diSso; he de Notar que os Cafres, e Brancos deste Pais, entendem quasi tudo que elles dizem, naõ usaõ dos Negregados Milandos, em Guerra quando tem fome saõ Antrophofajos506.

			O Catara, e outro Seu Escravo, ou Companheiro, vendo a BuSsola diceras507, que tinha visto aquella Cousa em Gora / Angola / perguntando-lhes eu, em quanto tempo se poderia hir508 do Cazembe p.a Angola, responderaõ com hũa vivacidade509, que me obrigou dar-lhes Credito, dizendo-me que em tres meses, e que os Brancos podiaõ hir em Menos tempo, falàraõ no Rio Lucuele510, o qual conflue no Rio Cuanza511, Segundo alguns Mappas.

			Gonçalo Caetano Pereira sabendo que pertendia512 atraveSsar a Africa, offereceu-se a acompanhar-me513: Eu de boa vontade lhe acceitei a offerta, porque he o unico Homē, em que me514 poSso fiar Nesta Viagem, estando pelo que tem trabalhado, e pela Sua especulaçaõ, Contribuindo515 para fazer-se a deligencia que S. Mag.e foi Servida encarregar-me, como para o animar lhe dei a nomeaçaõ de Capitaõ Mór da Mixonga, isto he, de huns Mattos incultos, e despovoados, elle ficou taõ Contente, que me deo os Agradecimentos nestes termos = Se V.S.a quer hir para Angola náo se cance em fazer perguntas, e em escrever o que lhe dizem; atraveSse o Zambeze, entregue-Se a mim, que eu o porei em Angola, e Seria à minha Custa Se eu tiveSse poSsibilidade516 = Quanto he Grande o poder que Sobre Nós tem a vaidade? Que bom effeito naõ faz hum remedio, que pouco, ou nada custa, sendo aplicado a tempo;517 Que bons Serviços naõ fariaõ a S. Mag.’ os Povos da America, e talvez os Africanos, Se os Capitaens Generaes, pelo intereSse do Ganho, que lhes vem da Venda destes, e de outros Postos semilhantes, naõ os tiveSsem sevandijado, e os ConferiSsem somente aos Benemeritos.

			Antes de chegar a Tette,518 e de ter ouvido estes homens519, era a minha tençaõ atraveSsar a Africa, partindo do Zumbo, por ser o estabelecimento que temos mais, para o interior della, pois naõ só em Moçambique, naõ Constava nada do que Se tinha paSsado de 93 a esta parte, Sobre o que tenho acabado de dizer, como taõ-bem em Quilhimane, e em Senna, confusamente algũa cousa Se dizia com afirmativa de huns, e Negativa de Outros, e por eSsa razaõ ja de Moçambique naõ trouxe algũas Cousas, que me eraõ muito neceSsarias, como alguns Soldados Brancos, pois estes naõ me entendem, nem eu a elles, Polvora boa, porque a má, he que para aqui mandaõ, e Armamento [etc.].

			Os Cafres Mouizas, e do Cazembe Saõ Materialistas, pelas respostas que davaõ520 às Questoens que lhe521 fiz.

			Tette 22 de Março de 1798 =

			O Doutor Francisco Joze de Lacerda e Almeida.

			Documento 166

			AUTOR: José Sebastião de Ataíde [Escrivão Público Judicial da Vila de Tete]

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, fevereiro, 27

			CONTEÚDO: Cópias da ATA do encontro de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], com os Embaixadores do Rei Cazembe, em que foi pactuada a amizade entre os portugueses e o dito rei.

			OBSERVAÇÃO: Cotejado com a versão do Arquivo Histórico Ultramarino (Moçambique, Caixa 81, doc. Nº 116. Trata-se do anexo A, mencionado no Documento 171. f.4v).

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47; IHGB, Lata 39, Doc 10.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 116.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 383-384. Como Documento A. AMC, série 4, n. 8, 1844. p. 297-298.

			Cópia %

			Aos vinte e Sete dias do Mes de Fevereiro de mil Sete Centos Noventa e oito Annos, nesta Villa de Tette, em as Casas da522 Residencia do Ill.mo S.r Governador destes Rios, o D.r Francisco Joze de Lacerda e Almeida, estando ahi presentes o dito Snr.’ com todos os Moradores, e Habitantes da mesma Villa, appareceraõ os Embaixadores do Rey Cazembe para visitar o dito Ill.mo S.r Governador, e dizer que queria amizade com o dito Ill.mo S.r523, e com todos os mais Moradores desta Villa, e que mandaSsem contractar com o dito seu Amo, e que Se houveSse algum obstaculo pelo Caminho, ou roubo de Algum Regulo, NoSsos Vizinhos, o avisaSsem, para elle mandar a Sua Gente, e Nós os Portugueses524 taõ-bem a NoSsa para alimpar-mos os Caminhos, pois os queria desembaraçados, e que no Rio Aroangoa fizeSse-mos hũa Povoaçaõ e plantaSse-mos Mandioca; que taõ-bem queria que os Moradores naõ MandaSsem os Seus Generos cada hum por sua vez, mas sim todo junto: Esta proposta sendo ouvida por todos, responderaõ uniformemente, que queriaõ a referida Amizade, e Commercio, e que estavaõ por aquilo que o Ill.mo S.r Governador determinaSse, pois bem viaõ o quanto o dito Snr.’ Se intereSsava no bem Publico: E por aSsim o aSsentarem Se aSsignaraõ neste Termo comigo Joze Sebastiaõ de Athaide, Escrivaõ do Publico Judicial, que o escrevi e aSsignei = Joze Sebastião de Athaide = Dionisio de Araujo Bragança = Joaquim Joze de Oliveira = Joze Luiz de Menezes = Joaõ de Sousa = Manoel Joze Cardoso = Victorino Joze Gomes de Araujo = Pascoal Joze Rodrigues525 = Joze Francisco de Araujo = Placido Joze Rebello = João da Cunha Pereira = Ignacio Gomes dos Santos = Dionisio Rebello Curvo = Sebastiaõ Reduzindo Mascarenhas = Joaõ Baptista Octaviano dos Reis Moreira = Luis Nunes de Andrade = Manoel Antonio de Souza = Joze Luiz Rodrigues526 = Gonçalo Caetano Pereira = Caetano Benedicto Lobo = Nicolaõ Pascoal da Cruz = Joaõ Joaquim de Mattos = Sebastiaõ de Moraes e Almeida = Leandro Joze de Aragaõ.527 

			Documento 167

			AUTOR: Dionísio Rebelo Curvo, a partir de depoimento do Bandásio do Mambo Cazembe

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 28

			CONTEÚDO: Cópia do DEPOIMENTO do Bandásio do Cazembe, sobre o caminho entre a vila de Tetê e as terras do Rei Cazembe.

			OBSERVAÇÃO: Cotejado com a versão do Arquivo Histórico Ultramarino. Trata-se do anexo C, mencionado no Documento 171. f.4v

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 116; IHGB, Lata 39, Doc 10.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 395-397. Como Documento C. BIKER, v. 9, p. 11-13. AMC, série 4, n. 8, 1844. p. 298-300.
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			Depoimento do Bandasio do Cazembe, que Se achava em Casa de Dionisio Rebello Curvo de Vizita, mandado pelo dito seu Mambo – Cazembe.

			Diz o dito, que hindo por Embaixador do Seu Mambo Cazembe, ao Regulo Morupua528 com tres meses de viagem, e neste Caminho passára quatro Rios, como este Zambeze; O primeiro Rapura529: o Segundo Mufira: o Terceiro Guarava: O quarto Rofoi. Todos Se paSsaõ em Armandias530 pequenas: Nesta distancia naõ ha se não quatro Povoaçoens, hũa em Cada Rio: a Comida he Milho [Curro]531, e Mandioca nas ditas Povoaçoens; a Naçaõ nesta mesma distancia he Varruenda532; Desta Povoaçaõ  do Maropa, diz o dito, que vai com hú Mes de Viagem ao Muenemputo, bem vizinho a Angola, ficando o dito Muenemputo desta banda, e da outra banda Angola: 533 Diz o dito, que àquelle Sitio vem os de Angola a fazer Negocio Muzungos com Seus Escravos, e Comprar Marfim; Escravos,534 e que he Mar Largo, e Salgado, e que daquelle Sitio Levaõ Sal para o Seu Mambo, o qual Sal he da mesma Agôa secca Ao Sol, e que da outra banda deste braço de Mar apparecem Embarcaçoens Grandes, e Com Mastos535, e Casas tão-bem grandes como estas NoSsas, e que da outra banda do Rio fica o Regulo Congo, vizinho dos Mozungos, e que do fato Annual que recebe o dito Regulo Congo dos Mozungos reparte com o dito Muenemputo, e Muropua536.

			Diz o dito Depoente, que recolhendo-se elle Ao seu Mambo Cazembe, e vindo elle do Cazembe para esta Villa, pernoitava537 o primeiro dia de Viagem na Povoaçaõ de Muenepanda, com tres dias de Viagem sem Povoaçaõ algũa pelo Caminho, e chegaraõ538 à margem de hum Rio, por Nome Ruana539, que passaõ em Armandias540, e vem dormir com segundo dia de Viagem à Povoaçaõ de Caunde, e Com outro dia de Viagem vem à Casa de Maruro541, com outro dia de Viagem a Casa de Capangára, com outro dia de Viagem vem dormir ao pé de hum Mocuro, ou Riacho por Nome Marauquendaxinto542, com outro dia de viagem vem dormir a Casa de Chyleia Muyepo543, e Com outro dia de Viagem vem dormir a Casa de Chiparo544, com outro dia de Viagem vem dormir a Casa de Chinchemcapes545, com outro dia de viagem vem dormir à margem de hum Rio Rocuro Grande, e paSsaõ o dito Rio em Armandias546, com outro dia de Viagem vem dormir ao Rio Zambeze Grande, epaSsa-Se em Armandias, no outro dia de Viagem vai dormir no Muguruve547, no outro dia de Viagem vai dormir na Casa de Camango, e no outro dia de Viagem vai dormir no Xiarà548, e no outro dia de viagem vai dormir a Casa do Caramunga, outro dia de viagem vai dormir a Casa de Mongure, e dahi Com outro dia de Viagem vai dormir a Casa de Macatupa549, com outro dia de Viagem vai dormir a Parusoca, com outro dia de Viagem vai dormir ao pé do Rio Ruanga, que se paSsa em Armandia550; e em todo este Caminho naõ ha outra Comida, mais que feijaõ de qualidades, eMilho Curro, e aqui se acaba a Naçaõ de [Vavia]551, e principia a Naçaõ de Marave, e vem dormir a Casa de Capangára, e dahi com outro dia de Viagem vem dormir a Casa Ramiuda552 e com outro dia de Viagem vem dormir a Casa de Majamba553, e com outro dia de Viagem vem dormir no Mato, e com outro dia de Viagem vem dormir na Povoaçaõ de Chicuve554, com outro dia de Viagem vem a Inharuanga555, e com outro dia de Viagem vem dormir a Casa de Capremeva556, outro dia de Viagem vem dormir Ao Matto, Com outro dia de Viagem vem dormir Ao pé do Rio Sansa, no outro dia de Viagem vem557 dormir a Casa de Mucanda, Com outro dia de Viagem, vai dormir à Pamicheira, com outro dia de viagem vai dormir ao558 Riacho Bua, que paSsaõ em Jangadas de pàos, com outro dia de Viagem vai dormir à Povoaçaõ de Caraore, e Com outro dia de Viagem vem a559 Rio Roveu560, que tão bem Se paSsa em pàos, e dahi com outro dia de Viagem vem a Java, que he do Morave561, e he Baz562 em que Unga, ou Minera a NoSsa Gente. Villa de Tette 12 de Março de 1798 = Dionizio Rebello Curvo //
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			Depoimento de hum Cafre Mouiza, Sobre os Caminhos para Angola.

			Desta Villa de Tette, athé o Rio Aruangoa, os Habitantes são Moraves563, NoSsos inimigos: Do dito Rio para o Rei Cazembe, Saõ terras dos Mouizas sugeitas564 ao dito Cazembe; deste para fazer Viagem para onde fica o Pay saõ dous meses pouco mais, ou menos, Terra bastantemente deserta, e naõ Se encontra Povoado Se naõ a borda de quatro Rios, distantes huns dos Outros, e se paSsaõ em Canôas, que alli ha para a dita paSsagem, deste [Munepoe]565 / Pay do Cazembe / para hir a Angola, poder-se-ha gastar mes e meio athé hũa Enseada, ou Bahia onde ficaõ Ancorados os Navios, que elles dizem que saõ maiores que estas Casas dos Brancos Muito Grandes: A Naçaõ Cabinda, he Naçaõ que fica mais entranhada no Sertão, e faz Limites com o Muropoe, e Cazembe, e quando NeceSsitaõ de Escravos lhe dão Guerra, e os mandão vender a Angola. Tette 10 de Março de 1799566 = Sebastião de Moraes e Almeida //

			He567 de advirtir que este Cafre fala verdade, pois perguntando-lhe pelo Interprete Se havia em Angola algum Rio, ou perto della, e como Se chamava Respondeo que havia hum Rio chamado Luanza568. Tette 19 de Março de 1799569 = O D.r Francisco Jose de Lacerda eAlmeida //

			Documento 169

			AUTOR: Antônio da Cruz e Almeida, morador de Moçambique

			LOCAL/DATA: [Moçambique, 1799]

			CONTEÚDO: Cópia de uma CARTA de Antônio da Cruz e Almeida, morador de Moçambique, sobre a morte de Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena].

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 92.

			Cópia da carta de Antonio da Cruz e Almeida, morador em Moçambique.

			A 3 do corrente por Patamares recebi a fatal noticia da morte de Lacerda a 17 de Outubro ultimo: eu a sinto por todos os lados. Faleceo de huma Diarhéa de Sangue, com a qual partio de Tete: tinha chegado depois de infinitos trabalhos, miserias e incommodos às extremidades d’esta Costa com a Occidental de Africa; naõ tendo em vista mais, que o destino, a que por S. Mag.e fora mandado: e bem se próva, vendo o estado, em que este miseravel se propôs a semelhante empreza, em geral difficultosissima por todos os lados.
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			AUTOR: Joaquim Morais Rego Lisboa, morador dos Rios de Sena

			LOCAL/DATA: [Rios de Sena, 1799]

			CONTEÚDO: Cópia de uma CARTA escrita por Joaquim Morais Rego Lisboa, morador dos Rios de Sena, justificando diversas atitudes tomadas por Francisco José de Lacerda e Almeida, [governador dos Rios de Sena], entre elas a de seu casamento apressado com Leonarda Octaviano dos Reis Moreira, sobrinha da prazeira Francisca Josefa de Moura e Menese, conhecida por Chiponda.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, Seção de Manuscritos, I-28-31-47.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, doc. N.º 92.

			Copia de hum §. da Carta escrita por Joaquim de Moraes Rego Lisboa,
morador nos Rios de Sena, o homem mais intelligente d’aquelles Paizes.

			Quanto a este Governador direi a V. S. o que jámais tenho dito, nem direi à Pessoa alguma. Este Sugeito tem Governado em todo o tempo, que esteve n’estes Paizes, com rectidaõ, e hum desinteresse, que ha muitos annos se naõ vio por aqui igual. Sim o criminão de duro nos Castigos: porém a sua situaçaõ, e o estado dos Rios de cima [Sic. Rios de Sena], visto com os olhos de Filosofo, assim o pediaõ. Elle poucos dias depois da morte da mulher se casou occultamente sem Proclamas em Oratorio particular com a Sobrinha de D. Francisca: os poucos, que sabem d’este Casamento, o condemnaõ e desapprovaõ em alta vóz; porém eu não direi tal, porque penetro os fins d’elle. O Governador veio incumbido de fazer a via de communicaçaõ entre as duas Costas Oriental e Occidental de Africa. Na Côrte se desconhece o estado actual d’estes Rios: Lá se diz = que os Moradores possuem 15 ou 20$ Escravos: Que ha Tropas, Riquezas, [etc.]: não se indaga a differença que vai á vóz commua da fama, e á realidade das circunstancias; para se saber que este número de Escravos servem seus Senhores, quando querem, e que se naõ póde conseguir fazellos trabalhar, nem sahir do seu Paiz natal donde vivem, para hirem fazer huma excursaõ taõ [possivel]: Que as Tropas constaõ de 50 ou 60 Mulatos, e Negros Criolos, taõ fracos e máos Soldados, que á primeira flexa do Inimigo dezertaõ e deixaõ os Brancos Victimas dos Barbaros: Que as Riquezas presentes são taes, que o Morador, que se empenha em huma Pasta, raras vezes se desempenha em sua Vida; porque as mais ricas e precizas Minas estaõ em poder dos Cafres inimigos por falta de Forças. Que toda a Maquina do Rio de Sena de 130 Legoas de Dominio pelo interior da Costa está á direcçaõ de 30 Europeos, que saõ os que taõ sómente ha no tempo presente; estes velhos, gottozos, estropeados; e os Moços vigorosos alguns vadios, que vindo de Portugal por Ladrões, e continuando em Moçambique seu máo modo, saõ dalli reenviados em Degredo a estes Rios: os mais Moradores Canaris; estes só servem para intrigas, desmandos, e peste da Republica, e naõ para a Guerra, empresas arduas.

			Tudo isto sabido pelo Governador em alguns mezes de experiencia, veio a conhecer a difficuldade, que se lhe apresentava á execuçaõ das Ordens de S.Mag.e, que logo que chegou começou a executar. Vio que se precisava hir ávante; e que se não fosse daria motivos, a que S. Ex.a lhe reprehendesse algumas Despezas, que começou a fazer para este fim, e que da virtude lhe faria culpa, pela disposição que havia na vontade: Vio que os Escravos dos Moradores desertavaõ, assim que lhe fallavaõ na viagem: Vio tambem que a Casa de D. Francisca possuhia perto de 2$. Escravos; que todos o conheceriaõ seu Senhor, se elle n’ella casasse; e que como tal levariaõ a timbre acompanhallo; e que sendo a Escravatura d’elle mais obediente entre as mais, só com ella conseguiria, como conseguio taõ penoza Viagem. Isto pois hé a real Causa do seu Casamento; este o motivo, e naõ outro; até o juraria, se preciso fosse por conhecer no fundo do meu coraçaõ por motivos indubitaveis, que esta foi a razão, que o arrojou a casar-se taõ rapidamente; e finalmente elle assim cazado sahio a executar os seus Projectos com 300 Escravos d’esta Casa, e foi pelo Caminho ajuntando outros d’ella, e com 700 Cafres do Regulo Cazembe forros, que vieraõ mandados pelo seu Soberano á mesma Casa com Negocios, de que elle se aproveitou, pagando-lhe com fazendas, para o acompanharem, unicos com que proseguio a Viagem; porque levando mais de 300 dos Moradores d’esta e aquella Villa, os d’esta no segundo dia de Viagem o desamparáraõ; e os d’aquella no 3.° e 4.° dia; e finalmente digo, que só os da Casa de D. Francisca o acompanháraõ, que abonaõ a idéa, que elle fez n’este Casamento. Elle chegou ao Reino de Cazembe 600 Legoas distante de Tete com immensos trabalhos, e sabemos que em Setembro alli se achava, fazendo despedir huma parte da Cafila a proseguir a Viagem até Angola; e ha 6 dias, que temos noticia incerta; que só pelos Cafres se publicáraõ, que em Outubro falecêra; e que o P. Francisco João está commandando o Corpo. Deós permitta, que tal se não verifique, que será causa de grandes males a estes Rios, pelo que V. S. sabe.

			Documento 171

			AUTOR: Francisco José de Lacerda e Almeida

			LOCAL/DATA: Vila de Tete, 1798, março, 10 a Cazembe, 1798, outubro, 3

			CONTEÚDO: INSTRUÇÕES e DIÁRIO da Viagem da Vila de Tete Capital dos Rios de Sena para o interior d’África feita pelo [governador dos Rios de Sena] Francisco José de Lacerda e Almeida.

			COTA ORIGINAL: BNRJ, I-28, 29, 13.

			OUTRAS COTAS: AHU, Moçambique, Caixa 81, Doc. N.º 34.

			VERSÕES IMPRESSAS: MÚRIAS, p. 139-247. HOLANDA, p. 175-261. BIKER, v. 10, p. 23-97.
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			Instruccoens, e Diario da Viagem q’ fez ao centro d’Affrica, o Governador q’ foi dos Rios de Sena Francisco Joze d’ Lacerda e Almeida, no anno d’ 1798

			Mandando-me Sua Magestade Fidellissima q’ Deos Guarde, na Sua Carta Regia d’ 12 de M.ço de 1797, que sem perda de tempo faça todas as tentativas imaginaveis para ver se no centro d’Africa há montes, q’ sirvão de vertentes ao grande Rio Cuneni, que despeja Suas agoas no mar p.la costa Occidental da Affrica pouco abaixo do Cabo negro, p.a ver a possibilidade da facil, e breve comunicação de Portugal com estes Rios de Sena, e poder-se tirar do centro da m.ma Affrica pr meio do Comercio com os Seus Habitantes, as utilidades que o Terreno e a industria podem dar, alem da principal cauza q.’ move a S. Magestade fazer tão grande despeza, q.l vem a Ser a reducção daq.les Infieis ao Gremio da Igreja, ponho-me em marcha na prez.te ocaz.m, p.a dar execução às apertadas Ordens de S Magestade. Podendo porem Succeder, q’ nesses Dezertos Deos seja Servido levar-me p.a si, e pr falta de Ordens, e instrucçoens volte toda Comitiva, ficando frustradas as intençoens de S Magd.e, não cumpridas as Suas Ordens, e perdida a não pequena despeza q’ a Real Fazenda tem feito: Ordeno a Vm.cez em nome de S Magestade, que concorrao unanime m.te a dar inteiro cumprimento as Ordens, e instrucçoens Seguintes, ficando responsaveis todos, e cada hum em p.ar a Mesma Senhora, pela falta da sua execução, omissão, oppozição, desunião malfundada nos Votto, ou p.r outro qlq.r motivo que os constituão Reos pr se não cumprirem exacta, e fielm.te como devem, e São obrigados, p.r Serv.o de Deos, de S. Magestade, e do Estado. = 1.a Ficará Commandando a expedição, o Official de maior Patente: e quando houver de se tratar de al
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			alguma expedição, ou deliberação que devem tomar a respeito dos pontos principaes desta diligencia, todas as peçoas que se acharem prezentes, serão convocadas, e ouvidas = 2.a Não deverão Vm.ces voltar, antes seguirão sua Viagem fazendo todos os dias seu comp.te, e circunstanciado Diario, no q.l devem declarar com toda verdade / a qual m.to lhes recomendo, livre de exageraçoens pa fazerem grandes os Seos Serv.os / todas as novid.es que acontecerem, relativam.te á Comitiva, qualidade do terreno pr onde passarem, suas producçoens, minas, população, caracter, e costume dos seos Habitantes, Rios que encontrarem, sua largura, profundidade, e parte p.a onde correm, relativam.te a q.m vai destes Rios; quaes são os generos, e effeitos que os Portuguezes poderão introduzir p.a premutação dos proprios do Paiz; e finalm.te tudo q.to virem deve Ser notado, ainda as m.mas couzas que lhe pareção Ser insignificantes, e de pouca concideração, devendo vm.ces antes perder p.r difuzos, do q’ p.r concizos = 3.a Chegando ao Rio Aruangoa, observarão, e escolherão O terreno mais proprio, e lhes parecer salubre, em que se funde a Povoação que exige o Cazembe; e notarão tãobem as Vantagens, e utilidades que podemos tirar daquele estabelecim.to; pr meio do Comercio com os Moizas, cujas Possessoens, e terras, ali tem seu principio. P.r este Rio abx.o mandarão o Ten.te de Sena J.e Vicente Pereira Salema, embarcado nas almadias, ou Embarcaçoens mais proprias que poderem achar, e comprar aos Cafres ali existentes, recomendando lhes m.to, que fassa hum Diario sem.e ao do N.o 2.o, e alem disso que fuja de aportar em terras Povoadas, a fim de se livrar de algum insulto dos Cafres, dos quaes ate agora não temos conhecim.to, e ficar com sua perda frustrado o conhecim.to importante, que devemos ter dos dias que gasta do ponto da partida até o Zumbo; e n.o de Legoas pouco mais ou menos, que há entre o d.o lugar da partida, e a m.ma Vila, da qual Se deverá recolher p.a sua Praça, dando ao Comd.te de Tette o referido diario p.a que o guarde, e entregue ao G.or, e mande copia ao Ex.mo Gen.al de Mossambique: ao m.mo Cap.m M.r do Zumbo o deverá

			[f. 2]

			rá mostrar, e dar copia pa que este tãobem tenha conhecim.to destes lugares Se acazo lhe for percizo comprar mantimento o que duvido, pr que em poucos dias de viagem hade chegar / segundo penso / ao Zumbo, mande pr hum ou dois Cafres compralo nas Povoaçoens q’ encontrar, mas elle de nenhua forma salte em terra. Se o Rio a que os Moizas chamão Zambezi for navegavel no tempo das Secas, e correr p.a a parte da mão direita a resp.to de q.m vai p.a o Cazembe, farão tãobem descer pr elle com os auxilios precizos, e as m.mas recomendaçoens asima mencionadas; e alem disso aquelas que achar, ou lhe lembrarem ser uteis ao R.l Servisso, pois este Rio segundo dizem he o Xiri, ou braço d’elle, o qual sae no nosso Zambezi pouco abaixo de Sena; e Se não for este hade ser aquele, que cae pouco asima de Quilhimane; e dali remeterá p.a o Command.te, e p.a o Gen.al do Estado Copia do seu Diario, e de tudo q’ observar relativam.te taobem á facilidade de transporte dos Generos, que se podem tirar do interior d’Africa, e terras dos Moizas = 4.a No cazo q’ o d.o Rio Zambezi não seja navegavel, despessa então o d.o, do Rio em cuja margem está fundada a Cidade do Cazembe, o q.l me dizem os Moizas q.’ corre p.a a p.te da mão direita, e que neste cae o seu Zambezi de N. 4.o = 5.a Mas se o d.o Rio Cazembe correr p.a a parte da mão esquerda, e nesse cazo Seja factivel Ser o Rio Cuneni, ou algum outro que se junta com o m.mo, então descerão pr elle abaixo o Cap.m João da Cunha, e o Piloto Bernardino, ao q.l darão hua agulha de marear, e o Sextante pertenc.tes a S. Magd.e, Ordenandolhe no nome da m.ma Snr.a, que tire a configuração do Rio, praticando o methodo q’ na viagem lhe eide ensinar, e hum circunstanciado Diario feito na forma sobred.a, notando taobem nelle o n.o das Legoas q’ navegar Diariam.te, e as respectivas distancias entre as Povoaçoens dos Cafres que encontrar nas suas margens. E fassa tãobem os possiveis pr alcançar se tem algum conhecim.to de Portuguezes, ou de homens de outra qualq.r Nascam, tendo toda a cautella de se livrar dos insultos, que elles lhe possão fazer Em chegando á boca do Rio, e costa do Mar, observará a capacidade que tem p.a nelle entrarem Navios, declarando o n.o de suas tonelladas, Sondará a barra, e obser
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			vará os canáes; estabelecim.to do Porto, a Sua latt; e todas as couzas q’ elle não ignora serem necessarias saber-se. Advirto que o Cabo Negro está em 16o-8’ de Lat. Austral. = 6.a Depois de terem examinado a barra do d.o Rio, sendo aquele már manso, e os ventos mto favoraveis, fassão todo possivel de correr a costa em jangadas, ou em q.lq.r Embarcação, que possão haver, ou construir até chegarem a Benguela, viagem q’ será de dous, ou tres dias, e d’alli se passarão p.a Angola, e darão exacta conta ao Ex.mo Gn.al d’aquele Estado, p.a a por na Prez.ca de S. Magd.e, e juntam.te este grande Serviço q’ ambos fazem á M.ma Snr.a, e se dará p.te pr terra ao d.o Ex.mo S.r desta deligencia, e do q.to lhe pesso qr.a por na Prezença de S. Magd.e os Serv.os dos d.os Cap.m, e Piloto, cazo cheguem a Angola. No cazo porem que lhe não seja possivel correr a costa pr falta de vazo, retrocederão p.lo m.mo Rio, e se recolherão a esta V.a, mandando da Cidade do Cazembe ao Sr. Gen.al de Angola exacta conta do que tiverem passado, e observado, a fim de que chegue á Prezença de S. Magd.e com a brevidade possivel = 7.a Tentarão ir pr terra, sendo conduzidos p.los Cafres d’aq.le continente, que me dizem serem mansos, e que frequentão o Comercio com os Portuguezes de Benguella, e as despezas serão pagas com o que levarem, e se não chegar, pela Real Fazd.a de Benguella, ou Angolla. = 8.a Sendo esta deligencia de grande consequensia, e a unica que pode saptisfazer o cumprimento das Ordens de S. Magd.e: Ordeno a vm.ces que lhes dê todo o soccorro q’ elles exigirem, e for possivel, p.a que possão saptisfazer plenam.te, e cumprir as d.as ordens; ficando sobre vm.ces a responsabelid.e de falta de execução, pr q.lq.r culpa sua. = 9.a Similhantem.te mandará p.a Angola o S. M.r Pedro Xavier Velasco, e o T.e Cor.el Pedro Nolasco Vieira de Araujo, o q.l deve ir p.a Lisboa dar a S. Magestade, e ao Seu Secretario de Estado exacta conta, e informação destes Rios, pr Ser elle a pessoa mais habil, e capaz de desempenhar esta comissão, e informár á Mesma Senhora, sobre as circunstancias da Viagem do
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			do Cazembe até Angolla, e d’aqui até o Cazembe. Ao Ex.mo Gen.al de Angola deixo mandar com o d.o Nolasco p.a Portugal o S. M.r, e hum delles deve voltar a estes Rios com o Seu competente Diario = 10 Mas se este Rio do Cazembe não correr p.a a esquerda, mas sim p.a a direita, nesse cazo passarão vm.ces avante, e no primeiro Rio que encontrarem que corra p.a a esquerda, farão o que lhes deixo detreminado nos artigos precedentes, e depois de feitas estas expediçoens, o resto della se recolherá p.a Tette, e darão conta ao Governador de Mossambique = Porão todo o cuidado na boa arrecadação da Fazenda de S. Magestade, e darão a Junta della huma circunstanciada conta da receita, e da despeza. = 12 Na sua tornavolta, calcularão o fatto que devem gastar nella, e se algum lhes sobejar pertencente a S. Magd.e, reduzão a marfim, e depois de chegar a Tette, darão par.te a Junta, p.a receberem della as ordens, sobre o que devem fazer do d.o marfim. = 13. Tratarão com o Cazembe hua boa aliança, e amizade, e as condiçoens de hum Comercio, que nos seja vantajozo o mais q’ for possivel, sobre cujo assumpto farão termo, e porão todo o cuidado em que os Soldados e Cafres da comitiva não fação desordens, ou outras quaes qr violensias que o possão disgostar, e privar-nos da sua amizade e Comercio, e trate a vm.ces m.mo como inimigos, privando-os do Soccorro necessario p.a a sua sustentação, hostilizando-os com repetidos choques, e prohibindo a passagm p.a Angola = 14. Para facilmente conseguirem delle, não Só Licença p.a a d.a Passag.m; mas taobem qualq.r Ajuda ou Soccorro que lhes seja necessario, o devem persuadir que a descoberta daq.la cumunicação pr terra, e p.lo d.o Rio Cuneni tem pr fim a utilidade Sua, e nossa; pr que o seu marfim deve vender aos moradores destes Rios, p.rque lhe hao dem pagar m.or, do q’ os comerciantes d’aquella p.te Occidental, e os outros generos como o cobre, Latão, escravatura reputará m.or com elles, pois ficando convencido da utilidade, e lucro que lhe pode vir do Comercio, q’ fizer com os Habitantes de hua, e outra Costa, facilm.te concederá a d.a Licença, facilitará os
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			os auxilios necessarios, e seos bons officios p.a com seu Pay, e mais Regulos, pr cujas Possessoens os nossos devem paçar. = 15. Espero, da honra que os deve animar, da obediencia, e fidelidade, que devem ter a S. Magestade, do exemplo que devem dar a seos inferiores, e da ambição da gloria que lhes hade vir pr estes Serv.os cumprirão tudo exactamente; e alem disso providenciarão aquelas couzas, que eu não posso prever nem detreminar, pr Ser aq.le Paiz inteiramente desconhecido, pois pela experiencia que tenho de achar sempre falsas as informaçoens; que em Matto Grosso alguns Individuos davão dos terrenos, me não posso fiar inteiram.te no Depoimento de M.el Caetano Per.a, pois a este Só lhe importou o Seu neg.o _ Devem pois Vm.ces partir destes dous principios que lhe vou expor, e Sobre elles fundar as suas tentativas, exames, e reconhecimentos. _ 1.o Detremina S. Magestade, q’ se descubra hua facil cumunicação destes Rios com a costa Occidental, e sem contradição he mais facil aquela, que Se faz navegando pelos Rios _ 2.o Para maior utilidade destes Povos devem procurar achar algum Rio, que do Cazembe venha ter a este Zambezi, ou caia entre Mossambique e Quilhimane. Este he o principio pr que detremino, que fassão esta deligencia = 16. Nos Conselhos que houverem de fazer para decidir algum ponto ou p.a fazerem algua expedição, lavrarão hum Termo aonde declararão a Ordem que lhes deixo; as dificuld.es que encontrão p.a não ser executada, e as razoens d’aquelles que form de opinião contraria, pois tudo deve Ser posto na Prezença de S. Magestade, p.a julgar do merecimento de huns, e os premiar, e da desobediencia, medo, e frouxidão, ou outra qualquer couza – de outros, p.a os castigar como for de justiça. _ Como pode acontecer eu não tenha tempo de por em limpo estas Ordens, e instrucçoens, detremino em nome de S. Magestade que valha este m.mo borrão, pelo que me assigno nelle. Tette desoitto de Junho, de mil Sette centos e noventa e oitto = O D.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida. = Diario da Viagem da V.la de Tette Capital dos Rios de Sena p.a o interior d’Africa: feita pr Ordem de S. Magestade FideliSsima que D.s G.e &.a pelo Governador dos m.mos Rios
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			Rios o D.or Francisco Joze de Lacerda e Almeida, no anno de mil Sete centos, e noventa e oitto 

			= Dirige Domine Deus meus, in conspectu tuo viam meam, ut cognoscatur intirra [viam] tuam, et in omnibus gentibus salutare tuum. 

			= Introducção = Mandando-me S. Magestade F.ma que Deos Guarde, na Sua Carta Regia de doze de Março de mil Sette centos e noventa e sette, que eu fizesse todas as tentativas imaginaveis p.a descobrir a possibilidade da cumunição [sic] das duas costas Oriental, e Occidental da Affrica; e naõ achando em MoSsambique, Quilhimane, Sena, e Tete, peçoa algua que me desse a mais ligeira idea, e noçoens de couza algua, que me podesse fazer rezolver sobre o caminho mais trilhado, e menos sujeito ás hostilidades, e oppoziçaõ que me podiaõ fazer os Cafres, talando pr Suas terras ate agora naõ pizadas pelos Portuguezes; e nas forças e prepario que deveria fazer, e trazer de MoSsambique p.a seguramente conseguir os fins a que a m.ma Senhora, cheia de hum incansavel Zelo pelo filicidade dos Seos VaSsallos se propunha, empreza esta que em nada cede á de seus Augustos PredeceSsores no descobrimento da Azia; e como tal a todos parece taõ impraticavel, como os Cuevos de aquelle tempo supunhaõ Ser aquella; e p.r consequencia devendo animarem-me a dar execuçaõ á referida Ordem, só procuravaõ persuadir-me a Sua impossibilidade, ajuntando razoens que convenceriaõ animos frouxos, que Servem a Sua Magestade mais pr modo de vida, do que pelo dezejo de serem uteis ao Estado, Benemeritos membros delle, e amantes de gloria, tinha deliberado ir neste prezente anno p.a a Manica como taobem me detremina S. Magestade, e neste intervallo de tempo procurar alcançar do Zumbo alguas dezejadas ideias, noticias, e informaçoens, que me fizessem acentar no partido que deveria seguir; e quando naõ as podesse alcançar, fazer: e quando naõ as podesse alcançar, fazer para o anno futuro m.a entrada p.a o interior de Affrica, partindo da d.a Villa do Zumbo pr Ser o estabelicimento que temos mais p.a o interior da Affrica, Servindo-me de guia as obServaçoens Astronomicas verdadr.os praticos das estradas, e caminhos mais breves, e deste modo fazer da ma parte

			[f. 4v.]

			quanto me fosse possivel p.a cumprir as Ordens Regias pacificamente, ou repelindo a opozição e a força dos Cafres com forças taõbem: Mas Deos que vê as rectas, e pias Intençoens da Nossa Augusta Soberana e (segundo vejo) quer anuir a seos vottos, com a Sua occulta, e incomprensivel Providencia, dispoz as couzas de forma, que paçados trinta e tres dias depois da m.a chegada a Tette, me chegaraõ taõbem huns Embaixadores do Rey Cazembe, que rezide no interior de Africa chamado Chinimbá Muiza de Nasçam, e Catara da m.ma nasçam do Cazembe, que saõ Arundas: elles me deraõ Sua Embaixada, nos termos que se deixaõ ver na Copia (A)570 De hum natural destes Rios com quem vieraõ os d.os Embaixadores, e dos d.os Cafres tirei as informaçoens da Copia (B)571 e mandei tirar de outros Cafres Estrangr.os, que estavaõ Hospedados em duas difrentes Cazas dos moradores de Tette, os Depoim.tos (C)572 e (D)573 A vista de tudo isto procurei vencer todos os obstaculos que se me offerecerão, e faltas de meios que podessem ajudar, e facilitar minha entrada p.a o Centro de Africa, tanto pela estreiteza do tempo, falta de conductores das cargas, e Soldados em quem me podesse fiar, como penuria de facto Cafreal, Missanga, Velorio &.a unica moeda que corre nestes Rios, e entre os Cafres, e taõbem falta de petrexos de Guerra, e me rezolvi a todo o risco e custo obdecer a S. Magestade na prez.te occaziaõ, a qual de alguma forma me era muito favoravel, p.a aproveitar-me de trezentos a quatrocentos Cafres Vassalos do d.o Cazembe, que me diziaõ, e seguravão acharem-se em Tette, tendo vindo huns em Comp.a do d.o Chinimba e Catara, outros com seu neg.o de marfim, e outros finalmte com dentes de prezente feito a difrentes Sujeitos 

			A 10 ou 12 de Março, expedi as Ordens precizas aos Feitores e Commandantes de Sena, e Quelhimane p.a apromptarem o que lhes detreminei pr hua Relação e comprarem aos moradores, e Comerciantes o que naõ houvesse nas Feitorias, que sempre estaõ bem desprovidas; e Sobre tudo fizessem todo o possivel p.a que elles o dessem pr emprestimo, p.a se lhes pagar na m.ma moeda, mandando vir de MoSsambique em beneficio da Real Fazenda: Mas elles naõ estiveraõ pr esta Proposta; e sem violencia que sempre foi contraria à justiça, e rectidaõ de S. Magd.e, naõ podia conseguir delles o referido emprestimo.
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			timo. Mas o Cor.el de Milicias da Manica Jeronimo Per.a, q’ vendeo o facto, e passa pelo homem de Sena o mais comedido, e pacato foi m.to Vilaõ, naõ So pr que vendeo o fatto pr hum exorbitantissimo preço, como pr que chegando-me o d.o fatto a 6 de Junho, e passando o feitor de Tette na m.a prez.ca a revista neceSsaria sobre a sua quantidade, e qualidade, e esperando todos que o fatto fosse singular em attençaõ a seu altissimo preço, succedeo pelo contrario, pois he o peor que se tem visto nestes Rios, como se vê do Documto [b] e como tal abSolutam.te inServivel, sendo pr outra parte esta qualidade de fatto da primr.a neceSsidade, e taõ neceSs.o, que sem elles naõ se pode viajar entre Cafres. Alguns Capotins, taõbem vieraõ da Feitoria de Sena, e eraõ da m.ma qualidade; e he de notar, que vindo da d.a Feitoria quatrocentos e quarenta Capotins, somente cento e setenta e sinco traziaõ a Marca do Rey, o que denota algua traficancia no Feitor, cujo exame já mandei fazer. Ora a maior p.te do fatto que vem de MoSsambique p.a as Feitorias destes Rios hé de má qualidade; e Sobre isto se me tem queixado o Corpo Militar, aSegurando-me os experientes dezapaixonados (eu em MoSsambique já tinha estas ideias) com quem me informei, que qd.o em MoSsambique se poem em Leilaõ a compra das fazendas p.a a Real Fazenda a quem pr menos der, os vendedores offerecem amostras de bom fatto, porem depois a couza se faz ao amavel, com prejuizo das p.tes, e da Real Fazenda, pois paga o máo pr bom. O referido inisperado acontecim.to, me poz em consternação, pr que o tempo vai correndo, e temo invernar nos matos, sem poder haver os soccorros percizos; e pensando que naõ havia modo de suprir a falta dos capotins, e Ardeans taõ neceSs.as como já disse; q’ a R.L Fazd.a tinha feito grandes despezas; que naõ podia dar execuçaõ ás apertadas Ordens de S. Magestade, que a naõ aproveitar-me dos Cafres Estrangeiros, que estaõ retidos p.a servirem nesta Expediçaõ, me he impossivel entranhar-me p.la Cafreria, p.la falta q’ ha de Captivos nossos, pr cauza da mortandade, e dezerçaõ q’ houve nos annos paçados da fome como já disse em outro Diario &.a Me deliberei a md.ar Ordem sem perda de tempo ao Commandante, e Feitor de Sena, p.a que me apromptassem as d.as Fazendas mandando abrir os Armazens do d.o Jeronimo Per.a, e tirassem as boas q’ nelles achassem, p.a as receber nos m.mos generos qd.o
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			quando viesse de MoSsambique, em castigo da sua ambição, dolo, malicia, e nenhum interesse pelo R.l Serviso e bem publico, ficando alem disto obrigado a pagar as despezas que a Real Fazd.a inutilmente tinha feito, na condução do d.o fatto p.a Tette. Pr mais apertadas que foraõ as Ordens q’ dei p.a q’ o soccorro que md.ei vir de Sena, e Quilhimane chegassem a tempo de poder por-me em marcha até 25 de Maio, naõ foi possivel conseguillo, naõ só p.lo m.to tempo q’ na viagem gastaraõ os Coxos p.r cauza da grd.e enchente do Rio, perguissa dos Cafres quando não tem q.m os desperte, e aplique; inercia, e indolencia dos habitantes destes Rios; como pr outras m.tas dificuldades que se encontraraõ em hum Paiz taõ desprovido de tudo, como tenho ditto. He sem duvida; que se eu tivesse tempo de md.ar vir de Mossambique os neceSsarios Soccorros, eu hiria mais bem provido, com outra qualidade de Soldados, e naõ Cafres fardados, que mais sabem atirar com flexas, do q’ com armas de fogo &.a e a R.l Fazenda faria menos despeza: porem isto he o q’ eu não devia, nem podia fazer, pr ser neceSs.o esperar mais dous annos, p.a que do Cazembe me chegasse gente de transporte, e esta espera trazia outros mtos inconvenientes insuperaveis, alem de não obdecer promptam.te ás Ordens apertadas, e pozitivas de S. Magestade, como se ve da m.ma carta Regia, na q.l a Mesma Senhora se explica nestes termos _ Ocupando-vos desde q’ ahi chegardes a reconhecer se no centro de Affrica &.a _ Ora pensando eu, e sendo facto certo que a maior p.te do marfim, que antigam.te metiaõ em Mossambique os Cafres Mujaos conforme a Relaçaõ que junta á Carta Regia me foi entregue, e a Confição geral dos Povos da d.a Ilha, tinha diminuido consideravelm.te, pr que os d.os Cafres, mudaraõ p.a Zanzibar, e mais Portos circumvezinhos o seu contrato, e q’ todo este marfim ou a maior pte delle sae das possessoens do Cazembe, e pr consequencia era percizo fazer com que o d.o Cazembe, e Seus VaSsalos naõ o vendessem aos Mujaos, ou aos Cafres de outra ql q.r Nasçam, mas sim aos Portuguezes; e discorrendo que o unico meio q’ havia de o conseguir, era o aproveitar-me da dispoziçaõ favoravel de amizade, e comercio com que está o d.o Rey a nosso respeito, e mostrar-lhe que podiamos comprar todo seu marfim com mais lucro Seu, do q’ se o vendesse aos d.os Cafres, q’ daõ p.r elle pou
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			pouco fatto, e esse cortado, como se deve inferir dos termos com que se explicou na Embaixada que me mandou, pedindo - Fatto inteiro aSsim como vem de Longe - Vendo eu pr outra p.te, que naõ obstante a utilidade que o f.o de Gonçalo Caetano dizia ter tirado nesta Sua viagem a proporçaõ do pouco q’ tinha levado; que sem attenderem á quantidade de marfim, q’ o mmo dizia haver no Sobred.o Reino, os Povos destes Rios naõ Se animarão a mandar fatto p.a preencher, e Saptisfazer a expectaçaõ do Cazembe, e dar-lhe boa opiniaõ da utilidade que podia tirar do nosso tratto, e Comercio, principalm.te nesta occaziaõ em que eu m.mo vou ter ao Seu Reino; e que como Cafre desconfiado pr natureza continuaria a vender seu marfim aos Mujaos, pois naõ lhe pode fazer conta deixar o certo pelo duvidozo, e ter empatados os Seus ramos de Comercio, que os Portuguezes p.a o anno futuro se acazo se rezolvessem a md.ar negociar com elle, p.r verem aplanadas as dificuldades, e impossibilidades, que o medo da perda pinta na Sua imaginação, naõ fariaõ talvez bom neg.o pr cauza da referida exportaçaõ; e finalm.te tendo ouvido a hum Cafre ou MoSsambaz de D. Francisca Jozefa de Moura, e Menezes, que chegou a Tette a 13 de Maio, e Se recolhia depois de ter entregado ao Cazembe hum prezente da parte de Sua ama; este Cafre confeça, que a porçaõ de marfim, cobre, e Escravatura q’ o d.o Rey tem nos seus Dominios, he grd.e, e o negocio que se faz vantajozo; me rezolvi md.ar deitar hum bando (F) Mas daqui nada rezultou, como se deixa ver da Rl.m (G) que me foi entregue na conformidade da m.a Ordem _ Mandando eu fazer anticipadamte hua exacta Relaçaõ dos Moizas que existiaõ, me vi na maior suspenção, pois esperando achar de 300 a 400 como se aseguravão haver, com m.to trabalho pude ajuntar 100 pouco mais ou menos, pois huns tinhaõ perecido, outros ido p.a longe, e outros finalm.te naõ queriaõ pegar em cargas. Principiei a sentir a falta dos Cafres de Sena, q’ sem razaõ algúa tinhaõ fugido, e o receio de que os de Tette seguissem este máo exemplo, aumentava meu mal: este receio era bem fundado, pois as pessoas desintereSsadas me aSeguravão que haviaõ fugir, pois as Palestras q’ seos Senhores tinhaõ sobre a impossibilid.e, e perigos desta empreza
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			za, se transmitia p.los d.os Cafres, e os atemorizavão. Eu para ver se obviava este taõ grd.e mal, os fiz responsaveis pela fuga dos seos Cafres: esta foi a Providencia que me occorreo dar, Eu na neceSidade em que me achava de Cafres, naõ me atrevia a fazer nova derrama entre os moradores, pois som.te a primeira que tinha sido feita, com toda moderaçaõ e iguald.e conforme a possibilidade de cada hum, os alterou de forma, que não obstante possuirem mais de duzentos Captivos, e hum, ou dois bons prazos da Coroa, Se animaraõ a requerer-me lhes diminuisse o no estipulado, achando m.to o n.o de 10 ate 15 que deviaõ dar, advertindo que os cafres ordinariam.te vivem na occiozidade, pois todo o trabalho recae sobre negras, que trabalhão m.to; Nesta crize em que eu me via, recorri á Eroina destes Rios D. Francisca Jozefa de Moura, e Menezes, Viuva de dous Individuos que Governaraõ esta Capitania. As Embarcaçoens desta Snr.a, sua Lotação, e tudo que depende della, e das suas possibilid.es, está prompto p.a o Servisso de S. Magestade. Ella tem o timbre de naõ negar-se a qualqr couza que seja neceSsaria p.a bem do Rl Serviço, e nisto tem sua vaidade, q’ nada tem de vicioza pelo bom fim a que tende. Eu lhe expuz o Estado em que estavão as couzas nos termos mais pateticos que me Lembráraõ, e lhe pedi com expressoens Lizongeiras todo o auxilio que podesse dar a S. Magestade: ella me respondeo que á excepçaõ de bem poucos, eu naõ temesse a fuga dos seos Cafres: que alem dos 40 q’ lhe tinha pertencido dar na derrama, ella daria mais 60 e me Segurou que Só ficava com aq.les que erão indispensavelmente neceSsarios p.a seu Serviço, pois o maior n.o da sua Escravatura eraõ negras que se achavaõ espalhadas p.r diversas p.tes, em difrentes trabalhos, e a maior p.te minerando na Maxinga, pr onde eu deveria paçar. Naõ chegando os 60 Cafres p.a preencher o n.o precizo, pois alem das Cargas que ainda estavaõ em Tette sem conductores, todo o arros que deveriamos levar p.a a viagem tinha sido preparado no d.o lugar da Maxinga, lhe perguntei se em cazo de neceSsidade, e falta de Cafres, me poderia Servir de negras, pois me constava que ellas trabalhavaõ mais do q’ os m.mos Cafres. Respondeo-me que Se eu me Servisse de negras, hiria se não milhor, pelo menos taõ bem Servidos como com Cafres. Aproveitei-me
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			me desta aberta p.a lhe dar a entender, que faria grande Servisso a S. Magestade; e que eu o poria na Sua Real Prezença, se me podesse dar as negras que me fossem percizas, visto acharem-se ellas na Maxinga, onde haviaõ cargas sem Condutores, e serem cazadas com os Cafres q’ ella me dava p.a o Real Servisso; Sobre esta m.a requiziçaõ me disse alguas couzas, que naõ devo declarar neste Diario, mas sim a S. Magestade em officio p.ar Dispostas as couzas como pareceraõ convenientes, e dando-me authoridade p.a levar em m.a comp.a as negras que eu quizesse, mandou p.a a Maxinga pelos seos Butongas / Cafres Libertos, q’ assistem ou morão nos Prazos da Coroa / e p.las negras do Serv.o de sua caza, as cargas que estavão em Tette sem gente q’ as conduzisse, p.a serem distribuidas juntam.te com o Arroz pelos 60 Cafres, e pelas negras. 

			Dia 3 de Julho de 1798 

			Aplanadas do Sobred.o modo as prez.tes dificuldades, que tanto trabalho, e amofinaçoens me derão, e temendo que de novo me aparecesem outras, que me cauzassem maior demora, me puz em marcha da Terra Nhaufa, Fatiota, distante de Tette tres quartos de Legoa pouco mais ou menos, e na margem opposta da Sobred.a V.a p.a onde tinha vindo no ultimo do mez passado. O Rumo geral que hoje segui foi o do Norte, e pacei pelas terras Sonte Cube, Caboamanga, Pequizo, Condo, Chibambo, e fui prenoitar na terra Mitondo. Nhaufa, Sonte, e Cube, saõ prazos da Coroa. De Sonte p.a diante, o terreno he montuozo, e quanto he possivel, a estrada se dirige p.los estreitos Vales, que há entre os montes. Só quando chegava a pouca distancia das cazas, ou palhossas das referidas terras, me parecia que estava em Paiz povoado, pois todo o espaço que hoje andei, he cheio de espinheiros, com grave incommodo dos Passageiros, e inculto pr falta de Colonos, e preguiça dos poucos que há, pois os Cafres ou suas mulheres / pois os homens naõ cultivaõ a terra / Semeaõ mto pouco, e do pouco que pr esse motivo colhem, pagaõ o annual tributo ao Senhorio, e o resto alem da massa que fazem, e comem / no Brazil angú / bebem-no em Pombe dentro de pouco tempo, e o gastaõ taõbem nos
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			nos Supresticiozos Ritos dos Seos Finados: este he hum costume, que pela sua generalidade, ainda entre os Insulares m.to distantes da terra firme, novam.te descobertos p.r M. Kook, e pelo que eu m.mo obServei praticado entre os Indios Catholicos Romanos, das PoSsessoens Espanholas da Provincia de Moxos, muito me admira. Parece que o medo natural, que os homens de Limitadissimo discurso tem dos falecidos, he a primitiva origem do tributo que pagaõ ás suas almas, p.a que as tenhaõ propicias, e naõ lhes façaõ mal, como notou Plinio quando disse = Timor fecit Deus = Daqui vemos fomes que os Cafres todos padecem annualmente, ainda que a Estaçaõ tenha sido favoravel p.a a boa producçaõ de tudo, que poem na terra = Fugiraõ alguns Cafres no caminho, e fizeraõ-me muito favor em deixar as cargas: nellas pegarão outros, que nos vem Carregando nas Manxillas. Esta fuga he mto prejudicial ao adiantam.to da Viagem, e o exemplo pecimo; a cada instante me parece que me vem dar parte da fugida de outros: tal he o susto que tenho: Naõ me foi possivel Seguir avante deste lugar pa outro Onde no dia 2 detreminei que me esperassem os Cozinheiros, e pr consequencia a cea foi tal, qual a poderá considerar o Leitor, e a cama á proporçaõ: Bom foi que alguns camaradas acostumados a ter todas as comodidades possiveis, vissem o dedo ao Gigante logo no primeiro dia, p.a o naõ acharem desmarcado quando lhe aprezentar o corpo 

			Dia 4

			A repentina fuga de mais de trinta Cafres deixando as cargas de S. Magestade ao desamparo, expostas a serem roubadas, me poz em bastante confuzaõ: mais de 20 foraõ de D. Paulina Anna de Souza Bragança; a qual tendo-se mostrado m.to rebelde em dar os Cafres que lhe couberão pr sorte, pr cujo motivo mandei, ja em termos de romper com ella, que o Rd.o Pe Fran.co Joaõ Pinto que Se achava hospedado em caza de Seu Irmaõ o Command.te de Tette, declarasse in verbo Sacerdotis os pacificos meios de que me tinha Servido pr meio do m.mo Padre p.a que ella desse os Cafres, pois tinha mtos, p.a que eu me não visse na obrigaçaõ de a castigar; e pudesse cumprir com as Ordens de S. Magd.e Ella com effeito paçados m.tos dias do termo prescripto a todos os moradores p.a terem promptos os Seos Escravos os
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			os deo de má vontade, e murmurando como he publico e notorio. He de notar que he m.to antigo, e ainda está em pratica o uzo destas derramas de Cafres entre as peçoas que tem Prazos da Coroa, quando elles São neceSs.os p.a o R.l Servisso. Este incidente que eu temia, me poz na neceSidade de andar pouco mais de huma Legoa, ate o prazo denominado Inhacenguiera, onde me esperava a Tropa, e havia meios de nos alimentarmos. Da Inhacenguiera despedi o Cap.m Joaõ da Cunha Pereira p.a que fosse ao Pequizo onde prezentemente se acha a d.a D. Paulina, e lhe mostrasse a Ordem que expedi ao Feitor de Tette, na qual lhe detreminei que pozesse em aste574 publica os Prazos que ella possue, se acazo ella se não rezolvesse a preencher o N.o dos fugidos, pois sendo ella pela Sua desobdiencia e Sem.e procedimento indigna das Graças de S. Magestade, e devendo-a julgar Autora da fuga dos seos Cafres pela má vontade com que os deo nesta occaziaõ, e costumava dar quando meos anteceSsores tãobem neceSsitavaõ d’elles, merecia taõbem que perdesse as d.as merces, com as quaes se tinha enSoberbecido, Segundo o exemplo dos moradores destes Rios, que possuem extensos, e rendozos prazos – A m.ma Ordem mandei que Se executasse com outro Sojeito, que ate agora naõ deo quatro Cafres, q’ lhe foraõ arbitrados, mostrando nesta Sua má vontade, Serem Vassalos p.a receberem da Rl Magnificencia Graças, mas naõ p.a concorrerem sem maior prejuizo com aq.lo, que Se faz neceSs.o p.a hua deligencia de emp.o da Mesma Senhora, em que mto interessa Sua Gloria, e ajuda a immortalidade do seu Nome, Sendo taõbem conveniente p.a utilidade destes m.mos Povos, e do Estado = Inhacengeira, he o ultimo prazo da Coroa, que temos p.a este Lado do Zambezi, e tremina com as terras dos Maraves; os vales saõ de huma terra optima, e tudo Produz m.to bem; se o Foreiro deste Prazo tivesse agelidade, e industria, podia fazer hum bom estabelecim.to, pois he dos milhores, e mais invejados do Destricto de Tette; mas he hum homem inutil p.a tudo

			Dia 5.o 

			Assim como os Navegantes em hum rijo temporal arrojaõ carga ao mar p.a naõ naufragarem
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			rem, ou ficarem Sossobrados, assim fiz eu neste dia p.a naõ ficar encalhado, diminuindo cargas. Principiei a reforma pela Cozinha, repartindo pelos Sold.os, e gente que restava o Sal, deixando pouco p.a o gasto: acabado que seja se pode passar sem este tempero, assim como quem tem fome, naõ perciza de mostarda. Huma Frasqueira de Cha, foi repartida pelos Officiaes e o m.mo fiz a hum caixotte de garrafas de agoa ardente, ficando eu sem ella, pr que nem a posso provar, apezar do intenso frio que faz nesta Estaçaõ: Dois Barrilotes de Vinagre, e hum Caldeiraõ, ficaraõ, pr que os accidos derrancaõ575 o Estomago, e aSsado he mor p.a a Saude. Outras couzas padecerão a m.ma Sorte: diminuy m.tas cargas, e ficáraõ sómente as mais eSsenciaes = Vendo eu, que alguns dos Camaradas estavaõ desanimados lhes dice = Que elles eraõ fracos, e naõ estavaõ dispostos a sofrer incommodos no Serv.o de S. Magd.e, p.a que aSsentaraõ praça. Que qual q.r homem que se rezolvesse a seguir a vida Militar, desde o m.mo instante em que tinha a honra de vestir a Farda, se deveria julgar morto, p.a m.or desempenhar as Suas Obrigaçoens; que lhe protestava, que estava disposto a seguir avante, ainda que deixasse q.to me pertenceSse, e fosse só com a camiza no corpo, e Soubesse que pouco adiante havia morrer, pois eu tinha álem da obrigaçaõ, m.to gosto de cumprir as ordens de S. Magd.e, e prezava m.to a m.a honra, e o desemp.o desta diligencia taõ recomendada p.r S. Magestade, e feita com grande despeza da Sua R.l Fazd.a, que a elles tocava hua boa parte desta gloria: e finalm.te se elles desprezavaõ este bem, que os homens honrados tanto amaõ, e procuraõ, se recolhesem, pois eu naõ queria Comp.os que pr nada ficavaõ desanimados, eu Só me achava com animo de chegar até Angola, ou de morrer nesta deligencia naõ Só pelas razoens referidas, com p.a naõ dar g.to a todos os Povos destes Rios, e de MoSsambique, que falaõ nesta expediçaõ abanando a Cabeça, como elles m.to bem Sabiaõ, e talvez juntam.te com elles abanacem a Sua
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			sua. P.r vergonha, ou pr brio, se mostraraõ mais animozos. Só o P.e Capelaõ da expediçaõ, o T.e Cor.el de Milicias Pedro Nolasco Vieira de Araujo, o S. M.r Pedro Xavier Velasco, e o T.e da Praça de Tette Antonio Joze da Crus, não deraõ indicios de fraqueza, ou irrezolução: Gastamos o dia em dar mantimento á gente. Eu era como hum Esp.o, que ao m.mo tempo estava em toda a parte p.a os dispertar, e taobem trabalhava p.a lhes dar exemplo, e tiralos da inercia a q’ estaõ afeitos. Pela tarde foraõ chegando as cargas desamparadas nas estradas, vindo conduzidas pelos Cafres, que dáqui mandei p.a esse fim; e pr fim chegou o Cap.m com a noticia de que D. Paulina, aSsombrada pelo raio que a ameaçára, fora p.a Tette, p.a dali md.ar Cafres com toda a brevidade; veremos o rezultado. 

			Dia 6

			Toda a noite naõ dormi, pensando, ou temendo a fuga dos Cafres, e com effeito fugiraõ 34: A prevençaõ, e a m.a firmeza me não deixou desanimar. Mandei entregar ao Cafre que Governa este prazo as couzas menos intereSsantes p.a q’ as remetesse quando chegassem os Cafres de D. Paulina, e de Seu Irmão aquéle Soberbo de Sena que está doido, e de quem já falei no outro Diario: Ficou algua couza que me pertencia, pr que quis principiar à justiça pr caza. Já dezejo ver-me na Manxinga, pr que espero ali milhorar de fortuna. Esta reSsurza, e a firme rezoluçaõ em que estou de naõ dezistir desta empreza, apezar de chegar tarde ao Reino do Cazembe, e de ver-me obrigado a invernar naquela terra p.a no Veraõ seguinte poder concluir a ma deligencia, me tem Sucegado o espirito, e feito sofrer com paciencia infinidade de contraried.es, que a cada passo encontro da parte dos Cafres: bem como o Navegante no meio da tormenta se consóla com as doçuras do Porto que demanda, as quaes naquela oc.m se pintaõ na sua idea com mais atractivos do que Realm.te tem. Detestando este Prazo pr cauza das referidas fugas, Levantei campo, e fiz alto já dentro das terras dos Maraves nossos am.os fingidos, e verdadeiros inimigos, pois só procuraõ meios, e pretextos de roubarem o fatto dos Portuguezes que pr ellas paçaõ. PaSsei pr tres pequenas Povoaçoens, e em todas ellas estavaõ os Maraves grandes, e pequenos, com Seos arcos, e flexas na mão, porem disperzos, e sem forma de dar, ou esperar Com
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			Combate. He de notar, q’ qualquer Cafre ainda mto pequeno naõ Sahe p.a fora de caza sem arco e flexa, ainda quando seja p.a ir á caza do Seu vezinho: Este he hum costume que já mais perdem. Que gente taõbem fornida, bem feita, e gentil!Naõ me fartava de os ver. Vieraõ na forma do costume alguns dos seus maiores pedir algua coiza gratuitamente pr modo de tributo, que costumaõ pagar todos os Portuguezes que passão pelas suas terras; e elles m.mo estipulaõ o que se lhes deve dar conforme a fazenda, ou volumes della q’ obServão, e as forças do PaSsageiro. Ora hum pobre principiante que dezeja levar Suas fazendas pa longe p.a as empregar com maior ganancia; que negocio pode fazer, vendosse na rigoroza obrigaçaõ de pagar este tributo pr bem, ou pr mal a hum grande N.o de Individuos, ou Fumos que Governaõ pequenos Destrictos, alem dos repetidos milandos de q’ se hade Livrar com fatto? De neceSidade hade ficar perdido, e o Seu Credor sem o principal. O Terreno me parece optimo; he hua planicie, ou p.a m.or dizer hum extenço Campestre, abundantes de regatos de optima agoa. Ao Longe se divizaõ montes mais altos que os de Tette; quem dirá ou pensara, que havendo taõ bons Prazos da Coroa, tendo os PoSsuidores Escravatura alem dos MoSsenses, que de tudo lhes pagaõ tributo anual, lhes falta mantimento no fim do anno, e Saõ soccorridos pelos Maraves com milho? Hé neceSs.o ver p.a crer. Se naõ fosse esta a resursa e o soccorro, que de Sena, e Suas dependencias veio nos annos atrazados da fome geral, que houve em o Destricto de Tette pereceriaõ todos, pois estas terras dos Maraves p.la Sua frescura sempre produz algum mantimento, ainda nos annos em q’ há falta de agoas. Fora destes annos, naõ posso deixar de criminar os Povos de Tette, pois em quazi tudo parece hua Colonia que principia a nascer. Elles naõ Sabem curtir coiros de qualid.e algua; ignoraõ o methodo de fazer Sabaõ, e o aSucar. O Superabundante destas couzas podiaõ Servir de hum bom ramo de comercio p.a toda a Cap.tna de MoSsambique, e era desneceSs.o virem de Goa, custarem mais charo, e m.tas vezes haver falta, como aconteceo neste anno, e no passado em que se naõ achava Sola, nem p.a tacoens, e o Sabaõ estava a 18000 r.s fortes, sendo o seu preço ordinario 8, e 10$000 r.s fortes. O Asucar que se gasta em MoSsambique, e Suas dependencias, vem do Rio de Janeiro, e da Batavia; quem o poderá crer? Eu p.a lhe mostrar a Sua inercia, e ignorancia, fiz treze arrateis de Sabaõ. Verdade he que a falta que achei na cal, e na cinza forte, fez sahir denegrido o d.o Sabaõ, mas
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			mas Lavava taobem como O outro; e naõ Se pertende outra couza; fiz taõbem hum pouco de anil. Como o anno foi m.to Chuvozo, e estaõ no costume de plantar cana nos lugares humidos, lhes he percizo neste anno fazer m.to tarde o melaço, ou melado com que Se remedião pa fazer algum doce, que naõ deve aparecer em publico, e p.a tomarem o Seu chá, ou Café. Vendo-me na neceSid.e de partir p.a o interior de Africa, e que naõ podia estar em Tette na occaziaõ da factura do d.o melaSso / deitaõ o Sumo da cana em pequenos taxos, prque os naõ tem grandes, e o fazem ferver até tomar certo ponto, e depois o batem até tomar consistencia de aSucar, e sem mais outro benef.o servem-se d’elle / quis fazer a experiencia com esta m.ma cana aguada: pelo que Sonte576, e fiquei pasmado quando vi que pr entre o Canavial Corria agoa. Verdade he que a extraordinaria chea, teve p.te nisto, neste prez.te anno: De quatro peq.nas formas, q’ md.ei fazer, so huma ficou com pouco aSsucar coagullado, escorrendo quazi tudo pelo orificio da forma, pr naõ estar ainda a cana em bom estado. Nesta m.ma pequena porçaõ, deitei o barro, e tive o g.to de mostrar, que naõ tendo ainda corrido o tempo percizo p.a todo elle ficar purificado, a p.te mais proxima ao barro, já estava reduzida a bom aSucar, na altura de dous dedos. Mas p.a onde se arrebatta o meu discurSo, falando em couzas que parecem alheias deste Diario? Porem eu naõ posso deixar de fazer estas digressoens, prque pela falta de tempo, e multeplicid.e de aSsumptos, me podem escapar m.tas couzas que devo por na Real Prezença, naõ Só p.a S. Magd.e vir no conhecimento, que as noticias que lhe tem chegado aos ouvidos, dos Rios de Sena saõ summam.te exageradas, p.a naõ dizer falças; mas p.a dar as Providencias neceSs.as, p.a se fazer hua Colonia florecente p.a o futuro, prque na verde, destes Rios, se pode fazer com tempo, despeza, forças, e remessa de homens habeis nas artes, hum bom estabelecim.to Mandei distribuir as Sentinellas precizas, com Ordem de bradarem humas as outras, todos os Sinco minutos, afim de afugentarem os Maraves q’ pela alta noite quizerem fazer algum furto, ou hostilidade, pois naõ há que fiar nesta gente, e he justo q’ os Sold.os se acostumem a fazer este Serviço: assim fossem elles verdadr.am.te Soldados, pois nesse cazo naõ hiria eu taõ arriscado pois p.a prova do q’ elles Saõ, bastará dizer, que mandan
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			dando eu em Tette fazer dois Exercicios de fogo, p.a ver o estado em q’ elles estavaõ, inteiramte desanimei, naõ Só prque a maior p.te delles naõ disparavaõ as Armas, ficando com o cam577 engatilhado com medo de dar o tiro, como prque naõ tem destreza alguma em carregar as Armas: ainda m.mo os poucos q’ naõ tem medo do estrondo dellas. Naõ md.ei continuar este exercicio, pr falta de Polvora. Ex aqui o estado em que Se acha o corpo militar destes Rios, e os seos Officiaes saõ taõ bons como os Sold.os 

			Dia 7

			Ao nascer do Sol partio a gente de carga, e eu pelas 7.h ½ pela meia ora depois do meio dia, fiz alto junto a hum ribeiro a espera da gente que tinha ficado atrazada. De tarde chegou o T.e com a novidade, que todos tinhaõ ficado junto a hum regato distante deste lugar em que me acho ¾ de Legoa, naõ querendo adiantar-se mais, nem ceder as instancias dos Off.zes, e Sold.os que os acompanhavaõ, vendo-se obrigados a ceder, e a calar, prque os Cafres já tinhaõ pegado nos arcos, e flexas, armas que já mais largaõ de Si pr mais carregados que estejaõ. Naõ me cauzou admiraçaõ, ou cuidado a fuga de sinco Cafres, que a pouca distancia do lugar da partida, largaraõ as cargas, sendo hua dellas a m.a arca de rroupa, mas sim o receio que tenho hé, de que nesta noite fujaõ apezar das guardas que lhe mandei pôr. Para poder remedear este mal cazo venha, faço conta de partir cedo, p.a a Maxinga, e d’ali md.ar o soccorro neceSs.o Apenas pacei hoje p.r duas pequenas Povoaçoens de Maraves, e julgo que as outras estaõ fora da estrada, pr que repetidas vezes os vi nella, feitos Expectadores; e segundo dizem os interpetres, muito admirados de ver-me em hum peq.no Palanquim em que venho ajuntando elles, que Sendo o Bive seu Rey m.to poderozo, naõ anda dentro de huma caza como chamão o Palanquim 

			Dia 8

			Pelas 2h ½ da tarde cheguei ao lugar da Maxinga, onde estaõ minerando as negras de D. Francisca Jozefa de Moura, e poucas de mais dous moradores de Tette. A commiSsaõ de que estou encarregado, as Providencias que tenho de dar a tudo em todos os Ramos, o tempo que gasto em pensar nas reSsurças p.a remediar tantas contraried.es em hum Dezerto
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			to, e em prevenir que ellas aconteçaõ, a inquietaçaõ que me cauza a responsabilidade desta deligencia; o ardente dezejo que tenho de q’ ella se conclua de modo que S. Magestade fique Saptisfeita, o qual cresce á proporçaõ das dificuldades: a derrota, o Diario, e as obServaçoens &.a &.a me trazem taõ ocupado, que logo fiz marchar os Cafres que achei promptos p.a o d.o Soccorro: porem felizmte naõ foraõ precizos, prque no 

			Dia 9

			chegaraõ todos. Das Negras de D. Francisca, deixadas as velhas, doentes, e pejadas, escolhi perto de duzentas Naõ me foi possivel neste dia ir ver as Minas, pelas Razoens asima referidas _ Lat. A. 15º_19’_15’’. Var. NO 22º_50’_40’’ 

			Dia 10

			P.r mais cuidado que punha em municiar os Cafres, e em os contentar p.a que me naõ ficasse o escrupulo de terem dezertado por maltratados, pois he geral a opiniaõ de que os Cafres naõ fogem do trabalho, e das bordoadas estando fartos, de nada me Servio este remedio, pois de noite fugiraõ 52. Esta dezerçaõ taõ grande, e impossibilidade em que quazi me punha de seguir Viagem me poz em grd.e amargura; e agora neste instante me daõ p.te, que fugiraõ mais trinta e sette. Quem tiver conhecimento do meu genio activo, e obdiente as ordens de S. Magestade, avalie a m.a aflicçaõ: mas todavia me fassa a justiça de me julgar inda com m.to animo, e seguir avante, e retroceder quando já absolutam.te naõ poder ser de outra forma.

			Dias 11, 12, e 13

			Despedi o Cap.m M.r Gonçalo Caetano com o maior n.o de Cafres Carregados que me foi possivel p.a ver Se postos em viag.m naõ dezertaõ mais: porem em todos estes tres dias, me chegarão p.tes de fuga repetida delles. A marcha dos Cafres he como a dos Bois, ou ainda mais vagaroza; e como ate agora me naõ tem chegado o soccorro q’ md.ei vir de Tette, a estaçaõ está adiantada, e p.lo m.to trabalho que tenho tido Corporal, e de Esp.o, temo que me venha algua molestia, que coroe á obra; me rezolvo a partir no dia de amanham

			Dia 14

			Qui confidi in Domino, non confundetur. Dice o PSalmista. Com effeito no m.mo instante em que me metia dentro do Palanquim, pelas 11.h da manham, neste
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			te m.mo instante chegaraõ alguns Cafres, q’ vinhaõ de Tette com parte das Cargas, que tinhaõ ficado na Inhacengeira. Elles erão Vinte e tres; mas fiquei taõ contente, como Se tivessem chegado vinte e tres m.l homens. mandei conduzir pr elles as couzas mais eSSenciaes, e poucos, ficaraõ rezervados p.a pegarem nas cargas, que foraõ desamparadas na comitiva de Gonçalo Caetano. Legoa, e meia adiante da Manxinga, me esperava hum Cafre, fiel do d.o Cap.m M.r, e me disse, que em hua Povoação dos Maraves, vezinha a aquele lugar, estavaõ trinta cargas sem gente, q’ as Levasse p.a diante. M.dei o T.e Cruz, e o Ajudante com os poucos Cafres rezervados, e a pouco vi chegar a Botica, hua arca m.a com roupa, hua peq.na caixa de Latta com quatro frascos de manteiga e Cafe, e mais duas frasqueiras de vinho, que comprei p.a as m.as neceSid.es Aqui tinha eu lugar de Desertar Sobre a inSolencia da Escravatura destes Rios, fiados nas vezinhancas dos Regulos vezinhos, p.a onde se passaõ em incrivel n.o, e na facil passagem de huns p.a outros Prazos da Coroa, onde o uzofructurario, os recebe com boa vontade, e finalm.te Sobre o peor methodo que se segue no neg.o Cafreal: mas as fadigas os cuid.os, a responsabilidade desta deligencia, e tudo aquilo que devo fazer pr falta de quem me ajude, me tiraõ o tempo: Só direi, que hua Comp.a que se Sujeite a naõ ganhar nos dous primr.os annos, e a negociar ella m.ma com os Cafres pr Sua conta, pelo menos nos d.os annos; huma boa força que seja composta de bons Soldados, e Cabos, podem indireitar este neg.o Cafreal, e fazer com que os Regulos vezinhos, principalm.te os do Imperador nos respeitem, naõ nos fassaõ incríveis roubos, e naõ deem azilo aos Cafres fugidos. Mas q’ Governador deve estar em Tette? Eu o naõ conheço; som.te direi q’ deve Ser activo, Sabio, prudente, dotado de todas as boas qualid.es

			Dia 15

			Apareceraõ Maraves p.a pegar nos volumes, e como viraõ a neceSsid.e em que eu estava, naõ quizeraõ pegar ne
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			nelles, sem receberem a paga, cujo ajuste foi bem trabalhado de parte a parte, e pr fim cada hum delles recebeo hum capotim / dous panos / em risco de ficarem perdidos se de noite Se auzentarem, como temo aconteça, ainda que me aSegura o Cafre de Gonçalo Caetano, que elles naõ hão dem fugir. O Sofrivel partido que tiraraõ fez com que se ajuntassem mais Maraves, entre os quaes, e os Cafres, q’ vieraõ de Tette, e tinhaõ ficado rezervados / de noite fugiraõ tres / reparti os volumes, e ficou sóm.te hum caixaõ de Louça destinado p.a o Cazembe pois a pedio; tres poltronas que taõbem exigio, hua frasqr.a de manteiga p.a o gasto da Cozinha, e hum barril de polvora de que naõ fiz cazo pr Ser de taõ má qualidade, que Som.te Serve de aumentar o n.o dos volumes. Porem S. Magestade em MoSsambique, a havia pagar como optima. Depois de ter feito avizo p.a que da Maxinga mandassem arrecadar estes volumes que pertencem á Real Fazenda, me puz em marcha, e depois de ter andado duas Legoas, cheguei a hua Povoacaõ maior do que aquellas que há alem da Maxinga. Qual foi a m.a admiraçaõ, quando vi nella a gente, que fiz expedir da Maxinga no dia 12? Examinando eu dos Soldados que mandei em guarda, a cauza de taõ peq.na marcha, responderaõ-me que elles naõ tinhaõ forças, p.a persuadir os Cafres a que se adiantaSsem, e que neste dia tendo elles marchado Sóm.te meia Legoa, se deixaraõ ficar nesta Povoacaõ, ameaçando-os com Suas flexas, se os quizessem obrigar a marchar mais. Eu lhe dei cred.o, pois o m.mo fizeraõ aos Off.aes nos dias passados. Que lhes eide eu fazer? Se eu mandar castigar os mais culpados, fogem todos, e fica a deligencia, e as despezas perdidas: o unico remedio he Sofrellos ate ficarem cumpridas as Ordens de S. Magestade; e se Deos me fizer voltar p.a Tette, entaõ obrarei o que me parecer justo. Eu me naõ admiro da marcha taõ curta que fazem, pois assim estaõ creados; e como os cafres saõ os negociantes que Seos Senhores mandaõ p.a as terras dos Regulos, e Saõ Senhores da sua Liberdade; andaõ quando querem, tomaõ m.tas mulheres á custa do amo, finalm.te fazem q.to dezejaõ. Mandei chamar os Mocazambos / Cafres q’ Governaõ hum certo no
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			n.o de captivos, e elles taõbem o Saõ / e lhe fiz m.a pratica á qual se mostraraõ Sensiveis, prometendo fazer daqui p.a diante maior viagem. Mas a experiencia de pouco tempo me tem mostrado, que no m.mo instante fazem o Contrario do que prometem, como homens que vivem inteiramente entregues á Ley da corrupta, e viciada natureza, e Sem conhecim.to de Ley Divina, ou Humana, que reprima os estimulos da nossa vontade, e Liberdade. Veremos se me engano, e o rezultado do meu Sermaõ.

			Dia 16.

			Fugiraõ os Maravez, e pr Desgraça pa elles hum ficou prezo; [e] esta prizaõ (segundo dizem os inteligentes) hade servir de principio de contestaçoens, e de milandos graves; pr que os Pais, ou Parentes do Prezo, haõ dem voltar-ce contra os fugitivos, e posto que todos elles sejaõ Ladroens no ultimo ponto, contudo o furto feito entre elles, he castigado asperrimam.te, mas ignoro se he crime o furto em geral. P.r felicid.e apareceráo outros Maraves, e ce ajustaraõ a receber Seu pagamento na Java: pelas 8.h e [½] me puz em marcha, e huns Maraves que tinhaõ vindo á Estrada p.a ver tanta gente, pegaráo em dois rapazes, e os levavão furtados: aos grittos das negras acccudio a gente que estava perto; e atirando hum Soldado hum tiro ao ar, foraõ livres os pequenos negros / chamaõ-nos Bixos / do captiveiro Cafreal. Fiz alto em hua Povoaçaõ, que está fundada pouco adiante da Lupáta. Daõ este nome ao lugar onde quazi que se ajuntaõ os Montes, que formaõ o vale pr onde entrei quando cheguei á Maxinga, e se acaba no fexo dos d.os montes. Esta planicie he bastantem.te fertil, pois álem dos regattos, serpentea hum ribeiraõ de optima agoa. Na Lupatta termina o Destricto do Regulo Bive, sujeito ao Rey Unde. = Dia 17 = Todos os Cafres se ajuntaraõ, e diceraõ que neste dia queriaõ ficar nesta Povoação: este foi o fruto do meu Sermão. Disse-lhes, que eu estava doente; que pelo meio dia fariamos alto, [etc.] Mas a nada disto os brutos se moverão. O receio que tenho de que todos dezertem me fez disfarçar o meu dissabor; e p.a que elles o naõ percebessem, lhes mandei dar algum Velorio p.a comprarem Pombe, certa be
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			bebida fermentada que fazem do milho. Ficaraõ contentissimos [ilegível] depois de ter marcado quatro Cabeças mais teimozas, me recolhi p.a pensar no modo de evitar estas demoras, taõ perjudiciaes aos interesses de S. Magestade, e dar aos principaes authores exemplar castigo. Depois de ter pensado m.to, e ouvido os pareceres de alguns Individuos que me acompanhaõ, e a Joze Roiz’ Caleja, que me foi inculcado pr m.tas peçoas pr homem desembaraçado, e pratico nos uzos e costumes Cafreaes, ainda que já estou dezenganado – que naõ tem a habilidade, ou o prestimo, que lhe atribuiraõ; e depois de os ter reprehendido pr me darem a resp.ta costumada quando lhes proponho alguma duvida = A qual vem a ser = Hadece fazer o q’ V.S. mandar = ASsuntaraõ que eu os deveria sofrer até passar-mos alem da Java, hum ou dous dias de viagem, e depois lhes deveria mandar aprehender seos arcos, e flexas, queimalos na Prezença de todos, e amarrados fazerem a viagem que me parecece, mandando-lhes por as guardas comp.tes = Dia 18 = Como estou entregue á vontade dos Cafres ate certo tempo, sahi da Povoaçaõ p.las 8.hs, e marchei pouco. P.r mais apertadas que saõ as Ordens que tenho dado p.a que todos marchem unidos quanto for possivel, p.a Livravem-se dos roubos dos Maravez, e estarem promptos os Soldados que vaõ destribuidos pr entre a gente da Comitiva, p.a acudirem a qualquer aflicto, naõ me he possivel conseguillo. P.r esta cauza hoje furtaraõ hum Bixo do Tenente Cor.el Nolasco, e a carga que levava outro pertencente a hum Soldado. Dei Ordem que atirassem as pernas de qual qr Ladrão, e de tarde ce poz em execuçáo a d.a Ordem, porem penço que o Soldado errou o tiro / naõ he novidade / porem o Marave deixou a carga, e as proprias flexas, e arco. Ao sair da Povoaçaõ, marchamos em demanda da Cordilheira que fica p.a o Nascente, e lhe dei o nome de Cordilheira Marizane, e a do Poente Joanina, em memoria da NoSsa Augusta Soberana, e SeriniSsimo Principe, Autores desta empreza, e deligencia, digna do seu Real animo, e Grandeza. De
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			Depois que nos aproximamos a ella, a fomos costeando pelo campestre de que já fis mençaõ. = Dia 19 = Os Maraves alugados puzeraõ-se renitentes, [em] naõ querer passar da Povoaçaõ em que prenoitamos pr mais eu os persuadisse a que fossem avante, debaixo da pena de perderem o facto que deveriaõ ganhar indo até á Java na forma do ajuste. Mandei fazer a deligencia pr outros, á custa dos primeiros; porem vendo eu que naõ apareciaõ, e q’ ou naõ haviaõ fazer viag.m neste dia, ou as cargas taõ neceSsarias ficariaõ perdidas, tomei a rezoluçaõ de os mandar segurar com astucia, p.a cumprirem pr força o estipulado, e p.a mostrar a estes Ladroens que os naõ temo, nem eide Sofrer os insultos que fazem aos fracos comerciantes, quando atraveSsão suas terras. Todos os Cafres da Povoaçaõ, puzeraõ-se em fuga vendo aquela repentina acçam; porem á primeira voz, paráraõ, ouvindo dizer-se-lhes que nada era com elles. O Fumo da Povoaçaõ / q.lqr Povoacaõ pr peq.na que seja tem hum cafre q’ a Governa: a este chamaõ fumo / Vendo o fatto que mandei vir, unico toque de chamar q’ entendem, fez aparecer Maravez, e Sobejaraõ m.tos; tendo marchado tres quartos de Legoa, entrei pelo boqueiraõ da Cordilheira Marizane; e depois de hua Soave Subida, nos adiantamos pelo campestre, que ha entre as Serras que se vaõ seguindo, e fazem hum todo composto de Montes, e de Vales ferteis, e Povoados. Fiz alto junto ao maior Ribeiraõ, que até agora tenho encontrado, chamado Carazipire. Aqui me chegou a pte de huma Guerra Civil que ali perto tinha havido entre os Cafres de D. Francisca, e os poucos do Cap.m Joaõ da Cunha Pereira, a qual este homem de má cabeça, e de peor Lingua fomentou; e foi da maneira seguinte, conforme a reprezentaçaõ que me fizeraõ os Cafres principaes, a quem ouvi na Prez.a dos Off.aes, exceptuando o d.o Cap.m Cunha, p.a que a PeSsoa que me Serve de interpetre me naõ faltasse a verdade do que elles diziaõ, pois os aSsistentes como nacionaes, ou veteranos no Paiz, m.to bem os entendem. DiSseraõ elles que paçando o d.o Cap.m pela estrada, viraõ os Cafres com a carga em terra descançan
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			çando, como costumaõ, e he percizo. Disse-lhes o Capm que seguissem viagm; ao que responderão que estavão descançando, e depois continuarião a Viag.m Naõ saptisfeito o d.o Cap.m com esta resposta, indiscretam.te deo alguas bordoadas, dizendo lhes na m.ma acçam = Andem bebados, que tua Sen.ra, hé a que tem culpa de se fazer esta Viag.m pelos m.tos Cafres que deo; e se voces tivessem fugido como tem feito outros, o S.r Governador naõ hiria p.a diante = Disseraõ mais que o d.o Capm ja lhe tem dado / sem eu o Saber / pr duas ou tres vezes, e que elles ja não tinhaõ fugido, pr que Sua Senr.a D. Francisca lhes encomd.ou m.to, e ordenou que me naõ desamparassem, e fazia p.a onde eu fosse, e morressem onde eu morresse; porem se o Cap.m continuasse a maltratallos, se veriaõ obrigados a fazelo. Que elles se tinhaõ opposto aos Cafres do indiscreto Cap.m, pr que os maltratados levantando os arcos, p.a livrarem-se da maior força da pancada, entenderaõ aq.les q’ os Cafres se queriaõ oppor a Seu Snr.’, e daqui tivera origem a desordem, na qual naõ houve outra novid.e mais, do que aproveitarem-se os Cafres do Cunha desta ocazm, p.a deixarem as cargas de S. Magd.e na estrada, e fugirem. A ser verdadr.o o Depoimento dos Cafres pelo que pertence á reprehençaõ que lhes deo Joaõ da Cunha Per.a pr naõ terem fugido, não fica lugar p.a pençar, que antecedentem.te este máo compr.o teria induzido os seos, p.a que se aproveitassem de qlqr motivo p.a o fazerem ficando elle illezo da culpa, principalm.te querendo elle md.ar da Maxinga p.a Tette, tres dos d.os seos Cafres vendo m.to bem o aperto e neceSsid.e em que eu estava? O certo he q’ o Fur.el do pequeno corpo que me acompanha, susteve os Cafres que me conduzem no peqno Palanquim p.a que naõ dezertassem na madrugada deste dia pelas injurias q’ o Cap.m lhes disse, das quaes eu ouvi hua boa p.te, porem caleime, pois julguei q’ o fizera com razaõ, e estava a espera da parte que me devera ter dado. Quando o T.e Cor.el Nolasco, e mais alguns Off.aes chegaraõ ao lugar da peleja pois vinhaõ cobrindo a rectaguarda, acharaõ todos os negros, e negras de D. Francisca juntos, e lhes disseraõ que os estavão esperando p.a lhes fazerem entrega das cargas, e depois voltarem p.a Tette, pois naõ podiaõ sofrer o Cap.m Disseraõ taobem o m.mo, que depois me reprezentaraõ sobre a reprehençaõ, naõ sei  se diga Conselho que lhes dera o Cap.m, e taõbem as recomendaçoens que tinhaõ tido de sua ama. Os d.os Off.aes finalmente os reduziraõ a que pegassem nas cargas, e me viessem reprezentar Suas queixas, pois eu os havia athender. Com boas palavras, e hua peq.na da

			[f. 14v.]

			dadiva, contentei os principaes de entre elles, e Se recolheráo Saptisfeitos. Mandei dar hua aspera reprehençaõ ao Cap.m como Cabeça de motim, e taõbem ser  escandelizado a alguns camaradas. Como o facto asima referido req.r maior informaçaõ, e averiguaçaõ, verei depois o que devo fazer, alem da d.a reprehençaõ. Passei pr hum lugar que denominaõ Murambalo, e todo aquele terreno me pareceo aurifero = Dia 20 = Naõ foi só na m.a comitiva que ouve combate: Na do Capm M.r da Mixonga com quem me encontrei p.las 10.h houve pancadaria com os Maravez, pelos roubos que intentaráo fazer = Dia 21 = Cheguei á Java, e ao por do Sol me disse hum Enviado de MuSsidansaro da p.te de seu amo, que tendo os Maraves roubado hum volume de velorio perten.cte a s. Magestade, q’ lhe tinha sido entregue p.a o md.ar conduzir, pagando-se a quem o carregava, fora elle cercar a Povoaçaõ dos Ladroens, prendera tres, e p.a os soltar lhes derão o velorio, e que elle p.a os castigar lhe tomara q.to milho pode, e q’ pr esta demora, naõ podia vir ter com migo á Java. Este Princepe de MuSsidansaro, hum grande velhaco debaixo do titulo de homem de negocio, veio da parte do Cazembe vezitar a D. Fran.ca Jozefa de Moura e Menezes a q.m chamaõ Chiponda isto he, Sen.a que tudo piza com os pes, pela fama que della lhe tinha chegado aos ouvidos e a pedir-lhe que lhe mandasse hum filho seu que queria ver. D. Francisca aproveitou-se desta ocazião p.a dizer-lhes que p.a fazer o gosto a seu amo Cazembe me mandava, pois eu Sou seu f.o, e como tal lhe recomendava que me naõ desamparasse, e defendesse de alguns inimigos que me quizessem fazer algum mal: O Cafre naõ ceSsa de repetir estas palavras. Como as Amazonas já vem cançadas, e temo que a maior p.te dellas fiquem p.lo caminho estropeadas, ordenei a Gonçalo Caetano / o escandalo dos moradores de Tette, e contra quem todos se tem rebellado, sem terem outro motivo mais, do que os Cafres que lhes pedi ) que mandasse ajuntar Maraves p.a conduzirem cargas ate o Rio Aruangoa, e aly passarem p.a os Moizas, e como he grande o n.o dos Maraves que md.ei convocar, me demorei neste lugar alguns dias. Passei hoje duas vezes pelo Rio Aruangoa, verdadr.am.te grande Ribeiraõ. Em hum lugar se passa com a agoa pela curva das pernas nesta Estaçaõ, e no outro pr sima de hua ponte de canas / Bambuz / atadas huas as outras. Nesta parte de Affrica ja tenho no
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			noticias de tres Rios com o referido nome. Este he hum delles: o Segundo aquele que vai cahir no Zambezi junto ao Zumbo, e Serve de Limites as terras dos Maravez, e Moizas; e o terceiro esta entre Sena e a Manica nas terras do Baroe. As minas da Java, ou Bar / como aqui lhe chamão / foraõ descobertas a Sette p.a oito annos pr Gonçalo Caetano. Hoje trabalhaõ nellas as negras de hum Só morador de Tette; as quaes se entranharaõ p.los mattos, quando tiveraõ a noticia da ma chegada, pois temiaõ q’ eu me Servisse dellas taobem, e naõ se enganavaõ; pois no estado em que estavão as couzas tudo me fazia conta. Pode ser que estas Minas sejaô rendozas mas estejaô desprezadas, pr nao saberem trabalhallas. Todos sabem, que nem sempre se acha oiro perto da Superficie da terra, e que p.a o tirar estando profundo he neceSsario fazer-se grande Sucavaçaõ – Logo as Mineiras do Rio de Sena naõ achaõ oiro na superficie, desampáraõ aquele lugar como pobre. Absolutam.te ignoraõ o encanamto, e nivelamento das agoas, sem cujo socorro já mais se poderá tirar oiro em conta, ainda nas melhores Lavras. A falta de Terreiros, he outro impedimento, ou embaraSso que se junta aos mais, p.a naõ se poder fazer huma rendoza mineração_ Vi na Maxinga estarem esgottando hua porçaõ de agoa estaganada, com cestos taõ bem tapados, quanto era possivel e neste = [littus arare] = se ocupavaõ m.tas negras. Conhecendo eu os erros, e defeitos, naô os posso emendar pr falta de tempo; e ainda que o tivesse pr falta de Officiaes de todos os Officios neceSs.os p.a o referido fim. Este he o estado dos Rios de Sena, cuja fama chega até ás Nuvens = Dia 22 = Gastei o dia em municiar a gente, eem aturar as impertinencias, e requerimtos dos Cafres, e Muizas taobem, que me vaõ gastando a paciencia, e Servindo-me de Purgatorio. De tarde fui vezitar o Aquartelam.to dos Muizas, e me pareceo estar dentro de huma Povoaçaõ de Artistas. Cada hua familia, ou cada hum Individuo que a naõ tem, estava de dentro de pequenas barracas feitas de ramos de Arvores, e em todas ellas soavaõ as pancadas que davaõ em cascas de páos, com huas machadinhas taõ bem de páo, para a estenderem, e fazerem seos panos. Com estes panos se vestem, e compraõ mantimento aos Maraves. Estes Maraves naõ tem industria algua; ocupaõ-se sóm.te na plantaçaõ de milho batatas, e Inhames
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			mes / No Brazil chamado Cará / de concideravel grandeza; e em roubar os PaSsageiros. A aste do milho cresce a altura de 2½ braças; daqui se pode vir no conhecimto da bondade, e fertilidade do terreno. No tempo das fomes que ouvéraô em Tette, ate aqui vinhaõ, ou mandavaõ os moradores comprar mantimento com grande custo, e trabalho, pois como estes vales saõ m.to frescos, naõ faz nelles m.ta impressaõ a falta das agoas das Chuvas. Há taõbem abundancia de feijaõ chamado no Brazil feijaõ Gandú, e aqui Nhamudoro. = Dia 23 = Ate agora 7h da noite, naõ tem aparecido os Maraves que estou esperando p.a carregarem cargas; mas tive avizo que os estavaõ ajuntando; se elles me faltarem, heide ver-me perplexo, e já ando pensando no modo de remediar este inconveniente, q’ naõ hade ser pequeno, pois julgo que me Seraõ percizos cento e cincoenta pouco mais ou menos Nesse cazo só as Negras me podem tirar do Embaraço, e assim mmo, mta carga hade ficar, p.r que alguas naõ podem ir avante, e naõ posso prehencher o Seu n.o com as que mineraõ neste lugar, ou Bar, como lhe chamaõ, pr que todas as negras, e negros, se esconderaõ no matto. Tiráraõ me m.ta parte de tempo, e esturgiraõ-me os Ouvidos, os dois Moizas Chinimba, e MuSsidansaro, pela questaõ que entre elles se suscitou, sobre qual delles deveria ter a preferencia de Levar-me ao Cazembe, como se explicaõ; pois pintaõ na sua imaginaçaõ as grandes honras, e Merces que lhe hade rezultar, e fazer seu Rei pelo d.o Servisso: pr este futuro contingente, ja queriaõ ter superiorid.e hum sobre o outro; Chinimba alegava que tinha vindo antes de MuSsidansaro, com a embaixada que seu Rey me mandou; e MuSsidansaro dizia em seu favor, que o Cazembe mandava pedir pr elle a D. Francisca hum f.o seu, e que esta Senhora lhe fizera entrega de mim, dizendo que eu era seu f.o, q’ ella mais amava, e lhe tinha feito grd.es recomendaçoens a meu resp.to Eu fui elleito p.a decidir a questaõ, e lhes disse, que Chinimba, e Catara foraõ Enviados p.lo Rey directam.te a mim com a Embaixada na q.l pedia a nossa amizade; que fundassemos na Aruangoa hua Povoaçaõ [etc.], e que eu p.a certificallo da nossa amizade, e escolher o lugar p.a se fundar a Povoaçaõ, e tratar com elle de hua vez, e sem as de
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			delongas forçozas as condiçoens de Comercio, me rezolvi a procuralo mais pr utilidade sua, do que p.la nossa; e que pr este Principio, Chinimba, e Catara, me Levavaõ. MuSsidansaro, taõ bem tendo sido Enviado pelo m.mo Cazembe a D. Francisca Jozefa de Moura pa pedir-lhe hum f.o seu, pois o queria ver, me levava igualmente, pois eu era fo da d.a Snr.a MuSsidansaro com effeito está persuadido que o Sou, ou pr que tendo a d.a Snr.a entre os Cafres, e brancos taõbem, o justo epitheto de grande, e como tal considerando-me elles inferior a ella, me tinhaõ pr Seu f.o, bem como elles chamaõ f.os a todos os que lhe estaõ sujeitos: ou pr que morando eu de proximo a huma parte das suas cazas pr que as da rezidencia se estaõ construindo de novo; e naõ há outras onde me possa aquartelar, estejaõ convencidos de que sou fo da d.a Snr.a / e sendo isto assim, hum me levava como Mambo, ou Grande, e o outro como filho de D. Francisca: e assim como elles naõ podiaõ dizer, qual de dois f.os meos era, ou se fazia maior pr algum Serv.o, que houvessem feito; mas sim eu só sabia, e podia distinguir, e avaliar o seu merecimto, assim taõbem eu naõ podia dar preferencia, nem a Chinimba, nem a MuSsidansaro, e que só depois de chegarmos a Cazembe, lhes poderia fazer justiça. Que só lhe lembrava; que elles todos tinhaõ hum Rey a quem obdeciaõ, e temiaõ; e q’ elle sabendo estas disputas, as poderia levar m.to a mal, e mandar-lhes cortar as cabeças: pelo q’ ficassem acomodados, e amigavelm.te fizessemos nossa viagem, p.a naõ disgostarem a seu Rey e a mim, e elles talvez ficarem perdidos. Quizerão continuar a disputa; porem o espr.o, e a eloqencia de hum frasco de agoard.te q’ lhes mandei dar, os convenceo mais do q’ as mas razoens, e os convenceria, ainda que ellas tivessem o espr.o e força das Oraçoens de Cicero, e Demosthenes juntamente. = Dia 24, e 25. = Pela pratica que tenho tido nestes poucos dias de viagem do costume dos Maraves, sabia m.to bem que em hum  delles recebendo a paga p.a carregar qualq.r carga, logo todos seguiaõ seu Exemplo, e se ajuntavaõ derrepente. Os poucos q’ vieraõ, exigiraõ taõ grd.e jornal, contra o q’ ate agora elles tem praticado com al
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			alguns Portuguezes neceSsitados q’ pr estas suas terras tem paçado, que me vi na percizaõ de lhe naõ dar, e aSsentei que seria m.or continuar a viag.m com as negras do modo que me fosse possivel, do que convir em dar-lhes a paga que pediaõ. Mandei pois repartir pelos Sold.os e resto da comitiva, quazi toda a farinha de trigo, sujeitando-nos a comer massa de milho / no Brazil chamado Angú / que devemos comprar nas Povoaçoens que encontrarmos em lugar de paõ. As frasqr.as de Caxaça, agoa ardente do Reino que vinhaõ pa alguma percizaõ, e prez.te p.a os Regulos, tiverão a m.ma Sorte; asim como o Sal, o resto do vinagre, e tres frasqueiras de toicinho. Quem come sem vinagre e Sal, taõ bem pode comer sem toicinho: nisto naõ ha novid.e algua; salvo se a puzer algum que peca na gula pr cauza do picante, e Saborozo gosto dos manjares, e aqueles que dizem = Deus meus venter est, ou vivo p.a comer, e naõ como p.a viver. Naõ foi somte a exorbitancia do estipendio que pediaõ os Maraves; a cauza deste meu procedimento. Se eu lhes desse o que pediaõ, haveria hua especie de Sublevaçaõ entre os Moizas, na pertençaõ de maior contribuiçaõ, e com m.ta razaõ. Trariaô as cargas como pr vezes ja tem feito pr cauzas insignificantes, e as largrariaõ junto a Barraca, e Sahiriaõ. E que lhes havia eu fazer? Eu que naõ tenho forças p.a castigar os Escravos que me acompanhaõ, e que fazendo da neceSsidade virtude os sofro com animo alegre, e disfarçado, e é p.a que naõ fujaõ, e me obriguem a naõ cumprir as Ordens de S. Magestade = Dia 26 = A indispoziçaõ com q’ estou naõ me embargou a Viag.m Depois de alguns dias de descanço, sempre a sahida do pouzo se faz moroza, naõ Só pela perguissa dos Cafres, como p.lo tp.o q’ se gasta na distribuiçaõ das cargas, em cuja obra tem havido m.tas alteraçoens pela falta dos Cafres, e fuga delles, pois ainda na Java fugiraõ vinte e Sette. AtraveSsei a Serra, que nos ficava p.a o Nascente, e fiz alto nas margens do peq.no Rio Chigumuquiri, onde me veio hum Enviado do Regulo que Governa as terras que ficaõ p.a alem deste Rio, pedir algum fatto p.a vestir. Raras vezes passaõ pr estes lugares os Portuguezes, e pr consequencia o fatto he m.to procurado, estimado, e exigido pr meio de to
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			todas as traficancias, e ideias de que podem Servir-se. Cobrem as partes pudendas com peles de Tigres, ou panos feitos de cascas de arvores: pouquissimos trazem fatto, e este m.mo m.to velho. Como estes Cafres naõ se occupaõ na mineraçaõ, naõ tem marfim, e apenas alguns Escravos, vivem pobremente a resp.to de fatto, e se occupaõ em excogitar os meios de roubarem alguns passagr.os, os quaes pr fracos, e com justo medo do grd.e n.o delles fazem, e daõ o q’ elles exigem: este o motivo pr que elles se tem feito arrogantes, ratoneiros, Ladroens, e mtos moradores arruinado a si, e seos credores. = Dia 27 = Sofrendo a insaciavel sede, e intenço frio da Cezaõ, que me principiou p.las 5.h da madrugada, me puz em marcha pelas 8.h da manham. Huma das maiores desgraças que considero poder acontecer ao homem, he o tratar com peçoas a quem falta o Senso comum, e tem abSolutam.te indifrença p.a o bem, e p.a o mal, só o sentem quando o sofrem, e finalm.te naõ se deixaõ vender da razaõ. Eu estou neste cazo a resp.to dos Cafres. Naõ ha razaõ que os convença, que devemos marchar unidos quanto nos for possivel, p.a poder-mos rezistir aos inimigos q’ se nos quizerem oppor, e evitar os roubos; que devemos Sahir mais cedo, p.a adiantarmos a marcha, a fim de que ce naõ acabe a caixa Militar, e depois venhamos a cahir na ultima neceSid.e [etc.] Em q.to elles naõ vem q’ eu sigo viag.m, naõ partem, e estaõ escondidos pelos mattos. Esta a razaõ prq’ segui avante com animo de fazer alto no lugar, ate onde viSse q’ elles poderiaô chegar, como taõ bem me requereraõ os Oficiaes; e p.a  descançar de huma vez pr cauza da Cezaõ q’ era forte. Fis alto perto do meio dia, e me chegou aqui a noticia de que os Maravez nos tinhaõ insultado, roubado, e feito violencias. Como eu me achava com notavel abatimento, vehementes dores de Cabeça, e absolutam.te impossibilitado de poder voltar; prq’ taobem considerava estar toda a desordem acomodada, despedi o S. M.r das Ordenanças Joze Roiz’ Caleja, q’ pr puzilânime naõ foi de boa vontade e fiquei com a guarda [compet.e], pois toda nossa força tinha ficado distribuida p.la comitiva, como he costume. Pelas 4.h chegou a nossa gente, a excepçaõ do Cap.m M.r da Mixonga Gonçalo Caetano, o q.l tinha ficado na Povoaçaõ dos Maravez com a Sua gente, e a que vem a Seu cargo, e os Moizas. Ordenei ao T.e Corel de Melicias Pedro Nolasco Vr.a de Araujo, que me desse hua exacta e verdadr.a inforrmaçaõ do facto pr se ter achado prezte, a qual he do [theor] segte, e conforme as informaçoens que todos os Offaes vocalm.te me deraõ = No dia 27 do Corr.te seguio na Vanguarda o Sr Governador na forma do Costume, e o acompanhou o Rd.o P.e Capelaõ, o S. M.r das Ordenanças Joze Roiz’ Caleja, e o Ajud.e da Praça de Sena Joze Thomas 
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			mas Gomes, seguio-se depois o Capm M.r da Mixonga Gonçalo Caetano Pereira, o Cap.m Joaõ da Cunha Pereira, e depois destes o S. M.r de Milicias Pedro Xavier Velasco, os Tentes Antonio Joze da Crus, M.el dos S.tos S.a, e Antonio J.e Per.a Salema. Chegando os ultimos a hua Povoaçaõ dos Maravez, encaminharaõ se a elles tres destes Cafres, intereSsando-lhes a marcha, e querendo pegar no Gado, que vem p.a o sustento dos Off.aes Chegou-se a elles o S M.r Velasco, e perguntando-lhes o que pertendiaõ fazer, e pr que embaraçavaõ a marcha do Gado? Responderaõ os Soldos q’ vem acompanhando o trem de S. Magde: que os Maravez exigiaõ paga dizendo, que o Gado tinha comido algum milho da Sua Lavoura, e neste tp.o chegáraõ mais Maraves dizendo, que esta terra naõ era de Muzungos / Brancos / que p.a poderem passar, lhes deviaõ pagar algum Donativo, e que naõ o fazendo assim, levariaõ o Gado, pr lhes ter comido seu milho. Nesta porfia lhes disse Velasco, que se algum delles tivesse o atrevim.to de pegar no Gado, q’ logo ali ficaria morto com hum tiro de espingarda, o q’ ouvido pr elles, comdoesta rezoluçaõ, diSsimularaõ seu intento, e com palavras mais brandas diSseraõ, q’ isto era brinco de rapazes; porem que sempre se lhes deveria dar algua couza, p.a acabar este milando. Vierão Seguindo-os, e a nossa gente até [outra] Povoação, em q’ Velasco, e o T.e Crus, encontraraõ-se com Goncalo Caetano, e o Cap.m Per.a Foraõ os d.os Maravez reprezentar ao Cap.m M.r da Mixonga, que se lhes deveria pagar o que fica ditto. Querendo-os acomodar Gonçalo Caetano, lhes mandou dar hum Chuabo de Velorio / 20 fios / , e naõ o querendo aceitar, lhes deo mais hum Capotim / dous panos / ; porem os Maravez tenazes, e ufanos pelo que tem feito, e praticado com os pobres mercadores, que pr aqui tem passado, naõ Só naõ o quizeraõ aceitar, mas taobem lhe atiráraõ com elle á Cara. Vendo isto o Cap.m Cunha Per.a, quis retirar-ce do lugar em que estava esta pendencia, e mandando que os seos negros carregassem a Manxila, naõ o conSentiraõ os Maraves, pegaraõ na d.a Manxila, e lutando com os Cafres do d.o Cap.m, estes pr fim ce desembaraçaraõ, e voltaraõ os Maraves p.a a manxila de Gonçalo Caetano, tiraraõ na das maos dos seos Cafres, e a foraõ esconder no matto, e ao m.mo tempo acometeraõ ao Gado, e pegaraõ em hua vaca. Vendo os noSsos Cafres este furto feito tanto as  claras, avanSaraõ-ce aos Ladroens, e lhes tiraraõ das maos a vaca dando-lhes m.tas bordoadas, e cutilando a dous que naõ haviaõ de ficar em bom estado. Os Moizas que estavaõ á mira, Saltaráo com p.te da nossa gente sobre Os Ma
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			Maravez; maltrataraõ quantos apanharão, ferindo-os na Cabeça, tomaraô-lhes as flexas, e os puzeraõ em acelerada fuga: Os Moizas passaraõ depois a destruir as Povoaçoens Vezinhas, e arrazaraô Seis, tirando das cazas quanto nellas acharaõ, e Se apossaraô do m.o que puderão. Gonçalo Caetano sempre levou alguas pancadas. Vasco Joaquim Pires, escapou de ser morto á traiçaõ com hua Zagaya, Velasco escapou de hua flexada. Foi prezo o Fumo da Povoaçaõ, e outro Marave p.a darem conta da Manxila do Cap.m M.r, e dous mutores de Velorio que foraô roubados na Ocaz.m da pendencia, e com effeito tudo apareceo = Naõ deixei de estranhar aos Officiaes tanto sofrimento, e o naõ terem mandado fazer fogo sobre estes Ladroens, e deixarem que elles se fizessem taõ arrogantes, e Soberbos. = Dias 28, 29, e 30, = Chegaraõ os Moizas ao lugar onde eu me achava aquartellado, os quaes tinhaõ ficado no lugar da pendencia desfructando o saque. Aqui me desenganei, q’ elles saõ Antropaphagos; pois na letra da sua cantiga diziaõ, que se este cazo fosse acontecido na Sua terra, haveria neste dia m.ta carne aSsada. A m.a molestia cresceu de forma, que desconfiei de mim m.mo, e naõ tive outro remedio, q’ recorrer a agoa de Inglaterra; contra os vottos dos Medicos que vem na comitiva, os quaes apenas sabem ler. P.a elles naõ há mais q’ tres molestias neste mundo, que vem a Ser constipaçaõ, mordaxim, e fraqueza. No dia 30 me vieraõ reprezentar que naõ havia mantimento p.a a gente, nem Povoaçaõ Vezinha, e q’ já tinha fugido hum grd.e n.o de Cafres. Ordenei que no dia segte, se eu naõ estivesse em termos de poder dar alguas Ordens pegassem em mim da forma q’ estivesse metem-se-me no Palanquim, e fossemos p.a diante em demanda de mantim.to, e Se naõ embraçassem com a ma molestia, e deploravel Estado em que eu me achava = Dia 31 = A quina já tinha substado o crescim.to da molestia; este [hera] a unica milhora com q’ me achava, e naõ era pouca couza. Fui em braços p.a o Palanquim, e da forma que me foi possivel fui marcando os Rumos, p.a naõ perder o fio da derrota = Agosto Dia 7 = As febres me naõ deraõ lugar p.a continuar o Diario ate este dia. Basta dizer, que ate hoje naõ houve novidade memoravel nem couza que deva notar-se, mais do que ter atraveSsado os peq.nos Rios Ruij , e Bua, q’ cae no Xiri. Ate agora tem sido taõ pobres, e mizeraveis as terras pr onde tenho paçado, q a excepçaõ de milho, batatas, e Inhames, amendoim, e poucas bananas, naõ há couza a que se possa voltar; porem estas coizas há em abundancia, e em conta. Basta dizer que na m.a molestia, naõ tive o mais peq.no Frango p.a alimentar-me,
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			e naõ houve outro remedio, que Sustentar-me com agoa de arroz. Naõ ha hum Passar p.r peq.no que seja, nem indicios de cassa de qualid.e alguma. Pode Ser que os cafres, acabado que seja milho, e batatas q’ colhem obrigados da fome declarem guerra ate ás barboletas, e esta inimizade, e mortandade tenha extinguido a Raça das Aves, e Animaes. Dáqui senaõ tira hum Só dente de Elefante; alguns Escravos servem sómente de ramo de comercio, pois tendo ouro estas terras, elles naõ tiraõ hum Só graõ delle. Porem de hontem p.a hoje, já apareceraõ Galinhas, cabras, e gado vacum; se elles naõ fossem inteiros, andariaõ mais gordos, e vistozos; isso naõ obstante Saõ grandes, tanto as vacas, como as cabras, e naõ tem aquele mao cheiro de animaes inteiros. Sempre ouvi dizer, q’ esta ou aq.la couza, era taõ ma´como a carne da Cabra; este adagio naõ tem lugar a resp.to das Cabras dos Rios de Sena, e desta terra, pois sem exageraçaõ a sua carne he m.to m.or, e Saboroza, q’ o carneiro de Lisboa, e della se gasta nas mezas fartas, francas e delicadas – Já principia a aparecer marfim. No Rio Uzeroze estreito, mas profundo q’ cae ao Xire unido com o Rio Bua. Estavaõ huns cafres q’ comerciaõ p.a MoSsambique, e Saõ mercadores volantes. Naõ convercei com elles, pr que logo que souberaõ q’ vinhamos, se auzentáraõ. Fiz alto nas margens do Uzeroze, perto da Povoaçaõ do Rei Mocanda, o mais poderozo em gente, e temido Rey Marave destas p.tes; mas elle estava com muito medo da nossa fraqueza = Dia 8 = Quazi todo o cam.o que tenho feito, posso dizer que entra no n.o das voltas ou rodeios, pois quazi todo elle tem sido p.a o NNO pouco mais ou menos, mas de ontem p.a hoje tem a estrada tendido mais p.a o Poente; esta volta he q’ faz m.to distante a rezidencia do Cazembe / supondo q’ assiste no interior de Affrica / e aumenta consideravelm.te a viagem p.a a costa Occidental, alem de outros embaraços, que a cada passo se encontraõ, pr cauza dos Cafres das cargas. Depois que atravecei a Cordilheira pr cujos vales marchei desde a Maxinga, tem havido faltas de agoas; a que se encontra nas Povoaçoens he tirada de Covas, e taõ brancas, como o Leite. Fiz partir com anticipaçaõ p.a o Cazembe, o S. M.r de Milicias Pedro Xavier Velasco, que voluntariam.te veio Servir a S. Magd.e nesta expediccaõ, com escravos seos armados, Levando em Sua comp.a o Alf.es de Milicias Manoel Caetano [Per.a] Ao d.o Velasco entreguei as instruçoens da copia ( ) apença a este Diario. A carestia ou falta de Sal de Sal [sic] he taõ grande, que entra no n.o dos Generos de Comercio, e he m.to pouco. Ho
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			je vi hum Marave estar fazendo Sal: he hua Lisivia extrahida de Cinza: apenas tem o picante proprio da Lixivia, sem similhança alguma ao picante, e sabor do Sal; porem elles acostumados a este Sal, acharáó talvez nelle a m.ma Graça, que nos achamos ao Sal comum. Eu entre os Indios do Certoens do Rio Negro na Cap.tna do Pará, vi hum sal, que sóm.te diferia do Sal marino, na cor denegrida porem naõ no gosto. Elle era tirado de hua Lixivia feita da cinza de huns cocos peq.nos, e Silvestres = Dia 9, e 10 = Os cafres naõ contentes com tantos dias de descanço, como se pode ver deste Diario, e do Mapa, escandalizados de eu marchar huns dias pelos outros, 2½ Legoas pouco mais ou menos, puzeraõ-se renitentes em naõ querer marchar, e fizeraõ retroceder alguns que já estavaõ adiantados, e eu naõ tive outro remedio, q’ ficar no lugar ou Povoaçaõ chamada Chitonga, a espera delles. A sem razaõ destes Cafres, esta manifesta pr este Diario; mas os culpados destas desordens, saõ alguns Individuos da comitiva, contra os quaes procederei a seu tempo, pois tudo pr agora devo sofrer, e disfarçar, só pa que se conclua o fim da deligencia, visto eu naõ ter poder de dar hum exemplar castigo, mandando inforcar algum Cafre, ou branco, e serem estes taõ poucos, q’ he neceSs.o disfarçar, p.a haver quem trabalhe. Chegaraõ hoje 10 de Ag.to os d.os Cafres, e amanham seguirei viag.m = Dia 11 = Foi percizo fazer alto pelas 10.h ¼, por que os Cafres costumaõ passar a n.te neste lugar, como se me explicou hum Official da comitiva. Se a agoa estivesse m.to distante delle, era forçozo com effeito parar; porem podendo-se seguir mais avante, sem que todavia se fizesse jornada longa, só pr que os Cafres costumaõ aqui ficar, he este hum cazo, e hua razaõ q’ me desespera, e tira algú tempo de vida, considerando que Se aum.ta a despeza, q’ talvez nos venha a faltar recurso, p.a comprarmos mantimto, pela risco, e toda probalidade bem fundada, que tenho de invernar-mos dentro da Affrica, e sobre tudo pelo receio q’ tenho, de q’ neste anno naõ me seja possivel dar inteira execuçaõ as Ordens de S. Magestade. Estas reflexoens, a neceSsid.e q’ tenho de sofrer os Cafres, e este seu pessimo costume, p.a que me naõ deixem só nestas terras; o pasmo em q’ me poem a conformid.e que acho no modo de pensar dos Cafres, com alguns brancos que me acompanhaõ, e que me foraõ inculcados como intelig.tes nos uzos, e costumes Cafreaes, me fazem huma efervencia no sangue, q’ naõ posso dulcificar com a reflexaõ, e uzo da 
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			da razaõ, tal e q.l Deos me deo; pois olho p.a o futuro; a inteligencia dos uzos, e costumes de que se jactaõ estes chamados praticos, eu inda naõ descobri nelles outra mais, do q’ terem adoptado os seos uzos, costumes, religiaõ, suprestiçaõ, e todos os seos abominaveis vicios, que unidos aos proprios os fazem detestaveis. O T.e Cor.el Pedro Nolasco, e o S M.r Pedro Xavier Velasco, saõ os unicos Individuos que aqui vem [fieis], e capazes de desabafar com elles, e nisto acho tal qual alivio. Ora pois de tudo me esquecerei, tudo darei pr bem feito, se eu tiver a fortuna de cumprir com as Ordens de S. Magestade, e de se dar a Mesma Soberana Senhóra pr Bem Servida com os meos fracos trabalhos. Do Mocanda ate a Aruangoa, habita outra Nasçaõ chamada Mutumbuca, misturada com Maraves, sujeita ao m.mo Marave Mocanda, o qual tem seos f.os empregados no Gov.no destes Mutumbucas. Geralmente falando, todos os Cafres destas terras, Maraves como Mutumbucas, saõ bem figurados, e robustos; mas as mulheres saõ horrendas, ou p.a m.or dizer se fazem horrendas, p.lo uzo que tem de furarem o beiço Sup.or, e introduzirem neste buraco hua roda de marfim, ou de Cabaço, de mais de hua polegada de diametro; de Sorte que o beiço se pode dizer, q’ serve de Chapeo de Sol da boca. Vi huma Só de entre ellas, com o beiço infer.or [simem.te] furado, e arrolhado. Os homens uzaõ nas Orelhas, de humas estrellas de Calaim, de argolas do m.mo, ou finalm.te de huns gomos de Bambuz, ou canas, de perto de hum palmo de comprido, e pelo corpo humas riscas a maneira de estrellas, que tem sua Graça. Do velorio fazem varios ornatos pa a cabeça, e trazem no pescosso grd.es enfiadas delle, ou de cauril. Este velorio he verdadr.am.te o da primr.a Sorte, que naõ vem aos Rios de Sena, onde o da segd.a Sorte, paça pelo da prmr.a. Outros repartem os Cabellos com tantas p.tes, quantos saõ os canos, que podem formar da grossura do cano de hua pena de escrever, e cada hua destas partes estaõ enleadas com cascas de arvores, desde a raiz do cabelo, ate a ponta do m.mo, e taõ apertadas que ficaõ durissimos, e parecem outros tantos [aspectos], que sahem da cabeça. Poucos principiaõ a atallo, acima da raiz; esta ligadura faz com que os taes canos caiaõ sobre a cabeça, com graça, e Galantaria = Dia 12 = Passei hoje pr dous lugares, onde vi em hum delles salitre sobre a superficie da terra, e em outro evidentes signaes de haver ali oiro. Estes lugares vaõ no
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			notados no Mapa = Dia 13 = P.las 10h ½ cheguei a Povoaçaõ do Regulo Caperemera, f.o do Mocanda. As Povoaçoens pertencentes ao Mocanda, Saõ m.to Populozas; mais as do Caperemera o Saõ mto mais, prque se lhes agregaraõ a tempos m.tos Moizas, que deixaraõ seu Paiz obrigados da fome q’ ali houve, ou atrahidos talvez da fertilidade das Terras dos Maravez em geral, idea esta de q’ me certificarei qd.o p.r ellas passar, prq’ ao dito dos Cafres, senaõ pode dar inteiro credito, pois ordinariam.te exageraõ ou abatem m.to as couzas, e sem razaõ. Tudo quanto ditto ate agora a respeito das paradas, pouco adiantamento da viagem, e desaforo dos Cafres me tiraõ o Sono, e passo a maior p.te dos dias velando, e excogitando meios de remediar tantas, e taõ repetidas inSolencias, fazd.o a m.a a Salvo p.a que os Cafres naõ fiquem rindo, e se fassaõ ainda mais inSolentes. Se conSulto os individuos que me foraõ inculcados pr praticos, e intelig.tes dos costumes Cafreaes, elles me respondem com sangue frio = Hade se fazer o q’ V.S. md.ar = e daqui naõ passaõ, ainda dizendo-lhes que isto naõ he Conselho. Se me lembra algum meio, e lhes exponho na m.a Prez.a o aprovaõ, e Sahindo dali intr.am.te o reprovaõ nos Seos Conventiculos. Se md.o por em execuçaõ o premiditado, todos clamaõ, e nada fazem, e eu me vejo com as maos atadas, prq’ os Sold.os saõ taõ cafres como os outros, alem disso em peq.no n.o, e me naõ posso fiar nelles p.a hum desempenho, ainda quando elles saõ os unicos, q’ aqui váo obdientes, e umildes. Havendo crescido as inSolencias dos Cafres como se pode ver neste Diario, e tendo-se passado à m.to tempo os limites das terras, onde pr conselho dos mencionados praticos fiquei de md.ar prender seSsenta e tantos Cafres dos mais rebeldes, e atrevidos; os m.mos que o tinhaõ aconselhado, se oppuzeraõ á execuçaõ desta Ordem pela fraqueza de animo, e extraordinario medo, que os possue intr.amte, alegando que cresceria a ufanid.e dos Maraves sendo os Cafres prezos; q’ nos insultariaõ, e opporiaõ á noSsa passagem, como se hum Só tiro de espinguarda, e hum Marave morto, naõ bastasse p.a por em desordem e fuga hum exercito delles, como elles m.mos confeçaõ dizendo-me q’ q.lqr delles com Seos Escravos sóm.te, he capaz de atacar, e destruir todos os Maravez, e me tem ditto, q’ depois da m.a chegada a Tette, me hao dem pedir Licença p.a executarem este projecto. Eu naõ Sei conciliar estas duas couzas taõ contrarias. A d.a aprehençaõ no dia em que detreminei se fizesse, era m.to facil, pois ja tinha de maõ os Grandes do Cazembe p.a nos auxiliarem com os Seos respectivos filhos, p.a que naõ po
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			desse escapar hum Só Cafre, e estavaõ á espera da m.a ultima rezoluçaõ; mas a oppoziçaõ q’ achei entre meia duzia de homens que me acompanhaõ, e tinhaõ sido deste m.mo parecer, os quaes a seu tempo seraõ castigados pelos crimes em que tem incorrido, me fez ficar indecizo, e pr fim rezolvi esperar pr outra qualqr occaziaõ mais opportuna, e segura q’ já me tinha lembrado, e ainda náo tinha chegado o tempo proprio, o qual pr fim nesta Povoaçaõ teve seu principio, ou dispoziçaõ p.a lhes dar inteiro castigo pa lá do Rio Aruangoa, e entaõ recuperar o perdido. Desenganado finalm.te, que frustradam.te me aconSelhava com taes Individuos, e que fugiaõ de executar as m.as Ordens pelo referido terror panico que os devora, e que o mor pratico nos uzos, e costumes Cafreaes era eu m.mo, naõ pela experiencia / diferem tanto estes Cafres daqueles q’ estaõ na America, como o Sol difere da Lua / mas sim pelo q’ me interessa esta deligencia. Rezolvi a fazer tudo pela m.a Cabeça, sem ouvir mais peçoa algua, ou dar-lhes a entender os meos projectos; pois sabendo-os logo passaõ aos Cafres pr meio dos seos domesticos, [per.to] quem falaõ sem rezerva. Tendo chegado finalm.te a esta Povoaçaõ do Caperemera, lhe md.ei dizer que estava indisposto como Realmente estou, e que tinha vontade de o ver, e de lhe falar; Veio com effeito este Regulo bem pessoado, e dotado de Graça natural. Mandei taõbem chamar os Mocazambos todos / ja tenho dito, q’ chamaõ Mocazambos os Cafres, os Cafres [sic] que Governão os outros Cafres de carga / e na prezença delles disse ao Regulo, que eu tinha contrahido amizade com Seu Pay Mocanda, que pr mot.os desta amizade, elle a meo rogo tinha mandado Ordem a todos os Seos VaSsalos, que moravaõ nas Povoaçoens pr onde já tinhamos passado, e pelas Povoaçoens q’ ficáo p.a hum, e outro Lado da estrada principal, que prendessem todos os Cafres que encontrassem, e naõ LevaSsem hum Signal meo, e o trouxeSsem á sua Prezença pois eu lhe tinha dado pr seu captivo, e facultado o poder mandalos vender, ficando elle Mocanda com o seu Producto; e cazo naõ os podessem apanhar, que nesse cazo os matassem, pois eu quando voltasse lhes havia d’ recompensar m.to bem esta deligencia, alem da utilid.e q’ lhe vinha, de ficarem os fugidos seos Captivos. Ora eu com effeito pertendia tratar com elle este negocio, o que naõ teve effeito pr que me naõ apareceo com medo, ainda que depois se mostrou escandelizado da m.a partida, e naõ me ter demorado ali hum dia, o q’ elles tem pr grande honra; mas eu ignorava este estillo. DiS
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			Disse-lhe mais, que [simen.te], eu queria contrahir com elle estreita amizade, e abrir comercio, pois daqui lhe rezultaria m.ta utilid.e, pr que mandando p.a os Rios de Sena o seu Marfim, pr elle lhe dariaô mais fatto do que lhe daõ os MoSsambazes, que vem das partes de MoSsambique; e que eu quando pr aqui voltasse, queria que me desse alguns filhos seos p.a os levar p.a Tette, a fim de o informarem do q’ vissem, e da utilid.e do Comercio que podiaõ fazer, naõ Só com o marfim, mas taõ bem com o oiro que tirassem, pois nas Suas terras o havia, assim como faziaõ os Cafres da Manica. [Etc.] Ajuntei mais, que em Signal desta amizade q’ lhe offerecia, eu queria que elle nesse m.mo instante expedisse tres Patamares Seos, hum p.la estrada dir.ta, e os outros pelos cam.os desviados della, com Ordem Sua p.a que de todas as Povoaçoens sahissem seos filhos, e corressem as estradas de forma, que naõ escapasse hum só captivo nosso que fugisse, pois todo aquele que fosse apanhado, eu lhe dava pr Seu escravo, e podia dispor delle como bem lhe parecece; e que Só m.te deixassem passar áqueles, q’ lhe aprezentassem hum Signal, tal q.l eu lhe entregava; acabou de o confirmar na m.a amizade hum prezente que lhe fiz de hum Xale, hua peça de Zuarte, hum frasco de Caxaça, e hum pano de cauril. Elle em peçoa deixando os Cafres que o acompanhavaõ, foi chamar tres Subditos seos, e á vista dos noSsos Mocazambos entregou a cada hum delles hum pedaço de papel, em que estava gravado em Lacre vermelho o Sello das m.as armas, e lhes ordenou que sem perda de tempo fossem passar, e dar as Ordens neceSsarias p.r todas as Povoaçoens, p.a fazerem o que fica ditto, e q’ se algum Cafre mostrasse algum signal como aquele, nem pr isso o deixassem ir p.a diante, mas o conduzissem á Sua Prez.ça, p.a elle m.mo conbinar os Signaes, pois podiaõ Ser falços, e diferentes. Admirou-me esta lembrança do Regulo, e a vivacid.e com que respondeo a hum dos seos, que lhe perguntou q’ faria de algum cafre que hoje fugisse? Dizendo lhe q’ o venderia, pois eu já lhe tinha dado pr Escravos seos todos os que fugissem. Os Mucazambos corridos, e com a cabeça baixa, foraõ dar p.te aos seos camaradas do que se tinha paçado, e Segundo me dizem, se espalhou entre elles a tristeza; do q’ infiro, q’ meditavaõ algua dezerçaõ geral, pelo menos, quando despedisse as mulheres: ou desde já temem algum futuro castigo, vendo a porta fexa
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			xada p.a fugirem, e obrigados a cahir em Scila, quand.o  evitar Caribides. Respondeo-me o Regulo, q’ elle estimava a ma amizade; que naõ tinha mandado seos f.os p.a Tette, p.r que seos antepassados naõ o tinhaõ feito: que naõ extrahiaô ouro, pr que nem Sabiáo o q’ isso era: Como as Negras não deixaõ de ter grande parte na viagem vagaroza, e espero q.’ p.las medidas que tomei, os Cafres caminhem mais, e cazo dezertem naõ obstante o obstaculo que tem, eu estou em estado de poder prover-me de gente; a pedi ao Regulo, e detreminei despedir as d.as Negras, q’ com boa vont.e me acompanhão = Dia 14 = Veio vezitar-me Caperemera, e em Signal da nossa amizade, me ofereceo hum dente, que md.ei entregar aos Tentes, q’ vem servindo hum de Escrivaõ, e outro de recebedor da Rl Fazd.a, p.a que lhe mandassem por a marca R, e tomassem conta delle como pertencente a S. Magestade. Com esta recompensa fica indemnizada a Real Fazenda, do prez.te que lhe fiz, e de hum roupaô, e miudezas que me pedio; Como elle me dá gente de Sobejo, ainda que dezertem todos os Cafres he percizo fazer-lhe as vontades. Disse-me que já tinha oitenta Moizas, q’ esperava a conta de outros de outra Povoaçaõ; e que se faltassem mais 40 ou 50 que elle os daria, porem que inda amanham, eu naõ podia continuar m.a Viagem, pa os d.os Moizas terem tempo de prepararem mantimento p.a os primr.os dias. Dizendo-lhe o Ajud.e da Praça de Sena, que elle devia dar Graças aos Seos Muzimos / Finados, q’ concideraõ como Divind.es / pela m.a passagem pelas suas terras, e prez.tes que lhe tinha feito, respondeo, q’ elle taõ bem naõ era caporro / peq.no Cafre [captv.o] / e q’ tinha Coraçaõ grande = Dia 15 = A dependencia que tenho de Caperemera, me fez continuar a dar-lhe as maiores demonstraçoens de amizade, que já mais dei em m.a vida a peçoa algua. Eu me admirava de mim m.mo, pois sempre detestei a lizonja, e fugi de ser Lizongeiro, principalm.te com as peçoas de quem dependia, o meu estabelecimento, e aumento, pois julgando-os pr mim me parecia, q’ conhecendo a lizonja, perderia p.a com elles o cred.to caracterizando-me pr mentirozo. O Regulo da sua p.te, esperando tudo de mim depois de chegar a Tette de torna viagem, naõ perdia ocaz.m de mostrar-se meu am.o, na promp.m das Ordens que expedia p.a que viessem com brevidade os Seos Moizas. Alem desta Demonstraçaõ de boa uniaõ declarou, e protestou q’ todos os Escravos, q’ daqui ao diante houveSse de dispor, e todo o marfim que pudesse ajuntar naõ
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			naõ o venderia mais a pessoa algua, mas me daria naõ p.r venda, mas como Saguate ou prez.te Eu da ma p.te lhe prometi md.ar tantas couzas, que o fariaô mais rico que o Gram Turco, com cuja promessa o Cafre saltava de contente. P.a poder fazer idea do preço pr q’ elle vendia o seu marfim, disse a hum Offal que entrasse com elle em ajuste de hum dente, como couza Sua, e facto q’ eu ignorava. Elle lhe respondeo que todo o marfim q’ ali tinha, e o q’ depois lhe viesse a maõ, estava rezervado p.a mim, e q’ se admirava m.to da Sua pertençaõ, Sabendo elle que me tinha prometido dar todo o marfim. Tive esta ocaz.m p.a perguntar-lhe a q.m vendia os Seos Escravos, e marfim. Respondeo-me, q’ vendia os d.os generos aos Cafres Manguros, os quaes Comerciaõ com os Mujaos; mas q’ a maior, e grande p.te do marfim q’ estes Cafres exportavaõ, Sae das PoSsessoens, e Reino do Cazembe. Os Manguros assistem nas margens, ou Vezinhanças do Rio Chire. Hum barrete vermelho que trago á Cabeça, hum roupaõ, calças, e escarpins de baeta da m.ma cor, pr cauza do intenço frio q’ faz; a Barraca, ou caza q’ derrepente se Levanta, os Soldados no nome, os mutores de fatto, e outras bacatellas entre nós, e couzas grandes entre quem pouco ou nada tem visto, tem admirado tanto aos Cafres, que me faltaõ termos p.a expreçar a veneraçaõ, o respeito q’ me mostraõ, capaz de enSoberbeSser, ou Lizongear no ultimo ponto as almas vaidozas, se naõ se lembrarem q.’ Salomaõ, em todos os prazeres de q’ tinha sido bem regalado naõ achara Senaõ = Vanitas, et afletio Spiritus = A vista desta espantoza confiçaõ q’ deve aSsombrar, e aterrar todo o mundo, como nos devemos alegrar com couzas, q’ naõ tem pr fundam.to a segurança da nossa consiencia? = Porem o prazer moderado, em couza honesta náo he viciozo, e eu naõ deixo de criminar a m.a indifrença, e inSensibilid.e a este resp.to, pois a concidero, e tomo como effeito da .... a naõ proceder dos cuid.os que me trazem sempre pensativo, e inSensivel a todo o prazer de sorte, q’ possa dizer = Que naõ vivo pa mim hum só minuto no dia = Com effeito quando considero q’ pelas terras destes Regulos tenho passado com Sucego, á excepçaõ na daq.le peq.no Ladraõ, que nos quis inquietar; e recebido todas as demonstraçoens de resp.to, e afabilidade, ou pr interesse, ou pr temor julgando-nos m.to fortes, contra a expectaçaõ de todos os habitantes dos Rios de Sena, que se perSudiaõ, que só a força de armas ou de facto eu poderia paçar pr ellas, principalm.te pelas terras do Mocanda / estendiaõ o pescoço qd.o falavaõ nelle / e que todas as amofinaçoens, e guerra me cauzaõ, e fa
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			fazem alguns Brancos q’ me acompanhaõ, e em geral todos os Cafres, e que daqui se me pode originar algum grande desgosto pr naõ poder cumprir as Ordens da noSsa Soberana, naõ Sei como naõ arrebento de paixão. Hum Sem n.o de reflexoens me occorrem agora, julgo q’ pr magoado; mas fiquemos aqui: naõ he justo que eu cumunique mas tristezas, a q.m ler este Diario, aumentadas p.la aira impressão, e dor q’ conservo p.la morte da m.a amada m.er, q’ Deos foi Servido levar p.a si no primr.o de Abril na flor da sua id.e, Se he verd.e o q’ diz Horatio = Sicut ridentibus arrident, ita [fluntibus] ad [flunt] humani vultus = Tive tempo p.a perguntar-lhe de q’ modo mataõ Elefantes? Mandou entaõ vir á m.a Prez.a duas choupas de ferro de quatro palmos de cumprido, e da grossura de um dedo polegar. Hũa das extremid.es era chata como ferro de Lança, porem naõ teria mais de hua polegada na sua maior largura. A outra extremidade estava encravada em hum Pedaço de Páu ferro, e o todo pezaria ate 8 arrateis: O caçador munido com hũa destas armas, Sae a hua Arvore Sobranceira ao caminho que o Elefante costuma seguir, e na passagem o fere, e mata, pois o ferro todo lhe entra no corpo. Os cafres da Manica que todos os annos vem p.a os Prazos da Coroa do Destricto de Sena fazer caSsadas de Elefantes, uzaõ de outro methodo m.to mor, e mais rendozo, pois no dia podem matar m.tos Elefantes, e he do modo seguinte deixando à parte as Suprestiçoens, mezinhas, e unturas de azeites de q’ uzaõ nestas ocazioens, a cujas virtudes atribuem seu bom SuceSso, e fortuna: Chegando perto dos Elefantes, com vozerias sepáraõ alguns da manada, e lhes largaõ huns caens já industriados, os quaes a certa distancia dos Elefantes, os entreteem Ladrando; os Cafres aproveitandose desta ocaz.m chegaõ a elles, os jarretaõ, e depois de estarem em terra os mataõ as lançadas. Vi pela primr.a vez as cabeças, ou os penteados dos Moizas, empoados com huns póz taõ vermelhos, como o carmim, e Supondo ser ocra, pedi hum pouco daq.le barro p.a o ver; diSseme Caperemera, q’ naõ era terra aquilo q’ eu via, mas sim pó que faziaõ de hum pau daq.la cor. Deome hum bolo, ou pão do d.o pó, q’ faço conta remeter a S. Magestade; e querendo prover-me taõ bem de hum toro do d.o pau, disseme Catara, q’ o faria nas terras do Cazembe, onde taõ bem havia com abundancia. He couza bem Sabida, que o Paladar do homem nutrido com os alimentos adubados p.la natureza, ou pouco alterados do Seu estado natural, se escandeliza com os manjares cheios de especiarias, q’ nos p.lo costume amamos, e os repugna como
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			mo couzas asquerozissimas. O m.mo acontece aos outros nossos Sentidos. Dous Cafres da comitiva, q’ Sabem fazer Soar Trompas, as tocarão achando-se prez.tes alguns subditos de Caperemera, tanto Seus Nascionaes, como Moizas. No m.mo instante que ellas soaráo, as Crianças fizéraõ hua terrivel berraria, as mulheres, rapazes, e alguns adultos puzeraõ-se em fugida, e o campo ficou limpo: porem depois de perdido o terror panico q’ os Surprendeo, chegaraõ-se, e mostraraõ gostar dos instrum.tos, talvez mais pela novidade, do que pela tal q.l armonia delles = Dia 16 = Tratei de apromptar-me p.a seguir Viag.m, mas os Moizas ainda naõ chegavaõ das suas Povoaçoens, p.a onde tinhaõ hido prover-se de algua farinha de milho p.a o primr.o dia de viag.m, pois Cafre já mais tem pressa; isto he cafres destas terras Africanas, pois os q’ se vendem na America, ou pr medo, ou p.la agelidade q’ obServaõ nos mais veteranos, Saõ delig.tes He facto certo, e mil vezes obServado nesta Africa, que jámais Cafre algum levou p.a q.l q.r p.te hua carta com deligencia, e brevid.e, ainda que seu Snr.’ alem da promessa do castigo q’ promette dar-lhe se tiver demora, lhe prometa algua boa recompensa em fatto, no cazo que execute a sua ComiSsaõ p.tam.te Caperemera a instancias m.as, não deixava de md.ar repetidos Postilhoens a chamallos; vieraõ chegando com efeito, e alguns delles arrependidos de quererem cargas, quizeraõ restituir a paga que já tinhaõ recebido. Caperemera porem m.to irado lhes disse: q’ naq.le m.mo instante despejassem suas terras, e Se o naõ fizessem, elle os castigaria, e distaria pr força, pois bem sabiaõ, q’ pela força do seu braço, tinha elle o nome de Caperemera, isto he de valerozo, ou couza sim.e Como eu estava seguro, que os noSos Cafres com medo de ficarem captivos de Caperemera, e Serem vendidos p.a MoSsambique, e dali exportados p.a fora da Africa / o maior de todos os Castigos que se pode dar a hum Cafre / naõ haviaõ fugir, quis mostrar-lhes, q’ eu já os podia castigar á ma vontade daqui p.a o diante; que o tp.o do seu Reinado ja tinha acabado. Eu os mandei ajuntar debaixo do titulo de os querer contar, e depois de juntos, mandei que huns Sold.os fossem a Suas MuSsaSsas / peq.nas cazas de palha ou ramos de arvores q’ Levantaõ, p.a pronoitarem / se apoderassem dos Seos arcos, e flexas, e os viessem quebrar ali m.mo na Sua Prezença. Espalhou-se a consternaçaõ entre os negros, pois já disse se me naõ engano q’ he discred.o grande entre elles, viajarem sem estas armas; naõ tanto p.a terem instrum.tos p.a hostilizarem seos Inimigos, e defenderem-se, como pr
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			pr que Saõ reputados pr criminozos ou fugidos. Os Subditos do Rey do Barue da Manica, e daq.las circumvezinhanças, em vendo hum Cafre nosso, sem arco e flexa, immediatamte o prendem ate aparecer dono, e entaõ se pagaõ da Sua deligencia, e do Sustento que lhe deraô. Sahi da Povoaçaõ p.las 3.h e ½ da tarde: = Dia 17 = Para me incorporar com o resto da Expedicçaõ q’ tinha ficado na Povoaçaõ de Caperemera no dia passado a espera q’ se acabassem de ajuntar alguns Moizas, naõ andei tanto quanto queria, e podia, pois já os Cafres hoje estiveraõ mais humanos, e naõ neceSsitavaõ de quem os aplicasse, como ate agora se fazia neceSso, e quazi sempre inutilm.te Chegaraõ com effeito pela tarde, cuidei em dar as Ordens p.a nos refazermos de mantimento, prqto nestes dous dias seguintes, naõ temos Povoaçoens fartas, ou naõ podemos fazer alto nellas, pr nao estarem em lugar proprio. O Terreno desde a Povoaçaõ do meu am.o Cafre, he de baixas, e Suaves Colinas em parte de pedras, e em p.te da boa terra, e nestes lugares, e vales, sempre há Povoaçoens: Hoje encontrei dous regattos de boa agoa, que nos regalou m.to bem = Dia 18 = A primr.a Serra mais alta que atraveSsei, Serve de Limites ás terras de Caperemera, e do Regulo MaSse. Seguem-se alguns vales, e outras Serras que vou atraveSsando, as quaes saõ auriferas, porem pr este lugar dificultozas de se minerarem pr falta de ferramtas, dos praticos da mineraçaõ, e de agoas altas, salvo se de longe se poderem conduzir. Ellas correm ao ONO, ESE, pouco mais ou menos, e as Suas contravertentes fazem se me naõ engano, o Rio Aruangoa. Dei a estes Montes o nome de Cordilheira Carlotina. Passo a dizer que hoje foi o primr.o dia de viagem, pr cauza da maior marcha q’ fiz = Dia 19 = Como no dia 20 tenho de obServar hum eclipse dos Satelites de Jupiter, e dezejo que o lugar ou parte detreminado tenha algum nome, escoteiram.te segui viag.m p.a chegar á Povoaçaõ do Mazavamba no dia 20. Fiz alto no Rio Ircuçuze, tendo marchado pr hum agreste Despovoado, e cheio de Leoens = Dia 20 = No fim do terreno mais agreste, e aspero, está fundada a Povoaçaõ do Mazavamba grande Ladraõ. Todos os Moizas que ali rezidem, e Botombucas, que me vieraõ ver, estavaõ m.to bebados, e o m.mo Mazavamba: ate o dia 22 continuou a borracheira, de forma q’ o d.o Regulo, pr
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			p.r naõ poder andar pr bebado, me naõ veio vezitar. = Dia 21 = Tive hum ataque de Cezão, a qual se aumentou com a parte que me chegou, de que grande pte dos Moizas tinhaõ fugido, e q’ Caperemera Sendo disto informado fizéra as vezes de amigo, fazendo retroceder os que chegaraõ a Povoaçaõ, e castigando a familia dos q’ se tinhaõ occultado. Aqueles que chegaraõ a esta Povoaçaõ taobem dezertaraõ; a falta de mantimento, e o mto pouco que apareceo, vai pondo em consternaçaõ todos os Cafres q’ me acompanhaõ = Dia 22 = Toda a noite passada, e a maior p.te do dia gastei em pensar no meio de que me Serviria p.a refazer-me de gente, que facilmte naõ desamparassem as cargas. Depois de bem pensar tomei a rezolução que consta da Ordem [( )] onde taõbem se veráó as razoens que me moverão a tomar eSse partido = Dia 23 = Na Povoaçaõ do Mazavamba, a agulha varia p.a o NO = 21°-58’-3’’O Sua Lat. Austral he 12°-33’ e está 2h-45’-46’’ p.a o Oriente de Lisboa. Deste ponto me puz em marcha, em demanda do Rio Aruangoa, pelas razoens declaradas nas Ordens, que deixei ao Cap.m M.r Gonçalo Caetano Per.a, e S. M.r Joze Roiz’ Caleja como fica ditto. A cezaõ q’ no dia 21 me atacou fortem.te me principiou hoje p.las 9.h da manham com mais força; Sofrendo-a como pude marchei ate o Rio Remimba, verdadr.am.te Ribeiraõ nesta Estaçaõ, porem grd.e no tempo das agoas. Em hua Povoação, que esta fundada a pouca distancia do d.o Rio fiz alto náo tanto pr cauza da febre q’ me durou ate as 9.h da noite, como pr que se fazia neceSs.o p.rar neste lugar, pa haver tempo de procurar mantimento p.a tres dias, e meio, ou quatro, que tanto se gasta até a primr.a Povoação dos Moizas. Custou a aparecer mantim.to, mas taõ caro, que feitas as contas custa Seis vezes mais do q’ p.las terras dos Maraves ate o Mocanda; de cujo lugar p.a diante naõ o vendem Se naõ pr fatto, e desprezaõ o nosso Velorio da 1.a Sorte, pr que o tem mais grosso como já disse em outro lugar. Basta dizer q’ custando hua cabra nas d.as terras hum Chuabo / hua braça de pano de q.lqr qualidade / aqui naõ a daõ pr menos de seis, e assim o mais. O peor he aparecer mantim.to com m.to trabalho, e em pouca quantidade, e naõ Ser possivel comprar-se pr [junto], prq’ cada hum Cafre tira sóm.te do que tem p.a seu gasto anual hua peq.na porçaõ, que chegará quando m.to a hua quarta. No d.o Rio apareceraõ huns peixes chamados [Pende]; pequenos, porem Saborozos. Em Tette taobem os há; da m.ma qualid.e, e maiores; pode ser
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			Ser, q’ no Inverno taõbem aqui os haja da m.ma grandeza e de outras qualid.es, pela proxima cumunicaçaõ deste Rio com o Aruangoa, que me dizem Ser bastantemte largo, porem de pouca agoa neste tempo. = Dia 24 = Para naõ pôr a gente que me acompanha na triste Situaçaõ de naõ ter q’ comer, nem mantimento p.a passar estes tres ou quatro dias de certaõ, naõ me purgei neste dia, e dei principio a atabafar as Cezoens com a quina, desde a hua ora da noite. Fiz alto na Povoaçaõ de Capangura, a mais mizeravel que tenho encontrado, pois nada abSolutam.te apareceo p.a vender-se / Maronda / ainda pelo mais alto preço. Pouco antes de chegar a Povoaçaõ do Mazavamba, acabaõ aqueles Montes que principiaõ na extrema do Caperemera, e MaSse, e todo este terreno me pareceo ser m.to aurifero, porem de hum trabalho que náo he p.a estas terras, já pela falta de agoas; já pela de ferramentas, e finalm.te pr naõ haverem Mineiros inteligentes, e habeis. = Dia 25 = Hoje 30 de Agosto, principio a escrever neste Diario, ainda fazendo algum esforso, pr que as febres me atacaraõ fortissimam.te Desde os fins de M.ço tenho tido quatro ataques, e dos tres primr.os, naõ supuz escapar; pode Ser q’ o tercr.o naõ chegasse ao auge a q’ chegou, se eu naõ estivesse em viag.m, e falto de tudo. Basta dizer com toda a verdade, q’ o Gov.or dos Rios de Sena, o SuceSsor daqueles Heroes, q’ naõ sahiaõ fora de caza sem ser na Sua cadeirinha, e com dous grd.es chapeos de Sol de veludo, com grd.es MaSsanetas de prata de hua, e de outra p.te, p.a q’ os raios do Sol ainda perto do Seu occazo os naõ molestasse; que viviaõ involvidos em Sedas, e panos brancos finissimos; q’ repetidas vezes adoeciaõ de indigestoens, ou mordaxim, pr cauza da Sua esplendida, e profuza Meza, e q’ finalm.te gastavaõ o Seu tempo em espalhar fatto, e arrecadar oiro, e marfim: passou huas poucas de oras sem camiza, envolvido em hua baeta, pr lhe ter ficado a roupa atrazada; e naõ teve na Sua molestia hum pinto p.a lhe beber o caldo. Deus super omnia. A derrota q’ já mais quis deixar de fazer, ainda no meu maior abatimento, me Serve de Guia p.a a continuaçaõ deste Diario, sem todavia meter-me a dar de tudo hua circunstanciada noçaõ, pr que a m.ma molestia me naõ permitia tomar sentido em tudo. Com duas oras de marcha cheguei ao Rio Aruangoa. A sua largura he irregular, pr cauza da pouca consistencia das terras pr onde corre. No lugar em q’ o passei, terá de 16, a 18 braças, e de fundo tres palmos e meio. Como vi que naõ se pode navegar pr elle nesta Estação, e que Só no tp.o das agoas admite toda a qualid.e de Embarcação

			[pg. 25]

			de Embarcaçaõ, naõ fiz descer pr elle hum Off.al, como trazia projectado, até sahir na V.a do Zumbo, fundada na Uniaõ de Aruangoa, e Zambezi. Até o Rio Aruangoa, não vi hum Só pau, de que se podesse tirar hua sofrivel taboa, logo que passei o d.o Rio, vi p.las suas margens pau p.a taboas, e p.a almadias; porem fora das d.as margens, naõ ha madeira capaz. P.a este Rio hiaõ marchando m.tos Muizas, p.a matarem nelle [Cav.os Mar.os] com lanças. Todos os Cafres destes Rios, e pelo que vejo deste interior de Africa os comem, e tem em grd.e estima; e tanto mais Saboroza lhes he, e em geral toda a carne, q.to mais corrupta está. Que poder não tem Sobre nos a educaçaõ, os uzos, costumes, e o exemplo! = Dia 26 = Para poder encontrar agoa de hua Lagoa, fiz hoje hua grande marcha. Todo este Terreno pr onde pacei, estava cheio de pizadas de Elefantes, as primr.as que encontrei desde que Sahi de Tette. = Dia 27 = Fiz alto perto da Povoaçaõ de Caperampande, e fiz deligencia pr gente p.a mandar soccorrer a segunda Divizaõ, pa cujo fim me demorei no dia 28 p.r supor, q’ elles estaõ sujeitos, ou pelo menos se temem do Cazembe, e naõ fariaõ o que fizeraõ os de Caperemera. = Dia 28 = Naõ pude conseguir gente, naõ só pr haver pouca, como pr que queria pr quatro dias de viagem ganhar o m.mo, que os Moizas receberaõ pr toda a Viag.m ate o Cazembe, e pr que confessaraõ pr fim, que naõ estando acostumados a carregar deixariaõ os volumes no cam.o Como a colheita de milho tem sido feita ainda de proximo nas terras do Muzavamba, aqueles, e estes Cafres estaõ em continua bebedeira, a q’ chamaõ festa. Desde que cheguei, e pr toda a noite, ouvi tocar tambor na d.a Povoação, e perguntando Se aquele Signal era p.a ajuntar gente p.a o meu intento, responderaõ-me que naõ, mas sim era Signal, q’ amanham Levantavaõ Pombe. Informando-me sobre a inteligencia, e Significaçaõ do termo, = Levantar Pombe = Vim a Saber, q’ qd.o o Fumo, ou principal da Povoaçaõ manda tocar o Seu tambor pr aquele estillo, no dia seg.te, pela virtude deste reclamo ajuntão-se os seos Subditos, ou f.os, com suas panellas cheias de Pombe; neste dia o bebem, entre algazarras, e danças = Dia 29 = P.a termos agoa p.a bebermos, fis peq.na marcha, e quando Passei pela Povoaçaõ do Caperampande, os achei nas suas Bacanaes, com as cabeças empoadas com o pó vermelho de q’ já fiz mençaõ, e o corpo cheio de faxas do m.mo pó. A Povoaçaõ parecia hum Inferno, e os Moizas os Demonios Este dia em que se ajuntaõ p.a be
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			beber Pombe, he dia de Gala, e vestem todos o mor fatto q’ tem, se o tem = Dia 30 = Desde que me puz em marcha, principiei a subir huas baixas, e Soaves Serras, porem depois foi percizo atraveSsar hua m.to alta, grossa, e aspera, que me dizem vai ter ao Zumbo, e a Rio Chiri, e lhe daõ o nome de Serra Muchingua, [eu o] denominei cordilheira Antonina, em memoria do nosso Augusto Principe a q.m Deos felicite, e guarde. = Dia 31 = Pelas 6.h e ½ levantei campo e Sahi a hum alegre, e espaçozo vale, onde estaõ dispersas m.tas Povoaçoens, e com effeito, desde a Aruangoa ate aqui, o terreno naõ convida p.a fazer-se nelle morada, pela Sua aspereza, pedraria, Secura, e tristeza. Huma numeroza multidaõ de Moizas me cercaraõ, e pediaõ que parasse p.a me verem a Sua vontade. Correraõ mais de hum quarto de Legoa homens, e mulheres p.a o referido fim, atropelando-se huns aos outros, Saltando pelos baixos arbustos, cahindo, e arranhando-se nos páos, porem sempre teimozos em Saptisfazer Sua curiozidade. He de notar, q’ naõ trazem arcos, e flexas, como os Maravez; q’ naõ vi, ou náo me lembra ter visto entre tantos Maravez, e Moizas, hum So homem aleijado, ou defeituozo, e q’ finalm.te entre os Moizas q’ hoje se me tem aprezentado aos olhos, naõ vi hum Só palmo de pano: todos andaõ envolvidos em panos que fazem de cascas de arvores = Dia 1.o de Setembro = Como o Regulo Mucungure, hum dos mais poderozos Moizas, e segundo tenho entendido naõ he verdadeiram.te Sujeito ao Cazembe, mas contrata com elle, não estava nesta Sua Povoaçaõ, segui a m.a Viag.m p.a me encontrar com elle na Povoaçaõ em q’ está, a fim de ver se me dá gente p.a ir Soccorrer a segunda Divizaõ, q’ hade ter tido grd.e trabalho, e padecido fomes, pr que a falta, e carestia de mantimento, he consideravel. Todos estes trabalhos trazem Sua Origem dos Cafres de Tette, que fugiraõ pr cauza das converSassoens q’ ouviraõ a Seos Senhores, dificultando, e fazendo terrivel, e orroroza hua viagem já vencida, e executada pr M.el Caetano Per.a, e Cafres de D. Francisca, e Curvo [etc.] O terreno que hoje passei he alto, e pedregozo: as Povoaçoens peq.nas, mizeraveis, e famintas. Cauza pena ver tantos Mouizas homens bem feitos, e robustos, com os dentes perdidos, pr que lhes tiraõ o esmalte, p.a os reduzirem á maneira de dentes de Serras. Esta deformid.e voluntaria, tira Seu principio da moda, q’ ate nestes lugares persegue os homens, e venda os olhos do entendimento de forma, que facilm.te, e com g.to se sujeitaõ aos incommodos q’ ella cauza, e até aos defeitos. Della se pode dizer o que o Poeta
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			eta Latino disse da invençaõ das palavras = Si volet usus penes, quem arbitrium est, et jus = O mais rediculo modo de trajar, o afectado tratam.to interno, e o externo; o grd.e n.o de cuidados, males e aflicçoens de esp.o, e occcultos diSsabores que o homem ajunta aos q’ estaõ anexos á natureza humana, naõ se faz reparavel, e Sofrem-se com gosto =Si volet uzus penes, quem arbitrium est, et jus – como disse o Poeta Latino a respeito da invençaõ das palavras. Quantos bens naõ veriaõ a hua Nascam, se vivendo ella nos justos limites da modestia, decoro, e aSeio, finalmte izenta de modas, procurasse fomentar, e entreter o Caprixo, vaidade, e loucura das outras, que Se nutrem com Sim.es bacatellas, e invençoens desneceSs.as! Conforme o meu modo de pensar, a moda he o mais forte, poderozo, e o maior ramo de comercio q’ conheço, p.a hua Nasçam q’ naõ uza della = Dia 2 = O Regulo Mucungure pelo meio dia veio vezitar-me, com hum grande acompanhamto, debaixo de dous Sombreiros, ou Chapeos de Sol muito velhos, e rotos, precedido de m.tos tambores, que com as vozerias dos seos filhos, faziaõ hua Infernal muzica. Era este já de idade avançada, e mentecato de forma, que entrando eu na proposta do Soccorro de gente que lhe pedi, dous dos Seos Magnates me diSseraõ, que me naõ amofinasse em dizer-lhe couza algua, q’ tudo se fazia. Trouxe na Sua Comp.a duas mulheres Suas, e tanto elle como as mulheres, e Subditos, traziaõ Seos panos de casca de pao, cingindo á cintura. He uzo, e costume entre os Cafres aprezentarem-se com Suas mulheres desta forma, ou no estado mais pobre que podem aparecer, e com esta Lingoagem muda pedem fatto. Eu fiquei saptisfeito do Regulo, e Seos grandes, pois me deraõ sincoenta Moizas p.a irem em Soccorro da Segunda Divizaõ, que hade ter Sofrido incalamid.es, e fomes. Se bem eu estou m.to escandelizado de Moizas pelas razoens ja dittas, e nelles me naõ fio = Dia 3. = Hoje acabei de confirmar-me na Supoziçaõ em q’ estava, de que nem todos os Moizas estaõ Sujeitos ao Cazembe. Depois das m.as questoens q’ fiz a Catara pr ter visto o respeito com q’ ontem, Sendo elle familiar do Cazembe, falou a este Mambo Mucungure; com efeito naõ he sujeito ao d.o Cazembe, e he poderozo Cafre. As m.as informaçoens, e depoim.tos falsos, q’ como [ilegível] de vista deraõ m.tos individuos em matto Grosso, no tempo em q’ tive a honra de Servir a S.
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			a S. Magd.e naq.la Cap.tna, e que foraõ Origem de fazer a Real Fazenda grandes despezas, e p.a mim, e mais compr.os de m.tos trabalhos, e perigos, gastando seis mezes em hua destas delig.as no Lago Xaraos, metidos entre o Gentio Payaguá, e Cavaleiro, homens dos mais valerozos que temos na nossa America, me tem quazi reduzido a Pirronico confirmado, pois nem hua Só das d.as informaçoens se verificou. Estou lembrado aSseverar M.el Caetano Per.a, e os Moizas, q’ p.a cá do Rio Aruangoa principiavaõ huns vastos campos, e planice immensa. Ate agora tem sido falsa esta informaçaõ, pois a excepçaõ da boa, ou má qualidade da terra, ella naõ tem mudado de face, ou deferido de campestre Semeado de arbustos, que principia em Tette = Dia 4 = Por tres inconvenientes passamos hoje: o primr.o, e mais benigno, foi a larga marcha que fizemos p.a termos agoa: o Segundo hum pantanal q’ atraveSsamos, a pouca distancia de hua Serra, onde os Cafres se metiaõ ate o meio das coxas: o terceiro, e o mais perigozo foi o fogo dos campos q’ nos cercou, e nos deo grande trabalho, p.a nos livrarmos delle, e do fumo. Todo este espasso que atravessei, he despovoado. Como ja estou Seguro de que os Cafres naõ fogem, e p.a poderem marchar naõ md.ei dar-lhes castigo corporal na Povoaçaõ de Caperemera, ainda dous dos que me acompanhaõ supondo, que naõ Seriaõ castigados, fizeraõ pr onde o mereceraõ Ser. Depois de lhes ter mandado dar alguas chicotadas / hum delles he Mocazambo / os mandei meter na gargalheira. Este exemplo tem feito tal mudança nos Cafres, que inteiram.te os desconheço. Ja saõ obdientiSsimos, e taõ promptos p.a fazerem a marcha que quero sem murmurarem, e naõ neceSsitaõ de quem os aplique [etc.] e como = quo aplicata juvant, continuata sanant, = como dis Hipocrates, naõ deixarei de aplicar este cauterio aos doentes, pr cuja vertude os outros taõbem se livraraõ do contagio Todos sabem, q’ o brio, a honra, o medo contem o homem aos seos deveres. As duas primr.as virtudes, fugiraõ p.a m.to longe dos Cafres, e não haveriaõ forças humanas q’ as façaõ voltar, he logo neceSsario que a terceira couza se verifique nelles; mas como os Negros tem hua abSoluta indifrença p.a o bem, e p.a o mal futuro, se faz neceSsario que tenhaõ de prez.te algum exemplo, que os fassa entrar nas Suas obrigaçoens = Dia 5 = Em hua ora, e tres quartos atraveSsei a Serra Rodrigo, passando pr hum estreito plano, q’ está entre E
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			ella. Continuei a marcha pr hum Cãpestre, de hum m.to Soave, e doce declive. As agoas da Invernada, que p.r este Campestre descem, e as q’ vem de outra Serra perto da qual fiz alto, formaõ outro pantanal, que deo [ilegível] atraveSsar hum trabalho igual ao que tivemos ontem = Dia 6 = Os Arbustos que povoão estas terras hoje foraõ taõ bastos, q’ os cafres tiverão grande trabalho em os desbastar em m.tas ptes, p.a poderem passar as nossas Carruagens O despovoado deste lugar, a fome que vai sofrendo a gente; os pantanaes; a abertura do cam.o, ou Estrada, e m.tas vezes a sede q’ sofremos; alem de tudo isto as m.as indispoziçoens, febres, o mto frio, q’ de noite ainda faz, e o intenso calor do Sol, tem ajudado a parecerem estes lugares agrestes, e tristes. Se pelo menos houvesse cassa q’ suprisse a falta de mo, aves, e passaros pequenos, q’ Lizongeassem nossos Ouvidos com Seu canto, não se teria feito esta traveSsia taõ enfadonha. Há tres dias que temos andado m.to p.a Poente; nunca supuz q’ houvesse de chegar taõ perto da Equinocial. = Dia 7 = Logo que me puz em marcha, principiarão os Cafres a fazer estrada. Tem sido couza digna de notar-se, a uniformid.e, e regularid.e que tem havido no terreno, q’ nestes tres dias tenho atraveSsado. Depois de hua Serra cujo fim se náo alcança, mas de pouca grossura, segue-se o Campestre de hua Legoa de extenção, e mais, e depois deste hua alagoa, e finalm.te outra sim.e serra. Fiz alto perto de hum Ribeiraõ proximo a hua Povoação, e daqui pr diante já as terras saõ mais Povoadas. Nesta Povoaçaõ vi dous fornos, em q’ os Moizas fundem ferro; mas como estavaõ arruinados, naõ pude fazer idea exacta da Sua construçaõ: no Cazembe me diz Catara, verei tudo isto á m.a vont.e Os d.os fornos me parecerão piramides Conicas truncadas. – PaSsei a tarde em fazer Questoens a Catara, e delles vim a inferir que sem m.to uzo, e pratica de tratar com elles, e estar bem instruido na sua Lingoa materna, nada do q’ elles dizem ou os Interpetres pr elles, se pode aSeverar ser verdadr.o; prq.to hoje contradisse o q’ referi no depoimento q’ delle, e de M.el Caetano tirei, a resp.to de Ser Muropue Pai do Cazembe; mas p.a náo andar escrevendo, e descrevendo-me pouco depois, a seu tempo, e depois de m.or informado no m.mo Zimboe do d.o Rey, direi o q’ Souber a este, e outros respeitos. Contaõ os mezes pelas Luas, e tem oito Luas boas, e quatro mas; e todas estas doze luas fazem o seu anno, que tem seu principio qd.o vem a primr.a má Lua, isto he o tempo das agoas q’ corresponde a Dezembro. O curto juizo, e discernim.to dos Cafres a deficuld.e de achar homem inteligente na sua Lingoagem, e ao m.mo tempo instruido na Chronolo
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			logia, a pertinaz teima que estes interpetres tem, em acomodar m.as questoens á Sua limitada inteligencia, disfigurando m.as questoens, como conheço pelas respostas q’ me daõ, me fazem perder a esperança de conseguir destes Cafres as noticias q’ os homens Sabios tanto dezejaõ alcançar. Joze Thomas Ajudante da Praça de Sena, he excelente p.a interpetre de couzas que naõ Saõ Scientificas, e neste ponto me tem Servido de mto, e espero sirva a S. Magd.e no Zimboe do Cazembe, pela inteligencia que tem de quazi todas as lingoas Cafreaes destes contornos, ou pela facilidade com que as aprende = Dia 8 = Para matarmos a fome, e nos provermos de mantimento p.a seis dias na Povoaçaõ do Morungabambara pouco distante do Rio Zambezi, fiz hoje grande marcha pr hum Campestre mais limpo, e despovoado de Arbustos de montes, e de pantanaes, dificeis de se atraveSsarem. Neste espaço já vi alguas Povoaçoens; mas q’ Povoaçoens? Constaõ de quatro, e sinco cazas, taõ pequenas, e baixas, que naõ Sei como se acomodaõ dentro dellas os Moizas. He couza bem Sabida, q’ hum Celindro, e hua piramide conica recta formáo as cazas dos Cafres. Entre os Maravez a baze do Celindro, terá 6 palmos de raio, e quatro p.a sinco de altura. Sobre este Celindro aSsenta a Piramide, q’ Serve de tecto, e como o raio da Sua baze he maior que a do Celindro, este fica como inscripto, e a parte da Piramide, q’ sae p.a fora da parede, se faz o beneficio de a defender do estrago das Chuvas, aumenta a deficuld.e da entrada pr taõ pequena porta, e faz a caza escuriSsima. As dos Moizas ainda Saõ m.to mais peq.nas em baze, e altura, e me cauza grd.e admiraçaõ o Sugeitarem-se a viver dentro dellas muitos individuos. Porem m.tos animaes vivem em apertadas, e estreitas cavernas = Dia 9 = A referida Povoaçaõ está pouco distante da Estrada, [e] pr andar molesto, naõ a fui ver,  pois me dizem q’ he das maiores que temos encontrado em todo o cam.o Venderaõ os Moizas pouca far.a de m.o, pr que elles taõbem tem pouco m.o, e esta falta aconteceo no principio da colheita, q’ fará daqui a tres mez.s, ou em anno de esterilizd.e? A farinha que vendiaõ os Maravez era clariSsima, porem a destes negros he m.to trigueira, prq’ lhe naõ deitaõ fora o farello, p.a naõ ficarem sem m.o em breve tempo, pr cauza desta deminuiçaõ. A tudo obriga a neceSsidade. Para colherem este m.mo pouco m.o lhes he neceSs.o cavarem a terra, e della fazerem peq.nos montes, e Sobre esta terra ballofa semearem o m.o, e algum feijaõ. Julgo q’ hua das grd.es bazes do Seu
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			Seu sustento, he a batata Seca ao Sol depois de feita em talhadas, pois della venderaõ hua boa porçaõ, e todavia naõ quizeraõ tirar da terra a fresca, naõ obstante ja estar em termos, ou ter passado do estado da sua perfeita maturação. Pertenderiaõ talvez vender da Seca pr antigua, e rezervar p.a seu gasto a mais fresca. Meio alqueire da d.a farinha hum pinto, e hum cestinho de batatas secas, foi o prez.te q’ me md.ou o Poderozo Morungabambara. Levantamos as maos ao Ceo, pr que compramos com m.to trabalho e a força de deligencia des frangos magros, que nos pareceraõ des Peruz bem cevados. Semem.te deitamos maõ a hua Porçaõ de amendoim, do qual mandamos fazer azeite p.a tempero do arroz, pois as carnes e a gordura, [naõ] nos tem arruinado os estomagos, e o Sal cauzado m.ta Sede. Foi fabuloza a informaçaõ que deo M.el Caetano, e os Cafres de q’ nestas terras havia Sal, pois se o há he em taõ pouca quantidade, q’ naõ aparece hum gráo delle; e esse m.mo vem do Zimbae do Cazembe, ou das suas vezinhanças, onde me dizem haver Minas de Sal como em Tette = Dia 10 = Ao Rio Zambezi cheguei, com 1.h, e 20’ de marcha. nelle terminaõ as famintas terras destes homens de altos penteados, e espertaduras A multidaõ dos Moizas que se passaráo p.a os dominios de Caperemera, naõ foi sem razaõ, conforme o nosso Proverbio = Onde me vay bem, ahi he m.a terra = Como vai o m.or do mundo p.a os cafres, quando tem mantimento com pouco custo, e trabalho; e pa o terem nestas suas terras com escacez lhes he neceSs.o trabalhar mto, e nas terras dos Maravez o tinhaõ com abuncia [sic] sem mto Suor do Seu Rosto, naõ nos deve admirar a migraçaõ de tanta gente Já naõ vejo aos que se deixaraõ ficar no seu proprio Paiz com tanto horror p.la Razão de Serem Antropaphagos, pois talvez a neceSsid.e q’ naõ tem Ley como Se costuma dizer, os terá obrigado a cevarem-se de carne humana qd.o se lhes offerece occaziaõ de Guerra, [Se] todavia este abominavel costume naõ provem da inteira saptisfaçaõ da sua ira, e vingança. P.r outra p.te eu taõbem os desculpo de obrarem esta acçam que a natureza repugna, pois o crime he tanto agravante q.to maior he o conhecim.to que delle tem o homem. Qual he o discernimento destes Africanos? Ate me parece que ignoraõ Serem racionaes. O Rio Zambezi tem 25 braças de largo, e de fundo nesta estaçaõ, 4 p.a 5 palmos e Se
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			Se eu tivesse trazido em m.a comp.a os Livros de Geografia que deixei em Tette, hoje imitava ao Barbr.o Nunes, e ao Abade .... qd.o reduziraõ à cinzas a Amadis de Gaula, e os Livros de Cav.a de D. Quixote, queimando-os taõbem em castigo dos seos Auctores, pr terem inteiramte desfigurado a face do Orbe terraqueo, discrevendo quanto a sua imaginaçaõ esquentada com o vinho, e Licores fortes q’ bebem pr cauza do frio, lhes pinta durante o Sono; difinindo Povos e nascoens inteiras com os caracteres que naõ tem nem já mais tiveraõ, como acontece do q’ dizem a resp.to dos Paulistas, a quem Portugal naõ Sabe o q.to lhes deve, e Se o naõ ignora, naõ o reconhece: e o que taõbem hum celebre Portuguez moderno, naõ sei se author, ou Traductor, mas impostor, e defamador dis a resp.to dos Americanos taõ descaradamte, que Se naõ envergonha de Ser capitulado pr mentirozo, ou credulo, pois naõ estamos no Seculo de ferro; exceptuando porem aqueles, que foraõ escriptos, ou dizem couzas q’ se aproximaõ de verdade declarada pr peçoas estudiozas, e de conhecida verd.e, e naõ pr homens Leigos, que naõ tem interesse algum pelo aumento das Sciencias. Queimaria taobem o meu manuscripto em que declaro o depoim.to q’ deste Cam.o p.a o Cazembe deraõ M.el Caetano Per.a, e Moizas, a resp.to do q’ tenho achado alheio da verdade, se tivesse tempo p.a o expurgar, ou quem o fizesse; mas a seu tempo farei justiça, ficando-me pr agora a conSolaçaõ de Ser fraco Geografo, porem dos mais Veridicos, pr que a mentira, e a Geografia principlmte da America, Affrica, e Azia Sunt duo, in carne una. Como em Tette o meu principal intento era ter hua exacta informaçaõ dos Rios, q’ há, ou Se atraveSsaõ de Tette pa o Cazembe, e do Cazembe p.a Angola, da Sua grandeza, e parte p.a onde correm, relativam.te a quem vai de Tette, se p.a a direita, ou p.a a esquerda, cansei-me mto em tirar de difr.tes cafres Moizas, e de M.el Caet.o Per.a as referidas informaçoens, mandando fazer perguntas em difrentes dias, e pr diversos modos, e comparaçoens, p.a que algua sinistra inteligencia, q’ podesse prover da expressáo, ou falta de inteiro conhecimto da Lingoa estrangeira naõ cauzasse duvida. Todos uniformemte diSseraõ repetidas vezes q’ o Zambezi, e o Rio Rucurue de 15 braças de Largo, e mais fundo q’ o Zambezi no lugar em que o atraveSsei hoje. Corriaõ pa a p.te da
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			da maõ dir.ta, a resp.to de quem vai p.a o Cazembe. O m.mo confirmou o d.o Per.a, do q’ infiro que elle naõ sabe qual he a sua maõ direita, como assim deve de Ser, pois quzi sempre tem vivido entre Cafres, e erdado a sua intelig.ca como a experiencia me vai mostrando. Mandei perguntar hoje a diferentes MuSsucumas / MuSsucumas he hua Nasçam que está misturada em peq.no n.o com os Moizas p.a aquem do Zambezi: huns MuSsucumas rendem VaSsalagem ao Cazembe, e Saõ estes, e outros naõ lhe saõ sujeitos) Se sabiaõ p.a onde hia ter o Zambezi, e todos diSseraõ, q’ ao Rio q’ corre proximo ao Zimboe do Cazembe valha a verd.e delles, q’ eu nem a aprovo, nem reprovo pr agora = Dia 11 = Naõ houve hoje couza de que possa fazer mençaõ, mas do q’ terem-se acabado as Serras todas, e Colinas q’ há desde Tette ate ao Rio Zambezi = Dia 12 = Durante a viag.m atravecei algumas lingoas de campo razo, e outras tantas do costumado Campestre, e deixei p.a a p.te direita hua grande Lagoa. Fiz alto na Povoaçaõ do Fumo Chinimba Campeze, grande, e populoza Aqui me vieraõ ver huns Moizas, que se recolhiaõ do Zimbôe do Cazembe com o marfim que lhe tinhaõ comprado p.a o tornarem a vender aos Cafres da pte da Costa Oriental. De dous Cafres ja velhos, mandei tirar as informaçoens sobre o Rio Chire; responderaõ q’ elles, e a sua nasçam nunca viajaraõ; que agora depois das guerras, e victorias que contra elles alcançou o Cazembe, he que tem Sahido da Sua terra, mas só pa o Zimboe daquele Rey. Huns Cafres que foraõ comprar galinhas vieraõ Sem ellas, e diceraõ que as naõ havia; pois destas Aves, estes Cafres pagaváo taõbem tributo ao Cazembe, pa q.m mandavão quantas criavão = Dia 13 = Hua ora gastei em atraveçar hum Pantanal, o mais dificil de passar que ate agora tenho encontrado. Muitos Moizas passarão vindo do Cazembe com marfim, e barras de cobre q’ lhe foraõ comprar p.a o venderem outra vez, como disse ontem. Penso agora, e com algum fundamto, que o grande n.o de dentes que antigamte entrava em MoSsambique, indo certamte destas terras, hoje vai ter a Zanzibar [etc.] naõ só pr que ali o reputão mor, como pr q’ este Paiz está mais perto de Zanzibar, q’ de Mossambique = Dia
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			= Dia 14 = Com breve viag.m cheguei á Povoaçaõ do Fumo Chipaco, a maior, e mais Populozas de todas. Julgo que o m.mo Chipaco he dos Grandes, pois o Catara falava nelle com resp.to Mandou-me logo vezitar, e Civilmente dizer-me, que eu estava na m.a terra, e elle como escravo do Cazembe, taõbem o era meo, pois eu era amigo de seu amo. Que tudo quanto houvesse na Povoaçaõ e nas de seo mando estava a m.a dispoziçaõ. Agradeci-lhe a sua attençaõ, e recado, que naõ esperava ouvir da boca de hum Cafre, que Sóm.te tem vinte cafres. Como naõ posso deixar de tratar da m.a dependencia, ou demanda, mandei-lhe pedir gente p.a ir em Soccorro da Segd.a Divizaõ, e já a esse tempo tinha elle pa esse m.mo fim recebido hum Avizo do Catara, que ficou doente na Povoaçaõ do Zambezi. Respondeo q’ me daria q.ta eu quizesse, e que logo mandava tocar o Seu tambor p.a se ajuntarem todos, e eu tirar o n.o que bem me parecece. A resp.ta que taõbem deo á ma Proposta Sobre mantimto, he digna de referir-ce p.las m.mas palavras = Diga ao Mambo, q’ elle está na Povoaçaõ de Chipaco = Ah vaid.e, e amor-proprio! He possivel que ainda no meio dos matos, naõ deixaes livres do teu veneno os homens incultos, e quazi nus? Mas os vicios nascem com os homens. Veremos se as Suas obras desmentem taõ bons signaes, eu espero q’ naõ, pois he grd.e o n.o das Caveiras, e homens justiçados q’ ontem, e hoje temos visto desamparados nas estradas; estes amiudados exemplos haõ dem fazer respeitar, e mais que tudo temer m.to a este Rey; e Como Sabem q’ elle m.mo procurou a nossa amizade, naõ deixaraõ Seos VaSsallos de nos dar oz auxilios q’ neceSitarmos. Algum dos d.os infelices, teraõ perdido a Vista, pr Serem acuzados de feiticeiros; pois he constante em toda esta parte de Affrica a perSuassaõ que tem os cafres / e a sua imitaçaõ mtos, e m.tos brancos, como obServei em MoSsambique [etc.] / Que todo o individuo q’ morre, he pr effeito dos feitiços. Quando qlqr Cafre he acuzado de ter morto outro com feitiços, e nega o facto / outros brutalmente confeçaõ Serem os agressores / vai á prova do Mave. Ella conciste em lhe darem a beber hua tin
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			tintura de certa casca de pau, que faz o effeito de violento purgante, como a porção he copioza, ordinariam.te o chamado feiticeiro morre superpurgado, e com horriveis ancias. Quando estive doente gravem.te áquem da Java, diSerão os Muizas; que se eu fora o Cazembe, já mta gente teria sido morta pr cauza da ma molestia. Quanto he cego, pezado, e aflictivo o Imperio do Demonio, Suave, e de paz o jugo de Jezus Christo! Se tem o chamado Feiticeiro a felicid.e de vomitar o remedio, entaõ nada lhe succede: he festejada com mta alegria a Sua Inocencia, e o acuzador tem pena pecuniaria Os Maraves queimaõ os Feiticeiros; esta a morte que lhes dáo. = Dia 15 = Desde o Rio Aruangoa, as m.as molestias apenas me permitem Sahir do Palanquim p.a a cama, e da cama p.a o Palanquim. Querendo eu ver á ma vontade a Povoação de Chipaco, pagar-lhe a vezita q’ hoje me fez, e tratar de expedir amanham Secenta homens em Soccorro da Segd.a Divizáo, me meti no Palanquim, e vi que a Povoaçaõ era grande, ainda q’ o naõ parece, pr que conforme o costume as Cazas estaõ taõ unidas humas as outras, e taõ sem ordem, que com dificuldade passava o Palanquim pr entre ellas, e alguas Saõ taõ baixas, q’ o m.mo Palanquim passava pr sima da p.te inferior dos textos. Chipaco Só, nos foreceo de farinha / alem da que nos foi percizo comprar a seos subditos / e batatas, mas taõ bem pertendia ir em peçoa com os 60 cafres, prestar o d.o Soccorro, p.a que o Cazembe o naõ castiguasse, se seos ff.os naõ fizessem bom Serv.o Mas o seu immediato se encarregou desta ComiSsaõ. Tal he o medo, e resp.to que tem a seu Rey Este Fumo na vezita que me fez, ergueo-ce brusquement, e retirou-se quazi cortando a converça. Eu fiquei admirado desta acçam, e refletindo se lhe teria dado algum motivo de desgosto, a m.a consiencia me não acuzava: mas pensei que conforme os Seos costumes poderia dar-lhe algua couza de escandallo: informando-me Sobre esta precipitada retirada diceraõ-me dous Cafres q’ pela tercr.a vez fazem esta viagem, que assim costumaõ fazer os grd.es, e que me naõ admirasse de ver esta pratica no Zimboe do Rei
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			Rey. Agora tenho ocaz.m de falar na Politica Cafreal uzada nos Rios de Sena entre os captivos, e Libertos, e entre Maraves, Munhaes, Muizas, e mais Nasçoens de que temos conhecimento, a qual he a m.ma, e geral com pouca difr.a Quando os Cafres se encontraõ, e se querem saudar, batem palmas compaçada, e reciprocamte, sem dizerem palavra, e depois entraõ em converSaçaõ; o m.mo fazem quando se vezitaõ, mas se o dono da caza esta doente, naõ bate palmas, e aquelle que o vai vezitar se sabe, q’ o seu am.o está enfermo, batte m.to de mansinho. Naõ he regra certa baterem palmas; cada hum bate na parte do corpo que mais geito lhe faz, conforme a Poziçaõ em que está. Entre alguas Nasçoens os Subditos, e VaSsalos, alem do Signal referido, deitaõ-se de costas taõbem, de que se colige, q’ este Signal denota taõbem Subordinaçaõ, e os nossos Cafres assim o praticaõ, e taõ bem os Colonos dos Prazos da Coroa, qd.o naõ estaõ Sublevados. Os Maraves [etc.] que nos naõ saõ sujeitos, naõ praticaõ estas Cerimonias, Salvo se estaõ nas nossas terras, e taõbem o fazem na Sua a qual q.r branco, quando tem com elle amizade, ou recebe algum beneficio, dadiva, ou ellogio. Os Moizas nestas ocazioens ajuntaõ hua esfregaçaõ de terra no peito, e braços, ou finalm.te no peito. He de notar que os Moizas battem as palmas, tendo as maos levantadas, e direitas, como quando nos oramos, e suas mulheres tendo-as horizontalm.te = Dia 16 = Com o Coraçaõ mais socegado p.lo Soccorro q’ md.ei á Segd.a Divizaõ, Segui viagm, e nos fins da marcha atravecei os Ribeiroens Ricena / jamais estes Cafres pronunciaõ o R innicoal, como se fora dobrado / e Mocanga; alem de alguns regattos; antes de chegar a estes, e aquelles, se desse pr hum plano inclinado de pouca altura, e depois de passado Se desce pr outro Sem.e de sorte q’ estes mananciaes correm pelas encostas de terra mais alta, ou baixas Colinas = Dia 17 = Foi moderada a viag.m de hoje. Huns cafres trouceraõ alguns frangos p.a os venderem, e como naõ se lhes dava pr elles o velorio Groço q’ pediaõ pe
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			pelo naõ haver, nem já mais vir aos Rios de Sena, ficamos sem elles com bem magoa do noSso coração. Parece-me q’ tenho ouvido dizer, q’ o d.o Velorio Realm.te da 1.a S.e vem ter a MoSsambique, e que os Baneanes verdr.os negociantes daquela Praça o vendem aos Mouros de Zanzibar, ou o espalhaõ p.a a terra firme pr Via dos Cafres Mujaos. Nesta viagm ainda me naõ lembra ter visto ornatto algum em Cafres, feito de Missanga; do Mocanda p.a cá todos saõ feitos do d.o Velorio grosso, e poucos do chamados da 1a S.e que vem ter aos Rios de Sena. = Dia 18 = A novid.e q’ houve neste dia, foi a neceSsid.e que tivemos, de se alimpar a estrada em m.tas partes. Este trabalho consumio mto tempo a nossa paciencia: pr felicid.e os Arbustos não saõ rijos. Atravecei o peq.no Rio Rucure = Dia 19 = As agoas pr milhores que pareçaõ ser naõ podem Ser Salubres desde que principiaraõ os pantanaes pr que elles sempre correm pelo meio das agoas estaganadas, e participaõ mais ou menos da corrupçaõ das Ervas q’ ali aprodressem, ou uzamos das dittas agoas reprezadas = Dia 20 = P.r tres razoens fiz alto na Povoaçaõ do Fumo Moiroachinto. A primr.a p.a descançarem os trabalhadores, p.a aguentarem a marcha que tenho de fazer nestes Sette dias ou oito, a q.l deve Ser puxada p.a atraveSsarmos o despovoado, e matto que se segue. A segunda p.a nos provermos neste dia, e no dia 21 de mantim.to p.a passarmos o referido despovoado. E a terceira finalm.te p.a aproveitar duas imerçoens dos Satelites de Jupiter, se as m.as molestias continuadas, me derem lugar de as obServar, e o fumo q’ os Cafres largaõ pelos campos diariamte, desde as 9, p.a as 10.h deixar limpa a Atmosphera, que tem estado bastantem.te turva p.la referida cauza, e Só sobre a madrugada fica em bom estado com a cahida da Cacimba, que he aSsas forte, e fria. A este frio seguesse hum intenço calor que provem do Sol, e do d.o fogo dos campos de Sorte, que pelas 11.h ja elle he intensiSsimo. Vimo-nos hoje aflictos, com o fumo, e fogo dos campos, pois nos cercárão. Nos valeo de m.to naõ Ser a palha mta alta. AtraveSsei o Rio Ru
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			Ruanxoze. O Destricto do Fumo Chipaco principia no Zambezi, e acaba nesta Povoacaõ = Dia 21 = P.r hua, e outra p.te da estrada principal ha poucas Povoaçoens, e a peq.na distancia da m.ma Estrada, Segundo dizem os Cafres. DiSseraõ-me taobem q’ p.a o Norte entre a Nasçam MuSsucuma que chega ate a margem do Chire, ou Nhanja, e os Moizas medea a Nascam Uemba, e tanto estes como os MuSsucumas, Saõ mortaes inimigos dos Cafres da m.ma nasçam do Cazembe, que os não perdoaõ cahindo-lhes nas maos, mas sim aos Moizas, que os distinguem p.lo penteado. Povoaõ as terras da parte do Sul, os Arambaz, e Ambos, pacificos amigos do Cazembe. Disserão mais, que estas nasçoens, comerciavaõ com os moradores, ou Cafres da vezinhança do Zumbo. Fazendo eu da fraqueza forças, pois nunca me vi taõ abatido, sempre obServei a Imerçaõ do primr.o Satelite de Jupiter – Lat A. 10°-20’-35’’. P.a o Oriente de Lx.a 2.h-36’-40’’ = Dias 22, 23, 24 = Naõ houve novid.e que se possa referir. P.r este despovoado se divisaõ m.tas pegadas de Elefantes, e os mattos constaõ já de arvores mais altas, e grossas = Dia 25 = Fiz alto em hum lugar, que tem bem poucas cazas. Aqui vivem huns Moizas, que tem de obrigaçaõ levar todos os tres dias Sura extrahida de hua palmeira brava, chamada Uchindo. Eu provei agora esta Sura; he saboroza, e m.to mais do que aquela que se ajunta do coqueiro, ou palmeira mansa. Aqui tive not.as do S. Mr Pedro Xavier Velasco, q’ expedi do Mocanda, e me deixou m.to admirado o quanto se tinha taõ pouco adiantado, quando eu ja p.r estas alturas, esperava achar noticias dadas pr elle, conforme as instrucçoens q’ lhe dey: pode ser que algũa molestia, ou cauza grave, e justa, o tenha retardado tanto = Dia 26 =  O Terreno que hoje deixei, he montuozo, e pedregozo, principm.te nas Subidas, e descidas, mas naõ em hua especie de plano, q’ forma o cume dos campos, e parece que continua, pois tudo q.to se diviza saõ montes, posto q’ naõ m.to altos. = 
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			Dia 27

			Com geral abatimento, e febre marchei pr este Dezerto, e atraveSsei alguns pantanaes. Dis hum Cafre que me vem Servindo de guia, que nesta altura p.a a p.te da maõ esquerda, fica a grd.e Lagoa / elle a fas m.to mais peq.na do q’ M.el Caet.o Per.a / q’ elle, e seu amo M.el Caetano passaráo na Viag.m passada. naturalm.te hade ser a continuaçaõ desta onde prenoitei; com a uniaô talvez das passadas, pois neste lugar onde estou, e Se achaõ huns mizeraveis habitantes, pescaô peixes, e naô peq.nos segundo dizem. Admira-me m.to a esterilid.e destes matos a resp.to de cassa, pois ainda que mais p.a o interior a haja, comtudo nesta traveSsia, pelo menos ao longe se deixariaõ ver alguns animaes; porem se pr esta p.te nos vai mal, pela falta ate de mosquitos nos vai m.to bem, pois nos Livramos dos ardores q’ cauzaõ as Suas mordeduras, e incomodo da sua infernal Muzica = Dia 28 = Pl.a hua ora da tarde, cheguei a Povoaçaõ Governada pelo Fumo Moiro, da m.ma graduaçaõ do VaSsallo mais conjucto ao Cazembe. Perto de meia Legoa antes de chegar ao d.o lugar, me estava esperando immenso Povo de todos os Sexos, e idades com os Seos instrum.tos festivos, e com tal dezejo de ver-me, q’ alguns estavaõ em cima de arvores, e logo que eu passava desciaõ, e me acompanhavão, cantando, tocando, dansando, e ao mmo tempo alimpando a estrada. Os que estavaõ em terra, faziaõ a cerimonia de se esfregarem com terra, e mostravaõ todos sua admiraçáo do que viaõ, naõ só pelos afectos do semblante, como pela poziçaõ do dedo indice na boca, e outros finalmte p.las dentadas que davão na mão. Aqui ja naõ vi hum só Moiza. Moiro mandou-me de tarde seu prez.te de Pombe, quatro frangos, hua gazella quazi corrupta, e juntam.te dizer-me q’ já me naõ vinha ver, pr que estava mandando apromptar mantimento p.a a gente. A estrada hoje esteve desembarassada de paos, mas todos, princip.lm.te os trabalhadores, sofreraõ mto pela falta de agoa, pois a naõ achamos até ao lugar do Daro, ou pouzada. = Dia 29 = O Fumo naõ desempenhou a expectaçaõ em que me tinha posto, a resp.to da
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			da provizaõ de mantimento, q’ me md.ou dizer estava mandando apromptar: mandei municiar a gente, e se proveraõ do mantimento q’ os Cafres traziaõ p.a vender, e concistia em farinha de mandioca, chamada no Brazil mandioca puba, e milho ainda em espiga negrissimo, pr q’ o costumaõ por ao fumo, p.a o livrarem talvez do estrago dos inSectos. Naõ uzaõ da farinha da mandioca, ainda no Zimboe, feita pr outro modo. Deitaõ as raizes de molho, e passado certo tempo as tiraõ da agoa deitaõ-lhe fora a casca, e assim inteira a Secaõ ao Sol. Quando se querem servir della a pizaõ, e moem em hua pedra, e depois fazem a chamada massa. Nas viagens levaõ as raizes inteiras, e Se vaõ servindo conforme as neceSsid.es que tem. Comem taõbem a mandioca doce aSsada, porem pouco uzo fazem deste pão; eu md.ei aSsar huas raizes, mas a massa destas me naõ agradou: ellas saõ taõ fermozas, como as que vi em MoSsambique. Na vezita q’ o d.o Fumo me fez de tarde, tratou em exagerar a vezita q’ me fazia, dizendo-me que obrava o exceSso de sahir de sua Povoaçaõ, pr me conciderar como o outro Cazembe, a q.m sómte rende os Seos deveres. Taõ enfatuado está com a Sua Dignidade. = Dia 30 = Deixando hua estrada antigamte seguida, e povoada, segui viagm pr outra q’ se abrio, depois que o Cazembe mudou o Seu Zimboe, p.a hum lugar onde se podia m.or fortificar segundo dizem. Esta estrada he mais breve, e desembaraçada. Tive hoje noticias da proxima chegada do S. Mr Velasco Ao Zimboe, e q’ immediatamte mandara o Cazembe, que hum dos Seos grandes apromptasse mantimento, e me visse sahir ao encontro, e me esperava com Alvoroço, valha a verd.e, da q.l desconfio, pr que tenho obServado q’ estes Cafres náo abrem a boca q’ náo soltem hua mentira, como gente q’ naõ dá as Virtudes o divido apreço = Outubro 1.o = Perto do lugar em que fiz alto, passei pr entre duas Serras altas, e asperas, que continuão a perder de vista. Passei pr alguas Povoaçoens dezertas de proximo, e fundadas em bons lugares pr que estas terras ja saõ boas, e os mattos se asemelhaõ a m.tos do
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			do Brazil, pois as Arvores saõ grossas, e altas. DiSseraõ-me que tinhaõ sahido destas Povoaçoens, pr serem mtas as desgraças, e mortes, q’ faziaõ os Leoens na gente dellas = Dia 2 = Logo que me puz em marcha, encontrei-me com dous Irmaos do Cazembe, e hum f.o do Fumo Anseva seu conjuncto, com hum bom provimto de Mandioca, carnes do mato Secas ao Sol, e duas cabras pa os Cafres da expediçaõ; os Sold.os taõbem tiveraõ seu provimto do m.mo com separação. Era m.a tençaõ chegar hoje o mais perto que me fosse possivel do Zimboe; mas estes Enviados me disseraõ, q’ como eu era grande, ou Mambo como o Cazembe, que naõ podia ainda adiantar-me, Sem primr.a seu Pai desse aos seos Mozimos / Finados / os agradecimentos pela m.a vinda a suas terras; e q’ marchasse mais algua couza p.a estar mais perto do lugar onde está enterrado o Pai do Cazembe, pa lhe darem as devidas graças p.lo d.o beneficio. Ao d.o lugar ou caza, chamaõ Massanza. Naõ convieraõ com tudo q’ eu ainda hoje entrasse na d.a Povoaçaõ, mas pediraõ-me que me aquartellasse fora, pois tinhaõ que dar-me a Embaixada do seu Pay, e Rey. Foi percizo conformar-me com os Seos uzos. Disseraõ-me pois, q’ seu Rey estava taõ saptisfeito com a m.a vinda, q’ logo se untava com Lama, Signal de agradecim.to a Seos Mozimos; e q’ me mandava pedir, que naquele lugar dos seos Finados, deixasse huma Ardeam, dous capotins, e hua peq.na porçaõ de Velorio, e mais pedras. Ora isto m.mo praticou com M.el Caetano Pera, e pelo q’ vejo, os Passagr.os pagaõ pr elle os Sufragios, ou graças q’ lhes dá, p.los beneficios q’ recebe: Expediraõ no m.mo inst.e hum Enviado ao Rey. He de notar q’ em qto se armava a ma Barraca, e cama p.a deitar-me, pois ja disse q’ do Palanquim vou p.a a cama, e da cama p.a o Palanquim; os mandei chamar, e me naõ deraõ resp.ta a couza algua que lhes disse; e estranhando hum Silencio taõ profundo, me disse o interpetre, que elles náo podiaõ falar, em q.to [não me] dessem o prez.te q’ o Rey me mandava, a q’ chamaõ boca. Mas q’ podiaõ ouvir q.to lhes quizesse dizer. Finalm.te quando me vieraõ
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			Vieraõ com a Embaixada, lhes mandei estender hua esteira p.a se acentarem / signal de distincçaõ / mas elles acentaraõ-se sobre a terra, dizendo-me, que como eu era outro Cazembe, q’ só sobre a terra deveriaõ estar acentados na m.a Prezença = Dia 3 = Pelas 6.h ½ chegou o Enviado que os Irmaos do Cazembe lhe tinhaõ mandado ontem, e diceraõ-me que Seu Rey me mandava pedir, q’ naõ Sahisse hoje deste lugar em q’ me achava, que naõ era percizo q’ eu fosse á Maçanza p.a render a Seu Pay as Graças pela m.a vinda ao seu Reino, e bastava que desse o fatto que me tinha mandado pedir, e q’ no dia seguinte depois de feitas as d.as Cerimonias podia continuar m.a viag.m, e q’ finalm.te me mandava dous dentes p.a me prenderem hoje neste lugar. Claro está q’ independentem.te deste grilhaõ, eu havia convir no que o Cazembe me pedia, apezar de toda a demora me Ser m.to perjudicial, pela neceSsid.e grande que tenho de cuidar na ma Saude. Ora vendo eu o exceSso da Suprestiçaõ destes Cafres com os Seos Finados, pois como claramte se vê os consideraõ como Divindades, e reflectindo que a fé q’ o Demonio grava em Seu Coraçaõ hade ser firmissima, e q’ fazendo eu ao Pay do Cazembe algum obzequio estrondozo, p.a elles que nada tem visto, eu Seria m.to mais bem visto delles, e como em agradecim.to delle, me Seria mais facil conseguir do Cazembe os fins a q’ S. Magd.e me md.ou p.a estas Terras; e finalm.te dezejando dar hua idea de Suas cerimonias, mandei ao T.e Cor.el Pedro Nolasco, e ao T.e Jozé Vicente Per.a Salema, q’ com alguns Sold.os fossem ao d.o lugar, e quando lhes parecece tempo proprio mandasse dar tres descargas, e na m.ma Ocaz.m exagerasse quanto lhe fosse possivel este Obzequio e Signal de maior amizade que eu podia dar ao Rey, e taobem obServasse tudo q.to visse se deveria nottar. Este obzequio com effeito produzio no animo do seu Sacerdote / naõ tem distinSsaõ alguma externa do mais cafres / e de todos os circunstantes hum bom effeito, pois o d.o Sacerdote depois de ter conSultado o Oraculo, ou alma do d.o Rei do Cazembe, exclamou, e depois o Povo, q’ eu
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			eu era hum Deos q’ tinha vindo as Suas terras, que podia ir pr.a toda a p.te que bem me parecece, pois todas estas terras eraõ m.as, [etc.] pois tinha chorado com elles a morte do Rey. Fiquei confirmado na Sua boa Graça, pr hum prezte q’ lhe md.ei pedindo-lhe, q’ tratasse com m.ta limpeza, e aceio aq.la respeitoza caza, onde jazia o Pai do meo am.o Cazembe, cujas cinzas eu respeitava tanto.
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			VIAGEM DO CAZEMBE A TETE EM 1798 e 1799

			Diario da viagem que a Expedição de Sua Magestade Fidelissima, para o reconhecimento do interior da Africa, fez pelos sertões até chegar á côrte do Rei Cazembe, que dista da Villa de Tete 270 leguas, escripto pelo Capellão da mesma Expedição, o Padre Francisco João Pinto, que foi tambem commandante della, para servir de continuação ao do Doutor Francisco José de Lacerda e Almeida, para ser apresentado ao Illustrissimo e Excellentissimo Senhor Francisco Guedes de Carvalho e Menezes da Costa, Governador e Capitão General de Moçambique, e Costa d’Africa Oriental.

			Novembro 6

			Pelas 2 horas da tarde, fazendo jornada a segunda Divisão da Expedição, chegaram dous soldados com officios do Commandante da primeira Divisão, Pedro Nolasco Vieira de Araujo, em que fazia saber a morte do Governador que foi dos Rios de Sena, o Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida, succedida na côrte do Rei Cazembe aos 18 de Outubro, e a nomeação que me tinha deixado de Commandante de toda a Expedição; com instrucções do que havia fazer para complemento das diligencias que elle tinha principiado em execução á Ordem Regia578 a este reconhecimento; e pelas 4 horas, estando presentes os principaes individuos, e membros da segunda Divisão no lugar do Daro, pousada, mandei ler pelo Tenente da segunda Divisão, Antonio José da Cruz, a nomeação de Commandante, e em virtude della tomei posse da commandancia, das mãos do Tenente Manoel dos Santos e Silva, que desde o dia 22 de Outubro era Commandante da segunda Divisão, e tinha succedido a Gonçalo Caetano Pereira, e José Rodrigues Caleja, pela determinação do dito fallecido Governador. Pelas 8 horas da noite veio á minha Moçassa,
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			barraca de palha, o Tenente Manoel dos Santos e Silva, noticiar-me, que José Rodrigues Caleja, o Capitão João da Cunha Pereira, e Gonçalo Caetano Pereira, queriam cassar a minha nomeação de Commandante, não obstante ser feita no Real Nome de Sua Magestade, para elles ficarem commandando; porque ao Capitão, como official de maior patente, e aos outros dous como praticos dos mattos, convinha, e pertencia commandar na falta do Governador. Recommendei ao mesmo Tenente Manoel dos Santos e Silva que, para evitar discordias, fizesse socegar, e abafar aquella nascente rebelião, pelo melhor modo que podesse, e que sendo necessario declarar-se que eu mesmo lhes enviara dizer que ficaria sem ser Commandante, para dar logar ás suas pretenções, e para evitar desordens nos sertões: porém que ficassem entendendo, que verificando o que projectavam o caso ficava sendo identico com o levantamento do Cabo de Correntes. Com estas e outras razões, que o dito Tenente lhes ponderou, principalmente a de não terem todos elles prestimo, e capacidade para dar conta de tão pesada commissão, e de fazer os competentes officios á côrte, e Angola, quando se verificasse o conseguir-se a abertura do caminho daquelle Reino, ficaram socegados, e desistiram do projecto que haviam formado.

			Dia 7

			Partio a segunda Divisão para onde havia povoado, para fazer mantimento de que toda a comitiva estava desprovida. Deste lugar, que dista dous dias de caminho da côrte de Cazembe, mandei despedir um portador com o presente de 36 pannos de fato (chama-se panno nestes rios e sertões uma braça de qualquer fazenda, e uma Mutaia de missanga, 200 fios) de bocca para fazer saber ao dito Cazembe a nossa chegada, e pedir-lhe o seu beneplacito para entrarmos na sua côrte.

			Dias 8, 9 e 10

			Chegou a licença do Cazembe para entrarmos na sua côrte; mas como já era tarde assentaram, que era melhor passar aquelle dia no mesmo sitio em que estavamos, para no seguinte seguirmos a jornada.

			Dia 11

			Pelas 8 horas da manhã partio a segunda Divisão com a sua marcha do costume, para entrar na côrte de Cazembe. Depois de meia hora de caminho encontrámos
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			Fumo Anceva, Secretario Thesoureiro de Cazembe, Intendente dos Estrangeiros, que são chamados negociantes, donde vem o nome de Fumo Nanceva, que pela corrupção, ou má pronunciação dizem Fumo Anceva. Estava elle assentado na sua cadeira, que é de feitio de um tamborete raso, pouco arredado do caminho, e vestido do seu mucanzo, panno de maior galla entre elles. Logo o mandámos cumprimentar, e elle nos enviou dizer que podiamos seguir adiante. Com esta resposta continuámos a nossa marcha, e elle veio atraz acompanhando-nos a pé, e servindo-se dos cafres que trazia para o carregarem onde havia atoleiros, e ribeiros de agua. Depois da nossa chegada ao sitio onde estavam abarracados os Muzungos da nossa comitiva, que tinham chegado primeiro, (chamam Muzungos aos homens brancos, e a todos aquelles, que não são cafres) apareceu Fumo Anceva nas suas casas grandes, que o Commandante da primeira Divisão tinha mandado alugar por uma peça de zuarte, para minha acommodação, em quanto não fazia as minhas casas: alli me cumprimentou da parte de seu amo, e entregou o presente de dous dentes de marfim, e dous caporretes, cafres de 16 annos, que se chama bocca, porque é costume entre os cafres de nunca admittirem nem mandarem a outro recados, e nem mesmo fallar sem algum presente, que por isso se chama bocca. O que digo de presentes não se entende daquelles, que tem tracto familiar, e muitas vezes se veem. Foram os ditos dentes, e caporretes entregues ao Tenente recebedor, Manoel dos Santos e Silva, para os arrecadar para a Fazenda Real. Na tarde deste dia, por conselho dos que já estavam na côrte de Cazembe, e tinham maior pratica de seus costumes, mandei remetter-lhe de bocca 36 pannos, fazendo-o sabedor que eramos chegados e entrados na sua côrte.

			Dia 12

			Mandou Cazembe uma grande porca, que tinha, para os Muzungos verem; dizendo que lhe tinha vindo de Angola: chamam Angola aos sertões visinhos ao nosso estabelecimento de Angola, onde têm as suas correspondencias; e fazendo perguntas ao que conduzia a dita porca se tinha feito cria, respondeu que não, porque logo havia morrido o macho. Galanteou Cazembe aos novos hospedes com um mimo de uma
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			racaja esfolada, e partida; e a mim me enviou dizer, que considerava, ou reconhecia por Commandante, circumstancia tão precisa para que eu fosse considerado por tal nas suas terras.

			Dia13

			Remetteu Cazembe varios pedaços de fazendas de lã que elle, e os seus chamam de Angola, como calamanhas, durantes, serafinas, e saetas, e varias pedras de côres e pintadas, para os Muzungos verem, e dizerem se nas suas terras havia aquella qualidade de fazendas. Mandou tambem de presente aos mesmos varios vidros azues para beber agua. Não obstante esta mostra de benevolencia, pelas 3 horas da tarde foram presos, e maltratados pelo Fumo Anceva todos quantos tinham vindo á Muçassa, lugar onde se faz acampamento, ou abarracamento, vender farinha de mandioca, varios legumes, e comestiveis; e desde então houve uma rigorosa prohibição para nenhuma pessoa do paiz vender cousa alguma aos hospedes.

			Dia 14

			Com assistencia, e direcção do primeiro pratico dos mattos, Gonçalo Caetano Pereira, deu-se principio a preparar o presente que se havia mandar a Cazembe no Real Nome de Sua Magestade; e achando elle dito pratico que aquelle presente devia ser feito ao contento de Cazembe, pedio-me que mandasse chamar a Fumo Anceva para assistir, e vêr o Mirambo do seu Rei: Mirambo é qualquer mimo ou presente. Convidei logo a Fumo Anceva, que não faltou; porém como elle com a noticia, que o Doutor Lacerda lhe tinha dado, de que com a segunda Divisão vinham boas cousas, que o Rei da Manga, (chamam geralmente Manga ás terras dos Muzumgos), enviava a Cazembe, tomasse pretexto de não se dar por contente com o que se dava, pretendendo que tudo quanto a Expedição levava, pertencia ao seu amo Cazembe, porque Sua Magestade lhe enviava tudo de presente; foi preciso estar regateando sobre a quantidade dos effeitos que haviam de compor o dito Mirambo; pois em quanto á qualidade pedia e requeria tudo quanto viu, até as mesmas cousas e trastes do uso de cada um.

			Dias 15, 16 e 17

			Vendo Cazembe que tardava o seu Mirambo, e não podendo soffrer tanta demora, e ao mesmo tempo não querendo persuadir-se de que o seu Secretario com
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			as suas impertinencias era causa della, incumbio ao mesmo Secretario de me trazer dous dentes de bocca, e dizer que elle me pedia houvesse de concorrer com todo o exforço para abbreviar o seu Mirambo; pois podia-o fazer, por que era o grande dos Musungos: porém o dito Secretario nem trouxe os dentes, que deixou ficar pra si, e nem deu o recado. Todos os dias que durou a dependencia do Mirambo, não tive pouco que aturar ao dito Secretario, soffrendo as suas grandes grosserias e brutalidades. Neste mesmo dia, acompanhado de alguns companheiros, que tinham maior conhecimento dos costumes do paiz, remetti áquelle Secretario o seu Mirambo, posto que sempre lhe tivesse segurado que depois de ter presenteado ao seu Rei, o havia de fazer a elle tambem. Constava este Mirambo de 36 pannos de fato, de 1 getim fino, de 4 pendos, pequenas barras de colaim, de uma mutava de missanga sortida, 5 pannos, 20 fios de velorio tambem sortidos, e de 4 porselanas de cauri, buzio pequeno. Com este presente ficou socegado, e livre de desconfiança, que o atormentava, julgando que lhe não daria cousa alguma; e correspondeu com outro presente de um dente de marfim. Depois desta passagem mostrou-se pouco serêno; porém não deixou de ateimar na sua pertenção de querer fazer avultar o Mirambo do seu Rei, pedindo cada vez mais isto e mais aquillo.

			Dias 18 19 e 20

			Ajuntando, e promettendo Fumo Anceva de levar hoje o Mirambo do seu Rei, faltou á sua promessa e palavra.

			Dia 21

			Pelas grandes diligencias que se fizeram, levou em fim Fumo Anceva o Mirambo a Cazembe, que ficou com elle satisfeito. Constava este presente de varios effeitos, que só por uma grande relação se podem referir, a qual omitto aqui, por seguir a brevidade de um Diario; e por que a dita relação pertence á conta que o Recebedor deve dar. Segundo o costume praticado entre os cafres, é de crer que Cazembe, recebendo o presente que fica dito, havia remetter de bocca pela acceitação delle alguns dentes de marfim, e escravos; porém nesta occasião nem recado veio. Remetti outro presente a Munepanda, primeiro cabo de guerra de Cazembe, de quem é muito attendido, e mostrou muita satisfação de eu o procurar 

			[p. 154]

			para amigo e correspondente. Constava o presente com que o brindei de 36 pannos de fato, de 1 espelho, de uma peça de getim fino, de 4 pendos de calaim, de uma mutava de missanga sortida, de 5 pannos de velorio tambem sortidos, de 10 douros sortidos, e de 4 porselanas de cauri. Elle gratificou o brinde, e correspondeu com a remessa de um dente de marfim miudo, e uma barra de cobre. Chama-se miudo o dente que tem 7 ½ arrateis até 14.

			Dias 22 e 23

			Remetti outro presente ao irmão do Rei Sana Muropue, que ficou muito agradecido da minha amisade. Era o presente de effeitos iguaes ao que remetti a Muenepanda; porém elle mais generoso do que este correspondeu com a remessa de um dente de marfim do pezo de duas arrobas e mais.

			Dia 24

			Como o cargo de commandante me punha na precisão de fazer maior presente e gastos com Cazembe, para ganhar a sua amisade em todo o sentido necessesaria na circumstancia em que me achava; e porque a minha apressada vinda não me tinha dado logar para me preparar, pois com o repentino, não esperado, e urgente aviso logo em poucos dias sahi de Quilimane para vir a Tete ajuntar-me com a expedição, de que era nomeado Capellão; tomei na Recebedoria de Sua Magestade alguns effeitos, que não podiam fazer falta para o seu valor em dinheiro na volta da expedição a Tete. Isto mesmo foi fortemente censurado, e criticado por José Rodrigues Caleja, e seus sequases, e reputado em culpa o Recebedor Manoel dos Santos e Silva.

			Dia 25

			Gonçalo Caetano Pereira, primeiro Pratico dos mattos, fazendo convocar ao Recebedor Manoel dos Santos e Silva, ao Escrivão Antonio José da Cruz, e ao Capitão João da Cunha Pereira, veio com elles dar-me noticia, e parte de que Cazembe estava pouco satisfeito com o presente que se lhe tinha feito no Real Nome de Sua Magestade; e que pelas noticias que elle tinha tido havia perigo de que viessem os seus vassallos invadir, e roubar a casa da Recebedoria, onde ficavam recolhidos todos os effeitos pertencentes á Fazenda Real, e que houvesse eu de me acautelar, dando as providencias necessarias, e promptas. Com este aviso mandei fazer com
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			toda a brevidade e segredo 400 cartuxos embalados, para o que podesse acontecer, e com a representação do Tenente Recebedor Manoel dos Santos e Silva, em que me expoz, que para segurança da Fazenda Real convinha adiantar soldos a todos os filhos da folha, para no caso de se virificar a parte de Gonçalo Caetano Pereira, não ficar a Fazenda Real prejudicada nas quantias que adiantasse, mandei dar a todos os soldados soldos adiantados de tres mezes; porque os officiaes já tinham requerido, e recebido maior adiantamento. Por esta occasião é que eu tambem recebi os meus soldos de Capellão, por que não tinha outros vencidos, de seis mezes, e adiantados por dez, que importaram em 395 pannos de fato, que se reputam em 197$500 reis, dinheiro destes rios, e de Portugal 98$750 reis.

			Dias 26 e 27

			Um Chiraro Grande queixou-se perante Cazembe de que o Capitão João da Cunha Pereira se tinha dehonestado com sua mulher, e pedindo satisfação do insulto, disse-lhe Cazembe, que castigasse a sua mulher por que tinha ido desinquietar os Muzungos. Com esta resposta desvaneceu o projecto do Chiraro, que era de haver algum fato de multa. O motivo da resposta do Cazembe foi o seguinte. Tendo recebido a noticia de que a Expedição ia para a sua terra, ajuntou os seus Grandes, e descubrio-lhes a ida dos Muzungos ao seu paiz; e ponderando que os ditos Muzungos não levavam as suas mulheres comsigo, recommendou a todos, que tivessem cuidado em guardar bem as suas mulheres, por que se se descuidassem, e lhe fossem com alguma queixa de Muzungo, ou mesmo de algum cafre dos Muzungos, ter-se deshonestado com ellas, não os havia de attender.

			Dia 28

			Neste dia deu o Cazembe com maior selemnidade a primeira audiencia aos Muzungos, que tinham ficado atrazados com a segunda Divisão. Estava elle assentado na sua Hytanda, tamborete baixo, raso, feito ao gosto do paiz, forrado de xale, fazenda pintada do Norte, na porta principal da sua casa, debaixo de dous sombreiros, ou chapeos de sol grandes de tucorim, fazenda ordinaria de Balagate, toscamente trabalhados. Todo o terreiro, que é espaçoso, achava-se occupado de um grande povo: adiante do povo estavam assentados os seus
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			Grandes, até o seu filho, e irmão, mas no chão descuberto. Todos aplaudiam com as palmas, que batiam, qualquer palavra, ou vista que seu Rei deitava, e estas palmas eram acompanhadas de gritos, e vozes de alegria, ao que os outros acompanhavam com toques de marimba, e outros instrumentos ao seu uso, porém rapidamente, segundo o Rei lançava a vista, ou fallava, porque neste tempo só tocavam e batiam palmas os que estavam daquella parte para onde elle via, ou fallava; os da outra parte em silencio. Os Grandes não só batiam as palmas, mas tambem tomavam terra, e com ella esfregavam braços, e peito, signal de humildade, e aqui tambem de rendimento de vassallagem. Á nossa chegada o Rei já estava fóra de suas casas, e no lugar que disse, com pequena fogueira diante de si, cercado de varias pontas em que tinha os seus remedios preservativos de feitiços; e como para nossa assistencia estava determinado certo lugar do mesmo terreno, alguns trinta passos distante daquelle em que elle estava, para ahi fomos conduzidos pelo Fumo Anceva, que era nosso conductor, e logo ficámos cercados de grande multidão de gente, que tinha concorrido para vèr. Fumo Anceva foi pòr-se de joelhos quatro passos arredado de seu amo, para estar recebendo as suas ordens. Immediatamente sahio Catára, cafre Micrunda, que tinha estado em Tete, e havia acompanhado a expedição, e se poz logo a pemberar, isto é, a balhar, como aquelles cafres fazem em signal de alegria, fazendo pausa nos saltos que dava quando chegou na visinhança do Rei, que lhe ficava distante alguns oito passos, entrou a mostrar com a faca que tinha na mão a parte onde julgam lhes fica Angola, e onde dizem estar Tete, vindo a significar que elle Cazembe era muito feliz, pois attrahia as correspondencias daquellas duas partes. A tropa, que tambem assistio nesta occasião, fez algumas evoluções, e deu descargas, de que Cazembe summamente gostou. Mandei comprimental-o; porém os cafres de Gonçalo Caetano Pereira, que serviam de interpretes, ao mesmo tempo que davam o recado, apresentaram o presente de 70 pannos e uma mutava de velorio, que eu levava de bocca. Cazembe respondeu sómente que passava bem, e mostrando satisfação mandou recolher o presente; deu em retribuição 3 dentes de marfim de mais de uma arroba cada um, e
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			2 escravos, e logo se retirou. Assim acabou a primeira audiencia, que Cazembe nos deu, se se pôde chamar audiencia. Antes que a tropa partisse para essa funcção, que acabo de referir, houve entre o Capitão João da Cunha Pereira, e o Tenente Manoel dos Santos e Silva, disputas sobre quem havia de cubrir a companhia. Pertendia o segundo maior antiguidade por ser Tenente mais antigo, e como queria levar a primazia sobre o primeiro, dizendo que ainda não tinha sido approvada e confirmada a sua nomeação de Capitão pelo Sr. Capitão General de Moçambique, e nem obtido a sua Carta Patente, cresceu a pendencia com tanto valor que na frente mesmo da Companhia, que ja estava formada para marchar, se descompozeram os dous officiaes com nomes muito injuriosos, chegando o Tenente a tratar ao Capitão de c....579, porém elle falto de brio e honra, logo se accommodou, e desde o dia seguinte se fez amigo do Tenente: tal era o caracter da maior parte dos que compunham a Expedição.

			Dias 29 e 30

			1 e 2 de Dezembro

			Depois de chegarmos á Côrte de Cazembe, o Tenente Manoel dos Santos e Silva suspendeu a seu arbitrio o municiamento de velorio, que desde o principio da viagem se fazia a toda a gente para a compra de seus mantimentos; por cujo motivo, tendo havido requerimento a este respeito, determinei que se cumprisse o dito municiamento.

			Dia 3

			Tendo o Recebedor recebido em viagem ordem do Governador para pôr prompto o Balanço geral de suas contas, e em estado de lh’o apresentar na Côrte de Cazembe, poz o caso em tal esquecimento, que julgava jámais que teria que dar contas, pois que o Governador era fallecido. Neste pensamento chegou com a segunda Divisão á Côrte de Cazembe, onde, determinando-lhe eu, que na conformidade daquella ordem apresentasse o seu Balanço, remetteu-me passados bastantes dias uma relação dos effeitos, que existiam. Como neste tempo já me tinha chegado a noticia dos desvios, que haviam na Recebedoria, ácerca dos effeitos que existiam pertencentes á Fazenda Real, ordenei ao mesmo Recebedor que dentro em oito dias peremptorios me entregasse o seu Balanço, porque não me contentava com a relação dos effeitos existentes, com que me tinha querido satisfazer.
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			Dia 4

			Tendo-me chegado noticia de que Gonçalo Caetano Pereira, pelos seus Cafres, tinha feito queixas a Fumo Anceva para este o fazer a Cazembe, em como eu teimava, e apropriava para mim os mimos que elle enviava para lhe serem entregues a elle dito Gonçalo Caetano Pereira, aludindo aos dous dentes de marfim, e dous caporretres referidos neste Diario no dia 11 do passado, que eu tinha mandado arrecadar á Fazenda Real, a quem pertencem por ser correspondencia da despeza de 36 pannos de fato, e uma mutava de missanga de bocca, referida no dia 7 do passado; e aos 3 dentes de marfim e 2 escravos dados no dia 28 do passado, que tinha arrecadado para mim, por ser correspondencia da despeza de 76 pannos de fato e uma mutava de velorio, que eu tinha feito no mesmo dia; e achando pelo exame que fiz ser certo este indigno procedimento daquelle máo homem, para tirar-lhe occasião de me desaccreditar mais sobre este objecto, mandei entregar os tres dentes e escravos referidos, e os productos das correspondencias de Fumo Anceva, referidos no dia 17 do passado, do Munepanda no dia 21, da de Sana Muropúe no dia 22 do passado, ao Recebedor Manoel dos Santos e Silva, para os arrecadar a Fazenda Real, recebendo delle correspondentes effeitos aos que eu tinha despendido.

			Dia 5

			Chamou Cazembe a Expedição e tropa para assistir á entrada, que dava a um seu Cabo, que vinha de dar guerra. Eu por me achar enfermo não fui a este chamamento. A funcção consistio em aparecer Cazembe assentado na sua porta principal, como no dia em que nos quiz vêr. Depois de todos juntos apareceu o Cabo, em cujo obsequio eram aquellas festas, com algumas cabeças daquelles, que tinha morto na guerra, e alguns escravos, o qual depois de os ter apresentado entrou a dar os saltos do costume em signal de alegria. Chegou-se ao pé do seu Rei, que em demonstração de se dar por bem servido, abaixou-lhe a faca que tinha na mão, e continuando a dar os seus saltos foi interrompido com o signal, que Cazembe fez á tropa para trabalhar com algumas evoluções, sendo o seu maior gosto ouvir as descargas com que terminou580 a funcção.

			Dias 6, 7 e 8

			Houve na Mussassa grande desordem e
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			briga entre a escravatura de Gonçalo Caetano Pereira, e de Pedro Xavier Velasco, e não querendo accommodar-se os cafres daquelle, por que seguindo aos de Pedro Xavier, que obrigados pelos seus amos se retiravam davam mostras de querer involver toda a Mussassa em desordem, mandei ao Capitão João da Cunha Pereira, que com a tropa necessaria fizesse apartar a bulha, e recolher os cafres nas suas Intembas; porém como este Capitão nada executasse, e a desordem fosse crescendo, mandei fazer tiros com ballas contra aquelles que se mostravam rebeldes, e teimosos, por que cahindo algum morto dessem a desordem por acabada. Não appareceram ballas, mas sim algum chumbo miudo com que os soldados fizeram bem poucos tiros, sahindo alguns delles feridos de frechas. Succedeu apparecer neste tempo um cafre Xiraro de Cazembe, que estava muito bebado, o qual confundindo-se na multidão entre os cafres de Gonçalo Caetano, levou um tiro, que lhe metteu um ou dous chumbos pelas costas, com que logo cahio; e pela grande bebedeira, que havia tomado, parecia quasi morto. Com este successo apartou-se a bulha, e acabou a primeira desordem para principiar a segunda. As negras, parentes, e conhecidos do Xiraro cahido, carregando-o em braços, trouxeram-o com choros aonde eu me achava, dizendo que o tinhamos morto, sendo ainda peor os ameaços que nos faziam aquelles mesmos cafres, vassallos de Cazembe, que foram nossos companheiros de viagem ahi, e em Tete tinham recebido muitos obsequios, porém eram Muizas, os quaes, por aquella fingida morte, promettiam a nós todos verdadeira morte, para ficarem com as nossas cabeças. Vendo eu o caso mal parado mandei a Pedro Xavier Velasco, que então tinha maior amisade com Cazembe, que logo fosse, ou mandasse dar parte daquelle successo para evitar algum insulto de seus vassallos. Recebeu Cazembe a parte com muito socego d’espirito, e respondeu, que no dia seguinte julgaria sobre o acontecido á vista de todos os Muzumgos, que queria presentes.

			Dia 9

			Tendo ido os Muzumgos que poderam, aos quaes não acompanhei por estar doente, disse Cazembe depois de ter ouvido todo o acontecido, e dado razão a Pedro Xavier Velasco, que pois os Muzumgos estavam nas suas terras,
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			procurassem viver socegados, e em paz, deixando o despique de suas paixões para quando voltassem ao seu paiz, e que quando não quizessem ouvir aquelle saudavel conselho, para a outra vez obraria de outro modo. Gonçalo Caetano teve a indiscrição de dizer, que com aquillo ainda não acabava a desordem pela sua parte; porém Cazembe, fazendo que não tinha ouvido, disfarçou, e deu a audiencia por acabada, respondendo aos cafres autores dos ameaços, que estavam em termos de ter uma morte muito triste. Neste mesmo dia, por occasião deste chamamento, Gonçalo Caetano Pereira, José Rodrigues Caleja, e Antonio José da Cruz, fallaram occultamente a Cazembe sobre a abertura do caminho de Angola, não obstante a prohibição que muito tempo antes eu lhes tinha feito para não tratar esta dependencia, por conhecer, que além de serem imprudentes, não eram soffridos, e queriam fazer, e conseguir tudo de afogadilho. Constou-me que acharam a Cazembe inconstante; porque dizendo primeiro que daria licença, logo no mesmo ponto advertido de Fumo Anceva, retratou o que havia dito, com pretextos de difficuldades dos caminhos, de sorte que nada concedeu, e nem prometteu. Prendendo eu ao Alferes de Milicias, Vasco Joaquim Pires, pelas intrigas que quiz semear, por occasião da desordem do dia antecedente, fez com que logo acudisse Fumo Anceva a pedir pela sua soltura em nome de Cazembe, a quem deste modo faziam empenhar em tudo, e assim immediatamente o mandei soltar.

			Dias, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18 e 19

			Remetteu-me Manoel dos Santos o seu mal ordenado Balanço.

			Dias 20 e 21

			Vendo pelo Balanço de Manoel dos Santos, que na verdade havia razão de recear alcance nas suas contas, o mandei suspender de Recebedor, não sem preceder a diligencia de mandar rever, e examinar o dito Balanço, e em seu logar nomeei a José Rodrigues Caleja, a quem fiz mandar passar todos os effeitos pertencentes á Fazenda Real. Toda esta execução foi feita á ordem do Capitão General de Moçambique. Não faltou Fumo Anceva, que logo veio dizer-me, que seu amo Cazembe queria, que o Recebedor Manoel dos Santos e Silva continuasse o exercitar o cargo de Recebedor, e respondendo eu que não podia consentir semelhante cousa, por-
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			que a Fazenda Real ficaria daquella sorte prejudicada, tendo-o já sido bastante na administração do dito Manoel dos Santos e Silva: replicou que não importava que furtasse, que ficaria o furto sobre elle. Como tive indicios de que este recado era fingido, prometti de ir logo pessoalmente responder a Cazembe; mas como era tarde, e não podia ter audiencia de Cazembe, ficou esta diligencia para o dia seguinte.

			Dia 22

			Com a promessa, que no dia antecedente tive de poder encontrar a Cazembe, fui a elle acompanhado de Pedro Nolasco Vieira de Araujo, Pedro Xavier Velasco, Gonçalo Caetano Pereira, e José Rodrigues Caleja; e logo que chegámos, sem demora fomos annunciados, e immediatamente introduzidos em uma casa redonda, (desta sorte são todas as casas dos cafres dos sertões), onde elle se achava assentado com muita còrte, que estava de fòra. Tudo foi despedido para ficar só comnosco; assistiram não obstante seu irmão Sana Muropue, e seu filho Muembute, e alguns domesticos imprudentes se deixaram ficar para observar. Tamanha festa com que fomos recebidos, é porque tinhamos levado uma cama de campo, obra de Macáo de que elle tinha noticia, e desejava muito vêr, e ficar com ella. Quiz vêr a cama armada, e entretanto que se lhe satisfazia, não se fartava de olhar o cortinado, que era de uma seda muito ligeira e transparente. Depois que a cama ficou completamente armada, e elle muito contente, quiz-nos despedir, ao que disse que tendo eu dependencia com elle, ainda a não tinha proposto, e que assim não me convinha retirar da sua presença sem lh’a ter exposto. Mandou-me que fallasse, porque elle estava prompto para me ouvir: principiei dizendo que vinha responder ao Milando do dia antecedente (chamam Milando aos crimes, como outra qualquer dependencia de importancia): acudio Fumo Anceva, que estava perto, e que entrou a fallar, e dar-lhe conhecimento do que hontem me tinha requerido em seu nome: aqui me aproveitei da occasião de lhe mostrar em poucas palavras a fealdade do crime de furto feito á Fazenda Real, e representei, que por esta mesma razão o réo era indigno de sua protecção; accrescentei tambem que pois elle até então ignorava o succedido, attribuia o recado que em seu nome se me tinha dado á intel-
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			ligencia do seu Secretario com Manoel dos Santos e Silva, e que daquella fórma o dito Secretario se expunha a fazer-se indigno de fé, ainda quando em seu nome fosse dar algum recado verdadeiro. Respondeu a Fumo Anceva, e disse-me que ainda faria mais para o castigar, e que eu tinha feito bem em pôr em boa arrecadação as fazendas da minha Soberana, e que podia segural-as como entendesse melhor.

			Dias 23, 24, 25, 26 e 27

			Vendo eu que depois que Gonçalo Caetano Pereira, e José Rodrigues Caleja, tinham directamente tratado com Cazembe sobre a passagem de Angola, as diligencias que eu tinha applicado, por via de Sana Muropue, irmão do Rei, não se adiantavam, antes iam esfriando, assentei de lhe ir positivamente fallar a este respeito, para cujo fim pedi a Cazembe audiencia para o dia seguinte, que m’a concedeu.

			Dia 28

			Fui ao Cazembe acompanhado dos dous praticos dos mattos Gonçalo Caetano Pereira, e José Rodrigues581 Caleja, e achando-o acompanhado e assistido de sua còrte, fiz diligencia de lhe fallar só, mas não me sendo possivel, obrigado da necessidade de não perder occasião desta dependencia, porque os mais subditos, não podendo saber as medidas que eu tomava, já criticavão attribuindo-me inacção, e descuido, como se um superior estivesse obrigado para satisfazer a curiosidade dos seus subditos, a dar-lhes as suas idéas antes do tempo com o perigo de fazer frustrar o fim proposto de qualquer dependencia, ficando livres aos ditos subditos em materia de tanta importancia, como é esta tão recommendada diligencia, usar de quantos meios imprudentes, e improprios a sua louca fantazia lhes pintasse; pois é o que me succedeu, como deixo dito, no dia nove do corrente: propuz, e fallei sobre a passagem de Angola, e abertura do seu caminho Logo acudio o Rei, com difficuldades de guerras, que embaraçavam os caminhos, accrescentou que tambem haviam fomes, e que sobre tudo tendo fallecido o Governador Lacerda na viagem, que fazia para esta diligencia, não queria, que os Muzungos que fossem para Angola acabassem de morrer pelo caminho, e lhe fizessem culpa de não ter advertido nos perigos da viagem, e de ter consentido nella: que recolhessemos, e noti-
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			ciassemos á nossa Soberana tudo quanto elle ponderava; e que se não obstante aquellas difficuldades determinasse fossemos outra vez mandados para a mesma diligencia, então poderia conceder licença. Instei, mostrando que não era verdadeira a noticia das guerras, pois os portadores de Muropue, que tinham chegado havia pouco tempo, não davam noticias dellas, nem das fomes: e que quanto á morte que podesse succeder aos enviados, nunca culpariamos a elle, assim como a ninguem culpámos pela do Governador: porque sabiamos que tudo quanto vivia era para morrer, sem para isso ser preciso intervenção d’algum successo extraordinario. Disse finalmente, que pois tanto desejâmos abrir o caminho de Angola, ficariam depois da partida da expedição dous Muzungos com o destino de passarem para Angola, quando voltassem os portadores, que mandára para saber das guerras.

			Dias 29, 30 e 31

			Principiou a enfermar-se Cazembe com uma aguda dor de cabeça, que depois se espalhou pelo corpo.

			Anno 1799

			Janeiro 1, 2 e 3

			Apresentou-me José Rodrigues Caleja um requerimento feito em nome de todos os membros da expedição, pedindo a repartição dos comestiveis, que tinham vindo para gasto da mesma expedição; porque sendo generos de avaria cada qual queria conservar melhor comsigo o que lhe coubesse. Mandei responder ao Recebedor sobre o requerimento, e com a sua resposta mandei fazer a requerida repartição, que se executou logo.

			Dias 4 e 5

			De tal sorte foi crescendo a enfermidade de Cazembe, que a sua melhora já causava desconfiança, e por que não ignorava o perigoso estado em que se achava, por isso repetidas vezes recommendava a seu filho, irmão, e a todos os seus grandes, que no caso delle fallecer, de nenhuma sorte maltratassem aos Muzungos, porque eram negociantes, e estes gozam entre os cafres de grandes privilegios. Os seus medicos não se fartavam de sacrificar quantas victimas umanas podiam immolar ás suas fantasias, e á sua barbara politica. Sahiam pela manhã, ao meio dia, e pelas 10 horas da noute tocando seus tamborinhos pelos caminhos, e todos aquelles que elles apontavam, logo eram tomados como feiticeiros,
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			e sem remissão mortos; quantos cafres não morreram nesta occasião! Quanto mais crescia a enfermidade de Cazembe, tanto mais se augmentava o nosso susto, porque com a morte delle, não obstante as suas recommendações, não poderiamos evitar os roubos, e outros insultos, que haviam praticar por todo aquelle Reino, pois entre os cafres é costume celebrarem com roubos as exequias dos seus defuntos, sendo grandes do reino, e tanta maior licença se permitte para estes despropositos, quanto maior é o caracter do fallecido. Para prevenir qualquer acontecimento, mandei fazer sufficiente cartuchame.

			Dias 6, 7 e 8

			Procurando por todos os modos entreter a paz e boa armonia, e intelligencia entre todos os membros da expedição, até os tinha obrigado a virem á mesa geral; porém parecendo-lhes grave incommodo não poderem comer á sua vontade, e quando quizessem, aos poucos foram abandonando a dita meza, de sorte que em menos de um mez já não havia quem quizesse vir a ella. Logo me fizeram um requerimento em nome de todos, pedindo fato para comprarem o necessario para suas mezas. Mandei responder ao Recebedor, o qual como author do requerimento sahio logo com a sua resposta, em que dizia, que se devia dar a despeza que o requerimento pedia. Para satisfazer a esta requisição, mandei arbitrar o fato que se devia dar a cada pessoa.

			Dia 9

			Foi-me apresentada a arbitração com novo requerimento, que tinha por objecto a mesma requisição do primeiro requerimento referido no dia antecedente, por cujo motivo determinei ao Recebedor582, que contribuisse a cada pessoa o fato arbitrado, que eram 10 pannos por cada mez.
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			Dias 10, 11, 12 e 13

			Ficou Cazembe aliviado da sua molestia; mas ainda não se tinha mostrado ao publico. Caetano Fabião, Cabo d’Esquadra despachado para voltar a Tete com officios dirigidos áquelle Governo, aproveitando-se desta occasião foi despedir-se de Cazembe com o interesse de algum presente, que esperava delle; porém perguntando Cazembe pelo motivo da sua ida, e sabendo que era o de levar a noticia do fallecimento do Governador, remetteu-me um dente de marfim, do peso de mais de 2½ arrobas, dizendo que era sua carta, pois não sabia escrever, com que partecipava ao Estado aquella infausta noticia de ter fallecido nas suas terras o Geral, nome com que os cafres nomeiam aos Governadores, e foi o dente arrecadado pelo Recebedor José Rodrigues Caleja.

			Dias 14, 15, 16, 17 e 18

			Veio a minha casa Sana Muropúe irmão do Rei, que eu tinha convidado para lhe propôr o plano de um negocio livre; e depois de lhe ter mostrado a vantagem, que delle podia resultar ao Rei, e suas terras, pedi que o persuadisse a Cazembe com quem eu havia tratar ao depois, o que elle prometteu de fazer.
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			Dias 19 e 20

			Apparecendo entre o peixe secco, que os cafres do paiz traziam para vender, Garôpas, Bagre, e peixe Pedra, que só habitam em agua salgada, entrei a examinar se havia perto algum logar de semelhante agua, e achei que no sitio onde Xibuiri, genro de Cazembe, tinha a sua habitação, e donde, depois de roubar e matar quatro Mossambazes, cafres contractadores dos negociantes de Angola, veio fugitivo para as terras de Cazembe, havia um rio chamado Nhanzampote, que é de agua salgada, e tem enchentes, e vasantes. A distancia que vai da cidade ou côrte de Cazembe ao Chumbo, segundo a relação dos cafres, é de um mez de viagem; mas como elles não fazem por dia se não uma pequena marcha de tres horas, pode prudentemente julgar-se que aquella jornada será de quinze dias. D’aquelle logar a Muropúe são oito dias de viagem, que devemos reputar quatro, e dahi outros tantos, ou mais quatro para Mueneputo, Regulo visinho a Angola. Pode ser que o dito rio seja o Quanza, e nós deixámos atraz o Conenis por falta de observação de pilotagem, porém não se pôde conseguir exacta averiguação delle, e nem de outras cousas, que podem ser muito interessantes, com a brevidade, e fogo com que o Governador Lacerda pertendia; e nem com a comitiva de homens tão estravagantes, e desordenados, como vão os que pela maior parte compõem a expedição.

			Dias 21, 22, 23, 24, 25 e 26

			Os cafres do Tenente Antonio José da Cruz deram corrida ás negras do paiz que tinham vindo vender farinha, e milho burro, milho grosso, e lhes furtavam algumas massarocas, acção que mais de uma vez praticaram, não ignorando seu amo; porém assim que chegou á minha noticia, mandei-lhe dizer que fizesse evitar aquelle procedimento da sua gente, e a castigasse, pois da continuação delle podiam resultar muitos males.

			Dia 27

			Appareceu Fumo Anceva com recado de Cazembe, que estava queixoso de que alguns cafres pertencentes á expedição, não se contentando de andar descorrendo por todas as Mundas, Searas, e tomando o mantimento que queriam sem embaraço algum, tinham adiantado o seu desembaraço até chegar a fazer o mesmo nas Mundas de suas mulhe-
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			res, o que além de ser mal feito, ellas de nenhuma sorte podiam consentir, e soffrer; e que para evitar aquellas desordens tinha Cazembe determinado repartir chão semeado de mandioca para cada Muzungo ter com ......583 aos seus checundas, cafres captivos, e ladinos dos moradores dos rios; e assim no dia seguinte fossem com elle os checundas de cada Muzungo, para verem, e receberem a repartição, que coubesse a seus amos. Satisfiz á queixa pelo melhor modo possivel; acceitei o offerecimento para tirar aos cafres, e soldados pretextos de furtar mantimentos alheios, e agradeci a generosidade de Cazembe.

			Dias 28, 29, 30 e 31

			Fevereiro 1, 2, 3 e 4

			Neste dia mostrou-se Cazembe ao seu povo para lhe fazer certo de suas melhoras, e convalescença, o que foi celebrado com muitos toques de palmas, gritos de alegria, concerto de marimbas, e outros instrumentos. Vasco Joaquim Pires, querendo mostrar a sua libertinagem, disse que não carecia de missa, e por isso desde este dia nunca mais veio a ella. Hoje chegou-me a noticia de que todos os cafres já vendiam com liberdade as suas merendas, mercadorias de marfim, e escravos.

			Dias 5, 6, 7, 8 e 9

			José Rodrigues Caleja veio certificar-me, que Pedro Xavier Velasco conservava secretas intelligencias com Cazembe, por meio das quaes o tinha induzido a difficultar, e negar a passagem de Angola pelas suas terras, porque sendo um dos nomeados pelo Governador Lacerda para esta viagem, e ficando com o fallecimento do dito Governador despersuadido das vantagens que em sua vida lhe havia promettido em premio dos seus trabalhos, já não queria ír por enviado desta diligencia a Angola para onde sabia que havia ser mandado conforme as instrucções, e recommendações do dito Governador, se Cazembe concedesse passagem pelas suas terras; e como accrescentasse que era tão certo o que dizia que o podia provar pelos companheiros, perguntei se podiam attestar debaixo de juramento tudo quanto elle dizia: com resposta afirmativa, que me deu passei ordem para todos os individuos da expedição passarem as suas attestações juradas, com fundamento de formalisar por ellas os interrogatorios da inquirição, que propuz perguntar, para documentar um successo tão estranho.584
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			Dias 10 e 11

			O mesmo José Rodrigues Caleja, constituindo-se por si mesmo solicitador da dependencia da abertura do caminho de Angola, que despresando a minha prohibição tratava sem eu saber com grande calor, e maior imprudencia, veio-me convidar para que fossemos a Muenepanda, cabo muito attendido de Cazembe, tratar este negocio. Perguntando-lhe a razão que havia para esperar bom exito, tratando o dito negocio como elle fazia, não me deu outra resposta mais do que a de dizer, que assim se fazia preciso. Para não me involver na sua imprudencia, e ter pretexto de sahir de qualquer embaraço, que se offerecesse, escusei a minha ída; mas como elle tinha adiantado as suas medidas, não só lhe não prohibi, mas pelo contrario disse, que tomasse a Gonçalo Caetano Pereira por companheiro, e ao Tenente Antonio José da Cruz, que estavam promptos para ser da comitiva, e fosse com elles, levando de bocca alguma peça de fato para conseguirem audiencia de Muenepanda. Constou-me que tiveram entrada com Muenepanda, com o qual, e com Fumo Anceva, que expressamente levaram comsigo, tiveram conferencia sobre o objecto proposto, e que depois de varias contestações ácerca das difficuldades, assentaram de ir no mesmo dia tratar com Cazembe, recommendando aos Muzungos que no dia seguinte fossem ter com o seu rei animados com a certeza de que lhes havia deferir como desejavam.

			Dia 12

			Tendo eu pedido audiencia para ir comprimentar a Cazembe sobre as suas melhoras, porque por estar doente de cama não o tinha podido fazer pessoalmente, enviou-me a dizer, que fosse na tarde daquelle dia encontral-o, ou quando quizesse, que o acharia prompto para me receber. Certificado com este recado fui pelas duas horas da tarde procurar a Cazembe, que estava com os seus grandes na assembléa de Pombe; por este motivo os porteiros me não quizeram deixar passar a primeira entrada que logo fecharam. Estive algum tempo assentado ao pé da porta esperando occasião de poder fazer certo a Cazembe de que não tinha sabido faltar. Passando o espaço de hora e meia abrio-se a porta, e foram sahindo varios grandes, que se mostraram sentidos do meu successo de espera sem comtudo dar remedio,
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			até que appareceu o Principe Muenebuto bastantemente tocado de Pombe; e querendo-me levar a seu pai, chegou seu tio Sana Muropue que estava mais sizudo, o qual, não consentindo que eu fosse ter com Cazembe, convidou-me, e levou-me para sua casa. Ahi, depois de me dar satisfação sobre o procedimento dos porteiros, e segurar que seu irmão não tinha sido sabedor da minha ída, as segurou-me, e declarou-me em fim que não me havia poder fallar por ter estado no seu Pombe.

			Dia 13

			Veio Caleja dizer-me que Cazembe chamava aos Muzungos no dia seguinte para conceder a passagem de Angola pelas suas terras, e que a este respeito queria ver, e conhecer aquelles, que eram destinados para serem enviados. Toda a difficuldade accrescentou elle poderia vir de Pedro Xavier Velasco ser um dos enviados, pois não era do agrado de Cazembe, que elle fosse para Angola. Para tirar este inconveniente, escusei a ída de Pedro Xavier, e em seu logar nomeei ao Tenente José Vicente Pereira Salema para supprir a falta de segundo enviado.

			Dia 14

			Fui ao Cazembe com os enviados e mais Muzungos. Logo fomos585 introduzidos onde elle estava dando audiencia aos seus grandes, e povo, e ahi tivemos d’esperar até que acabasse aquella audiencia, que me disseram ser de admoestação que o rei fazia a todos os seus vassallos, para abominarem, e abandonarem o crime de feiticeria, dando a entender que a sua enfermidade havia sido originada de semelhante causa. Depois de meia hora acabou a audiencia, e Cazembe passou para outro logar onde nos fez conduzir: ahi perguntou pelos enviados, e logo se apresentaram Pedro Nolasco Vieira d’Araujo, destinado para este emprego ou diligencia pelo Governador Lacerda, e o Tenente José Vicente Pereira Salema. Depois de os ter visto, e conhecido, entrou em difficuldades, que em outra occasião tinha inculcado, principiando pelo fallecimento do Governador, e rematando com as fomes, que havia pelos caminhos, Logo accudiu José Rodrigues Caleja, e disse que não obstante todo o perigo, os enviados estavam para seguir a viagem, porque Sua Magestade nos tinha mandado a esta diligencia para executar a todo o risco, ainda que custasse a vida a todos. Cazembe admirado voltou para
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			os seus, e disse: na verdade estes Muzungos temem, e respeitam muito a sua Soberana, pois não se lhes dá de se exporem á mesma morte; e continuando a fallar comnosco, disse que já que ateimavamos tanto, concedia licença, e permissão para os dous enviados passarem pelas suas terras a Angola, e que elle daria guias até Muropue [Murepue], porém que da nossa parte tudo se preparasse com promptidão, porque elle mandava esperar os seus vassallos, que sendo já por elle despedidos, estavam ao ponto de partir. Agradeci o bom despacho, que nos havia dado, e nos retiramos. Não me descuidei em fazer preparar os enviados, que tambem da sua parte não cuidavam menos em se pôrem prestes para a jornada.

			Dia 15

			Pelas nove horas da manhã appareceu Fumo Anceva accompanhado da sua comitiva, e pediu-me que mandasse ajuntar todos os Muzungos, porque tinha que fallar á vista de todos elles. Logo fiz convocar os Muzungos, e em cuja presença disse que Cazembe seu amo nos enviava dizer, que não tinha vigor a faculdade, que no dia antecedente havia dado para a passagem de Angola, porque a tinha revogado, não parecendo justo que logo com a nossa primeira ída ás suas terras, houvessemos de conseguir o nosso projecto, que depois de voltarmos a Tete, e dar parte á nossa Soberana, porque julgam que está perto, dos embaraços, e perigos que haviam se fossemos outra vez mandados com semelhante commissão, então conseguiriamos delle a sua licença, e todo o seu auxilio, e que tinha estranhado muito o calor com que eu, Gonçalo Caetano Pereira, e José Rodrigues Caleja, tinhamos tratado esta dependencia; por cujo motivo no concurso de todos os Muzungos julgavamos com pouco juizo. Fez-me Fumo Anceva entrar, e vir ao baile, como dizem, porque tal recado nunca poderia ser de Cazembe, ou porque julgou que sendo commandante não podia deixar de ter influido na diligencia que aquelles dous fizeram arrebatadamente, ou porque achou que não devia poupar esta occasião de me mortificar, e desgostar, tendo-me tomado amaversão, e receando que por minha via chegassem algum dia os seus feitos a Cazembe. Depois de ouvir o parecer de todos, disse a Fumo Anceva, que não tinha esperado, nem pensado, que o seu rei faltasse com a
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			sua palavra, porque jamais assim o praticavam os outros Mambos; e que em quanto á nossa resposta lha dariamos depois de fazer conferencia, e devida reflexão sobre o caso tão novo, para nós. Não dei outra resposta, esperando que Cazembe, com a consideração de que faltando á sua palavra deslustraria o seu caracter, mudaria de pretenção de nos impedir a passagem facultada de Angola. José Rodrigues Caleja veio-me noticiar, que indo Pedro Xavier Velasco pelo meio dia antecedente fallar a Cazembe, fôra repellido pelos porteiros, que lhe fecharam a porta.

			Dia 16

			Pelas 10 horas da manhãa veio a minha casa Sana Muropue, irmão do rei, o qual, tomando assento fóra da casa, pediu-me que mandasse convocar os Muzungos para ouvirem o recado que trazia. Logo appareceram os Muzungos, e entre elles fazendo-se Caleja advinhão, disse que elle sabia o negocio que Sana Muropue trazia, e era de pedir os Mirambos destinados a Muropue, e Mueneputo, Regulos que ficavam pelos caminhos de Angola aos nossos enviados, quando seguissem sua viagem, o que não se verificou. Assim que appareceram os Muzungos, disse Sana Muropue, que elle vinha mandado do seu rei certificar-nos o recado, que no dia antecedente havia mandado por Fumo Anceva, que tambem se achava presente, e na verdade tinha sido mandado pelo Cazembe, o qual, reflectindo bem na temeridade, e teima de querermos bravar todos os perigos, não dava licença para a passagem de Angola, e que o faria para a outra vez quando tornassemos a ser mandados, pois achava duro, que distribuindo elle a Chibuy, Fumo Governador grande dos Muizas, que embaraçava os caminhos, e communicação de suas terras com a dos Muzungos, e mandando os seus vassallos ás nossas terras procurar fato, e vindo com elles os Muzungos com muitas fazendas ao seu Reino, houvessem de as extrahir para fóra delle: acabado este recado mandava Caleja dizer a Sana Muropue, que os Muzungos tambem não desejavam morrer para expor as suas vidas aos perigos, que Cazembe ponderava, e assim lhe ficavam agradecidos. Embaracei logo o recado, e perguntando ao dito Caleja se este recado concordava com o que no dia 14 lhe havia dito em presença de Cazembe, e
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			seus grandes, impuz-lhe um grande silencio, porque corrido de sua imprudencia, e cobardia, não só não teve que responder, mas até ficou mudado de côr, e não fallou mais. Consultei o voto de todos, que assentaram que deviamos estar conformes com o que Cazembe dizia. Não me agradou este parecer, mas para disfarçar, e ganhar tempo, foi preciso adoptal-o; porém como a brandura com que fallou Sana Muropue desse logar de fazer patente a todos o mau comportamento de Fumo Anceva, que no dia antecedente para dar semelhante recado se tinha portado com uma insoffrivel arrogancia, antes de dar resposta ao proposto, fiz perguntar ao dito Sana Muropue se era certo que Cazembe me tratava por um homem de pouco juizo, como Fumo Anceva tinha dito na manhã do dia passado, e se igualmente era o que tinha dito a Fumo Anceva, que se os Muzungos fossem Muizas, havia mandar cortar a cabeça a todos, como o dito Fumo Anceva tinha dito ao cafre de Gonçalo Caetano Pereira que servia de lingua, e naquella manhã o tinha ido procurar a meu mandado. Aqui tive de experimentar a cobardia e murmuração de todos os que estavam convocados para ouvirem o recado, os quaes até chegaram a perguntar-me para que era aquella averiguação, e se eu pretendia tomar satisfação de Cazembe, ou de Fumo Anceva? Não me embaraçando com as suas criticas, mandei explicar, e dizer a Fumo Anceva o que tinha proposto perguntar, e elle negou tudo, attribuindo a novidade, e impostura, o que acabava de lhe perguntar. Depois desta diligencia, que deixou a todos em confusão de ver abatida a soberba daquelle cafre, mandei dizer a Sana Muropue, que não tinha esperado que o seu rei faltasse á sua palavra, quando semelhante procedimento era impraticavel, e estranhavel entre os mesmos chefes, cafres que tem os seus Reinos nas visinhanças das suas terras: que sobre a passagem de Angola já não fallariamos mais, porque Cazembe assim o queria. Com este recado deu a sua embaixada por acabada, e se retirou. Na tarde deste dia dei principio a formalisar a inquirição, que pretendia perguntar ácerca do crime de Pedro Xavier Velasco.

			Dia 17

			Tornou a vir Sana Muropue a minha casa pelas 8 horas da manhã, e pedindo assembléa dos Muzungos,
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			que logo mandei vir, disse que vinha outra vez mandado de Cazembe para nos dizer que como já não havia viagem para Angola, elle queria para si, e pedia os presentes que eram destinados a Muropue, e a Mueneputo, porque naquelle caso se faziam escusados. Pedi o voto dos meus subditos, que estavam possuidos de terror panico, porque sabendo que Cazembe havia de fazer esta requisição, receavam que eu faltasse ao seu peditorio, e daqui agouravam tristes persagios, que até não deixavam dormir a alguns delles com medo de que seriam enchovalhados e inteiramente roubados. Pedro Velasco586 Vieira d’Araujo, Pedro Xavier Velasco, e Antonio José da Cruz foram os unicos que se não mostraram assustados na assembléa. Todos disseram que deviam ser entregues a Cazembe os presentes que exigia, porque de outra sorte trataria mal a todos, e não deixaria de fazer grandes hostilidades. Como todos os votos eram uniformes, e á vista do estado em que as cousas estavam, qualquer resolução que eu tomasse em contrario não seria prudencia, antes uma perigosa indiscrição, assentei de exhibir o que se requeria; porém primeiro que tudo quiz saber a que titulo pretendia Cazembe aquelles presentes, se de divida, ou de multa de algum crime; e assim fiz explicar a Sana Muropue, que logo respondeu, que Cazembe não os pedia se não em boa amisade. Mandei-lhe dizer, que entregaria o que da parte de Cazembe pedia, mas que o havia de fazer nas suas mãos, e não nas de Fumo Anceva; porque tendo remettido por elle um grande presente a Cazembe no Real nome de Sua Magestade, não sabiamos se o dito presente tinha sido entregue, e que fazendo primeiro conferencia do referido presente em presença de Cazembe, entregaria o que elle queria. Não se podia entregar aquelle presente a Fumo Anceva, porque já se sabia naquelle tempo que furtava á sua vontade de tudo quanto por sua via se remettia a Cazembe, e de tudo quanto Cazembe remettia pôr elle aos seus Buenozes, amigos, e parentes, ou correspondentes. Com o recado que dei a Sana Muropue fez-se Fumo Anceva de mil cores, ora negava que tivesse recebido o presente accusado, para evitar o exame, ora afirmava de ter posto tudo na presença de seu amo. Sana Muropue, posto que
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			conhecesse que o embaraço do cafre era prova da sua má fé, comtudo ou por agradar a Cazembe com quem o dito Fumo Anceva é muito acreditado, ou para o livrar da confusão em que se via, a qual tambem recahia em todos os Murundas, disse que elle havia de ter apresentado tudo ao rei. Não obstante este dito de Sana Muropúe insistimos no referido exame, e conferencia do presente remettido, e para este effeito foi deputado o Tenente Antonio José da Cruz que tendo ído em companhia de Sana Muropúe para esta deligencia, voltou sem ter podido conseguir audiencia de Cazembe. Tem este pobre rei a fraqueza de se persuadir de que o seu Fumo Anceva é mal visto por zelar os seus interesses, e que tudo quanto se diz delle, é falso, quando pelo contrario é este cafre o maior ladrão de todos os seus vassallos: comtudo assentou-se de entregar os presentes, que Cazembe pedia, posto que não se conseguisse a conferencia, e o exame do primeiro, de que se lavrou termo, em que todos assignaram. Na tarde deste dia dei principio á inquirição, que diz respeito ao crime de Pedro Xavier Velasco.

			[p. 264]

			Dias 18, 19, 20 e 21

			Houve tombocação, baile de saltos, que os outros cafres destas bandas chamam Pemberação, entre o Principe Muenebuto, e seu cunhado Chibuery, de quem já tenho fallado no dia 20 de Janeiro. Cazembe assistio a este acto com toda a grandeza do costume; porém com a prevenção de ter junto de si quatro cafres armados, porque o Principe tambocava com o seu facão desembainhado, e devia tocar com o de seu pai como entre elles se pratíca em signal de honra, e obsequio; porém Cazembe não fez semelhante honra senão só a seu filho. A funcção se fez no terreno da porta principal com concurso de muita gente e instrumentos, e da nossa tropa que Cazembe pedio, e de quem elle mesmo dirigia as descargas, pedindo-as quando lhe parecia. Falou-se de que esta festa era para celebrar a alegria que todas as suas terras recentiam de fechar de uma vez o caminho de Angola, para voltar toda a sua correspondencia para Tete, donde vem boas e melhores cousas, como dizem; mas não se ratificou esta noticia, porque elle pretende conservar a sua correspondencia de Angola. Aqui me occorre fazer menção do tal Principe Muenebuto, e dos Murundas, e seus costumes. É o Principe Muenebuto alto e bem parecido, e proporcionado de membros: o seu aspecto é agradavel, e elle quasi sempre alegre, e risonho, não cuida senão em divertir-se, e a sua

			[p. 265]

			pouca idade de alguns 20 annos, não lhe permitte outra cousa mais. Pelo contrario Cazembe inculca gravidade, e infunde respeito, é tambem alto, e proporcionado de membros: a sua idade será de alguns 50 annos, como tem muitas mulheres, maior grandeza entre os cafres, cada anno gera geralmente ou regularmente dous até tres, ou quatro filhos. É muito generoso não só com estrangeiros, e Muzungos, quando contra elles não está prevenido, aos quaes quasi todos os dias galanteava com muitos, e differentes mimos de comestiveis, e regularmente com alguns escravos, marfim, ou barras de cobre, á proporção dos brindes que lhe faziam de fato ou contas, que estimam muito, e da affeição que lhes tomava; mas tambem com os seus vassallos, aos quaes de vez em quando reparte escravos, e algumas peças de fato. É inclinado á severidade, porque quasi de ordinario os seus castigos são de pena capital, ou pelo menos de cortamento de mãos, e é barbaro, pois em todas as luas novas envia um cafre ao seu medico, para o matar, e com o seu sangue, coração, e alguma parte das entranhas, preparar os seus remedios, para cuja composição sempre entra azeite. Estes remedios depois de preparados acommodam-se em pontas de differentes animaes, e até em dentes meudos de marfim, os quaes são tapados com rolhas de páo, ou de panno, e repartidos por varios logares de sua casa, pelo terreiro interior, e pendurados pelas portas, sem ter alguma destas pontas ao pé de si, jámais falla a pessoa alguma com receio de que o enfeiticem. Faz suas assembléas com os seus grandes, que convida para beber Pombe, bebida fermentada feita de milho meudo, e tambem de outros legumes com mistura delle, ou sem mistura, segundo o gosto de cada um. Estas assembléas começam pelo tempo da lua cheia, e duram até o fim della. O espaço que duram são duas horas, e mais, e começam pela uma hora da tarde, ou mais cedo. Os assistentes têm a liberdade de beberem quanto quizerem, porém é preciso conservar o que beberem, porque se succeder lançar fóra dentro da assembléa, logo aquelle miseravel a quem isto succeder, é punido com morte. Sendo Cazembe achacado de superstições como é o resto de todos os cafres dos certões, comtudo não é tanto como os outros. Não visita
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			pessoalmente pessoa alguma, e nem sahe fóra de sua casa a passeio. Tem o caracter de vaidoso, porém não obstante, os seus o fazem inconstante. Os Murundas, gente vinda dos certões Occidentaes d’Africa haverá mais de 60 annos como dizem, e estabelecidos nas terras dos Vaciras, que elles conquistaram com armas, são da mesma nação com Cazembe com quem seguem os mesmos ritos, e costumes. Pelo ordinario são altos, bem pretos, bem formados de membros, e bem parecidos, não limam os dentes, e nem usam de pintura alguma pelo corpo, fazendo incisões: a sua vestimenta é um panno, que lhes cobre da cintura até aos joelhos, e como este panno é seguro pelo cinto de couro da largura de 4 dedos, 6 até 10 dedos, sempre fica levantado pela dianteira de modo que deixa ver os joelhos. A maior gala desta gente é a sua vestimenta, que chamam Muconzo, elles a preparam e fazem de qualquer droga, quer seja de lã, quer seja de algodão, e nestas circumstancias deve ser preta. Para este fim cortam qualquer peça para tomarem algumas 5½ braças, ou menos de comprido, que são precisas para o Muconzo; se a peça não tiver aquelle comprimento, accrescentam-lhe outro pedaço, que seja do mesmo lote; a largura deste panno preparado é de 2½ palmos, de sorte que se a droga tiver maior largura, tira-se para lhe deixar a referida de dous palmos e meio; todo este panno é rematado com borda postiça, que lhe accrescentam de todas as partes. Esta borda é feita de tres tiras de outra differente droga, cada uma da largura de quatro dedos: a côr das ditas tiras ou é vermelha, e então a do meio é branca ou é amarella, sendo a do meio encarnada ou branca. Em fim, diversificam estas tiras, como lhes parece, tendo sempre o cuidado de procurarem cores diversas da do plano, ou droga principal. Quando vestem o seu Muconzo, cobrem com elle a cintura e pernas, remattando com grande volume de pregas postiças pela dianteira do corpo: quanto maior for o volume, tanto mais rico e grandioso se reputa o Muconzo. Para ornamento dos braços usam de enfiadas de contas finas a modo de pulseiras. Os pés cobrem com buzios enfiados, ou com pedras de côres, ou velorio, ou finalmente com missanga. Sobre o penteado usam de uma carapuça co-
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			berta de plumas, as quaes são de exquisitas aves; tambem sobre o penteado, que se compõe de muitas tranças grandes, e pequenas, fazem barradellas de certo barro que depois de secco tem muita parecença com sandalo moido de que usam os mouros, e gentios; porém esta barradella é só na mulheira: outros esfregam o corpo da cintura para cima até aos cabellos, com certo vermelhão, que ha bastante por aquellas partes. Este é o modo com que apparecem vestidos de galla. A vestimenta ordinaria é de um panno pequeno ordinario de comprimento de huma e meia braça, ou duas, com a borda estreita de uma só tira, ou sem borda. Outros vestem pannos feitos de casca de páo ao uso dos Muizas, ou de algodão sem borda, e finalmente de maxilas de gondo, conforme cada um o que tem e póde587. As femeas vestem por maior galla como o ordinario dos machos, quanto ao feitio do panno, que é collomanha, ou outra droga semelhante. Usam de varios enfiados de pedras, velorio, e missanga. Cobrem os pés do mesmo modo que os homens, porém não com tantos buzios, ou velorios como elles. O seu penteado é differente ao daquelles, porque certamente todos os cabellos da cabeça cortados, só deixam uma pequena porção no meio, a qual crescendo com o tempo deixa-lhes logar de fazer o seu diadema; servindo os outros cabellos, que a este tempo estiverem crescidos, para fazer differentes ordens de pequenas tranças. O seu vestido ordinario é bem miseravel, por ser de um panno bem pequeno. Estas mulheres, álem de que pódem ser vendidas pelos maridos, labutam uma vida como d’escravas, porque nellas é que recahe todo o peso de trabalho, e economia domestica. Os Mosundas como outros povos deste paiz não têm religião alguma. Conhecem a existencia do Soberano artifice do universo, que chamam Reza, mas o consideram como tyranno porque permitte a morte dos homens. Têm muita veneração pelos seus Azimos, defuntos, aos quaes consultam em todos os successos de suas guerras e felicidades. Os cafres que são empregados em serviço das casas, em que foi sepultado algum Rei, têm muitos privilegios. Estas sepulturas são feitas em casas, que se chamam Moçazas588. Estes Azimos fazem offerecer cousas de comer, como massas, comer feito de farinha de mandioca, onde entra a farinha, que nos Sertões
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			da America chamam Angú589, quiriaçe590, qualquer iguaria de carne, ou peixe, ou de ervas; e Pombe, bebidas de milho, como tenho dito. O que o Oraculo lhe diz, têm como coisa de grande veneração. Uzam de circumcizão, que mandam fazer aos seus filhos, nos quatorze até dezoito annos de idade e de poligamia, que olham como especie de grandeza; causando-lhes grande novidade, que os Muzungos tenham nas suas terras cada um uma só mulher. Os seus casamentos não são acompanhados de ceremonias de qualidade alguma. O macho, que quer casar, vae pedir a femea, ainda sendo muito pequena a seus pais ou áquelle de quem ella depende, e com elle ajusta a quantia de fato que ha de dar, a qual quando muito chega a doze pannos: depois deste ajuste, que se chama roboracção, e passagem do fato que se faz, quando o pertendente póde, assenta-se o dia da traducção, e passagem da noiva para a casa do marido, que se faz pela maneira seguinte. Vae a noiva carretada a cavallo de um cafre, acompanhada de suas parentas e amigas, e a som do toque de tambor: assim que chegam junto da casa do noivo, tudo fica parado para mandar recado ao dito, de que trazem a sua mulher; e feita esta diligencia, ahi mesmo principiam a tocar e bailar até que o noivo lhes manda algum velorio: depois desta exhibição apenas dão dois passos logo ficam parados, esperando outra; e assim o pobre cafre este dia não só acaba de dar tudo quanto tem em casa, mas até é obrigado a ir tomar emprestimo para lhe certificar, que não tem mais para dar. Vendo emfim que lhes não dão mais cousa alguma, fazem contemplação ao que têm recebido, levam mais perto, e entregam a noiva á mulher grande, e suas companheiras, e se retiram cada hum para as suas casas, ficando ella a chorar. Nunca se faz esta entrega senão quando a noiva tem chegado ao estado mulheril: antes deste tempo vive sempre em casa de seus pais, ou daquelles de quem depende. Como os cafres têm a liberdade de ter quantas mulheres podérem revorar ou comprar, para o que até escravas tomam para mulheres, costumam escolher uma, que chamam mulher grande, a qual entre todas as outras é mais estimada, e respeitada. Chama-se mulher grande, porque lhe toca arrecadar e conservar com cuidado o ves-
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			tuario do marido e sobre tudo os seus remedios, e applicar-lh’os quando delles têm percisão. Nunca vai á guerra, á caça ou viagem, e dependencia propria de importancia, sem fazer uso dos ditos remedios. Os seus enterros são feitos com pompa, segundo o caracter, e grandeza do fallecido: esta pompa consiste no grande acompanhamento com que o cadaver é conduzido á sepultura, e na grande quantidade de comer, e de pombe que se gasta, e no concurso que está de muita gente cantando, e bailando ao som de concerto de tambores. Se o fallecido é Rei591 ha de ir á sepultura com tudo quanto possuia, mesmo592 até com escravos para o servirem, e mulheres para o seu regalo, e por todas as suas terras permitte-se liberdade para roubos, que neste tempo chamam Cleirero593, nojo que dura alguns dez até quinze dias, e mais. Os crimes mais abominados entre estes cafres são os da feitiçeria, adulterio, e furto, que se possa provar, ficando o réo convencido: o primeiro como mais feio de todos é punido com pena de morte sempre; o adulterio algumas vezes o é tambem; pelo ordinario porém castiga-se com cortamento de maõs, de orelhas, e membros genitaes. Com as femeas regularmente são neste caso menos justiceiros ainda que alguns são taes que não se satisfazem senão com a morte. No delicto de furtos cortam ao ladrão as orelhas e maõs; com todo este rigor he naquelles paizes grande numero destes infelizes mutilados. As terras são muito ferteis e capazes de produzir tudo quanto elles quizerem colher. Ha muita qualidade de mantimentos, porém o de Mandioca é o seu sustento usual: della fazem massa, fazem pombe com pequena mistura de milho, e finalmente della assada, cozida, ou mesmo erva594, fazem uso e comem: a farinha de Mandioca para massa se faz com facilidade, pilando em pilões a mesma Mandioca para este effeito preparam desta sorte. Assim que a colhem tiram-lhe ambas as cascas, e metem-na de infusão em algum riacho, onde fica de curtimento trez dias, e no quarto, em que está quasi corrupta tiram-na da agua, e a poem a secar ao sol no tempo do verão, e no inverno ao fogo, que accendem debaixo de tarimbas, destinadas para este serviço. Pode-se dizer, que estes cafres colhem e semêam a sua Mandioca todo o tempo do anno, porém
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			que a colheita é quando se sentem sem mantimentos em suas casas; mas não colhem tudo senão pouco, e sufficiente para alguns dias, e ao mesmo tempo no lugar do mantimento tirado enterram algumas asteas, que lhe servem de sementeira. As chuvas são abundantes, e regulares. Não ha muita copia de fructas; porém ha grande quantidade de Bananas, de differentes qualidades, de viveres; a abundancia é só de gallinhas, posto que hajam cabras, que são poucas. A caça, e peixe são bastantes; mas não sabem salgal-lo, e para o conservar assam-no ao fogo, e fumo com que fica incapaz para o nosso uso. Ha vaccas de grande sabor, porém só o Rei é que as tem em determinados sitios para ostentação da sua grandeza; porém não come carne dellas, dizendo que são Fumos como elle, e nem bebe o leite, porque não o sabem ordenhar, e as vaccas são bravias. Aqui se conhece que elles admittem a transmigração das almas. Com esta preocupação manda vaccas de presente aos seus hospedes, e quando lhes morrem, ou algum escandalizado dellas, por lhe fazer damno na sua seara de milho, (porque estas vaccas de Cazembe pastam de noite, e de dia dormem) mata alguma, então reparte ás suas mulheres, e vassallos, que não as considerando nesta occasião Fumos grandes, como Cazembe diz, comem sem o menor escrupulo: o coiro da vacca serve-lhe para o seu cinto, e o de outras rezes para as suas vestimentas: o sangue de vacca entra na preparação dos seus remedios, e por esta razão não mandaram aos Muzumgos vaccas vivas, mas sim mortas, e esfoladas. Os generos de negocio podem ser muitos; mas presentemente se conhecem dois, que são marfim e escravos. Um dente de marfim de pezo de uma arroba até arroba e meia, compra-se por duas, ou tres peças de fato, e alguns dez couros595. Reputam por peça hum pedaço de fato que tem duas braças, ou braça e meia de comprimento. O dente de duas e meia arrobas, até trez, custa cinco ou seis peças com pouco couro596, ou velorio. Tambem appareçe cobre em barra, que se vende a quatro pannos de fato, ou a quarenta ou cincoenta couros597. As barras pequenas regularmente custam um panno de missanga. As pedras verdes brutas de differentes grandezas se vendem barato; porém estes dois generos são estrangeiros.
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			Dia 22

			Veio Sana Muropúe receber os presentes que eram destinados a Muropúe e Muneputo, e no adjunto de 17 do corrente se tinha promettido entregar, e com effeito lhe fòram entregues em presença de todos os Musungos.

			Dia 23

			Tendo eu no dia antecedente determinado ao Tenente Antonio José da Cruz, então Commandante da tropa, que castigasse a certo soldado com 50 pranchadas, não só não executou o castigo como devia, mas ainda mandou-me dar parte falsa de ter executado aquella ordem.

			Dias 24, 25, 26, 27, 28

			Março 1

			Requereu-me a tropa por insinuação de seus Officiaes, adiantamento de trez mezes de soldos, que logo mandei dar com a resposta do Recebedor.

			Dias 2, 3, e 4

			Concedi a Pedro Xavier Velasco licença para voltar para Tete, não porque principalmente attendesse ao seu requerimento, mas porque quiz evitar o desgosto de toda a expedição com Cazembe, com quem se diz ter feito o ajuste de partir para Tete com antecipação de todos. José Rodrigues Caleja com a noticia desta licença quiz ter parte e inspecção nesta dependencia para o que, excedendo os limites de pratica dos mattos e de Recebedor, dirigio-me um bilhete em que por certo modo queria-se fazer accessor da commandancia; e como eu não fiz caso das suas fingidas razões, entrou a desgostar-se de mim, e ensaiar-se para tomar despique comigo.

			Dia 5

			Effectuou-se a repartição da terra semeada de Mandioca, que Cazembe tinha mandado offerecer aos Musungos no dia 27 de Janeiro, e por descuido os mesmos Musungos não tinham logo mandado os seus Checundas para verem receber a repartição de cada porção que lhe competia.

			Dias 6, 7, 8, e 9

			Havendo grandes murmurações sobre a entrada da expedição nas terras de Cazembe donde não podia sahir logo que chegou, assim porque tinha feito a sua entrada n’aquelle Paiz no principio de Janeiro, como porque toda a sua gente precisava de larga convalescença, á vista dos incommodos que tinha passado na trabalhosa jornada da ida e das molestias que padecia proprias da Estação e do Paiz, e indicios de querer José Rodrigues Caleja dispôr os animos de alguns que estivessem ainda indifferentes para os malquistar comigo, publicando
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			que eu tinha sido causa da demora da expedição, e por conseguinte das enfermidades que todos padeciam, mandei convocar um adjunto de todos os Musungos; e propondo nelle as rasões que tinha havido para logo que a expedição chegou á Côrte de Cazembe, tomar a resolução de ahi invernar, as quaes ninguem ignorava, determinei que cada qual separadamente dissesse o que julgava daquella estada da expedição, se se podia ter evitado e como; depois desta diligencia, que não custou pouco, porque a maior parte delles não sabiam o que haviam de dizer ou lhe convinha, disse ao Escrivão, que arrecadando comsigo o papel dos ditos de todos, formasse segundo elles um termo, e o fizesse assignar por aquelles que tinham assistido ao adjunto, pois era tarde quando o adjunto se despedio, e o Escrivão não era habil e prompto para lavrar por si só o dito termo sem depender de outrem. Aproveitando-se desta occasião foi ter com Caleja que o tinha por seu partidista; e com elle concertou de viciar o voto que havia dado no adjunto, e com effeito o viciou, assim como o de Vasco Joaquim Pires, como consta do adulterado papel que querem chamar termo daquelle adjunto, não o sendo no acto do adjunto; fui desattendido pelo Capitão João da Cunha Pereira; e querendo-o castigar alli mesmo, não se quiz dar por preso; antes, accrescentando palavras de ameaços, deixou ver que nem á ordem do Senhor Capitão General de Moçambique se deixaria prender assim como tinha598 o Tenente Manoel dos Santos e Silva, deixando-se depôr de Recebedor: como a minha authoridade não tinha todo o vigor, nada obrei a seu respeito. Perguntando a Gonçalo Caetano Pereira, primeiro pratico dos mattos, como poderia eu colher a Chinhimba e Mossindassaro para averiguar a falta que houve nas cargas que ambos tinham recebido pertencentes á Fazenda Real, e deviam conduzir por sua gente e entregar na Côrte de Cazembe, respondeu-me em presença de varios, que para fazer que viessem aquelles dois cafres599 para dar conta, era preciso haver beneplacito de Cazembe de quem eram vassallos: achando a sua resposta razoavel, determinei-lhe que fizesse a diligencia de tomar venia a Cazembe e pedir-lhe o seu concurso para ajuntar na minha presença aquelles seus vassallos; e o dito Gonçalo Caetano Pereira ficou acceitando esta commissão com promptidão e boa vontade.
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			Dia 10

			O Tenente Antonio José da Cruz, a quem ordenei passasse attestação sobre a desobediencia do Capitão João da Cunha Pereira, que não tinha querido sujeitar-se á prisão no dia antecedente, deu com effeito a sua attestação desmentindo todo o succedido e negando a verdade.

			Dias 11, 12, 13, e 14

			Gonçalo Caetano Pereira, com quem no dia 9 tinha eu assentado mandar pedir licença a Cazembe600 para ajuntar os dois Muizas Mossindassaro e Chinhimba para darem conta das cargas que faltavam pertencentes á Fazenda Real, sendo avisado para não demorar esta diligencia por José Rodrigues Caleja601, negou-se a ella desculpando-se com o seu cafre Inharugue que não queria ir ao Cazembe com o meu recado, e o mais é que embaraçando esta averiguação ensacam e intentam pôr sobre mim a responsabilidade daquellas faltas como se eu tivesse de fazer o impossivel de conseguir tudo tomando-me elles o caminho assim para com o Rei como para com aquelles dois cafres que induziram602 para não comparecer a qualquer chamamento meu que se dirigisse áquella averiguação: emfim fazendo os esforços que podia, para enviar outra pessoa ao Rei603 para lhe pedir a referida licença, que diferio para o dia seguinte.

			Dia 15

			Tornando a mandar ao Cazembe o portador que tinha voltado no dia antecedente por despachar, hoje respondeu que elle havia por bem que eu mandasse chamar aquelles dois cafres referidos no dia passado, e fizessem a averiguação que pertendia. Munido com esta faculdade, mandei logo chamar os ditos dois cafres, que não quizeram vir: dei parte ao Rei, do succedido, pedindo de novo que mandasse pelo seu enviado conduzir os ditos cafres á minha presença: prometteu-me de o fazer; porém não vi cumprimento desta promessa, com o que fiquei inteiramente persuadido e certificado de que havia neste negocio intrigas urdidas por Caleja, que a titulo de beneficiar a D. Francisca Josefa de Moura e Menezes, de Tete, com cuja sobrinha era casado, que o Governador Lacerda, (porque as fazendas da dita D. Francisca estavam entregues ao Governador, e por conseguinte embaraçadas pelo seu fallecimento com o seu espolio,)604 tinha feito occultar, e sonegar605 pelo Mossindassáro alguns 6 moteros de fato, e mutara a carga606, ou embru-
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			lho de alguns bens, ou 150 pannos e 2 guissapos de velorio pertencentes àquelle espolio, para ao depois fazer entrega a Candeone, captivo da sobredita D. Francisca, para o reduzir a marfim, ser sciente o Procurador do Governador, a cuja arrecadação pertencia o dito fato e velorio, tomando por pretexto a noticia de que elle dito Caleja havia inventado e espalhado por amizade e inveja de que o dito Procurador queria appropriar-se dos bens do dito espolio. Esta cautella de Caleja era em todo o sentido muito prejudicial, porque com o dito sonego607 ficava insinuado e animado não só aquelle cafre a occultar tambem outros 6 muteros pertencentes á Fazenda Real, que faltaram e importaram em 912 pannos, mas tambem authorisado a Chinimba, outro cafre conductor do fato pertencente á mesma Fazenda Real, a ficar com 3 muteros delle, que importaram em 456 pannos, 3 guisapos de velorio, 2 ditos de missanga e um de cauríz: com effeito ficou com o referido fato, velorio, missanga, e caurís.

			Dias 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27, e 28

			Pela solicitação de José Rodrigues Caleja, que sempre me estava dizendo convinha mandar a Cazembe608 com antecipação para lhe dar tempo sufficiente de ficar prompto quando chegasse a occasião da partida da expedição e não nos demorar; determinei a elle mesmo, porque os mais estavam doentes, que levando fato necessario, de bocca, pois que ia em nome de toda a expedição, fosse fazer aquella diligencia, e ao mesmo tempo lhe recommendei que fallasse tambem ácerca daquelles cafres, e do fato de que não tinham dado conta. Partio logo com este recado, e foi ter com o Cazembe, que o recebeu com agrado e respondeu em quanto ao ponto principal de dependencia, que ficava sciente da pertenção da expedição que desejava recolher-se para Tete, e que elle mesmo não ignorava que vinha chegando o tempo e estação propria para semelhante jornada, porque o inverno estava acabado.609 Em quanto aos dois cafres e falta de fato, diziam elles que os Musungos tinham deixado passar muito tempo sem fallar nelle, e que finalmente tinham entregue tudo e que não se lhes tinha dado de vestir. A primeira parte deste segundo recado de Cazembe não podia sahir de um cafre, tendo elles como coisa certa que qualquer
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			Milando nunca morre nem se corrompe, e por isso entre elles passa por tradição de geração em geração como herança e se cobra quando ha occasião. Donde fiquei entendendo eu que Cazembe tal não tinha dito ou tinha sido instruido pelo mesmo Caleja para assim o dizer. Não se tratou logo esta dependencia; porque ficando Mossindassáro atrazado, tinham-me dito que não convinha perguntar a Chinimba aquella falta até não chegar outro; porque de outra sorte pondo-se de intelligencia com Cazembe, poderia deixar de apparecer, e inteiramente occultar-se.

			Dias 29, e 30

			Com a esperança de que dando de vestir aos ditos cafres poderia conseguir ajuntal-os á minha presença, descobrir e haver ao menos parte dos effeitos occultados e com a consideração de que a despeza do vestuario que pertendiam era pouca, mandei-lhes dar o que pediam.

			Dia 31

			Enviou-me Cazembe a cadeira que se tinha dado no Misambo, pedindo que a mandasse forrar de cherves; e logo lhe fiz satisfazer.

			Abril 1, 2, 3, 4, 5, 6, e 7

			Succedeu um incendio casual na barraca de palha onde se recolhiam os meus escravos, dos quaes morreram 8 queimados. Muitos da expedição estimaram e applaudiram o successo, e entre elles um José Thomaz Gomes da Silveira, expressamente disse que melhor seria se o incendio tivesse sido nas minhas casas. Refiro este e outros casos que parecem não terem relação com o serviço de S. Magestade, assim para cumprir o que nas Instrucções me é ordenado como para dar a conhecer o caracter e indole dos membros da expedição.

			Dias 8 e 9

			Prohibio Cazembe aos Musungos de lhe fallarem, para evitar as suas impertinencias, pois já tinham principiado a intrigal-o, o que elle levou muito a mal, estranhando que não viessem610 unidos.

			Dia 10

			José Rodrigues Caleja antagonista antigo, e desafeito ao Tenente Manoel dos Santos Silva, e só seu apparente amigo em occasiões de querer ultrajar-me, vindo de o visitar, porque se achava muito enfermo, certificou-me de que lhe ouvira dizer, que antes queria morrer do que viver; e que se soubesse remedio, havia de o tomar para não viver mais.
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			Dias 11 e 12

			Tive indicios de que o crime de Pedro Xavier Velasco era imputação, e examinando com circumspecção achei que algumas testemunhas eram intimidadas, e algumas attestações de que fallei extorpiadas por José Rodrigues Caleja, que metendo sustos e terror ao Tenente José Vicente Pereira Salema, o tinham obrigado a passar a sua falsa, como o dito Tenente confessou já arrependido. Tambem vim a saber, que o Capitão João da Cunha Pereira, assim que tinha acabado o seu depoimento, e jurado contra o dito Pedro Xavier Velasco, fóra a sua casa dizer-lhe, que eu desejava beber o sangue a este dito Pedro Xavier, e por isso estava formalisando papeis contra elle, e que tendo-lhe sido perciso depòr, e jurar nos ditos papeis, nem o seu depoimento, e nem o de outros seus colegas, dizia cousa alguma por onde lhe podesse vir mal.

			Dia 13

			Tive noticias de que José Rodrigues Caleja, sabendo, e tendo anticipada noticia do adjunto de 9 de Março, tinha convocado em casa de Gonçalo Caetano o conselho dos seus partidistas, João da Cunha Pereira, Antonio José da Cruz, José Thomaz Gomes da Silva, Manoel dos Santos e Silva, José Vicente Pereira Salema, Gonçalo Caetano Pereira, e Vasco Joaquim Pires, e nelle se ajustou com os seus sequazes de me ultrajar no mesmo acto do adjunto, primeiro com palavras, e depois com acções no fundamento de que por doentes não assistiriam ao dito adjunto Pedro Velasco Vieira de Araujo, e Pedro Xavier Velasco, unicos que não eram da liga, e que não tendo eu pessoas com quem podesse testemunhar o que me fizessem, podiam injuriar-me a seu salvo611; porém o seu projecto não teve todo o effeito, porque vindo inexperadamente Pedro Velasco Vieira de Araujo ao adjunto, não poderam encher as suas medidas. Todo este sucesso foi descoberto pelo Tenente Salema, a quem como medroso fazem representar o papel, que querem,

			Dias 14 e 15

			Appareceu-me bem cedo José Rodrigues Caleja, que tinha o costume de me tomar inutilmente tempo de manhã e de tarde, a noticiar-me, que estavam a chegar patamares de Tete com ordem para fazer recolher a tropa, que se fazia necessaria para a defeza do Porto de Quillimane,
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			que se achava ameaçado da incursão dos Francezes, e por isso na maior consternação.

			Dia 16

			Requereu-me José Rodrigues Caleja um adjunto para nelle se determinar o modo com que se haviam de vender os effeitos pertencentes a S. Magestade que existiam na recebedoria; e respondi que tinha razões para não convocar mais adjuntos. Com esta resposta logo se despedio, e me requereu por escripto612 licença para vender os ditos effeitos, allegando o prejuizo, que havia de resultar á Fazenda Real, tornando-os a levar para Tete. Á vista de tanto empenho, mandei logo proceder á avaliação do costume.

			Dia 17

			Como pela arbitração dos louvados ficaram os effeitos da recebedoria, referidos no dia antecedente, avaliados em dobrado valor do que haviam custado em Tete, e o recebedor requereu, com outras impertinentes allegações, licença para os vender, determinei que fossem vendidos por aquelles mesmos preços quando não podessem achar outros mais vantajosos.

			Dias 18 e 19

			Mandei eu comprimentar o Cazembe, com quem neste tempo tratava grande amizade: mandou-me dizer, que desejava ver-me.

			Dia 20

			Respondendo ao recado de Cazembe, mandado hontem, mandei-lhe dizer613 que não tardaria em lhe dar satisfação com a minha visita pessoal.

			Dia 21

			Como José Rodrigues Caleja esperava tomar vingança de mim, pelo não ter consultado quando concedi licença a Pedro Xavier Velasco para se recolher a Tette, e por que conheceu que eu já lhe não podia servir de instrumento para tomar os seus despiques com o dito Pedro Xavier, procurou desgostar-me por todos os modos que podia; e trazia este ponto tão estudado, que até do apparente zelo que mostrava em cousas do Real Serviço, tomava occasião para pôr em execução o que a sua depravada conducta lhe sugeria. Por este motivo principiou a atanazar-me com repettidos requerimentos, e em um delles requereu que mandasse eu passar em segredo, e ás escondidas, para fóra do reino, e dominios de Cazembe, o fato que se destinava, e era preciso para as despezas da expedição no seu regresso614, porque de outra sorte corria risco de ser descoberto, e tomado por Cazembe, que de nenhuma sorte consentia
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			que sahisse fóra das suas terras o fato que uma vez tinha entrado nellas. Eu bem conhecia este falso zelo; porém, temendo a sua grande malicia, assentei de andar com este homem prevenido; e assim determinei a elle mesmo, e a Gonçalo Caetano Pereira, que, como Pratico615 dos mattos arbitrassem o fato que seria preciso para aquellas despezas, e declarassem o logar para onde com segurança podia ser conduzido. Arbitraram o fato, e não quizeram declarar o sitio para onde devia ser remettido, dizendo que tanto como elles conhecia eu os sitios daquelles certões, pois tinhamos passado por elles ao mesmo tempo. Não ha certamente disparate como este: eu vinha por Capellão, e elles por praticos dos mattos; e queriam que como elles tivesse o conhecimento dos certões.

			Dias 22 e 23

			Ordenando de novo aos dois praticos dos mattos, atraz referidos, que declarassem o sitio em que devia ficar o fato arrecadado, não o quizeram fazer.

			Dia 24

			Pedi ao Cazembe audiencia para o dia seguinte, e logo m’a concedeu, accrescentando que destinaria pessoa de sua casa para me conduzir; porque fumo Anceva, querendo ser aos Musungos inteiramente dependente, não queria que fallassem a Cazembe sem sua intervenção, e sem por elle serem conduzidos. Como a resposta de Cazembe me chegasse estando presente José Rodrigues Caleja, logo lhe communiquei que no dia seguinte havia de ir encontrar-me com Cazembe; mas elle, que não gostou, porque fazendo a mesma diligencia não tinha podido conseguir a audiencia que pedia; não obstante, dissimulando a sua inveja e raiva, pedio-me que tratasse tambem com efficacia sobre a retirada da expedição, que dependia de Cazembe; pois sem estar continuamente fazendo lembrança poderia por acaso ficar em esquecimento616, e a nossa demora ser ainda maior de que o tempo podesse permittir.
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			Dia 25

			Fui para casa de Cazembe, e depois de alguma espera fui introduzido onde elle estava. Logo o mandei comprimentar, e elle recebeu com agrado o comprimento, e respondeu a elle mesmo concisamente, como é costume no paiz: passado o intervalo do comprimento mandei-lhe explicar que já era chegado o tempo de pensar sobre a nossa recolhida para Tete, e que eu lhe pedia encarecidamente mandasse dar providencias para nos despedir com brevidade. Respondeu-me, que era a minha proposta e pedido do seu agrado, e que bem via, que se aproximava o tempo da nossa retirada. Mandei-lhe dizer mais, que tendo com a minha chegada a Tete de dar aos meus superiores conta da minha commissão, não sabia o que havia de responder sobre a prohibição que elle nos tinha feito do caminho de Angola. Respondeu que podia eu deixar nas suas terras duas pessoas da comitiva, para depois da retirada da Expedição passarem para Angola. Fumo Anceva, que se achava presente, não achando ser do seu agrado a proposição de seu amo, quiz torcer o recado, como com effeito fez; porque só elle é quem ordinariamente serve para saber a vontade e ordens de Cazembe. Disse-me pois que era gosto do seu Rei, que todos os Muzungos deixassem na partida cada qual um ou dois Cheundas617. Como conheci que estes Cheundas618 eram requeridos para ficarem em penhor da nossa
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			futura correspondencia, e de nenhum modo os Muzungos podiam resolver-se a perder os seus cafres, principalmente fazendo-lhes grande falta na circumstancia em que estavam de se acharem alguns doentes619, e outros mal convalescidos, mandei explicar e dizer, que quando chegaram a Tete os seus vassallos, Catara, e Chinimba, inculcando a sua amisade, os Muzungos não haviam procurado refens, antes com toda a confiança, e maior promptidão, tinham sahido das suas terras, para o ir procurar; por cujo motivo era escusado usar de similhantes cautellas com elles. Cazembe, que vio o fogo com que eu fallava, e entendia o meu modo de exprimir a lingua cafreal de Sena, com que eu me explicava ao soldado, que me servia de lingoa, logo acudio, dizendo que não pedia gente para ficar por penhor, mas sómente duas pessoas para a viagem de Angola. Uma não esperada permissão, quasi em vesperas da partida, a falta dos presentes de Muropúe, e Muenebuto620, dos effeitos vendidos, e ultimamente de todos os soccorros da parte da recebedoria, pozeram-me em uma tal confusão, que não pude logo resolver-me a fallar621 sobre o mesmo proposto objecto. Comtudo, esperando alguma occorrencia com que me podesse desembaraçar, disse que elle mesmo tinha pedido, e recebido os presentes destinados a Muropúe, e Muenebuto622, e a recebedoria estava exhaurida sem ter meios com que fornecer para a despeza da enviatura: assim não sabia o que havia de responder. Acudio logo Cazembe, dizendo que elle tomava por sua conta os presentes de Muropúe, e Muenebuto623, e que bastava que eu providenciasse a subsistencia, e despezas dos que ficassem para fazer aquella viagem. Em fim respondi, e disse que pensaria melhor sobre o ponto. Tratou-se depois sobre as pedras de cores, que queria lhe dessem os Muzungos, pois que sabia que ainda tinham cousas boas. Contentei-o como pude, e acabei a minha visita, experimentando muita preoccupação ácerca da viagem d’Angola. Á minha recolhida logo acudio José Rodrigues Caleja para saber o successo da minha visita; e participando-lhe a licença, que Cazembe dava para a passagem de dois enviados para Angola, achei que não era do seu agrado, porque não tinha havido nesta diligencia a sua intervenção: e não podendo occultar a sua malignidade, disse-me
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			que se eu tivesse dito a Cazembe que havia de mandar para Angola a Pedro Xavier Velasco, bem depressa elle fecharia o caminho com nova prohibição: e como não me achou de humor a dar-lhe logar para os seus discursos, entrou a representar difficuldades, que não me assustaram, e mais que tudo procurava saber quem havia de ser o enviado, para o desviar no caso que fosse pessoa de sua maior amisade.

			Dia 26

			Tendo havido entre Pedro Nolasco Vieira de Araujo, e Pedro Xavier Velasco, motivos de queixa contra José Rodrigues Caleja, descobrindo aquelles a este os seus sentimentos, appareceu logo em minha casa Caleja com o escripto, que havia recebido, a mostrar-m’o, e a insultar-me, tendo-me por author das noticias de que os dois queixosos se mostravam sabedores, como se o segredo tratado entre nove pessoas de differentes caracteres, podesse estar livre de ser descoberto624, principalmente entrando nos seus conventiculos o Capitão João da Cunha Pereira, e José Vicente Pereira Salema, que não têm outro prestimo senão de levar625 e trazer novidades do que entre si se trata626. Eu o soffri ainda nesta occasião, para evitar um declarado, e escandaloso rompimento, que da sua parte não tardou. Desde este dia não cessou de maquinar quanta maldade pôde escogitar para me desgostar, ultrajar, e arruinar, se lhe fosse possivel. O primeiro assalto que me quiz dar foi pela responsabilidade dos effeitos, que estavam na recebedoria, porque os queria entregar a Cazembe, para totalmente frustrar a enviatura627 d’Angola, e verificar os mal concebidos sustos e perigos, que allegou para vender parte dos effeitos pertencentes á arrecadação da recebedoria. Procurou pois a Fumo Anceva, com quem tratou esta dependencia.

			Dia 27

			Appareceu Fumo Anceva, dizendo que Cazembe mandava embaraçar a retirada de Pedro Nolasco Vieira de Araujo, o qual, vendo que se não effeituava a sua ida para Angola, pertendia retirar-se para Tete, para se ver livre da companhia de tão máos homens; mas ainda não tinha obtido minha licença. Respondi, que Pedro Nolasco não partia para Tete, como elle suppunha, porque não tinha licença minha. Á vista desta resposta não teve logar de fazer as mais proposições, que trazia estudadas; porém deixou claramente ver,
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			que era induzido; porque, tomando grande parte nos interesses da expedição, fazia reparo da retirada de Pedro Xavier Velasco, contra cujos interesses não se podia oppor em razão da grande amisade, que professava com elle. Assim que conheci donde vinham similhantes imposturas, procurei despedir logo a enfadonha embaixada do tal Fumo Anceva. O projecto de Caleja em embaraçar a ida dos dois Pedros, foi de ter logar de prevenir antes da chegada delles todos aquelles, que entendeu lhe podiam ser uteis accreditando quantas mentiras quizesse noticiar-lhes; porque não ha duvida que toda a novidade que primeiro chega, é sempre accreditada, e triumpha da verdade retardada, posto que seja mentira. Não satisfeito de ter embaraçado a partida de Pedro Nolasco, foi o mesmo Caleja acompanhado do Tenente Antonio José da Cruz encontrar-se com Cazembe, para o intrigar comigo e com o dito Pedro Nolasco; porém Cazembe, que abomina muito ao dito Caleja, pelo seu genio revoltoso628, negou-lhe a entrada, e mandou-lh’o dizer pelo Fumo Anceva. É preciso ser um Muzungo muito máo para ser aborrecido dos cafres. Disseram a Fumo Anceva, que Pedro Nolasco tinha conservado muitas fazendas finas, e pedras pintadas, para as ir commutar com os Muizas, quando sahissem do Reino e dominios de seu amo Cazembe; e que de tal modo as havia escondido, que somente dando busca em todas as suas caixas as podiam descobrir, e que á proporção o tinham feito tambem os outros Muzungos. Cazembe, ainda que muito generoso, comtudo deixou-se persuadir das suggestões de Fumo Anceva, e me mandou por elle mesmo fazer sabedor deste successo, e da pertenção em que estava de dar busca áquelle Muzungo, e aos mais, ou mesmo Fumo Anceva fingio, como muitas vezes tem feito, o recado de seu amo em quanto á busca. Logo mandei chamar a Pedro Nolasco para ouvir o recado, a que elle respondeu, desculpando-se como podia; porém, como não podia evitar a busca, sujeitou-se a ella. A de outros Muzungos indeterminadamente nomeados de nenhuma sorte consenti, porque sabia, que toda a malicia se dirigia sobre a casa da recebedoria, para que tendo Fumo Anceva entrado nella tomasse para o seu rei tudo quanto achasse. Aqui se póde ver a perversidade daquelle ho-
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			mem em querer fazer entrega do unico remedio da conservação das vidas de todos.

			Dias 28, 29 e 30

			José Thomás Gomes da Silva, homem de um caracter desigual, prompto, e facil em sujeitar-se a qualquer vileza, e ao mesmo tempo ufano, e altivo com as prerogativas do seu bom nascimento, foi escolhido pela assembléa dos partidistas para me trazer o recado do pesar, que todos elles tinham ácerca de tudo quanto tinham obrado; porque não ignoravam que chegando os seus effeitos a Tete, ou Moçambique, haviam de ser estranhados, e que me pediam que lhes perdoasse, e queimasse toda a papelada. Á vista de um similhante modo de pedir, depois de me terem offendido tão gravemente, pareceu-me devia mostrar uma apparente dureza para os obrigar a dar algum passo mais ácerca desta pertenção: por isso respondi que não podia queimar os papeis da inquirição ou crime arguido a Pedro Xavier Velasco, porque depois de ter experiencia da inconstancia de todos elles, e da sua ingratidão, não queria expor-me ao perigo de ser denunciado por elles mesmos de ter queimado os ditos papeis. Com esta resposta não ficou o Commissario desanimado; antes, esperando ganhar-me com o tempo, disse-me que voltaria para receber outra resposta mais favoravel. Para tirar-me dos embaraços com que me ameaçava a perversidade de Caleja, mandei arrecadar, e trazer para minha casa o fato preciso para as despezas de expedição, diminuindo cem pannos á vista da arbitração que os louvados629 haviam feito, e assim mesmo mandei nomear, com fato, velorio, e calaim para quatro mezes, todos aquelles que tinham vencimento. Desta sorte ficou a recebedoria alliviada, e os effeitos della seguros em mãos dos particulares. Quando o Cabo Paulo da Silva com o meu recibo foi receber o fato destinado para as despezas da expedição, proferio José Rodrigues Caleja ameaços sobre a enviatura d’Angola, dizendo, que pois eu já o não queria consultar, havia de ver como se effectuava; o que bem deixa ver o animo, e intento de opposição.

			Março 1 e 2

			Estando eu celebrando Missa, e tendo chegado ao Introito, o Tenente Antonio José da Cruz, e Vasco Joaquim Pires, das casas do dito Tenente, que eram contiguas
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			ao logar onde eu sacrificava, por desfeita a mim, e não sei se tambem, por desprezo ao Sacrificio, soltaram um descante de Canção profana e deshonesta, em voz tão alta que, causando-me perturbação, não me permittia proseguir para diante. Com bastante receio de não ser talvez obedecido mandei dizer aos cantarinos, que se callassem, porque d’outra sorte não poderia continuar com a Missa. Desde este dia assentaram os do partido a não ouvir mais Missa, a não se desobrigarem da Quaresma, e não fazer acto algum publico de religião, e de christão, o que guardaram á risca; e o mais é que, desculpando-se cada qual como queria da sua irreligião, José Vicente Pereira Salema, que me deu o cuidado de lhe dar as lições de boa educação de ler, escrever, e contar, quando eu era Prior em Sena, descaradamente disse, se eu era padre, ou sacerdote, para elle se confessar comigo.

			Assentio630 Pedro Nolasco á busca, com que o tinham prevenido, e entregou neste acto alguns canotilhos grossos, e outras cousas mais, que Fumo Anceva pedio para seu amo. Catara, que acompanhava Fumo Anceva, vendo-me ter ido assistir áquelle acto por peditorio de Pedro Nolasco Vieira, que procurou sempre fazer publico, para o poder a todo o tempo justificar, visto aquelles effeitos pertencerem ao espolio do Governador, requereu-me igual busca em minha casa que eu dissimulei, e disfarcei. Logo despedi portador a Cazembe, dizendo-lhe que tudo quanto eu tinha, e me restava de fato, e velorio, era reservado para elle, como o teria observado; que eu o brindava com algum pequeno presente de quinze em quinze dias, e para mim se fazia escusada a diligencia, que Catara me requereu em seu nome. Mandou-me dizer que tal cousa não tinha determinado a Catara, e que nem delle se servia para enviado. Com este recado ficou desvanecida aquella diligencia que Catara intentava, que sem duvida era dirigida para o apartamento de duzentos pannos das despezas da expedição que estavam arrecadados comigo. Pelas 11 horas do dia remetteu-me o Tenente Antonio José da Cruz, Escrivão da Recebedoria, a folha do municiamento, para assignar; e porque notei, que tendo fallecido a José Rodrigues Caleja um dos dez cafres, não devia ter na folha o mesmo numero de dez cafres
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			com que elle sempre recebeu o municiamento de seus escravos, desde que partio de Tette para esta viagem, e disto mesmo fez por escripto aviso ao dito Tenente Escrivão. Assentou elle com Caleja de me mandar um bilhete insultante, que dizia: “Sr. Padre: José Rodrigues Caleja bem sabe que lhe morreu um cafre, e é muito capaz de pagar a Sua Magestade o que lhe ficar devendo, e não tem receio de ter nome de trapaceiro, e de embrulhador, como Vossa Mercê, que traz toda esta expedição embrulhada, depois de ser o principal objecto de se perder a viagem d’Angola.” Este escripto foi feito pelo Tenente, com letra fingida, e o entregou pelo seu captivo, que foi despedido das casas do mesmo Tenente. Estudadamente foi incluida no bilhete a calumnia de ser intimidado, e obrigar a não produzir em publico o dito escripto. Depois desta passagem do escripto requeri Cabo d’ordens, que antes havia escusado, para poupar incommodo aos soldados nos mattos, para ao menos servir de testemunha das indignidades, que praticavam comigo.

			Dia 3

			Tive o primeiro Cabo d’ordens, que servio para testemunhar o desaforo de José Rodrigues Caleja, que, não tendo neste dia outra lembrança, teve a de mandar ao seu captivo Maxima, que entrando no pateo de minha casa, travou razões, e maltratou ao meu captivo barbeiro.

			Dia 4

			Vendo eu que no estado em que a recebedoria se achava, Manoel Caetano Pereira era o que podia fazer a viagem d’Angola, para me aproveitar da licença ultimamente concedida pelo Cazembe, porque elle, pelo seu modo de viver631, não carecia maior despeza, sendo o seu passadio com pequena differença, como o dos cafres, e tendo proprios escravos que o não haviam de desamparar, nomeei este sugeito para ser o enviado d’Angola, com assignação de quatrocentos pannos de fato, e velorio para as suas despezas do caminho da ida, mandando-lhe para este effeito632 um Officio, que me recambiou dizendo, que não entendia d’escriptos. Tornei a remetter-lh’o; dizendo que era do serviço de Sua Magestade, e com este recado recebeu o Official633 para me enviar uma resposta, em que com as maiores razões, que eu já tinha ponderado, procurava desculpar-se, por inducção de José Rodrigues Caleja.
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			Dia 5

			Como se não podia effectuar a ida do dito Caetano Manoel Pereira com os soccorros que pedia, mandei-lhe dizer, que me tornasse a ordem, em que mandava entregar quatrocentos pannos; ao que me respondeu que em lhe tornando eu a sua carta, que servia de resposta ao meu Officio, tambem voltaria aquella ordem.634 Deixei-o ficar com o Officio, pensando em mandar aviso ao Recebedor, que não executasse aquella ordem. Para não perder occasião da licença, que inesperadamente Cazembe concedia, mandei ao Tenente Antonio José da Cruz, então commandante da tropa, que recolhendo dois soldados bons, e capazes para ir para Angola depois da partida da expedição, os encaminhasse á minha presença, para os mandar para aquella viagem: e elle tão pouco apreço fez da minha ordem, e do serviço, a que se destinava, que positivamente escolhia soldados doentes e os mandava á minha presença, para que eu os recambiasse, o que assim aconteceu; porém635, escolhendo eu um que conhecia, muito differente daquelles, que tinham sido remettidos pelo Tenente, deixei-lhe o cuidado de procurar outro. Mandou-me finalmente o soldado Caetano da Costa, que nomeei para aquella viagem, porque era capaz, e se achava bom, e a ambos mandei dar pela recebedoria duzentos pannos em fato, e velorio. Partio Pedro Xavier Velasco da Messana636 para seguir sua viagem de Tete. José Rodrigues Caleja neste mesmo dia juntou637 alguns cafres captivos de D. Francisca Josefa de Moura e Menezes, vindos para o serviço da expedição, para que partissem da Mussana638 com algum fato, e fossem comprar marfim, e escravos nas terras dos Muizas; tudo para induzir outros a fugirem, e desertarem da Mussana639, e desta sorte fazer verificar os receios que não havia, e elle tinha ponderado para impedir a viagem de Pedro Xavier Velasco.

			Pela madrugada deitaram no pateo das minhas casas um bilhete defamatorio bem indecente, por cujo motivo o não produzo aqui. Elle pelas expressões dá a conhecer, que foi dictado pelo Capitão João da Cunha Pereira, e pela escripta, ainda que disfarçada a letra, mostra que foi escripto pelo Tenente Antonio José da Cruz, que não só tem esta habilidade, mas ainda de furtar os assignados, e rubricas.

			[p. 329]

			Dias 9 e 10

			Depois de ter mandado para a viagem d’Angola aos soldados Paulo da Silva, e Caetano da Costa, mandei-lhes dar pelo Recebedor soldos adiantados de trez mezes, que me requereram, tendo-os soccorrido com duzentos pannos para as suas despezas até chegar á Capital daquelle Estado. Os Membros da expedição, vendo que padeciam falta de viveres, uns porque na verdade não achavam, e outros por que pela sua má consciencia, não tinham já com que os comprar, quando os houvessem, dirigiram-me o seu requerimento pelo qual me pediam lhes mandasse repartir alguma polvora, e chumbo da recebedoria, para fazerem as suas caçadas, e com o producto della remediarem as faltas, que padeciam. Mandei responder ao Recebedor sobre o contexto do requerimento, para me não apartar da formalidade do costume, e elle não disse cousa alguma, que viesse a proposito.

			Dias 11, 12 e 13

			Querendo dar providencias á falta de viveres, requerida no dia 10 do corrente, mandei repartir por todos um barril de polvora, e dois saccos de chumbo de munição. Mandou-nos dizer Cazembe640, que passados poucos dias queria mudar de habitação, e passar para outro sitio, e que os Muzungos se pozessem promptos para o acompanhar, porque lá os queria todos. Com este recado logo mandei vir, e correr aviso por todos os Muzungos, fazendo-lhes saber a determinação, e vontade de Cazembe: entre elles só Caleja respondeu, que não havia sair do logar onde se achava, se não para ir para Tete.

			Dias 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 25, 26, 27

			Mandou Cazembe pedir uma barraca de Travatam, que era a maior de todas quantas haviam na expedição, para elle tambem ficar com casa de panno, como elles chamam ás barracas; e para o satisfazer mandei entregar a barraca.

			Dias 28, 29, 30 e 31

			Pelas 8 horas da manhã mandou Cazembe dizer que no dia seguinte se mudassem641 os Muzungos para o logar que tinha escolhido para a sua nova residencia, e que elle ficaria, seguindo aos Muzungos passados alguns dias. Teimou José Rodrigues Caleja em não querer ir; porém Cazembe que o soube, logo lhe fez saber, que podia partir para Tete, quando quizesse, porque a sua correspon-
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			dencia com D. Francisca Josefa de Moura e Menezes, de quem se intitulava filho, ficaria entregue ao seu cafre Candione.

			Junho 1

			Partio toda a expedição acompanhada de Fumo Anceva pelas 8 horas da manhã, para Móro, logar aprazado, e só se deixou ficar o Capitão João da Cunha, e Vasco Joaquim Pires, sem me fazerem saber da causa que tinham para não executar a ordem que lhes tinha sido passada para esta partida, e sem obterem minha licença para se demorarem no sitio da Mussana642 antiga, e para deixar de acompanhar a tropa, como o dito Capitão devia. Depois da minha partida chegou o recado de Cazembe, pedindo parte da tropa para o ficar acompanhando; e como não havia quem respondesse a esta requisição, não teve resposta. José Thomás Gomes da Silva, não achando cafres para a sua maxila, porque José Rodrigues Caleja, e o Tenente Antonio José da Cruz, aquelle Recebedor, e este Escrivão, arrogando a si a authoridade de dispor de todos os cafres, pertencentes ao serviço da expedição, tinham-os destinado para carregar as cargas, e maxilas delles; e para as cargas da recebedoria, com toda a animosidade, e desaforo, mandou-me dizer por um meu captivo, que pois fazendo-lhe falta a gente que eu tinha para conduzir o meu marfim643, ficasse entendendo, que elle havia levar o mesmo caminho, que levaram os meus cafres queimados, e mortos no dia 7 de Abril.

			Dia 2

			Querendo eu mandar chamar a José Thomás para lhe estranhar o seu recado, foi elle o primeiro em me vir procurar para tomar satisfação sobre a falta de cafres que havia experimentado no dia antecedente. Depois de lhe ter dado toda a attenção, e certificado de que o marfim que dizia não era meu, porque o havia dado em pagamento do espolio do defunto Governador, por isso tinha sido conduzido pelo Procurador do dito Governador, e que eu tambem tinha padecido como elle a falta de cafres, para a minha carruagem, fiz-lhe ver o excesso a que se tinha conduzido com o recado que me tinha enviado, e finalmente lhe fiz ver que para a outra vez castigaria os seus atrevimentos como pessoa particular, já que reputava a minha authoridade sem vigor.

			Dia 3

			Houve desordem, e pancadaria entre os solda-
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			dos, e cafres Muizas, por occasião de algumas razões que a preta de um soldado teve com os Muizas pertencentes aos Muizas vassallos de Cazembe; e os cafres de D. Francisca Josefa de Moura e Menezes tambem se viram embaralhados na pendencia, que cresceu até fazer chegar a dar algumas pancadas ao chinhinba644 Muiza, muito respeitado entre os seus, e reputado grande, ainda que vassallo de Cazembe. Queira Deos que estas pancadas não sejam para o diante fumento para alguma desordem, e dissabor. A toda a pressa mandei chamar um Official para apartar a bulha; porém não se achando o commandante da tropa, que tinha ido para o seu divertimento, e não querendo vir nenhum dos dois Officiaes, que se achavam, em respeito de desafio, e atrevidamente mandou-me dizer Caleja, que bastava eu, que me achava perto para apartar a bulha, sem haver precisão de nenhum Official.

			[Dia 4]645

			Mandou-me Fumo Anceva dizer que o seu rei chegava no dia seguinte, e pedia tropa. Como sei que o gosto de Cazembe é de ouvir descargas, que nesta occasião de sua passagem para a sua nova habitação são proprias, mandei ao Recebedor dar um frasco de polvora, e respondi a Fumo Anceva, que mandaria a tropa acompanhar ao seu rei, quando chegasse na distancia conveniente. Determinei ao commandante da tropa o obsequio que havia de fazer a Cazembe na sua passagem.

			Dia 5

			Requereu-me o Commandante da tropa mais polvora, e mandei-lhe dar logo outro frasco, com o qual, e outro antecedente foi procurar a Cazembe na sua povoação, ou Côrte antiga, excedendo a ordem que havia recebido. Ainda não veio Cazembe neste dia.

			Dias 6, 7, 8 e 9

			Sahio Cazembe da sua Côrte antiga, para ver a nova que fundou nas margens do rio Moro646 por julgar doentio o sitio da residencia antiga, e ter-lhe inculcado o seu Medico esta mudança. Veio acompanhado de suas mulheres, que o precediam perto, e da tropa, e chegou ao seu novo palacio pelo meio dia. Logo o mandei comprimentar, e significar que o queria ver. Recebeu com muito agrado o recado, e presente, que lhe mandei, e ficou de me determinar o dia647 em que me havia encontrar com elle.

			Dias 10 e 11

			Recebeu o Tenente Antonio José da Cruz
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			o presente de pombe da mulher de Cazembe, e festejou-se esta correspondencia com tiros.

			Dia 12

			Pelas 3 horas da tarde sahiram a passeio os Tenentes Antonio José da Cruz, e José Vicente Pereira Salema, e se dirigiram ás casas de Cazembe; e ahi, abrindo as folhas do recinto, estiveram revistando as mulheres de Cazembe, dizendo um para o outro qual era boa, e melhor, e cada um delles escolhia para si. Ficaram tão distraidos nesta diligencia, que sendo presentidos dos domesticos de Cazembe, foram tambem sabidos delle, que não só levou a mal esta liberdade, mas tambem por esta occasião entrou a acclamar648 as suspeitas, que havia do mesmo Tenente pertender uma de suas mulheres, quando estando elle na sua antiga habitação tinha ido lançar ao vento papagaio de papel. Picou-se Cazembe daquelle procedimento, que olhou como grande insulto; e por cujo motivo querendo mandar desafiar ao Tenente, para saber o rigor da sua colera, ficou embaraçado por sua mãe.

			Dia 13

			Mandou Cazembe recados de admoestação, queixa, e ameaços dirigidos a mim como Commandante; mas foram recebidos por Gonçalo Caetano. Para me contar o succedido, e a consternação que se tinha espalhado por toda a Mussana649, deputaram a José Thomás, e me enviaram pois outro recado fingido, em que diziam que Cazembe estava queixoso do procedimento dos soldados, e dos Cheundas650, porque não respeitando as cousas, que se remettiam a elle, dellas mesmo tomavam pelo caminho o que queriam; e que Gonçalo Caetano, que tinha recebido o recado, não podendo vir ter comigo por doente, para m’o dizer, mandava a elle com o dito recado, lembrando-me que para satisfazer a Cazembe seria conveniente mandar prohibir aquelles roubos ao som da caixa. Neste tempo ignorava eu o verdadeiro recado de Cazembe, que era = “Tinha sido grande o atrevimento dos Muzungos em querer lançar as suas vistas, e pensamentos nas suas mulheres, quando nas suas terras havia muitas, e daquellas mesmas lhes tinha remettido as melhores; que ficassem sabendo, que elle era como um leão, que levava comsigo, por onde passava, a ruina e devastação, e que não lhe custava muito mostrar verificado o que dizia:” por isso despedi a José Thomás, dizendo-lhe que não
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			havendo esperanças de tirar fructo do toque de caixa, cada Muzungo fizesse uma rigorosa prohibição aos seus Cheundas651, e os Officiaes aos seus soldados, ácerca dos accusados roubos, mostrando-lhes o perigo a que se expunham insultando a Cazembe, a quem se devia guardar toda a attenção, não só em reconhecimento de tantos favores que toda a expedição tinha recebido delle, mas tambem em contemplação de ser um rei poderoso, em cujas terras nos achavamos, e de quem dependiamos, para ter boa passagem até ao tempo da nossa retirada.

			Dias 14, 15 e 16652

			Mandando-me653 Cazembe visitar depois de receber o recado, e comprimento, e responder a elle, perguntei ao enviado por que motivo seu amo não me concedia licença para o ir ver? Respondeu-me, que esperava lhe viessem os seus portadores com varios effeitos, que tinham ido conduzir, e que em tendo com que me presentear, quando o fosse visitar, me faria aviso para o ir procurar. Disse ao enviado, que sendo eu seu amigo, se fazia escusado usar similhante procedimento: tornou a replicar, dizendo que todavia era preciso, porque não convinha ao seu rei despedir-me vazio, sendo eu seu grande amigo.

			Dias 17, 18 e 19

			Fiz lembrar a Cazembe a licença que lhe tinha pedido para o ver; e respondeu, que no dia seguinte me mandaria buscar.

			Dias 20, 21, 22 e 23

			Tive entrada com Cazembe, que neste dia me fallou servindo-se apenas de um seu domestico, por interprete. Recebeu-me com agrado, e carinho. Depois dos comprimentos, e de outras conversações de ceremonia, querendo eu fallar-lhe na nossa retirada, prevenio-me elle mesmo, fallando primeiro ácerca deste objecto, e dizendo-me que com brevidade nos queria despedir. Mostrei-lhe os soldados, que ficavam para ir para Angola, vio-os, e tratou-os com signal de agrado, promettendo-me que os havia fazer conduzir para o seu destino. Destinou-me neste dia um domestico seu pequeno para me acompanhar a Moçambique, e voltar depois de aprender a mainato, ou lavadeiro654, porque nas suas terras não sabiam lavar roupa, e nem o tinham visto, e com a nossa estada no seu paiz ficaram aprendendo a lavar moxilas de gondo, certa qualidade de fazenda, muito grossa de al-
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			godão, que os cafres de Sena, e poucos de Tete, tecem toscamente em teares de pau, a fazerem uso d’agoa para se lavarem a miudo, e a servir-se de pouco azeite para suas unturas. São estas unturas feitas pela cabeça, e corpo, signal de aceio, e gala. Finalmente depois de me encarecer, que desejava muito a nossa correspondencia, e que por isso havia pôr grande cuidado em franquear a nossa communicação, tendo sempre pelos caminhos bastante gente e portadores, uns que estivessem marchando para Tete, e outros que estivessem voltando por toda a Estação do anno, despediu-me com mostras de maior satisfação.

			Dias 24, 25, 26, 27 e 28

			Pelo captivo de Catara tive certeza de que os dois dentes de marfim, apresentados na embaixada, que se tinha dado em Tete em nome de Cazembe no anno de 1798, haviam sido destinados por Cazembe para compra de pedras, e outras cousas do seu uso. Os Cabos da tropa, instruidos, e animados pelos seus Officiaes, que certamente tinham conspirado consumir-me com desgostos, e desassocegos, vieram requerer-me seus soldos, quando elles podiam passar sem gastos, nem para este fim precisar delles, e todos sabiam o estado da recebedoria, que conservava somente cem pannos em fato, e 50 em velorio, para as despezas das comedorias dos escravos, que Cazembe houvesse de dar no Mirambo de Sua Magestade. Não obstante o aperto em que me punham, respondi que não tendo com que promptamente os soccorrer, ficaria pensando se haveriam os meios precisos.655

			Dias 29 e 30

			O conselho do partido em que tenho fallado, enviou656 a José Thomas Gomes da Silva, para me fazer saber, que queriam partir para Tete com brevidade, e que Caleja desejava saber a minha determinação ácerca de cinco corjas657 de fato, que restavam na recebedoria. Perguntei ao deputado se vinha requerer licença; e como respondesse que não, disse-lhe que faria658 saber a Cazembe a sua enviada, e sobre a pergunta de Caleja não dei resposta, porque achei que era pulha659. Cazembe, a quem logo fiz saber o projecto dos Muzungos, mandou-me dizer que elle não se demorava sobre a nossa partida, que tinha dado as ordens precisas, e que logo cuidaria em nos despedir.
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			Julho 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9 e 10

			Vieram em chusma todos os socios do partido dizer-me que queriam retirar-se, porque Cazembe não os dispedia660, e os demorava com promessas, que pareciam empalhação661: disse-lhes que eu tinha feito a este respeito bastantes diligencias, e que Cazembe havia promettido despedir com brevidade toda a expedição, e que elles não ignoravam os passos que Cazembe havia dado, mandando xireros, para fazer recolher os xireros, que ha muito tempo tinha expedindo662 para cobrarem as pensões annuaes de suas terras. Instaram sobre a sua partida dizendo, que tinham ouvido (certamente os seus captivos, gente indigna de todo o credito), que o projecto de Cazembe era de os fazer demorar mais um anno. Não sei como estes homens se deixaram persuadir de tal, pois não ignoravam pelos seus feitos, que já eram hospedes pesados aos vassallos de Cazembe, e até delle mesmo desafiados. Não ponho duvida que podesse haver da parte de Cazembe dissimulação, e intento de fazer demorar a todos, até constar-lhe que não tinhamos mais fato, e velorio, mas deviam neste caso imputar a culpa a si, pois tinham ido delatar a Pedro Nolasco, e a mim, dizendo que eu conservava ainda muito fato, e elle bastante canotilho, e velorio. Prometti expedir663 logo portador a Cazembe para o fazer sciente do que passava. Com esta promessa todos se despediram, e eu fiquei de mandar o recado por um meu domestico. Não tinha acabado de explicar ao meu portador, quando o Capitão João da Cunha Pereira, voltando sobre os seus passos com o Tenente José Vicente Pereira Salema, veio dizer-me da parte de todos, que no dia seguinte queriam seguir a sua viagem para Tete. Respondi-lhe que, como não pediam licença, podiam fazer o que quizessem, porque havia muito tempo que conhecia a minha authoridade sem vigor, e por isso me considerava como se não fôra Commandante. Foi o meu portador ao Cazembe, e deu-lhe o recado, que eu tinha mandado ácerca da pertenção dos Muzungos, ao que elle respondeu que bem podiam partir os Muzungos, que não quizessem esperar, já que não queriam demorar-se mais um pouco de tempo, que elle pedia, e assim elle ficaria expedindo664 os que restassem, porque o seu projecto, e vontade em os demorar, era para despe-
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			di-los contentes, pois queria que em chegando ás suas terras não dissessem mal delle665, antes fizessem animar aos mais para voltarem para ellas. Fiz saber a resposta de Cazembe aos Muzungos, que ficaram alguma cousa socegados, tomando alguns a resolução de não partir senão comigo; porém João da Cunha666, levado do seu orgulhoso genio, quiz effectuar a sua partida, induzindo a tropa para o accompanhar; como viu que a tropa não queria mover-se, entregou-lhe todo o municiamento de caminho; e vendo eu o desmazelo dos soldados tinha determinado ao dito o tivesse bem arrecadado comsigo para lh’o distribuir quando principiasse a jornada da retirada, e assim expoz aquelles pobres homens a ficarem padecendo pelo caminho depois de gastarem antes de tempo o unico subsidio do mantimento.

			Dia 11

			Com effeito partio João da Cunha Pereira, largando a tropa, e o seu aquartelamento, e fazendo-se por isso desertor. Teve Cazembe noticia desta partida, e logo no mesmo ponto remetteu-me o Mirambo para Sua Magestade, dizendo que como grato aos obsequios que tinha recebido da Sua Real Grandeza, em reconhecimento a elles enviava aquelle presente; e que pois tinha nesta parte comprido com o seu dever, eu tambem podia retirar-me, pois se dava por despedido de mim, e que a abertura do caminho de Angola seria para outra vez quando para lá voltassemos. Mandei convocar os Muzungos, que ficaram admirados com o Mirambo que viram, o qual antes de ser remettido tinha causado grande expectação á vista do empenho, e brios em que Cazembe estava influido; e na verdade havia de ser grande se não fosse o indiscreto procedimento do Capitão, que nem do mesmo Cazembe se despedio. Mandei receber o Mirambo com animo socegado, e entretanto que estava pensando o que havia de dizer, fizeram explicar a Fumo Anceva, conductor do dito Mirambo, que faltava outros correspondentes aos presentes, que eram destinados a Muropúe, e Muenebuto667, e que Cazembe tinha levado para si. Determinei a José Rodrigues Caleja que comprasse couros, e fizesse prisões para trinta escravos, que vinham no Mirambo, e para outros quatro, que estavam entregues a elle, da receita de Manoel dos Santos e Silva, e que a todos fizesse guardar
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			pelos soldados, que diziam estar de sentinella, acudiu logo dizendo que tal não fazia porque tinha assentado de repartir os escravos pelos soldados para elles os guardarem, e vigiarem ficando cada um delles obrigado a pagar tres corjas de fato por cada escravo que faltasse. Perguntei como poderiam os soldados por esta fórma dar conta daquella escravatura668 quando não tinham podido segurar os seus proprios que sabiamos tinham fugido em grande numero? Nada respondeu a esta objecção, e eu deixei obrar á sua vontade, porque estava certo de que não me havia obedecer; ou se fosse constrangido a obedecer, faria fugir todos os escravos para me fazer responsavel. Partio Fumo Anceva com o recado que lhe deram, e José Rodrigues Caleja ficou arrecadando os effeitos do Mirambo, de que mandei fazer uma relação, em que o dito Caleja não quiz assignar, assignando todos os que estavam presentes.
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			Dia 12

			Veio Fumo Anceva pelas 8 horas da manhã com outro Mirambo, dizendo669 que Cazembe remettia mais aquelle Mirambo pelos presentes destinados a Muropúe, e Muenebuto670, que este tinha recebido. Entretanto que eu mandava receber
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			o dito Mirambo, já cada um mandava dizer o que lhe perecir671 ácerca da pequenez delle, e do outro antecedente; de sorte que se eu não acudisse logo, representando-lhe, que os seus ditos, além de não servirem para augmentar os Mirambos, que na consideração daquelles cafres, e do seu rei estavam exhibidos, punham-me em perigo de me desmandar com Cazembe, e de não conseguir a enviatura de dois soldados para Angola: tudo ficaria desordenado, porque o recado era forte, e já se principiava a dar. Acudio logo Caleja dizendo, que tal enviatura não se effectuava, porque os soldados destinados para ella pertendiam voltar para Tete sobre os passos da expedição, logo que ella voltasse. Perguntei pois a Caleja como sabendo elle672 tão estranha novidade não me tinha dado parte della, ao mesmo tempo que não ignorava que aquella enviatura era o unico serviço, que poderiamos fazer em desempenho da nossa Commissão não tendo podido dar mais passos ácerca do mais que era ordenado nas instrucções deixadas pelo Governador fallecido. Corrido de vergonha, e de se ver convencido, ou de impostor, ou dar indicios de ser elle o que tornava inuteis todas as diligencias, que se applicavam a respeito da enviatura, não fallou mais. Como eu estava certo de que o soldado Paulo da Silva não era capaz do que se arguia aos enviados, propuz averiguar o caso a respeito de Caetano da Costa outro enviado. Emfim recebeu Caleja o Mirambo, repugnando assignar a relação delles, e Fumo Anceva se despedio, queixando-se de não se lhe ter dado o seu urné, premio que se dá aos portadores, que conduzem mimos.

			Dia 13

			Ordenei que viesse á minha presença o soldado673 Caetano da Costa o qual, perguntado ácerca da tenção que fazia de se recolher a Tete, como dizia Caleja, respondeu que era impostura o que a seu respeito se dizia, e que elle estava prompto, e desejava subir a huma rigoroza averiguação; porém conheci, e achei que não haveria quem quizesse assistir a ella674. Pela combinação de varias passagens referidas neste diario se póde colligir se Caleja era opposto á conclusão da enviatura para Angola. 

			[Dia 14] 675

			Como os escravos dos dois Mirambos não eram bastantes para conduzir as cargas de Sua Magestade e eu ficava sem cafres para a minha Maxila, mandei dizer ao Tenente
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			Antonio José da Cruz, que e tratava676 de todos os cafres pertencentes á Repartição do serviço da Expedição, (á excepção dos de Dona Francisca Jozefa, que eu tinha mandado reservar para as cargas de sua senhora, e para as do espolio do Governador, attendendo ao grande numero, de escravatura, que a dita Dona Francisca tinha dado para o serviço da expedição, e aos prejuizos que por este motivo padeceo, o que servio de fumento para o Recebedor me fazer mais viva a guerra, porque daquella maneira eu lhe servia de obstaculo, para os seus despiques com Pedro Nolasco, que tinha ao seu cargo as dependencias da sobredita Dona Francisca, na conducção daquelle expolio; pois queria Caleja que Pedro Nolasco não tivesse carregador para aquellas cargas), que destinasse para minha carruagem 20 cafres, e désse os que fossem precizos ao Tenente Manoel dos Santos e Silva, e a José Thomás Gomes da Silva, porque nem elles, nem eu tinhamos sido conduzidos pelos cafres proprios, mas sim pelos da expedição. Derão-se cafres ao Tenente Manoel dos Santos e Silva, e a José Thomás; e eu, por authoridade de Caleja, não tive nem hum só, e fiquei sentenciado, ou a fazer toda a jornada de 270 legoas a pé, ou a tirar a Pedro Nolasco 10 cafres que desde Tete trouxe destinados para a sua carruagem.

			Dias 15 e 16

			Mandou Cazembe pedir polvora, remettendo de bocca um escravo. Como todos sabiamos, que um dos barrís della desde Tete vinha com o destino de ser offerecido a Cazembe, o que o Governador Lacerda não cumprio porque o barríl tinha ficado atraz, e antes de chegar tinha elle fallecido; promptamente mandei entregar hum barríl de Polvora. Logo remette a Cazembe677 outro escravo de bocca dizendo, que ficava entregue do barril. Nesta occazião declarou-me Fumo Anceva, que seu amo requeria 2 soldados para ficarem escoltando as suas remessas, que depois do inverno devião ser remettidos para Tete, e não deixou de dar indicios de ser induzido para fazer aquella requerição.

			Dia 17

			Veio Caleja com o seu sequito ao lugar da minha rezidencia chamar-me, para que com elle, e os mais fossem já ao Cazembe que nos queria despedir. Respondi dizendo, que não tinha recebido recado do chamamento para ir
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			ao Cazembe, e que fosse elle, pois que tinha tido avizo, replicou, dizendo que Fumo Anceva lho tinha dito, tornei a responder-lhe, fazendo ver que o mesmo Fumo Anceva me podia ter trazido, ou mandado por alguma pessoa sua se fosse certo, que Cazembe assim o havia determinado, e que podião elles ir sem a minha companhia, ateimou dizendo, que a minha ida era de indispensavel precisão, porque se tratava de fallar sobre dois soldados, que deviam ficar, e Cazembe pedia para escoltar as suas remessas. Perguntei-lhe se lhe tocava a determinação dos soldados, quer fosse para ir a Angola, quer fosse para escoltar as remessas de Cazembe! Disse-me pois que não queria ir com elle, protestando pelos prejuizos que podiam resultar á Fazenda Real pela demora. Respondi que não acceitava o protesto, porque daquella sorte não se faziam protestos, e de mais que lhe lembrava, que eu era seu superior. Disse-me, que me não reconhecia por tal, porque não era meu subdito, pois não percebia soldos de Sua Magestade, que elle não quiz acceitar desde Tete, onde lhe foram arbitrados, para não vir fazer serviço a Sua Magestade, e oppor-se a quanto respeitava a execução do Real Serviço, e isto ainda em vida de Lacerda. Nesta passagem conheci claramente que a requisição de dois soldados, feita pelo Fumo Anceva no dia 16 do corrente era producto das intrigas do dito Caleja. O seu intento ácerca dos ditos dois soldados era para ter occasião de me criminar, quando eu me resolvesse a deixal-os, attribuindo neste caso a minha determinação, ao meu particular interesse, na parte que podia ter nas remessas de Cazembe, ou para ver frustrada a enviatura de dois soldados, Paulo da Silva, e Caetano da Costa quando eu faltasse, porque Cazembe queixou-se678 de não ser servido na sua ultima pertenção, ficasse tendo logar de trocar o destino dos ditos soldados, fazendo-os recolher para Tete com as suas remessas, o que é factivel, e póde succeder, mas não sem intervenção da instrucção de algum Muzungo; porque os cafres nunca se lembram de alterar nem substituir as determinações de seus correspondentes679. Não podendo soffrer mais ao dito Caleja pensei seriamente em castigal-o, assim, para reprimir o seu orgulho, como para fazer conter os mais com o exemplo do seu castigo; e para este fim achando,
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			que só prendendo-o no Real Nome de Sua Magestade poderia encontral-o obediente, e que para dar um similhante passo me authorisava a razão de ser commandante da expedição de Sua Magestade, e a circumstancia de estar nos sertões precisado de castigar os rebeldes a bem do Real Serviço, sem esperanças de ser soccorrido do proprio General, e menos do de Angola680, passei a ordem do theor seguinte “Por serem já muitos os despotismos com que José Rodrigues Caleja se tem declarado desobediente, e sem nenhuma subordinação a mim como commandante desta expedição de Sua Magestade, chegando até ao ponto de me fazer uma declarada guerra de opposições e desenvolturas, estas á minha authoridade, e pessoa, e aquellas ás Reaes Ordens de Sua Magestade afim de que totalmente ellas fiquem sem a menor execução, e considerando681 na importantissima dependencia, e diligencia ordenada pela Mesma Soberana Senhora, que para o dito fim se deliberou a mandar com avultados despendios esta expedição até este interior de Africa, e seguiria ainda á vontade682 se não fòra a maior infelicidade, e mais sensivel origem de ser um dos membros della o mesmo José Rodrigues Caleja, que até tem chegado a formar um corpo de partido, para com elle se oppor com mais vigor ás Regias intenções de Sua Magestade; e devendo chegar á Real Presença da mesma Magestade os enormes crimes de um tão máo vassallo, como é o dito José Rodrigues Caleja, que já no anno de 1788 foi causa e motor de se não conseguir na Manica outra importantissima diligencia ordenada por Sua Magestade, e incumbida ao Secretario do Estado de Moçambique, o naturalista Manoel Galvão da Silva, de que não teve nenhum castigo, porque a malicia occultou a verdade, e escureceu a inconfidencia; e como commandante que sou desta expedição de Sua Magestade, prendi no Real Nome da mesma Soberana Senhora a José Rodrigues Caleja, por cabeça de motim, e rebelde á Real Corôa. Pelo que o Tenente do destacamento da Villa de Quilimane, Manoel dos Santos e Silva, lhe intime a referida ordem de prisão, e de o ter assim executado passe ao pé desta uma competente certidão, para com esta subir á Real Presença.” A qual ordem ainda não
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			mandei intimar por esperar que talvez aproveitem os ameaços683, que lhe mandei fazer.

			Dias 18 e 19

			Como nada aproveitou a diligencia, que pratiquei para tornar obediente a José Rodrigues Caleja, mandei-lhe intimar a ordem, de que fiz menção, no dia 17 do corrente, accrescentando-lhe a data do presente dia: porém tal foi a sua obstinação que não se deu á prisão, dizendo, que mostrando-lhe eu provadas as culpas, de que o arguia, e em que eu mesmo me achava incurso, se daria á prisão, como certificou o Tenente Manoel dos Santos e Silva. Não se deu á prisão porque confiado nas suas intrigas entendeu, que lhe seria facil ficar absolvido684 desta desobediencia, e accrescentou á sua resposta as palavras que o Commandante se achava incurso para na mesma ordem dar principio ás ditas suas intrigas, intimando-me e obrigando-me a não manifestar nem á ordem, nem a certidão do Official, que a tinha ido executar. Á vista deste procedimento não me restando providencia que dar ácerca de tudo, quanto este homem intentasse, ou quizesse fazer, deixei-o entregue á sua obstinação. Neste mesmo dia o Tenente Antonio José da Cruz Commandante da tropa, por occasião de eu ter mandado com toda a pressa dois soldados, porque moravam juntos, á minha Mussassa, e elle Official distante assistir á entrega, que esperava José Rodrigues Caleja faria, pertencente á recebedoria, de que o mandava suspender á ordem de Sua Ex.ª, entendendo não se negaria á dita prisão, passou a ordenar a toda a tropa, que não executasse qualquer ordem minha, que não fosse immediatamente distribuida por elle. Com que nos mattos onde não havia, e nem podia haver serviço regular, e elle Official andava quasi sempre distrahido nos seus devertimentos, doente para não se dar por prompto para o serviço, e são para continuar os seus passeios; como com similhante prohibição poderia eu haver-me se fosse preciso servir-me da tropa para um caso repentino, faltando copia de Official, como succedeu no dia 3 de Junho? Desde este dia nunca pude passar as noutes com socego, obrigando-me a fermentação que lavrava na Mussassa a estar prevenido, e dormir com armas carregadas junto de mim.

			Dia 20

			Partiram com minha licença que concedi só
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			por enfraquecer o partido de José Rodrigues Caleja, o Tenente Manoel dos Santos e Silva, e José Thomás Gomes da Silva para ficarem esperando por mim, e pela expedição nas terras dos Maraves, e cada um levou um Zuarte da copia de 200 pannos destinados para as despezas futuras da expedição com a obrigação de fazer desconto no municiamento que vencessem.

			Dia 21

			Foi a tropa despedir-se de Cazembe, e elle entregou ao Tenente Commandante da tropa Antonio José da Cruz uma hytanda, tamborete, forrada com pelle de Tigre, dizendo que o offerecia a Sua Magestade. Recebeu a todos com apparente agrado, deram as descargas do costume, e se retiraram.

			Dia 22

			Partio a tropa com minha licença porque sendo ella encarregada dos escravos de Sua Magestade que estavam distribuidos a dois, tres e quatro por cada soldado, estando a ponto de retirar-se José Rodrigues Caleja sem minha licença, como fez, e não havendo quem fosse obrigado a responder pelos mesmos escravos, e pelas cargas, que elles deviam conduzir, ficando o fato, e velorio das suas comedorias em poder do dito Caleja de nenhuma sorte podia negar a licença, que com os seus Officiaes me tinha requerido sem faltar á segurança do marfim e outros effeitos pertencentes á Fazenda Real, que o dito José Rodrigues Caleja, devia conduzir para Tete, e expol-os ao perigo de serem roubados pelo caminho. Com a retirada de Caleja concebi grandes esperanças de trabalhar com successo ácerca da enviatura de Angola, que ficou embargada com o recado, que Fumo Anceva deu no dia 11 do corrente. Fui dispedir-me de Cazembe, que me tinha concedido audiencia para este dia. Sendo delle bem recebido tive lugar de fallar sobre os dois soldados, que ficavam para fazer a viagem d’Angola, e prometteu-me de os fazer conduzir áquelle reino, posto que primeiro se fizesse desentendido: esta difficuldade logo se venceu, porque seu irmão Sana Muropúe, o que me servia de lingua na falta de Fumo Anceva, ainda não era vindo, e finalmente, porque já era partido o oppositor de todas as minhas operações José Rodrigues Caleja. Fallou-me sobre a promessa, que eu lhe tinha feito de remetter de Moçambique varias galanterias que chamava cou-
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			sas boas, e com promptidão lhe ratifiquei a minha promessa. Da sua parte prometteu-me abrir o caminho de suas terras para Moçambique para effeito de se communicar comigo. Destinou-me para este fim o seu mercador Clunhimba685, tirando-o de Gonçalo Caetano Pereira, de quem era Murué enviado. Finalmente vendo que me queria despedir para se recolher, disse-lhe que no Real Nome de Sua Magestade agradecia o bom agasalho, que tinha dado a toda a expedição, e que da minha parte, como seu amigo lhe rendia graças pelos obsequios que me tinha feito. Ficou muito satisfeito com os meus comprimentos que applaudio bastante tempo com os seus grandes que se achavam presentes, talvez por ver o presente, que eu levava por despedida. Recebeu com satisfação o meu presente686 e acabou a visita com mutuas protestações de amizade. Deu Cazembe assembléa de pombe aos seus grandes, que estava interceptada havia dias, e mandou tocar tambores, e marimbas para significar a alegria, que tinha de se ver livre de Caleja, e seus companheiros, de que na verdade estava pouco satisfeito. Gonçalo Caetano Pereira, e Vasco Joaquim Pires requereram licença, para se recolherem, o que logo lhes concedi.

			Dia 23

			Partiram Gonçalo Caetano, Manoel Caetano Pereira, e Vasco Joaquim Pires, para seguir a sua viagem a Tete.

			Dias 24, 25 e 26

			Parti com Pedro Nolasco Vieira d’Araujo para Chungu, lugar da antiga Côrte de Cazembe a buscar os ossos do defunto Governador, em que Cazembe facilmente conveio contra o costume dos mais cafres, e para dahi mesmo continuarmos a nossa derrota para Tete. Faltando-me cafres para a minha carruagem, porque negaram-se-me os da expedição, pedi a Pedro Nolasco nove de conta da escravatura de D. Francisca com ajuste de fazer conduzir as cargas correspondentes a elles pelos meus cafres burras687, que vinham em gargalheiras. Por cumulo do trabalho, e incommodo conduzi tambem pelos meus cafres o fato das despezas da expedição, que conservei comigo, para obrigar a tropa a esperar-me pelo caminho. Chegamos a Chungo pelas duas horas da tarde, desenterramos os ossos, e nos demoramos para seguir a viagem no dia seguinte.
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			Dia 27

			Saímos de Chungo, e nos dirigimos á nova povoação de Sana Muropúe, para ahi esperarmos a Fumo Anceva, que nos devia comboiar, até sairmos dos dominios de Cazembe.

			Dia 28

			Chegou Fumo Anceva, e veio juntar-se comigo; porém como ainda faltavam varios cafres dos que nos deviam acompanhar, tivemos ainda de esperar por elles.

			Dia 29

			Partimos da povoação de Sana Muropúe para o lugar dos Outeirinhos com Fumo Anceva que achou aquelle sitio melhor para esperar688. Chegamos aos Outeirinhos pelas tres horas da tarde. Nesta jornada passamos pela povoação de um cafre Murunda, onde a tropa principiou a fazer hostilidades, roubando galinhas. Os da povoação, posto que tomassem armas, e quizessem desafrontar-se, comtudo em contemplação a Cazembe, que sempre tinha tratado bem aos Muzungos, soffreram de sangue frio esta violencia.

			Dias 30 e 31

			Agosto 1, 2 e 3

			Como tardavam os cafres, que esperavamos, partimos do sitio de Outeirinhos, para a povoação de Muenepanda para ahi os esperarmos ainda.

			Dias 4, 5 e 6

			Chegamos ao sitio de Muenepanda, onde estava Mussassado abarracado nos mattos fazendo caçada ao seu modo, que é abrir estreitas covas no chão, e cobril-as de palhas, para que nella caiam os descuidados animaes. Tambem fazem caçada de corso, onde matam as rezes a tiros de flexas, zagaias, e lanças. Nós também fizemos a nossa Mussassa nos mattos, distante da de Muenepanda.

			Dia 7

			Mandou-nos comprimentar Muenepanda, e dizer, que estimava muito a nossa chegada á sua terra, porque tinha recebido ordem de Cazembe seu rei, e amo, para nos enviar refrescos, e mantimentos, o que pontualmente queria executar, e que a passarmos por outro caminho percisaria689 despachar-nos portadores com os ditos refrescos.

			Dias 8 e 9

			Remetteu-nos algum mantimento, carne fresca, e secca, batatas, e pombe, e nos convidou para a sua Mussassa: recebemos o presente, e agradecemos.
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			Dia 10

			Como eu já não tinha fato de sobejo, que levar de bocca, mas apenas o necessario para as minhas despezas, escusei690 a minha hida com concertadas desculpas, e só foi o meu companheiro Pedro Nolasco Vieira d’Araujo, ao Camado691.

			Dias 11 e 12

			Posto que ainda faltavam varios cafres dos que nos deviam acompanhar a Tete, uns conduzindo marfim, e outros para lá receber as correspondencias das amizades dos seus amos, comtudo para fugir os tres dias de mattos despovoados, que haviamos encontrar até chegar ao primeiro
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			povoado, onde deviamos fazer mantimento, partimos da terra de Muenepanda, de quem nos despedimos por enviados. Fumo Anceva ficou neste sitio para nos vir encontrar adiante.

			Dias 13, 14 e 15

			Pelas nove horas da manhã encontramos um cafre de Gonçalo Caetano Pereira, que fazia viagem só, e este nos noticiou de que por causa da desordem, que Caleja tinha feito na povoação de Muilachiutu, havia elle sido roubado com os seus companheiros, de que tinha sido desviado para fugir da perseguição dos Muizas, que tendo ferido um cafre da sua comitiva, o pertendiam matar a elle.

			Dias 16, 17 e 18

			Depois de cinco dias de bem puchada marcha chegamos pelas nove horas da manhã á povoação de Muilachiutu, onde tivemos tambem a noticia da desordem de Caleja, e da corrida que os cafres lhe deram. Aqui nos demoramos um e meio dia para comprar mantimentos.

			Dia 19

			Chegaram os Muizas, que Fumo Anceva tinha adiantado com toda a pressa para nos dizer, que o fossemos esperar na povoação de Chipoco692, onde nos mandava dar mantimentos, porque no sitio onde estavamos os não poderiamos achar em quantidade que nos podesse bastar, como experimentamos.

			Dia 20

			Partimos para a povoação de Chirandu a procurar mantimento, que já nos faltava, e chegamos a ella pelo meio dia.

			Dias 21, 22 e 23

			Gastamos dois dias para procurarmos mantimentos, que compramos bastante, porém muito caro, e partimos para Chiliamono.

			Dia 24

			Chegamos á povoação de Chiliamono, que encontramos pelo caminho, indo receber a Fumo Anceva. Neste sitio compramos pouco mantimento por não haver abundancia delle, e a fome principiava a penetrar na nossa Mussassa com força.

			Dias 25 e 26

			Partimos do sitio de Chiliamono, e fomos ao de Chiliapaco693 que tem povoação grande, onde Fumo Anceva nos enviou dizer que o esperassemos. Ahi achamos a Gonçalo Caetano Pereira, que nos estava esperando com a sua comitiva para se incorporar comnosco. Mandei logo visitar a Fumo Anceva com um pequeno presente com que não se mostrou satisfeito; mas eu já não podia fazer-me grandioso. Veio

			[p. 430]

			Gonçalo Caetano visitar-me, e deu noticia dos successos de Caleja, que ficam referidos, e da corrida que tambem deram a elle Gonçalo Caetano.

			Dias 27 e 28

			Para me livrar do cuidado de carregar os duzentos pannos das despezas da expedição mandei-os entregar a Gonçalo Caetano Pereira, ordenando-lhe, que fosse fazendo as despezas que occorressem694, e que sustentasse tambem os soldados, que tinham sido desamparados pelo Official commandante da tropa, e deixados nos mattos á discrição. Recebeu a ordem e fato, de que passou clareza, e recibo.

			Dia 29

			Por Gonçalo Caetano Pereira, e Vasco Joaquim Pires, soube que José Rodrigues Caleja levava marcha tão arrebatada, que não se embaraçava com a convalescença dos escravos de Sua Magestade; e que quando algum delles não estava capaz de seguir a jornada, logo lhe mandava cortar a cabeça, para o não deixar vivo. Como os Muizas andam quasi sempre bebados, por este tempo o Fumo, que é o maior bebedor de todos elles, não se embaraçou de me mandar perguntar por que não sahia da sua povoação, pois que me tinha demorado nella. Respondi que bem sabia ser aquella terra a de Cazembe695, e que como amigo delle estava ahi comprando mantimento, e me havia demorar o tempo696, que fosse preciso para esta diligencia, e para esperar Fumo Anceva, que o mesmo Cazembe tinha determinado nos conboyasse até ao rio Zambeze. Dei semelhante recado, porque os Muizas são attrevidos, atraiçoados, e timidos697, que logo ficam abatidos, quando são tratados com desprezo, e rigor. São finalmente taes, que estiveram afogando ao seu Fumo ha bem poucos dias.

			Dias 30 e 31

			1º. de Setembro

			Tendo noticia de que Fumo Anceva era chegado á povoação de Chirando, mas que os Muizas rebeldes698 não o tinham querido receber, nem permittir-lhe passar a diante, despedi portadores para lhe dizer que viesse logo; porque sendo a sua demora grande, nos queriamos despedir delle, e seguir a nossa jornada avante sem o seu comboy, e que não tivesse receio dos Muizas porque nós o deffenderiamos delles, assim que chegasse a incorporar-se comnosco, pois podia fazer a sua jornada pelos mattos, evitando povoados.
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			Dias 2, 3, 4 e 5

			Gastaram os nossos portadores 4 dias para esta diligencia, e no fim delles699 voltaram com a resposta de Fumo Anceva, que se dava por despedido, porque não podia mover-se do sitio onde estava, pois tinha dado parte de tudo a seu amo, e ahi devia esperar as suas ordens. Não quiz passar a diante sem o fazer saber a Fumo Anceva para o não escandalizar, e ao seu rei, e o bom exito da passagem dos dous enviados pedia esta contemplação.

			Dias 6 e 7

			Partimos do sitio de Chipaco para diante e fizemos logo parada na primeira povoação, por se ter aggravado a enfermidade de Pedro Nolasco.

			Dias 8 e 9

			Gonçalo Caetano, não se querendo demorar mais, partio com a sua comitiva, pertendendo ficar-nos esperando no Zambeze.

			Dias 10, 11, 12, 13, 14, 15 e 16

			Com algum allivio de Pedro Nolasco partimos para diante em demanda do sitio de Munglué, onde pertendemos demorar alguns dias para fazer mantimento, e tomar alguma convalescença.

			Dia 17

			Estando para partir do sitio onde tinhamos pousado a noite, vieram os Muizas da povoação estorvar a nossa viagem, querendo que nos demorassemos um dia para lhes comprar mantimento, que estava custando o duplo do preço com que no mesmo sitio o compramos, quando para ir ás terras do Cazembe; e como não estivessemos pelo que diziam ameaçaram-nos com guerra. Respondi com resolução, que estavamos promptos para a guerra, e para a paz; e que se com effeito queriam dar guerra, viessem já com ella, porque nós tinhamos pressa, e não queriamos demorar-nos na sua terra. Com esta resposta ficou desvanecido o seu intento, que era de nos intimidar; assim continuamos a nossa marcha.

			Dia 18

			Pelas 11 horas do dia chegamos ás margens do rio Luenna700, que não se podia vadear, por ter tomado muita agoa, procuramos armadilhas para o nosso transporte, e os cafres do paiz se puzeram a pedir alto preço para a nossa passagem: por mais que lhe quizessemos701 persuadir, que não tinhamos mais fato do que aquelle que offereciamos, não nos quizeram dar credito, affirmando que eu e meu companheiro eramos os unicos que tinhamos muito fato, porque posto que
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			Gonçalo Caetano tivesse passado com muito marfim, comtudo não o consideravam se não como mercador, commissario do defunto Governador, como Caleja, e outros Muzungos, que passaram, lhe tinham certificado. Á vista da prevenção dos cafres, e maquinação daquelle máo homem, não houve outro remedio se não contental-os á sua satisfação, pois não se descuidavam de nos pedir de quando em quando mais alguma cousa.

			Dia 19

			Partimos para o rio Zambeze; e não podendo tambem vadear nem passar a carruagem como da outra vez tinhamos feito, procuramos ajustar com os cafres as armadilhas, que estavam promptas para o nosso transporte; porém foi preciso soffrer muito para vir ao ajuste; pois tendo chegado ao rio pelas 10 horas não o principiamos a passar se não pelas 3 da tarde, depois de termos dado todo o fato que nos restava, cobre, calam702, velorio, manilhas de cobre, e marfim; o que não obstante de quando em quando repugnavam passar a gente, e cargas, pedindo nova paga, ora por cada pessoa, e ora por cada vez que transportavam gente, ou carga. Durou esta impertinencia muito tempo, com que vieram a ficar algumas cargas, e parte da gente desta banda, e outros de outra banda do rio, fazendo-lhes esta involuntaria divisão muita conta para o seu intento. Pela alta noite os que tinham ficado da outra banda do rio, foram acommettidos de ladrões, que queriam furtar gente; porém logo se retiraram assim que conheceram que os nossos estavam persentidos703, e lhes deram corrida.

			Dia 20

			Com algum velorio mais que se deu acabaram de transportar as cargas, e gente, que tinha ficado da outra banda do rio, e logo partimos para o sitio onde se achava Gonçalo Caetano com a sua comitiva.

			Dia 21

			Querendo fazer mantimento neste sitio achamos os Muizas taes que ora vinham com milandos, e ora com outras impertinencias, de sorte que se fizeram insoffriveis; alguns foram de voto, que partissemos704 daquelle logar para outro qualquer; porém assentaram todos, que passassemos a noite ahi.

			Dia 22

			Continuamos a jornada para diante e formei tenção705 de pousar ao pé de uma pequena povoação. Neste sitio falleceu Vasco Joaquim Pires, que não carecia da missa: posto que
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			estava doente, e sua morte não foi presentida, e por conseguinte não foi sacramentado. Póde-se dizer sem affectar o miraculoso706, que permittio Deos por seus altos Juizos, que na hora da morte ficasse privado dos Sacramentos da Igreja, e dos seus soccorros, da mesma fórma que em vida despresava os seus Mysterios, como deixo referido no dia 4 de Fevereiro. Para evitar milandos foi sepultado nos mattos com todo o segredo.

			Dias 23 e 24

			Chegámos á povoação de Munglué para onde nos dirigiamos com maior empenho, desde o dia 16 do corrente.

			Dias 25, 26, 27 e 28

			Gastámos estes dois dias para dar descanço á gente que vinha muito estropeada, para comprarmos mantimento, e para nos refrescarmos com o uso do leite de vaccas que achamos em abundancia. Tomamos o leite ora cortado, ora liquido aquecido ao fogo sem assucar, porque havia muito tempo, que estavam acabadas707 todas as provisões nas terras de Cazembe. Compramos algum mantimento muito caro, no que pareciam os Muizas708 terem dado as mãos uns com os outros, e passado palavra para nos fazer perecer de necessidade, e fome, pois sabiam que tinhamos muita gente, e marfim que não podiam ver sem grande displacencia709, e não só porque os cafres são ordinariamente muito invejosos, mas porque sendo antes da nossa ida aos sertões o giro delles o negocio das terras de Cazembe, olhavam-nos como seus rivaes pois lhe tiravamos aquelle commercio. Aqui principiou a contribuição de chipatas direito de passagem para cujo pagamento Gonçalo Caetano deu uma preta pequena, por não ter fato, que já tinha gasto todo.

			Dia 29

			Partimos do sitio de Munglué demandando o de Masungure, para ahi fazer novas provisões de mantimento.

			Dia 30

			Outubro 1

			Chegámos a uma povoação dos Muizas por onde deviamos passar, e elles principiaram a insultar-nos tomando á força das mãos dos nossos cafres aquillo que com brevidade podiam roubar, e com que logo podiam fugir. Aqui tiraram duas enchadas, e uma faca grande, obra dos Murimdas710, pedimos a satisfação que era a restituição das cousas roubadas, que não nos deram, porque quasi todos estavam bebados. Saímos daquelle logar, e fomos passar a noite
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			pouco distante da povoação, porque já era tarde. Ahi determinámos comprar mantimento áquelles mesmos, que nos tinham offendido, porque a falta delle era grande.

			Dia 2

			Não appareceu a copia de mantimento que precisavamos, e o pouco que tinha vindo estava caro no ultimo ponto711. Entretanto que estavamos suspirando pelo dia seguinte para passarmos a outra parte, chegou Condua, irmão de Chinhimba, o qual, estranhando o procedimento dos que nos tinham insultado, prometteu-nos fazer restituir o roubo na manhã seguinte, porque já era tarde para o fazer no mesmo dia.

			Dia 3

			Saímos daquelle sitio, e partimos para diante bem faltos de mantimento: Gonçalo Caetano que tinha ficado atraz recebeu as enchadas roubadas, mas não a faca. Depois de termos andado pouco, encontramos uma povoação onde nos tiraram outras duas enchadas, um dente de marfim, e feriram um cafre Cheunda712 com flexa envenenada, (assim usam os Muizas, e este veneno é tão activo, que de qualquer parte que esteja a ferida se espalha por todo o corpo, em poucos dias causa a morte, se com diligencia não se tira a flexa, e se não se applica certo contraveneno, que em semelhantes jornadas os cafres acautellados costumam levar comsigo). A vista do sangue que corria da ferida do nosso Checunda ficaram os outros divididos em differentes sentimentos: uns desejavam tomar uma prompta vingança, e outros tomados de medo não desejavam se não verem-se livres do perigo, que a sua imaginação lhes pintava, e assim houve uma grande confusão, que desordenou a marcha. Acudi a ver o que era, e logo se ajuntaram os Muizas armados com os seus arcos, e flexas fazendo contra nós as suas pontarias, para nos intimidar. Perguntaram os nossos pela causa, e motivo do insulto, responderam resolutos, que o tinham feito, porque assim o tinham querido, por que passavamos pelas suas terras, e que se quizêssemos guerra não tinhamos mais do que dar principio a ella, pois que elles estavam promptos. Disseram os nossos, que elles faziam a sua jornada em paz, mas que se os quizessem acommetter estavam promptos para se defenderem. Logo os Muizas deram principio a atirar torrões de terra dura em logar de pedras: os nossos correspondiam com a mesma resolução, e entretanto fugi-
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			ram todas as mulheres713 da povoação, ficando alguns homens714 capazes para a empreza. A nossa gente de carruagens estava toda junta na distancia de uns 50 passos, e ahi depozeram as cargas, para ver o fim da funcção que entrou a ser vigorosa. Neste tempo que eu estava entretendo este jogo de pedradas, esperando por Gonçalo Caetano, que ficava ainda atrazado, um Muiza, com grande empenho e diligencia, me quiz ferir com alguns torrões, que atirou successivamente; e parecendo-me que já não devia esperar mais, disparei contra elle um tiro d’espingarda, que não pude empregar. Pedro Nolasco, que estava perto, acudio com outro tiro, que tambem não se empregou. Gonçalo Caetano, que estava atraz e por cuja causa não marchavamos ávante, desprezando os Muizas, porque então indubitavelmente se teria perdido não tendo passagem, com marcha apressada veio correndo ao éco dos tiros, e de uma confusa gritaria que se ouvia de longe; e tendo encontrado uma chusma de Muizas, que lhe queriam tomar o caminho, metteu a sua arma á cara, com que ficaram alguma cousa espavoridos; porém como estivessem715 dando saltos, e Gonçalo Caetano não quiz fazer fogo716, um seu cafre teve logar de disparar o bacamarte, que trazia prompto, e de ferir mortalmente pelas costas um Muiza, que depois se soube ser filho do Fumo daquella povoação: com este susto fugiram os Muizas, e deram caminho a Gonçalo Caetano, que veio ajuntar-se comnosco. Fomos tomar deliberação sobre o procedimento, que deviamos ter, pois que estavamos certos, que já não poderiamos proseguir mais a nossa jornada com socego pelas terras dos Muizas, porque são bem unidos nos seus sentimentos, e interesses. Appareceram neste tempo dois Muizas fazendo signal de que vinham fallar-nos, e pedindo que os não maltratassemos. Com a promessa que se lhe fez de os não offender chegaram perto, e disseram que vinham pedir remedio para tirar os zagalotes717 que o filho do Fumo, tinha recebido na occasião de ser ferido com tiro de bacamarte. Perguntámos pelo motivo, que tinham tido de nos insultar, quando faziamos a nossa viagem em paz, e sem maltratar pessoa alguma. Desculparam-se com a bebedeira que reinava na sua povoação, o que718 não nos parecendo sufficiente desculpa, dissémos, que se o filho de seu Fumo estava
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			ferido, tambem dois dos nossos Checundas, o estavam719 que logo foram conduzidos, e apresentados; e assim não queriamos dar remedio, para se tirar o que tinha entrado pelo corpo, como elles se explicavam. Não ficaram contentes deste recado; porém com elle se retiraram720: como os outros que estavam longe faziam ameaços vendo que os seus não tinham sido bem defferidos, acudiram os nossos Checundas, e os 6 soldados, que estavam na nossa comitiva, dando corrida aos Muizas até á sua povoação, onde outro Checunda ficou ferido. Este successo deu logar para haver novo choque, e os nossos Checundas fazerem pequeno saque na povoação que já tinha bem pouca gente. Eu e Pedro Nolasco queriamos acudir pessoalmente para tomar o mantimento da povoação, e depois deitar-lhe fogo, pois era o mais vantajoso conselho que podiamos tomar, porque com semelhante procedimento mettiamos terror a todos os Muizas, e ficávamos recobrando o respeito do nome de Muzungos721 que Caleja tinha perdido; porém Gonçalo Caetano Pereira nos embaraçou, e de nenhuma sorte quiz consentir, e convir no que pertendiamos fazer. Partimos daquelle logar para outro mais visinho onde havia agoa, para dar descanço á gente, e de tarde continuar a viagem. Gonçalo Caetano procurou um Muiza da povoação de Mucunjure, que é dono daquellas terras, e por elle lhe mandou dar parte do succedido remettendo de bocca um pequeno dente de marfim. Depois que jantámos, partimos para diante com a marcha do costume, mas com cautella de fazer adiantar alguns espingardeiros na vanguarda. Tinhamos feito bem pequena jornada, quando sentimos uma confusão pela dianteira, e ficando tudo parado722 fui correndo a ver o que era, e achei que Manoel Caetano Pereira, que caminhava adiante com soldados, tinha sido atraiçoadamente ferido de um Muiza que se tinha posto de embuscada no caminho. Acudiram os espingardeiros, mas com infelicidade, porque as espingardas não feriram fogo, e ajudados destas circumstancias fizeram os Muizas embuscados a sua retirada a salvo. Curou-se o ferido, que não se achou em perigo, porque encontrando a flexa com os ossos não pôde entrar pela carne, e introduzir o seu veneno. O cafre de Gonçalo Caetano, que tinha empregado tambem o tiro do bacamarte de que tinha ficado ferido

			[p. 437]

			na palma da mão direita, e incapaz para fazer outro tiro, mais animoso, e judicioso de todos, era de voto723 que voltassemos, e arrazassemos a povoação daquelles Muizas, o que eu tambem approvava; porém Gonçalo Caetano, que contava muito com bastante razão, que tinha de ver o filho ferido para abrandar, e aplacar a Mucunjure724, não conveio nesta parte; e assim, seguido o seu parecer por necessídade, por que elle era o mais bem obedecido em razão de ter muita escravatura, continuámos a jornada, e chegámos ao logar do Daro sem mais novidade. Logo recebemos portador de Mucunjure725, que em resposta mandou dizer726 a Gonçalo Caetano, que sempre era mal feito termos ferido o filho do Fumo, posto que os da povoação tambem tivessem obrado mal em nos maltratar: Gonçalo Caetano disse ao enviado que os Muizas nos tinham insultado, e accomettido, sem terem recebido de nós motivo algum para semelhante procedimento, e que por fim tambem tinham ferido a seu filho, e com este novo recado remetteu de chipata um dente de marfim que Mucunjure727 achou ser pouco; comtudo enviou dizer que no dia seguinte ouviria aos Muzungos, e quando lhes achasse razão mandaria castigar os Muizas daquella povoação. Remetteu-se-lhe outro dente, que tambem não chegou á sua conta, por isso mandou-se-lhe uma barra de cobre, com que se mostrou satisfeito, mandando dizer que pela manhã mandaria pessoa conduzir os Muzungos a um determinado sitio onde lhe podesse ficar mais perto para comprar mantimento á sua vontade: em quanto tudo isto se passava já era meia noite. Outro cafre de Gonçalo Caetano, que tinha sido mandado ao Fumo, por algumas palavras, que ouvio, e pelo aparato, que vio, teve grandes suspeitas de que intentavam dar-nos guerra, e o communicou a seu amo, que influido na idéia que tem de que todos os cafres o respeitam e reputam como um grande dos Muzungos, e capacitado de que se lhe tinha dito da parte do Fumo, não só não acreditou aos seus cafres, mas nem por graça, e despreso do mesmo cafre, me quiz participar aquellas suspeitas, que eu teria averiguado, e examinado com toda a circumspecção.
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			Outubro, Dia 4

			Tudo se poz cedo prompto para a marcha, e ficámos esperando pelo portador promettido até ás 7 horas da manhã. Vendo que elle não apparecia, e o sol ia aquecendo, partimos do logar onde estavamos, para ir procurar a visinhança do logar onde esperavamos comprar mantimento, que já faltava para este dia. Não suspeitando mal do Fumo contavamos de encontrar no caminho o seu portador, que com effeito faltou, para executar a promettida entrega, e traição que nos havia preparado. Andámos, e dahi a pouco728 appareceram quatro cafres, dizendo que eram mandados pelo Fumo para nos conduzir; e em quanto davam este fingido recado
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			sahiram da emboscada umas mangas de Muizas, que accomettendo o nosso corpo, onde viram que não haviam espingardas, pegaram em uma vergalheira de negros, e a foram levando pelos mattos, não se lhes dando, que elles deixassem as nossas cargas no campo, donde as tinham tirado. Como estes Muizas vinham tocando o seu tambor de guerra, isto bastou para todos os nossos Checundas ficarem intimidados: não se via na nossa gente senão confusão, e consternação, porém não durando muito o seu embaraço, logo se desembaraçaram para nos furtar toda a roupa, que traziamos em quitundos, canastras de certo páo raspado e adelgaçado por mais commodidade. Eu fiquei perdendo nesta occasião todo o meu aceio, e tudo aquillo, que podia servir para comprar mantimento, e só pude salvar um quitundo com algumas camisas, que elles ou por esquecimento, ou por me terem presentido encaminhar para onde estavam fazendo esta ladroeira, ainda não tinham tocado. Comtudo não se me dando da perca, que acabavam de fazer-me729, fui acudir e ver se podia salvar, e segurar os meus papeis; mas vendo que todos estavam espalhados pelo campo, fiquei possuido da maior desconsolação e desgosto; e assim, não me lembrando já nem o perigo, nem a morte, occupei-me em ajuntar os papeis, que encontrava, e podia haver. Aqui perdi a ordem de prisão, a que Caleja não obedeceu, e a certidão, que Manoel dos Santos e Silva havia passado ao pé della. Assim que acabei de ajuntar os papeis que achei, appareceram os meus cafres, que até então não tinha visto; ouvi delles os roubos que os Muizas tinham feito de tres pessoas, que haviam tirado da gargalheira, cortando-a, porque era de couro: recommendei-lhes, que me guardassem com cuidado os meus papeis, e os quitundos em que estavam. Neste tempo Gonçalo Caetano Pereira appareceu, e me disse que se ia embora para os mattos a procurar caminho de ir para Aroemga, porque considerava os caminhos tirados por todas as terras dos Muizas; e que para ir livre, e desembaraçado, deixava todo o seu marfim, que poderia importar 600 arrobas, levando comsigo sómente o que fosse de pouco peso, e necessario para as despezas da jornada. Para o animar perguntei-lhe se queria sem combate largar o seu cabedal. Respondeu-me que sim,
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			e que já o fazia, porque por todas as partes não se viam senão Muizas, que se ajuntavam para nos cercar, e que feito o cerco não achariamos nem tempo, nem logar para sair dalli, e assim necessariamente pereceriamos; e que eu me desembaraçasse logo, e me retirasse, se não queria ficar envolvido na ruina. Procurei logo a Pedro Nolasco Vieira d’Araujo, para lhe communicar a resolução de Gonçalo Caetano, e dizer-lhe que pois era preciso retirar daquelle sitio, deixando nelle tudo, cuidasse em se aviar, e desembaraçar com promptidão. Como Pedro Nolasco, querendo salvar tudo quanto estava a seu cargo, não se resolveu a uma determinada cousa; e eu, que estava discorrendo pelo campo, não visse mais a Gonçalo Caetano, nem a seu filho, que já tinham partido, tornei a procural-o, para lhe dizer que acabasse com o que tinha de fazer, porque estavamos sós naquelle logar: Gonçalo Caetano se tinha ausentado dalli com seu filho. Desembaraçou-se Pedro Nolasco como pôde, e retirámo-nos, deixando muito marfim para despojo aos Muizas, os bahús, caixas, e outras cousas, para o saque dos nossos escravos, que não desgostaram da funcção, porque servio-lhes para abandonar as suas cargas. Depois de termos marchado alguns 50 passos, lembrou-me o archivo da Secretaria, que tinha recommendado ao cuidado de Pedro Nolasco, que o conduzia pelos cafres de D. Francisca; e porque não me dava noticias delle, voltei logo sobre os meus passos ao logar onde ficava tudo, acompanhado sómente de minha espingarda, e da minha pistola; logo descobri o bahú do archivo meio arrombado pelos cafres, que não achando nelle senão papeis, e livros, tinham deixado ao desamparo, tomando sómente um livro pequeno, que tinha capa de seda encarnada. Mandei acabar de arrombar o bahú pelo soldado Antonio Francisco Delgado, que ainda se achava naquelle logar; e tomando delle um livro grande, recommendei ao dito soldado, que arrecadasse os mais com todos os papeis, para me entregar onde podesse haver occasião de os receber, e me fui ajuntar a Pedro Nolasco, que me ficou esperando no sitio onde o tinha deixado. Partimos dahi para ir adiante pelo caminho, que Gonçalo Pereira, e seu filho tinham tomado; depois de termos andado alguns 10 passos, ouvimos dizer, que vinham os
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			Muizas em nosso seguimento, o que nos obrigou a apertar a marcha; porém, encontrando um pequeno rio, que dava agoa até á cintura, tive a pena de me ver abandonado, não querendo nem um só cafre, de tantos quantos estavam passando o rio, carregar-me, e pôr-me da outra banda. Emfim por muitos rogos vieram dois, que depois de me terem tomado, atiraram comigo dentro da agoa, e fizeram-me molhar a espingarda, que nunca largava da mão. Estando no meio do rio, chegaram os Muizas, e entraram a fazer os seus tiros de flexas; e certamente me teriam maltratado, ou talvez morto, se um cafre de Pedro Xavier Nolasco730, chamado Canhae, que por doente não tinha podido acompanhar a seu amo, não os fizesse fugir com um bem empregado tiro de espingarda, com que ferio um Muiza. No primeiro assalto, e neste, nenhum da nossa comitiva ficou ferido, ficando dos Muizas algumas pessoas, que seriam 16, assim de tiros de armas, como de flexas; e ainda que os Muizas se tinham retirado, continuámos a nossa jornada com marcha bem arrebatada. Passámos por onde se via uma pequena povoação, e os Muizas deste logar, não ignorando o nosso successo, deitaram fogo á palha para nos embaraçar a passagem, que conseguimos a todo o risco, apagando o fogo. Até ás 4 horas da tarde continuou este genero de guerra, que successivamente renovaram os Muizas das povoações, que ficavam por onde passavamos, posto que estivessemos arredados do caminho, e cobertos de mattos, e palhas. Avistámos uma povoação, que não estava muito distante, e que deixava ver que não tinha gente. Como careciamos de mantimento, e não podiamos de nenhuma sorte remediar esta falta, fizemos pausa defronte da povoação, e despedimos um soldado, e alguns cafres, para ir examinar, e ver se havia nella mantimento e vir-nos avisar731 para irmos tomar todo, e ao depois ficar largando fogo; porém o soldado encontrando pombe, não se occupou senão em embebedar-se, ficando os cafres fazendo suas provisões particulares, em enhabudos, bolças de couro de pequenas rezes esfoladas: assim que deram a funcção de pombe por acabada, deitaram fogo ao mantimento, que havia bastante, e á povoação, só por evitar a demora, que havia de haver em o recolher732, e para se aproveitar do tempo, de continuar a marcha:
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			tão espavoridos estavam todos os nossos cafres. O cafre dono da povoação, que estava de longe vendo e observando tudo, não podendo soffrer, que lhe queimassem os seus mantimentos, e povoação, fez ameaços de nos vir accometter de noite onde quer que repousassemos. Comtudo continuámos a marchar até pôr-se o sol, porque o empenho dos cafres era só de se ausentarem com maior promptidão das terras dos Muizas, onde se não consideravam seguros, e livres de todos os assaltos. Gonçalo Caetano, mettido na sua carruagem, não fazia senão ir avançando, e quando fazia pausa era sómente para dar descanço aos cafres, que o conduziam, mas apenas nos via chegar, logo mandava continuar a marcha, sem attender que eu, e Pedro Nolasco733 andavamos a pé, por terem os cafres deixado de proposito as cannas das nossas maxilas no sitio, e campo do insulto, para nos não carregarem, e de que já não podiamos com semelhante marcha. Alimpámos com fogo o logar onde deviamos passar a noite, e deram-se as ordens necessarias para os cafres fazerem as suas vigias. Passei este dia sem jantar, porque o cozinheiro, para se fazer ligeiro, e prompto para a fugida, tinha deitado fóra aquillo que trazia cosinhado, e não podendo soffrer mais a fome, mandei cozer para a cêa um pouco de feijão, que trazia para semente, e que tinha escapado do saque dos cafres, em um pequeno atado de guardanapo. Todos se deitaram a dormir, e entregando-se a um largo somno desprezaram inteiramente a recommendada vigia, e assim o Muiza da povoação queimada teve logar de nos vir surprehender pela alta noite; e como não achasse resistencia, lançou á sua vontade quantas flexas quiz, de sorte que feriu 6 pessoas. Assim que se soube a vinda, e perseguição dos Muizas, tudo ficou logo acordado, e cheio de nova confusão, e medo: elles da sua parte se retiraram, depois que sentiram tiros de espingarda, posto que não fizeram emprego, porque o escuro da noite nada deixava ver, e se contentaram de nos dizer que nos haviam de tomar todos os caminhos para nos acabar de matar.

			Dia 5

			Continuámos a jornada com uma violenta marcha, porque os nossos cafres, ainda medrosos do que de noite haviam passado, e para nos obrigar a andar mais, fingiam a
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			cada passo vinda dos Muizas, que não appareciam; desta sorte nem para um pequeno descanço e nem para jantar nos davam logar. Succedia esta desordem dos cafres, porque Gonçalo Caetano era inteiramente governado pelos seus. Neste dia tive de fazer a pé a maior parte da marcha, não querendo os cafres carregar-me; e quando por mandado de Pedro Nolasco, de quem dependiam os meus maxileiros, pegaram734 da maxila, logo a bem poucos passos735 largaram-me com a maxila, e por cansados se iam embora, largando tambem a minha carruagem, que mais de uma vez mandei arrecadar. Taes estavam os cafres Checundas, que de quando em quando nos ameaçavam largar, e desamparar nos mattos.

			Dia 6

			Sendo já grande a falta de mantimento, determinámos mandar alguns cafres espiar onde havia povoação para tomar provisões736; porém elles atemorizados não o quizeram fazer, sendo em beneficio de todos; e emfim vendo-nos737 obrigados a fazer o que diziam, e propunham, partimos para diante sem saber com que nos haviamos sustentar, e os738 escravos Burros. Apenas tinhamos feito uma pequena descida, quando uma nova confusão veio causar novo susto, e desordenar a marcha. Perguntando o motivo, todos responderam que era porque de todos os lados estavam cercados de inimigos. Passando a examinar o que diziam739, achámos que eram alguns 20 cafres de uma povoação, que não podémos descobrir, os quaes, receiando que lhes fossemos tomar mantimento, e queimar a povoação, procuravam devertir-nos deste intento, obrigando-nos com gritos que faziam, e com o toque do seu tambor, que não faltou, a ausentarmos-nos delles com toda a pressa. Como estavam no alto de uma serra fizeram signal de nos querer seguir; porém escandalisados de um tiro, que maltratou um delles, assentaram de nos deixar passar á nossa vontade. De nenhuma sorte queriam os cafres persuadir-se de que os Muizas nos tinham medo, e que tudo quanto faziam era para nos obrigar a ausentar logo para lhes não fazer hostilidades, tomando o seu mantimento, e queimando as suas povoações. Adoeceu Gonçalo Caetano com grandes febres, que me causaram bastante susto, porque se succedesse morrer dellas, seus cafres haviam tomar a sua morte a máo agouro, e infal-
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			livelmente nos haviam de desamparar com os mais Checundas, que não haviam de pôr duvida em seguir o seu exemplo. Hoje passei sem jantar, porque não dava logar para isso, e sem cear, porque, posto que tivesse uma pouca de farinha torrada de mandioca, que me tinha dado Pedro Nolasco, e que podia servir para uma só comida, comtudo vendo que os cafres não me queriam carregar, precisava almoçar no dia seguinte para me refazer de forças para a jornada, e por isso julguei acertado reservar a farinha para me alimentar della immediatamente antes da marcha, o que não foi desacertado porque assim pude vencer a viagem, que foi comprida, e arrebatada, posto que me custasse muito passar a noite. Com a fugida de um escravo, que trazia uma canastra, acabei de perder o resto da roupa, que tinha ficado, sendo reduzido a ficar só com o que trazia no corpo, e com um lençol, godrim740, e fronhas.

			Dia 7

			Marchámos sem novidade, mas com grande pressa procurando alguma povoação em que podessemos comprar mantimento. O matto era tão esteril, que nem fructos agrestes tinha. Havia indicios de ter muita caça, porém os cafres não queriam caçar, desejando antes passar fome, do que ter aquelle pequeno trabalho. São na verdade bem vís, e indignos os cafres de Tete nos mattos. Pedro Nolasco sustentou-me hoje, repartindo comigo o seu jantar, e cêa. Para alliviar um cafre, que blasfemava com a carga de uma barra741, permitti, que a desmanchasse, e assim fiquei tendo por cama uma lona, porque já pensava em desmanchar o godrim. Os cafres da minha maxila deitaram-me hoje em terra para ver se deste modo me obrigavam a escusal-os inteiramente.

			Dia 8

			Continuámos a jornada com algum animo, por termos saido dos mattos desconhecidos, e entrado nos que trilhámos quando faziamos viagem para as terras de Cazembe. Muita escravatura fugio para ir procurar de comer, porque julgavam que infallivelmente nós pereceriamos por falta de mantimento, e outra ficou abandonada pelo caminho, por não ter forças para andar. Pelo meio dia chegámos á mussassa de um cafre caçador de elefantes; e procurando alguma carne para comprar, não achámos cousa alguma, tendo os mesmos nossos cafres, que vinham adiante, comprado ás escondidas com
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			o roubo, que nos tinham feito no dia 4 do corrente, o pouco mantimento que havia. Tambem neste dia sustentou-me Pedro Nolasco, não tendo eu absolutamente cousa alguma. Toda a jornada andei a pé com indisivel trabalho.

			Dia 9

			Antes que nos pozessemos de marcha despedi 3 cafres por differentes partes com pedaços de chita do godrim, que no dia antecedente tinha desmanchado, para comprar mantimento: usei desta prevenção para evitar outro acontecimento semelhante ao da jornada passada, em que os cafres que iam adiante compraram ás escondidas todo o mantimento para si, deixando outros na total falta delles. Emfim com muito custo partimos para diante, porque a falta de forças fazia pesada a nossa jornada, a mim principalmente, que com grande trabalho a fiz a pé. Chegámos ás margens do rio Aroangoa, e descobrimos vestigios de haver povoações dos Mutumbucas; mandámos varios cafres em procura de mantimento, que elles sempre compravam para si, affirmando-nos sempre, que o não havia. Para me livrar deste engano passei para a outra banda do rio, e a troco de uma pequena preta comprei um quitundo de amendoim em casca, (certa especie de amendoa, que tambem ha no Brasil), outro quitundo mais pequeno com milho em massarocas, e um quissero, (certa qualidade de vasilha tecida de páos adelgassados, como fallei de canastras, que chamam quitundos, de milho moido). Com esta compra voltei contente para os meus companheiros, com os quaes reparti pequena parte della. O meu jantar, porque fiz a compra tarde, foi mandome742 crû, que pude mendigar, e posto que Gonçalo Caetano, por ceremonia, e por eu me ter achado presente, me offereceu o seu, comtudo não lh’o acceitei para não lhe fazer falta.

			Dia 10

			Partimos para diante mais animados, por irmos em demanda do sitio onde deviamos passar o rio, para sairmos inteiramente das terras dos Muizas, cuja lembrança nos era bem ingrata; porém apenas chegámos a elle, que tivemos noticia de que certo regulo das terras dos Mutumbucas, chamado Mazaranba743, nos estava esperando para roubar, e da mesma sorte Mucanda mais adiante. Estas novas obrigaram-nos a tomar cautella de ir descendo o rio até chegar á altura
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			do paiz dos Sengas, para ahi atravessarmos a passar o Aroanga, e continuarmos em direitura a nossa jornada para Tete, e este arbitrio não se tomou senão quando concordaram os cafres, que foram chamados a conselho. Alguns eram de accordo que nos ausentassemos do logar em que estavamos com a maior brevidade; mas como era tarde ficou a viagem para o dia seguinte.

			Dia 11

			Bem cedo partimos para diante fugindo ao novo perigo, que nos parecia estar imminente, e proximo, e por isso nos fazia apressar ainda mais a marcha. Fugiram varios escravos pela grande confusão da marcha, e alguns delles levaram os dentes de marfim, que conduziam. Fui carregado em maxila pelas grandes diligencias de Pedro Nolasco, que se compadeceu muito de me ver as plantas dos pés feridas.

			Dias 12 e 13

			Já a fome apertava muito, e os cafres a cada passo nos promettiam deserção, quando a Providencia permittio encontrassemos na nossa jornada uma bufala744 morta ao pé do caminho, e ferida de pouco tempo. De nenhuma sorte quiz inculcar por milagroso, ou mysterioso o encontro da bufala, porque sei que a Providencia continuamente está dirigindo as creaturas para o fim que intenta, pelos caminhos que não podemos penetrar. Recorri a ella para fazer ver a alegria que tivemos com tão bom successo da presente jornada. Mandámos os cafres que a cortassem, porém elles não quizeram, com o receio de ficarem em Muando745 com o caçador, e para nos desviar do intento de ficar com a tal bufala, instavam-nos a que continuassemos a viagem; teimámos em querer comprar a rez, e neste tempo appareceu o caçador, com quem a ajustámos, e compramos a troco de uma preta. Comprada a bufala fizemos della repartições, e com a sua carne pôde a gente mitigar de alguma sorte o rigor da fome.

			Dia 14

			Como tinhamos carne, e faltava legumes, partimos para diante procurando alguma povoação onde podessemos comprar mantimento. Depois da marcha de meia hora, encontrámos uma; e ahi, querendo fazer a compra, que desejavamos, saio um cafre, dizendo que na outra banda do rio havia muito mantimento, e que lá é que o deviamos procurar, porque elles na sua povoação não o tinham de venda; final-
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			mente que se quizessemos elle serviria de guia para ensinar, e mostrar o sitio onde o havia. Acceitámos o offerecimento do cafre, que logo dispedimos com os nossos Checundas para ver a paragem inculcada, e saber os preços, para nos vir noticiar. Entretanto fomos com toda a comitiva procurar abrigo, e logar para a pousada nos mattos, que a palhoça, e pequenos arvoredos faziam nas margens do rio muito distante daquella povoação. Pelas 5 horas da tarde voltaram os nossos cafres, dizendo que tinham achado bastante mantimento, por cuja venda os seus donos queriam escravos, e marfim. Ficámos animados, e contentes com tão boa nova, e para o dia seguinte reservámos as nossas compras.

			Dia 15

			Gonçalo Caetano, e Pedro Nolasco mandaram dois dentes de marfim, eu por os não ter746 mandei dois escravos, com que logo se fez a compra, ficando os dentes rejeitados, por ter raxa. Não me pôde vir logo o mantimento comprado, porque ainda não estava batido, e os Checundas não cuidavam senão nas suas compras, por cujo motivo ficou a sua conducção para quando ficasse batido. Como eu sentisse ir-se-me acabando o pouco mantimento que tinha, e receasse maior demora ao que estava comprado, mandei-o comprar tambem a outra parte a troco de outro escravo, e de quantos trapos tinha. Aqui desmanchei um unico lençol que restava, para o fazer em tiras.

			Dia 16

			Chegou o mantimento comprado; mas, porque era pouco, (succedendo esta falta pelo furto, que os compradores faziam), mandou-se comprar outro. Por este mesmo tempo appareceram varias carnes seccas de elefantes, bufalas747, e outras rezes, que comprámos a troco de escravos.

			Dias 17 e 18

			Como os cafres compradores tinham voltado com mantimento, sahimos do sitio de Palhossa748, e continuámos a nossa jornada sem novidade.

			Dia 19

			Estando para partir do sitio em que passámos a noite, appareceram dois cafres caçadores gritando, e dizendo, que a nossa gente lhes tinha furtado as suas mezinhas, e tabaco, e que se lhes não tornassem o furto haviam de maltratar e ferir a todos. Com estas palavras de ameaços aquellles dois cafres fizeram parar a comitiva de algumas 300 pessoas.
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			Contentámos os cafres queixosos, pois não havia outro remedio, e continuámos a nossa jornada procurando um sitio commodo, e proprio, onde podessemos fazer novas provisões de mantimento.

			Dia 20

			Pelas 10 horas e meia da noite passaram perto da nossa mussassa tres leões, que com medonho concerto dos seus bramidos puzeram tudo na maior consternação; posto que nos persentissem, comtudo guardaram-nos a immunidade da hospitalidade, deixando-nos em paz, e foram cevar a sua braveza, e ferocidade em uma mussassa de caçadores, onde tomaram e levaram um cafre.

			Dias 21, 22 e 23

			Depois de termos comprado mantimento continuámos a seguir a nossa viagem para diante, e pelo meio dia atravessámos o rio, não querendo os cafres ir procurar a altura da terra dos Sengas749, que já achavam ser distante.

			Dia 24

			Pelas 9 horas da manhã encontrámos um pequeno rebanho de elefantes, o qual dividindo-se, livremente nos deixou desembaraçada a passagem.

			Dias 25, 26 e 27

			Novamente sentimos precisão de comprar mais mantimento; e assim aqui resolvemos tomar tudo por ter Gonçalo Caetano750 encontrado no Fumo da povoação um seu conhecido.

			Dias 28, 29 e 30

			Tendo já todos os cafres noticias da nossa jornada, não faziam senão estudar quantos modos podiam excogitar para nos roubar, e para este fim qualquer ridiculo Fumo nos pedia tambem sua chipata, quando ella é devida aos Fumos grandes, e Rei; mas como a sua requisição era acompanhada de ameaços, ficava sendo forçoso contental-os, porque a nossa gente estava inteiramente abatida de animo.

			Dia 31

			Novembro 1

			Passando por uma povoação, um cafre do paiz tomando por pretexto, que ficando com a nossa chegada espantado o seu gado, e que pelo mesmo motivo um boi tinha quebrado uma perna, pegou em um dente de marfim, e fazendo delle tomadia, o foi esconder: Gonçalo Caetano, a quem pertencia o dente, queixou-se ao Fumo, que logo prometteu fazel-o entregar.

			[p. 479]

			Dias 2 e 3

			Como o dente não se entregava, e além disto na noite passada tinham furtado outro, assentámos que a promessa do Fumo era dissimulação, e que talvez tinha intelligencia, e parte nos ditos furtos, e assim não quizemos esperar mais pela justiça do Fumo, que instava pela nossa demora, porque não queriamos perder outro dente á noite, e partimos para diante.

			Dias 4, 5, 6 e 7

			Pelas 11 horas do dia chegámos ao Bar, logar donde se tira ouro, de José Victor de Sousa e Vasconcellos, um dos moradores de Tete, que ahi encontrámos: deu-nos boa hospedagem, e noticiou a chegada da parte da expedição em que foi Caleja, e seus sequazes.

			Dia 8

			Partimos do Bar de José Victor, e fomos continuando a nossa jornada para Marenga.

			Dias 9, 10, 11, 12 e 13

			Chegámos a Marenga onde Gonçalo Caetano tem a sua habitação, e Bar: aqui nos demorámos para dar convalescença á gente, e fazer novas provisões de mantimento.

			Dias 14, 15, 16, 17 e 18

			Sahimos pelas 8 horas da manhã do sitio de Marenga para Tete, e pelo caminho não se acharam mantimentos, que antigamente havia com abundancia, e barateza.

			Dias 19, 20, 21 e 22

			Despedi-me de Pedro Nolasco, que logo partio para Tete; e parti com Gonçalo Caetano para Bamba: ahi jantei, e fiquei esperando pela noite para entrar na Villa de Tete, onde me custava apparecer de dia sem o aceio decente a um ecclesiastico. Entrei emfim na Villa pelas 6 horas da noite, e encontrei varios amigos, que estimaram a minha chegada, a qual já não esperavam, porque José Rodrigues Caleja, além de me ter desacreditado, e pintado como objecto da indignação publica, tinha dado certeza de que eu não voltaria mais, persuadido certamente de que as desordens que veio fazendo pelo caminho seriam bastantes para me fazer perder. = Francisco João Pinto.

			Documento 173

			AUTOR: Pedro Xavier Velasco

			LOCAL/DATA: Vila de Quelimane, 1805, novembro, 14

			CONTEÚDO: CARTA de Pedro Xavier Velasco a destinatário não nomeado solicitando alguma mercês por seus serviços na Expedição de Travessia da África e indagando sobre os papéis referentes à expedição enviados a Lisboa.

			REPRODUZIDO DE: AMC, série 5, n. 12, 1845. p. 479-481.

			Ill.mo e Ex.mo Sr.- Respeitoso Senhor. Já tive a honra de por duas vias, e em diversas occasiões, chegar á respeitavel presença de V. Ex.ª, e nestas a particular distincção de participar, pondo em vista a V. Exª toda a digressão que fiz na companhia do Governador fallecido o Doutor Francisco José de Lacerda e Almeida, na nova descoberta do interior d’Africa Oriental, afim de franquear a correspondencia d’Angola para esse Reino de Portugal, diligencia esta a que elle vinha mandado pela nossa Soberana, e com efficacia recommendado por V. Exª. Igualmente acompanhava o quanto sempre me tenho esmerado com zelo, actividade, e honra no Real Serviço, e com singularidade na referida descoberta. Só assim, confiado tão sómente na bondade de V. Ex.ª, merecerei eu a particular dita de que V. Exª os apresentasse a Sua Alteza, para que vendo, e conhecendo os meritos do meu zelo como Senhor que sabe premiar, e animar aos seus fieis vassallos, fosse servido por sua grandeza, e por graça fazer-me sensivel com mostras de alguma prova dos meus pequenos serviços.

			Mas, Ex.mo Sr., fazem hoje quatro annos que não tenho sequer noticia alguma daquelles papeis, e nem tão pouco sei se mereceram a felicidade de chegarem á benigna vista de V. Ex.ª, o que bastantemente me tem esmorecido, e inteiramente desanimado. Comtudo pensando que talvez por minha sorte teriam levado total descaminho por naufragio, ou pelo pouco disvelo daquelles a quem encarreguei a direcção delles a V. Ex.ª, me delibero novamente, valendo-me das copias de todos elles tiradas em publica fórma, para que V. Exª se digne de contemplar-me no bom exito delles a que se dirigem. Vejo-me por outra parte obrigado a noticiar a V. Ex.ª, que tendo naquella occasião segundo a nossa digressão chegado até o Reino do Rei Cazembe, como consta pelos ditos documentos, veio-me noticia no mez de Outubro do presente anno pelos proprios daquelle Reino, de como era fallecido o Rei Cazembe, e que o filho, deste que succedeu no Reino, mandava-me dizer, que muito queria, e desejava anciosamente a nossa correspondencia, e em prova deste seu sentir, me obsequiou com seu mimo, e pela certeza que os mesmos proprios me deram, que igualmente tinha mandado na Villa de Tete presente a Sua Alteza, e a alguns individuos; donde, levado de uma actividade no Real Serviço de Sua Alteza, devo dizer a V. Exª que perde muito o Erario do mesmo Senhor na falta desta communicação, pois aquelles caminhos que se descobriram naquella occasião já hoje quasi se acham fechados por falta de frequencia; e assim nada mais me resta a dizer a V. Ex.ª do que, estribado na summa bondade e incomparavel rectidão, se sirva pôr em mim a vista mais piedosa, esteando-me com poderosa mão da magna protecção de V. Ex.ª em favorecer-me naquillo que V. Ex.ª melhor entender concernente á minha supplica, graça esta pela qual jámais terei expressões de poder dar cabal prova do meu reconhecido animo.

			Eu sou com aquelle respeito, que submissamente tributo á Ex.ma Pessoa de V. Ex.ª, que guarde Deos muitos annos,

			De V. Ex.ª todo obediente criado, 

			Pedro Xavier Velasco.

			Quilimane 14 de Novembro de 1805.

			Edição Manuel Múrias

			Documento 174

			AUTOR: João Filipe de Carvalho [comandante interino da Vila de Sena] e outros

			LOCAL/DATA: Vila de Sena, 1798, março, 17 a maio, 7

			CONTEÚDO: CORRESPONDÊNCIA trocada entre João Filipe de Carvalho, Jerónimo Pereira, Joaquim Morais Rego Lisboa e José Filipe de Carvalho sobre mercadorias destinadas à expedição de travessia da África, solicitadas por  ordem do [governador nomeado dos Rios de Sena], Francisco José de Lacerda e Almeida.

			REPRODUZIDO DE: MÚRIAS, Manuel. (org.). Travessia da África pelo Dr. Lacerda e Almeida. Lisboa: Agência Geral das Colónias, 1936. p. 398-401.

			Sr. Jerónimo Pereira. – Logo que Vm.cê receber esta sem perca da tempo se recolha a esta Vila à Ordem do Sr. Governador para aqui se tratar de certas dependências do Serviço de Sua Magestade ficando Vm.cê entendendo, que por qualquer omissão, que Vm.cê tenha na execução desta lhe será estranhado segundo o seu merecimento. – Deus Guarde a Vm.cê muitos anos. – Sena, 17 de Março de 1798.

			P.S. Vm.cê sem perca de tempo porá pronto a esta Vila 500 fumbas e 30 Quisapos de sal, que se faz preciso para a actual expedição, cujo imposto lhe será pago pela Fazenda Real.

			Sr. Joaquim de Morais Rego Lisboa. – Em resposta a sua Carta, que agora recebo em que me pede o instrua em que moeda, e aonde devem ser pagos os géneros, que Sua Magestade precisa para a presente expedição. Sou a dizer-lhe em resposta, que o Il.mo Sr. Governador me ordena por sua Carta receba do Feitor desta Vila todo o dinheiro, ou fato que eu precise, para a compra dos ditos géneros, mas ainda que o dinheiro não chegue para o pagamentos dos ditos géneros, êles se hão de pagar, ou nestes Rios, ou no Real Tesouro da Capital, pois Sua Magestade assim o determina. É o que se me oferece dizer-lhe a êste respeito. – Deus Guarde a Vm.cê muitos anos. – Sena, 17 de Março de 1798.

			Sr. Jerónimo Pereira. – Como Comissário do Il.mo Sr. Governador dêstes Rios, Ordeno a Vm.cê, que tenha pronto nesta Vila até o dia 8 de Abril um dos seus melhores coches com a lotação competente para conduzir as fazendas e mais efeitos de Sua Magestade para a Vila de Tete. – Deus Guarde a Vm.cê muitos anos. – Sena, 25 de Março de 1798.

			Sr. Jerónimo Pereira. – Em oficio de onze de Março me diz o Il.mo Sr. Governador que Vm.cê tem bom fato, e mais géneros dos precisos para a presente expedição da abertura do Caminho de Angola, e que com Vm.cê os tome, ou comprados, ou emprestados, para a Real Fazenda lhos tomar os mesmos géneros, motivo porque faço esta a Vm.cê remetendo-lhe nela inclusa a relação do fato, e mais efeitos precisos; para que Vm.cê me decida o modo como quer prestar a Real Fazenda nesta ocasião.

			Espero de Vm.cê a brevidade da resposta, para a execução da minha Comissão. Deus Guarde a Vm.cê muitos anos. – Sena, 14 de Abril de 1798.

			Além desta Carta que lhe escrevi para haver resposta por escrito, tinha eu ido pessoal fazer a mesma diligência, que pela carta acima fiz no dia oito de Abril, que por não ver algum efeito dela continuei pelo oficio acima.

			Relação do fato que precisa Sua Magestade para a abertura do Caminho de Angola.

			Zuartes, 450 peças ....................................................... 	5.400

			Caponi bemtap.os, 2.000 duzias .................................... 	5.400

			Ardrans, 1.000 duzias .................................................. 	4.000

			Pantolins, 160 .........................................................	   640

			Chales, 280 ................................................................. 	1.000

			Tucurins, 160 .............................................................. 	   960											______										17.400

			263 Douros

			Duas arrobas de açúcar pedra

			Resposta a esta

			Sr. Comissário João Filipe de Carvalho. – Nêste instante recebo o oficio de Vm.cê em que me pede da parte do Il.mo Sr. Governador dêstes Rios as fazendas constantes na relação que acompanham a mesma Carta de Vm.cê para a expedição da abertura do Caminho de Angola; ao que sou em dizer a Vm.cê que eu não sei verdadeiramente os Zuartes, Caponins, e Ardrans, e Chales que poderão achar nas fazendas que tenho Patolins, e Tucurins não há totalmente nem os havia em Mossâmedes.

			Bom será que Vm.cê mande receber as fazendas referidas para se evitar a demora porque do contrário ser me há preciso dar balanço a tôda fazenda para o que será preciso a demora de alguns dias; visto que me acho na convalescença e juntamente no contar desta Fazenda se saberá a sua... Quanto aos douros apenas se poderão achar cousa de cem, e açúcar pedra tenho uma Calsa dêle que poderá deitar duas arrobas. 

			Esta fazenda faz me conta largar vendida.

			É quanto se me oferece dizer a Vm.cê. – Deus guarde a Vm.cê muitos anos. – Sena, 14 de Abril de 1798 – Jerónimo Pereira. 

			Sr. João Filipe de Carvalho. – Recebo a carta de Vm.cê em que pede os preços das fazendas que tenho vendido à Real Fazenda, tôda ela preta para a expedição de Angola na forma da ordem de Vm.cê como Comissário dela. Sou em dizer a Vm.cê que o preço do bar de fato preto é a setenta maticais, e açúcar pedra a oito maticais a arroba, e os douros a seis maticais o cento ; preços estes muito racionáveis pelo presente estado das Fazendas. A pessoa de Vm.cê. – Deus guarde muitos anos. – Sena, 7 de maio de 1798. – Jerónimo Pereira - José Filipe de Carvalho.
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			Documento 175

			AUTOR: [Francisco Adolfo de Varnhagen] Barão de Porto Seguro

			LOCAL/DATA: Rio de Janeiro, 1873

			CONTEÚDO: BIOGRAFIA de Francisco José de Lacerda e Almeida de autoria de Francisco Adolfo de Varnhagen [Barão de Porto Seguro].

			REPRODUZIDO DE: RIHGB, tomo 36, 1873. p. 177-187.
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			BIOGRAPHIA DOS BRASILEIROS ILLUSTRES POR ARMAS,
LETRAS, VIRTUDES, ETC

			DR. FRANCISCO JOSÉ DE LACERDA E ALMEIDA

			Proseguindo no empenho de rebuscar e reunir modestamente os dados biographicos ácerca dos varões illustres nascidos no Brasil, vamos offerecer n’esta Revista mais alguns, que poderão aproveitar a outros escriptores que nos têm já favorecido, fazendo mais conhecidas tanto as nossas investigações d’este genero, respectivas aos tempos coloniaes. 

			Em meados do seculo passado nasceu na cidade de S. Paulo Francisco José de Lacerda e Almeida, filho de José Antonio de Lacerda.

			Nada sabemos de seus primeiros annos, nem onde fez os primeiros estudos, nem quando deixou os lares patrios. Consta nos sómente que em Coimbra se matriculou no primeiro anno mathematico em 1772, e possuimos a certeza de que no dia 14 de Julho de 1773  ahi fez acto d’este anno na qualidade de obrigado, e que, passando a ordinario, fez o exame no segundo anno em 7 de Julho de 1774, do terceiro em 14 de Julho de 1775, do quarto em 20 de Maio de 1776, formando-se como bacharel a 21 de Julho d’este mesmo anno. Consta mais dos proprios assentos da universidade que defendeu theses a 17 de Junho de 1777, que o exame privado a 23 de Dezembro d’esse mesmo anno, passando a tomar o capêllo ou o gráo de doutor no dia immediato, conjuntamente com seu condiscipulo e patricio (mineiro) Antonio Pires da Silva Pontes.

			Foram dois grandes luminares que se apresentaram á
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			disposição do governo da metropole, cheios de fé e de vida, no momento em que, em virtude do tratado de limites celebrado com a Hespanha no 1º de Outubro d’esse mesmo anno, tanto ia carecer  de mathematicos e astronomos. Ora, tratando-se do Brasil, quanto mais natural era que preferisse os brasileiros, e que por seu turno esses preferissem a occasião de prestar serviços á sua propria patria! Foram ambos nomeados astronomos da terceira partida de demarcadores, que devia tomar a si, sob a direcção do governador de mato-Grosso, toda a parte da fronteira desde o Jaurú até o Japurá.

			Na charrua Coração de Jesus e Aguia Real largaram ambos de Lisboa, com outros individuos nomeados para adita terceira e para a quarta partidas, no dia 8 de Janeiro de 1780, havendo o Dr. Lacerda, pouco mais de dois mezes antes, em 4 de Novembro, feito tirar em Coimbra a sua certa de doutor. Cremos que ambos iriam com praça na marinha. Pelo menos devia ir com ella o Dr. Pontes, quando em 1798 já era condecorado com o habito de Aviz, e havia ascendido a capitão de fragata.

			Chegaram ao Pará em 26 de Fevereiro e ahi se demoraram mais de cinco mezes, partindo sómente no dia 2 de agosto com companhia do 1º commissario da quarta partida João Pereira Caldas, ao qual acompanharam até a villa de Barcellos, então capital da capitania do Rio-Negro, recentemente creada, que devia ser a paragem da juncção das duas quartas partidas demarcadoras portugueza e castelhana.

			Para não estarem ahi ociosos os nossos dois astronomos, emquanto se lhes não proporcionavam os meios de transportaar-se ao seu destino, passaram a demarcar muitas paragens vizinhas, incumbindo-se o Dr. Lacerda, com um dos engenheiros, do Rio-Negro até acima de marabitanas, bem como
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			do affluente Uaupés; emquanto passavam a explorar o Rio Branco até as suas cabeceiras, o Dr. Pontes, com o outro engenheiro, o capitão Ricardo Franco de Almeida Serra, o qual ao depois tanto se recommendoupor seus escriptos, como por varios feitos heroicos, vindo a fallecer em 1809 no forte de Coimbra, que oito annos antes tão bem soubéra defender.

			O Dr. Lacerda esteve de volta em Barcellos em fins de Janeiro de 1781; porém os seus companheiros Dr. Pontes e Almeida Serra sómente ahi se apresentaram de regresso no dia 17 de Maio d’esse anno. Taes difficuldades, porém, se apresentaram no arranjo dos transportes, que não poderam uns e outros d’ahi partir para o seu verdadeiro destino senão no 1º de Setembro.

			Deixaremos de seguil-os aqui, contando os trabalhos que passaram na viagem que emprehendeam pelas aguas do Amazonas e do Madeira até chegarem em 28 de Fevereiro do anno seguinte á capital de Mato-Grosso, viagem descripta no Diario do proprio Lacerda, que foi publicado em S. Paulo em 1841, bem como tambem de outro, correcto em 1790, do seu companheiro de viagem Almeida Serra, que se acha reproduzido no tomo XX d’esta Revista. Baste-nos dizer que logo no primeiro mez de viagem, em 23 de Setembro, foram os expedicionarios atacados pelo gentio Múra, escapando o mesmo Lacerda de ser ferido por uma flexa que lhe passou junto do pescoço. Chegados afinal a Mato-Grosso, depois de se occuparem com algumas observações nos arredores da capital, passaram os nossos mathematicos a fazer algumas viagens de exploração, sendo encarregado o Dr. Lacerda do baixo Guaporé e dos rios que n’elle desaguam pela margem esquerda, e o Dr. Pontes, com o engenheiro Serra, das campinas de Casalvasco até as origens do rio Barbados, e depois dos ter-
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			renos ao sul de Mato-Grosso, da serra e do rio de Aguapehy, do Alegre, etc.

			Em 1786 passou o Dr. Lacerda, com o seu campanheiro astronomo e os dois engenheiros, a explorar o rio Praguay, e todas as vertentes e lagôas que n’esse rio desembocam pela parte occidental até a bahia Negra, chegando a Albuquerque em 19 de Julho, e percorrendo em canoas grande parte dos campos vizinhos, então alagados e em algumas partes com mais de dez palmos de agua. Voltaram depois pelos rios S. Lourenço e Cuyabá até a villa d’este nome, onde o Dr. Lacerda cultivou a amizade do seu comprovinciano, então ahi juiz de fóra, Diogo Lara Ordonhes. D’essa villa passou por terra á capital de Mato-Grosso, fazendo por toda parte, quando podia, observações de latitude e longitude. O Diario que escreveu foi publicado em S. Paulo em 1841 (pag. 29 a 43 do folheto), e no volume XX d’esta Revista se encontra o que por sua parte escreveu o engenheiro Almeida Serra ácerca d’esta mesma diligencia.

			Em 13 de Setembro de 1788 partiu o Dr. Lacerda para Cuyabá, e ahi chegou no dia 29. E seguindo depois a reconhecer os rios Taquary, Coxim, Camapuam, Sanguexuga, Pardo, Paraná e Tietê, chegou á cidade de S. Paulo a 10 de janeiro do anno seguinte. Aqui se demorou até 13 de Maio de 1799, deixando consignadas no seu diario algumas paginas em alogio da sua patria e dos seus comprovincianos. Por fim, sendo mandado recolher a Portugal, partiu para Santos e, embarcando-se ahi em 10 de Junho, veio a chegar a Lisboa aos 21 de Setembro, mais de dez annos e meio depois que d’ahi partira para o Pará.

			Em Lisboa apresentou á academia das sciencias, que o admittiu por socio, o Diario da sua ultima viagem, desde Villa-Bella até Santos, com um mappa de parte do curso do
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			Paraguay, levantado em 1786, desculpando-se de não offerecer outros mappas por lhe haverem os escravos extraviado em sua ausencia muitos papeis. Algum tempo depois offereceu á mesma academia o mappa do Guaporé desde Villa-Bella até a sua confluencia do Mamoré, acompanhado de uma pequena memoria ácerca das missões castelhanas nos afluentes do Guaporé por elle visitados. Esta memoria acha-se publicada no volume XII da Revista do Instituto de pag. 106 a 119.

			Em Lisboa residiu alguns annos; mas o seu genio afeito já a uma vida mais activa não podia conformar-se com a monotona permanencia em uma cidade de tão pouca animação, como era então a metropole portugueza. Subindo ao ministerio D. Rodrigo de Sousa Coutinho, ao depois conde de Linhares, propôz-se o dr. Lacerda a desempenhar algum lugar em ultramar, e o emprehendedor ministro, apreciando devidamente o saber e a experiencia adquirida pelo Dr. Lacerda em tantas viagens por sertões inhospitos, assentou ser chegado o momento de incumbil-o de emprehender de novo a jornada por terra entre Moçambique e Angola, com mais proveito para a sciencia geogrphica do que as que desde o seculo XVI haviam sido effectuadas pelos proprios portuguezes, sem de nenhum ficar o minimo roteiro e ainda menos observações astronomicas. Que esse transito havia sido effectuado por brancos mais de uma vez nos dão testemunho os antigos escriptores. Já em 1563 publicára Garcia d’Orta (2ª edição, fl. 574), que das ilhas de S. Thomé a Sofala e Moçambique, viéra, atravessando o continente da Africa, um clerigo, que depois passou a Gôa, onde elle o “conhecêra mui bem.” Juntamente um seculo depois, em 1663, escrevia o padre Manoel Godinho, no cap. XXV do seu Itinerario da India por terra, as seguintes noticias, que hoje estão todas confirmadas com as explorações do infatigavel Dr. Livingston:
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			“O caminho de Angola por terra á India (diz Godinho) não é ainda descoberto, mas não deixa de ser sabido, e será facil em sendo cursado, porque de Angola á lagoa Zachaf (que fica no sertão da Ethiopia, e tem de largo 15 leguas, sem até agora se lhe saber o comprimento), são menos de 250 leguas. Esta lagôa pôem os cosmographos em 15o50’, e, segundo um mappa que vi, feito por um portuguez que andou muitos annos pelos reinos de Monomotapa, Manica ou Butua e outros d’aqulla Cafraria, fica esta lagôa não muito longe de Zinsbaná, que quer dizer côrte de Mesura ou Marabia. Sahe d’ella o rio Aruui, que por cima do nosso forte de Tête se mette ao rio Zambeze. E tambem o rio Chire, que cortando por muitas terras, e ultimamente pelas do Rondo, se vai ajuntar com o rio de Cuama para baixo de Sena. Isto supposto, digo agora: quem pretender fazer este caminho de Angola a Moçambique, e d’aqui á India, atravessando o sertão da Cafraria, deve demandar a sobredita lagoa Zachaf, e, em a achando, descer pelos rios aos nossos fortes de Tête e Sena; d’estes á barra de Quilimane, de Quilimane a moçambique, etc. Que haja a tal lagôa dizem-n’o não só os cafres, senão portuguezes, que já lá chegaram, navegando pelos rios acima; e por falta de premio se não tem descoberto até agora este caminho. As condições que devem concorrer em seu descobridor, o poder que há de levar, o modo com que se deve haver pelas terras por que passar, disse já em outro papel que se me pediu para bem do descobrimento.”

			O rio Chire ainda hoje conserva este nome, segundo vemos dos mappas do mesmo Livingston; o Aruui é sem duvida o Ruui ou Aruanga, bem como a lagôa Zachaf, a chamada hoje Niassa ou Nhanja; conservando-se aquelle nome por ventura na adulteração de Chissaga das terras commarcãs.
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			Para dar ao Dr. Lacerda mais autoridade e permittir-lhe o dispôr de todos os recursos da colonia, d’onde devia começar a jornada, foi elle nomeado governador subalterno dos rios de Sena; e provavelmente receberia tambem a graduação de capitão de fragata; como succedeu com o seu companheiro o Dr. Pontes, nomeado por esse mesmo tempo governador subalterno do Espirito-Santo, com o encargo de abrir a communicação para Minas pelo Rio Doce.

			Partiu logo o Dr. Lacerda para o seu destino, e depois de preparar-se em Tête, não tardou em se pôr a caminho. Mas, ao chegar ás terras do Cazembe, foi accommetido de grave enfermidade, que, rebelde a todos os soccorros, lhe roubou a vida. Antes de fallecer, entregou todos os trabalhos feitos ao seu immediato, recommendando-lhe muito que, por caso algum, deixasse de proseguir na empreza por elle já levada tão adiante, sob mui favoraveis auspicios...

			Porém o Dr. Lacerda era a alma da expedição; e faltando essa alma, os demais companheiros não se atreveram a proseguir, e regressaram a Tête, desandando o caminho já feito e condizindo comsigo todos os instrumentos e os manuscriptos e trabalhos do mesmo Dr. Lacerda. Estes não foram até hoje publicados, nem talvez exista d’elles mais tralados que os que possue em seu archivo o Instituto Historico do Rio, onde ainda em 1868 os vimos e até em duplicado.

			Embora de assumpto estranho á chorographia do nosso paiz, sendo obra de um brasileiro que se propozéra a tão gloriosa empreza, não devem considerar-se estranhos ao Brasil, pelo que pedimos ao mesmo Instituto que, por gloria sua e do Brasil, faça á historia geogrphica o serviço de publicar por primeira vez na sua Revista, embora em typos menores e como documento appenso a esta biographia, as observações e notas deixadas por esse eximio paulista, cujos
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			ossos ficaram nos sertões d’Africa. Tal publicação, alêm de ser o mais honroso e perduravel monumento que podemos hoje levantar á sua memoria, virá a fornecer alguns dados mais a esta biographia, começando talvez pela apuração do dia em que morreu. Essa publicação virá tambem por ventura a mostrar como, se o Dr. Lacerda não tivesse tão infelizmente fallecido na empreza, as sciencias geographicas poderiam ter possuido meio seculo antes muitos dos esclarecimentos e observações astronomicas que ellas vieram a dever ao Dr. Livingston. 

			Barão de Porto Seguro

			Edição Richard Francis Burton

			Documento 176

			AUTOR: Richard Francis Burton [Capitão]

			LOCAL/DATA: Londres, 1783

			CONTEÚDO: Texto de apresentação de Francisco José de Lacerda e Almeida ao público, que introduz a publicação de seus relatos de viagem em inglês.

			OBSERVAÇÃO: Traduzido por Cláudio Denipoti e Ana Lúcia Rocha Barbalho da Cruz.

			REPRODUZIDO DE: BURTON, R. F. (ed.). The lands of Cazembe. London: John Murray, 1873. p.1-13.

			APRESENTAÇÃO DO DR. DE LACERDA
AO PÚBLICO PELO TRADUTOR

			Nossas mais antigas autoridades sobre o assunto da África, os autores clássicos e sub-clássicos, foram seguidos pelos portugueses, que cedo, no século XVI, estabeleceram feitorias em ambas as costas ocidental e oriental; seus comerciantes cruzaram o interior de costa a costa, enquanto seus missionários fundaram grandes e prósperas colônias, como Zumbo no leste e São Salvador, no oeste, com catedrais, igrejas, capelas e casas de pedra. Os exploradores não negligenciaram nem as regiões lacustres da África central intertropical, nem a bacia do rio Zambeze.

			À frente do bando heróico – que em tempos recentes tem se tornado moda ignorar – coloca-se aquele “martir da causa da ciência”, Dr. Francisco José Maria de Lacerda e Almeida. Sua família era paulista, ou seja, da cidade de São Paulo, no Brasil, um lugar cujo nome, não importa o quão pouo conhecido no presente, será sempre famoso, uma cidade de 5000 ou 6000 almas indômitas que exploraram e conquistaram a vasta área limitada pelo Amazonas e pelo rio da Plata, indo do Atlântico aos Andes.

			Há dúvidas quanto ao lugar de nascimento do Dr. de Lacerda, se o Pará ou a Bahia; contudo, ele graduou-se como um M.D. (Doutor em Matemática) em Coimbra e imediatamente foi indicado como astrônomo de Sua Magestade Fidelíssima. Ele deixou Lisboa (8 de janeiro de 1780) no Coração de Jesus, com o objetivo de medir e determinar os limites ocidentais do grande território luso-americano. Enquanto viajava de Barcellos à capital do Mato Grosso, foi atacado (23 de setembro de 1781) por índios, que o feriram com uma flecha. Os carrapatos também o afligiram com uma reclamação desagradável, as bem conhecidas “sarnas”, Durante 1784 ele labutou no interior com a grande “Comissão de Limites” Luso-Espanhola; em 1786 deixou Cuiabá e, subindo o rio Tietê, chegou a Porto Feliz, na então Capitania, atual Província, de São Paulo. Ele passou uma parte de 1788 próximo aos lagos ou pântanos de “Xaraos” (Xarayes): ali foi caçado, e às vezes caçou, os então formidáveis “indíos de canoa”, ou “Payaguás”, que chamam a si próprios de Eijiguaijigi, que que, de acordo com alumas pessoas, deram nome ao rio Paraguai. Ele também visitou os Cayapós, uma tribo ainda não extinta, e outros vários clãs da grande raça Guaycurú ou Aycurú, a quem os espanhóis chamam de caballeros ou “índios montados”. Finalmente, ele viajou entre os Moxos ou Mojos, indíos da bolívia, a respeito dos quais temos detalhes na “Bibliotheca Glottica” de Trübner (Londres, 1858)

			Em 1790. o Dr. Lacerda voltou a Lisboa e publicou os resultados de suas longas e cansativas peregrinações. Seu livro, o “Diário da Viagem do Dr. Francisco José de Lacerda e Almeida pelas Capitanias do Pará, Rio Negro, Matto-Grosso, Cyuiabá e S. Paulo, nos annos de 1780 e 1790” foi republicado mais tarde em São Paulo - “Impresso por ordem da Assembleia Legislativa da Provincia &c ; na Typographia de Costa Silveira, Rua de S. Gonçalo, No, 14, 1841”. Ainda assim, não é fácil encontrar-se uma cópia, e eu teria falhado se não fosse a bondade de meu excelente amigo, então deputado por Taubaté, e subsequentemente governador de Alagoas, Dr. Moreira de Barros, de São Paulo. O trabalho contém um valioso itinerário de Cuiabá e histórias de jaguares, pumas e serpentes, que, ainda que maravilhosas, podem ser consideradas confiáveis. Uma cobra era tão grande que os escravos, acreditando ser uma velha canoa, começaram a queimá-la. Ainda que sejam meros diários, os registros são notáveis por sua correção: latitudes, longitudes e altitudes são devidamente anotadas, a largura dos rios é medida trigonometricamente e, de fato, todos os trabalhos exigidos dos viajantes recentes são regularmente realizados.

			De volta a Lisboa, encontramos o Dr. de Lacerda reclamando que seus escravos em São Paulo tinham saqueado sua propriedade e destruído seus valiosos papéis; daí as imperfeições no mapa que ele apresentou à Real Academia de Ciências. Eu não pude descobrir o ano no qual ele foi transferido para a África. Sabe-se que em 1797 ele acompanhou uma expedição para explorar o curso do rio Cunene, que corre rumo oeste, para o Atlântico. Ali ele falhou: a redescoberta de seus diários, contudo, interessaria os geógrafos, já que aquela intrincada e confusa seção da hidrografia africana ainda está por ser explorada. Um homem de visões eminentemente avançadas, ele voltou com de um segunda viagem ao sul, por terra (viagem à contracosta) através do sul da África, uma  geração inteira antes do  tenente Waghorn o fazer. Ao mesmo tempo, sua proposta de construir uma rede de presídios, ou postos fortificados, ao longo do rio Coanza, para explorar as minas de cobre de Angola, e se comunicar com Moçambique, foi feita antes do nascimento do Dr. Krapf e da “Rua dos apóstolos”.751* A tentativa foi nova, ainda que a ideia não o fosse. Frei Manoel Godinho, que viajou em 1663, descreve uma rota por terra da Índia a Portugal, e o literato Jesuíta De Jarrie declarou que nada havia que prevenisse a ida de Monomotapa a Angola, por terra. Esses autores, contudo, tinham a mesma relação com o Dr. de Lacerda que aos “Missões Momba” com a primeira Expedição para o Oriente Africano.

			Após esta viagem, e certamente após 1798, o Dr. de Lacerda dirigiu-se ao ilustrado Ministro de Estado D. Rodrigo de Souza Coutinho, certos memorandos relativos à uma expedição de Angola a Moçambique. No dia 2 de março de 1797, ele foi indicado por Sua Mais Fiel Majestade [D. Maria I] para conduzir esta exploração, e Portugal nunca foi tão generoso com seus filhos errantes. Sob D. Fernando Antonio Soares de Noronha, quinquagésimo-quinto governador de Angola, ele foi nomeado governador dos Rios de Sena, na capitania de Moçambique. Em 28 de março de 1798, ele dirigiu ao Ministro outra carta altamente interessante sobre o assunto de sua intenção de marchar até a capital do rei africano conhecido como o Cazembe, com depoimentos de certos sertanejos que se voluntariaram a acompanhá-lo; com informação oral recebida dos nativos, e com cópias das ordens da expedição da qual ele estava no comando. Em 3 de julho de 1798 ele iniciou sua jornada. Após abrir pelo menos 270 léguas de novos territórios ele atingiu seu destino e sucumbiu a seus próprios excessos em 18 de outubro de 1798. Mas ele tinha marchado até 8o 15’ de latitude sul, e os portugueses não ignoravam mais tudo que existia ao norte de 16o 20” de latitude sul.

			O diário fala por si mesmo; é um drama com a catástrofe da tragédia. Bem vale uma leitura atenta, é o que todo explorador da África deve aprender a esperar, e aprender a dar graças aos céus se viver para contar a história. Para alguém que passou por isso, o diário sugere vividamente terrores passados.  Jeronymo Pereira, o então governador de Moçambique, não quer nem ouvir falar da expedição na sua presença. O ignóbil coronel da milícia Maniça vende ao explorador tecidos ruins a preços muito altos. Os brancos indicados para comandar os negros são completamente desencorajados e desmotivados. Eles pensam somente em “confortos de criatura” e lucros vis,  recusam-se a prestar qualquer assistência e secretamente incitam os negros a desertar para diminuir suas privações. Os escravos recrutados para o serviço Real fogem aos bandos, e o comandante, sem a defesa dos soldados, é compelido a confiar em “Cafres” selvagens que jogam fora suas cargas, e sem nenhum aviso desaparecem na mata. Há um número infinito de intrigas e querelas entre os brancos; planos e batalhas entre os negros; e profunda desunião entre brancos e negros. Os Maraves e Muizas selvagens saqueiam e ameaçam, chegando ao ponto mesmo de fecharem o caminho. Daí vem as ansiedades febris, as noites insones à espera de dias sem esperança, as determinações desesperadas, as persistências teimosas, e a irritação, amenizada somente pela esperança de ser capaz de vindicar-se em alguma data futura. No momento, ao partir da costa e abandonar os povos costeiros, as coisas parecem se arranjar; os súditos do déspota africano são um melhoramento marcante com relação aos vizinhos da civilização, republicanos e sem lei, e um chefe após o outro prova-se ser algo muito parecido com um amigo. Mas é muito tarde; a excitação da marcha acabou, o viajante atingiu seu objetivo e caiu na apatia do sucesso, afunda sob a forte reação – e morre. Infelizmente mesmo na morte ele é exumado quando do retorno de seus companheiros pra casa, eles são atacados na mata e os restos mortais do infeliz explorador são esparramados no inóspito solo africano. 

			Após a morte do Dr. de Lacerda, tudo, é claro, deu errado. Ele deixara ordens ao capelão, Fr. Francisco João Pintó, para comandar a tumultuada debandada, e o eclesiástico parece não ter estado à altura da tarefa. Ele lutou bravamente, contudo, para mandar os homens adiante até Angola, e assim levar a cabo um dos objetivos da expedição; mas aqui ele bateu-se conta uma force majeure – os costumes africanos. Seus homens rebelaram-se espiritual e temporalmente, recusando-se a assistirem missas ou serem presos: finalmente, muitos membros desertaram, e em sua marcha para casa se comportaram de tal forma que o pobre padre escapou por pouco com sua própria vida. A desafortunada expedição deixou a cidade de Cazembe, que eles nem mesmo nomearam, em 22 de julho de 1799, e chegou a Tete quatro meses depois (22 de novembro). Ao todo, ficaram dezesseis meses e meio neste empreendimento, e o segundo em comando em breve juntou-se ao primeiro em um lugar de onde os exploradores, via de regra, não retornam.

			O Dr. de Lacerda não foi somente um viajante cientista, mas também um homem simpático, zeloso e trabalhador. No pior momento de sua doença ele se lembra de sua bússola, faz observações de longitude a partir dos satélites de Jupiter e nota a qualidade do solo e seu poder de produção. Há uma simplicidade na sua escrita que é incomum hoje e seu Diário, não tendo sido corrigido ou preparado para a impressão, tem um estilo que os acadêmicos declaram ser “não clássico”, mas que nos permite entrar no coração do autor. Ele “ama os homens” como dizem os árabes para indicar benevolência, e ele sempre pensa em seu grupo nos momentos de fome e dificuldades. Ainda que tendo nascido num tempo em que seres racionais raramente duvidavam da adequação de escravizar os negros, ele foi um tipo de filantropo, e evitou usar medidas duras exceto quando era absolutamente necessário. Mesmo quando ficou furioso com seus companheiros traiçoeiros, ele falou da “viva dor causada pela morte de minha amada esposa, a quem Deus levou para si, na flor de sua idade, no dia primeiro de abril”. Ele tem fortes esperanças, e é um tanto utópico em suas ideias sobre o que deve ser uma expedição à África e qual o papel de seu líder. Se dependesse do seu sine qua non, nenhum grupo partiria por falta de qualificações. Ele tinha o hábito das exclamações pias: ele começa o seu diário com “Dirige Domine Deos meus”, etc. e ele acredita completamente na escravidão de Satanás. Ele talvez não possua o espírito sério e reverendo que o “Quarterly” encontra no “Romance do Nilo”. O fato é que sua religiosidade, que transparece às vezes, é um tanto gasta pelas viagens extensas, e pela virada filosófica e pliniana – ele cita “Timor fecit deos” - dos dias da Grande Revolução. Ele é caracteristicamente leal, como todo cavalheiro português, em especial naqueles dias pré-constitucionais, quando o rei era, em um alto nível, senhor e suserano; e ele pensa em sua amada rainha não como “o governo de Sua Majestade”, nem, como clímax, “do público”, Ele moraliza muito e é um tanto profuso em reflexões muito mais sãs do que novas; enquanto talvez o pronome da primeira pessoa é usado com muito pouca raridade. Ele é grandiloquente como um castelhano, e usa sentenças terrivelmente longas ao inlcui, como um anglo-indiano, palavras nativas impronunciáveis. Finalmente, ele não esqueceu seu Hipócrates, e não tem vergonha de citar seu Horácio.

			O grupo que o acompanhou deve ser brevemente esboçada. A porção africana consistia de um “Chinimba” da tribo Muiza, um enviado e servo (bandasio) do Rei Cazembe, e “Cátara”, um grande da mesma corte deste potentado. Estes dois grandes oficiais eram acompanhados por seus espiões e este é um sistema de policiamento no qual, conforme já demonstrei noutro lugar (“Missão a Daomé”) a África é insuperável.752* Um mouchard [oscardo] morreu, o outro, um escravo confidencial do Cazembe, de 16 a 18 anos de idade, acompanhou a missão inteira, para assegurar os direitos de seu mestre. Finalmente, havia 400 carregadores cafres, um item flutuante da caravana, pois parece que eles desertavam onde quer que quisessem, quando quisessem.

			Os brancos eram numerosos demais para marchar sem problemas ou desunião. Primeiro, o inevitável capelão, o reverendo padre Francisco João Pinto, irmão do comandante de Tete, que, em seguida, assumiria o comando; ele falará por si próprio. Há dois enviados ao Cazembe, o número um sendo o tenente coronel Pedro Nolasco Vieira de Araújo, escolhido pelo Dr. de Lacerda para visitar Angola, e relatar o sucesso em Portugal. Este cavalheiro de renome é elogiado por ambos os comandantes e se comportou de modo notável durante a perigosa retirada; ele salvou o pobre Padre com sua generosidade e pode ser chamado de anjo da guarda da expedição. O número dois é o tenente de Sena, José Vicente Pereira Salema, escolhido pelo padre e também nomeado como enviado a Angola, para onde também ele não foi. Parece ter sido um homem respeitável.

			Além do que podemos chamar de diplomatas, havia três guias; O primeiro era um goês, Gonçalo Caetano Pereira, conhecido popularmente como Dumbo-Dumbo, ou “o Terror”.753* Seu título era de Capitão Mor da Michonga (mata). Como todos os homens muito acostumados com as viagens pela África, ele conhecia bem todas as artimanhas nativas, e se tornou independente através de um tropa de escravos tão astuta quanto ele e, sendo um “velho soldado”, preferia correr a lutar. Seu nome pouco aparece até depois da morte do Dr. de Lacerda, quando o padre o menciona frequentemente; ele termina por desertar seu líder durante a marhca, e por se comportar como um patife. O número dois era Manoel Cardoso Pereira, um criolo africano, e filho de Gonçalo Caetano. Ele se comportou muito mal, como observa o comandante-capelão, a quem ele abandonou na mata. Contudo, ele tinha uma sombra de desculpa, o gosto de uma flecha Muiza. A estes, devemos acrescentar o terceiro guia, José Rodrigues Caleja, originalmente sargento mor da ordenança, e depois elevado a Recebedor do Real Tesouro. Ainda que tenha sido altamente recomendado, ele se provou o pior negócio da pequena companhia. Seu nome aparece com uma constância provocadora, suas intrigas interromperam o trânsito para Angola e, finalmente, após desertar o padre, faz de tudo para planejar a morte deste último. Ele é o anjo mau, ou demônio, da expedição e de todas as expedições deste tipo têm pelo menos um elemento desses.

			Os comandantes militares e os oficiais da expedição foram os seguintes:

			O Sargento Mor754* Pedro Xavier Velasco, começou bem, mas terminou por “pregar peças no clero” e por se apresentar injustificadamente na Corte, tornou-se pessoalmente desagradável ao Cazembe. Seus escravos também parecem ter sido um “lote ruim”. Quatro anos após o fim da expedição, em 1805, como sobrevivente mais antigo, ele escreveu para algum notável na corte, solicitando recompensas por seu empenho. O capitão João da Cunha Pereira, que se tornou coletor do Tesouro Real, é descrito pelo Dr. de Lacerda como um homem de cabeça ruim e língua ainda pior. Pouco tempo depois ele se recusou a ser preso pelo líder eclesiástico. Parece, contudo, que depois de se mostrar especialmente sedicioso, ele “virou uma nova página” e terminou tolerantemente bem. Pouco é dito do comandante da tropa, o tenente e escrivão de Tete, Antonio José da Cruz, exceto que ele preferia cantar canções “cômicas”, chamadas pelo padre de “profanas”, ao invés de atender à missa e que ele colocou a expedição em perigo ao fazer amor selvagemente às esposas do Cazembe. Ao se recusar a estar presente no “Sacrifício” a ele se juntou, e encorajou, o guarda-marinha da milícia, Vasco Joaquim Pires, que também colocou sua alma imortal em grande perigo. Ele morreu na retirada sem os sacramentos - “sem lar, desapontado e sem extrema unção” - e foi “posto a dormir” na mata, um julgamento palpável eu uma moral de destaque. Nós mal podemos nos surpreender que esta tenha sido a visão do pobre padre sobre o assunto, quando vemos diariamente nos escritos de nossos membros do clero as mesmas visões presunçosas de “interposições milagrosas” e o mesmo orgulho espiritual que é perfeitamente familiarizado com os desígnios ocultos de Onipotência e Oniciência. O tenente Manoel dos Santos e Silva era o primeiro Coletor do Tesouro Real, cargo que ele perdeu em consequência de desfalcar contas de tecidos e da cozinha. Ele era o homem que “desejava morrer” e quase toda expedição tem um. Finalmente, havia o comissário e o auxiliar do forte de Sena, José Thomaz Gomes da Silveira e Silva, que era um bom homem sob as ordens do Dr. de Lacerda, mas o sucessor o descreve como um rufião, tão orgulhoso do seu nascimento quanto era vil e desmerecedor dele. Ele abertamente desejava que o padre fosse queimado. Conhecendo a maioria das línguas cafres, e aprendendo facilmente outras, ele era um bom linguista, e bons linguistas são com frequência maus elementos, a maioria, seguro demais de si e de sua inteligência.

			Os outros nomes menores que ocorrem são “Caetano Fabião”, o chefe do esquadrão; o piloto, “Bernardino” levado em caso de ser necessário seguir por barco; um soldado desimportante, “Antonio Francisco Delgado”; o cabo “Paulo da Silva” e o soldado “Caetano da Costa”. Esses dois últimos foram deixados na vã esperança de que executassem as visões do governo, e chegassem a Angola. Incluindo todos esses acima mencionados, a expedição era composta de cinquenta homens de armas, destreinados, desacostumados ao uso dos mosquetes, e mal supridos com armas e munições ruins. Eles eram, portanto, piores que inúteis. 

			Os negros devem ter pensado que estes brancos bastardos eram uma raça ainda mais vil que a deles. Não é nenhuma surpresa que uma tal expedição destruiu o coração de dois líderes. Eu posso ver novamente as faces raivosas e ouvir as vozes altas e dissonantes de minhas bêtes noires de uma década e meia atrás – Muigni Kidogo, o escravo, e o soldado baluchi Khudabakhsh-la’anahum Ullah!

			O Diário, como somos informados ao final, fora mandado a Portugal antes de novembro de 1805. Os despachos foram utilizados por Bowdich quando compilou seu volume, popular no passado, sobre as ‘Descobertas dos Portugueses’ &c. De acordo com o “Geógrafo de N’yassi” estes documentos foram depois publicados em sua totalidade num pequeno trabalho português chamado ‘Considerações politicas e commerciaes sobre os Descobrimentos e Possessões dos Portugueses’, &c. Lisboa, 1830, por José Accursio das Neves. Quando estive em Lisboa, em 1865, eu tentei em vão comprar o livro, e não tive melhor sorte desde então. 

			Finalmente (em 5 de novembro de 1844) os despachos foram impressos nos ‘Annaes Maritimos e Coloniaes’ &c (Imprensa Nacional, Lisboa) com observações sobre o interior de Benguela, de um documento comunicado em 2 de junho de 1844 à Associação Marítima de Lisboa, por seu ex-presidente o Visconde de Sá da Bandeira. Esse estadista veterano e venerável geógrafo da África também enriqueceu os despachos com notas que eu cuidadosamente mantive.

			Se o Dr. de Lacerda não completou todo seu projeto, seu sucesso parcial aumentou consideravelmente nosso conhecimento do interior africano. Isto é amplamente provado pelas citações dos seus escritos que ocorrem nas páginas de nossos melhores geógrafos comparativos e pela alta estima em que ele é mantido por aquele estudante consciencioso, o falecido Sr. James Macqueen.755* De fato, a expedição de Monteiro e Gamitto, que deixou Téte em 1831 e chegou à capital do Cazembe, pouco acrescentou ao que foi observado pelo energético e corajoso Governador dos Rios de Sena. É hora de seus textos surgirem em inglês, ainda mais agora, que estão enterrados em um livro que se torna cada vez mais raro. Nenhum momento pode ser mais oportuno que o presente para oferecer esta tradução ao público. Até que o Dr. Livingstone retorne de sua terceira expedição, os escritos do Dr. De Lacerda devem continuar a ser nossa principal autoridade, e somente deles pode o leitor aprender atualmente onde se diz que o viajante inglês foi detido. Anos atrás eu traduzira esses papéis para minha própria instrução, e após ler o último volume do Dr. Livingstone, e ouvir as recentes notícias sobre a viagem atual, ocorreu-me que esta versão pode ser colocada perante o público de modo lucrativo. Desde a visita do Dr. De Lacerda, três expedições portuguesas e uma árabe avistaram o Cazembe. A primeira era composta por “Pombeiros”, ou comerciantes viajantes nativos (e não “dois escravos negros”), Pedro João Batista e Anastacio José, enviados em 1802 por Honorato da Costa, superintendente da fábrica de Cassange. A segunda (1831-1832) foi aquela de MM. Monteiro e Gamitto; e produziu um grande volume, o qual eu analisei. Da terceira eu nada sei exceto o que observa M. Valdez (cap. vii, vol. ii “Seis anos de vida de viagem na África Ocidental”): “eu acho que a última visita de um viajante branco ao Cazembe foi em 1853, quando meu companheiro e amigo o Sr. Freitas foi um dos cavalheiros que participaram da expedição”. A jornada Árabe é descrita no Journal of the Royal Geographic Society (1854, vol xxiv, p. 261) pelo Sr. Bernardino Freire e F. A de Castro, e curiosamente comentada de forma errônea por Mr. Cooley.

			Devo admitir ter tomado certas liberdades com a parte inicial do meu texto. O conjunto dificilmente se presta a uma tradução, por conta das muitas repetições em um trabalho que evidentemente não foi preparado para publicação, da trivialidade das ideias, da difusão da linguagem e da prodigiosa extensão das sentenças. Em muitas partes a ordem da narração foi mudada. Uma versão resumida é, portanto, oferecida ao leitor, mas é um resumo das palavras, não do sentido. O vigor e a essência do original nunca foram rejeitados e em nenhum momento uma dificuldade de dicção provocou atalhos ou desvios, e o diário da viagem propriamente dita é traduzido sem reduções. Eu ilustrei as passagens obscuras referindo-me a outros autores posteriores, em especial o trabalho de M. M. Monteiro e Gamitto, ‘O Muata Cazembe”.756* Finalmente, o leitor deve confiar, até certo ponto, em seu autor, e dar o devido peso aos resultados do estudo e da experiência. Se o Dr. de Lacerda tivesse vivido o suficiente para publicar seu livro, ele sem dúvida teria explicado os significados de todas as palavras nativas esparramadas de forma tão profusa nas páginas a seguir. Elas me deram um trabalho considerável, nem sempre bem sucedido.757** Após consultar os trabalhos conhecidos, como os  famosos ‘Ensaios’ do Capitão Lopes de Lima,758*** eu recorri aos meus amigos “africanos”, e desejo particularmente registrar minha gratidão ao Dr. John Kirk, participante da Expedição ao Zambeze, atualmente em Zanzibar, pela prontidão com que respondeu minhas difíceis perguntas. Que a fortuna proteja sua próxima aventura! Não há homem mais merecedor.

			Esta jornada do Dr. de Lacerda mostra que os portugueses nunca abandonaram a ideia da “viagem à contracosta” e nós não podemos caracterizar suas reivindicações de já terem cruzado a África como sem fundamentos. Sem mencionar as informações dadas por Godinho e De Jarric, ou a bem conhecida viagem dos Pombeiros, encontramos que, em 1845-47, as terras de “Mwátá yá Nvo”, na estrada através do continente, foram visitadas por Joaquim Rodrigues Graça e, logo depois, pelo falecido Ladislau Magyar, se o que ele relatou for verdade. Em 1854 os servos de A G. F. da Silva Porto atravessaram a África em companhia de “três mouros”, retornando de Benguela. No mesmo ano, o sr. Messum escreveu que ele ouvira falar de um grande lago no interior por um major português que ele conhecera em Benguela, e que tinha atravessado desde Moçambique. Ele provavelmente não é o único desses transeuntes silenciosos e inglórios. O Capitão Briant, empregado pelo Sr. Brookhouse de Salem, Massachussetts, viu, em 1843, homens que tinham atravessado de costa a costa, e verificou a possibilidade de estabelecer um intercâmbio comercial lucrativo. Enquanto isso, em 1863, o capitão Harrington, empregado pela mesma casa, provou que a única dificuldade era uma pequena faixa de deserto, ao longo da costa sudoeste (‘African Repository’, no. 12, December 1868, Washington).

			E agora, entramos no que interessa. A primeira carta endereçada a D. Rodrigo de Souza Coutinho contem as observações preliminares sobre a expedição proposta pelo Dr. de Lacerda, mostrando sua convicção de que uma viagem destinada a cruzar a África deveria começar em Moçambique e terminar em Angola. O memorando original – sem data, mas certamente escrito antes de 1798 – está preservado na biblioteca do Conde de Linhares e foi oferecido à ‘Associação Marítima’ de Lisboa, pelo seu ex-presidente, o Conde de Sá-Bandeira. 

			Em conclusão, eu avisaria o leitor de que as notas são todas escritas por mim, exceto onde está indicado algo diferente, e eu, e não meu autor, assumo toda a responsabilidade de te-las escrito.
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					367	A encadernação do manuscrito impede parcialmente a leitura desta coluna.

				

				
					368	Não foi possível identificar a unidade, sendo provavelmente o arrátel.

				

				
					369	Erro no original; o Aviso é de 12 de fevereiro de 1801.

				

				
					370	De sopitado, acalmado, serenado – AULETE

				

				
					371	O termo “Senhora” não consta - AHU.

				

				
					372	“mesmos” - AHU.

				

				
					373	“o gosto de ver chegar” – AHU.

				

				
					374	“Gonçalo Caetano Pereira” – AHU.

				

				
					375	“não dever fazer” – AHU.

				

				
					376	“Seus Officiaes” – AHU.

				

				
					377	“o que eu em parte estimo” – AHU.

				

				
					378	“e que prestaria os Soccorros” – AHU.

				

				
					379	“fim” - AHU

				

				
					380	Este bilhete não consta da versão do AHU.

				

				
					381	“Cazembe” – AHU.

				

				
					382	“mas de grande espirito, amado,” – AHU.

				

				
					383	“e á sua imitação aos Portuguezes” – AHU.

				

				
					384	“os Cafres Muizas, como Mujaos” – AHU.

				

				
					385	“Zambeze” – AHU.

				

				
					386	“sem outra segurança” – AHU.

				

				
					387	“Muzambares” – AHU.

				

				
					388	“ / Cafres Captivos / ” – AHU. 

				

				
					389	“emprehendeo o fazer esta Viagem” – AHU.

				

				
					390	“Sitio da Marenga” – AHU.

				

				
					391	“dos Regulos” – AHU.

				

				
					392	“Bive, [Vinde], Mocanda; [Mazy], Mazavamba” – AHU.

				

				
					393	“Aroangoa” – AHU.

				

				
					394	“Aorangoa” – AHU.

				

				
					395	“dignos de referencia” – AHU.

				

				
					396	“Maraves, Ladroens de profissão, o inquietarão com seus” – AHU.

				

				
					397	“roubar” – AHU.

				

				
					398	“pequenos interesses” – AHU.

				

				
					399	“de” – AHU.

				

				
					400	“acompanhão” – AHU.

				

				
					401	“encontrou” – AHU.

				

				
					402	“e somente” – AHU.

				

				
					403	“Aruangua” – AHU.

				

				
					404	“ao outro Rio” – AHU.

				

				
					405	“chamão” – AHU.

				

				
					406	“Chire” – AHU.

				

				
					407	“benignos” – AHU.

				

				
					408	“adiantando-me que tambem primeiro” – AHU.

				

				
					409	“segundariam.te” – AHU.

				

				
					410	“do Reino do Cazembe” – AHU.

				

				
					411	“[Mujaos]” – AHU.

				

				
					412	“Mujaos” – AHU.

				

				
					413	“introduzem em augmento do Commercio” – AHU.

				

				
					414	“lho” – AHU.

				

				
					415	“sahirá” – AHU.

				

				
					416	“são como se pintão” – AHU.

				

				
					417	“as recompensa” – AHU.

				

				
					418	“o contratar.” – AHU.

				

				
					419	“dominão o Zambeze” – AHU.

				

				
					420	“Muropóe” – AHU.

				

				
					421	“o mesmo Rey” – AHU.

				

				
					422	“Murinbala” – AHU.

				

				
					423	“de Senna” – AHU.

				

				
					424	“oposta ao qual” – AHU.

				

				
					425	“Nanjaeja-Matope” – AHU.

				

				
					426	“Quilhimane” – AHU – as três últimas letras foram “emendadas” à palavra.

				

				
					427	“Aruangoa” – AHU.

				

				
					428	“reprezada” – AHU.

				

				
					429	“investigar” – AHU.

				

				
					430	“as demonstraçoens” – AHU.

				

				
					431	“costou muito conceder” – AHU.

				

				
					432	“MaSsannbares” – AHU.

				

				
					433	“voltarem com mais fatto” – AHU.

				

				
					434	“sempre lha concedeo” – AHU.

				

				
					435	“e o Rey então lhe diSse” – AHU.

				

				
					436	“lhe deo” – AHU.

				

				
					437	“aos Adúlteros” – AHU.

				

				
					438	“restituir o furto” – AHU.

				

				
					439	“asSim elle tambem” – AHU.

				

				
					440	“seria” – AHU.

				

				
					441	“hum Principe Filho” – AHU.

				

				
					442	“destes” – AHU.

				

				
					443	“espião” – AHU.

				

				
					444	“e o Grande Catara,” – AHU.

				

				
					445	“Reino Moropóe” – AHU.

				

				
					446	“o Reino he pequeno” – AHU.

				

				
					447	“em o atraveSsar” – AHU.

				

				
					448	“Cunene?” – AHU.

				

				
					449	“grande rio?” – AHU.

				

				
					450	“Sarafina” – AHU.

				

				
					451	“e nem ao outro:” – AHU.

				

				
					452	“O Marfim faz muita conta a ambos,” – AHU.

				

				
					453	“o lucro que se deve tirar no Marfim” – AHU.

				

				
					454	“deve ser trabalhozo” – AHU.

				

				
					455	“Amendoim, / especie de feijao Carrapato / jugo” – AHU.

				

				
					456	“brancas cannas de aSsucar” – AHU.

				

				
					457	“faltas de Mantimento” – AHU.

				

				
					458	“viajante expirimentou falta delle” – AHU.

				

				
					459	“só podem crear gado Vaccum” – AHU.

				

				
					460	“com muito recato” – AHU.

				

				
					461	“Seda” – AHU.

				

				
					462	“boldrié” – AHU.

				

				
					463	“Cabindas” – AHU.

				

				
					464	“ornado com plumas encarnadas” – AHU.

				

				
					465	“offerecendo-lhes” – AHU.

				

				
					466	“ou Chocolate” – AHU.

				

				
					467	“não obstante os aparelhos proprios” – AHU.

				

				
					468	“Mediuca” – AHU.

				

				
					469	“se não” – AHU.

				

				
					470	“dão” – AHU.

				

				
					471	“recebem” – AHU.

				

				
					472	Santo: senha de uso militar.

				

				
					473	“rondas” – AHU.

				

				
					474	“o Paiz” – AHU.

				

				
					475	“iguald.e das forças” – AHU.

				

				
					476	“que imitão á figura de huma Viola, cujo braço serve de Cabo,” – AHU.

				

				
					477	“As defensivas consistem” – AHU.

				

				
					478	“Paralelepipedo” – AHU.

				

				
					479	“bates da lança” – AHU.

				

				
					480	“as deitão de Molho” – AHU.

				

				
					481	“Prescreve os Seus Vassallos tempo proprio” – AHU.

				

				
					482	“pequenas porçoens” – AHU.

				

				
					483	“quem” – AHU.

				

				
					484	“prezentes” – AHU.

				

				
					485	“a porção” – AHU.

				

				
					486	“Alfeiates” – AHU.

				

				
					487	“Rios de Senna.” – AHU.

				

				
					488	“Reino do Baroé” – AHU.

				

				
					489	“fallou huma boa Meia hora” – AHU.

				

				
					490	“m.to pouco tempo” – AHU.

				

				
					491	“ao que me pareceo” – AHU.

				

				
					492	“Interprete” – AHU.

				

				
					493	“Os Tambores dos nossos” – AHU.

				

				
					494	“mais forças tem p.a o fazer soar mais,” – AHU.

				

				
					495	“á Maneira de Zabumbas” – AHU.

				

				
					496	“dansarão de antes” – AHU.

				

				
					497	“Mostrar Suas habilid.s” – AHU.

				

				
					498	“á Maneira de dentes de Serra” – AHU.

				

				
					499	“/ que me prometerão dár /” – AHU.

				

				
					500	“Atrahião M.to a Minha attenção,” – AHU.

				

				
					501	“toucados” – AHU.

				

				
					502	“pode” – AHU.

				

				
					503	“achando-se prezente” – AHU.

				

				
					504	“Velorios” – AHU.

				

				
					505	“o imporrarão” – AHU.

				

				
					506	“e na Guerra quando tem fome São Antropophagos” – AHU.

				

				
					507	“bússula dicerão” – AHU.

				

				
					508	“se podia hir” – AHU.

				

				
					509	“responderão com Vivacidade” – AHU.

				

				
					510	“Lucuale” – AHU.

				

				
					511	“Cuansa” – AHU.

				

				
					512	“que eu pertendia” – AHU.

				

				
					513	“offereceo-se p.a accompanhar-me” – AHU.

				

				
					514	“em quem me” – AHU.

				

				
					515	“e tanto pelo que tem trabalhado, e pela especulação contribuida” – AHU.

				

				
					516	“poSsibilidades” – AHU.

				

				
					517	“a tempo!” – AHU.

				

				
					518	“Era, digo, antes de chegar a Tette,” – AHU.

				

				
					519	“ouvido estes Povos” – AHU.

				

				
					520	“derão” – AHU.

				

				
					521	“lhes” – AHU.

				

				
					522	“em Cazas de” – AHU.

				

				
					523	“com o d.o Snr.’” – AHU.

				

				
					524	“e nós Portuguezes” – AHU.

				

				
					525	“Roiz” – AHU.

				

				
					526	“Roiz” – AHU.

				

				
					527	A sequência de nomes é diferente na versão do AHU.

				

				
					528	“Muropóe” – AHU.

				

				
					529	“Roapura” – AHU.

				

				
					530	“Almandias” – AHU.

				

				
					531	“burro”; a versão do AHU apresenta ainda uma nota numerada (1) com a informação “[zea] – maiz”.

				

				
					532	“he de [Varenda ou Varunda]” – AHU.

				

				
					533	“Desta Povoação do Maropéo diz o dito, que vai com hum Mez de Viagem ao Muenemputo desta banda, e da outra banda Angola a fazer negocio;” – AHU.

				

				
					534	“diz o dito que áquelle Sitio de Muenemputo vem os de Angola a fazer negocio e Muzungos com os Seus Escravos, e comprar Marfim, e Escravos,” – AHU.

				

				
					535	“Mastros” – AHU.

				

				
					536	“Murupue” – AHU.

				

				
					537	“e vindo do Cazembe a esta Villa pernoitara” – AHU.

				

				
					538	“chegando” – AHU.

				

				
					539	“[Ruena]” – AHU.

				

				
					540	“Almandias” – AHU.

				

				
					541	“Maruvo” – AHU.

				

				
					542	“Mamuquendaginto” – AHU.

				

				
					543	“Chydeia Mujépo” – AHU.

				

				
					544	“Chipaco” – AHU.

				

				
					545	“em caza de Chinhemcapes” – AHU.

				

				
					546	“Almandias” – AHU.

				

				
					547	“Mugruve” – AHU.

				

				
					548	“e no outro dia de Viagem no Xiárá” – AHU.

				

				
					549	“de Caramuga, outro dia de Viagem vai dormir a Caza de Macatupa,” – AHU.

				

				
					550	“Almandia” – AHU.

				

				
					551	“Davira” – AHU.

				

				
					552	“Caza de Ruminda” – AHU.

				

				
					553	“Mazamba” – AHU.

				

				
					554	“Chinene” – AHU.

				

				
					555	“vem dormir à Inharuanga,” – AHU.

				

				
					556	“Caperemera” – AHU.

				

				
					557	“vai” – AHU.

				

				
					558	“no” – AHU.

				

				
					559	“ao” – AHU.

				

				
					560	“Rovue” – AHU.

				

				
					561	“Marave” – AHU.

				

				
					562	“Bar” – AHU.

				

				
					563	“Maraves” – AHU.

				

				
					564	“terras de Moizas, sujeitos” – AHU.

				

				
					565	“Morupoé” – AHU.

				

				
					566	“1798” – AHU. A data está incorreta na versão da BNRJ.

				

				
					567	“E he” – AHU.

				

				
					568	“Guanza” – AHU.

				

				
					569	“1798” – AHU. A data está incorreta na versão da BNRJ.

				

				
					570	Ver Documento 166.

				

				
					571	Ver Documento 165.

				

				
					572	Ver Documento 167.

				

				
					573	Ver Documento 168.

				

				
					574	Hasta = leilão – N. E.

				

				
					575	 Derrancar = Corromper - AULETE

				

				
					576	Em BIKER, v. 10, p. 43, este trecho é assim transcrito: “pelo que fui para Sonte”. 

				

				
					577	Cão = peça de arma de fogo que provoca a percussão sobre a cápsula - AULETE.

				

				
					578	No manuscrito há, ainda, a palavra “atinente”.

				

				
					579	No manuscrito: “corno”.

				

				
					580	No manuscrito: “acabou”.

				

				
					581	No manuscrito: “Roiz” (não está abreviado).

				

				
					582	No manuscrito: “receber”.

				

				
					583	No manuscrito: “q.” (abreviatura ilegível).

				

				
					584	Ver Documento 071

				

				
					585	Esta palavra não consta do manuscrito.

				

				
					586	Erro do copista e possivelmente também do Padre Pinto. Seria “Nolasco”.

				

				
					587	No manuscrito: “conforme cada q.l tem, e pode”.

				

				
					588	No manuscrito: “Maçazas”.

				

				
					589	Este comentário parece muito mais ao estilo de Lacerda e Almeida do que do padre Pinto, que não se sabe se conhecia o Brasil. Aliás, todo o trecho, de acentuado caráter etnográfico, não se coaduna com o restante do diário do capelão. Isto pode ser um indicativo de que o padre Pinto fez uso de anotações de Lacerda. N. E.

				

				
					590	No manuscrito: “Quisiave”.

				

				
					591	No manuscrito: “Se o fallecido é Mambo, Rey,”.

				

				
					592	Esta palavra não consta do manuscrito.

				

				
					593	No manuscrito: “Chirero”.

				

				
					594	No manuscrito: possivelmente “crua”.

				

				
					595	No manuscrito: “Caurys”.

				

				
					596	No manuscrito: “Caury”.

				

				
					597	No manuscrito: “Caurys”.

				

				
					598	No manuscrito: “assim como tinha feito”.

				

				
					599	No manuscrito: “aquelles Cafres dois Cafres”.

				

				
					600	No manuscrito: “a Cazembe licença”.

				

				
					601	No manuscrito: “enviando por José Rodrigues Caleja”.

				

				
					602	No manuscrito: “q. induzindo p.a (com aquelles dois cafres que induzirão) pa não comparecer”.

				

				
					603	No manuscrito: “emfim fazendo os esforços q. podia enviei outra Pessoa ao Rey”.

				

				
					604	Sem parênteses, no manuscrito.

				

				
					605	No manuscrito: “subnegar”.

				

				
					606	No manuscrito: “Mutara he carga”.

				

				
					607	No manuscrito: “subnego”.

				

				
					608	No manuscrito: “convinha mandar despedir de Cazembe”.

				

				
					609	No manuscrito: “o Inverno estava acabando.”.

				

				
					610	No manuscrito: “vivessem”.

				

				
					611	No manuscrito: “injuriar, e ultrajar-me a seu Salvo”.

				

				
					612	No manuscrito: “por papel”.

				

				
					613	No manuscrito: “enviei dizer-lhe”.

				

				
					614	No manuscrito: “na sua recolhida”.

				

				
					615	No manuscrito: “Praticos”.

				

				
					616	No manuscrito: “poderia pôr o cazo em esquecimento”.

				

				
					617	No manuscrito: “Checundas”.

				

				
					618	No manuscrito: “Checundas”.

				

				
					619	No manuscrito: “alguns delles doentes”.

				

				
					620	No manuscrito: “Mueneputo”.

				

				
					621	No manuscrito: “resolver-me a continuar a falar“.

				

				
					622	No manuscrito: “Mueneputo”.

				

				
					623	No manuscrito: “Mueneputo“.

				

				
					624	No manuscrito parece estar escrito “livre de fazer monfragio”.

				

				
					625	No manuscrito: “outro prestimo de levar”.

				

				
					626	No manuscrito: “entre si trata”.

				

				
					627	N. E. Missão diplomática, legação.

				

				
					628	No manuscrito: “revoltoso genio”.

				

				
					629	N. E. Responsáveis por dar um laudo.

				

				
					630	No manuscrito: “Aprezentou”.

				

				
					631	No manuscrito: “pelo seu modo de dizer, ou viver”.

				

				
					632	No manuscrito: “e lhe mandei a este effeito”.

				

				
					633	No manuscrito: “Officio”.

				

				
					634	No manuscrito: “respondeo que em tornando-lhe eu a sua Carta, q. servia de resposta ao Meu Officio, ella tambem voltaria aquella Ordem”.

				

				
					635	No manuscrito: “De sorte que”.

				

				
					636	No manuscrito: “Mussassa”.

				

				
					637	No manuscrito: “ajustou com”.

				

				
					638	No manuscrito: “Mussassa”.

				

				
					639	No manuscrito: “Mussassa”.

				

				
					640	No manuscrito: “Enviou-nos em dizer Cazembe”.

				

				
					641	No manuscrito: “mandassem”.

				

				
					642	No manuscrito: “Mussasa”.

				

				
					643	No manuscrito: “q. pois fazendo-lhe falta, tinha eu toda a gente p.a conduzir o Meu Marfim”.

				

				
					644	No manuscrito: “Chinhimba”.

				

				
					645	No manuscrito, aqui começa o dia 4.

				

				
					646	No manuscrito: “Rio Movo”, sublinhado e com um “x” à margem (provavelmente de algum revisor).

				

				
					647	No manuscrito há um erro de copista: “de me de me determinar”.

				

				
					648	No manuscrito: “aclarar”.

				

				
					649	No manuscrito: “Mussasa”.

				

				
					650	No manuscrito: “Checundas”.

				

				
					651	No manuscrito: “Checundas”.

				

				
					652	No manuscrito há um erro do copista: “12.15.16”.

				

				
					653	No manuscrito: “Mandou-me”.

				

				
					654	No manuscrito: “Mainato, ou Lavandeiro”. As duas palavras estão sublinhadas. “Maynato. He o homem, que na India tem o officio de lavar a roupa, e assim o Mainato, ou Lavandeiro da Aldea tem o seu Namarsim, ou retalho de varjea, que he assim como officio hereditario na sua familia”. BLUTEAU 

				

				
					655	No manuscrito: “ficaria pensando se haveria remedio para os consolar”.

				

				
					656	No manuscrito: “deputou”.

				

				
					657	“O número de 20. peças da mesma sorte”. MORAES

				

				
					658	No manuscrito: “disse que lhe faria”.

				

				
					659	N. E. Piada ou comentário zombeteiro.

				

				
					660	No manuscrito; “não acabava de os despedir”.

				

				
					661	N. E. Subterfúgio, pretexto para ganhar tempo, embromação.

				

				
					662	No manuscrito: “despedido”.

				

				
					663	No manuscrito: “despedir”.

				

				
					664	No manuscrito: “despedindo”.

				

				
					665	No manuscrito: “em chegando às suas Terras não dicessem maldade”.

				

				
					666	No manuscrito: “João da Cunha Pereira”.

				

				
					667	No manuscrito: “Mueneputo”.

				

				
					668	No manuscrito: “Perguntei como daquelle Modo, poderião os Soldados dar conta daquella Escravatura“.

				

				
					669	No manuscrito: “e dice que”.

				

				
					670	No manuscrito: “Mueneputo”.

				

				
					671	No manuscrito: “parecia”.

				

				
					672	No manuscrito: “Perguntei ao Caleja como pois sabendo elle”.

				

				
					673	No manuscrito: “Fiz vir á minha presença o Soldado”.

				

				
					674	No manuscrito: “[...] o que a seu respeito se dizia, e q.’ elle estava prompto, e dezejava subir a huma rigoroza averiguação sobre o cazo imputado. Escuzei a averiguação, p.r q. conheci, e achei q. não havia de haver q.m quizesse assistir a ella.”.

				

				
					675	No manuscrito, começa o dia 14.

				

				
					676	No manuscrito: “q. sabia, e tratava”.

				

				
					677	No manuscrito: “Logo remmeteo Cazembe”.

				

				
					678	No manuscrito: “p.r q.’ Cazembe queixoso”.

				

				
					679	No manuscrito: “p.r que os Cafres nunca se lembrão de trocar as determinaçoens de seus Correspondentes, e nem uzar de substituição”.

				

				
					680	No manuscrito: “e nem do de Angola”.

				

				
					681	No manuscrito: “consecução”.

				

				
					682	No manuscrito: “e seguiria ainda avante”.

				

				
					683	No manuscrito: “q. talvez se mude com os ameaços”.

				

				
					684	No manuscrito: “impunido”.

				

				
					685	No manuscrito: “Chinhimba”.

				

				
					686	No manuscrito: “Presente de boca,”.

				

				
					687	No manuscrito: “Burros”.

				

				
					688	No manuscrito: “melhor p.a esta espera”.

				

				
					689	No manuscrito: “seria precizado”.

				

				
					690	No manuscrito: “escuzando”.

				

				
					691	No manuscrito: “ao Enviado”.

				

				
					692	No manuscrito: “Chipaco”.

				

				
					693	No manuscrito: “Chipaco”.

				

				
					694	No manuscrito: “occorrem”.

				

				
					695	No manuscrito: “Respondi q. sabia aquella Terra ser de Cazembe”.

				

				
					696	No manuscrito: “e havia demorar o tempo”.

				

				
					697	No manuscrito: “temidos”.

				

				
					698	No manuscrito: “rebelados”.

				

				
					699	No manuscrito: “e no cabo delles”.

				

				
					700	No manuscrito: “Rio Lucula”.

				

				
					701	No manuscrito: “quizemos”.

				

				
					702	No manuscrito: “calaim” Estanho Indiano, mais fino, que os Europeus. MORAES

				

				
					703	No manuscrito: “assim que conhecerão os nossos persentidos”.

				

				
					704	No manuscrito: “[...] insofriveis, que erão de votos, partissimos [...]”.

				

				
					705	No manuscrito: “e formei pousar ao pé”.

				

				
					706	No manuscrito: “sem afectar a Miracolozo”.

				

				
					707	No manuscrito: “que erão acabadas”.

				

				
					708	No manuscrito: “até nisto parecião os Muizas”.

				

				
					709	No manuscrito: “displicencia”.

				

				
					710	No manuscrito: “Musendas”.

				

				
					711	No manuscrito: “estava no ultimo ponto caro”.

				

				
					712	No manuscrito: “Checunda”.

				

				
					713	No manuscrito: “Femeas”.

				

				
					714	No manuscrito: “Machos”.

				

				
					715	No manuscrito: “porem como estiverão”.

				

				
					716	No manuscrito: “fazer tiro”.

				

				
					717	Zagalote: bala pequena de carregar as espingardas. AULETE

				

				
					718	No manuscrito: “a qual”.

				

				
					719	No manuscrito: “tambẽ dos nossos Checundas estavão dois”.

				

				
					720	No manuscrito: “porem com elle forão-se dahi:”.

				

				
					721	No manuscrito: “Mussungos”.

				

				
					722	No manuscrito: “e logo tudo ficou parado:”.

				

				
					723	No manuscrito: “era devoto,”.

				

				
					724	No manuscrito: “Mocunguri”.

				

				
					725	No manuscrito: “Mocunguri”.

				

				
					726	No manuscrito: “enviou dizer”.

				

				
					727	No manuscrito: “Mucungure”.

				

				
					728	No manuscrito: “e a bem pouco”.

				

				
					729	No manuscrito: “que vinha de faserme”.

				

				
					730	No manuscrito: “Pedro Xavier Velasco”.

				

				
					731	No manuscrito: “e nos vir avizar”.

				

				
					732	No manuscrito: “em o repatir”.

				

				
					733	No manuscrito: “e Pedro Velasco”.

				

				
					734	No manuscrito: “pegavão”.

				

				
					735	No manuscrito: “logo a bem pouco andado”.

				

				
					736	No manuscrito: “p.a tomar mantimento”.

				

				
					737	No manuscrito: “sendo nós”.

				

				
					738	No manuscrito: “aos”.

				

				
					739	No manuscrito: “Bem como examinado o que dizião”.

				

				
					740	Var. de goderim: colcha estofada da Índia (Aulete).

				

				
					741	No manuscrito: “de hum burro”.

				

				
					742	No manuscrito: “Mendoim”.

				

				
					743	No manuscrito: “Mazavamba”.

				

				
					744	No manuscrito: “Bufra”.

				

				
					745	No manuscrito: “Milando”.

				

				
					746	No manuscrito: “e eu pelos não ter”.

				

				
					747	No manuscrito: “Bufras”.

				

				
					748	No manuscrito: “Palhissa”.

				

				
					749	No manuscrito: “Cengas”.

				

				
					750	No manuscrito: “e assim aqui o rezolvemos a tomar, tendo Gonsalo Caetano”.

				

				
					751	* missionários de Chrishona, próximo a Basiléia, propuseram  doze missões- estações ao longo dos bancos do Nilo, de Alexandria a Gondar; ao passo que outras filiais deveriam ser estabelecidas em direção sul, leste e oeste “como agradar a Providência mostrar o caminho, e indicar os meios necessários”. Cada estação, que deve estar distante cinquenta léguas da próxima, será batizada com o nome de um apóstolo – por exemplo, a estação em Alexandria será chamada de São Mateus; a estação no Cairo, de São Marcos, em Assuam, São Lucas, e assim por diante. - Dr. Krapf’s Travels, Researches and Missionary Labours (p. 133, 213) London: Trubner and Co., Paternoster Row, 1860.

				

				
					752	*Assim, na Abissínia, governadores de cidades importantes são observados de perto por espiões pagos.

				

				
					753	*No livro sobre a segunda expedição do Dr. Livingstone (capítulo X, p. 205) vemos que Pereira, que adorava ser chamado “o Terror”, foi o fundador de Zumbo, que mais tarde foi descrita como uma estação jesuíta e foi, além disso, o ponto de partida de duas expedições, a do Dr. de Lacerda e a de Monteiro e Gamitto. Zumbo, que foi identificada conjecturalmente com a Agisimba ptolomáica, foi construída durante o último século, e sobre uma ilha. De acordo com Monteiro e Gamitto (p. 140) tinha suas igrejas e sinos, casas de pedra, e outras construções. Era a única cidade da ilha merecedora dessa definição ao sul de Harar, na Absínia muçulmana.  Ali foi descoberto o celebrado antídoto de Frei Pedro, mencionado no capítulo xxxi da descrição da primeira viagem do Dr. Livingstone. Agisimba deve ser provavelmente procurada nas ruínas de pedra de Zimbabye, descoberta mais tarde por Herr Carl Mauch. Ver o Diário, sete de setembro, 1798.

				

				
					754	*século XVII o título de Sargento Mór era superior ao de Major.

				

				
					755	*Notas sobre a Geografia da África Central, a partir das pesquisas de Livingstone, Monteiro, Graça e outros. (James Macqueen, F.R.G.S. Journal, vol. xxvi, 1856).

				

				
					756	* “O Muata Cazembe” &c. Diário da Expedição portuguesa nos annos de 1831 e 1832. Lisboa: Imprensa Nacional, 1854.

				

				
					757	** Palavras como “Racaja”, “Calamanhas” (Collomanhas). “Douros sortidos”, e “Cherves” não me foram explicadas. Eu procurei em vão em todos os dicionários da Biblioteca da Faculdade de São Paulo, Brasil.

				

				
					758	*** ‘Ensaios sobre a Statistica das Possessões Portuguesas na Africa Ocidental e Oriental’, por José Joaquim Lopes de Lima. Lisboa, na Imprensa Nacional, 1846. Eu ouvi em São Paulo de Luanda que vários oficiais portugueses tiveram este excelente livro em mãos visando adequa-lo às necessidades modernas, mas que todos morreram, um após o outro, com pequenos intervalos de tempo.
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O paulistano Francisco José de Lacerda e Almeida foi um dos muitos
brasileiros que no século XVIII foram estudar em Portugal. Na Universidade
de Coimbra, fez o curso de Matemdtica, que inclufa a formagio em
Astronomia. Assim que se formou, foi contratado pela coroa portuguesa para
integrar a comissio de demarcagdo das fronteiras entre os territérios
americanos de Portugal e Espanha. Durante 10 anos Lacerda ¢ Almeida
trabalhou na definigio de limites do territério brasileiro no Mato Grosso. De
volta a Portugal, tornou-se professor de astronomia da Real Academia dos
Guardas Marinha. Em 1797, foi convocado pelo ministro D. Rodrigo de
Souza Coutinho para a missio de atravessar a Africa por terra, de
Mogambique a Angola. Nao conseguiu sobreviver a tarefa de que fora
incumbido. Morreu em pleno sertio africano. Em seus tltimos relatos,
afirmava sua condigao de portugués da América, de paulista e de fiel stdito da
coroa de Portugal.

Em comemoragio aos 400 anos das primeiras observagdes astronémicas

feitas por Galileu Galilei através de um telescépio e da publicagio da

Astronomia Nova por Johannes Kepler, a Organizagao das Nagses Unidas
declarou 2009 o Ano Internacional da Astronomia. A presente publicagao
integra as comemoragdes brasileiras da efeméride. Nada mais apropriado para
celebrar a Astronomia do que trazer a piiblico a obra de Francisco José de
Lacerda e Almeida. A demarcagdo das fronteiras da América do Sul e a
expedigio de travessia da Africa foram marcos, excepcionais, da Astronomia
setecentista e estdo entre as maiores aventuras cientfficas do século XVIIL. O

astronomo Francisco José de Lacerda e Almeida participou de ambas.
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